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Tribunal de Contas
Presidente: Renato Martins Costa
Av. Rangel Pestana, 315 – Centro – Fone: 3292-3266

INTERNET: www.tce.sp.gov.br

COMUNICADOS

 COMUNICADOS DA SECRETARIA DIRETORIA GERAL

 

COMUNICADO SDG Nº 39/2012 
 
 O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO, no curso de 
sua atuação pedagógica, convida os senhores Prefeitos eleitos 
e reeleitos para o mandato 2013 a 2016, a participarem de 
palestras voltadas à orientação para o cumprimento das regras 
que disciplinam a boa prestação de contas. 
 Serão dois eventos, o primeiro no próximo dia 28 de 
novembro, a partir das 15 horas, no Centro de Eventos Rio 
Negro, Alameda Rio Negro, 585 – Edifício Demini, Alphaville, 
Barueri – SP, destinado aos municípios integrantes da região 
da Grande São Paulo, Litoral e as Unidades Regionais de 
Itapeva, Campinas, Sorocaba, Registro, São José dos Campos e 
Guaratinguetá e o segundo, a realizar-se no dia 06 de 
dezembro, a partir das 10 horas, no Teatro Paulo Moura, 
Avenida Duque de Caxias, s/nº, na cidade de São José do Rio 
Preto-SP, que abrangerá os municípios das Unidades Regionais 
de Bauru, Marília, Araçatuba, São José do Rio Preto, Ribeirão 
Preto, Ituverava, Andradina, Adamantina, Araras, Presidente 
Prudente, Fernandópolis e Araraquara. 
 A participação é gratuita e independe de prévia 
inscrição. Os eleitos ou reeleitos poderão se fazer acompanhar 
de 01 (um) Assessor. 
 SDG, 07 de novembro de 2012. 
 SÉRGIO CIQUERA ROSSI 

SECRETÁRIO-DIRETOR GERAL 

COMUNICADO SDG nº 40/2012 
 
 O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, na continuidade da missão pedagógica 
que se impôs, alerta os atuais Prefeitos quanto às providências e cautelas financeiras para este 
término de mandato executivo: 

1- Oriundos da Educação e da Saúde, os empenhos a pagar devem contar, em 
31.12.2012, com suporte monetário nas contas bancárias específicas. 

2- Prevista no art. 21, § 2º, da Lei nº 11.494, de 2007, a parcela diferida do Fundeb, se 
houver, deverá permanecer depositada em conta bancária própria, nos termos do 
Comunicado SDG nº 7, de 2009. 

3-  Em hipótese alguma, haverá cancelamento de débitos já liquidados (Empenhos ou 
Restos a Pagar), vez que isso tipifica fraude contra balanços e credores. 

4- De igual modo, não se pode transferir Restos a Pagar para o passivo de longo prazo, 
sob risco de distorcer o resultado financeiro, além de contrariar o art. 105, §§ 3º e 
4º da Lei nº 4.320, de 1964. 

5- Em face do breve tempo para o fim da gestão, deverão ser evitados novos ajustes 
que se estendam por extensos períodos vindouros, como as parcerias público-
privadas (PPP), os contratos de gestão, os convênios e outras formas de concessão 
e permissão de serviços públicos, dado o comprometimento financeiro que deles 
decorrerão. 

6- Em razão do artigo 42 da Lei de Responsabilidade Fiscal, a insuficiência financeira 
de 31.12.2012 não poderá ser maior que a verificada em 30.04.2012, cabendo 
recordar que ocorre tal descompasso quando os débitos liquidados (Empenhos e 
Restos a Pagar) superam as reservas de caixa, já excluídas as disponibilidades do 
regime próprio de previdência e as dívidas extraorçamentárias (Depósitos, 
Consignações e Débitos de Tesouraria). 

7- Tendo ainda em mira aquela norma fiscal, a eventual sobra financeira de 
30.04.2012 não poderá se transformar, em 31.12.2012, numa insuficiência de caixa, 
cabendo lembrar que acontece tal sobra quando os débitos liquidados (Empenhos e 
Restos a Pagar) são menores que as reservas de caixa, já excluídas as 
disponibilidades do regime próprio de previdência e as dívidas extraorçamentárias 
(Depósitos, Consignações e Débitos de Tesouraria). 

8- Há de se elaborar, ainda, relação individualizada para os pontos seguintes: 
a) Obras em andamento, com os dados que seguem: a) denominação/destinação; 

b) data de início; c) nível de execução física (em %); d) valor total pago; e) 
meta de realização física e desembolso financeiro para 2013 e anos 
subsequentes. 

b) Contratos de serviços de natureza continuada, com os seguintes elementos: 
a) tipo de serviço; b) valor a ser pago em 2013 e anos subsequentes; c) mês de 
incidência do reajuste; d) data de encerramento da avença. 

c) Convênios com a União e o Estado, demonstrando, para cada ajuste, o objeto, 
o valor recebido e a receber, o montante empenhado e liquidado, a cifra a 
despender no ano seguinte, bem como o valor que já foi objeto de prestação de 
contas. 

d) Inventário geral dos bens móveis e imóveis da Administração direta do 
Município  (Prefeitura e Câmara), nos moldes do art. 96 da Lei 4.320, de 1964. 

e) Adiantamentos em aberto, com o nome do servidor responsável, o valor e a 
data para a prestação de contas. 

9- Apresentadas no sobredito item 8, as relações deverão ser franqueadas ao próximo 
mandatário ou, se houver, à comissão de transição. 

 
      SDG, 21 de novembro de 2012 

 
SÉRGIO CIQUERA ROSSI 

SECRETÁRIO DIRETOR GERAL 

 DISTRIBUIÇÃO DE PROCESSOS

 PRESIDENCIA - PROCESSOS DISTRIBUIDOS -14/11 A 19/11
DISTRIBUICAO ALEATORIA E EQUITATIVA

TIP: CONTRATO

NUM. DA ORIGEM: 78038/2012 - TC 40257/026/12
FUNDACAO PARA O REMEDIO POPULAR"CHOPIN TAVA-

RES DE LIMA"
MARIOL INDUSTRIAL LTDA
CONSELHEIRO: EDGARD CAMARGO RODRIGUES
NUM. DA ORIGEM: 105/2011 - TC 39509/026/12
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECERICA DA SERRA
CAIXA ECONOMICA FEDERAL
CONSELHEIRO: CRISTIANA DE CASTRO MORAES
NUM. DA ORIGEM: 2260/2007 - TC 478/017/12
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAIRA
FEDERACAO DAS ASSOCIACOES COMERCIAS DO ESTADO
CONSELHEIRO: EDGARD CAMARGO RODRIGUES
NUM. DA ORIGEM: 414/2012 - TC 3199/003/12
PREFEITURA MUNICIPAL DE LOUVEIRA
JOFEGE PAVIMENTACAO E CONSTRUCAO LTDA.
CONSELHEIRO: ROBSON MARINHO
NUM. DA ORIGEM: 41/2012 - TC 3205/003/12
INFORMATICA MUNICIPIOS ASSOCIADOS S/A CAMPINAS
OMEGA CONSTRUCOES LTDA.
CONSELHEIRO: CRISTIANA DE CASTRO MORAES
NUM. DA ORIGEM: 2249/2012 - TC 3212/003/12
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITATIBA
GUIMARAES E FALACIO APOIO ADMINISTRATIVO LTDA.
CONSELHEIRO: EDGARD CAMARGO RODRIGUES
NUM. DA ORIGEM: 2249/2012 - TC 3213/003/12
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITATIBA
GF VIGILANCIA E SEGURANCA PATRIMONIAL LTDA.
CONSELHEIRO: ROBSON MARINHO
NUM. DA ORIGEM: 9863/2012 - TC 3214/003/12
PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULINIA
CALL TECNOLOGIA E SERVICOS LTDA.
CONSELHEIRO: CRISTIANA DE CASTRO MORAES
NUM. DA ORIGEM: 27978/2012 - TC 3229/003/12
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS
J.PREPAROS ALIMENTICIOS LTDA.
CONSELHEIRO: ANTONIO ROQUE CITADINI
NUM. DA ORIGEM: 982/2012 - TC 3230/003/12
COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE NOVA ODESSA
RENOVA SERVICOS DE SANEAMENTO E TUBULACOES LTDA.
CONSELHEIRO: DIMAS EDUARDO RAMALHO
NUM. DA ORIGEM: 6502/2012 - TC 3231/003/12
PREFEITURA MUNICIPAL DE VINHEDO
LITUCERA LIMPEZA E ENGENHARIA LTDA.
CONSELHEIRO: ROBSON MARINHO

TIP: PRESTACAO DE CONTAS DE ADIANTAMENTO

NUM. DA ORIGEM: 724173/2012 - TC 38085/026/12
GABINETE DO PROCURADOR GERAL
SILVIA HELENA FURTADO MARTINS
CONSELHEIRO: ANTONIO ROQUE CITADINI

TIP: ADMISSAO DE PESSOAL - TEMPO DETERMINADO

TC 1460/005/12
PREFEITURA MUNICIPAL DE NANTES
CONSELHEIRO: EDGARD CAMARGO RODRIGUES
AUDITOR: SAMY WURMAN
TC 1461/005/12
PREFEITURA MUNICIPAL DE NANTES
CONSELHEIRO: DIMAS EDUARDO RAMALHO
AUDITOR: ANTONIO CARLOS DOS SANTOS
TC 37307/026/12
DIRETORIA DE ENSINO - REGIAO DE ITAPEVI
CONSELHEIRO: SUBSTITUTO DE CONSELHEIRO SILVIA 

MONTEIRO
TIP: PENSAO MENSAL

TC 1455/005/12

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIQUEROBI
CONSELHEIRO: DIMAS EDUARDO RAMALHO
AUDITOR: ANTONIO CARLOS DOS SANTOS

TIP: CONV.-REPASSES PUBL.TERC.SETOR/ENTIDADE 
PRIVADA

NUM. DA ORIGEM: 3612/2010 - TC 2031/009/12
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALUMINIO
IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICORDIA DE 

SOROCABA
CONSELHEIRO: DIMAS EDUARDO RAMALHO

TIP: PREST.CONTAS-REP.PUBL.TERC.SETOR CG/TP/CV/
VIR.INF

TC 1463/005/12
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARABA PAULISTA
ASSOCIACAO DE USUARIOS DO CENTRO COMUNITARIO 

URBANO DE
CONSELHEIRO: EDGARD CAMARGO RODRIGUES
TC 1465/005/12
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAPOZINHO
ASSOCIACAO DA SOCIEDADE CIVIL DE INTERESSE PUBLI-

CODE PI
CONSELHEIRO: SUBSTITUTO DE CONSELHEIRO SILVIA 

MONTEIRO
TC 1466/005/12
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE EPITACIO
ABRIGO DOS IDOSOS RECANTO DO VOVO
CONSELHEIRO: ROBSON MARINHO
TC 21605/026/12
CONSORCIO INTERM.BACIAS TAMANDUATEI BILLINGS-G.

ABC CONS
FUNDACAO PARA O ESTUDO E TRATAMENTO DAS DEFOR
CONSELHEIRO: CRISTIANA DE CASTRO MORAES
TC 38630/026/12
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHAEM
ASSOCIACAO BENEFICENTE MAMAE DOLORES
CONSELHEIRO: CRISTIANA DE CASTRO MORAES

TIP: PREST.CONTAS-AUX/SUB/CONTR-TERC.SETOR

TC 1462/005/12
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARABA PAULISTA
IRMANDADE DA SANTA CASA DE PRESIDENTE VENCESLAU
CONSELHEIRO: ANTONIO ROQUE CITADINI
AUDITOR: ANTONIO CARLOS DOS SANTOS
TC 372/018/12
PREFEITURA MUNICIPAL DE PACAEMBU
ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DO EXCEPCIONAL DE 

ADAMANTIN
CONSELHEIRO: SUBSTITUTO DE CONSELHEIRO SILVIA 

MONTEIRO
AUDITOR: JOSUE ROMERO

TIP: RECURSO ORDINARIO

EXPEDIENTE: TC 39264/026/12
INTERESSADO: PREFEITURA MUNICIPAL DE COTIA
ADVOGADO(S): EDUARDO LEANDRO DE QUEIROZ E 

SOUZA E OUTROS
CONSELHEIRO: CRISTIANA DE CASTRO MORAES
EXPEDIENTE: TC 39177/026/12
INTERESSADO: PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO CAETANO 

DO SUL
ADVOGADO(S): ANA MARIA GIORNI CAFFARO E OUTROS
CONSELHEIRO: DIMAS EDUARDO RAMALHO
EXPEDIENTE: TC 39047/026/12
INTERESSADO: OTACILIO RODRIGUES DA SILVA
EX-PREFEITO DE PIQUETE
ADVOGADO(S): FRANCISCO ANTONIO MIRANDA RODRI-

GUEZ E OUTROS
CONSELHEIRO: ROBSON MARINHO

EXPEDIENTE: TC 1935/009/12
INTERESSADO: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPELA DO ALTO
MARCELO SOARES DA SILVA: PREFEITO
CONSELHEIRO: ROBSON MARINHO
EXPEDIENTE: TC 38897/026/12
INTERESSADO: JOSE ALBERTO GIMENEZ
EX-PREFEITO DE SERTAOZINHO
ADVOGADO(S): FLAVIO MARIA PALAVERI E OUTROS
CONSELHEIRO: EDGARD CAMARGO RODRIGUES
EXPEDIENTE: TC 38900/026/12
INTERESSADO: EMPRESA METROPOLITANA TRANSPORTES 

URBANOS SAO PAULO S/A
JOAQUIM LOPES DA SILVA JUNIOR: DIRETOR PRESIDENTE
CONSELHEIRO: ROBSON MARINHO
EXPEDIENTE: TC 38072/026/12
INTERESSADO: BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO(S): EDUARDO TOGNETTI E OUTROS
CONSELHEIRO: EDGARD CAMARGO RODRIGUES

PRESIDENCIA - PROCESSOS DISTRIBUIDOS -14/11 A 19/11
DISTRIBUICAO POR PREVENCAO

TIP: CONTRATO

NUM. DA ORIGEM: 119/2012 - TC 2035/009/12
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITU
EPPO SANEAMENTO AMBIENTAL E OBRAS LTDA
CONSELHEIRO: SUBSTITUTO DE CONSELHEIRO SILVIA 

MONTEIRO
NUM. DA ORIGEM: 53784/2012 - TC 40367/026/12
DESENVOLVIMENTO RODOVIARIO S/A
CONSORCIO ELO NORTE
CONSELHEIRO: ROBSON MARINHO
NUM. DA ORIGEM: 863/2010 - TC 1341/010/12
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARAS
GLC - CONSULTORIA S/S LTDA
CONSELHEIRO: SUBSTITUTO DE CONSELHEIRO SILVIA 

MONTEIRO
AUDITOR: ALEXANDRE MANIR FIGUEIREDO SARQUIS

TIP: ADMISSAO DE PESSOAL - CONCURSO PROCESSO 
SELETIVO

TC 987/013/12
CAMPUS UNESP DE ARARAQUARA - CIENCIAS FARMA-

CEUTICAS
CONSELHEIRO: CRISTIANA DE CASTRO MORAES
TIP: ACOMPANHAMENTO DE CONCESSOES E PERMIS-

SOES
NUM. DA ORIGEM: 2/2000 - TC 18357/709/00
AGENCIA REGULADORA DE SANEAMENTO E ENERGIA DO 

ESTADO S.
GAS NATURAL SAO PAULO SUL S/A
CONSELHEIRO: ANTONIO ROQUE CITADINI

TIP: PREST.CONTAS-CONVENIO REPASSES ORGAOS 
PUBL.VLR.SUP

TC 40236/026/12
COMPANHIA DESENVOLVIMENTO HAB URB EST SAO 

PAULO
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACONDE
CONSELHEIRO: ANTONIO ROQUE CITADINI
TC 40238/026/12
COMPANHIA DESENVOLVIMENTO HAB URB EST SAO 

PAULO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DA ESPERANCA
CONSELHEIRO: ANTONIO ROQUE CITADINI
TC 40240/026/12
COMPANHIA DESENVOLVIMENTO HAB URB EST SAO 

PAULO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO JOAO DA BOA VISTA
CONSELHEIRO: DIMAS EDUARDO RAMALHO
TC 40241/026/12
COMPANHIA DESENVOLVIMENTO HAB URB EST SAO 

PAULO
PREFEITURA MUNICIPAL DE MESOPOLIS
CONSELHEIRO: DIMAS EDUARDO RAMALHO

TIP: PREST.CONTAS-AUX/SUB/CONTR-TERC.SETOR

TC 373/018/12
PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIDA PAULISTA
ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DO EXCEPCIONAL DE 

ADAMANTIN
CONSELHEIRO: SUBSTITUTO DE CONSELHEIRO SILVIA 

MONTEIRO
AUDITOR: JOSUE ROMERO
TC 1389/005/12
PREFEITURA MUNICIPAL DE ADAMANTINA
ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DO EXCEPCIONAL
CONSELHEIRO: SUBSTITUTO DE CONSELHEIRO SILVIA 

MONTEIRO
AUDITOR: JOSUE ROMERO
TC 1390/005/12
PREFEITURA MUNICIPAL DE ADAMANTINA
ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DO EXCEPCIONAL
CONSELHEIRO: SUBSTITUTO DE CONSELHEIRO SILVIA 

MONTEIRO
AUDITOR: JOSUE ROMERO
TC 1391/005/12
PREFEITURA MUNICIPAL DE ADAMANTINA
ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DO EXCEPCIONAL
CONSELHEIRO: SUBSTITUTO DE CONSELHEIRO SILVIA 

MONTEIRO
AUDITOR: JOSUE ROMERO
TIP: RECURSO ORDINARIO
EXPEDIENTE: TC 39550/026/12
INTERESSADO: NILSON TOBERTO DE BARROS CARNEIRO
DIRETOR PRESIDENTE DO BANCO DO BRASIL
ADVOGADO(S): HELIO FREITAS DE CARVALHO DA SILVEIRA 

E OUTROS
CONSELHEIRO: EDGARD CAMARGO RODRIGUES

PRESIDENCIA - PROCESSOS DISTRIBUIDOS -17/10 A 19/11
REDISTRIBUICAO DE PROCESSO

TIP: REVISAO DE JULGADO

PROCESSO: TC 20509/026/12
INTERESSADO: FRANCISCO ESMERALDO FELIPE CARNEIRO
CONSELHEIRO: ANTONIO ROQUE CITADINI

TIP: RECURSO ORDINARIO

EXPEDIENTE: TC 39218/026/12
INTERESSADO: PREFEITURA MUNICIPAL DE UBATUBA
EDUARDO DE SOUZA CESAR: PREFEITO
ADVOGADO(S): RAFAEL RODRIGUES DE OLIVEIRA E 

OUTROS
CONSELHEIRO: CRISTIANA DE CASTRO MORAES

 PRESIDENCIA - PROCESSOS DISTRIBUIDOS e-TCESP - 
20/11 A 21/11

PREVENTIVA

TIP: REPRESENTACAO CONTRA EDITAL

00001296.989.12-2
ALLBRAX CONSULTORIA E SOLUCOES EM INFORMATICA LTDA.
PREFEITURA MUNICIPAL DE TATUI
RELATOR: EDGARD CAMARGO RODRIGUES
00001297.989.12-1
TRIVALE ADMINISTRACAO LTDA
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAIRA
RELATORA: CRISTIANA DE CASTRO MORAES
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PRESIDENCIA - PROCESSOS DISTRIBUIDOS e-TCESP - 
20/11 A 21/11

ALEATORIA

TIP: REPRESENTACAO CONTRA EDITAL

00001292.989.12-6
SINDPLUS ADMINISTRADORA DE CARTOES SERVICOS DE 

CADASTRO E COBRANCA LTDA
SOCIEDADE DE ABASTECIMENTO DE AGUA E SANEAMEN-

TO S/A - SANASA - CAMPINAS
RELATOR: ROBSON MARINHO
00001293.989.12-5
SINDPLUS ADMINISTRADORA DE CARTOES SERVICOS DE 

CADASTRO E COBRANCA LTDA
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAIRA
RELATORA: CRISTIANA DE CASTRO MORAES
00001294.989.12-4
PEDREIROS PAVIMENTACAO E CONSTRUCAO LTDA - EPP
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEDONIA
RELATOR: EDGARD CAMARGO RODRIGUES
00001295.989.12-3
IBS - INSTITUTO DE BIOMEDICINA SANTISTA LTDA ME
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPETININGA
RELATOR: ANTONIO ROQUE CITADINI

 PRESIDENCIA - PROCESSOS DISTRIBUIDOS e-TCESP - 
19/11 A 20/11

PREVENTIVA

TIP: REPRESENTACAO CONTRA EDITAL

00001289.989.12-1
LE BAROM ALIMENTACAO LTDA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUA
RELATORA: CRISTIANA DE CASTRO MORAES

PRESIDENCIA - PROCESSOS DISTRIBUIDOS e-TCESP - 
19/11 A 20/11

ALEATORIA

TIP: REPRESENTACAO CONTRA EDITAL

00001286.989.12-4
FAPETEC - FUNDACAO DE APOIO A PESQUISA ENSINO 

TECNOLOGIA E CULTURA
COORDENADORIA DE EDUCACAO AMBIENTAL - SECRETA-

RIA DO MEIO AMBIENTE
RELATOR: EDGARD CAMARGO RODRIGUES
00001287.989.12-3
LICIT.COM - DISTRIBUIDORA E COMERCIO LTDA - EPP
UNESP - CAMPUS DE SAO JOSE DO RIO PRETO
RELATORA: SUBSTITUTA DE CONSELHEIRO SILVIA CRISTI-

NA MONTEIRO MORAES
00001288.989.12-2
CIDADEBRASIL LTDA
SECRETARIA DE SANEAMENTO E RECURSOS HIDRICOS
RELATOR: ANTONIO ROQUE CITADINI
00001290.989.12-8
VLC SOLUCOES EMPRESARIAIS LTDA ME
PREFEITURA MUNICIPAL DE TATUI
RELATOR: EDGARD CAMARGO RODRIGUES
00001291.989.12-7
MALVO COMERCIALIZACAO E DISTRIBUICAO DE ALIMEN-

TOS LTDA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUA
RELATOR: ROBSON MARINHO

 PRESIDENCIA - PROCESSOS DISTRIBUIDOS e-TCESP - 
20/11 A 21/11

PREVENTIVA

TIP: REPRESENTACAO CONTRA EDITAL

00001296.989.12-2
ALLBRAX CONSULTORIA E SOLUCOES EM INFORMATICA 

LTDA.
PREFEITURA MUNICIPAL DE TATUI
RELATOR: EDGARD CAMARGO RODRIGUES
00001297.989.12-1
TRIVALE ADMINISTRACAO LTDA
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAIRA
RELATORA: CRISTIANA DE CASTRO MORAES

PRESIDENCIA - PROCESSOS DISTRIBUIDOS e-TCESP - 
20/11 A 21/11

ALEATORIA

TIP: REPRESENTACAO CONTRA EDITAL

00001292.989.12-6
SINDPLUS ADMINISTRADORA DE CARTOES SERVICOS DE 

CADASTRO E COBRANCA LTDA
SOCIEDADE DE ABASTECIMENTO DE AGUA E SANEAMEN-

TO S/A - SANASA - CAMPINAS
RELATOR: ROBSON MARINHO
00001293.989.12-5
SINDPLUS ADMINISTRADORA DE CARTOES SERVICOS DE 

CADASTRO E COBRANCA LTDA
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAIRA
RELATORA: CRISTIANA DE CASTRO MORAES
00001294.989.12-4
PEDREIROS PAVIMENTACAO E CONSTRUCAO LTDA - EPP
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEDONIA
RELATOR: EDGARD CAMARGO RODRIGUES
00001295.989.12-3
IBS - INSTITUTO DE BIOMEDICINA SANTISTA LTDA ME
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPETININGA
RELATOR: ANTONIO ROQUE CITADINI

 DESPACHOS

 DESPACHOS DO PRESIDENTE

 DESPACHOS DO PRESIDENTE
PROCESSO: TC-000047/001/07 INTERESSADO: Ernesto 

Antonio da Silva, ex-Prefeito Municipal de Andradina ADVOGA-
DA: Camila Barros de Azevedo Gato – OAB/SP 174.848 ASSUN-
TO: Recurso Ordinário interposto contra a decisão proferida 
pela E. Primeira Câmara, publicada no DOE em 19/10/12 (fls. 
594/602) A peça não está instruída com a procuração outor-
gada pelo interessado. Em consequência, aplicando, por força 
do dispositivo do artigo 116 da Lei Complementar nº 709/93, a 
regra insculpida no artigo 37 do Código de Processo Civil, fixo-
lhe o prazo de 15 (quinze) dias, para suprimento da falha.

Publique-se.
PROCESSO: TC-001238/010/09 INTERESSADA: Prefeitura 

Municipal de Mogi Guaçu ADVOGADO: Rafael Rodrigues de Oli-
veira – OAB/SP 263.565 ASSUNTO: Recurso Ordinário interposto 
contra a decisão proferida pela E. Segunda Câmara, publicada 
no DOE em 20/10/12 (fls. 264/274) A peça não está instruída 
com a procuração outorgada pelo interessado. Em consequ-
ência, aplicando, por força do dispositivo do artigo 116 da Lei 
Complementar nº 709/93, a regra insculpida no artigo 37 do 
Código de Processo Civil, fixo-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, 
para suprimento da falha.

Publique-se.
Processo: TC-001853/006/07 Expediente: TC-038321/ 

026/12 (fls.327/332) Interessado: José Carlos Hori, Prefeito do 
Município de Jaboticabal Advogados: Francisco Pinheiro, OAB-
SP nº 37.199, Elias de Souza Bahia, OAB-SP nº 139.522 Assunto: 
Pedido de Reconsideração Nos termos do v. Acórdão publicado 
no DOE de 20/9/08, a Egrégia Segunda Câmara decretou a 
irregularidade da matéria contratual apreciada nos autos, tendo 
sido a decisão mantida em todos os seus termos, mediante 
improvimento de recurso ordinário (Acórdão divulgado no DOE 
de 24/10/2012). Ainda inconformado, o Prefeito de Jabotica-
bal, José Carlos Hori, interpôs Pedido de Reconsideração, por 

intermédio do protocolado TC-38321/026/12, com fundamento 
no artigo 58 da Lei Complementar nº 709/93 (fls.327/332). O 
Gabinete Técnico da Presidência – GTP destacou que o Pedido 
de Reconsideração somente poderá ser acionado contra deci-
sões originárias do Tribunal Pleno. Portanto, considerando a 
impertinência da petição, GTP propôs o indeferimento liminar 
do pedido (fls.334/336). Desta feita, entendendo como mani-
festamente impertinente o apelo, acolhendo a proposta do GTP, 
com fundamento no artigo 138, inciso III, do Regimento Interno 
do Tribunal de Contas, indefiro in limine o Pedido de Reconsi-
deração interposto por José Carlos Hori, Prefeito Municipal de 
Jaboticabal.

Publique-se.
Processo: TC-002391/003/07 Expediente: TC-038952/ 

026/12 (fls.2543) Interessado: José Roberto Tricoli, Ex-Prefeito 
de Atibaia Advogados: Antônio Sérgio Baptista, OAB-SP nº 
17.111, Cláudia Rattes La Terza Baptista, OAB-SP nº 110.820, 
Monica Liberatti Barbosa Honorato, OAB-SP nº 191.573, Carla 
Regina Negrão Nogueira, OAB-SP nº 104.131, Flávio Poyares 
Baptista, OAB-SP nº 244.448, Rafael Rodrigues Oliveira, OAB-
SP nº 263.565, e outros Assunto: Pedido de parcelamento do 
valor da multa Nos termos do v. Acórdão divulgado no DOE de 
17/10/09, a E. Segunda Câmara decretou a irregularidade de 
matéria contratual tratada no processo e, consequentemente, 
apenou José Roberto Tricoli, Ex-Prefeito de Atibaia, com multa 
no valor correspondente a 300 (trezentas) UFESPs. A decisão 
foi mantida em todos os seus termos mediante improvimento 
de recurso ordinário, conforme Acórdão publicado no DOE de 
27/7/12, certificando-se o trânsito em julgado em 3/8/12. Por 
intermédio do expediente TC-38952/026/12, juntado à fl.2543 
dos autos, o interessado requereu o parcelamento do valor da 
sanção em 12 (doze) vezes iguais e sucessivas. Considerando 
os termos da Resolução PGE nº 6, de 4/4/12, que estabelece 
valor igual ou inferior a 150 (cento e cinquenta) UFESPs como 
mínimo para justificar a desistência de execução fiscal das mul-
tas aplicadas pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 
indefiro o parcelamento requerido. Dê-se conhecimento ao inte-
ressado, alertando-o no sentido de encaminhar o comprovante 
de recolhimento da sanção ao eminente Conselheiro-Relator do 
processo, no prazo de 30 (trinta) dias a contar do recebimento 
do ofício. Consigne-se que o inadimplemento da obrigação 
ensejará a cobrança judicial.

Publique-se e oficie-se.
PROCESSO: TC-007663/026/06 INTERESSADOS: Prefeitura 

da Estância Turística de São Roque e Antonio Carlos Pereira 
Rios, ex-Prefeito do Município ADVOGADO: Júlio César Mene-
guesso - OAB/SP 95.054 ASSUNTO: Recurso Ordinário interpos-
to contra a decisão proferida pela E. Primeira Câmara, publica-
da no DOE em 11/10/12 (fls. 589/749) A peça não está instruída 
com a procuração outorgada pela Prefeitura da Estância Turísti-
ca de São Roque. Em consequência, aplicando, por força do dis-
positivo do artigo 116 da Lei Complementar nº 709/93, a regra 
insculpida no artigo 37 do Código de Processo Civil, fixo-lhe o 
prazo de 15 (quinze) dias, para suprimento da falha.

Publique-se.
Expediente: TC-037502/026/12 Assunto: Comunicação anô-

nima Trata-se de texto cuja autoria não pode ser confirmada, 
caracterizando o anonimato. Sendo assim, em face do desaten-
dimento do artigo 217 do Regimento Interno deste Tribunal e 
do inciso IV do artigo 5º da Constituição Federal, determino o 
arquivamento do protocolado.

Publique-se.
Expediente: TC-039022/026/12 Assunto: Denúncia anônima 

Este protocolado foi encaminhado de forma anônima, comu-
nicando possíveis ocorrências de irregularidades envolvendo a 
Prefeitura Municipal de Vinhedo. Em face do desatendimento 
das disposições do artigo 5º, inciso IV, da Constituição Federal, 
e do artigo 217 do Regimento Interno do Tribunal de Contas, 
resta impossibilitado o processamento do presente expediente. 
Assim, determino que seja arquivado.

Publique-se.
PROCESSO: TC-002305/026/10 INTERESSADOS: Câmara 

Municipal de Sertãozinho e Rogério Magrini dos Santos ADVO-
GADOS: Davilson Soara - OAB/SP 102.425 e outros ASSUNTO: 
Recurso Ordinário interposto contra a decisão proferida pela E. 
Primeira Câmara, publicada no DOE em 24/10/12 (fls. 114/158) 
A peça não está instruída com a procuração outorgada pelo 
Senhor Rogério Magrini dos Santos. Em consequência, aplican-
do, por força do dispositivo do artigo 116 da Lei Complementar 
nº 709/93, a regra insculpida no artigo 37 do Código de Proces-
so Civil, fixo-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, para suprimento 
da falha.

Publique-se.

 DESPACHOS DO CONSELHEIRO
ANTONIO ROQUE CITADINI

 DESPACHOS PROFERIDOS PELO CONSELHEIRO RELATOR
ANTONIO ROQUE CITADINI
Data: 20.11.2012
Processos: a)e-tcesp 1188.989.12-3; b)e-tcesp 1283.989.12-7.
Representante: a) QUIRINO FERREIRA. Adv.: Quirino Fer-

reira– OAB-SP 154.291. b) ENOB ENGENHARIA AMBIENTAL 
LTDA. Stefano Cappellano Perruchod – representante. Represen-
tada: PREFEITURA MUNICIPAL DE VINHEDO. Prefeito: MILTON 
ALVARO SERAFIM. Adv. Marcio Gimenez - OAB/SP 208.721. 
Assunto: possíveis irregularidades no edital da CONCORRÊNCIA 
N° 02/2012, para contratar a execução de serviços de limpeza 
pública abrangendo ruas, logradouros públicos, bocas de lobo, 
córregos, galerias, áreas verdes, áreas de feiras livres e demais 
atividades correlacionadas (Lote 1), bem como, serviços de 
limpeza em prédios públicos (Lote 2), conforme especificações.

Vistos.
1. Analiso duas representações contra o edital da Con-

corrência nº 02/2012, da Prefeitura de VINHEDO, com data de 
recebimento dos envelopes prevista para o dia 22/11/2012.

2. A representação formulada pelo cidadão Quirino Ferreira, 
já foi, em despachos anteriores, assim sintetizada: 

a) A separação em dois lotes, da presente concorrência, 
teria sido feita sem justificativa e se prestaria apenas a maquiar 
exigências abusivas e restritivas existentes nos certames ante-
riores e que teriam sido determinadas sua anulação por este 
Tribunal. Seriam elas: 

a.1) exigência de capacidade de varrição manual (letra “a” 
do item 12.1.3.2) que era de 1.020 km/mês e passou para 1.590 
km/mês. Afirma, o Representante, que a Prefeitura teria aumen-
tado, indevidamente, o volume mensal previsto de varrição “...
com o fim de direcionar o presente certame.”

a.2) Igualmente o teria feito para os serviços de remoção 
e transporte de galhos de árvores, restos de poda e resíduos 
oriundos de capinação, roçada (letra “e” do item 12.1.3.2); 

a.3) Teria, a Prefeitura, alterado a unidade de medida dos 
itens referentes à roçada mecanizada com máquina portátil 
e à roçada mecanizada com trator (letras “h” e “i” do item 
12.1.3.2), alteração que teria por objetivo, no seu entender, 
para restringir a competição do certame; 

a.4) Passou, a Prefeitura, a exigir comprovação para o 
serviço de limpeza e desobstrução mecanizada de galerias e 
ramais de ligação, tendo, também, alterado seu quantitativo de 
420 para 520 equipamentos/mês.

b) Ainda, sem especificar, afirma, o Representante que 
para os serviços correlatos a limpeza de prédio público, teria, 
a Prefeitura, dividido os itens antes exigidos em diversos ser-
viços para exigir descritivos e quantitativos mais específicos 
e restritivos, concluindo ter havido uma maquiagem no edital 
com o único propósito de afastar interessados aptos e tal feito 
conduziria a uma empresa vencedora certa da licitação, a atual 
prestadora dos serviços no município.

Considerando que o processo encontra-se em fase de ins-
trução pelos Órgãos Técnicos da Casa, defiro, desde já, o pedido 
de vista e extração de cópias, as quais deverão ser obtidas no 
Cartório do meu Gabinete, cabendo, no entanto, a Subscritor, 
acompanhar a tramitação do processo (www.tce.sp.gov.br) para 
exercer o seu direito no momento oportuno, ou seja, após a ins-
trução dos autos, observada as formalidades de praxe.

Publique-se.

 DESPACHOS DO CONSELHEIRO
EDGARD CAMARGO RODRIGUES

 DESPACHO PROFERIDO PELO CONSELHEIRO RELATOR
EDGARD CAMARGO RODRIGUES
PROCESSO: TC-00001286.989.12-4
REPRESENTANTE: FAPETEC - FUNDACAO DE APOIO A PES-

QUISA ENSINO TECNOLOGIA E CULTURA
REPRESENTADO: COORDENADORIA DE EDUCACAO 

AMBIENTAL - SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE
ASSUNTO: Edital de Pregão Eletrônico nº 01/2012/CEA.
Contratação de serviço de apoio e monitoria em educação 

ambiental para atendimento aos espaços de educação ambien-
tal geridos pela coordenadoria de educação ambiental.

Vistos.
FAPETEC - FUNDAÇÃO DE APOIO A PESQUISA ENSINO 

TECNOLOGIA E CULTURA formula representação contra o edital 
do Pregão Eletrônico nº 01/2012/CEA, lançado, de acordo com 
a petição inicial, pela SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE DO 
ESTADO DE SÃO PAULO com vistas à “contratação de serviço 
de apoio e monitoria em educação ambiental geridos pela coor-
denadoria de educação ambiental”.

O representante critica a falta de divulgação, no instru-
mento convocatório, de "orçamento estimado em planilhas 
de quantitativos e preços unitários", que seria obrigatório 
por força do disposto no inciso II do §2º do artigo 40 da Lei 
8.666/93 e essencial para a formulação de propostas.

Alega também que a despeito de não restringir a partici-
pação de Micro-Empresas, Empresas de Pequeno Porte e Coo-
perativas, foram omitidas informações essenciais decorrentes 
da aplicação da lei Complementar nº 123/06 que deveriam ser 
esclarecidas no edital.

Requer, ao final, a liminar suspensão do certame “até que 
se julgue a viabilidade jurídica do seu prosseguimento”.

É a síntese.
Na hipótese, de considerar ausentes motivos para interven-

ção prévia na disputa.
Registre-se, inicialmente, que o impugnante não se interes-

sou em identificar quem subscreve a petição de ingresso e de 
aparelhá-la com cópia do criticado instrumento convocatório 
- elementos imprescindíveis à análise da legitimidade da repre-
sentatividade da pessoa jurídica interessada e a veracidade dos 
aspectos que serviram de fundamento ao pedido deduzido. 

A despreocupação do representante – que trouxe tão 
apenas cópias de seu Estatuto e da ata de eleição de seus 
dirigentes - ganha relevo frente ao exíguo lapso de tempo até 
abertura do procedimento, inviabilizando a dilação probatória, 
sem que, em contrapartida, materialize-se prejuízo à continui-
dade do certame.

Na conformidade, ausentes elementos para aferir, com 
a precisão que a hipótese demanda, as propaladas omissões 
impeditivas à elaboração de propostas. Tampouco se pode 
reputar que a Administração adotará critérios subjetivos para 
eventual desclassificação de propostas ou será comprometida 
a “higidez e a transparência da futura execução contratual”.

Assim, não há considerar, a priori, ser caso de patente ile-
galidade ou restritividade – únicas potenciais determinantes do 
exame de edital em rito sumaríssimo. 

Ademais, a despeito do inconformismo que conduziu recla-
mação de providência urgente e extrema desta Corte, sequer 
menção fez o subscritor de eventual esgotamento da esfera 
administrativa.

Portanto, em princípio, as disposições editalícias objetadas 
deverão ser analisadas e solvidas no exame ordinário da maté-
ria, com as devidas responsabilidades apuradas, se o caso.

Ante o exposto, restrito aos pontos suscitados na exordial, 
indefiro os pleitos do representante.

Publique-se.

 DESPACHOS PROFERIDOS PELO CONSELHEIRO RELATOR
EDGARD CAMARGO RODRIGUES
PROCESSO: TC-014015/026/12 CONTRATANTE: Secretaria 

de Gestão Pública do Estado de SP CONTRATADA: Empresa 
E-Stratégia Pública Consultoria Empresarial Ltda. OBJETO: 
Serviços de consultoria especializada para desenvolvimento 
e implantação de modelo de gestão para melhoria do gasto 
público do Estado de São Paulo EM EXAME: Concorrência Públi-
ca nº 01/2011 e Contrato nº SGP 07/2012, de 22/03/2012, no 
valor de R$ 6.740.078,20.

Vistos.
Notificadas, permaneceram silentes as Secretarias de Ges-

tão Pública e da Casa Civil. Providencie o Cartório nova notifi-
cação às Secretarias, na figura de seus respectivos Secretários, 
para que esclareçam em até 30 (trinta) dias, nos termos do Art. 
2.º, inciso XIII da Lei Complementar 709/93, os aspectos susci-
tados pelo órgão de fiscalização. Alerte-se, finalmente, para a 
possibilidade de aplicação do disposto no artigo 104, inciso III 
da citada lei. Autorizada, desde já, vista dos autos em Cartório.

Publique-se.
Expediente: TC-002008/009/12 referente ao Proces-

so TC-001230/026/11 Interessada: Prefeitura Municipal de 
Sarapuí Assunto: Pedido de prorrogação de prazo Responsá-
vel: Ari Vieira da Silva Advogada: Celso Antonio Silva OAB/SP 
153.420.368.01

Defiro o solicitado pelo prazo de 20 (vinte) dias.
Publique-se.
PROCESSO: TC-018123/026/10 CONTRATANTE: Prefeitura 

do Município de Suzano CONTRATADA: M.W.E. Pavimentação e 
Construção Ltda. OBJETO: Serviços de reparo de pavimentação 
nos corredores de ônibus dos bairros Jardim São Bernardo e 
Jardim Graziela EM EXAME: Concorrência nº 06/2009 e Con-
trato nº 160/2010, de 31/03/2010, no valor de R$ 3.797.382,64 
ASSUNTO: Pedido de prorrogação de prazo, por 30 (trinta) dias 
INTERESSADO: Marcelo de Souza Candido - Prefeito ADVOGA-
DO: Marcelo Miranda Araújo, OAB/SP 209.763

Vistos.
Defiro o pedido, por 15 (quinze) dias.
Publique-se.
PROCESSO: TC-026423/026/08 CONTRATANTE: Prefeitura 

do Município de Taboão da Serra CONTRATADA: Viva Ambiental 
e Serviços Ltda. OBJETO: Serviços contínuos de coleta, transpor-
te e destinação final de resíduos dos serviços de saúde com a 
utilização de contêiner - Concorrência nº P-24/2006 e Contrato 
nº P-24/2006, de 25/06/2008. ASSUNTO: Termos Aditivos e pro-
cedimentos de reajuste (fls. 3729/3868 e 3870/4002)

À vista de manifestação da Assessoria Técnica (fls. 
4018/4019) apontando falhas nos procedimentos em epígrafe, 
assino prazo de 30 (trinta) dias à Origem, nos termos do inciso 
XIII, do art. 2º, da Lei Complementar nº 709/93, para que adote 
as providências necessárias ao exato cumprimento da lei, ou 
apresente as alegações de interesse. Autorizadas, desde já, vista 
e extração de cópia dos autos no Cartório.

Publique-se.
Processo: TC-034897/026/12 Contratante: Prefeitura do 

Município de Taboão da Serra Responsáveis: Marcelo Rioto 
– Secretário de Administração Evilasio Cavalcante de Farias – 
Prefeito Contratada: Viva Ambiental e Serviços Ltda. Objeto: 
Serviços contínuos de conservação e saneamento das vias e 
logradouros públicos. Em exame: Dispensa de Licitação (artigo 
24, IV Lei 8666/93); Contrato nº S-227/2012, de 08/08/2012, no 
valor de R$ 8.955.605,73.

c) a exigência de atestados – itens 12.1.3.3 e 13.1.3.3 - 
para comprovar capacidade técnica em todos os serviços, esta-
ria, no seu ver, afrontando o § 2º do artigo 30 da Lei 8.666/93 e 
restringindo a competição, além de também servir para dirigir o 
certame, numa conduta criminosa, a seu ver. Corrobora com isto 
a não aceitação de empresas em consorcio. Menciona, o Repre-
sentante, editais de outros municípios, afirmando que para o 
mesmo objeto deixaram de fazer exigências tão completas.

d) insurge-se, também, contra os itens 12.1.4 e 13.1.4 
– índices econômicos - que a seu ver estariam se mostrando 
incompatíveis com a prática de mercado, e sem, na sua afir-
mação, observar a jurisprudência deste Tribunal, o que teria a 
finalidade de afastar licitantes com situação financeira apta, e 
ainda, restringir a competitividade.

e) afirma ter havido majoração absurda dos preços de 
referência, o que mostraria indícios de superfaturamento e cita 
como exemplos os serviços de: varrição de vias e logradouros 
públicos (manual); remoção e transporte de galhos de árvores...; 
limpeza de feiras livres; roçada mecanizada com máquina 
portátil costa/lateral; plantio de grama; limpeza de locais de 
serviços de saúde; e, limpeza, asseio e conservação de escolas. 
Nestes últimos chama atenção para o aumento de mais de 
3.000% no aumento dos preços.

3. Como havia prazo suficiente, proferi despacho, em 
29/10, abrindo oportunidade para que o Senhor Prefeito de 
Vinhedo tomasse conhecimento daquela representação e sobre 
os pontos impugnados se manifestasse, o que foi feito defen-
dendo, aquela Autoridade, todos os pontos do edital, os quais, 
analisados pelo Auditor-Substituto de Conselheiro, Dr. Alexandre 
Sarquis, resultou numa nova oportunidade para que a Prefeitura 
esclarecesse quanto à data-limite para comprovação da garan-
tia para licitar, que fora fixada antes da data de abertura do 
certame, aguardando-se tal resposta para a decisão quanto ao 
recebimento da matéria como exame prévio.

4. A resposta que se vê da petição (evento ) é objetiva, 
afirmando que a fixação se deu em data anterior à da abertura 
do certame, porém, tendo, a Prefeitura, respeitado o prazo de 
30 dias legalmente exigido para a concorrência.

5. Concluso o processo, recebo, por prevenção, nova repre-
sentação, abrigada no TC 1283.989.12.7 e agora formulada 
pela empresa ENOB ENGENHARIA, e cujos pontos podem ser 
assim sintetizados: 

a) Reunião indevida dos objetos licitados, com destaque 
para a reunião de serviços estranhos à Limpeza Pública (lote 1); 

b) Exigência genérica de prova da regularidade fiscal, 
em desacordo com a jurisprudência deste Tribunal (cláusulas 
13.2.2.3 e 12.1.2.3 – ambos os lotes); 

c) Prova de vínculo com a licitante do responsável técnico 
em desacordo com a Súmula 25 deste Tribunal (cláusulas 
13.1.3.5 e 12.1.3.7 ambos os lotes); 

d) Prova indevida de vínculo de todos os membros da equi-
pe (cláusula 12.1.3.9 – lote 1); 

e) Atestado de capacitação técnica em desrespeito com a 
Súmula 30 deste Tribunal (cláusulas 13.1.3.2.a1,a2 e a3 – lote 2); 

f) Estabelecimento de critério ilegal e subjetivo para des-
classificação das propostas de preços (cláusula 18.1.4 – ambos 
os lotes); 

g) Edital indevidamente assinado pelo presidente da 
Comissão de Licitações (ambos os lotes).

6. O relato demonstra os inúmeros pontos impugnados, e, 
em se tratando de assunto que tem legislação especial a ser 
cumprida pelo município, da qual não se tem notícia pelo edital, 
tenho que a prudência recomenda o recebimento da matéria 
como exame prévio e a suspensão do certame. Assim o faço, 
com fundamento no artigo 221 § 1º do Regimento Interno, 
devendo o Senhor Prefeito, no prazo e forma regimentais, apre-
sentar suas justificativas face a todo o conjunto de impugna-
ções das duas representações, trazendo, também, informações 
sobre o Plano Municipal de Gestão Integrada, e a obediência/
conformação desta licitação àquele Plano.

Publique-se.
Proc.: TC-034557/026/12
Contratante: Companhia de Saneamento Básico do Estado 

de São Paulo – SABESP. Contratada: Construtora Elevação Ltda. 
Objeto: Execução das Obras de Implantação de Reservatórios, 
Estação Elevatória de Água Tratada, Tubulações de Recalque e 
de Distribuição de Água no Município de Mairiporã – Unidade 
de Negócio Norte-Diretoria Metropolitana M. Em Exame: Con-
corrência nº 12.853/12 – Contrato nº 12.853/12, de 14/09/12. 
Valor: R$ 5.658.586,47. Responsáveis: Paulo Massato Yoshimo-
to – Diretor Metropolitano

Considerando as falhas apontadas pela 3ª Diretoria de Fis-
calização às fls. 897/906, nos termos do artigo 2º, inciso XIII, da 
Lei Complementar n. º 709/93, assino ao responsável e demais 
interessados, o prazo de 30 (trinta) dias, para que tomem 
conhecimento do contido nos autos e apresentem as alegações 
que forem de seu interesse. Autorizo vista e extração de cópias 
às partes interessadas.

Publique-se.
Proc.: TC-000224/018/12. Expediente: TC-040004/026/12.
Interessada: Prefeitura Municipal de Junqueirópolis. Advo-

gado: Dr. Alexandre Massarana da Costa – OAB/SP nº 271.883. 
Assunto: Juntada de procuração. Defiro a juntada do Ins-
trumento de Procuração, outorgado pelo Sr. Osmar Pinatto, 
representante legal da Prefeitura Municipal de Junqueirópolis, 
ao advogado Dr. Alexandre Massarana da Costa, OAB/SP nº 
271.883, para representá-la nos presentes autos.

Publique-se.
Proc.: TC 672/009/11
Contratante: Prefeitura do Município de Itu. Contratada: 

Viação Itu Ltda. Objeto: Aquisição de Vales-Transportes. Em 
Exame: Inexigibilidade de Licitação; e,Autorização de Forne-
cimento de 13.05.2011. Valor: R$ 3.090.600,00. Responsável: 
Herculano Castilho Passos Júnior – Prefeito.

Considerando os apontamentos feitos pela Assessoria 
Técnica às fls. 302/304 e fls. 346/349, nos termos do artigo 2º, 
inciso XIII, da Lei Complementar nº 709/93, assino à origem, à 
contratada e aos responsáveis, o prazo de 30 (trinta) dias, para 
que tomem conhecimento do contido nos autos e apresentem 
as alegações que for de seus interesses.

Autorizo vista e extração de cópias às partes interessadas.
Publique-se.
Proc.: TC – 2976/026/11.
Interessada: Câmara Municipal de Terra Roxa. Assunto: 

Requer prorrogação de prazo de 30 (trinta) dias.
Vistos.
Defiro o requerido.
Publique-se.
Expediente: TC 38848/026/12. Proc.: TC 20724/026/07.
Interessado: Ministério Público do Estado de São Paulo 

Márcio Fernando Elias Rosa. D.D. Procurador-Geral de Justi-
ça. Ofício n° 4064/2012 – EXPPGJ-SP de 25.10.2012. Proto-
colo nº 152.104/2012 – MPESP. Referência: Ofício nº 3991, 
de 11.10.2012. Inquérito Civil nº 1017/2012-PP. Assunto: 
Informações sobre o andamento processual do processo TC 
20724/026/07 – Contrato celebrado entre a Prefeitura do Muni-
cípio de Guarujá e Vital Engenharia Ambiental S.A.

Ao Cartório para oficiar o ilustre subscritor informando-lhe 
que o Processo em questão se encontra em fase de recurso 
ordinário em instrução pelos Órgãos Técnicos da Casa, sem 
data prevista para julgamento.

Antes, porém,
Publique-se.
Expediente: TC-039834/026/12.Proc.: TC-000762/007/09.
Concessor: Prefeitura Municipal de Caraguatatuba. Bene-

ficiário: Instituto Onda Verde. Matéria: Prestação de Contas. 
Assunto: Vista e Extração de cópias. Exercício: 2008. Advogados: 
Dr. Antonio Sergio Baptista – OAB/SP nº 17.111; Dra. Márcia 
Paiva de Medeiros Pinto – OAB/SP nº 125.455. Dra. Camila 
Barros de Azevedo Gato – OAB/SP nº 174.848; e Outros. Dra. 
Izadora Rodrigues Normando Simões – OAB/SP nº 306.492

Vistos.

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO SA garante a autenticidade deste documento
quando visualizado diretamente no portal www.imprensaoficial.com.br
quinta-feira, 22 de novembro de 2012 às 02:22:47.
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À vista das observações lançadas no relatório da unidade 
de fiscalização competente (fls. 188/207), apontando falhas no 
procedimento em exame, assino prazo de 30 (trinta) dias à Ori-
gem, nos termos do inciso XIII, do art. 2º, da Lei Complementar 
nº 709/93, para que adote as providências necessárias ao exato 
cumprimento da lei, ou apresente as alegações de seu interesse. 
Vista e extração de cópia dos autos no Cartório.

Publique-se.
Expediente: TC-001009/014/12 referente ao Processo 

TC-002923/026/11 Interessada: Câmara Municipal de Redenção 
da Serra Assunto: Pedido de prorrogação de prazo Responsável: 
Antonio Carlos Freitas Nogueira Advogada: Patrícia Marys 
Bezerra Sartori OAB/SP 201.829

Defiro o solicitado pelo prazo de 20 (vinte) dias.
Publique-se.
Expediente: TC-001434/005/12 referente ao Processo 

TC-001239/026/11 Interessada: Prefeitura Municipal de Tarabai 
Assunto: Pedido de prorrogação de prazo Responsável: Lindinal-
va Rosa de Almeida Santos Requerente: Carlos Eduardo Cano 
OAB/SP 143.013

Defiro o solicitado pelo prazo de 20 (vinte) dias.
Publique-se.
Processo: TC-001270/010/12 Contratante: Prefeitura Muni-

cipal de Araras. Contratada: Terrapac – Terraplenagem, Enge-
nharia, Pavimentação, Construção, Transportes, comércio e 
locação de equipamentos ltda. Objeto: execução de serviços 
de reparo estrutural de pavimento (recapeamento asfáltico) em 
diversas ruas e avenidas da região central do Município, com 
fornecimento de todos os materiais, mão de obra e equipamen-
tos. Em exame: pregão presencial nº 048/2011; ata de registro 
de preços nº 252/11, de 11/01/12 - R$ 1.473.261,21. Ordem 
de Serviço nº 001/2012. Empenhos. Responsável: Nelson Dimas 
Brambilla - Prefeito. Pela contratada: Victorio Mazon Neto. 
Acompanha Representação: TC-000564/010/12 Interessado: 
Derci Agemir Tófolo – Vereador da Câmara Municipal de Araras. 
Assunto: possíveis irregularidades na execução de serviços de 
recapeamento realizados no Município, decorrentes do pregão 
presencial nº 048/2011.

Em razão das falhas apontadas no decorrer da instrução 
(UR-10), assino à Origem o prazo de 30 dias para, nos termos 
do inciso XIII do artigo 2º da Lei Complementar nº 709/93, ado-
tar as providências necessárias ao exato cumprimento da lei, 
oportunidade em que deverá tomar conhecimento da represen-
tação e a respeito alegar o que de interesse. Autorizadas, desde 
já, vista e extração de cópia.

Publique-se

 DESPACHOS DO CONSELHEIRO
ROBSON MARINHO

 DESPACHOS PROFERIDOS PELO CONSELHEIRO RELATOR
ROBSON MARINHO
Expediente: TC-000433/017/12. Interessados: Hamilton Tei-

xeira Ferracioli, Alexadre Leandro Resende e Carlos Cesar Berte-
li, Vereadores no Município de São José da Bela Vista. Assunto: 
Comunica possíveis irregularidades praticadas pelo Executivo 
Municipal de São José da Bela Vista.

Encaminhe-se este protocolado à unidade de fiscalização 
competente (UR-17) para anotações com o intuito de orientar 
o exame das contas anuais de 2012 do Executivo Municipal de 
Patrocínio Paulista, objeto do TC-1999/026/12, devendo este 
expediente acompanhar os autos em questão.

Cópias deste despacho deverão ser enviadas aos subscrito-
res em epígrafe.

Após, prossiga-se, pela ordem, nos termos do r. despacho 
exarado pela e. Presidência.

Publique-se.
Proc.: TC-000156/017/12. Contratante: Prefeitura Municipal 

de Igarapava. Responsável: Francisco Tadeu Molina – Prefeito 
Municipal. Contratada: Empresa de Transportes Líder Ltda. Res-
ponsável: André Luiz Rezende Barsam. Objeto: Prestação dos 
serviços de transporte de alunos do Município de Igarapava, 
sob o regime de fretamento contínuo, conforme itinerários des-
critos no anexo ao instrumento contratual (Lotes 2, 3 e 4). Em 
exame: Pregão Presencial nº 001/2011 e contrato nº 011/2011, 
celebrado em 7/2/11.

No exercício da competência legal (art. 25, II, LC 709/93) 
e regimental (art. 49, II, RITCESP) que me é própria e fazendo 
uso da faculdade que me atribui o § 2º do art. 4º da Resolução 
TCESP nº 1, de 2012, avoco o processo para o fim de dar pros-
seguimento à sua instrução e por fim julgar-lhe o conteúdo.

Para plena eficácia do acima decidido, notifique-se a Admi-
nistração responsável pela despesa para, no prazo de 15 (quin-
ze) dias, responder os seguintes quesitos: 

i) Justificativas técnicas para o rigoroso grau de endivi-
damento mínimo exigido pelo item “ix” do Anexo VIII: “GE = 
(PC + ELP)/PL ? 0,50”. Isto porque o grau máximo de endivi-
damento exigido no edital induz que o patrimônio líquido de 
uma licitante deva corresponder pelo menos ao dobro do seu 
endividamento, o que se mostra não usual quando se trata 
da verificação do quociente de endividamento em relação ao 
patrimônio líquido, onde o comum é verificar se há um índice 
ao redor de 1,00, mostrando que o endividamento equivale no 
máximo ao patrimônio líquido; ou então aferir um endivida-
mento de no mínimo 0,50, mas fazendo uso do ativo total como 
o divisor da fórmula.

ii) Relatório de todas as linhas de transporte dos três lotes 
contratados contendo: - nº de alunos transportados mês a 
mês em cada uma das linhas; - identificação (marca/modelo/
ano/placa) dos veículos utilizados mês a mês em cada uma 
das linhas; - quilometragem mensal percorrida por veículo em 
cada uma das linhas;  iii) Relação dos pagamentos mensais 
realizados desde a celebração do contrato até a presente data, 
discriminando, além dos valores totais mensais, os valores fixos 
mensais pagos por veículo e os valores variáveis mensais por 
quilômetro rodado nas linhas de transporte; 

iv) Relação dos termos aditivos eventualmente celebrados.
Publique-se.
Proc.: TC–000908/026/11. Interessada: Prefeitura Municipal 

de Campo Limpo Paulista. Assunto: Contas anuais – exercício 
de 2011. Responsáveis: Armando Hashimoto (Períodos: 01/01 a 
12/04/2011 e 04/05 a 31/12/2011); Bruno João Patelli (Período: 
13/04 a 03/05/2011).

Cuidam os autos das contas da Câmara Municipal de 
Campo Limpo Paulista, relativas ao exercício de 2011.

Tendo em vista o contido no relatório elaborado pela fisca-
lização da Unidade Regional de Campinas (UR-3) e de acordo 
com o que dispõem os artigos 29 da Lei Complementar 709/93 
e 194 do Regimento Interno deste Tribunal de Contas, assino 
aos responsáveis pela presente prestação de contas, o prazo de 
15 (quinze) dias para que tomem conhecimento daquela peça e 
apresentem as alegações de seu interesse.

Autorizo, desde logo, a retirada de cópia de referido relató-
rio junto àquela Unidade Regional.

Publique-se.
Proc.: TC–000915/003/06. Contratante: Prefeitura Muni-

cipal de Jaguariúna. Contratada: Paisagismo Vendrame Ltda. 
atual BAV – Limpeza, Paisagismo, Manutenção Predial e 
Ambiental Ltda. Em exame: Cumprimento de decisão.

Consoante verificado pelo documento acostado (fl. 1411), 
o Sr. Prefeito Municipal de Jaguariúna determinou a adoção 
de providências por todos os setores da Administração, de 
modo que os editais de licitação sejam adequados à Lei e ao 
entendimento jurisprudencial, cumprindo, dessa maneira, com o 
determinado na decisão proferida.

No mais, foi publicada a provisão de quitação.
Desse modo, nada mais havendo por providenciar, determi-

no o arquivamento dos presentes autos.
Desde logo, autorizo vista e extração de cópias dos autos 

no cartório deste gabinete, observadas as cautelas legais.
Publique-se.

Proc.: TC–000921/026/11. Interessada: Prefeitura Municipal 
de Dolcinópolis. Assunto: Contas anuais – exercício de 2011. 
Responsável: Onivaldo Batista.

Cuidam os autos das contas da Prefeitura Municipal de 
Dolcinópolis, relativas ao exercício de 2011.

Tendo em vista o contido no relatório elaborado pela 
Unidade Regional de Fernandópolis – UR-11 e de acordo com 
o que dispõem os artigos 29 da Lei Complementar 709/93 e 
194 do Regimento Interno deste Tribunal de Contas, assino 
ao responsável pela presente prestação de contas, o prazo de 
15 (quinze) dias para que tome conhecimento daquela peça e 
apresente as alegações de seu interesse.

Autorizo, desde logo, a retirada de cópia de referido relató-
rio junto àquela Unidade Regional.

Publique-se.
Proc.: TC–001222/026/11. Interessada: Prefeitura Municipal 

de Santos. Assunto: Contas anuais – exercício de 2011. Respon-
sável: João Paulo Tavares Papa.

Cuidam os autos das contas da Prefeitura Municipal de 
Santos, relativas ao exercício de 2011.

Tendo em vista o contido no relatório elaborado pela 5ª 
Diretoria de Fiscalização e de acordo com o que dispõem os 
artigos 29 da Lei Complementar 709/93 e 194 do Regimento 
Interno deste Tribunal de Contas, assino ao responsável pela 
presente prestação de contas, o prazo de 15 (quinze) dias para 
que tome conhecimento daquela peça e apresente as alegações 
de seu interesse.

Autorizo, desde logo, a retirada de cópia de referido relató-
rio junto àquela Diretoria de Fiscalização.

Publique-se.
Proc.: TC-001666/010/08. Contratante: Prefeitura do Muni-

cípio de Aguaí. Contratada: Irene Saltoron Vuolo & Filho Ltda. 
ME. Objeto: Fornecimento de 400 mil litros de leite pasteuri-
zado tipo “B” in natura para a Merenda Escolar e o Departa-
mento de Saúde com entregas parceladas. Em Exame: Licitação 
na modalidade Pregão nº 017/08; Ata de Registro de Preços nº 
12/08, de 24/03/08; 1º Termo Aditivo, de 23/09/08. Responsável: 
Sebastião Biazzo - Prefeito Municipal, à época. Advogados: 
José Ricardo Biazzo Simon – OAB/SP nº 127.708, Renata Fiori 
Puccetti – OAB/SP nº 131.777 e outros.

Em conformidade com o preceituado no artigo 2º, inciso 
XIII, da Lei Complementar nº 709/93, assino prazo de 30 (trinta) 
dias às partes contratantes para se manifestarem a respeito da 
ausência de publicação do Edital em jornal de grande circula-
ção, exigência constante do inciso III do artigo 21 da Lei Federal 
nº 8.666/93.

Desde logo, autorizo ao interessado vista e extração de 
cópias dos autos no Cartório, observadas as formalidades 
legais.

Publique-se.
Proc.: TC-001740/008/12. Contratante: Secretaria de Estado 

da Saúde. Organização Social: Associação Lar São Francisco de 
Assis na Providência de Deus. Entidade Gerenciada: Ambulató-
rio Médico de Especialidades de São José do Rio Preto. Assunto: 
Prestação de Contas – Contrato de Gestão. Contrato de Gestão: 
001.0500.000.041/2008 (TC-22973/026/08). Exercício: 2011. 
Valor Repassado: R$ 19.718.523,25.

Em face do relatório da fiscalização, fixo o prazo de 30 
(trinta) dias à Secretaria de Estado da Saúde e à OS, nos termos 
do artigo 29 c.c. 30, II da Lei Complementar n° 709/93, para 
que tragam as justificativas, bem como os documentos faltantes 
e necessários à prestação de contas.

Caso não haja manifestação, determino, desde já, que os 
responsáveis sejam notificados por A.R., fixando-se igual prazo 
para resposta.

Publique-se.
Proc.: TC-001741/008/12. Contratante: Secretaria de Estado 

da Saúde. Organização Social: Associação Lar São Francisco de 
Assis na Providência de Deus. Entidade Gerenciada: Hospital 
Estadual João Paulo II. Assunto: Prestação de Contas – Con-
trato de Gestão. Contrato de Gestão: 001.0500.000.191/2008 
(TC-4945/026/09). Exercício: 2011. Valor Repassado: R$ 
21.913.604,40.

Em face do relatório da fiscalização, fixo o prazo de 30 
(trinta) dias à Secretaria de Estado da Saúde e à OS, nos termos 
do artigo 29 c.c. 30, II da Lei Complementar n° 709/93, para 
que tragam as justificativas, bem como os documentos faltantes 
e necessários à prestação de contas.

Caso não haja manifestação, determino, desde já, que os 
responsáveis sejam notificados por A.R., fixando-se igual prazo 
para resposta.

Publique-se.
Proc.: TC–002536/026/11. Interessada: Câmara Municipal 

de Nova Odessa. Assunto: Contas anuais – exercício de 2011. 
Responsável: Adriano Lucas Alves.

Cuidam os autos das contas da Câmara Municipal de Nova 
Odessa, relativas ao exercício de 2011.

Tendo em vista o contido no relatório elaborado pela fisca-
lização da Unidade Regional de Campinas (UR-3) e de acordo 
com o que dispõem os artigos 29 da Lei Complementar 709/93 
e 194 do Regimento Interno deste Tribunal de Contas, assino 
ao responsável pela presente prestação de contas, o prazo de 
15 (quinze) dias para que tome conhecimento daquela peça e 
apresente as alegações de seu interesse.

Autorizo, desde logo, a retirada de cópia de referido relató-
rio junto àquela Unidade Regional.

Publique-se.
Proc.: TC–002596/026/09. Interessado: Companhia de 

Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São 
Paulo – CDHU. Assunto: Balanço Geral - exercício de 2009.

Considerando que foram cumpridas as determinações exa-
radas no Acórdão de fls. 194 e por não haver matéria pendente 
de apreciação, arquivem-se os autos.

Publique-se.
Proc.: TC–002645/026/11 (Acompanha: TC-002645/126/11). 

Interessada: Câmara Municipal de Diadema. Assunto: Contas 
anuais – exercício de 2011. Responsável: Laércio Pereira Soares.

Cuidam os autos das contas da Câmara Municipal de Dia-
dema, relativas ao exercício de 2011.

Tendo em vista o contido no relatório elaborado pela 3ª 
Diretoria de Fiscalização e de acordo com o que dispõem os 
artigos 29 da Lei Complementar 709/93 e 194 do Regimento 
Interno deste Tribunal de Contas, assino ao responsável pela 
presente prestação de contas, o prazo de 15 (quinze) dias para 
que tome conhecimento daquela peça, bem como da manifes-
tação de fls. 37/38 do Ministério Público de Contas e do contido 
no acessório que acompanha este processado e apresente as 
alegações de seu interesse.

Autorizo, desde logo, a retirada de cópia de referidas peças 
junto àquela Diretoria.

Publique-se.
Proc.: TC–002990/026/11. Interessada: Câmara Municipal 

de Salto de Pirapora. Assunto: Contas anuais – exercício de 
2011. Responsável: Eliel Rodrigues.

Cuidam os autos das contas da Câmara Municipal de Salto 
de Pirapora, relativas ao exercício de 2011.

Tendo em vista o contido no relatório elaborado pela 
Unidade Regional Sorocaba – UR- 9 e de acordo com o que 
dispõem os artigos 29 da Lei Complementar 709/93 e 194 do 
Regimento Interno deste Tribunal de Contas, assino ao respon-
sável pela presente prestação de contas, o prazo de 15 (quinze) 
dias para que tome conhecimento daquela peça e apresente as 
alegações de seu interesse.

Autorizo, desde logo, a retirada de cópia de referido relató-
rio junto àquela Unidade Regional.

Publique-se.

Proc.: TC-003452/003/07. Contratante: SANASA – Campi-
nas – Sociedade de Abastecimento de Água e Saneamento S/A. 
Responsáveis: Luiz Augusto Castrillon de Aquino; Aurélio Cance 
Júnior (Diretor Presidente e Diretor Técnico, respectivamente, à 
época da contratação). Contratada: Gutierrez Empreendimen-
tos e Participações Ltda. Objeto: contratação de serviços de 
recomposição de vias públicas no município de Campinas e seu 
distritos. Em exame: providências adotadas.

A E. Segunda Câmara, na sessão de 28/4/2009, decidiu 
julgar irregulares a licitação e o contrato referente ao objeto 
delineado acima, bem como ilegais as despesas decorrentes, 
acionando-se os incisos XV e XXVII do artigo 2º da Lei Comple-
mentar nº 709/93.

Decidiu, também, aplicar multa no valor equivalente a 200 
(duzentas) UFESPs aos srs. Luiz Augusto Castrillon de Aquino e 
Aurélio Cance Júnior, os quais exerciam, à época dos fatos, os 
cargos de Diretor Presidente e Diretor Técnico, respectivamente.

Esta decisão fora confirmada pelo e. Plenário, em sede 
recursal, na sessão de 25/5/2011.

Embora tenham sido regularmente notificados, não foram 
encartados aos autos os comprovantes do pagamento das 
multas impingidas – circunstância que motivou a inscrição dos 
débitos na dívida ativa (fls. 1805).

Em virtude da assinatura de prazo, foram encartados aos 
autos os documentos referentes à sindicância instaurada, na 
qual a Comissão concluiu pela ausência de prejuízos ao erário.

Nessas condições, exaurida a competência desta E. Corte, 
determino a remessa destes autos ao arquivo.

Antes, porém, remetam-se ao d. Ministério Público cópias 
deste despacho, das decisões de 28/4/2009 (1ª Câmara) e de 
25/05/2011 (Tribunal Pleno), referentes a este processo, bem 
como dos documentos relativos à sindicância noticiada, para 
providências de sua alçada.

Publique-se.
Proc.: TC–003454/026/03. Interessado: Prefeitura Municipal 

de Guaratinguetá. Assunto: contas anuais - exercício de 2003. 
Advogados: Marciano Valezzi Junior – OAB/SP nº 112.921; Pas-
choal Francisco Richardelli Veloso – OAB/SP nº 85.410.

Considerando que o Relatório Final da Comissão de Sindi-
cância instaurada na CODESG – Companhia de Desenvolvimen-
to de Guaratinguetá (nº 001/2012), de fls. 171/178, concluiu 
pela responsabilização do ex-gestor daquela entidade, concedo 
o prazo de 15 (quinze) dias para que seja comprovado o cum-
primento das medidas determinadas pelo Chefe do Executivo, 
visando o ressarcimento ao Erário.

Publique-se.
Proc.: TC–004075/026/06. Órgão: Instituto de Previdência 

dos Servidores Públicos do Município de Lins. Interessado: Cris-
tiane Pereira. Matéria: Balanço Geral - exercício de 2006. Em 
exame: Solicitação de exclusão de nome do CADIN.

Tomadas as medidas para exclusão do nome da Sra. Cris-
tiane Pereira, que indevidamente foi incluído no CADIM, confor-
me manifestação da douta Procuradoria da Fazenda Estadual, 
cientifique-se a interessada, encaminhando-lhe, via Fax, cópia 
deste despacho e da manifestação de 414.

Publique-se.
Proc.: TC–004913/026/06. Interessada: Prefeitura Municipal 

de São Bernardo do Campo. Assunto: Cumprimento de decisão. 
Arquivamento.

Vistos
Segundo a SDG, “a Origem deu cumprimento ao determi-

nado pela r. Decisão deste Tribunal, instaurando o procedimen-
to para apuração de responsabilidades pelas irregularidades 
detectadas, embora não imputando-as a ninguém do nível em 
que podia atuar, além de esclarecer que houve adequação aos 
ditames da legislação incidente sobre a matéria.”

Acolho a manifestação da SDG e determino o arquivamen-
to dos presentes autos.

Publique-se.
Proc.: TC-018615/026/12. Contratante: Secretaria de Estado 

da Saúde. Organização Social: Irmandade Santa Casa de Miseri-
córdia de São Paulo. Entidade Gerenciada: Ambulatório Médico 
de Especialidades Dr. Geraldo Paulo Bourroul – AME. Assunto: 
Prestação de Contas – Contrato de Gestão. Contrato de Gestão: 
001.0500.000.122/2009 (TC-44897/026/09). Exercício: 2011. 
Valor Repassado: R$ 20.824.400,34.

Em face do relatório da fiscalização, fixo o prazo de 30 
(trinta) dias à Secretaria de Estado da Saúde e à OS, nos termos 
do artigo 29 c.c. 30, II da Lei Complementar n° 709/93, para 
que tragam as justificativas, bem como os documentos faltantes 
e necessários à prestação de contas.

Caso não haja manifestação, determino, desde já, que os 
responsáveis sejam notificados por A.R., fixando-se igual prazo 
para resposta.

Publique-se.
Procs.: TC’s-023623 e 023624/026/07. Contratante: Pre-

feitura Municipal de Guarujá. Responsável: Farid Said Madi. 
Contratadas: Loquipe Locação de Equipamentos e Mão de Obra 
Ltda. e Yellow Tour Agência de Viagens e Turismo Ltda. Respon-
sável: Carlos Frederico de Almeida. Objeto: Locação de veículos. 
Em Exame: Aditamento.

Com fundamento no artigo 2º, inciso XIII, da Lei Comple-
mentar nº 709/93, notifiquem-se as partes para que, no prazo 
de 30 (trinta) dias, se manifestem acerca das questões levanta-
das sobre os aditamentos em exame.

Desde logo, autorizo aos interessados vista e extração de 
cópias dos autos no Cartório, observadas as formalidades legais.

Publique-se.
Procs: TC’s-023634 e 023635/026/12. Contratante: Coor-

denadoria de Infraestrutura e Serviços Escolares. Contratadas: 
Man Latin América Indústria e Comércio de Veículos Ltda. e 
Iveco Latin América. Objeto: Adesão à Ata de Registro de Preços 
nº 50 e 51/2011, Pregão Eletrônico nº 18/2011, realizada pelo 
Órgão Federal FNDE – Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação – Ministério da Educação, para aquisição de veículos 
de transporte escolar diário de alunos da educação básica, para 
atender ao Programa Caminho da Escola. Em Exame: Adesão à 
Ata e Execução contratual. Interessado: Ana Leonor Sala Alonso 
– Coordenadora da Coordenadoria de Infraestrutura e Serviços 
Escolares – Secretaria de Estado da Educação.

A despeito da manifestação favorável do MPC quanto 
à adesão à ata de registro de preços de órgão da Adminis-
tração Federal pela Secretaria de Estado da Educação, deve-
rá a Origem, em razão de entendimento sedimentado nesta 
Corte de Contas, a exemplo das decisões proferidas nos TC’s 
31250/026/09 e 23456/026/08, justificar, pontualmente, as 
razões pelas quais deixou de promover licitação, utilizando-se 
da figura do carona.

Considerando esses fatos, assino prazo de 30 (trinta) dias 
à Origem para alegar o que for de seu interesse, em conformi-
dade com o preceituado no artigo 2º, inciso XIII, da Lei Comple-
mentar nº 709, de 14.01.1993.

Desde logo, autorizo ao interessado vista e extração de 
cópias dos autos no Cartório, observadas as formalidades legais.

Publique-se.
Proc.: TC-039880/026/09. Contratante: Companhia de 

Saneamento Básico do Estado de São Paulo – SABESP. Contra-
tada: ENORSUL – Emissão Norte Sul Serviços em Saneamento 
Ltda. Objeto: Prestação de serviços de engenharia para iden-
tificação de ligações de água não regulares, caracterização e 
regularização das mesmas em imóveis localizados na área de 
abrangência da Unidade de Negócio Oeste – Diretoria Metropo-
litana – M. Em exame: Termo de Rescisão Contratual, assinado 
em 22/05/2012, com a finalidade de rescindir amigavelmente o 
Contrato nº 32.956/09-00-00, a partir de 22/05/2012, dando às 
partes, plena, geral e irrevogável quitação quanto aos direitos 
e obrigações deles decorrentes, para nada mais reclamarem 
uma da outra, em juízo ou fora dele, seja a que título for, não 
havendo, também, qualquer pendência financeira devendo ser 
liberada Caução/Garantia. Responsáveis: Paulo Massato Yoshi-
moto (Diretor Metropolitano) e Milton de Oliveira (Unidade de 
Negócio Oeste). Advogado: José Higasi e outros.

Vistos.

Considerando os elementos constantes dos autos e as 
manifestações favoráveis da Fiscalização (fls.616/618), douta 
PFE (fls.623) e d. Ministério Público de Contas (fls.623v.), tomo 
conhecimento do Termo de Rescisão acima mencionado.

Desde logo, autorizo aos interessados vista e extração de 
cópias no Cartório deste Gabinete, observadas as cautelas legais.

Publique-se.
Proc.: TC-039919/026/09. Contratante: Fundação para o 

Desenvolvimento da Educação – FDE. Responsáveis: Ivan Pen-
teado Wan Dick – Fiscal e Coordenador da Obras; Décio Jorge 
Tabach – Gerente de Obras. Contratada: Mazza & Fregolente 
Eletricidade Construções Ltda. Responsável: Fábio Ferreira da 
Silva – Assistente Comercial. Objeto: Construção de prédio 
escolar em estrutura pré-moldada de concreto com forneci-
mento, instalação, licenciamento e manutenção de elevador na 
forma de execução indireta, no regime empreitada por preço 
global e unitário, conforme proposta da contratada, compreen-
dendo a provisão de todos os materiais e execução de todos os 
serviços, que permitam as intervenções a serem realizadas no 
terreno B.Luz, situado na Rua Afonso Pena, s/nº, Luz, São Paulo/
SP. Em exame: Ordem de início de serviços (OIS) de 15/09/2010.

Em face dos elementos constantes dos autos, assino prazo 
de 30 (trinta) dias à partes contratantes, para adoção das pro-
vidências necessárias ao exato cumprimento da Lei, ou, então, 
alegar o que for de seu interesse, em conformidade com o pre-
ceituado no artigo 2º, XIII, da Lei Complementar nº 709/93, em 
especial sobre os apontamentos feitos pelo Ministério Público 
de Contas, à fls. 1441/1442.

Desde logo, autorizo aos interessados vista e extração de 
cópias dos autos no Cartório, observadas as formalidades legais.

Publique-se.

 DESPACHOS PROFERIDOS PELO CONSELHEIRO RELATOR 
ROBSON MARINHO
Expediente: TC-000989/008/12. Interessada: Secretaria de 

Estado dos Negócios da Segurança Pública – Polícia Militar do 
Estado de São Paulo, por seu Ten Cel PM Comandante do 44º 
BPM/I – Lins, Leonardo Cardozo. Assunto: requer prorrogação 
de prazo – Expediente TC-39432/026/12, juntado a fls. nº 59.

Defiro prorrogação de prazo por 30 (trinta) dias, contados 
da publicação do presente despacho.

Publique-se.
Expediente: TC-014851/026/12. Interessada: Prefeitura 

Municipal de Manduri, por seu advogado Dr. Juscelino Gazola, 
OAB/SP nº 79.817. Assunto: Requer prorrogação de prazo – 
Expediente TC-40190/026/12, juntado a fls. nº 45.

Defiro prorrogação de prazo por 15 (quinze) dias, contados 
a partir da publicação do presente despacho.

Publique-se.
Expediente: TC-015637/026/11. Interessada: Prefeitura 

Municipal de Manduri, por seu advogado Dr. Juscelino Gazola, 
OAB/SP nº 79.817. Assunto: Requer prorrogação de prazo – 
Expediente TC-40189/026/12, juntado a fls. nº 30.

Defiro prorrogação de prazo por 15 (quinze) dias, contados 
a partir da publicação do presente despacho.

Publique-se.
Expediente: TC-020312/026/11. Interessada: Prefeitura 

Municipal de Manduri, por seu advogado Dr. Juscelino Gazola, 
OAB/SP nº 79.817. Assunto: Requer prorrogação de prazo – 
Expediente TC-40188/026/12, juntado a fls. nº 37.

Defiro prorrogação de prazo por 15 (quinze) dias, contados 
a partir da publicação do presente despacho.

Publique-se.
Expediente: TC-020331/026/11. Interessada: Prefeitura 

Municipal de Manduri, por seu advogado Dr. Juscelino Gazola, 
OAB/SP nº 79.817. Assunto: Requer prorrogação de prazo – 
Expediente TC-40191/026/12, juntado a fls. nº 21.

Defiro prorrogação de prazo por 15 (quinze) dias, contados 
a partir da publicação do presente despacho.

Publique-se.
Expediente: TC-036906/026/12. Interessado: Roberto Fran-

cisco dos Santos, Prefeito Municipal de Praia Grande, por seu 
advogado Dr. Francisco Antonio Miranda Rodriguez, OAB/SP nº 
113.591. Assunto: Requer prorrogação de prazo – Expediente 
TC-39980/026/12, juntado a fls. nº 191.

Defiro prorrogação de prazo por 15 (quinze) dias, contados 
a partir da publicação do presente despacho.

Publique-se.
Expediente: TC-039836/026/12. Interessada: Prefeitura 

Municipal de Caraguatatuba, por sua advogada Drª Izadora 
Rodrigues Normando Simões, OAB/SP nº 306.492. Assunto: 
requer vista e extração de copias do processo TC-975/007/11.

Defiro vista e extração de cópias no Cartório deste gabi-
nete, ao final da instrução processual e observadas as cautelas 
legais, alertando, todavia, à interessada que a ela caberá acom-
panhar o andamento futuro do feito, haja vista não competir a 
este Tribunal comunicar com antecipação a remessa de proces-
sos para inclusão na pauta de julgamento.

Publique-se.
Expediente: TC-040398/026/12. Interessada: Prefeitura 

Municipal de Orlândia, por sua Procuradora Drª Livia Hatsue 
Akamine, OAB/SP nº 212.606. Assunto: requer vista e extração 
de cópias do processo TC-412/017/10, ao final de sua instrução.

Defiro, desde já, a vista e extração de cópias requeridas, no 
Cartório deste gabinete e observadas as cautelas legais, mas 
alerto à interessada que à ela caberá acompanhar o andamento 
futuro do feito, haja vista não competir a este Tribunal comuni-
car com antecipação a remessa de processos para inclusão na 
pauta de julgamento.

Publique-se.
Expediente: TC-040399/026/12. Interessada: Prefeitura 

Municipal de Orlândia, por sua procuradora Drª Livia Hatsue 
Akamine, OAB/SP nº 212.606. Assunto: requer vista e extração 
de cópias do processo TC-804/006/09, ao final de sua instrução.

Defiro, desde já, a vista e extração de cópias requeridas, no 
Cartório deste gabinete e observadas as cautelas legais, mas 
alerto à interessada que à ela caberá acompanhar o andamento 
futuro do feito, haja vista não competir a este Tribunal comuni-
car com antecipação a remessa de processos para inclusão na 
pauta de julgamento.

Publique-se.
Proc.: TC-000358/010/07. Interessado: Silvio Felix da Silva, 

ex-Prefeito Municipal de Limeira, por seu advogado Dr. Marcelo 
Palavéri, OAB/SP nº 114.164. Assunto: Requer prorrogação de 
prazo – Expediente TC-40219/026/12, juntado a fls. 1746/1747.

Defiro prorrogação de prazo por 30 (trinta) dias, contados a 
partir da publicação do presente despacho.

Publique-se.
Proc.: TC-000490/014/12. Interessada: Prefeitura Municipal 

de Campos do Jordão, por sua advogada Drª Izadora Rodri-
gues Normando Simões, OAB/SP nº 306.492. Assunto: Requer 
prorrogação de prazo – Expediente TC-39962/026/12, juntado 
a fls. nº 22.

Defiro prorrogação de prazo por 15 (quinze) dias, contados 
a partir da publicação do presente despacho.

Publique-se.
Proc.: TC-001222/009/09. Interessada: Prefeitura Municipal 

de Porto Feliz, por seu Procurador Dr. Cássio Telles Ferreira Neto, 
OAB/SP nº 107.509. Assunto: Requer prorrogação de prazo – 
Expediente TC-40378/026/12, juntado a fls. 160/161.

Defiro prorrogação de prazo por 30 (trinta) dias, contados a 
partir da publicação do presente despacho.

Publique-se.
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Data: 20.11.12.Proc.: TC-33089/026/09. Exp.: TC-
40226/026/12(fls.1534). Interessada: Prefeitura Municipal de 
Osasco.Procuradores: Dra.Graziela Nobrega da Silva(OAB/
SP-247.092) e Dr.Eduardo Leandro de Queiroz e Souza(OAB/
SP-109.013).Assunto: Pedido de prazo.Defiro a dilação de prazo 
requerida, de trinta (30) dias, a partir da publicação do presen-
te, para atendimento aos termos do r. despacho publicado no 
Diário Oficial do Estado – Poder Legislativo, edição 12.10.12, 
(fls.1526/1528).

Publique-se.
Data: 20.11.12.Proc.: TC-2880/026/11.Expediente: TC-

40260/026/12(fls.33). Interessada: Câmara Municipal de Mauá.
Procurador: Dr.João de Deus Pereira Filho(OAB/SP-152.465).Assun-
to: Pedido de prazo.Defiro a dilação de prazo requerida, de trinta 
(30) dias, em continuidade com aquele anteriormente fixado, para 
atendimento aos termos do r. despacho publicado no Diário Ofi-
cial do Estado – Poder Legislativo, edição 25.10.12, (fls.31).

Publique-se.
Data: 20.11.12.Proc.: TC-30790/026/12.Exp.: TC-

40396/026/12(fls.485). Interessada: Prefeitura Municipal 
de Francisco Morato.Procurador: Dr.José Carlos Correia de 
Oliveira(OAB/SP-191.978). Assunto: Pedido de prazo.

Defiro, na forma e para os fins solicitados.
Publique-se.
Data: 20.11.12.Proc.: TC-1570/026/10.Expediente: TC-

40446/026/12(fls.330/331).Interessada: Companhia de Desen-
volvimento Agrícola de São Paulo-CODASP.Procuradora: Dra.
Flávia Maria Palavéri(OAB/SP-137.889).Assunto: Pedido de 
prazo.Defiro a dilação de prazo requerida, de quinze (15) dias, a 
partir da publicação do presente, para atendimento aos termos 
do r. despacho publicado no Diário Oficial do Estado – Poder 
Legislativo, edição 16.10.12, (fls.322/324).

Publique-se.
Data: 20.11.12.Processos: TC-263/010/09 e TC-1854/ 

010/10.Expediente: TC-40194/026/12.Interessada: Prefeitura 
Municipal de Rio das Pedras. Procuradora: Dra.Izadora Rodri-
gues Normando Simões(OAB/SP-306492). Assunto: Pedido de 
vista e extração de cópias dos Processos TC-000263/010/09 
e TC-1854/010/10.Concedo vista e extração de cópias 
de peças indicadas dos processos TC-000263/010/09 e 
TC-001854/010/10, no Cartório, onde tais autos ficarão à dis-
posição dos interessados pelo prazo de cinco (5) dias, contados 
da publicação deste despacho, observadas as cautelas de estilo.

Publique-se.
Data: 20.11.12.Processos: TCs-791, 792, 793, 794, 795 e 

796/003/07. Expediente: TC-40447/026/12.Requerente: José 
Pavan Júnior, Prefeito do Município de Paulínia.Procurador: 
Dr.Marcelo Palavéri(OAB/SP-114.164). Assunto: Pedido de prazo.
Defiro a dilação de prazo requerida, de trinta (30) dias, a partir 
da publicação do presente, para atendimento aos termos do r. 
despacho publicado no Diário Oficial do Estado – Poder Legisla-
tivo, edição 17.10.12.

Publique-se.
Data: 20.11.12.Proc.: TC-37186/026/11.Expediente: TC-

40553/026/12(fls.59). Requerente: Antonio Claudio Flores Piteri, 
Vice-Presidente da Fundação CASA – Centro de Atendimento 
Socioeducativo ao Adolescente.Assunto: Pedido de prazo.Defiro, 
na forma e para os fins solicitados.

Publique-se.
Data: 20.11.12.Expediente: TC-40630/026/12(Ref.ao 

TC-948/013/12). Interessada: Prefeitura Municipal de São 
Carlos.Procurador: Dr.Marcelo Gomes Franco Grillo(OAB/
SP-217.655).Assunto: Pedido de prazo.Defiro, na forma e para 
os fins solicitados.

Publique-se.

 DESPACHOS DA CONSELHEIRA
CRISTIANA DE CASTRO MORAES
Proc.: TC-28755/026/11.Órgão Público Convenente: Funda-

ção Centro de Atendimento Sócio-Educativo ao Adolescente – 
FUNDAÇÃO CASA.Entidade Conveniada: Centro de Defesa aos 
Direitos da Criança e do Adolescente “Jair Jesuino Trindade”.
Objeto do Convênio: Cooperação no atendimento ao adolescen-
te, em cumprimento de medida sócio-educativa, de internação e 
internação provisória, em observância ao disposto no Estatuto 
da Criança e do Adolescente (ECA) e no Plano Estadual de Aten-
dimento Sócio-Educativo.Matéria em Exame: Prestação de Con-
tas – Convênio – Repasses Públicos ao Terceiro Setor.Exercício: 
2009.Valor: R$ 1.285.126,21. Autoridades Responsáveis pelos 
Recursos Transferidos: Berenice Maria Giannella – Presidente da 
Fundação Casa Responsável pela Conveniada: Gilson Aparecido 
dos Santos – Presidente da Entidade.Procuradores: Dr. Oscar 
de Oliveira Barbosa (OAB/SP nº 293.608) Dra. Simone Vieira 
da Rocha (OAB/SP nº 188.008) e outros.Tratam os autos da 
prestação de contas dos repasses ao terceiro setor, por força de 
Convênio celebrado entre a Fundação Centro de Atendimento 
Sócio-Educativo ao Adolescente – FUNDAÇÃO CASA e a Entida-
de Conveniada, Centro de Defesa aos Direitos da Criança e do 
Adolescente “Jair Jesuino Trindade” visando à cooperação no 
atendimento ao adolescente, em cumprimento de medida sócio-
educativa, de internação e internação provisória.A Fiscalização 
em seu relatório de fls.16/18 apontou ocorrências de ordem for-
mais e legais, sugerindo o acionamento das partes conveniadas, 
sendo acompanhada pela douta PFE. Notificados os responsá-
veis nos termos do r. Despacho exarado pelo eminente Relator, 
à época, Conselheiro Fulvio Julião Biazzi (fls.26/27), vieram aos 
autos as justificativas e esclarecimentos do Órgão Público Con-
venente, Fundação Casa, expediente de fls. 32/36, instruído com 
documentos de fls.37/46.A Assessoria Técnica de ATJ e a douta 
PFE acolheram as justificativas apresentadas.Não obstante, 
verifico que no tocante ao recolhimento dos encargos sociais 
do mês de outubro/2009, a falha permanece inalterada, pois os 
argumentos apresentados não foram suficientes para solucionar 
a questão, podendo comprometer o juízo favorável da matéria.
Nesse contexto, assino aos interessados o prazo de 30 (trinta) 
dias, para que adotem as providências necessárias ao exato 
cumprimento da lei, comprovando o recolhimento faltante, e/
ou apresentando as justificativas cabíveis, nos termos do artigo 
2º, inciso XIII, da Lei Complementar nº 709/93.Esclareça-se que 
o não atendimento, no prazo fixado, implicará na aplicação das 
sanções preconizadas no artigo 101 e seguintes da referida Lei 
Orgânica.Autorizo vista e extração de cópias, indicadas pelos 
interessados, que deverão ser feitas no Cartório, observadas as 
cautelas de estilo.

Publique-se.
Proc.: TC-4587/026/12.Contratante: Cia de Saneamento 

Básico do Estado de São Paulo “SABESP” Contratada: NHEEL 
Química Ltda.Objeto: Fornecimento de Cloreto Férrico Líquido 
a Granel para Tratamento de Água e Esgoto – Compra Estraté-
gica, via Registro de Preços 90.444/11, que será adquirido para 
prover as ETAs e ETEs da Sabesp.Em Exame: » Pregão Eletrôni-
co – SABESP ONLINE nº 90.444/11; » Ata de Registro de Preços 
nº 90.444/11 de 01/12/2011, Prazo: 180 dias, com possibilidade 
de prorrogação (fls.323/331).» Contrato nº54.444/11.01 de 
14/12/11 (fls.400/406) Valor: R$ 1.728.000,00 pelo forneci-
mento parcial do item – Cloreto Férrico (Anexo de fls.410/411).
Autoridade Responsável pela Homologação da Licitação: 
Manuelito Pereira Magalhães Junior (Diretor de Gestão Corpo-
rativa)Autoridade(s) que firmou(aram) o(s) instrumento(s): Pela 
Contratante: Manuelito Pereira Magalhães Junior (Diretor de 
Gestão Corporativa) e Álvaro Manuel Santos Mendes (Superin-
tendente de Suprimentos e Contratações Estratégicas)Pela Con-
tratada: Wanderley Ferreira (Procurador)Empresas Detentoras 
da Ata de Registro de Preços: Nheel Química Ltda. (Wanderley 
Ferreira – Procurador); e Produtos Químicos Guaçu Ind. Com. 
Ltda. (Luiz Fernando Mazzini – Procurador). Cuidam os autos 
do certame licitatório na modalidade “Pregão Eletrônico – 
SABESP ON LINE nº 90.444/11, da Ata de Registro de Preços 
nº 90.444/11, e do subsequente Contrato nº 54.444/11.01 de 
14/12/11, visando à aquisição de cloreto férrico líquido a granel 

essa data.3) Luiz Alberto Vidal. Ajuizada ação de execução fis-
cal. Acordo para pagamento em 7 parcelas mensais, não tendo 
sido paga nenhuma parcela.4) Magni Nelson de Oliveira Pato. 
Ajuizada ação de execução fiscal. Extinto o processo em face do 
pagamento do débito, conforme documentos de fls. 350 do 
TC-3310/026/07. Comprovante não juntado ao processo.5) 
Magno Cintra. Efetuado reparcelamento da dívida pelo valor 
integral, apurado em relatório, sem atualização, em 36 parcelas. 
Pagamentos em dia.6) Pedro Ramos da Silva. Ajuizada ação de 
execução fiscal, para pagamento em 7 parcelas mensais. Pagas 
duas parcelas.7) Sebastião Aires de Souza. Dívida reparcelada. 
Pagamentos em dia, sendo realizados através de desconto em 
folha de pagamento.8) Sebastião Alves da Silva. Ajuizada ação 
de execução fiscal. Pagamento dividido em 7 parcelas mensais. 
Paga somente uma parcela.9) Sonia Helena Leandro de Souza.
Reparcelamento da dívida. Pagamentos em dia.10) José Milton 
dos Santos. Acordo de Parcelamento. Último recolhimento efe-
tuado em junho/2010."De se ressaltar que todos os recolhimen-
tos procedidos não levaram em conta as necessárias atualiza-
ções.Pelo exposto, tendo em conta que não foram ofertados nos 
autos do TC-3310/026/07, documentos capazes de demonstrar 
a integral devolução dos valores impugnados, CONSIDERO SEM 
EFEITO a PROVISÃO DE QUITAÇÃO, de fls. 364, publicada no 
Diário Oficial de 14.08.2012, eis que amparada em guia que 
não contempla recolhimento referente aos valores impugnados.
Em face do ora decidido oficie-se ao Senhor Magni Nelson de 
Oliveira Pato, Presidente da Câmara à época, bem como, ao 
Senhor Jayme Salvador Alves, Presidente da Câmara atual e ao 
Senhor Cícero Paulino Sobrinho, Prefeito do Município de Caiuá, 
para que, no prazo de 30 (trinta) dias informem a situação real 
em que se encontram as providências pertinentes ao efetivo 
ressarcimento do erário municipal, em cumprimento a decisão 
da E. Primeira Câmara, em Sessão de 10.03.2009, constante às 
fls. 254, do TC-3310/026/2007.Após, encaminhe-se o processa-
do à UR-5 para o que couber.Republicado por ter saído com 
incorreção no Diário Oficial de 01.11.2012.

Publique-se.
Expediente: TC-1282.989.12-8.Representante: ALLBRAX 

Consultoria e Soluções em Informática Ltda., por sua procu-
radora Sra. Luciana do Carmo Teixeira da Silva.Representada: 
Prefeitura Municipal de Bofete.Prefeito Municipal: Claudécio 
José Ebúmeo.Assunto: Representação formulada contra o edital 
do Pregão Presencial nº 16/2012 (Processo Administrativo nº 
55/2012), do tipo menor preço global, da Prefeitura Municipal 
de Bofete, que visa à contratação de empresa para a presta-
ção de serviços de fornecimento e manutenção de sistemas 
integrados de gestão pública conforme especificações deta-
lhadas constantes no ANEXO 1.Examina-se neste expediente a 
representação formulada pela empresa ALLBRAX Consultoria 
e Soluções em Informática Ltda., contra o edital de Pregão 
Presencial nº. 16/2012 (Processo Administrativo nº. 55/2012), 
do tipo menor preço global, lançado pela Prefeitura Municipal 
de Bofete, com vistas à contratação de empresa para a pres-
tação de serviços de fornecimento e manutenção de sistemas 
integrados de gestão pública.Segundo a cópia do instrumento 
convocatório que acompanha a inicial, a abertura do certame 
está marcada para ocorrer às 9h do dia 21 de novembro de 
2012.A representante questiona a exigência, como condição de 
qualificação técnica, da comprovação registro da proponente 
perante o CRA – Conselho Regional de Administração, constan-
te do item 8.1.c do Edital.Aduz que a regra, além de não contar 
com previsão no rol dos artigos 27 a 31 da Lei nº. 8.666/93, 
não guarda pertinência com o objeto licitado, consistente no 
fornecimento de licença de uso de sistemas de software para 
a Administração Pública Municipal, atividade não privativa de 
Administrador Público e restringe a participação de empresas 
no Certame.Impugna ainda a exigência constante do item 8.1.f, 
do Edital, também relacionado à qualificação técnica, quanto 
à apresentação de declaração de registro do produto licitado 
no Instituto Nacional da Propriedade Industrial – INPI. Afirma 
que o registro, por não comprovar a qualidade do produto 
proposto, não pode ser exigido como documento de habilitação, 
mas somente como critério de classificação, de caráter não 
eliminatório, exclusivo da modalidade melhor técnica ou téc-
nica e preço, o que não é o caso dos autos.Para reforçar seus 
argumentos quanto ao não cabimento da imposição, trouxe 
à colação excerto do Acórdão nº. 7549/2010, proferido pela 
Segunda Câmara do Tribunal de Contas da União.Acrescenta 
que a redação dada ao instrumento convocatório – exigência 
de mera “declaração” de que a proponente, caso se sagre 
vencedora, fornecerá o registro quando da assinatura do con-
trato - seria uma manobra irregular para mascarar a exigência 
do documento na fase de habilitação, indevida por falta de 
amparo nos artigos 27 a 31 da Lei nº. 8.666/93, afastando 
licitantes que não possuam o registro.Por fim, insurge-se contra 
a omissão do Edital quanto ao valor estimado da contratação, 
falha que impede a aferição da exequibilidade das propostas 
e sua adequação aos preços de mercado, gerando, inclusive, 
insegurança para as proponentes.Sustenta também que a 
omissão sequer poderia ser suprida pelo orçamento detalhado 
em planilhas que expressem a composição de seus custos uni-
tários, porquanto tais dados também não constam do processo 
de licitação.Defende, assim, que o Edital deve conter o valor 
estimado da licitação, a ser adotado como máximo aceitável, ou 
incluir, obrigatoriamente, o orçamento estimado em planilhas, 
invocando a doutrina e decisões do Tribunal de Contas.Ao final, 
requer o recebimento da presente como Exame Prévio de Edital, 
com a determinação de suspensão do certame, e no mérito, 
a procedência da impugnação formulada, determinando-se à 
municipalidade a retificação do edital, e sua consequente repu-
blicação, pelo prazo legal.É o relatório. Decido.Examinando os 
termos da presente Representação, pude vislumbrar, ao menos 
em tese, disposições editalícias que estariam a contrariar a 
norma de regência e a jurisprudência desta Corte de Contas. 
Especificamente quanto à exigência de declaração da propo-
nente de que, caso vencedora, apresentará a prova de registro 
do produto proposto no INPI, comprovando ser ela sua legítima 
proprietária, observo também que a regra indica a exclusão das 
empresas interessadas que, por contrato ou outro instrumento 
jurídico válido, possuam o direito à exploração econômica do 
produto, aspecto que, por seu potencial restritivo, igualmente 
merece esclarecimentos.Dessa forma, considerando o teor dos 
questionamentos aduzidos na inicial, e o fato de que a abertura 
do certame está marcada para ocorrer às 9h do dia 21/11/2012, 
com fundamento no parágrafo único do artigo 221 de nosso 
Regimento Interno, determino a expedição de ofício à autorida-
de responsável pelo certame, requisitando-lhe cópia completa 
do edital, a ser remetida a esta Corte, no prazo de 48 (quarenta 
e oito) horas.Faculto-lhe, ainda, no mesmo prazo, o oferecimen-
to de justificativas sobre as impropriedades suscitadas pela 
representante.No interesse da lisura do certame e, considerando 
que este Tribunal poderá decidir pela alteração do ato convo-
catório, determino-lhe a suspensão da licitação até apreciação 
final da matéria.Esclareço que, por se tratar de procedimento 
eletrônico, na conformidade da Resolução nº 01/2011, a íntegra 
das decisões já adotadas, da representação, e das manifes-
tações dos Órgãos Técnicos, além dos demais documentos, 
poderá ser obtida, mediante regular cadastramento, no Sistema 
de Processo Eletrônico – e.TCESP, na página www.tce.sp.gov.br.

Publique-se.
Data: 20.11.12.Proc.: TC-261/010/12.Expediente: TC-

40198/026/12(fls.91). Interessada: Prefeitura Municipal de 
Porto Ferreira.Procuradora: Dra.Izadora Rodrigues Normando 
Simões(OAB/SP-306.492).Assunto: Pedido de prazo.Defiro a 
dilação de prazo requerida, de trinta (30) dias, a partir da publi-
cação do presente, para atendimento aos termos do r. despacho 
publicado no Diário Oficial do Estado – Poder Legislativo, edi-
ção 11.10.12, (fls.84/87).

Publique-se.

ção de informações junto à Origem, a respeito do atendimento 
à Lei Federal nº 12.305/10, quanto ao Plano Municipal de 
Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, a resposta foi no sentido 
de que não havia sido elaborado.Igualmente, não foram apre-
sentados o “Parecer – Conselho – Saúde” e “Audiência – Ações 
– Saúde” cujo prazo de entrega venceu em 02.07.12.Nesse sen-
tido, determino a expedição de Ofício à Autoridade Municipal, 
dando-lhe notícia dos fatos, inclusive que, quanto à entrega de 
informações ao Sistema AUDESP, deverá ser regularizada em 15 
(quinze) dias, sob pena de aplicação de multa.Determino ainda, 
expedição de Ofício à Câmara Municipal.Em seguida, retornem 
os autos à UR/9, para os fins aos quais se destinam.

Publique-se.
Proc.: TC–3824/026/05.Interessado: Consórcio de Integração 

Regional - CONINTER.Responsável: Carlos Aymar Srur Bechara – 
Presidente à época. Assunto: Contas anuais de 2005.Em exame: 
Cumprimento de decisão.Consoante r.sentença de fls.31/34, 
publicada no DOE de 29/02/2008, o Conselheiro Cláudio Ferraz 
de Alvarenga, Relator à época, julgou irregulares as contas relati-
vas ao exercício de 2005, nos termos do artigo 33, inciso II, letras 
‘a’ e ‘b’, da Lei Complementar nº 709/93, impondo, ainda, ao 
Senhor Carlos Aymar Srur Bechara, Presidente à época, a multa 
equivalente à 200 UFESP’s, nos termos do artigo 104, inciso III, 
da mencionada Lei. Após o trânsito em julgado, o responsável 
à época foi devidamente notificado (Ofício C.CFA nº 1007/2008) 
para que adotasse as providências, no sentido do recolhimento 
da multa que lhe foi imposta.Inconformado com a r.decisão de 
fls.31/34, o Senhor Carlos Aymar Srur Bechara propôs Ação de 
Revisão de Julgado, a qual o E.Plenário, em sessão de 24/02/10, 
decidiu pelo não conhecimento julgando seu autor dela carece-
dor. A decisão foi mantida em grau de Pedido de Reconsidera-
ção, pelo E.Tribunal Pleno, sessão de 23/05/2012 (Conselheiro 
Antonio Roque Citadini).Os autos foram encaminhados ao Setor 
de Contabilidade e Finanças que, após pesquisas realizadas, veri-
ficou não constar em seus registros qualquer recolhimento efetu-
ado pelo Senhor Carlos Aymar Srur Bechara, relativo à multa que 
lhe foi imposta neste processado.Diante do exposto, determino 
que o débito seja inscrito na Dívida Ativa, bem como que cópias 
de peças dos autos sejam encaminhadas ao DD. Ministério 
Público Estadual, para adoção das medidas de sua alçada.Após, 
Arquive-se. Antes, porém, ao DSF-I para as anotações.

Publique-se.
Expediente: TC-35893/026/12.Interessada: Prefeitura Muni-

cipal de Caiuá. Eduardo Foglia Vilela – OAB/SP nº 286.109.
Assunto: Apresenta informações relacionadas com a Certidão 
emitida por esta Casa, relativamente à provisão de quitação 
conferida ao Senhor Magni Nelson de Oliveira Pato, nos autos 
do TC-3310/026/07, que trata das contas da Câmara Municipal 
de Caiuá, relativas ao exercício de 2007.Em Sessão de 
10.03.2009, a E. Primeira Câmara, acolhendo voto do eminente 
Relator, Conselheiro Cláudio Ferraz de Alvarenga, decidiu, nos 
termos do artigo 33, III, “b” e “c”, da Lei Complementar nº 
709/93, julgar irregulares as contas da Câmara Municipal de 
Caiuá, relativas ao exercício de 2007.Na oportunidade foi deter-
minado ao Presidente da Câmara que adotasse as providências 
necessárias junto ao responsável pelas contas em análise, no 
sentido da restituição ao erário dos valores pagos a título de 
Sessões Extraordinárias, com os acréscimos legais.Publicado o 
acórdão a Câmara Municipal de Caiuá interpôs Recurso Ordiná-
rio apreciado pelo E. Tribunal Pleno, em Sessão de 03.06.2009, 
oportunidade em que foi conhecido e improvido, conforme 
Acórdão publicado no Diário Oficial do Estado, edição de 
07.08.2009.Expedidos os ofícios necessários ao Presidente da 
Câmara em 2009, Senhor Sebastião Aires de Souza, ao Prefeito 
Municipal, Senhor Cícero Paulino Sobrinho e, ao Ministério 
Público do Estado de São Paulo, na pessoa do Senhor Procura-
dor Geral.Em face da ausência de informações por parte do 
Senhor Prefeito Municipal, o eminente Conselheiro Cláudio Fer-
raz de Alvarenga, aplicou-lhe multa no valor de 100 UFESP’s, 
conforme publicação levada a efeito no Diário Oficial de 
20.04.2010.A penalidade foi afastada, em sede de Agravo, pela 
decisão de fls. 328/329 em face dos esclarecimentos prestados 
pelo recorrente que deram conta que as providências para cum-
primento da decisão, relacionadas com o parcelamento das 
dívidas e inscrição dos valores na dívida ativa, foram adotadas 
anteriormente à aplicação da multa.Após o Senhor Magni Nel-
son de Oliveira interpôs Ação de Revisão de Julgado, apreciada 
em Sessão de 30.05.12, quando o Autor foi julgado Carecedor 
do Direito de Ação.Depois de serem desapensados os autos da 
Ação de Revisão, o presente processado retornou a este Gabi-
nete para apreciação do Pedido de Provisão de Quitação feito 
pelo autor, em face dos documentos de fls. 344/351.Menciona-
dos documentos informam que o interessado, nos autos da 
Ação de Cobrança ajuizada pelo Executivo Municipal, recolheu 
ao erário municipal os valores por ele recebidos, indevidamente, 
durante o exercício de 2007, a titulo de Sessões Extraordinárias.
Às fls. 347 encontra-se juntada cópia da Certidão de nº 
114/2011 emitida pela Prefeitura Municipal de Caiuá atestando 
que o Senhor Magni Nelson de Oliveira Pato efetuou a devolu-
ção antes noticiada. O processo da Execução Fiscal intentada 
foi julgado extinto, pelo Juízo da 2ª Vara Cível de São Paulo, 
diante do pagamento integral do débito devido individualmente 
pelo Presidente da Câmara, no exercício de 2007, conforme fls. 
350.Analisados os documentos acrescidos foi expedida a Provi-
são de quitação encartada às fls. 364, publicada no Diário Ofi-
cial de 14.08.2012, conforme cópia juntada às fls. 365 dos 
autos.Agora, através do expediente ora em exame, a Prefeitura 
Municipal de Caiuá, por seu procurador, esclarece que a provi-
são de quitação se deu de forma incorreta, haja vista que a 
pendência perante o erário municipal não pode ser considerada 
sanada, com o recolhimento, apenas, do valor devido pelo 
Senhor Magni Nelson de Oliveira Pato, relativamente, aos paga-
mentos impugnados que lhe foram feitos individualmente.
Assim, requer a Prefeitura Municipal seja reconsiderada a ‘pro-
visão de quitação’ para o fim de ficar expressa a existência de 
pendência em relação à devolução de valores ao erário, com 
ciência ao Tribunal Regional Eleitoral, uma vez que a citada Pro-
visão de quitação foi juntada, em sede de Recurso, no processo 
Eleitoral nº 284.2012.6.26.0102, encaminhado ao Tribunal 
Superior Eleitoral.É que o que consta dos autos.Da análise de 
todo o processado constato caber razão ao peticionário, uma 
vez que não foram trazidos pelo Presidente da Câmara Munici-
pal, durante o exercício de 2007, Senhor Magni Nelson de Oli-
veira Pato, documentos capazes de demonstrar que houve o 
efetivo ressarcimento do erário nas importâncias devidas pelos 
Senhores Vereadores, por pagamento indevido de Sessões 
Extraordinárias, efetivamente impugnados por este Tribunal.De 
se ressaltar que o quadro elaborado pela Fiscalização da UR-5 
(Presidente Prudente), constante às fls. 34 dos autos do 
TC-3310/026/07, o valor a ser devolvido pela totalidade dos 
Edis, alcançou a cifra de R$ 27.023,61, a ser recolhida com os 
devidos acréscimos legais.Nessa linha foram juntadas às fls. 
161/170 cópia das Notificações efetuadas pelo Procurador Jurí-
dico da Câmara Municipal de Caiuá aos Agentes Políticos para 
que procedessem ao ressarcimento do erário perante a Fazenda 
Pública do Município.Em decorrência foram lavrados Acordos 
de Parcelamento, sendo certo que nos autos do processo 
TC-861/026/09, que abriga as contas anuais do Legislativo 
Municipal de Caiuá, relativas ao exercício de 2009, foi lançado 
pela UR-5, o relatório da Fiscalização, elaborado em 
09.09.2010, dando conta que os débitos relacionados ao Paga-
mento de Sessões Extraordinárias, no exercício de 2007, os 
quais foram considerados indevidos nos autos do 
TC-3310/026/07, encontram-se, em síntese, na seguinte situa-
ção: “1) Antonio José Almeida dos Santos. Dívida parcelada em 
36 vezes. Não foi apresentado o ato formal do parcelamento; 
nem quaisquer comprovantes de recolhimento.2) Dantes Sirineu 
dos Santos. Ajuizada ação de execução fiscal. Acordo para 
pagamento em 7 parcelas mensais, com primeiro vencimento 
em 21/06/2010, não tendo efetuado nenhum pagamento até 

Proc.: TC-001386/026/11. Interessado: Hugo Cesar Lou-
renço, Prefeito Municipal de Rifaina, por seu advogado Dr. 
Washington Fernando Karam, OAB/SP nº 98.580. Assunto: 
Requer prorrogação de prazo – Expediente TC-496/017/12, 
juntado a fls. nº 45.

Defiro prorrogação de prazo por 10 (dez) dias, contados a 
partir da publicação do presente despacho.

Publique-se.
Proc.: TC-002450/026/11. Interessada: Câmara Municipal 

de Campo Limpo Paulista, por seu advogado Dr. José Antonio 
Rufino Collado, OAB/SP nº 61.636. Assunto: Requer prorrogação 
de prazo – Expediente TC-39885/026/12, juntado a fls. nº 29.

Defiro prorrogação de prazo por 10 (dez) dias, contados a 
partir da publicação do presente despacho.

Publique-se.
Proc.: TC-005102/026/11. Interessada: Secretaria de Estado 

da Saúde, Coordenadoria de Gestão de Contratos de Servi-
ços de Saúde, por sua Diretora Técnica II, Andréa Kawaka-
mi. Assunto: Requer prorrogação de prazo – Expediente 
TC-39187/026/12, juntado a fls. nº 172.

Defiro prorrogação de prazo por 15 (quinze) dias, contados 
a partir da publicação do presente despacho.

Publique-se.
Proc.: TC-009695/026/12. Interessada: Companhia de 

Saneamento Básico do Estado de São Paulo-SABESP, por seu 
advogado Dr. José Higasi, OAB/SP nº 152.032. Assunto: Requer 
prorrogação de prazo – Expediente TC-40187/026/12, juntado 
a fls. nº 1446.

Defiro prorrogação de prazo por 30 (trinta) dias, contados a 
partir da publicação do presente despacho.

Publique-se.
Proc.: TC-014557/026/10. Interessada: Companhia de 

Saneamento Básico do Estado de São Paulo-SABESP, por seu 
advogado Dr. José Higasi, OAB/SP nº 152.032. Assunto: Requer 
prorrogação de prazo – Expediente TC-39702/026/12, juntado 
a fls. nº 316.

Defiro prorrogação de prazo por 30 (trinta) dias, contados a 
partir da publicação do presente despacho.

Publique-se.
Proc.: TC-016822/026/12. Interessada: Prefeitura Munici-

pal de Cubatão, por sua Procuradora Drª Nara Nidia Viguetti 
Yonamine, OAB/SP nº 147.880. Assunto: Requer prorrogação 
de prazo – Expediente TC-40054/026/12, juntado a fls. nº 1550.

À vista das inúmeras prorrogações anteriormente concedi-
das, defiro prorrogação de prazo por 3 (três) dias, contados a 
partir da publicação do presente despacho.

Publique-se.
Proc.: TC-022944/714/98. Interessada: Agência Reguladora 

de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de 
São Paulo – ARTESP, por sua Diretora Geral, Karla Berttoco 
Trindade. Assunto: Requer prorrogação de prazo – Expediente 
TC-40035/026/112, juntado a fls. nº 922.

Defiro prorrogação de prazo por 10 (dez) dias, contados a 
partir da publicação do presente despacho.

Publique-se.
Proc.: TC-025294/026/10. Interessada: Fundação Aplica-

ções de Tecnologias Críticas – ATECH, por seu advogado Dr. 
José Roberto Manesco, OAB/SP nº 61.471. Assunto: Requer 
prorrogação de prazo – Expediente TC-39675/026/12, juntado 
a fls. nº 948.

Defiro prorrogação de prazo por 30 (trinta) dias, contados a 
partir da publicação do presente despacho.

Publique-se.
Proc.: TC-027726/026/04. Interessada: Prefeitura Municipal 

de Cubatão, por seu Procurador Dr. Gilberto Freitas da Silva, 
OAB/SP nº 156.174. Assunto: Requer prorrogação de prazo – 
Expediente TC-40053/026/12, juntado a fls. nº 3871.

Defiro prorrogação de prazo por 15 (quinze) dias, contados 
a partir da publicação do presente despacho.

Publique-se.
Proc.: TC-035462/026/12. Interessada: Companhia de 

Saneamento Básico do Estado de São Paulo-SABESP, por seu 
advogado Dr. José Higasi, OAB/SP nº 152.032. Assunto: Requer 
prorrogação de prazo – Expediente TC-39703/026/12, juntado 
a fls. nº 897.

Defiro prorrogação de prazo por 10 (dez) dias, contados a 
partir da publicação do presente despacho.

Publique-se.
Proc.: TC-039162/026/11. Interessada: Companhia de 

Saneamento Básico do Estado de São Paulo-SABESP, por seu 
advogado Dr. José Higasi, OAB/SP nº 152.032. Assunto: Requer 
prorrogação de prazo – Expediente TC-40185/026/12, juntado 
a fls. nº 402.

Defiro prorrogação de prazo por 30 (trinta) dias, contados a 
partir da publicação do presente despacho.

Publique-se.

 DESPACHOS DA CONSELHEIRA
CRISTIANA DE CASTRO MORAES

 DESPACHOS DA CONSELHEIRA
CRISTIANA DE CASTRO MORAES
Proc.: TC-1960/126/12.Interessada: Prefeitura Municipal de 

PIQUETE. Responsável: Mário Luiz da Silva – Prefeito Municipal.
Assunto: Acompanhamento da Gestão Fiscal.Exercício: 2012.A 
UR/14 – Guaratinguetá informou que, mesmo após ser entregue 
notificação à Origem, não foram apresentados os seguintes 
documentos referentes ao acompanhamento da gestão fiscal: 
- Publ. RREO – Balanço Orçamentário – Prazo 06.08.12- Publ. 
RREO – Dem. Função/Subfunção – Prazo 06.08.12- Publ. RREO 
– Dem. Apuração RCL - Prazo 06.08.12- Publ.RREO–Dem.
Receitas e Despesas Previdenciárias – Prazo 06.08.12- Publ. 
RREO – Resultado Nominal – Prazo 06.08.12- Publ. RREO – 
Resultado Primário – Prazo 06.08.12- Publ. RREO – Restos a 
Pagar – Prazo 06.08.12- Publ. Aplic. na Manut. E Desenv. Ensino 
– Prazo 06.08.12. Diante do exposto, oficie-se à Autoridade 
Municipal, para que apresente as informações necessárias ao 
Sistema AUDESP, no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, 
sob pena de aplicação de multa, sem embargo de comunicação 
ao Legislativo Municipal, Ministério Público e demais consequ-
ências relacionadas ao exame das contas.Em seguida, retornem 
os autos à UR/14, a fim de que proceda a avaliação do cumpri-
mento desta determinação.Republicado por haver saído com 
incorreção no DOE de 20/11.2012.

Publique-se.
Proc.: TC-1707/126/12.Interessada: Prefeitura Municipal 

de GUAREÍ.Assunto: Acompanhamento da Gestão Fiscal.Em 
exame: Falta de elaboração do Plano Municipal de Gestão Inte-
grada de Resíduos Sólidos.Responsável: José Pedro de Barros – 
Prefeito Municipal.Tratam os presentes de Acompanhamento da 
Gestão Fiscal da Municipalidade de GUAREÍ, exercício de 2012.
Conforme anotado pela inspeção, a cargo da UR/9-Sorocaba, 
após requisição de informações junto à Origem, a respeito do 
atendimento à Lei Federal nº 12.305/10, quanto ao Plano 
Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, a resposta 
foi no sentido de que não havia sido elaborado.Nesse sentido, 
determino a expedição de Ofício à Autoridade Municipal, dan-
do-lhe notícia dos fatos.Determino ainda, expedição de Ofício à 
Câmara Municipal.Em seguida, retornem os autos à UR/9, para 
os fins aos quais se destinam.

Publique-se.
Proc.: TC-1616/126/12.Interessada: Prefeitura Municipal de 

SALTO.Assunto: Acompanhamento da Gestão Fiscal.Em exame: 
Falta de elaboração do Plano Municipal de Gestão Integrada de 
Resíduos Sólidos e falta de entrega de documentos necessários 
ao Sistema AUDESP.Responsável: José Geraldo Garcia – Prefeito 
Municipal.Tratam os presentes de Acompanhamento da Gestão 
Fiscal da Municipalidade de SALTO, exercício de 2012.Conforme 
anotado pela inspeção, a cargo da UR/9-Sorocaba, após requisi-
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tações distintas – quais sejam para os materiais e para a mão 
de obra propriamente dita.Ademais, a lógica do mercado é que, 
de modo geral, a contratação de empresas para a execução de 
obras contenha a prestação de serviços e entrega de materiais, 
sem que isso possa determinar, efetivamente, a restrição de 
potenciais interessados.Ao contrário, a aquisição tão somente 
de materiais para a execução de obras – como pretendido pela 
Representante - é exceção que geralmente ocorre quando o 
ente – dentro do seu poder discricionário e possibilidades no 
seu quadro funcional, procede a execução dos trabalhos com 
mão de obra própria ou da comunidade/grupo interessado.Além 
disso, as impugnações quanto à elevação artificial dos preços 
do mercado ou a entrega de materiais de baixa qualidade são 
meramente especulativas, somente podendo ser avaliadas no 
caso concreto; e, ademais, que certamente não seriam condu-
zidas apenas pela adoção do regime escolhido.O fato é que a 
Representante pretende, com a determinação pleiteada, possi-
bilitar a concorrência de empresas que tão somente comerciali-
zem os materiais necessários, sem que isso possa resultar, com 
absoluta certeza, na garantia de maior competitividade, com 
preços mais vantajosos à Administração ou melhor qualidade 
nos serviços prestados.Concluo, desse modo, que a Represen-
tante não trouxe elementos suficientes que demonstrassem que 
a escolha da Administração poderá prejudicar a execução do 
objeto licitado.Em face do exposto, adstrito unicamente aos ter-
mos da representação, não vislumbrando flagrante ilegalidade 
ou restritividade capaz de comprometer o caráter competitivo 
dos certames, deixo de acolher o pleito formulado pela empresa 
André Martins Materiais de Construção - ME, e determino o 
arquivamento do expediente, com prévia ciência à Representan-
te e à Representada desta decisão.

Publique-se.

 DESPACHOS DO CONSELHEIRO
DIMAS EDUARDO RAMALHO

 DESPACHOS PROFERIDOS PELO CONSELHEIRO RELATOR
DIMAS EDUARDO RAMALHO
PROCESSO: TC-27/016/09.
ÓRGÃO CONCESSOR: Prefeitura Municipal de Itaberá.
RESPONSÁVEL: Walter Sergio de Souza Almeida (Prefeito).
ENTIDADE BENEFICIÁRIA: Associação Beneficente de Ita-

berá.
RESPONSÁVEL: Juraci Calabrezi (Presidente).
EM EXAME: Repasses Públicos ao Terceiro Setor – Termo 

Aditivo n° 01/2009 de 01/02/09 (fls. 162/166), Termo Aditivo n° 
01/2010 de 01/02/10 (fls. 289/293) e Termo Aditivo n° 01/2011 
de 01/02/11 (fls. 329/332).

Vistos.
À fiscalização para instrução do acrescido.
Com o retorno, dê-se vista em cartório ao responsável Sr. 

Walter Sérgio de Souza Almeida, conforme requerido à f. 462.
Autorizo a extração de cópias.
Publique-se.
PROCESSO: TC-000034-009-2012
REPRESENTADA: PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FELIZ
PREFEITO: CLAUDIO MAFFEI
REPRESENTANTE: JOSÉ GERALDO PACHECO DA CUNHA 

FILHO
CONTRATADA: IBRAMA – INSTITUTO BRASILEIRO DE 

APOIO A MODERNIZAÇÃO ADMINISTRATIVA
ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO CONTRA A DISPENSA DE LICI-

TAÇÃO Nº 08/2011, DECORRENTE DO PROCESSO 3949/2011 
PROMOVIDO PELA PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FELIZ 
QUE TEM COMO OBJETO A CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
ASSESSORAMENTO NO LEVANTAMENTO DE DADOS, PRE-
PARAÇÃO, ENCAMINHAMENTO E ACOMPANHAMENTO DE 
DEMANDAS ADMINISTRATIVAS E JUDICIAIS VISANDO À RECU-
PERAÇÃO DE CRÉDITOS MUNICIPAIS E O INCREMENTO DA 
RECEITA MUNICIPAL.

VALOR DO CONTRATO: R$ 3.640.179,85
ADVOGADOS: CARLOS FERREIRA NETO (OAB/SP 7.409), 

CÁSSIO TELLES FERREIRA NETTO (OAB/SP 107.509), ANA CLAU-
SIA PASTORE FERREIRA NETO (OAB/SP 117.127) ENTRE OUTROS.

Vistos.
1.1 Trata-se de representação formulada por JOSÉ GERAL-

DO PACHECO DA CUNHA FILHO contra a dispensa de licitação 
nº 08/2011 decorrente do Processo nº 3949/2011, promovida 
pela PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FELIZ que tem como 
objeto a contratação de serviços de assessoramento no levan-
tamento de dados, preparação, encaminhamento e acompa-
nhamento de demandas administrativas e judiciais visando à 
recuperação de créditos municipais e o incremento da receita 
municipal pela qual foi contratado o INSTITUTO BRASILEIRO DE 
APOIO A MODERNIZAÇÃO ADMINISTRATIVA – IBRAMA.

O contrato entre a PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO 
FELIZ e o INSTITUTO BRASILEIRO DE APOIO A MODERNIZAÇÃO 
ADMINISTRATIVA – IBRAMA foi celebrado em 1º de dezembro 
de 2011, sendo que o valor estimado da contratação era de R$ 
3.640.179,85 (três milhões, seiscentos e quarenta mil, cento 
e setenta e nove e oitenta e cinco centavos)(fls. 115 a 120). 
1.2Em apertada síntese, o Representante insurgiu-se contra a 
dispensa de licitação, argumentando que (i) outros município 
celebraram contratos com o IBRAMA após a realização de 
pregões; e (ii) encontrou relata que encontrou na internet 
contratos celebrados por diversos Municípios com o Instituto 
IBRAMA, como o mesmo objeto, pela modalidade Pregão e 
também contrato firmado pela Prefeitura de Porto Feliz e a 
empresa Castelucci Figueiredo e Advogados Associados objeti-
vando consultoria jurídica, tributária e administrativa. O Repre-
sentante entende que a modalidade de licitação não deveria 
ser a dispensa licitatória, já que existem outras empresas que 
desenvolvem e prestam os mesmo serviços. 1.3A fiscalização 
realizou uma requisição de documentos para instruir a análise 
do caso (fls. 19). Em resposta, a Municipalidade apresentou 
cópia do processo licitátório (fls. 24 a 155) 1.4Da análise de 
tais documentos, depreende-se os fundamentos utilizados pela 
Municipalidade para justificar a dispensa da contratação. Nesse 
sentido, destaca-se parecer jurídico elaborado pela Confiatta 
Consultoria e Gestão sobre a possibilidade de contratação do 
IBRAMA (fls. 68 a 72) que fundamentou a dispensa da licita-
ção com base na possibilidade de contratação de instituição 
brasileira especializada no estudo técnico e científico, desde 
que seja incumbida regimental ou estatutariamente, detentora 
e reputação ético profissional nos termos do artigo 24, inciso 
XIII da Lei nº 8.666/93, in verbis: Artigo 24. É dispensável a 
licitação: (...) XIII – na contratação de instituição brasileira 
incumbida regimental ou estatutariamente da pesquisa, do 
ensino ou do desenvolvimento institucional, ou de instituição 
dedicada à recuperação social do preso, desde que a contrata-
da detenha inquestionável reputação ético-profissional e não 
tenha fins lucrativos. 1.5No mesmo sentido, a “Justificativa 
Para Contratação Através de Dispensa de Licitação” de 25 de 
outubro de 2011, utiliza os mesmos fundamentos para legitimar 
a dispensa de licitação (fls. 101 a 102). Confira-se: “Consideran-
do, as demandas reprimidas da população por serviços públicos; 
Considerando, que o município deve atender as necessidades 
da população por melhor prestação dos serviços públicos essen-
ciais, como sejam: educação básica e saúde preventiva; 

Considerando, que as possibilidades financeiras do muni-
cípio são parcas para o atendimento das demandas reprimidas; 
Considerando que o Administrador Público a fim de encontrar 
o equilíbrio entre o atendimento das necessidades e as pos-
sibilidades financeiras deve equacionar essa questão sob a 
ótica da priorização de ações; Considerando, que há modos de 
obter incremento nas receitas municipais, por meio de serviços 
especializados; Considerando, que o corpo de servidores do 
município não detém o conhecimento técnico para a execução 
dos serviços demandados; 

das pela leitura e comparação do texto. É o caso dos itens 1 e 
4 do Anexo I, assim como com os subitens 7.9 e 7.12.No que 
toca ao momento da adjudicação, destaquei o equívoco da 
Representante acerca da figura do vencedor do certame e do 
adjudicatário final.Quanto aos aspectos relacionados aos itens 
6.1.6, 7.3 e 11.5, seriam passíveis de solução pela via adminis-
trativa, com a solicitação de esclarecimentos ao órgão promotor 
do certame, evitando que este Tribunal viesse a servir de inter-
mediário nas relações entre os proponentes e a Administração.
De igual modo, afirmei que a incerteza quanto à permanência 
da nutricionista no local da prestação dos serviços, mesmo con-
siderando que esse aspecto do Edital não deixava margem para 
dúvidas, poderia ser solucionada administrativamente.Final-
mente, considerei insubsistentes os reclamos atinentes à quali-
ficação técnica das proponentes, mesmo porque o instrumento 
solicita atestado de experiência anterior, sem exigir quantitati-
vos, estipulação suficiente tendo em conta o objeto em disputa. 
Analisando os termos da inicial, obsevo que os reclamos ali 
constantes são os mesmos tratados no âmbito do processo a 
que acima me referi. Observo, outrossim, que embora novamen-
te publicado em 30/10/2012, o Edital e seu Anexo I receberam 
a mesma numeração e têm o mesmo conteúdo do que foi 
analisado no processo anterior.Assim, tratando-se de matéria 
julgada, não cabe nesta oportunidade uma reavaliação do que 
já foi decidido.No que tange à exiguidade do prazo de 10 (dez) 
dias para o início dos serviços, levantado nessa oportunidade, 
considerando tratar-se de aspecto que já constava da versão do 
edital objeto da primeira impugnação, entendo ter se operado 
a preclusão.Nesse sentido foram as decisões proferidas nos 
autos do TC-25243/026/03(Tribunal Pleno, em Sessão de 15 de 
outubro de 2003. Relator Conselheiro Cláudio Ferraz de Alva-
renga), TC-6738/026/04(Sentença singular, publicada no DOE 
de 14 de fevereiro de 2004. Relator Conselheiro Cláudio Ferraz 
de Alvarenga), TC-16529/026/09 (Tribunal Pleno, em Sessão de 
13 de maio de 2009. Relator Conselheiro Eduardo Bittencourt 
Carvalho) e TC-27957/026/11 (Sentença singular, publicada no 
DOE de 24 de agosto de 2011. Relator Conselheiro Renato Mar-
tins Costa).Por considerar pertinente, transcrevo trecho do voto 
condutor da decisão proferida no âmbito do TC-25243/026/03, 
da lavra do eminente Conselheiro Cláudio Ferraz de Alvarenga, 
que bem elucida situações da espécie: “Em tal conformidade, 
é inadmissível o exame do mérito da representação oferecida 
pela ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE EMPRESAS DE LIMPEZA 
PÚBLICA E RESÍDUOS ESPECIAIS - ABRELPE, diante da evidente 
preclusão acontecida.Sendo admissível a instauração de exame 
prévio de edital, "até o dia útil imediatamente anterior à data 
de recebimento das propostas" (cf. Lei n. 8.666/93, artigo 113, 
§ 2º), é esse o termo final do prazo fatal de que dispõe "qual-
quer licitante, contratado ou pessoa física ou jurídica", para 
suscitar a atuação da Corte acerca do respectivo teor, tal como 
publicamente divulgado.Republicado que tenha sido o ato 
convocatório, em obediência a julgado do Tribunal, proferido 
em sede de exame prévio de edital, só a novidade substantiva 
porventura incidente admitirá verberação na mesma via proces-
sual.Essa orientação vai ao encontro do caráter excepcional do 
controle prévio dos atos da Administração, sujeito, por isso, a 
interpretação restritiva.Evita, ademais, o mau uso do instituto 
do exame prévio do edital, impedindo sua utilização como mero 
instrumento para retardar a realização de licitações, mercê 
do fatiamento de impugnações que podem e devem ser apre-
sentadas desde logo.Eventuais irregularidades ou ilegalidades 
existentes no edital, que escapem ao exame prévio por conta 
de sua natural limitação, devem para exame posterior, sujeito 
a regular instrução”.Em razão de todo o exposto, adstrita aos 
questionamentos suscitados, deixo de adotar qualquer medida 
no sentido da suspensão do certame, determinando o arquiva-
mento do presente Expediente, com prévia ciência desta Deci-
são às representantes e a representada e encaminhamento dos 
autos à Diretoria competente da Casa para anotações.

Publique-se.
Expediente: 1280.989.12-0.Representante: André Martins 

Materiais de Construção – ME, representada pelo Sr. Antonio 
Roberto Martins. Representada: Prefeitura Municipal de Quin-
tana Fernando Branco Nunes – Prefeito.Assunto: Representação 
formulada contra o edital de Concorrência nº 02/2012, que 
objetiva a “contratação de empresa do ramo para a construção 
de 108 unidades habitacionais “QUINTANA - E”, conforme 
convênio nº 1.03.00.00/3.00.00.00/0538/07 – QUINTANA – E, 
nesta cidade de Quintana – SP, conforme as especificações 
técnicas constantes do Projeto Básico e Minuta de Contrato 
que o integram”.Examina-se neste expediente a Representação 
formulada pela empresa André Martins Materiais de Cons-
trução – ME, representada pelo Sr. Antonio Roberto Martins, 
contra o edital de Concorrência nº 02/2012, que objetiva a 
“contratação de empresa do ramo para a construção de 108 
unidades habitacionais “QUINTANA - E”, conforme convênio nº 
1.03.00.00/3.00.00.00/0538/07 – QUINTANA – E, nesta cidade 
de Quintana – SP, conforme as especificações técnicas constan-
tes do Projeto Básico e Minuta de Contrato que o integram”.
Segundo cópia do instrumento convocatório que acompanha 
a inicial, o credenciamento e recebimento dos envelopes se 
encerra às 09h30min do dia 22 de novembro de 2012.Afirma 
a Representante que o objeto pretendido deverá ser executado 
sob regime de empreitada por preço global, ou seja, com for-
necimento de mão de obra e material pela empresa vencedora 
do pleito.Segundo a Representante, a licitação em destaque faz 
restrições no que toca aos materiais de construção, pois haveria 
elevação de 30% a 40% nos preços por parte das fabricantes, 
além de abrir espaço para a formação de cartel, eis que as 
empresas de pequeno porte não reuniriam condições frente às 
exigências de participação no certame, optando-se por fazer 
acordos com uma só prestadora de serviços, que vencerá o 
certame. Considera que a licitação é restritiva – como dito, 
quanto aos fabricantes e empresas que comercializam materiais 
de construção, fazendo-se com que o Município pague mais 
pelos bens, sugerindo, ainda, que o certame seja desmembrado 
em dois: concorrência para a mão de obra e pregão presencial 
(para aquisição dos materiais), evitando-se prejuízo ao erário.
Salientou que, em obras da CDHU, há uma empresa gerencia-
dora, que fiscaliza a qualidade do material a ser entregue nas 
obras; e, no caso da concorrência global, esse trabalho seria 
prejudicado, pelo motivo de que a construtora não aguarda 
a fiscalização, trabalho que as vezes tarda, aliado ao fato de 
que não se pode deixar operários parados, de modo que pode 
ser aplicado material de baixa qualidade – o que não ocorreria 
com fabricantes e empresas de material de construção, ante 
aos testes realizados em laboratórios credenciados antes de 
sua aplicação.Enfim, consignou que há motivo suficiente para 
impedir a realização do pleito em destaque, uma vez que fere 
os princípios da isonomia, da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade e da igualdade, frustrando-se, assim, o seu caráter 
competitivo É o relatório.Decido.Analisando as impugnações 
da empresa André Martins Materiais de Construção - ME, con-
sidero que não são suficientes para determinar a paralisação da 
Concorrência nº 02/2012, do Município de Quintana.A norma 
geral de licitações (Lei 8666/93), na seção dedicada às defini-
ções dos termos utilizados em seu texto (art. 6º), indica que é 
“empreitada por preço global – quando se contrata a execução 
da obra ou do serviço por preço certo e total”, mais ainda, que 
é “empreitada integral - quando se contrata um empreendi-
mento em sua integralidade, compreendendo todas as etapas 
das obras, serviços e instalações necessárias, sob inteira res-
ponsabilidade da contratada até a sua entrega ao contratante 
em condições de entrada em operação, atendidos os requisitos 
técnicos e legais para sua utilização em condições de segurança 
estrutural e operacional e com as características adequadas 
às finalidades para que foi contratada”.Nesse sentido, não 
vislumbro na disciplina legal o amparo necessário à pretensão 
do Requerente para a obrigatória separação do objeto em lici-

mentar n° 709/93, o prazo de 30 (trinta) dias aos interessados 
para apresentação das alegações que entenderem oportunas.
Autorizo, desde logo, vista e extração de cópias indicadas pelos 
responsáveis, que deverão ser feitas no Cartório, observadas as 
cautelas de estilo.Esclareça-se que o não atendimento no prazo 
fixado ensejará na aplicação das sanções preconizadas no arti-
go 101 e seguintes da referida Lei Complementar.

Publique-se.
Proc.: TC-44769/026/08.Acompanha: TC-38634/026/08 

(Representação). Contratante: Companhia do Metropolitano 
de São Paulo - Metrô.Contratada: Cia. Park Estacionamen-
to Ltda. – Me. Objeto: Concessão de uso para exploração, 
operação e administração de estacionamentos integrados ao 
sistema do Metrô.Licitação: Concorrência.Contrato: Contrato nº 
4166828801, de 28/11/08.(Julgados regulares, por decisão da 
Egrégia Primeira Câmara, em Sessão realizada em 05/07/2010, 
fls.1018/1023). Termo Aditivo nº 01, celebrado em 08/09/2009 
(fl.1072); (Julgado regular, por Sentença publicada no DOE 
em 20/01/2011).Em exame: Termo Aditivo nº 02, celebrado 
em 23/09/2010 (fl.1127); Termo Aditivo nº 03, celebrado em 
26/12/2011 (fl.1158).Autoridades que firmaram os instrumen-
tos pela contratante: Sérgio Corrêa Brasil (Diretor de Assuntos 
Corporativos), José Jorge Fagali (Diretor de Finanças), Sérgio 
Henrique Passos Avelleda (Diretor Presidente) e Isabel Cristina 
Midori Nishitani (Ouvidoria). Responsável que firmou os ins-
trumentos pela contratada: Cláudio Uezu (Representante).Em 
exame os termos aditivos nº 02 e nº 03, referentes ao contrato 
nº 4166828801, de 28/11/08, celebrado entre a Companhia 
do Metropolitano de São Paulo - Metrô e a Cia. Park Estacio-
namento Ltda. – Me., que teve por objeto a concessão de uso 
para exploração, operação e administração de estacionamentos 
integrados ao sistema do Metrô, pelo prazo inicial de 37 (trinta 
e sete) meses.A licitação e o contrato decorrente foram julga-
dos regulares e a representação improcedente, por decisão da 
Egrégia Primeira Câmara, em Sessão realizada em 05/07/2010, 
fls.1018/1023.Posteriormente, por Sentença publicada no DOE 
de 20/01/2011, o aditivo nº 01 foi julgado regular (fl.1093).
Nesta oportunidade, encontra-se em análise a seguinte maté-
ria: a) Termo aditivo nº 02, de 23/09/2010 (fl.1127) – teve por 
objeto acrescer 3.153,82m2 à área total do Estacionamento 
Imigrantes, o que corresponde a 110 vagas, além de alterar 
as disposições do subitem 7.1.2 da avença original, quanto à 
proporcionalidade relativa à remuneração; b) Termo aditivo nº 
03, de 26/12/2011 (fl.1158) – prorrogou a vigência contratual 
até 19/05/2013 e o prazo da concessão dos estacionamentos 
de Itaquera e Imigrantes para 29/04/2013.A 2ª Diretoria de 
Fiscalização, ao proceder à instrução dos autos, opinou pela 
regularidade da matéria, posição acompanhada pela Assessoria 
Técnica, Chefia de ATJ e douta PFE.É preciso que a Origem 
informe a fundamentação legal para a prorrogação de prazo da 
concessão de uso, considerando que a cláusula 4.2 estabelece 
que o ajuste “somente poderá ser prorrogado nas hipóteses 
estabelecidas na legislação em vigor”.Desta forma, antes de 
manifestar-me quanto ao mérito da matéria, assino o prazo de 
30 (trinta) dias aos interessados, nos termos do inciso XIII, do 
artigo 2º, da Lei Complementar nº 709/93, para que encami-
nhem a esta Corte as justificativas e documentos que entende-
rem cabíveis.Esclareço que o não atendimento, no prazo fixado, 
poderá ensejar a aplicação das sanções preconizadas no artigo 
101 e seguintes da referida Lei Orgânica deste E. Tribunal.Auto-
rizo vista e extração de cópias indicadas pelos responsáveis, 
que deverão ser feitas no Cartório, observadas as cautelas de 
estilo.Voltem os autos por ATJ e douta PFE.

Publique-se.
Data: 21.11.12.Proc.: TC-1389/026/11.Exp.: TC-40645/ 

026/12 (fls.60/61). Interessada: Prefeitura Municipal de Roseira. 
Procuradores: Dra. Maria Silvia Madeira Moreira Salata (OAB/
SP-281.440) e Dr. Luiz Silvio Moreira Salata (OAB/SP-46.845).
Assunto: Pedido de prazo.Defiro a dilação de prazo requerida, 
de trinta (30) dias, a partir da publicação do presente, para 
atendimento aos termos do r. despacho publicado no Diário 
Oficial do Estado – Poder Legislativo, edição 19.10.12, (fls.57).

Publique-se.
Data: 21.11.12.Proc.: TC-30173/026/08.Exp.: TC-40626/ 

026/12(fls.3126/3127). Interessada: Fundação para o Remédio 
Popular”Chopin Tavares de Lima”-FURP.Procuradores: Dr. Caio 
Cesar Benício Rizek (OAB/SP-222.238) e Dr. Eduardo Leandro de 
Queiroz e Souza (OAB/SP-109.013).Assunto: Pedido de prazo.
Defiro, na forma e para os fins solicitados.

Publique-se.

 DESPACHOS DA CONSELHEIRA
CRISTIANA DE CASTRO MORAES
Expediente: 1289.989.12-1.Representante: Le Barom Ali-

mentação Ltda., por sua sócia Marisa Bortoletto Ribeiro.Repre-
sentada: Prefeitura Municipal de Mauá.Prefeito: Oswaldo Dias.
Assunto: Representação contra o edital do Pregão Presencial 
nº 73/2012 (Processo nº 7395/2012), da Prefeitura Municipal 
de Mauá, que objetiva a contratação de empresa para forne-
cimento de refeições para o Restaurante Popular, incluindo 
preparo e transporte, conforme especificações e quantidades 
constantes do Anexo I. Examina-se neste Expediente a Repre-
sentação formulada pela empresa Le Barom Alimentação Ltda., 
contra o edital do Pregão Presencial nº 73/2012 (Processo nº 
7395/2012), da Prefeitura Municipal de Mauá, que objetiva a 
contratação de empresa para fornecimento de refeições para o 
Restaurante Popular, incluindo preparo e transporte, conforme 
especificações e quantidades constantes do Anexo I.Nos termos 
da documentação que acompanha a inicial, o certame impug-
nado tem abertura marcada para as 09h30 do dia 22/11/12.Em 
resumo, a representante contesta os seguintes aspectos do ato 
convocatório: a) O edital apresenta duas disposições conflitan-
tes no Anexo I, quais sejam: Declaração de que disponibilizará o 
endereço completo da cozinha industrial que atenderá o objeto 
do contrato, devendo não ultrapassar o limite de 100 (cem) 
km do ponto de entrega do Restaurante Popular. Questiona a 
representante, quanto a esse aspecto, se deverá a contratada 
providenciar o espaço físico do restaurante dentro do perímetro 
estabelecido, ou transportar as refeições prontas apenas para 
distribuição, sustentando que os custos na primeira hipótese 
são muito reduzidos, ao tempo em que a qualidade é superior, 
defendendo, ainda, que o prazo de 10 (dez) dias para o início 
dos trabalhos é exíguo e privilegia proponentes previamente 
instaladas ou com informações privilegiadas; b) Os subitens 
6.1.6, 7.3 e 11.5 referentes as exigências essenciais da proposta 
revelam caráter subjetivo, servindo apenas para confundir e não 
esclarecer os licitantes; c) Contradição entre os subitens 7.9 e 
7.12, pois o primeiro fala em aceitar lances de qualquer valor, 
enquanto o segundo diz que não aceita lance superior; d) Os 
subitens 7.11, 7.21, 7.22 e 7.26 são também contraditórios, vez 
que disciplinam a adjudicação do objeto ao vencedor, porém 
em fases distintas, sendo que após a homologação do Secretá-
rio Municipal é que poderá haver o referido ato; e) O item 13 do 
anexo I não especifica se a nutricionista deve ser a responsável 
técnica por todo o processo de preparo e distribuição de refei-
ções.Ao final requer que seja instada a Administração represen-
tada para corrigir os pontos impugnados com republicação do 
instrumento e redesignação do início do procedimento.É o rela-
tório.Decido.Registro inicialmente que o presente expediente foi 
distribuído por prevenção, em razão de abrigar matéria conexa 
àquela tratada no Processo TC-982.989.12-1, que cuidou de 
Representação também formulada pela empresa Le Baron 
Alimentação Ltda., ora representante, incidente sobre versão 
anterior do Edital de Pregão Presencial nº. 073/2012 (Processo 
Administrativo 7395/2012) do Município de Mauá.A referida 
Representação foi arquivada, dada a improcedência dos recla-
mos ali constantes, por decisão que proferi em 27/08/2012.
Na ocasião, sustentei que as impugnações propostas não 
decorriam de anomalias efetivas no instrumento convocatório, 
sendo que as dúvidas que as embasaram poderiam ser dirimi-

para tratamento de água e esgoto – compra estratégica – para 
prover as ETAs e ETEs da Sabesp, conforme especificações 
constantes dos Anexos do Edital, pelo sistema de registro de 
preço, procedimento promovido pela Companhia de Sanea-
mento Básico do Estado de São Paulo - SABESP, na condição de 
“Órgão Gerenciador”, que resultou na emissão da referida Ata 
(fls.323/331 e Anexos de fls.332/377), tendo como detentoras 
do registro, as empresas “Nheel Química Ltda.” e “Produtos 
Químicos Guaçu Indústria e Comércio Ltda.”Ao proceder à ins-
trução inicial do feito, a fiscalização (fls.469/478) manifestou-se 
pela regularidade da matéria, posição acompanhada pela 
Assessoria Técnica, Chefia de ATJ e PFE (fls.481/484).Todavia, 
analisando os autos constatei que há previsão de prorrogação 
da Ata de Registro de Preços (cláusula segunda), podendo sua 
validade superar 01 (um) ano, em desatendimento ao artigo 
15, § 3º, III da Lei nº 8666/93 e à jurisprudência deste Tribunal.
Considerando que o fato não foi levado ao conhecimento das 
partes, assino aos interessados o prazo de 30 (trinta) dias, 
para que adotem as providências necessárias ao exato cum-
primento da lei ou apresentem as justificativas cabíveis, nos 
termos do artigo 2º, inciso XIII, da Lei Complementar nº 709/93.
Esclareça-se que o não atendimento, no prazo fixado, implicará 
na aplicação das sanções preconizadas no artigo 101 e seguin-
tes da referida Lei Orgânica.Autorizo vista e extração de cópias, 
indicadas pelos interessados, que deverão ser feitas no Cartório, 
observadas a cautelas de estilo.

Publique-se.
Proc.: TC–559/002/06.Contratante: Prefeitura Municipal de 

Botucatu. Contratada: Semam Terraplenagem e Pavimentação 
Ltda.Objeto: Fornecimento parcelado de 10.000 toneladas de 
massa asfáltica CBUQ.Licitação: Pregão Presencial nº004/06 
(fls.26/32).Contrato: Nº 028/06 (fls.75/78)-data: 15/02/2006; 
-valor: R$ 1.720.000,00; -prazo: 06 meses.Julgados irregulares 
pela Colenda Primeira Câmara, em Sessão de 07/11/2006 
(fls.113). Decisão revertida em sede de Recurso Ordinário, pelo 
Egrégio Tribunal Pleno, em Sessão de 18/04/2007 (fls.160/161).
Em exame: ?Termo Aditivo nº 248/06 (fls.189)-data: 15/09/2006; 
-finalidade: prorrogação do prazo contratado por mais 06 
meses.Termo Aditivo nº 260/06 (fls.190)-data: 15/09/2006; 
-valor: R$ 430.000,00; -finalidade: acréscimo de 2.500 tonela-
das.Autoridade responsável pela abertura do Certame e que fir-
mou os instrumentos pela Contratante: Antonio Mário de Paula 
Ferreira Ielo (Prefeito Municipal à época).Responsável que fir-
mou os instrumentos pela Contratada: Vicente Antonio Zenaro 
Manin Júnior.Prefeito Atual: João Cury Neto.Procuradores: Mar-
cus Vinicius Liberato Borges – OAB/SP 214.215; Silvia Ibanez 
Caldarelli – OAB/SP 77.506 e outros às fls.103.Instrução: Unida-
de Regional de Bauru.Tratam os autos, nesta oportunidade, dos 
Termos de Aditamento nº 248/06 e nº 260/06 celebrados entre a 
Prefeitura Municipal de Botucatu e a empresa Semam Terraple-
nagem e Pavimentação Ltda., objetivando o fornecimento par-
celado de 10.000 toneladas de massa asfáltica CBUQ.O Pregão 
Presencial e o decorrente contrato obtiveram, inicialmente, juízo 
de irregularidade por esta Corte, contudo, o Egrégio Plenário 
reverteu o decisório, dando provimento ao recurso ordinário.A 
instrução do feito coube à Unidade Regional de Bauru que, em 
seu relatório de fls.193/196, concluiu pela irregularidade dos 
termos em razão da ausência de justificativas para o acrés-
cimo e para a prorrogação de prazo.A Assessoria de ATJ, sob 
o prisma da economia, propugnou pela boa ordem dos atos 
praticados.Já, sob o ângulo jurídico, ATJ considerou pertinente 
a oitiva da Origem, sendo o entendimento endossado pela 
respectiva Chefia.O relator à época, Conselheiro Cláudio Ferraz 
de Alvarenga, fixou, em duas oportunidades, prazo de 30 dias 
à Origem, tendo sido por ela solicitada prorrogação em ambas 
as situações, contudo, nada foi trazido aos autos.Em razão do 
silêncio dos interessados, os órgãos da Casa entenderam que a 
matéria não poderia receber juízo de regularidade.Consideran-
do que o último acionamento da Origem se deu em dezembro 
de 2009, e contemplando o princípio do contraditório e da 
ampla defesa, entendo necessária nova abertura de prazo, nos 
termos do artigo 2°, inciso XIII, da Lei Complementar n° 709/93, 
de 15 (quinze) dias, aos interessados, para que sejam apresen-
tadas justificativas e documentos que entenderem cabíveis. 
Autorizo, desde logo, vista e extração de cópias indicadas pelos 
responsáveis, que deverão ser feitas no Cartório, observadas as 
cautelas de estilo.Esclareça-se que o não atendimento no prazo 
fixado ensejará na aplicação das sanções preconizadas no arti-
go 101 e seguintes da referida Lei Complementar.

Publique-se.
Proc.: TC–1750/009/09.Contratante: Prefeitura Municipal 

da Estância Turística de São Roque.Contratada: Cerqueira Tor-
res Construções, Terraplenagem e Pavimentação Ltda.Objeto: 
Execução de obras de requalificação da área central da Estância 
Turística de São Roque (recuperação de pavimentação asfáltica 
e recuperação de passeios) – avenida Varanguera, avenida 
Brasil, rua Santa Quitéria, avenida Antonio Dias Bastos, avenida 
João Pessoa, praça da República, rua Marechal Deodoro da 
Fonseca e rua São Paulo, no Município de São Roque, com for-
necimento de mão de obra e materiais.Licitação: Concorrência 
nº 04/2009 (fls.94/109).Contrato: Fls.256/260 Julgados regula-
res pela Colenda Primeira Câmara, em Sessão de 08/06/2010 
(acórdão às fls.286).1º Termo: de Aditamento (fls.298) Julga-
do regular, com Sentença publicada no DOE de 20/05/2011 
(fls.312/313).Em exame: 2º Termo de Aditamento (fls.415/416)-
data: 22/09/2011; -valor: R$ 915.386,67; -finalidade: acréscimo 
de 24,93% ao valor inicialmente contratado.3º Termo de Adita-
mento (fls.328/329)-data: 16/12/2011; -finalidade: prorrogação 
da vigência contratual por mais 60 dias, contados a partir de 
22/12/2011, com renovação da garantia contratual.Autoridade 
responsável pela abertura do Certame e pela Homologação: 
Efaneu Nolasco Godinho – Prefeito. Autoridades que firmaram 
os instrumentos pela Contratante: Efaneu Nolasco Godinho – 
Prefeito; Marcelo Marques da Silva - Diretor de Departamento 
de Planejamento e Meio Ambiente; Antônio Augusto Godi-
nho – Diretor do Departamento de Obras.Responsáveis que 
firmaram os Instrumentos pela Contratada: Denis Rodrigues e 
Rodrigo Butterby.Procuradores: Júlio César Meneguesso – OAB/
SP 95.054 e outros às fls.288.Instrução: UR-09 / DSF-II. Tratam 
os autos, nesta oportunidade, do exame dos 2º e 3º Termos 
de Aditamento, referentes ao contrato de fls.256/260, firmado 
entre a Prefeitura Municipal da Estância Turística de São Roque 
e a empresa Cerqueira Torres Construções, Terraplenagem e 
Pavimentação Ltda., objetivando a execução de obras de requa-
lificação da área central da Estância Turística de São Roque 
(recuperação de pavimentação asfáltica e recuperação de pas-
seios) – avenida Varanguera, avenida Brasil, rua Santa Quitéria, 
avenida Antonio Dias Bastos, avenida João Pessoa, praça da 
República, rua Marechal Deodoro da Fonseca e rua São Paulo, 
no Município de São Roque, com fornecimento de mão de obra 
e materiais, no valor de R$3.671.546,66.Cabe ressaltar que a 
concorrência, o contrato e o 1º Termo de Aditamento foram 
julgados por esta Corte, tendo recebido juízo de regularidade, 
nada pendendo de julgamento até às fls.315.A instrução da 
matéria coube à Unidade Regional de Sorocaba, que con-
cluiu pela regularidade dos termos em tela, todavia, sugeriu 
a aplicação de pena de multa aos responsáveis em razão do 
encaminhamento intempestivo da documentação a esta Corte.
ATJ, sob o prisma da engenharia, considerou necessário o enca-
minhamento da demonstração dos cálculos ou planta das dife-
renças dos itens 22.03.03, 23.05.01, 23.05.02 e 6.4, lembrando 
que o material deverá estar acompanhado com o nome e CREA 
do engenheiro responsável, além do Recebimento Provisório 
e Definitivo de Obra.ATJ, sob o enfoque jurídico, e respectiva 
Chefia endossaram o entendimento da assessoria preopinan-
te, pela oitiva da Origem.Assim, antes de apreciar o feito e 
contemplando os princípios constitucionais do contraditório e 
da ampla defesa, acompanho a proposta dos órgãos da Casa 
assinalando, nos termos do artigo 2°, inciso XIII, da Lei Comple-
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Em atendimento ao r. despacho de fls. 300/301, publicado 
no DOE em 24/11/2011, a Prefeitura Municipal de Taciba, con-
soante manifestação e documentos juntados às fls. 304/318, 
demonstra que as dívidas referentes aos subsídios pagos a 
maior aos vereadores que não cumpriram os acordos de parce-
lamento firmados, foram inscritas em dívida ativa e objetos de 
ações de Execução Fiscal aforadas perante o Juízo da Comarca 
de Regente Feijó. A SDG, instada a se manifestar, observou que 
os valores retidos em folha em relação aos acordos de parcela-
mento dos vereadores reeleitos (Izidoro Arcesti Ricci, Clóvis Luiz 
da Silva e Edson Roberto Batista) não haviam sido devidamente 
atualizados. Diante do exposto, NOTIFICO os Senhores MAR-
CELO DE SOUZA SILVA, Prefeito Municipal de Taciba, e EDSON 
ROBERTO BATISTA, Presidente da Câmara Municipal de Taciba, 
nos termos do inciso I do artigo 91 da Lei Complementar nº 
709/93, para que demonstrem, no prazo de 30 (trinta) dias, 
que os valores correspondentes aos acordos de parcelamento 
firmados com os vereadores Izidoro Arcesti Ricci, Clóvis Luiz 
da Silva e Edson Roberto Batista foram efetivamente retidos 
em folha de pagamento e com a devida atualização monetária 
até a data dos efetivos pagamentos, com base no IPC-FIPE. O 
não atendimento à presente notificação poderá implicar na 
aplicação de multa, nos termos do inciso III, do artigo 104, da 
Lei Orgânica desta Corte.

Publique-se.
PROCESSO: TC-002051/026/10.
INTERESSADA: CÂMARA MUNICIPAL DE NARANDIBA.
RESPONSÁVEL: MOZARTH CHAVES RIBAS FILHO.
ASSUNTO: CONTAS DO EXERCÍCIO DE 2010.
Vistos.
Em face do r. despacho de fls. 129/132, publicado no DOE 

em 10/10/2012, o Sr. MOZARTH CHAVES RIBAS FILHO, mani-
festando a pretensão de promover o ressarcimento da impor-
tância de R$ 9.031,66 (nove mil e trinta e um reais e sessenta 
e seis centavos), requer às fls. 133/135 a concessão de prazo 
de 10 (dez) dias para promover a juntada de procuração e 
comprovante dos recolhimentos já efetuados, bem como de 60 
(sessenta) dias para comprovar o pagamento integral do débito 
ou a formalização do termo de parcelamento junto à Prefeitura.

Defiro.
Publique-se.
PROCESSO: TC-2059/009/11
CONTRATANTE: GABINETE DO COORDENADOR – GESTÃO 

DE CONTRATOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE - SS
RESPONSÁVEL: Luiz Roberto B. Barata
ORGANIZAÇÃO SOCIAL: BANCO DE OLHOS DE SOROCABA
RESPONSÁVEL: Pascoal Martinez Munhoz
ENTIDADE GERENCIADA: AMBULATÓRIO MÉDICO DE 

ESPECIALIDADES DE SALTO
À vista da manifestação da Assessoria Técnica aposta às fls. 

21/30, reiterada às fls. 34/35, e nos termos do inc. XIII do art. 
2º, e do parágrafo 1º do artigo 28 da LC 709/93, determino a 
NOTIFICAÇÃO da Organização Social Banco de Olhos de Soro-
caba, na pessoa do seu responsável Pascoal Martinez Munhoz, 
para que no prazo de 30 dias, preste contas dos recursos finan-
ceiros adicionais auferidos com a aplicação dos repasses, ou, 
em querendo, proceda a restituição do montante em questão 
aos cofres do erário paulista. Autorizo, desde já, a extração de 
cópias dos autos pelos interessados, em Cartório, observadas 
as cautelas de praxe. Com a resposta, voltem os autos pelo 
Ministério Público de Contas para prosseguimento, nos termos 
do art. 195 e seguintes, ouvindo-se novamente a ATJ e SDG, se 
configurada a hipótese regimental (art.213).

Publique-se.
Processo: TC 002146/009/05.
Contratante: Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Soro-

caba - SAAES.
Contratada: Construtora Passarelli Ltda.
Objeto: Contratação de Empresa de Engenharia para Exe-

cução das Obras, Operação e Conservação das Estações de 
Tratamento de Esgoto Pitico e Itanguá.

Em Julgamento: Concorrência nº 08/04.
Contrato nº 052/SCL/2005 (fls. 1150/1160) no Valor Inicial 

R$ 33.181.066,87.
Termo Aditivo S/N, de 08/03/2007,
Termo Aditivo nº 001, de 06/02/2008,
Termo Aditivo nº 013, de 21/02/2009,
Termo de Re-Ratificação S/N ao Termo nº 013, de 

22/05/2009.
Termo de Recebimento Definitivo.
Instrução: Unidade Regional de Sorocaba – UR9.
Vistos.
Em análise a Concorrência nº 08/04 e seu decorrente Con-

trato nº 052/SCL/2005 objetivando a Contratação de Empresa 
de Engenharia para Execução das Obras, Operação e Conser-
vação das Estações de Tratamento de Esgoto Pitico e Itanguá 
no valor de R$ 33.181.066,87. A SAAE de Sorocaba colacionou 
aos autos, justificativas quanto a falhas apresentadas e o Termo 
de Recebimento Definitivo da Obra à fls. 4114. Contudo carece 
ainda de esclarecimentos o acrescido, conforme fl. 4118 do 
parecer da SDG. Diante do Exposto, assino à SAAE - Serviço 
Autônomo de Água e Esgoto de Sorocaba, o prazo de 30 
(trinta) dias para que, nos termos do inciso XIII, do artigo 2º, 
da Lei Complementar nº 709/93, adote as providências neces-
sárias ao exato cumprimento da lei e apresente justificativas /
documentos referentes às dúvidas suscitadas, ficando, ainda, os 
responsáveis notificados a acompanhar o presente feito e, caso 
queiram, no mesmo prazo, apresentar os esclarecimentos que 
entenderem cabíveis.

Autorizo, desde já, vista dos autos e extração de cópias, 
em Cartório, observadas as cautelas de estilo. Transcorrido o 
prazo, encaminhem-se os autos à Assessoria Técnica, voltando o 
mesmo pela Secretaria-Diretoria Geral.

Publique-se.
PROCESSO: TC-002638/003/07
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE HORTOLÂN-

DIA
CONTRATADA: DELTA CONSRUÇÕES S/A
OBJETO: EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO, 

REPARAÇÃO E COMPLEMENTAÇÃO DE INFRA-ESTRUTURA 
URBANA EM ÁREAS COM OCUPAÇÃO URBANA CONSOLIDADA 
E QUE APRESENTEM PROBLEMAS COM BENFEITORIAS PÚBLI-
CAS PRECÁRIAS, COMPREENDENDO EM PAVIMENTOS, SISTE-
MAS DE DRENAGEM, CONSOLIDAÇÃO DE TALUDES, MUROS DE 
ARRIMO, OBRAS DE TERRA E DEMAIS SERVIÇOS

EM EXAME: MEDIDAS ADOTADAS EM FACE DE DECISÃO 
DESTA CORTE

Vistos.
O v. Acórdão de fls. 453/454, publicado no DOE de 

27/01/2012, conheceu do recurso ordinário, e, no mérito, negou-
lhe provimento, mantendo-se a r. decisão que julgou irregular 
o ajuste representado pela adesão à Ata de Registro de Preços 
nº 011/07, decorrente da Concorrência nº 027/06, da Prefeitura 
Municipal de Campinas, aplicando-se o contido nos incisos XV 
e XXVII, do artigo 2º, da Lei Complementar nº 709/93. Foram 
expedidos os ofícios nos termos dos incisos XV e XXVII, do 
artigo 2º da Lei Complementar nº 709/93. (ofícios de fls. 459 
e 460) A fls. 466/476 a Prefeitura Municipal de Hortolândia 
encaminhou o Relatório Final da Sindicância instaurada para 
apuração de responsabilidades, comprovando o envio de copa 
da sindicância administrativa ao Ministério Público. (Doc. Fls. 
481/482) Nessas condições, cumpridas as determinações desta 
Corte, determino o arquivamento do feito.

Publique-se.

fim de verificar a execução contratual, que a Origem demonstre 
os custos envolvidos em face dos serviços efetivamente exe-
cutados e a consequente viabilidade econômica e eficiência 
da prorrogação da contratação em questão. Ainda, quanto ao 
acompanhamento pela Origem, todas as ocorrências relaciona-
das à execução dos serviços, bem como quanto aos encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato, além da documentação de acordo com 
o cronograma físico-financeiro da empresa contratada, além 
dos Termos de Recebimento Provisório e Definitivo e, ainda, 
informar se houve a celebração de outros aditamentos (acrésci-
mos de serviços e/ou prorrogação de prazo) ou qualquer outro 
que venha alterar os termos inicialmente pactuados. Diante 
do exposto, assino à Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto o 
prazo de 30 (trinta) dias para que, nos termos do inciso XIII, 
do artigo 2º, da Lei Complementar nº0 709/93, adote as provi-
dências necessárias ao exato cumprimento da lei, ou apresente 
justificativas acerca das dúvidas suscitadas, ficando, ainda, 
os responsáveis supracitados notificados para acompanhar o 
presente feito e, caso queiram, no mesmo prazo, apresentar os 
esclarecimentos que entenderem cabíveis.

Publique-se.
Processo: TC-000625/010/12
Contratante: Prefeitura Municipal de Rio Claro.
Contratada: Wisdom Construtora e Montagem Ltda-Me.
Objeto: Contratação de Empresa de Engenharia para Cons-

trução da Unidade Escolar “Sueli Aparecida Marin”.
Em Exame: Concorrência Pública 04/2011
Contrato 141/2011 e Termos Aditivos de: 
21/12/2011 e 18/01/2012.
Instrução: Unidade Regional de Araras- UR10
Vistos.
A Unidade Regional de Araras instruiu a matéria e con-

cluiu em seu relatório de fls. 1888/1895, pela irregularidade 
da licitação, do contrato e dos termos aditivos examinados.
Em atendimento ao Ofício nº 50/2012 a Origem foi notificada, 
(fls.1901/1902) publicado no DOE de 04/07/12, apresentando 
suas justificativas às fls. 1905/2121 (expediente TC-921/010/12). 
Ante o exposto, encaminhem-se os autos à Assessoria Técnica 
para que se manifeste acerca do acrescido e, sobretudo, quanto 
aos aspectos de qualificação técnica jurídica, engenharia e eco-
nômico-financeiro do procedimento licitatório, do decorrente 
Contrato e dos Termos de Aditamentos em questão, levando em 
conta o vulto da contratação decorrente. Voltem os autos pelo 
Ministério Público de Contas conforme solicitação a fls. 2185.

Publique-se.
PROCESSO: TC-000978/026/09.
INTERESSADA: CÂMARA MUNICIPAL DE QUINTANA.
RESPONSÁVEL: NELSON RAIMUNDO DE SOUZA.
ASSUNTO: CONTAS DO EXERCÍCIO DE 2009.
Vistos.
Manifeste-se a SDG acerca do acrescido a partir de fls. 230.
Publique-se.
PROCESSO: TC-001017/008/10
ORGAO PUBLICO: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO 

HORIZONTE
CONVENIADA: IRMANDADE SAO JOSE DE NOVO HORI-

ZONTE
OBJETO: COOPERACAO ENTRE A SANTA CASA E O MUNI-

CIPIO PARA A PROMOCAO DE ACOESE PRESTACAO DE SERVI-
COS NA AREA DE SAUDE,VISANDO O BEM ESTAR DA POPULA-
CAO CARENTE DE NOVO HORIZONTE

TERMO ADITIVO: R$522.000,00
Vistos.
Defiro prazo suplementar de 15 (quinze) dias para que a 

Prefeitura Municipal de Novo Horizonte apresente as justifica-
tivas que entender pertinentes. Após, dê-se regular prossegui-
mento ao feito.

Publique-se.
EXPEDIENTE: TC-001242/010/12
INTERESSADA: CÂMARA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS
ASSUNTO: OFÍCIO 169/2012 - INFORMA A INTERDIÇÃO DA 

CÂMARA MUNCIPAL E OS LOCAIS DE FUNCIONAMENTO
Vistos.
Ao Cartório para as anotações cabíveis, arquivando-se em 

seguida.
Publique-se.
PROCESSO: TC-001262/026/11
INTERESSADA: PREFEITURA MUNICIPAL DE ARIRANHA
RESPONSÁVEL: SR.JOAMIR ROBERTO BARBOZA (PREFEITO)
ASSUNTO: CONTAS ANUAIS
EXERCICIO: 2011
À vista das falhas e/ou impropriedades apontadas no 

relatório da fiscalização bem como no contido na manifestação 
da d. Procuradora do Ministério Público de Contas, e de acordo 
com o disposto no artigo 30,inciso II da lei complementar nº 
709/93, NOTIFIQUE-SE o Sr.Joamir Roberto Barbosa, responsá-
vel pela Prefeitura Municipal de Ariranha para que, no prazo 
de (trinta) 30 dias, tome conhecimento do contido nos autos, 
recolhendo as importâncias consideradas indevidas a qualquer 
titulo, se existentes, ou apresente as alegações que forem do 
seu interesse. Autorizo, desde já a retirada de cópia dos autos 
aos interessados, observadas as cautelas de estilo. Com a res-
posta, voltem os autos pelo Ministério Público de Contas para 
prosseguimento nos termos do art. 195 e SS, ouvindo-se a ATJ e 
SDG, se configurada a hipótese regimental (art.213).

Publique-se.
PROCESSO: TC-001275/010/07
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRACICABA
CONTRATADA: ESTRE AMBIENTAL S/A
0BJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DESTINAÇÃO FINAL 

DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES E COMERCIAIS GERA-
DOS NO MUNICÍPIO DE PIRACICABA EM ATERRO SANITÁRIO 
LICENCIADO

EM EXAME: MEDIDAS ADOTADAS EM FACE DE DECISÃO 
DESTE

Vistos.
À Diretoria de Fiscalização e Contabilidade para atestar 

o recolhimento da multa de 300 UFESP’s aplicada ao Senhor 
Barjas Negri, pelo prazo de 15 (quinze) dias.

Publique-se.
EXPEDIENTE: TC-001414/005/12
INTERESSADO: JOSÉ MONTEIRO DA ROCHA
PREFEITO MUNICIPAL DE MARABÁ PAULISTA
ASSUNTO: ENCAMINHA DOCUMENTO REF. AO 

TC-016090/026/12
Vistos.
Junte-se o presente expediente ao TC-016090/026/12, 

prosseguindo, conforme despacho de fls. 241, publicado no DOE 
de 25/10/2012.

Publique-se.
PROCESSO: TC-001492/002/12.
CONCESSOR: PREFEITURA MUNICIPAL DE BARIRI
RESPONSÁVEL: BENEDITO SENAFONDE MAZOTTI - PRE-

FEITO
BENEFICIÁRIA: FUNDAÇÃO DR. AMARAL CARVALHO
EM EXAME: REPASSES PÚBLICOS AO TERCEIRO SETOR
EXERCÍCIO: 2011
VALOR: R$ 84.000,00
Vistos.
Ao Ministério Público de Contas, nos termos do art. 69, II 

do RITCESP.
Publique-se.
PROCESSO: TC-001728/026/06.
INTERESSADA: CÂMARA MUNICIPAL DE TACIBA.
RESPONSÁVEL: GERALDO APARECIDO PAZOTI.
ASSUNTO: Contas do exercício de 2006.
PREFEITO: MARCELO DE SOUZA SILVA.
ADVOGADOS: ADRIANO GIMENEZ STUANI – OAB/SP nº 

137.768 e outros.
Vistos.

dade e transparência; 3 – Informar se foi acolhido o pedido da 
contratada de reajuste contratual (fls. 598). Em caso afirmativo, 
apresentar os cálculos e cópia de eventuais Notas de Empenho 
complementares, bem como documentação pertinente. Dessa 
forma, diante das questões supracitadas, assino à Prefeitura 
Municipal de Taubaté o prazo de 30 (trinta) dias para que, nos 
termos do inciso XIII, do artigo 2º, da Lei Complementar nº. 
709/93, adote as providências necessárias ao exato cumprimen-
to da lei, ou apresente justificativas acerca da dúvida suscitada, 
ficando, ainda, os responsáveis supracitados notificados para 
acompanhar o presente feito e, caso queiram, no mesmo prazo, 
apresentar os esclarecimentos que entenderem cabíveis.

Publique-se.
PROCESSO: TC-0339/016/12
CONVENENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA
CONVENIADA: HOSPITAL E MATERNIDADE NOSSA SENHO-

RA DAS GRAÇAS DE ITAPORANGA
OBJETO: REPASSE DE RECURSOS FINANCEIROS VISANDO 

A CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE PLANTÕES MÉDICOS NO 
PRONTO SOCORRO DO HOSPITAL E MATERNIDADE NOSSA 
SENHORA DAS GRAÇAS, CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDI-
COS PARA O AMBULATÓRIO DO CENTRO DE SAÚDE, PARA 
ATUAR NO PROGRAMA ESTRATÉGIA DA FAMÍLIA, PARA AQUI-
SIÇÃO DE EXAMES DE ENDOSCOPIA, ULTRASSONOGRAFIA E 
CUSTEIO.

RESPONSÁVEIS
PELO CONVENENTE: JOSÉ CARLOS DO NUTE RODRIGUES
PELA CONVENIADA: AUGUSTO MANOEL DE CARVALHO
REFERÊNCIA: CONVÊNIO 001/2010 - 05.01.2010
EM EXAME: REPASSE DE R$ 170.300,00
EXERCÍCIO: 2011
Vistos.
Em face da correlação de matérias, e no sentido de preser-

var a necessária segurança e coerência jurídica dos posiciona-
mentos desta E. Corte, doravante o presente processo deverá 
tramitar em conjunto com o TC 235/016/11 e TC 260/016/11. Ao 
cartório para adoção das providências de estilo.

PROCESSOS: TC-000431/011/12, TC-000432/011/12, 
TC-000434/011/12, TC-000435/011/12

ORGAO PUBLICO: ASSOCIAÇÃO RENASCER CENTRO DE 
REABILITAÇÃO

BENEFICIÁRIA: ASSOCIAÇÃO RENASCER CENTRO DE REA-
BILITAÇÃO

OBJETO: AUXÍLIO – CONTAS ANUAIS
EXERCÍCIO: 2011.
Vistos.
Promova-se a tramitação em conjunto dos Processos em 

epígrafe.
Remetam-se os autos ao D. Ministério Público de Contas, 

nos termos do art. 69, II, do RITCE/SP.
Publique-se.
EXPEDIENTE: TC-000465/015/12
INTERESSADO: UEDERSON ARAGÃO DA SILA
MUNÍCIPE DE CASTILHO
ASSUNTO: COMUNICA POSSÍVEIS IRREGULARIDADES 

OCORRIDAS EM PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS EM CONTRA-
TOS CELEBRADOS PELA PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTILHO

Vistos.
A matéria é referente às licitações realizadas pela Prefeitu-

ra Municipal de Castilho. Sigam, pois, os autos ao Gabinete da 
e. Substituta de Conselheiro Silvia Monteiro, consoante determi-
nação da E. Presidência.

Publique-se.
PROCESSO: TC-475/003/12
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO 

LIMPO PAULISTA
RESPONSÁVEL: ARMANDO HASHIMOTO (Prefeito Munici-

pal, que assinou o contrato)
CONTRATADA: RAPIDO LUXO CAMPINAS LTDA.
RESPONSÁVEL: BELARMINO DA ASCENÇÃO MARTA
OBJETO: AQUISIÇÃO DE RECARGA DE CARTÃO MAG-

NÉTICO (VALE TRANSPORTE URBANO E SUBURBANO) PARA 
ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, APAE, BOLSISTAS 
DO PROJETO PONTO DE APOIO, PROJETOS SOCIAIS DESENVOL-
VIDOS PELO CRAS E CREAS DO MUNICÍPIO (TERMO MDSCF) E 
ATLETAS DA DIRETORIA DE ESPORTES E LAZER

EM EXAME: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO E CONTRATO
Vistos.
Verifico haver questões que ainda estão a demandar 

melhores esclarecimentos por parte da Municipalidade.
I - Nos autos constam apenas as solicitações de compras/

serviços (fls. 2/11 e 14), porém inexistem documentos/ele-
mentos que justifiquem as quantidades requisitadas de cada 
categoria.

Também não consta a demonstração da composição das 
tarifas previstas no contrato (fls. 98/99).

Do mesmo modo, ausente informação dos meses em que 
tais recargas serão necessárias, devidamente acompanhada 
da documentação e justificativa pertinente, inclusive quanto 
a ocorrência de recarga em meses de férias escolares. Note-se 
que tais dados são necessários para a verificação da adequa-
ção da cláusula econômica do contrato, nos termos do inciso 
III, do parágrafo único, do artigo 26 da Lei Federal º 8.666/93. 
II - Também imperiosa a apresentação de cópia dos seguintes 
documentos: 1 – Termo MDSCF mencionado nas Solicitação 
de Compras/Serviços nºs: 2425/2429 (fls. 7/11); e 2 – Cópia 
do demonstrativo Analítico do Credor (Rápido Luxo Campinas 
Ltda.), do exercício de 2012. III - Por fim, verifica-se que não 
consta no contrato social da empresa contratada o fornecimen-
to de Recarga de Cartão Magnético – Vale Transporte Urbano 
e Intermunicipal (fls. 28/29 e 40/41). Note-se que o objeto do 
contrato em análise não pode ser cedido ou transferido, no todo 
ou em parte, nos termos da cláusula 11 (fls. 102). Tal questão 
deve ser melhor esclarecida, inclusive quanto a execução do 
contrato, bem como quanto a questão do desvio do objeto 
social, que acaba por interferir na responsabilidade da empresa 
contratada, diante da eventual possibilidade de caracterização 
de desvio de poder de seu administrador. IV - Dessa forma, 
diante das questões supracitadas, assino à Prefeitura Municipal 
de Campo Limpo Paulista o prazo de 30 (trinta) dias para que, 
nos termos do inciso XIII, do artigo 2º, da Lei Complementar nº. 
709/93, adote as providências necessárias ao exato cumprimen-
to da lei, ou apresente justificativas acerca da dúvida suscitada, 
ficando, ainda, os responsáveis supracitados notificados para 
acompanhar o presente feito e, caso queiram, no mesmo prazo, 
apresentar os esclarecimentos que entenderem cabíveis.

Publique-se.
PROCESSO: TC-000511/006/10
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO 

PRETO
RESPONSÁVEIS: MARCO ANTONIO DOS SANTOS – SECRE-

TÁRIO MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO, MARIA DÉBORA VEN-
DRAMINI DURLO – SECRETÁRIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO 
E ELIANE HAKIM TRAD (AUTORIDADES RESPONSÁVEIS QUE 
ASSINARAM OS TERMOS DE RERRATIFICAÇÃO)

CONTRATADA: HS LOPES CONSTRUTORA LTDA
RESPONSÁVEL: HECTOR SOMINAMI LOPES
EM EXAME: PRIMEIRO E SEGUNDO TERMOS DE RERRATI-

FICAÇÃO AO CONTRATO Nº 055/2010
OBJETO: EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 

PREDIAL GERAL PREVENTIVA E CORRETIVA PARA TODOS OS 
PRÉDIOS DAS UNIDADES EDUCACIONAIS MUNICIPAIS PERTEN-
CENTES À REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE RIBEIRÃO PRETO.

Vistos.
Em exame os Termos de Rerratificação, que tem por escopo 

à prorrogação do prazo de execução contratual, mantendo-se o 
mesmo critério de contagem, ficando ratificadas e incorporadas 
ao contrato as demais condições e cláusulas não alteradas con-
tidas no contrato original. Oportunamente nesta fase, solicito, a 

Considerando, as diversas legislações que abordam a vida 
administrativa pública, com pertinácia aos assuntos tributários, 
os quais pela ausência de pessoal técnico especializado, bem 
como pela ineficiência da estrutura administrativa local, carece 
do necessário assessoramento de empresa especializada na 
área tributária a fim de gerar crescimento da receita municipal; 
Considerando, que o aumento da receita, sem dúvidas impulsio-
nará o desenvolvimento institucional; Considerando, que a Lei 
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, ressalva na condição 
de dispensa de licitação a contratação de instituição brasileira 
incumbida regimental ou estatuariamente do desenvolvimento 
institucional, desde que a contratada detenha inquestionável 
reputação ético – profissional e não tenha fins lucrativos. 
Justifica-se, portanto como imperiosa a presença efetiva de 
uma empresa de assessoramento para realizar o planejamento 
e a execução dos diversos serviços tributários, visando mini-
mizar os prejuízos que advirão da ausência dessa assessoria 
para o incremento da receita municipal. (grifos nossos) 1.6As 
fls. 156 e 157, foi juntada recomendação do Ministério Públi-
co do Estado de São Paulo decorrente do Inquérito Civil nº 
14.0392.0000520/2011-4 pela anulação do contrato ora anali-
sado dado que “o objeto contratado não guarda efetiva compa-
tibilidade com o fundamento legal invocado para a dispensa de 
licitação”.1.7As fls. 158 e 159, foi acostada resposta da Munici-
palidade datada de 28.02.2012 afirmando que “providenciará 
a revogação do ajuste (...) muito embora o contrato, no nosso 
entendimento, não padeça de quaisquer vícios que macule a 
sua validade”. 1.8A fiscalização opinou pela procedência da 
representação argumentando que a dispensa de licitação foi 
ilegal. Além disso, afirmou que a forma de remuneração da con-
tratada, proporcional ao valor da recuperação dos créditos e ao 
valor dos incrementos das receitas, viola o disposto pelo artigo 
7º, § 3º, da Lei Federal nº 8.666/93 (fls. 164/165). 1.10Em 19 de 
abril de 2012, foi exarado despacho pelo Substituto de Conse-
lheiro Antonio Carlos dos Santos notificando a Municipalidade 
para apresentar as justificativas que entendesse cabíveis sobre 
a legalidade da dispensa (fls. 167). 1.10No prazo assinalado, a 
Municipalidade apresentou suas justificativas (fls. 177 a 187). 
Em apertada síntese, argumentou que todas as condições e exi-
gências dispostas pelo artigo 24, inciso XIII da Lei nº 8.666/93 
foram devidamente observadas na contratação em tela dado 
que a IBRAMA é uma instituição brasileira, sem fins lucrativos, 
incumbido regimental e estatuariamente no desenvolvimento 
institucional, gozando de reputação ética e profissional. Quanto 
à economicidade do ajuste, argumentou que se trata de um 
patrimônio intelectual, cuja vantagem não pode ser medida 
exclusivamente pelo preço. Por fim, informou que o contrato foi 
rescindido em 15.03.2012 nos termos do inciso II, do artigo 79 
da Lei de Licitações e Contratos e juntou cópia não assinada da 
do termo de recisão amigável (fls. 234). Nestes termos, a Muni-
cipalidade requereu que a presente representação fosse julgada 
improcedente. 1.11O Ministério Público de Contas opinou as 
fls. 235 a 264. Inicialmente, identificou uma nova irregularida-
de no certame, qual seja, os serviços advocatícios objeto do 
Edital não possuem natureza singular e são permanentes, não 
sendo adequada a terceirização dos referidos serviços já que 
configuram serviço típico do Estado. Desse modo, trata-se de 
hipótese de impossibilidade de delegação de atividade tópica 
de Estado. Além disso, alegou que também ocorreu dispensa 
ilegal da licitação. Nesses termos, concluiu pela procedência 
da representação, recomendando que se declare a nulidade da 
dispensa e a inconstitucionalidade do objeto contratual. Por 
fim, considerando a gravidade da conduta do gestor, opinou 
pela aplicação de severa multa ao responsável bem como pela 
remessa das conclusões dessa Corte ao Ministério Público Esta-
dual. 1.12A SDG manifestou-se as fls. 247 a 252. Inicialmente, 
apontou que a Origem não fez qualquer comentário acerca da 
semelhança entre o contrato em comento e o ajuste celebrado 
por inexigibilidade de licitação, com o escritório Castelucci 
Figueiredo e Advogados Associados em suas justificativas. 
Ademais, acompanhou as conclusões do Ministério Público no 
sentido da procedência da denúncia. Por fim, ponderou que o 
termo de rescisão acostado aos autos não constitui prova uma 
vez que não está assinado. Nesses termos, a SDG manifestou-se 
pela (i) procedência da denuncia com proposta de aplicação 
do disposto no artigo 2º, XV e XXVII da Lei Complementar nº 
709/93; (ii) aplicação de multa nos termos do artigo 104, II da 
Lei Complementar nº 709/93; e (iii) envio da decisão ao Minis-
tério Público. 1.13Diante do exposto, ASSINO o prazo de 30 
(trinta) dias a PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FELIZ, para 
que, nos termos do artigo 2º, inciso XIII, da Lei Complementar 
nº 709/93, adote as providencias necessárias ao exato cum-
primento da lei ou venha apresentar todos os esclarecimentos 
pertinentes as questões acima levantadas, o que inclui: (i) juntar 
cópia devidamente assinada do termo de recisão do contrato e 
(ii) manifestar-se sobre a nova irregularidade identificada pelo 
Ministério Público de Contas e SDG, qual seja, a ilegalidade 
da terceirização de serviços no caso sob análise. 1.14Notifico, 
também, o Sr. CLAUDIO MAFFEI para se manifestar no mesmo 
prazo, caso tenha interesse. Autorizo, desde já, vista dos autos 
e extração de cópias, em Cartório, observadas as cautelas de 
estilo. Após o prazo assinalado, com ou sem resposta, retornem 
os autos ao gabinete.

Publique-se
PROCESSO: TC-000127/026/11.
INTERESSADO: FUNDAÇÃO INSTITUTO DE ADMINISTRA-

ÇÃO – USP
EM EXAME: BALANÇO GERAL
EXERCÍCIO: 2011
Vistos.
Remetam-se os autos ao Ministério Público de Contas, nos 

termos do art. 69, II, do RITCE/SP.
Retornem pela ATJ, para competente análise técnica, e em 

seguida pela PFE, consoante requerido à f. 53.
Publique-se.
PROCESSO: TC-298/014/12
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUBATÉ
RESPONSÁVEIS: ROBERTO PEREIRA PEIXOTO (Prefeito 

Municipal, que assinou o Contrato e o Termo Aditivo)
CONTRATADA: GUIMA CONSECO CONSTRUÇÃO, SERVIÇOS 

E COMÉRCIO LTDA.
RESPONSÁVEIS: CARLOS ALBERTO GUIMARÃES e RENATO 

GUIMARÃES (Sócios da empresa contratada)
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA HOSPI-

TALAR
EM EXAME: PREGÃO PRESENCIAL, CONTRATO E PRIMEIRO 

ADITIVO
Vistos.
Verifico haver questões que ainda estão a demandar 

melhores esclarecimentos por parte da Municipalidade. 1 – 
Apresentar cópia da garantia contratual, nos termos da cláu-
sula Décima (fls. 571), referente à prorrogação do contrato até 
15/12/2012 (fls. 590), haja vista que a carta fiança nº 755798 
venceu em 15/12/2011 (fls. 567). Note-se que “O prazo de 
validade da garantia deverá coincidir com o prazo de validade 
do contrato. Mais precisamente, a garantia deve prevalecer se 
e quando persistir a responsabilidade do particular. Portanto, a 
‘execução’ do contrato a que alude o §4º (art. 56, da Lei Federal 
nº 8.666/93) deve ser entendida como a ‘total liberação’ do co-
contratante” (Conf. Comentários à Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos. 14ª Ed. Dialética. P. 720); 2 – Apresentar cópia 
da publicação do extrato da prorrogação do contrato, corrigin-
do o prazo de vigência, haja vista que constou no jornal “Diário 
de Taubaté” que a mesma era de 3 meses (fls. 592), quando na 
verdade é de 12 meses (fls. 590). Observa-se que, “na ausência 
ou no defeito da publicação, a situação se regulariza com 
nova publicação” (idem item 1. P. 758), necessária não só para 
atendimento do parágrafo único do artigo 61, da Lei Federal 
nº 8.666/93, bem como para atender aos princípios da publici-
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cabe análise aprofundada e prematura da matéria discutida; 
cumpre verificar, tão somente, dentre as objeções oferecidas 
pela representante, ou outras verificadas por esta Corte nas 
regras do procedimento licitatório, se há sinais de “bom direi-
to” para que se expeça a medida liminar.

2.2Assim, não obstante não ter sido alvo de impugnação 
por parte da representante, a Municipalidade de Morro Agudo 
deverá justificar as seguintes cláusulas editalícias, a saber: 

VIII – DA VISITA TÉCNICA
“08.03” – visita técnica realizada somente por profissional 

responsável técnico com inscrição junto ao CREA, em possível 
confronto com a disposição do inciso III, do artigo 30, da Lei nº 
8.666/93 e jurisprudência desta Corte; 

X-DO ENVELOPE Nº 01 (DOCUMENTAÇÃO DE HABILITA-
ÇÃO)

10.01.01: 
“m” – eleição de índices contábeis não usualmente ado-

tados no mercado objeto do presente feito, com possibilidade 
de desatendimento ao que prescreve o § 5º, do artigo 31, da 
lei de regência; 

“o” – declaração pelo Fórum central da localidade onde se 
encontra a sede do licitante, informando os cartórios que con-
trolam os feitos relativos à falência ou concordata, em provável 
desconformidade com o preceito do inciso II, do artigo 31, do 
Estatuto licitatório; 

10.01.07: 
“c” – comprovação de que a empresa licitante é detentora 

de Acervo Técnico (CAT), em suposta afronta ao que determina 
o § 1º, do artigo 30, da lei de regência, e à Súmula nº 24, desta 
Corte; 

“d” – apresentação de atestados expedidos por entidades 
de direito público ou privado, acompanhados das respectivas 
Certidões de Acervo Técnico (CAT), em possível desatendimento 
com a jurisprudência desta Corte; 

“j” – relação do pessoal técnico disponível para a realiza-
ção dos serviços, acompanhada de declaração escrita de cada 
membro autorizando sua inclusão na equipe, em provável inob-
servância do inciso II, do artigo 30, da Lei nº 8.666/93; 

“l” – Relação dos veículos e equipamentos com indicação 
de características técnicas de forma individualizada, com marca, 
modelo, capacidade e demais dados esclarecedores, o que 
tende, a princípio, desobedecer ao comando do § 6º, do artigo 
30, do Estatuto licitatório; 

10.07.02 – APRESENTAÇÃO DO PLANO DE TRABALHO DOS 
SERVIÇOS que se refere à exigência de demonstração de meto-
dologia de execução, conforme Anexo I – Projeto Básico, o que 
pode estar em desconformidade à jurisprudência desta Corte; 

Por fim, comprovar o atendimento à Lei nº 12.305, de 
02/08/2010, que trata da política nacional de resíduos sólidos, 
mormente no que toca à elaboração do Plano Municipal de 
Gestão Integrada de Resíduos Sólidos e outras obrigações pre-
vistas na aludida lei, com o referido ato de covocação.

2.3Tais questões mostram-se suficientes, a meu ver, para 
uma intervenção desta Corte, com o intento de obstaculizar o 
prosseguimento da licitação, para análise em sede de exame 
prévio de edital, por estar caracterizado indício de ameaça ao 
interesse público.

2.4 Ante o exposto, e tendo em conta que a sessão de 
entrega dos envelopes está marcada para o dia 21 de novem-
bro próximo, com fundamento no artigo 221, parágrafo único, 
do Regimento Interno deste Tribunal, DETERMINO A IMEDIATA 
PARALISAÇÃO DO CERTAME, até a ulterior deliberação por esta 
Corte, devendo a Comissão de Licitação abster-se da realização 
ou prosseguimento de qualquer ato a ele relacionado.

2.5 Fixo o prazo máximo de 05 (cinco) dias à PREFEITURA 
MUNICIPAL DE MORRO AGUDO para a apresentação das alega-
ções julgadas oportunas, juntamente com todos os elementos 
relativos ao procedimento licitatório.

2.6Ficam autorizadas, desde já, vista e extração de cópias 
aos interessados, em Cartório.

2.7Transcorrido o prazo concedido para o oferecimento de 
justificativas, encaminhem-se os autos para manifestações da 
Assessoria Técnica, do Ministério Público de Contas e da SDG. 
Publique-se.

EXPEDIENTE: TC-040096/026/12
INTERESSADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO
ASSUNTO: OF. 2102/12 - CAT, PROTOCOLADO 148.165/ 

2012-PGJ, NOTICIANDO O ENCAMINHAMENTO DO OFÍCIO 
CG.C.DER Nº 1338/2012 - TC 027147/026/96 À PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA DE SANTO ANDRÉ

Vistos.Junte-se o presente expediente ao processo 
TC-027147/026/96, prosseguindo.

Publique-se.
EXPEDIENTE: TC-040097/026/12
INTERESSADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO
ASSUNTO: OF. 2107/12 - CAT, PROTOCOLADO 148.177/ 

2012-PGJ, NOTICIANDO O ENCAMINHAMENTO DO OFÍCIO 
CG.C.DER Nº 1342/2012 - TC 000502/002/07 À PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA DE ITÁPOLIS

Vistos.Junte-se o presente expediente ao processo 
TC-000502/002/07, prosseguindo.

Publique-se.
EXPEDIENTE: TC-040098/026/12
INTERESSADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO
ASSUNTO: OF. 2109/12 - CAT, PROTOCOLADO 148.180/ 

2012-PGJ, NOTICIANDO O ENCAMINHAMENTO DO OFÍCIO 
CG.C.DER Nº 1344/2012 - TC 000624/002/04 À PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA DE ITÁPOLIS

Vistos.Junte-se o presente expediente ao processo 
TC-000624/002/04, prosseguindo.

Publique-se.
EXPEDIENTE: TC-040099/026/12
INTERESSADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO
ASSUNTO: OF. 2103/12 - CAT, PROTOCOLADO 148.168/ 

2012-PGJ, NOTICIANDO O ENCAMINHAMENTO DO OFÍCIO 
CG.C.DER Nº 1340/2012 - TC 000623/002/04 À PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA DE ITÁPOLIS

Vistos.Junte-se o presente expediente ao processo 
TC-000623/002/04, prosseguindo.

Publique-se.
EXPEDIENTE: TC-040104/026/12
INTERESSADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO
ASSUNTO: OF. 2155/12 - CAT, PROTOCOLADO 155.448/ 

2012-PGJ, NOTICIANDO O ENCAMINHAMENTO DO OFÍCIO 
CG.C.DER Nº 1438/2012 - TC 000685/026/09 À PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA DE ANDRADINA

Vistos.Junte-se o presente expediente ao processo 
TC-000685/026/09, prosseguindo.

Publique-se.
EXPEDIENTE: TC-040113/026/12
INTERESSADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO
ASSUNTO: OF. 2136/12 - CAT, PROTOCOLADO 151.050/ 

2012-PGJ, NOTICIANDO O ENCAMINHAMENTO DO OFÍ-
CIO CG.C.DER Nº 1392/2012 - TC-036417/026/05, TC- 
036530/026/05 E TC-028583/026/05 À PROMOTORIA DE JUS-
TIÇA DE GUARUJÁ

Vistos.Junte-se o presente expediente ao processo 
TC-036417/026/05, prosseguindo.

Publique-se.

EXPEDIENTE: TC-039968/026/12
INTERESSADA: CÂMARA MUNICIPAL DE ÁGUAS DE LIN-

DÓIA
ASSUNTO: OFÍCIO 261/2012-GP ENCAMINHANDO CÓPIA 

DO DECRETO
LEGISLATIVO Nº 118, DE 29 DE OUTUBRO DE 2012, QUE 

REJEITOU AS CONTAS DA PREFEITUTA MUNICIPAL DE ÁGUAS 
DE LINDÓIA RELATIVAS AO EXERCÍCIO DE 2006

Vistos.
À Unidade Regional de Campinas - UR/3, para anotações 

cabíveis, arquivando-se em seguida.
Publique-se.
PROCESSO: TC-042039/026/06.
ÓRGÃO CONTRATANTE: Secretaria de Estado da Cultura.
RESPONSÁVEL: João Sayad (Secretário na época) e Marcelo 

Mattos Araujo (Secretário).
ORGANIZAÇÃO SOCIAL: Associação dos Amigos do Paço 

das Artes Francisco Matarazzo Sobrinho.
RESPONSÁVEIS: Vitoria Daniela Bousso (Diretora Executi-

va), Selim Harari (Diretor Administrativo Financeiro).
ADVOGADOS: Floriano de Azevedo Marques (OAB/SP n° 

112.208) e outros.
EM EXAME: Repasses Públicos ao Terceiro Setor – 2º ao 6º 

Termo Aditivo do Contrato de Gestão n° 14/2006 firmado em 
30/11/06.

VALOR INICIAL: R$ 5.050.000,00.
Vistos.
O Sr. João Sayad, por intermédio de seu advogado, Sr. 

Floriano de Azevedo Marques, requer novo prazo para mani-
festação, desta vez de 15 (quinze) dias. Considerando às razões 
expendidas, excepcionalmente defiro o prazo requerido. Trans-
corrido, com ou sem manifestação, dê-se regular prosseguimen-
to ao feito.

Publique-se.
PROCESSO: TC-001173.989.12-0
REPRESENTANTE: DISPEL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 

LACRES LTDA.
REPRESENTADA: COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO 

DO ESTADO DE SÃO PAULO - SABESP
ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO CONTRA O CONVITE ELETRÔ-

NICO CV MN Nº 30055/12, REALIZADO PELA COMPANHIA DE 
SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - SABESP, 
OBJETIVANDO A AQUISIÇÃO DE 35.400 DISPOSITIVOS ANTI-
FRAUDE DE ARAME (ESPIRAL OU MOLA) - INOX, DE HIDRÔ-
METROS.

Vistos.
1. Representação formulada pela empresa DISPEL INDÚS-

TRIA E COMÉRCIO DE LACRES LTDA., por seus advogados 
Milton Flávio de Almeida Camargo Lautenschläger, OAB/SP 
162.676 e Isabel Loffredo da Rocha Leite, OAB/SP 295.015, 
contra o Convite Eletrônico CV MN Nº 30055/12, realizado pela 
COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO 
PAULO - SABESP, objetivando a aquisição de 35.400 dispositivos 
antifraude de arame (espiral ou mola) - Inox, de hidrômetros.

2.Preliminarmente, alerto ao responsável da Companhia 
de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP que 
a presente representação encontra-se cadastrada no Sistema 
do Processo Eletrônico, consoante os termos da Resolução nº 
01/2011 – TC-A-18025/026/10, desta Corte, sendo que os autos 
eletrônicos podem ser consultados pelos usuários previamente 
cadastrados no sítio eletrônico deste Tribunal, na rede mundial 
de computadores (www.tce.sp.gov.br), com possibilidade da 
promoção de atos processuais concernentes ao mencionado pro-
cesso eletrônico, nos termos do artigo 19, da aludida Resolução.

3.Ademais, caso haja alguma dúvida com relação ao cre-
denciamento de usuários, para a utilização do Sistema do 
Processo Eletrônico, pode-se solucionar com a leitura do Comu-
nicado SDG nº 30/2011, que se encontra disponibilizado no site 
desta Corte, além de eventual consulta aos técnicos responsá-
veis pelo Sistema supradito.

4.Nesta conformidade, diante dos fatos narrados na inicial 
e antes da remessa dos autos à instrução da matéria, NOTIFICO 
o Senhor Paulo Massato Yoshimoto, Diretor da Companhia de 
Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP - Diretoria 
Metropolitana, nos termos do artigo 49, inciso VII, do Regimen-
to Interno desta Corte, para que, no prazo de 30 (trinta) dias, 
tome conhecimento do contido no presente expediente e apre-
sente as alegações acerca das insurgências da Representante.

5.Ficam autorizadas, desde já, vista e extração de cópias 
aos interessados, em Cartório.

6.Transcorrido o prazo concedido para o oferecimento 
de justificativas, encaminhem-se os autos à 3ª DIRETORIA DE 
FISCALIZAÇÃO, para que proceda à instrução da Representação, 
da licitação e do contrato, devendo o presente feito tramitar em 
conjunto com o processo que eventualmente venha ser instau-
rado para abrigar o termo contratual.

7. Após, voltem os autos pela Assessoria Técnica, PFE, 
Ministério Público de Contas e SDG, se configurada a hipótese 
regimental.

Publique-se.
EXPEDIENTE: TC-001284/989/12-6
REPRESENTANTE: LUMA LIMPEZA URBANA E MEIO 

AMBIENTE LTDA.
REPRESENTADA: PREFEITURA MUNICIPAL DE MORRO 

AGUDO
ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO CONTRA O EDITAL DA CON-

CORRÊNCIA Nº 002/2012, DO TIPO EMPREITADA POR PREÇO 
UNITÁRIO, PROMOVIDA PELA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
MORRO AGUDO, OBJETIVANDO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA, 
TRANSPORTE, TRANSBORDO E DESTINAÇÃO DE LIXO DOMI-
CILIAR DA CIDADE DE MORRO AGUDO, DE ACORDO COM O 
PROJETO BÁSICO, PLANILHAS, ANEXOS E DEMAIS ELEMENTOS 
QUE COMPÕEM O EDITAL.

Vistos.
1. RELATÓRIO
1.1Trata-se de representação formulada por LUMA LIMPE-

ZA URBANA E MEIO AMBIENTE LTDA. contra o edital da Con-
corrência nº 002/2012, do tipo empreitada por preço unitário, 
promovida pela PREFEITURA MUNICIPAL DE MORRO AGUDO, 
objetivando a contratação de empresa especializada para exe-
cução de serviços de coleta, transporte, transbordo e destinação 
de lixo domiciliar da Cidade de Morro Agudo, de acordo com 
o projeto básico, planilhas, anexos e demais elementos que 
compõem o edital.

A abertura dos envelopes de habilitação e proposta ocorre-
rá no dia 21/11/2012, às 10: 00h.

1.2A impetrante aduz que fora contratada em 18/11/2009, 
pelo Município de Morro Agudo, para executar os serviços de 
coleta, transporte, transbordo e destinação de lixo domiciliar 
da cidade, sendo que tem direito às prorrogações de contrato 
previstas nos termos do artigo 57, § 2º, da Lei nº 8.666/93, 
inexistindo razão para a abertura do presente procedimento 
licitatório que tem o mesmo objeto já contratado. Colaciona 
precedente jurisprudencial do C.TCU (Acórdãos nºs 466/1999 e 
128/1999). Cita os doutrinadores Marçal Justen Filho e Sidney 
Bittencourt.

1.3 Nestes termos, requerer a impetrante seja a matéria 
recebida como exame prévio de edital, com suspensão liminar 
do procedimento licitatório, cuja sessão de abertura dos enve-
lopes encontra-se programada para a data de 21 de novembro 
próximo futuro, e, ao final, o acolhimento da impugnação com a 
determinação de retificação do instrumento convocatório.

É o relatório.2. DECIDO
2.1 A concessão da medida liminar de paralisação do cer-

tame é ato que se impõe neste momento para afastar possíveis 
impropriedades trazidas pela representante, mormente diante 
do exame sumaríssimo do processamento do Exame Prévio de 
Edital, de cognição não plena do ato convocatório, pois não 

EXPEDIENTE: TC-033495/026/12
INTERESSADO
DR. MÁRCIO FERNANDO ELIAS ROSA, DD. PROCURADOR-

GERAL DE JUSTIÇA
ASSUNTO: 
OFÍCIO 3425/2012-EXPPGJ (PI 319/2012-1) ENCAMINHA 

CÓPIAS, POR INTERMÉDIO DO OFÍCIO 382/2012-PJ FORO DIS-
TRITAL DE OUROESTE

Em face do informado às fls. 149/152 destes autos, pela 
equipe de fiscalização, em relação aos fatos ocorridos no exer-
cício de 2010, o processo licitatório nº 03/2010, que originou 
a contratação da empresa Sant’anna Advogados Associados 
pela Prefeitura Municipal de Ouroeste, deve ser analisado 
de forma autônoma pela Casa. Da mesma forma, o contrato 
objetivando serviços de assessoria, que, porventura, tenha sido 
firmado com a empresa Asplan, mencionada à fls. 151 destes 
autos, pela Prefeitura Municipal de Ouroeste, até o exercício de 
2010, deve ser, também, analisado por este Tribunal, se assim 
ainda não tiver sido procedido. Remeta-se o presente Expe-
diente à Unidade Regional de Fernandópolis, para requisitar 
os contratos mencionados e todos os termos aditivos junto à 
origem, bem como autuar e registrar para análise, nos termos 
das Instruções do Tribunal. Após, providencie-se a tramitação 
conjunta dos processos formados, devendo o presente Expe-
diente passar a acompanhá-los, juntamente com os congêneres 
TC-33494/026/12 e TC-33841/026/12, para subsidiar. Oficie-se 
ao Doutor Márcio Fernando Elias Rosa, DD. Procurador-Geral 
de Justiça, sobre as providências adotadas, informando-se-lhe, 
ainda, que este Tribunal encaminhará, oportunamente, cópia 
das decisões dos respectivos processos.

Publique-se.
EXPEDIENTE: TC-036181/026/12
INTERESSADO: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DE SÃO PAULO
ASSUNTO: OFICIO.1419/12, DE 28/09/12 (PROC. 

482.01.1996.013793-8/000000-000; ORDEM Nº 2331/1996), 
DE AUTORIA DO DOUTOR LEONINO CARLOS DA COSTA FILHO, 
MERITÍSSIMO JUIZ DE DIREITO,ENCAMINHANDO CÓPIA DE 
MANIFESTAÇÃO DO EXECUTIVO DE PRESIDENTE PRUDENTE, E 
SOLICITANDO PROVIDÊNCIAS A RESPEITO.

Vistos.
O presente expediente deverá acompanhar e subsidiar a 

análise do processo TC-001789/026/12, referente às Contas da 
Prefeitura Municipal de Presidente Prudente, exercício de 2012.

Publique-se.
PROCESSO: TC-037250/026/08
CONTRATANTE: FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO 

DA EDUCAÇÃO - FDE
RESPONSÁVEIS: BRUNO RIBEIRO - DIRETOR DE OBRAS E 

SERVIÇOS E DECIO JORGE TABACH – GERENTE DE OBRAS
CONTRATADA: CONSÓRCIO CONCREMAT – TEJOFRAN, 

COMPOSTO PELAS EMPRESAS CONCREMAT ENGENHARIA E 
TECNOLOGIA S/A E TEJOFRAN DE SANEAMENTO E SERVIÇOS 
LTDA

RESPONSÁVEL: MAURÍCIO CARDOSO MORETTI
EM EXAME: CONCORRENCIA Nº 05/0881/08/01 E CON-

TRATO Nº 05/0881/08/01
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIO-

NAIS ESPECIALIZADOS DE ENGENHARIA PARA GERENCIAMEN-
TO E FISCALIZAÇÃO DE OBRAS NOVAS, AMPLIAÇÕES, ADEQUA-
ÇÕES, REFORMAS E SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DE PRÉDIOS 
ESCOLARES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO ESTADO DE 
SÃO PAULO, SITUADOS NA REGIÃO II – BAURU, APIAÍ, ITARARÉ, 
BOTUCATU, PIRAJU, VOTORANTIM, AVARÉ, ITAPETININGA, SÃO 
ROQUE, SOROCABA, LINS, ITU E JAÚ

ADVOGADOS: MARCOS JORDÃO TEIXEIRA DO AMARAL 
FILHO OAB/SP Nº 74.481 E OUTROS

Vista à PFE, nos termos do § 1º, do artigo 60, do Regimen-
to Interno, deste Tribunal.

Publique-se.
EXPEDIENTE: TC-037807/026/12
INTERESSADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO, POR INTERMÉDIO DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 
REGENTE FEIJÓ

ASSUNTO: OF. 3921/2012- EXPPGJ ENCAMINHANDO OS 
OFÍCIOS 398 E 397/2012, SOLICITANDO CÓPIA DO LEVANTA-
MENTO OU DOCUMENTO SIMILAR QUE APONTOU OS PREÇOS 
PRATICADOS POR OUTRAS ADMINISTRAÇÕES E A INCOM-
PATIBILIDADE DOS PREÇOS PRATICADOS PELA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAIABU PARA A CONTRATAÇÃO DO OBJETO 
REFERIDO NO PROCEDIMENTO TC-800133/265/07

Vistos.
Ao Cartório para encaminhar ao douto Ministério Público 

cópia da manifestação da Unidade Regional de Presidente Pru-
dente - UR/5 de fls. 32, bem como cópia de fls. 09/12 e 26/29.

Por fim, arquivem-se.
Publique-se.
EXPEDIENTE: TC-037836/026/12
INTERESSADO: ADILSON HOULENES MORA
OAB/SP 96.693
ASSUNTO: COMUNICA POSSÍVEIS IRREGULARIDADES 

ENVOLVENDO O SAAE DE VOTORANTIM
Vistos.
Extraia-se cópia registrada do presente expediente e enca-

minhe-se à Unidade Regional de Sorocaba - UR/9, para instruir.
Em seguida, sigam os autos ao Gabinete da e. Substituta 

de Conselheiro Silvia Monteiro.
Publique-se.
EXPEDIENTE: TC-038854/026/12
INTERESSADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO, POR INTERMÉDIO DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL 
DE SANTOS

ASSUNTO: OF. 4058/2012, EXPPGJ ENCAMINHANDO 
OFÍCIO Nº 4.813/12-MP-PJCS-DCC, REF. IC 242/09, SOLICI-
TANDO CÓPIA DAS PRINCIPAIS PEÇAS DO PROCESSO 
TC-039868/026/06

Vistos.
Ao Cartório para encaminhar ao douto Ministério Público 

as cópias solicitadas.
Em seguida, ao arquivo.
Publique-se.
EXPEDIENTE: TC-039077/026/12
INTERESSA DA PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE MOGI MIRIM, SENHORA MÁRCIA ROTTOLI DE OLIVEIRA 
MASOTTI

ASSUNTO: 
REMESSA DE CÓPIA DO RELATÓRIO FINAL SOBRE A TER-

CEIRIZAÇÃO DA MERENDA ESCOLAR NO MUNICÍPIO DE MOGI 
MIRIM

A equipe de fiscalização informou, à fls. 269, que tramitam 
na Casa os processos TC-1120/003/06 e TC-65/010/12, que 
cuidam dos contratos lavrados pela Prefeitura de Mogi Mirim, 
visando o preparo e a distribuição da merenda escolar. O último 
processado que trata do contrato nº 241/2011, firmado no exer-
cício de 2011, decorrente do Pregão presencial nº 185/2011, 
encontra-se sob a relatoria do e. Conselheiro Edgard Camargo 
Rodrigues. Tendo em conta que os Conselheiros relatores dos 
referidos processos têm conhecimento da matéria, o presente 
Expediente deverá acompanhar o processo que cuida das 
contas anuais de 2011, da Prefeitura Municipal de Mogi Mirim, 
TC-1345/026/11.

Publique-se.

PROCESSO: TC-002652/026/10
ÓRGÃO INTERESSADO: PREFEITURA MUNICIPAL DE IBI-

ÚNA
ASSUNTO: CONTAS ANUAIS
EXERCÍCIO: 2010
RESPONSÁVEIS: COITI MURAMATSU (PREFEITO) E CHAR-

LES GUIMARÃES (PRESIDENTE DA CÂMARA)
EM APRECIAÇÃO: PEDIDO DE REEXAME (FLS. 182/200 E 

DOCUMENTAÇÃO DE FLS. 201/894), OBJETIVANDO A REFORMA 
DO PARECER EMITIDO PELA E. PRIMEIRA CÂMARA NO SENTI-
DO DESFAVORÁVEL À APROVAÇÃO DAS CONTAS.

RECORRENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIÚNA.
ADVOGADOS: DRª. ELISABETH FÁTIMA DI FUCCIO CATA-

NESE (OAB/SP 37.148), DRª. CAMILA CRISTINA MURTA (OAB/SP 
217.243) E OUTROS.

Vistos.
Encaminhem-se os autos ao Ministério Público de Contas 

e, em seguida, à SDG, nos termos, respectivamente, dos artigos 
69, inciso II, e 213, do Regimento Interno deste Tribunal, para 
manifestação acerca do Pedido de Reexame interposto em face 
de decisão da E. Primeira Câmara.

Publique-se.
PROCESSO: TC-008952/026/10
CONVENENTE: SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
RESPONSÁVEL: PAULO RENATO COSTA SOUZA - SECRE-

TÁRIO
CONVENIADA: PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCA
RESPONSÁVEL: SIDNEI FRANCO DA ROCHA - PREFEITO
OBJETO: DESENVOLVIMENTO DO PROGRAMA DE AÇÃO 

COOPERATIVA ESTADO MUNICÍPIO PARA CONSTRUÇÕES 
ESCOLARES – ESCOLA ESTADUAL NO RESIDENCIAL ANA DORO-
THÉIA

EM EXAME: TERMO DE CONVÊNIO – PROCESSO Nº 
2211/2009/SE, DE 25/11/09

VALOR: R$ 2.953.373,48
Vistos.
Remetam-se os autos à ATJ, para competente análise do 

acrescido, consoante requerido pela SDG.
Com a manifestação da ATJ, dê-se vista em seguida ao 

Ministério Público (art. 69, II, RI) e à PFE (art. 60, RI).
Concluído o trâmite regimental, devolva-se à SDG.
Publique-se.
PROCESSO: TC-014160/026/07
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE LOUVEIRA
RESPONSÁVEIS: ELEUTÉRIO BRUNO MALERBA – EX-PRE-

FEITO MUNICIPAL E VALMIR MAGALHÃES – ATUAL PREFEITO
CONTRATADA: PUERI DOMUS ESCOLAS ASSOCIADAS LTDA
RESPONSÁVEL: CLAUDIO PEREIRA JUNIOR
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DIDÁTICO E ASSESSO-

RIA PEDAGÓGICA PARA A REDE MUNICIPAL DE ENSINO, COM 
ENTREGA PARECELADA BIMESTRAL

EM EXAME: MEDIDAS ADOTADAS EM FACE DE DECISÃO 
DESTE TRIBUNAL

ADVOGADOS: MONICA LIBERATTI BARBOSA HONORATO 
OAB/SP Nº 191.573 E OUTROS

Vistos.
Ao Cartório, para providenciar a expedição dos ofícios 

decorrentes, nos termos do disposto nos incisos XV e XXVII, do 
artigo 2º, da Lei Complementar nº 709/93, em face da r. decisão 
de fls.283/288.

Outrossim, na linha de precedentes desta Corte (TC’s 
2508/006/04, 2654/006/04, 1561/011/06, 22406/026/06, entre 
outros), fica prejudicado, no entanto, o recolhimento da multa 
aplicada ao Senhor Eleutério Bruno Malerba – então Prefeito 
Municipal de Louveira, em virtude de seu falecimento, conforme 
Certidão de Óbito de fls.328.

Publique-se.
EXPEDIENTE: TC-015052/026/12
INTERESSADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO – PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JALES
ASSUNTO: OFÍCIO Nº74/2012 – 3ª PJ-e, ENCAMINHA 

CÓPIA DE REPRESENTSÇÃO PARA CIÊNCIA E PROVIDÊNCIAS 
QUE ENTENDEREM CABÍVEIS EM FACE DE POSSÍVEIS IRRE-
GULARIDADES OCORRIDAS NA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SANTA ALBERTINA ENVOLVENDO A USINA COLOMBO.

Retornem à UR-11 Fernandópolis para atender o determi-
nado no voto das contas de 2010 da Prefeitura Municipal de 
Santa Albertina,TC-002556/026/10.

EXPEDIENTE: TC-016984/026/08
INTERESSADO: MARCO ANTONIO SOARES – COORDENA-

DOR DA SUBSEDE
CARAPICUÍBA DA APEOESP – SINDICATO DOS PROFESSO-

RES DO ENSINO OFICIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO
ASSUNTO: COMUNICA POSSÍVEIS IRREGULARIDADES 

OCORRIDAS EM CONVÊNIO FIRMADO ENTRE O ESTADO DE 
SÃO PAULO, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, 
A FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO E O 
MUNICÍPIO DE CARAPICUÍBA

Vistos.
Em razão da possível identidade de objeto entre a 

representação em exame e os processos TC-20192/026/08 e 
TC-14407/026/11, remetam-se os autos ao gabinete da Eminen-
te Conselheira Cristiana de Castro Moraes, a fim de que analise 
a pertinência na redistribuição deste feito para sua relatoria, 
como requerido pela PFE.

Publique-se.
Processo: TC-028062/702/08
CONTRATANTE: AGENCIA REGULADORA DE SERV.PUBL.

DELEGADOS DE TRANSP. DE SP – ARTESP
CONTRATADA: CONCESSIONARIA DO RODOANEL OESTE 

S/A
MATÉRIA: ACOMPANHAMENTO DE CONCESSOES E PER-

MISSOES
OBJETO: EXPLORACAO DO SISTEMA RODOVIARIO CONS-

TITUIDO PELA MALHA RODAVIARIA ESTADUAL DO TRECHO 
OESTE DO RODOANEL MARIO COVAS

REFERENCIADO: 28062/026/08
Vistos.
Notifique-se a ARTESP – AGÊNCIA REGULADORA DE SER-

VIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS DE TRANSPORTE DO ESTADO 
DE SÃO PAULO para que, no prazo de 15 (quinze) dias, junte 
aos autos todos os Relatórios Técnico-Operacionais e de visitas, 
pertinentes ao objeto do contrato, consoante manifestação de 
fls. 380/382.

Autorizo, desde logo, a extração de cópias.
Publique-se.
PROCESSO: TC-030346/026/08
CONTRATANTE: CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TEC-

NOLOGICA PAULA SOUZA
CONTRATADA: SLT ENGENHARIA E CONSTRUÇÕESA LTDA.
OBJETO: OBRAS DE CONSTRUÇÃO DA ESCOLA TÉCNICA 

ESTADUAL PERUS
Vistos.
Sigam os autos à 2ª Diretoria de Fiscalização para prosse-

guimento.
Publique-se.
PROCESSO: TC-033414/026/06
INTERESSADO: MARIO GOMES DE OLIVEIRA JUNIOR E 

RUBENS MARCONDES DE OLIVEIRA – MUNÍCIPES DE BEBE-
DOURO.

ASSUNTO: COMUNICA POSSÍVEIS IRREGULARIDADES PRA-
TICADAS PELA PREFEITURA MUNICIPAL DE BEBEDOURO E 
SAAEB (AUTARQUIA DE ÀGUA E ESGOTO), RELACIONADAS 
COM REAJUSTE DE TAXA DE ÀGUA.

INSTRUÇÃO: UR-06
À vista do informado pela Unidade Regional de Ribeirão 

Preto – UR-06, a fls.218/219, e nada mais havendo a ser trata-
do nos autos determino o seu arquivamento.

Publique-se.

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO SA garante a autenticidade deste documento
quando visualizado diretamente no portal www.imprensaoficial.com.br
quinta-feira, 22 de novembro de 2012 às 02:22:48.
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Processo: TC–3013/026/11 Interessada: Câmara Municipal 
de Pontalinda Assunto: Prestação de Contas do exercício de 
2011 Responsável: João de Oliveira Souza

Com fundamento nas disposições contidas no artigo 30, inci-
so III, da Lei Complementar nº 709/93 e 49, inciso XIII do Regimen-
to Interno, notifico o responsável para que, no prazo de 30 (trinta) 
dias, tome conhecimento do relatório da fiscalização e da mani-
festação do Ministério Público de Contas na Unidade Regional 
de Fernandópolis e apresente as justificativas julgadas oportunas.

Publique-se.
Processo: TC–1218/026/11 Interessada: Prefeitura Munici-

pal de Santa Cruz do Rio Pardo Assunto: Prestação de Contas 
do exercício de 2011 Responsável: Maura Soares Romualdo 
Macieirinha

Com fundamento no artigo 30, inciso III, da Lei Com-
plementar nº 709/93 e no artigo 194, do Regimento Interno, 
assino a responsável o prazo de 15 (quinze) dias, para que tome 
conhecimento do relatório de fiscalização e da manifestação do 
Ministério Público de Contas na Unidade Regional de Marília e 
apresente as justificativas julgadas oportunas.

Publique-se.
Processo: TC-000769/001/09 Contratante: Prefeitura Muni-

cipal de Birigui. Contratada: Petrobrás Distribuidora S/A. Respon-
sável: Wilson Carlos Rodrigues Borini – Prefeito (contratante); 
e, Celso Valotti – Gerente de Vendas (contratada). Advogados: 
Luiz Felipe Hadlich Miguel (OAB/SP nº 215.844), Viviane Dufaux 
(OAB/SP nº 109.944), Luiz Felipe Miguel (OAB/SP nº 45.402) 
e outros. Objeto: Aquisição de óleo diesel, gasolina, biodiesel, 
graxa para chassi, óleos lubrificantes destinados à frota munici-
pal, e emulsão asfáltica. Em exame: Dispensa de licitação. Notas 
de Empenho nºs: 108, 109, 433, 434, 1750, 1752, 5025, 5115, 
3306, 4032, 6048, 3307, 4061, 4139, 4268, 5236, 7055, 5237, 
7110, 7111, 7515, 12468, 7516, 9060, 7939, 8979, 8980, 9550, 
9358, 9752, 11090, 9358, 11333, 11334, 11595, 11686, 11895, 
14209, 15370 e 19337/2007. Valor total: R$1.074.351,64. Obser-
vação: Apartado do exame das contas do exercício de 2007, 
da Prefeitura Municipal de Birigui, nos termos do respecti-
vo Parecer abrigado no TC-2031/026/07. Assunto: Expediente 
TC-39378/026/12 (fls. 506/507) - Requerimento de dilação de 
prazo por 15 (quinze) dias para apresentação de informações e 
documentos. Requerente: Prefeitura do Município de Birigui, por 
seu advogado Luiz Felipe Hadlich Miguel (OAB/SP nº 215.844).

Defiro prazo suplementar de 15 (quinze) dias, a contar da 
publicação deste.

Publique-se.
Processo: TC-34.422/026/11 Assunto: Repasses Públicos ao 

Terceiro Setor. Órgão Concessor: Prefeitura Municipal de Guaru-
já. Responsável: Maria Antonieta de Brito- Prefeita. Beneficiária: 
Igreja Batista Peniel. Responsável: Newton Glória Lobato Filho. 
Exercício: 2009. Valor: R$ 300.000,00

À vista de novos apontamentos de irregularidades arrola-
dos no relatório complementar da Fiscalização (fls.221/224), e 
da manifestação de Assessoria Técnico Jurídica (fls. 226/229), 
que impugna parte das despesas e saldo de recursos não 
contabilizado, com fundamento no artigo 30, inciso II, da Lei 
Complementar nº 709/93, NOTIFICO responsáveis pelo órgão 
concessor e beneficiária, a fim de que, no prazo de 15 (quinze) 
dias, recolham a importância devida, acrescida das correções 
legais, ou apresentem justificativas, bem como promovam o 
necessário saneamento dos autos.

Alerte-se que a inércia sem causa justificada ensejará a 
apreciação da matéria no estado em que se encontra e aplica-
ção da multa prevista no artigo 104, inciso III, da Lei Comple-
mentar Estadual nº 709/93.

Ficam autorizadas, desde logo, vista e extração de cópia 
aos interessados.

Publique-se.
PROCESSO: TC-014121/026/11 Contratante: Prefeitura do 

Município de Mauá Responsáveis: Oswaldo Dias – Prefeito
Margaret Franco Freira – Secretária de Educação; 
Lairce Rodrigues de Aguiar – Secretária Interina de Edu-

cação; 
Hélcio Antonio da Silva – Secretário de Obras. Contratada: 

Construtora Ferraz Ltda. Objeto: Construção de escola na Rua 
João Paulino de Farias, no Jardim Zaíra no Município de Mauá. Em 
exame: Concorrência Pública nº 0-1/2011 e Contrato nº 37/2011.

Visto.
Manifestações de Assessorias Técnicas (fls. 699/700 e 

701/702) e de Chefia de ATJ (fls. 703) apontam possíveis falhas 
sobre as quais a Municipalidade não teve oportunidade de 
manifestar-se.

Nessas condições, assino à origem prazo de 30 (trinta) dias, 
nos termos e para os efeitos do inciso XIII do artigo 2º da Lei 
Complementar Estadual nº 709/93, para que comprove provi-
dências no sentido do exato cumprimento da lei ou deduza o 
que de direito. Autorizo vista e cópia em Cartório.

Publique-se.
PROCESSO: TC-022720/026/12 CONTRATANTE: Secretaria 

da Fazenda. RESPONSÁVEIS: Antonio Fazzani Bina – Chefe de 
Gabinete, Márcio Cury Abumussi – Diretor do Departamento 
de Suprimentos e Atividades Complementares, Andrea Calabi 
Secretario da Fazenda. CONTRATADA: Columbia Storage Inte-
gração de Sistemas Ltda.. RESPONSÁVEL: Afonso Emílio Silva 
Toré (Sócio). OBJETO: Aquisição de servidores High-End, Racks 
Padrão e Serviço de migração de dados. EM EXAME: Pregão 
Eletrônico NCC/RP nº 04/2012. Ata de Registro de Preços nº 
04/2012. Contrato nº 23673-SAAC-00091/2012.

Tendo em vista a manifestação do d. Ministério Público (fls. 
292), a aparente incompatibilidade entre a natureza do objeto 
e a opção pela modalidade pregão para registro de preços, cujo 
quantitativo estimado e majorado no curso do procedimento 
não está suficientemente justificado; a indicação de marca 
do produto licitado; a ausência de divulgação do certame em 
jornal de grande circulação; a falta de identificação/assinatura 
do responsável pela “pesquisa de preços” de fls. 35, de compro-
vação das informações prestadas pelas respectivas fontes nela 
mencionadas, e, por conseguinte, de sua ineficácia à evidencia-
ção da compatibilidade dos valores contratados com aqueles 
vigentes no mercado; e a previsão de utilização da ata de 
registro de preços por outros órgãos da Administração Pública, 
assino aos interessados e à Origem o prazo de 30 (trinta) dias 
para, nos termos do inciso XIII do artigo 2º da Lei Complemen-
tar nº 709/93, adotarem as providências necessárias ao exato 
cumprimento da Lei ou apresentarem alegações de interesse.

Autorizadas, desde já, vista e extração de cópia dos autos, 
em Cartório.

Publique-se.
PROCESSO: TC-000140/012/10 Órgão Público: Prefeitura 

Municipal de Barra do Turvo Responsáveis: Luiz aparecido Padi-
lha Fernandes – Prefeito à época.

Rosângela Rosária da Silva – Prefeita atual Entidade Par-
ceira: Sociedade Civil de Desenvolvimento Humano e Socioe-
conômico do Brasil – SODHEBRAS. Responsável: Luci Helena de 
Oliveira – Diretora Presidente. Objeto: Execução do Programa 
Saúde da Família, com alocação dos profissionais necessários 
no Departamento de Saúde para execução dos serviços afins. 
Em Exame: Termo de Parceria nº 01/2007, e Termo Aditivo nº 01 
de 27/02/08.

Visto.
Chefia de Assessoria Técnica (fls. 454) e SDG (fls. 455/456) 

propõem nova oportunidade aos responsáveis, para comple-
mentação da instrução e saneamento das falhas apontadas.

Nessa conformidade, assino ao órgão público e à entida-
de parceira, por seus responsáveis, prazo de 30 (trinta) dias, 
nos termos e para os efeitos do inciso XIII do artigo 2º da Lei 
Complementar 709/93, para que apresentem a documenta-
ção faltante, comprovem providências no sentido do exato 
cumprimento da lei e deduzam o que de direito, sob pena do 
julgamento no atual estado de instrução e cominações legais 
aplicáveis.

Processo: TC-002259-009-04 Contratante: Prefeitura de 
Araçoiaba da Serra Responsável: Jair Ferreira Duarte Junior 
(Prefeito) Advogados: Douglas Bueno Barbosa (OAB/SP 
206.415) André Navarro (OAB/SP 158.924) Contratada: Viação 
Piracema de Transporte Ltda Responsável: Fábio Luiz Marchiori 
Junior Advogado: Ivan Ulisses Bonazzi (OAB/SP 228.627) Obje-
to: prestação dos serviços de transporte de alunos do ensino 
fundamental e pré-escola residentes na zona rural e urbana do 
Município de Araçoiaba da Serra

Vistos.
Comunica o Gabinete Técnica da Presidência (fls. 354/355) 

que o Meritíssimo Juiz de Direito da 4ª Vara da Fazenda Pública 
da Comarca de São Paulo decidiu por conceder a “segurança 
reclamada para o fim de declarar a nulidade do processo admi-
nistrativo n° TC-2259/009/04, ... em face da violação dos princí-
pios constitucionais do contraditório e da ampla defesa”, obje-
to de Mandado de Segurança impetrado por Viação Piracema 
de Transportes Ltda; ao recurso de apelação interposto por este 
Tribunal de Contas foi negado provimento, pela 12ª Câmara de 
Direito Público do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Com o trânsito em julgado (fls. 351/352), os autos recebe-
ram baixa definitiva ao M. Juízo da 2ª Vara da Fazenda Pública 
da Comarca de São Paulo, que, por sua vez, determinou cum-
primento do que fora decidido. Nessas condições, fica a UR-9 
convocada a formação, autuação e instrução de novo processo, 
aproveitando-se de todas peças e documentação do certame 
que aparelham o volume I deste feito, no prazo de 10 (dez) dias.

Publique-se.
Processo: TC 014237-026-11 Contrato nº 057/11 Contra-

tante: Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano 
do Estado de São Paulo-CDHU Pela contratante: Marcos Rodri-
gues Penido (Diretor Presidente) e Reinaldo Iapequino (Diretor 
de Planejamento e Fomento) Contratada: Terra Nova Engenha-
ria e Construções Ltda. Pela contratada: Fernanda de Carvalho 
Almeida Data: 18.03.11 Objeto: execução de obras e serviços 
de engenharia, para realização de empreendimento com 195 
unidades habitacionais, denominado Guarulhos “Z”. Valor: R$ 
11.351.101,94 Termo de Ciência e Notificação: fl.182

Vistos.
Questionados aspectos procedimentais pelos órgãos ins-

trutivos (pareceres de fls.538/548,551/557, 559/560 e 562), 
em atenção ao princípio da ampla defesa, ASSINO prazo de 30 
(trinta) dias à Origem e aos responsáveis para que, nos termos 
do disposto no inciso XIII, do artigo 2 º da Lei Complementar nº 
709/93, adotem providências necessárias ao exato cumprimen-
to da lei. Vista e extração de cópias em Cartório.

Publique-se.
Processo: TC-023892-026-12 Contratante: Prefeitura de Ita-

nhaém Responsável: Maria Cristina Previero de Toledo (Secre-
tária de Obras e Desenvolvimento Urbano) Contratada: SPO 
Serviços de Pavimentação e Obras Ltda - EPP Responsável: 
Vanessa dos Santos Souza Objeto: pavimentação em lajota, 
sextavada de concreto, guias, sarjetas e sarjetões no Balneário 
Vila Nova Itanhaém, Balneário Waldemar R. Magalhães, Jardim 
Magalhães e Jardim Suarão Em Exame: concorrência pública e 
contrato

Vistos.
Tendo em conta o relatório da DF-6 (fls. 565 e seguintes), 

apontando possíveis irregularidades nos procedimentos em 
exame, assino prazo de 30 (trinta) dias à origem, nos termos 
e para os fins do inciso XIII do art. 2° da Lei Complementar n° 
709/93. Vista e extração de cópia dos autos em Cartório.

Publique-se.
Processo: TC-030120/026/11 Convenente: Companhia de 

Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São 
Paulo – CDHU. Conveniada: Prefeitura de Panorama Objeto: 
repasses de recursos (prestação de contas relativa ao exer-
cício de 2010, relativa ao convênio nº 731/05 - tratado nos 
autos do TC-34364/026/09). Responsáveis: Lair Alberto Soares 
Krähenbühl – Diretor Presidente. Pelo Município: José Milanez 
Júnior - Prefeito.

Em razão das falhas relatadas pelo órgão instrutivo (fls. 
301/312), ficam notificados os responsáveis pelos conveniados 
para, no prazo de 30 (trinta) dias, nos termos dos artigos 29 e 
30, II, da Lei Complementar nº 709/93, apresentarem documen-
tos e/ou as alegações de interesse. Autorizadas, desde já, vista e 
extração de cópia em Cartório.

Publique-se.
Expediente: TC-001384/005/12 referente ao Processo 

TC-001198/026/11 Interessada: Prefeitura Municipal de Pre-
sidente Bernardes Assunto: Pedido de prorrogação de prazo 
Responsável: Wilson Antônio de Barros

Defiro o solicitado pelo prazo de 05 (cinco) dias.
Publique-se.
Processo: TC-1859/026/10 (Expediente TC-787/011/12) 

Interessada: Câmara Municipal de Marinópolis Assunto: Presta-
ção de Contas do exercício de 2010 Pedido de vista e extração 
de cópia Responsável: João Henrique Mendes Pereira

Defiro vista e extração de cópia na Unidade Regional de 
Fernandópolis, pelo prazo de 05 (cinco) dias.

Publique-se.
PROCESSO: TC-033317/026/11 CONTRATANTE: Depar-

tamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE RESPONSÁVEL: 
Alceu Segamarchi Júnior – Superintendente CONTRATADA: 
FBS – Construção Civil e Pavimentação Ltda. RESPONSÁVEIS: 
Fabio Ferreira de Mello e Everaldo Rodrigues de Souza OBJETO: 
execução das obras de recuperação do processo erosivo na 
Rua 7 de setembro (Erosão Sul), no Município de Paraguaçu 
Paulista MATÉRIA EM EXAME: concorrência nº. 009/DAEE/2011/
DLC e contrato nº. 2011/22/0190.9 de 12/09/11, valor de R$ 
15.388.705,05

Tendo em vista possíveis incorreções apontadas nas mani-
festações da DF – 2 (fls. 919/928) e do Assessor de Engenharia 
(fls. 932/937), assino prazo de 30 (trinta) dias à origem, nos 
termos do inciso XIII, do art. 2º, da Lei Complementar nº. 
709/93, para que adote as providencias necessárias ao exato 
cumprimento da lei ou apresente as alegações de seu interesse.

Publique-se.
Processo: TC-000121/026/11 Órgão: Fundação Economia de 

Campinas - FECAMP Dirigente: Carlos Alonso Barbosa de Olivei-
ra – Diretor Presidente Assunto: Balanço Geral Exercício: 2011

Ante o apontado por U.R.-3 (fls. 28/42), NOTIFICO o senhor 
Carlos Alonso Barbosa de Oliveira, nos termos do artigo 29, 
da Lei Complementar nº 709/93 para, no prazo de 30 (trinta) 
dias, tomar conhecimento do contido nos autos e apresentar as 
alegações de interesse.

Publique-se
Processo: TC-000910/026/11 Interessado: Prefeitura de 

Cardoso. Assunto: Prestação de contas do exercício de 2.011. 
Responsável: João da Brahma de Oliveira da Silva - Prefeito.

Com fundamento no artigo 30, inciso III da Lei Comple-
mentar nº 709/93 e no artigo 194 do Regimento Interno, assino 
ao responsável o prazo de 15 (quinze) dias, para que tome 
conhecimento do relatório de fiscalização e da manifestação do 
Ministério Público de Contas na Unidade Regional de Fernan-
dópolis – UR-11 e, querendo, apresente razões ou justificativas.

Publique-se.
Processo: TC-002954/026/11 Interessada: Câmara Munici-

pal de São José do Rio Pardo Assunto: Prestação de contas do 
exercício de 2.011 Responsável: Marco Antonio Gumieri Valério

Com fundamento no artigo 30, inciso III, da Lei Comple-
mentar nº 709/93 c.c. o artigo 49, inciso XIII, do Regimento 
Interno, notifico o responsável para, no prazo de 30 (trinta) dias, 
retirar cópia do relatório e manifestação do Ministério Público 
de Contas junto à Unidade Regional de Araras e, querendo, 
apresentar razões ou justificativas.

Publique-se.

“Art. 23. Somente serão admitidas intervenções no curso 
do processo eletrônico em atendimento a despacho, em obser-
vância a prazos recursais, ou ainda, em situações devidamente 
justificadas, ficando certo que o uso indevido do sistema para 
fins protelatórios ou que venham a causar prejuízos às ativi-
dades do Tribunal poderá implicar no bloqueio ao acesso do 
usuário, sem embargo de outras medidas cabíveis”.

2.2Neste sentido, considerando que a matéria trata-se de 
procedimento de Exame Prévio de Edital, de rito sumaríssimo, 
que a representada já prestou justificativas no tempo adequa-
do, não cabe avaliar, nesta fase processual, o mérito da peça 
encartada que rebate laudos opinativos da Corte.Ante o expos-
to, indefiro a análise de mérito da peça anexada aos autos do 
presente processo eletrônico. Outrossim, o Centro Estadual de 
Educação Tecnológica Paula Souza – CEETEPS poderá utilizar 
o direito de ampla defesa por meio dos recursos admissíveis 
nesta Corte.

Publique-se.
 DESPACHOS PROFERIDOS PELO CONSELHEIRO RELATOR

DIMAS EDUARDO RAMALHO
EXPEDIENTE: TC-001273/989/12-9
REPRESENTANTE: MARTINS & MONTI TRANSPORTES E 

SERVIÇOS DE LIMPEZA LTDA.
REPRESENTADA: PREFEITURA MUNICIPAL DE ARIRANHA
ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO CONTRA O EDITAL DA TOMA-

DA DE PREÇOS Nº 004/2012, DO TIPO MENOR PREÇO GLOBAL, 
PROMOVIDA PELA PREFEITURA MUNICIPAL DE ARIRANHA, 
OBJETIVANDO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRES-
TAÇÃO DE SERVIÇOS INDIVISÍVEIS DE LIMPEZA URBANA NO 
MUNICÍPIO, DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES DO MEMO-
RIAL DESCRITIVO E DEMAIS DISPOSIÇÕES DO EDITAL.

Vistos.
1. RELATÓRIO
1.1Trata-se de representação formulada por MARTINS & 

MONTI TRANSPORTES E SERVIÇOS DE LIMPEZA LTDA. contra o 
edital da Tomada de Preços nº 004/2012, do tipo menor preço 
global, promovida pela PREFEITURA MUNICIPAL DE ARIRANHA, 
objetivando a contratação de empresa para prestação de servi-
ços indivisíveis de limpeza urbana no Município, de acordo com 
as especificações do Memorial Descritivo e demais disposições 
do Edital.

A abertura dos envelopes de habilitação e proposta ocorre-
rá na presente data, às 10: 00h. 1.2A autora insurge-se contra o 
ato de convocação alegando que a visita técnica, estabelecida 
no subitem “4.2.7”, concedeu apenas o prazo de 05 (cinco) dias 
para efetuar o agendamento e a sua realização, o que afronta o 
disposto no artigo 21, §2º, da Lei nº 8.666/93, além de restringir 
o número de participantes no pleito. Colaciona precedente juris-
prudencial do C.TCU (Acórdão nº 1979/2006).

“4.2.7. Para participar do certame, a licitante deverá enviar 
um Representante, na data de visita técnica, que obrigatoria-
mente vistoriará diversos pontos do Município de Ariranha, 
a fim de tomar conhecimento destes, sendo que para tanto, 
deverá entrar em contato com o Sr. Hélio Francisco Lopreto, 
na Secretaria Municipal de Obras, situada na Rua Dr. Oliveira 
Neves, nº 476. ARIRANHA/SP, nesta cidade, fone (17) 3576-
9200, até o 5º dia útil anterior da data da entrega dos envelo-
pes de documentação e proposta comercial para agendamento 
da mesma”. 1.3Questiona a legalidade do subitem “6.4.4”, do 
Edital, pois aduz que a caução integra a documentação relativa 
à fase de habilitação, cujo documento deve ser apresentado em 
envelope fechado e somente aberto no início marcado da ses-
são pública; assim, a prestação antecipada fere o disposto na 
lei de regência, restringindo o caráter competitivo do certame. 
Anexa precedente jurisprudencial do C.TCU (Acórdão nº 4606). 
“6.4.4 - Garantia de participação na licitação, nas mesmas 
modalidades e critérios previstos no "caput" e § lº do art. 56 
da Lei Federal 8.666/93, com alterações posteriores, no valor de 
R$14.700,00 (quatorze mil e setecentos reais), correspondente 
a 1% (um por cento) do valor estimado da contratação e com 
prazo de validade de no mínimo 120 (cento e vinte), que deverá 
ser depositado na Tesouraria da Prefeitura Municipal de Arira-
nha até o 5º dia útil anterior da data da entrega dos envelopes 
de documentação e proposta comercial”. (grifos no original)

1.4 Nestes termos, requerer a impetrante seja a matéria 
recebida como exame prévio de edital, com suspensão liminar 
do procedimento licitatório, cuja sessão de abertura dos enve-
lopes encontra-se programada para a data de 19 de novembro 
próximo futuro, e, ao final, o acolhimento da impugnação com a 
determinação de retificação do instrumento convocatório.

É o relatório.
2. DECIDO
2.1O procedimento licitatório contra o qual se insurge a 

representante já se encontra paralisado por força da decisão 
exarada e publicada no D.O.E. em 15/11/2012, relativo ao pro-
cesso TC-001268/989/12-6.

2.2Nesta conformidade, fixo o prazo máximo de 05 (cinco) 
dias à PREFEITURA MUNICIPAL DE ARIRANHA para a apresen-
tação das alegações julgadas oportunas, juntamente com todos 
os elementos relativos ao procedimento licitatório. 2.3Ficam 
autorizadas, desde já, vista e extração de cópias aos interes-
sados, em Cartório. 2.4 Transcorrido o prazo concedido para o 
oferecimento de justificativas, encaminhem-se os autos para as 
manifestações da Assessoria Técnica, do Ministério Público de 
Contas e da SDG.

Publique-se.

 DESPACHOS DE SUBSTITUTO DE CONSELHEIRO

 DESPACHOS PROFERIDOS PELO AUDITOR-SUBSTITUTO
DE CONSELHEIRO SAMY WURMAN
Processo: TC-013585-026-12 Convenente: Secretaria de 

Turismo Contratada: Prefeitura de Itanhaém Objeto: transferên-
cia de recursos financeiros para Infraestrutura em Vias de Inte-
resse Turístico - execução de obras e serviços de pavimentação 
com lajotas de concreto sextavada, guias, sarjetas e sarjetão na 
Rua Cotinha Magalhães, Rua Timóteo Garcia Lamas, Rua Osas-
co, Rua Vereador Ernestino Alves Mascarenhas, Rua Jundiaí, 
Rua Antenor Coradi, Rua Durval Muylaert e Av. São Paulo, em 
Itanhaém Em Exame: termo de convênio

Vistos.
Tendo em conta a manifestação da Assessoria Técnica (fls. 

66/68), apontando possíveis irregularidades nos procedimentos 
em exame, assino prazo de 30 (trinta) dias à origem, nos termos 
e para os fins do inciso XIII do art. 2° da Lei Complementar n° 
709/93. Vista e extração de cópia dos autos em Cartório.

Publique-se.
Processo: TC-044410-026-09 Contratante: Fundação Centro 

de Atendimento Sócioeducativo Ao Adolescente – Fundação 
Casa-SP Responsável: Berenice Maria Giannella (Presidenta) 
Contratada: Central Business Comunicação e Editora Ltda 
Objeto: prestação de serviços de comunicação, publicidade 
e marketing Em Exame: termos aditivos Assunto: pedido de 
prorrogação de prazo (Expediente TC-037163-026-12, fls. 2608) 
Requerentes: - Rodrigo Pozzi Borba da Silva (OAB/SP 262.845) - 
Eduardo Leandro de Queiroz e Souza (OAB/SP 109.013)

Atendam os requerentes ao despacho de fls. 2.304 em 05 
(cinco) dias, improrrogáveis.

Publique-se.
Processo: TC-000079-003-09 Contratante: Prefeitura de 

Sumaré Responsável: José Antonio Bacchim (Prefeito) Contra-
tada: S. Point Consultoria S/C Ltda Responsável: Gilberto Motta 
Nesti (Sócio-Diretor) Objeto: prestação de serviços de assessoria 
técnica para defesa dos interesses e direitos do Município da 
arrecadação do ICMS Em Exame: convite e contrato Assunto: 
pedido de prorrogação de prazo (Expediente TC-039454-026-
12, fls. 340/341) Requerente: Rosely de J. Lemos (OAB/SP n° 
124.850)

Atenda a requerente ao despacho de fls. 338 em 10 (dez) dias.
Publique-se.

EXPEDIENTE: TC-040122/026/12
INTERESSADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO
ASSUNTO: OF. 2159/12 - CAT, PROTOCOLADO 155.455/ 

2012-PGJ, NOTICIANDO O ENCAMINHAMENTO DO OFÍCIO 
CG.C.DER Nº 1449/2012 - TC-800224/376/08 À PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA DE PRAIA GRANDE

Vistos.Junte-se o presente expediente ao processo 
TC-800224/376/08, prosseguindo.

Publique-se.
EXPEDIENTE: TC-040124/026/12
INTERESSADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO
ASSUNTO: OF. 2113/12 - CAT, PROTOCOLADO 148.183/ 

2012-PGJ, NOTICIANDO O ENCAMINHAMENTO DO OFÍCIO 
CG.C.DER Nº 1348/2012 - TC 000626/002/04 À PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA DE ITÁPOLIS

Vistos.Junte-se o presente expediente ao processo 
TC-000626/002/04, prosseguindo.

Publique-se.
EXPEDIENTE: TC-040126/026/12
INTERESSADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO
ASSUNTO: OF. 2115/12 - CAT, PROTOCOLADO 151.046/ 

2012-PGJ, NOTICIANDO O ENCAMINHAMENTO DO OFÍCIO 
CG.C.DER Nº 1385/2012 - TC-036125/026/06 À PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA DE GUARUJÁ

Vistos.Junte-se o presente expediente ao processo 
TC-036125/026/05, prosseguindo.

Publique-se.
EXPEDIENTE: TC-040128/026/12
INTERESSADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO
ASSUNTO: OF. 2157/12 - CAT, PROTOCOLADO 155.381/ 

2012-PGJ, NOTICIANDO O ENCAMINHAMENTO DO OFÍCIO 
CG.C.DER Nº 1455/2012 - TC-000546/009/08 À PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA DE APIAÍ

Vistos.Junte-se o presente expediente ao processo 
TC-000546/009/08, prosseguindo.

Publique-se.
EXPEDIENTE: TC-040134/026/12
INTERESSADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO
ASSUNTO: OF. 2179/12 - CAT, PROTOCOLADO 148.151/ 

2012-MPSP, NOTICIANDO O ENCAMINHAMENTO DO OFÍCIO 
CG.C.DER Nº 1325/2012 - TC-000913/026/09 À PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA DE ITAPEVI

Vistos.Junte-se o presente expediente ao processo 
TC-000913/026/09, prosseguindo.

Publique-se.
EXPEDIENTE: TC-040135/026/12
INTERESSADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO
ASSUNTO: OF. 2112/12 - CAT, PROTOCOLADO 148.181/ 

2012-PGJ, NOTICIANDO O ENCAMINHAMENTO DO OFÍCIO 
CG.C.DER Nº 1346/2012 - TC 000625/002/04 À PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA DE ITÁPOLIS

Vistos.Junte-se o presente expediente ao processo 
TC-000625/002/04, prosseguindo.

Publique-se.
EXPEDIENTE: TC-040136/026/12
INTERESSADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO
ASSUNTO: OF. 2105/12 - CAT, PROTOCOLADO 148.173/ 

2012-PGJ, NOTICIANDO O ENCAMINHAMENTO DO OFÍCIO 
CG.C.DER Nº 1360/2012 - TC-002269/010/04 À PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA DE PIRACICABA

Vistos.Junte-se o presente expediente ao processo 
TC-002269/010/04, prosseguindo.

Publique-se.
EXPEDIENTE: TC-040145/026/12
INTERESSADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO
ASSUNTO: OF. 2117/12 - CAT, PROTOCOLADO 151.047/ 

2012-PGJ, NOTICIANDO O ENCAMINHAMENTO DO OFÍCIO 
CG.C.DER Nº 1381/2012 - TC-045782/026/07 À PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO E SOCIAL DA CAPITAL

Vistos.Junte-se o presente expediente ao processo 
TC-045782/026/07, prosseguindo.

Publique-se.
EXPEDIENTE: TC-040146/026/12
INTERESSADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO
ASSUNTO: OF. 2114/12 - CAT, PROTOCOLADO 151.045/ 

2012-PGJ, NOTICIANDO O ENCAMINHAMENTO DO OFÍCIO 
CG.C.DER Nº 1380/2012 - TC-002054/026/12 À PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA DE ITAPECERICA DA SERRA

Vistos.Junte-se o presente expediente ao processo 
TC-002054/026/12, prosseguindo.

Publique-se.
EXPEDIENTE: TC-040449/026/12
INTERESSADO: RUBENS FRASCINO JORDÃO
ASSUNTO: REQUER QUE AS FUTURAS PUBLICAÇÕES 

OCORRAM EM NOME DA ADVOGADA LUCIANA SIQUEIRA 
DANIEL GUEDES, OAB/SP 158.799

REF. TC-002867/026/06
Vistos.Junte-se, oportunamente, o presente expediente ao 

processo em epígrafe, devendo, o Cartório, na oportunidade, 
providenciar as anotações cabíveis.

Publique-se.
EXPEDIENTE: TC-040450/026/12
INTERESSADO: RUBENS FRASCINO JORDÃO
ASSUNTO: REQUER QUE AS FUTURAS PUBLICAÇÕES 

OCORRAM EM NOME DA ADVOGADA LUCIANA SIQUEIRA 
DANIEL GUEDES, OAB/SP 158.799

REF. TC-002866/026/06
Vistos.Junte-se, oportunamente, o presente expediente ao 

processo em epígrafe, devendo, o Cartório, na oportunidade, 
providenciar as anotações cabíveis.

Publique-se.
PROCESSOS: TC-001130/989/12-2 E TC-001136/989/12-6
REPRESENTANTES: SANED ENGENHARIA E EMPREENDI-

MENTOS LTDA. E SV ENGENHARIA E COMÉRCIO LTDA.
REPRESENTADA: CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TEC-

NOLÓGICA PAULA SOUZA - CEETEPS
ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO CONTRA O EDITAL DA CON-

CORRÊNCIA Nº 23/2012, DO TIPO MENOR PREÇO, PROMOVIDO 
PELO CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA PAULA 
SOUZA - CEETEPS, OBJETIVANDO O REGISTRO DE PREÇOS 
PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE ENGENHARIA, 
CONSISTENTES EM MANUTENÇÃO, CONSERVAÇÃO, REFOR-
MAS E OUTROS SERVIÇOS DE PEQUENO PORTE NOS PRÉDIOS 
DAS ESCOLAS TÉCNICAS ESTADUAIS E FACULDADES DE TEC-
NOLOGIA, MANTIDAS PELO CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO 
TECNOLÓGICA PAULA SOUZA – CEETEPS, COM FORNECIMEN-
TO DE MATERIAIS E MÃO DE OBRA, PARA ATENDER A RELA-
ÇÃO DE PRÉDIOS CONSTANTE DO ANEXO VI, DO EDITAL.

Vistos.
1. RELATÓRIO
1.1O Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza 

– CEETEPS intervém no processo eletrônico por meio de peça 
denominada “Pedido de Reconsideração” contra laudos exa-
rados pelos órgãos técnicos da Corte e do Ministério Público 
de Contas.

É o sucinto relatório.
2. DECIDO
2.1A interveniência processual por conta do Centro Esta-

dual de Educação Tecnológica Paula Souza – CEETEPS, não 
provocada por esta Corte, configura aplicação do preceito do 
artigo 23, da Resolução nº 01/2011 – TC-A-18025/026/10, que 
regulamenta o processo eletrônico no âmbito do Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo.

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO SA garante a autenticidade deste documento
quando visualizado diretamente no portal www.imprensaoficial.com.br
quinta-feira, 22 de novembro de 2012 às 02:22:48.
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 DESPACHOS PROFERIDOS PELA SUBSTITUTA
DE CONSELHEIRO-AUDITORA SILVIA MONTEIRO
Expediente: TC-039805/026/12. Interessada: Câmara Muni-

cipal de Mococa, representada pelo Sr. Adilson A. Guisso, DD. 
Presidente. Assunto: Ofício n° 00607/2012, datado de 06-11-12, 
remetendo a esta Corte, para conhecimento, cópia do Reque-
rimento n° 811/2012, de autoria do Vereador Marcos Daniel 
Vicente, aprovado em Sessão Ordinária daquela Casa, no dia 
05-11-2012.

1- Referido Requerimento tem por objeto a obtenção 
de informações acerca das irregularidades apontadas no 
TC-14468/026/10, expediente que acompanhava as contas 
do exercício de 2009, da Prefeitura Municipal de Mococa 
(TC-472/026/09), no qual o Sr. Paulo Pereira noticiou supostas 
irregularidades pertinentes a falta de licitação, pela Prefeitura, 
na aquisição de serviços de divulgação da empresa Panora-
ma Diário Comercial e Publicidade. 2 – Consoante relatório 
e parecer emitido sobre as contas do exercício de 2009, no 
TC-472/026/09, o assunto foi destacado no parecer emitido 
“No tocante à matéria levantada no TC-14468/026/10, a ori-
gem esclareceu as peculiaridades da situação. Todavia, cabe 
a realização de licitação para as despesas com divulgação e 
publicações, observando a necessidade de que as notas fiscais 
de serviços indiquem o material divulgado.” Assim, ressaltando, 
ainda, que a falha sobre licitação foi consignada no campo de 
recomendações, o expediente, em 17-10-2011, foi arquivado, 
conforme extrato de informação obtido no Sistema Integrado 
de controle de Protocolo. Desta forma, ao Cartório para oficiar 
ao Ilustre Subscritor, com cópia do presente despacho e do 
mencionado extrato de pesquisa. Informe, também, que os 
andamentos processuais e decisões pertinentes aos processos 
que tramitam nesta Corte podem ser obtidas no endereço ele-
trônico www.tce.sp.gov.br.

Publique-se.
Proc.: TC-000691/002/10. Órgão: UNESP – Faculdade de 

Ciências de Bauru. Responsável: Prof. Dr. José Brás Barreto de 
Oliveira, ex-Diretor. Diretor: Prof. Dr. Olavo Speranza de Arruda. 
Advogado: Sandro Luiz Fernandes (OAB/SP n. 105.702). Assun-
to: Aposentadoria – Embargos de Declaração. Aposentada: 
Sandra de Oliveira Vendramini. Exercício: 2005.

1. Por decisão publicada no DOE de 30-10-12 (fls. 124/130) 
foi negado registro do ato de aposentadoria por invalidez 
permanente de Sandra de Oliveira Vendramini, e aplicado o dis-
posto nos incisos XV e XXVII, do artigo 2º, da Lei Complementar 
estadual n. 709/93. 2. Através do expediente TC-001663/002/12, 
protocolizado nesta Corte em 08-11-12 (fls. 134/136), a Sra. 
Sandra de Oliveira Vendramini opôs Embargos de Declaração 
em face da referida sentença. 3. Assim, diante do estabelecido 
no artigo 154, caput, do Regimento Interno desta Corte, indefiro 
in limine o presente recurso, por intempestivo.

Publique-se.
Proc.: TC-001978/126/12. Interessado: PREFEITURA MUNI-

CIPAL DE ROSEIRA. Responsável: Marcos de Oliveira Galvão 
(Prefeito). Exercício: 2012 - Acessório 1 – Acompanhamento 
de Gestão Fiscal. Assunto: Descumprimento das Instruções 
02/2008, referente a entrega dos documentos ao sistema 
AUDESP.

Notifique-se o Senhor Marcos de Oliveira Galvão, Prefeito 
do Município de Roseira, nos termos do artigo 91, inciso I, da 
Lei Complementar estadual n. 709/93 com cópia de fls.14/16, 
para que Sua Excelência, no prazo de 5 (cinco) dias, adote as 
providências necessárias e encaminhe a este E. Tribunal, pelo 
sistema AUDESP, o documento ATA DE AUDIÊNCIA DE AÇÕES 
DA SAÚDE e observe rigorosamente os prazos estabelecidos 
nas Instruções n.02/08.

Publique-se.
Proc.: TC-000646/003/10. Órgão Concessor: Secretaria de 

Estado da Educação/Diretoria de Ensino – Região Campinas 
Oeste. Órgão Beneficiário: Prefeitura Municipal de Vinhedo. 
Assunto: Repasse Público ao Primeiro Setor. Responsáveis: 
Antonio Admir Schiavo (Dirigente Regional de Ensino), Jaime 
Cruz (Prefeito municipal em exercício em 2010) e Milton Sera-
fim (Prefeito Municipal). Valor: R$ 41.400,00. Exercício: 2009.

Notifiquem-se os responsáveis pelo Órgão Concessor e 
Beneficiário, nos termos dos artigos 91, I e 29 da Lei Comple-
mentar Estadual nº 709/93, marcando prazo de 15 (quinze) dias 
para apresentação de suas alegações pertinentes e documenta-
ção adequada. O não atendimento poderá acarretar a aplicação 
de multa prevista no artigo 104, inciso III, da Lei Complementar 
estadual n. 709/93. Faça-se acompanhar cópias de fls. 42/43 
e 47/51.

Publique-se.
Proc.: TC-037779/026/12. Órgão Concessor: Fundação para 

o Desenvolvimento da Educação - FDE. Entidade Beneficiária: 
APM da EE “Prof. Francisco Casabona”. Assunto: Repasses 
Públicos ao Terceiro Setor. Responsáveis: José Bernardo Ortiz 
(Presidente da FDE), Carlos Alberto da Silva (Chefe de Depto. 
Relações com a APM) e Elisângela Aparecida M. C. Ferreira 
(Diretora Executiva).

Valor: R$ 8.646,40. Exercício: 2010.
Diante das manifestações da Fiscalização (fls. 22/25) e da 

DD. PFE (fl. 27), notifiquem-se os responsáveis pelo Órgão Con-
cessor e pela entidade beneficiária, nos termos dos artigos 91, I 
e 29 da Lei Complementar Estadual nº 709/93, marcando prazo 
de 30 (trinta) dias para apresentação de suas alegações perti-
nentes e documentação adequada. O não atendimento poderá 
acarretar a plicação de multa prevista no artigo 104, inciso III, 
da Lei Complementar estadual n. 709/93. Faça-se acompanhar 
cópias de fls. 22/25 2 27.

Publique-se.
Proc.: TC-024336/026/12. Órgão Concessor: Fundação para 

o Desenvolvimento da Educação - FDE. Entidade Beneficiária: 
APM da EE “Prof. José Polli”. Assunto: Repasses Públicos ao 
Terceiro Setor. Responsáveis: José Bernardo Ortiz (Presidente 
da FDE), Izabel Cristina Molognoni Mathias (Diretora Executiva 
em 2009, fl. 07) e Cristiane Motta Iuras (Diretora Executiva em 
2012, fl. 23). Valor: R$ 6.687,00. Exercício: 2006. Advogado: Dr. 
Marcos Jordão Teixeira do Amaral Filho (OAB/SP n. 74.481).

Nos termos propostos pela DD. PFE (fl. 61) e diante das 
manifestações da ATJ (fls. 59/60), notifiquem-se os responsáveis 
pelo Órgão Concessor e pela entidade beneficiária, nos termos 
dos artigos 91, I e 29 da Lei Complementar Estadual nº 709/93, 
marcando prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de 
suas alegações pertinentes e documentação adequada. O não 
atendimento poderá acarretar a aplicação de multa prevista no 
artigo 104, inciso III, da Lei Complementar estadual n. 709/93. 
Faça-se acompanhar cópias de fls. 59/61.

Publique-se.
Proc.: TC-002679/005/08. Órgão: Prefeitura Municipal de 

Indiana. Responsável: Antonio Poleto, Prefeito. Assunto: Admis-
são de Pessoal - Cumprimento de sentença.

Por r. decisão publicada no DOE de 11-05-12 (fls. 57/62), 
transitada em julgado em 28-05-12 (fl. 63), foram julgadas 
irregulares admissões de pessoal efetuadas pela Prefeitura 
Municipal de Indiana, e aplicado o disposto nos incisos XV e 
XXVII, do artigo 2º, da Lei Complementar estadual n. 709/93. 
Expediram-se, em consequência, os ofícios regulares ao ex-Pre-
feito, Responsável pelas admissões ilegais (fl. 64), ao Presidente 
da Câmara Municipal (fl. 65) e ao atual Chefe do Executivo (fl. 
66), comunicando-lhes o decidido, concedendo a este último o 
prazo de 60 (sessenta) dias para atendimento do determinado 
por esta Corte. Em face do não cumprimento do decidido no 
prazo fixado inicialmente, foi concedida nova oportunidade ao 
Prefeito Municipal de Indiana para que comprovasse a adoção 
de providências em face da sentença de fls. 57/62, sendo ainda 
comunicado ao atual Chefe do Executivo, inclusive, as conse-
quências de sua possível inação (fl. 86). Entretanto, nenhum 
documento foi apresentado pelo Responsável no prazo fixado, 
conforme certificado pelo Cartório deste Gabinete a fl. 87. 

Diante das considerações e dos dados de fato constantes 
do relatório da Fiscalização de fls. 07/19 e manifestação do 
Ministério Público de Contas de fl.23, assino ao Responsável, 
nos termos do artigo 30, inciso III, da Lei Complementar Esta-
dual n. 709/93 e dos artigos 194 e 49, inciso VII, do Regimento 
Interno desta Corte, o prazo de 15 (quinze) dias, para que apre-
sente as alegações de seu interesse.

Autorizo a retirada de cópia do relatório na Unidade Regio-
nal de Campinas, ficando os autos disponíveis para vista e 
extração de cópias no Cartório.

Publique-se.
Expediente: TC-001261/005/12. Processos: TC-002115/ 

0 2 6 / 0 0 ,  T C - 0 0 1 6 4 4 / 0 2 6 / 0 3 ,  T C - 0 0 1 9 4 5 / 0 2 6 / 0 6 , 
TC-001226/026/09 e TC-002685/026/12. Interessada: Câmara 
Municipal de Rosana. Assunto: Pedido de vista formulado pelo 
Senhor José Jorge de Souza, Vice-Presidente da Câmara Muni-
cipal de Rosana.

Defiro a vista requerida à fl.01 dos processos TC-002115/ 
026/00, TC-001644/026/03, TC-001945/026/06, em Cartório, 
pelo prazo de 3 (três) dias, contados a partir da publicação, e 
autorizo a extração de cópias, com as cautelas de praxe.

Informo ainda que os autos TC-001226/026/09 e 
TC-002685/026/12 encontram-se em tramitação pelos órgãos 
técnicos da Casa, pendentes de decisão final, ficando, contudo, 
à disposição para acompanhamento no site oficial desta Corte 
(http: //www4.tce.sp.gov.br/).

Publique-se.
Processo: TC-020195/026/12 Expediente: TC-039774/ 

026/12. Contratante: Secretaria de Estado da Saúde. Organiza-
ção Social: Casa de Saúde Santa Marcelina. Entidade Gerencia-
da: Ambulatório Estadual de Especialidades Médicas da Zona 
Leste. Assunto: Pedido de prorrogação de prazo formulado pela 
Sra. Sandra Checcucci de Bastos Ferreira, Diretora Técnica II da 
Coordenadoria de Gestão de Contratos de Serviços de Saúde.

Defiro o pedido de fl. 231, pelo prazo de 05 (cinco) dias, 
improrrogáveis, contados a partir da publicação.

Publique-se.
Processo: TC-031166/026/09-Expediente: TC-000580/ 

012/12. Representante: Sr. Sergio Hiroshi Sioia, Vereador de 
Cajati. Representados: Prefeitura Municipal de Cajati e Sr. 
Marino de Lima, Ex-Prefeito. Assunto: Pedido de prorrogação 
de prazo formulado pelo Diretor do Departamento de Assuntos 
Jurídicos do Município, Dr. Cirineu Silas Bitencourt, OAB/SP 
160.365.

Defiro o pedido de fl. 188, pelo prazo improrrogável, de 
5 (cinco) dias, contados a partir de 28-11-12, data em que se 
expirará o assinado à fl. 187 (certidão aposta no ofício C.CFA 
n. 2201/2012).

Publique-se.
Processo: TC-036819/026/09 Expediente: TC-039833/ 

026/12. Órgão Público: Prefeitura Municipal de Carapicuíba. 
Entidade Beneficiária: Conexão – Serviço de Integração Social 
e Outros. Assunto: Pedido de vista formulado pela Prefeitura 
Municipal de Carapicuíba. Advogada: Dra. Izadora Rodrigues 
Normando Simões, OAB/SP n. 306.492.

Defiro o pedido de vista de fl. 366 pelo prazo de 3 (três) 
dias, contados a partir da publicação e, autorizo a extração de 
cópia, com as cautelas de praxe.

Publique-se.
Processo: TC-000431/002/11-Expediente: TC-001669/ 

002/12. Contratante: Prefeitura Municipal de Dois Córregos. 
Contratada: Editora Moderna Ltda. Assunto: Pedido de prorro-
gação de prazo formulado pelo Sr. Luiz Antonio Nais, Prefeito. 
Advogados: Dr. Carlos Ferreira Neto (OAB/SP 7.409) e outros.

Defiro o pedido de fls. 601/602, pelo prazo improrrogável, 
de 5 (cinco) dias, contados a partir da publicação.

Publique-se.
Expediente: TC-040218/026/12. Interessado: Sr. Oswaldo 

Dias, Prefeito Municipal de Mauá. Assunto: Pedido de vista refe-
rente ao TC-00468/026/09, o qual tratou da análise das contas 
da Prefeitura Municipal de Mauá, exercício de 2009. Advogada: 
Dra. Adriana Albertino Rodrigues (OAB/SP 194.899).

Considerando que os autos TC-000468/026/09 foi encami-
nhados à Câmara Municipal de Mauá em 08-10-2012, exaurin-
do-se a competência desta Corte em relação à matéria, resta 
prejudicado o requerido.

Publique-se
Processo: TC-015904/026/08-Expediente: TC-040315/ 

026/12. Contratante: Prefeitura Municipal de Mauá. Contrata-
da: Roade Construção Civil e Locação de Equipamentos Ltda. 
Assunto: Pedido de prorrogação de prazo formulado pela Secre-
tária de Assuntos Jurídicos do Município, Dra. Ana Paula Ribeiro 
Barbosa, OAB/SP 146.553.

Defiro o pedido de fl. 642, pelo prazo improrrogável, de 5 
(cinco) dias, contados a partir da publicação.

Publique-se.
Processo: TC-001682/003/12-Expediente: TC-040377/ 

026/12. Contratante: Prefeitura Municipal de Sumaré. Contra-
tada: Credicard Locadora de Veículos Ltda. Assunto: Pedido de 
prorrogação de prazo formulado pela Contratante. Advogada: 
Dra. Rosely de Jesus Lemos (OAB/SP 124.850).

Defiro o pedido de fls. 519/520, pelo prazo improrrogável, 
de 5 (cinco) dias, contados a partir da publicação.

Publique-se.
Processo: TC-000031/018/12-Expediente: TC-000669/ 

018/12. Contratante: Prefeitura Municipal de Irapuru. Contra-
tada: Auto Posto São Sebastião de Pacaembu Ltda. Assunto: 
Pedido de prorrogação de prazo formulado pela Contratante. 
Advogado: Dr. Leone Lafaiete Carlin (OAB/SP 298.060).

Defiro o pedido de fl. 749, pelo prazo improrrogável, de 5 
(cinco) dias, contados a partir da publicação.

Publique-se.
Processo: TC-001431/026/11-Expediente: TC-040046/ 

026/12. Interessada: Prefeitura Municipal de Tapiratiba. Exercí-
cio: 2011. Assunto: Pedido de prorrogação de prazo formulado 
pelo Sr. João Carlos de Oliveira, Prefeito.

Defiro o pedido de fls. 60/61, pelo prazo improrrogável, de 
5 (cinco) dias, contados a partir da publicação.

Publique-se.
Processo: TC-004716/026/10 Expediente: TC-040159/ 

026/12. Contratante: Prefeitura Municipal de São Bernardo do 
Campo. Contratada: G8 Comércio de Equipamentos, Serviços 
e Representações Ltda. – EPP. Assunto: Pedido de prorrogação 
de prazo formulado pela contratante. Advogada: Dra. Osvaldina 
Josefa Rodrigues de Araújo, OAB/SP n. 119.509.

Defiro o pedido de fls. 263, pelo prazo de 05 (cinco) dias, 
improrrogáveis, contados a partir da publicação.

Publique-se.
Processo: TC-000516/010/09 Expediente: TC-040084/ 

026/12. Contratante: Prefeitura Municipal de Araras. Contrata-
da: Companhia Brasileira de Petróleo Ipiranga. Assunto: Pedido 
de prorrogação de prazo formulado pela contratante. Advoga-
do: Dr. Flávio Ulisses Mariúba de Oliveira, OAB/SP n. 199.185

Defiro o pedido de fls. 877/878, pelo prazo de 05 (cinco) 
dias, improrrogáveis, contados a partir da publicação.

Publique-se.
Processo: TC-002618/026/11 Expediente: TC-040034/ 

026/12. Interessada: Câmara Municipal de Barueri. Exercício: 
2011. Assunto: Pedido de prorrogação de prazo formulado pelo 
Sr. Josué Pereira Silva, Presidente. Advogado: Dr. Romildo Andra-
de de Souza Junior, OAB/SP n. 146.539.

Defiro o pedido de fl. 49, pelo prazo de 05 (cinco) dias, 
improrrogáveis, contados a partir da publicação.

Publique-se.
Processo: TC-000917/026/11 Expediente: TC-040215/ 

026/12. Interessada: Prefeitura Municipal de Corumbataí. Exer-
cício: 2011. Assunto: Pedido de vista formulado pelo Sr. Ivanir 
Franchin, Prefeito. Advogado: Dr. Clayton Machado Valério da 
Silva, OAB/SP n. 212.125.

Defiro o pedido de vista de fl. 152, pelo prazo de 3 (três) 
dias, contados a partir da publicação e, autorizo a extração de 
cópia, com as cautelas de praxe.

Publique-se.

Defiro o pedido de vista de fl. 64 e autorizo a extração de 
cópia, com as cautelas de praxe; bem como o requerido à fl. 68, 
pelo prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir de 21-11-12, 
data em que se expirará o assinado à fl. 61 (certidão aposta no 
ofício C.CFA n. 2118/12).

Publique-se.
Processo: TC-000432/001/09-Expediente: TC-039093/ 

026/12. Contratante: Prefeitura Municipal de Araçatuba. Con-
tratada: Vega Engenharia Ambiental S/A. Assunto: Pedido de 
prorrogação de prazo formulado pela Contratante. Advogados: 
Dr. Fábio Barbalho Leite (OAB/SP 168.881-B) e outros.

Defiro o pedido de fl. 413, pelo prazo improrrogável, de 5 
(cinco) dias, contados a partir da publicação.

Publique-se.
Processo: TC-001692/007/08. Contratante: Prefeitura Muni-

cipal de Campos do Jordão. Contratada: Panamby Transportes 
Ltda. Interessado: Sr. João Paulo Ismael, Ex-Prefeito. Assunto: 
Recolhimento da multa imposta pela Colenda Segunda Câmara 
desta Corte, em sessão de 21-08-12, no montante de 300 (tre-
zentas) UFESP’s.

Em face da informação aposta na certidão referente ao 
Ofício C.CFA n. 2109 (fls. 106-v), notifique-se o Senhor João 
Paulo Ismael, Ex-Prefeito, nos termos dos artigos 91, IV, 97, II e 
86 da Lei Complementar estadual n.709/93, marcando prazo de 
30(trinta) dias para atendimento.

Publique-se
Processo: TC-023787/026/06–Expediente: TC-035077/ 

026/12 . Trami tação Con junta : TC-023791/026/06 , 
TC-11953/026/11, TC-011954/026/11 e TC-011955/026/11. Con-
tratante: Companhia de Saneamento Básico do Estado de São 
Paulo - SABESP. Contratada: Empresa Tejofran de Saneamento e 
Serviços Ltda. Assunto: Pedido de vista formulado pela SABESP. 
Advogado: Dr. José Higasi (OAB/SP 152.032).

Defiro o pedido de vista de fl. 1777, pelo prazo de 3 (três) 
dias, contados a partir da publicação e, autorizo a extração de 
cópia, com as cautelas de praxe.

Publique-se.
Processo: TC-034830/026/12-Expediente: TC-039518/ 

026/12. Órgão Público: Fundação Centro de Atendimento Socio-
educativo ao Adolescente – Fundação Casa. Entidade Conve-
niada: Associação Nordestina e Nortista de Itanhaém. Exercício: 
2011.

Defiro o requerido à fl. 89.
Publique-se.
Processo: TC-000566/010/08–Expediente: TC-039525/ 

026/12. Contratante: Prefeitura Municipal de Rio das Pedras. 
Contratada: Auto Viação Milleniun Ltda. Assunto: Pedido de 
vista formulado pela Contratante. Advogada: Dra. Camila Barros 
de Azevedo Gato (OAB/SP 174.848).

Defiro o pedido de vista de fl. 553, pelo prazo de 3 (três) 
dias, contados a partir da publicação e, autorizo a extração de 
cópia, com as cautelas de praxe.

Publique-se.
Processo: TC-002624/026/11 Expediente: TC-001417/ 

004/12. Interessada: Câmara Municipal de Borá. Exercício: 
2011. Assunto: Pedido de prorrogação de prazo formulada 
interessada. Advogado: Dr. Marcelo Maffei Cavalcante, OAB/
SP n. 114.027.

Defiro o pedido de fl. 29, pelo prazo de 05 (cinco) dias, 
improrrogáveis, contados a partir da publicação.

Publique-se.
Processo: TC-002421/026/11. Responsável: Cristiano Rodri-

gues de Oliveira, Presidente da Câmara (período 01/01/2011 a 
31/12/2011). Assunto: Prestação de contas da Administração 
Financeira e Orçamentária da Câmara Municipal de Andradina, 
relativas ao exercício de 2011. Atual Presidente: Fátima Apareci-
da Ribeiro dos Anjos.

Vistos.
Diante das considerações e dos dados de fato constantes 

do relatório da Fiscalização de fls. 09/59 e manifestação do 
Ministério Público de Contas de fls.65/66, assino ao Respon-
sável e a atual Presidente, nos termos do artigo 30, inciso III, 
da Lei Complementar Estadual n. 709/93 e dos artigos 194 e 
49, inciso VII, do Regimento Interno desta Corte, o prazo de 
15 (quinze) dias, para que apresentem as alegações de seus 
interesses.

Autorizo a retirada de cópia do relatório na Unidade Regio-
nal de Araçatuba, ficando os autos disponíveis para vista e 
extração de cópias no Cartório.

Publique-se.
Processo: TC-002785/026/11. Responsáveis: Marcelo Mar-

condes Corrêa de Moraes, Presidente da Câmara (período 
01/01/2011 a 07/06/2011 e 23/06/2011 a 31/12/2011) e Nar-
ciso Pivetta, Substituto (período de 08/06/2011 a 22/06/2011). 
Assunto: Prestação de contas da Administração Financeira e 
Orçamentária da Câmara Municipal de Tietê, relativas ao exer-
cício de 2011.

Vistos.
Diante das considerações e dos dados de fato constantes 

do relatório da Fiscalização de fls. 09/21 e manifestação do 
Ministério Público de Contas de fl.25, assino aos Responsáveis, 
nos termos do artigo 30, inciso III, da Lei Complementar Esta-
dual n. 709/93 e dos artigos 194 e 49, inciso VII, do Regimento 
Interno desta Corte, o prazo de 15 (quinze) dias, para que apre-
sentem as alegações de seus interesses.

Autorizo a retirada de cópia do relatório na Unidade Regio-
nal de Sorocaba, ficando os autos disponíveis para vista e extra-
ção de cópias no Cartório.

Publique-se.
Processo: TC-000981/026/11. Interessada: Prefeitura Muni-

cipal de Mombuca. Responsável: Marcos Antônio Polette, Prefei-
to (período de 01/01/2011 a 31/12/2011). Assunto: Prestação de 
contas da Administração Financeira e Orçamentária da Prefeitu-
ra Municipal de Mombuca, relativas ao exercício de 2011.

Vistos.
Diante das considerações e dos dados de fato constantes 

do relatório da Fiscalização de fls. 11/38 e manifestação do 
Ministério Público de Contas de fl.42, assino ao Responsável, 
nos termos do artigo 29 da Lei Complementar estadual n. 
709/93 e dos artigos 194 e 49, inciso VII, do Regimento Interno 
desta Corte, o prazo de 15 (quinze) dias, para que apresente as 
alegações de seu interesse.

Autorizo a retirada de cópia do relatório na Unidade Regio-
nal de Campinas, ficando os autos disponíveis para vista e 
extração de cópias no Cartório.

Publique-se.
Processo: TC-001054/026/11. Interessada: Prefeitura Muni-

cipal de Urupês. Responsável: Jaime de Matos, Prefeito (período 
de 01/01/2011 a 31/12/2011). Assunto: Prestação de contas da 
Administração Financeira e Orçamentária da Prefeitura Munici-
pal de Urupês, relativas ao exercício de 2011.

Vistos.
Diante das considerações e dos dados de fato constantes 

do relatório da Fiscalização de fls. 22/39 e manifestação do 
Ministério Público de Contas de fls.42/43, assino ao Responsá-
vel, nos termos do artigo 29 da Lei Complementar estadual n. 
709/93 e dos artigos 194 e 49, inciso VII, do Regimento Interno 
desta Corte, o prazo de 15 (quinze) dias, para que apresente as 
alegações de seu interesse.

Autorizo a retirada de cópia do relatório na Unidade Regio-
nal de São José do Rio Preto, ficando os autos disponíveis para 
vista e extração de cópias no Cartório.

Publique-se.
Processo: TC-002523/026/11. Responsável: Eugênio de 

Oliveira Neto, Presidente da Câmara, (período 01/01/2011 a 
21/12/2011). Assunto: Prestação de contas da Administração 
Financeira e Orçamentária da Câmara Municipal de Mombuca, 
relativas ao exercício de 2011.

Vistos.

Alerte-se à atual prefeita que, na condição de guardiã do 
acervo documental da Municipalidade, lhe cabe a apresentação 
da documentação determinada nas instruções vigentes e aque-
las indicadas pelos órgãos de instrução e técnicos desta Corte, 
sob pena de, na ausência de adequada justificativa, incidir 
nas disposições do artigo 104 e incisos da Lei Complementar 
Estadual 709/93.

Publique-se.
PROCESSO: TC-002176/002/04 CONTRATANTE: Prefeitura 

Municipal de Jahu RESPONSÁVEIS: João Sanzovo Neto – Pre-
feito à época

Osvaldo Franceschi Junior - Prefeito CONTRATADA: RCA 
Temporários e Efetivos Ltda. OBJETO: Fornecimento de mão de 
obra, ferramentas e equipamentos para prestação de serviços 
contínuos e programáveis de conservação, reformas e amplia-
ções de próprios municipais. ASSUNTO: Execução da decisão. 
Pedido de prorrogação de prazo. ADVOGADO: Marcelo Palavéri 
– OAB-SP 114.164 e outros.

Visto.
Concedo à Municipalidade de Jahu derradeiro prazo de 30 

(trinta) dias para comunicar o resultado da Sindicância instaura-
da (Portaria 1118 de 11 de maio de 2012).

Publique-se.
Processo: TC-001296/003/08 Contratante: Prefeitura Muni-

cipal de Campinas. Contratada: PPR – Profissionais de Publici-
dade Reunidos Ltda. Objeto: prestação de serviços técnicos de 
publicidade institucional, compreendendo o estudo, concepção, 
execução e veiculação de campanhas e peças publicitárias, o 
desenvolvimento e execução de ações promocionais, o desen-
volvimento e elaboração de pesquisas de mercado e de opinião, 
elaboração de marcas, expressões de propaganda, de logotipos 
e de outros elementos de comunicação visual e a execução de 
outras ações necessárias ao atendimento das necessidades da 
contratante. Em exame: termo aditivo nº 74/08, de 30/06/08; 
termo aditivo nº 109/08, de 01/10/08 – R$ 7.500.000,00; 
termo aditivo nº 35/09, de 01/04/09 – R$ 7.500.000,00; termo 
aditivo nº 125/09, de 29/09/09 – R$ 500.000,00; termo aditi-
vo nº 126/09, de 01/10/09 – R$ 7.500.000,00; termo aditivo 
nº 34/10, de 01/04/10 – R$ 7.500.000,00; termo aditivo nº 
135/10, de 01/10/10 – R$ 7500.000,00; termo aditivo nº 31/11, 
de 01/04/11 – R4 7.500.000,00; termo aditivo nº 121/11, 
de 30/09/11 – R4 7.500.000,00; termo aditivo nº 38/12, de 
30/03/12 – R4 5.625.000,00; termo de retirratificação º 07/12, 
de 11/07/12. Responsável (eis): Hélio de Oliveira Santos e 
Demétrio Vilagra – Prefeitos; André Laubenstein Pereira – 
Secretário Municipal de Assuntos Jurídicos Interino; Hermélio 
Nicolau da Silva, Otávio Antunes da Silva, e Wilson José da 
Silva – Coordenadores de Comunicação; Carlos Henrique Pinto, 
Antonio Caria Neto, e Manuel Carlos Cardoso – Secretários 
Municipais de Assuntos Jurídicos; Francisco de Lagos Viana 
Chagas – Secretário da Cultura, Esportes e Lazer; Alcides Mami-
zuka – Secretário Municipal de Chefia de Gabinete. Procurador 
Municipal: Paulo Francisco Tellaroli filho – OAB/SP nº 193.532. 
Pela contratada: Roberto Pereira Tourinho Dantas e Otto de 
Barros Vidal Júnior - Representantes. Requerente: PPR – Profis-
sionais de Publicidade Reunidos Ltda.. Assunto: Expediente TC- 
039673/026/12 - requerimento de vista e extração de cópia dos 
autos, juntando substabelecimento e autorização. Advogado(s): 
Marcos Augusto Perez - OAB/SP nº 100.075 e outros. Situação: 
conclusos.

Concedo prazo de 15 (quinze) dias, em Cartório, para vista 
e cópia.

Cabe ao requerente, no interregno, ciente das manifes-
tações dos órgãos instrutivos, técnicos e MPC, adotar demais 
providências de interesse.

Publique-se.
Processo: TC-000683/004/12 Assunto: Repasse Público ao 

Terceiro Setor Órgão Concessor: Prefeitura Municipal de Ibira-
rema Responsável: Arlindo Varalta - Prefeito Beneficiária: Santa 
Casa de Misericórdia de Palmital Responsável: Edson Rogatti 
- Presidente Exercício: 2011

Tendo em vista as irregularidades apontadas por U.R.-4 (fls. 
38/40 e 168/171) e Ministério Público (fls. 172/173), NOTIFICO 
os responsáveis pelo órgão concessor e beneficiária, nos termos 
do artigo 29, da Lei Complementar nº 709/93 para, no prazo de 
30 (trinta) dias, tomarem conhecimento do contido nos autos e 
apresentarem as alegações de interesse.

Alerte-se que a inércia, sem causa justificada, ensejará a 
apreciação da matéria no estado em que se encontra.

Publique-se
Processo: TC-002290-004-08 Contratante: Prefeitura de 

Ourinhos Responsável: Toshio Misato (Prefeito) Contratada: M. 
Tabet Engenharia e Construções Ltda Objeto: execução de obras 
de canalização do Córrego Christoni Em Exame: concorrência, 
contrato e aditivo

Vistos.
Tendo em conta as manifestações da Assessoria Técnica e 

SDG (fls. 1236/137, 1238/1239 e 1240/1242), apontando possí-
veis irregularidades nos procedimentos em exame, assino prazo 
de 30 (trinta) dias à origem, nos termos e para os fins do inciso 
XIII do art. 2° da Lei Complementar n° 709/93. Vista e extração 
de cópia dos autos em Cartório.

Publique-se.
EXPEDIENTE: TC-039540/026/12 PROCESSO: TC-018590/ 

026/08 CONTRATANTE: Secretaria de Estado da Cultura ORGA-
NIZAÇÃO: Associação Santa Marcelina ENTIDADE GERENCIA-
DA: Projeto Guri OBJETO DO CONTRATO: Fomento e operacio-
nalização da gestão e execução das atividades e serviços na 
área cultural do Projeto Guri EM EXAME: Recursos Ordinários 
(fls. 183/185, 186/423, 424/438 e 440/441) interpostos, de 
forma autônoma, pela Procuradoria da Fazenda, por Ângelo 
Andrea Matarazzo, João Sayad e pela Associação Santa Mar-
celina. ASSUNTO: Pedido de vista dos autos para extração de 
cópias INTERESSADO: Augusto Saraiva da Silva

Vistos.
Aguarde-se, em Cartório, manifestação de SDG. Após, 

junte-se o expediente em epígrafe ao processo, com retorno ao 
Gabinete para avaliação do pedido.

Publique-se.
EXPEDIENTE: TC-039083/026/12 INTERESSADO: Newton de 

Castro Fegies – OAB/SP 319.355 Assunto: Requer vista e extra-
ção de cópia do processo TC-000990/010/03.

Visto.
Ainda que se desconsidere a ausência de firma no 

pedido, inviável atender-se o quanto requerido. O processo 
TC-000990/010/03 foi expurgado em 16/01/2012, ou seja, bai-
xado de arquivo e destruído. Impossível, por isso, a concessão 
da vista requerida. Nessas condições, Indefiro o pedido.

Publique-se.
Expediente: TC-039609/026/12 Processo: TC-002013/ 

026/12 Interessado: Pires de Araújo, Desembargador Coor-
denador da Diretoria de Execuções de Precatórios e Cálculos. 
Assunto: Comunica que a Prefeitura de Socorro deixou de provi-
denciar a complementação dos depósitos das parcelas de 2010 
e de 2011, relativas aos débitos de precatórios.

O presente expediente deverá acompanhar os autos do 
TC-002013/026/12 com o fim de subsidiar o exame das respec-
tivas contas.

Publique-se.

 DESPACHOS PROFERIDOS PELA SUBSTITUTA
DE CONSELHEIRO – AUDITORA SILVIA MONTEIRO
Processo: TC-028574/026/11–Expedientes: TC-038731/ 

026/12 e TC-039092/026/12. Contratante: Secretaria de Estado 
da Cultura. Organização Social: Associação Pró-Dança. Enti-
dade Gerenciada: São Paulo Companhia de Dança. Assunto: 
Pedidos de vista e de prorrogação de prazo formulados pelo Sr. 
João Sayad, Ex-Secretário. Advogados: Dr. Floriano de Azevedo 
Marques Neto (OAB/SP 112.208), Dra. Helga Araruna Ferraz de 
Alvarenga (OAB/SP 154.720) e outros.
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Considerando os óbices levantados pela Fiscalização na 
conclusão de seus trabalhos, e tendo em vista o disposto no 
artigo 29, da Lei Complementar Paulista nº 709/93, NOTIFICO 
o responsável acima referido para que, no prazo de 30 (trinta) 
dias, tome conhecimento do relatório de fiscalização e apre-
sente suas alegações a respeito. Autorizo, desde logo, vista e 
extração de cópia dos autos no Cartório do Conselheiro Dimas 
Eduardo Ramalho, bem como a retirada de cópia do relatório 
naquela unidade de instrução, observadas as cautelas de estilo. 
Publique-se.

DESPACHO DO AUDITOR SAMY WURMAN
PROCESSO: TC-000619/026/11
INTERESSADO: INSTITUTO MUNICIPAL DE ENSINO SUPE-

RIOR DE BEBEDOURO "VICTORIO CARDASSI" – IMESB ASSUN-
TO: BALANÇO GERAL DO EXERCÍCIO DE 2011 EM APRECIA-
ÇÃO: PEDIDO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO REQUEREN-
TE: LUCIANA DE OLIVEIRA SENE – DIRETORA ADVOGADO: 
CLAYTON MACHADO VALÉRIO DA SILVA - OAB/SP 212.125

Defiro a prorrogação de fls. 28/29, pelo prazo de 15 (quin-
ze) dias, contados a partir da publicação.

Concedo ao subscritor da petição o mesmo prazo para 
fazer juntar aos autos o instrumento de procuração. Publique-se.

 DESPACHOS DO AUDITOR
ALEXANDRE MANIR FIGUEIREDO SARQUIS

 DESPACHO DO AUDITOR
ALEXANDRE MANIR FIGUEIREDO SARQUIS
Proc: TC–19013/026/12.
CONVENENTE: SECRETARIA DA HABITAÇÃO. Responsável: 

SILVIO FRANÇA TORRES – SECRETÁRIO DA HABITAÇÃO DO 
ESTADO DE SÃO PAULO. CONVENIADO: COMPANHIA DESEN-
VOLVIMENTO HABITACIONAL E URBANO DO ESTADO DE SÃO 
PAULO. Objeto: EXECUÇÃO DE CENTO E VINTE UNIDADES 
HABITACIONAIS NO EMPREENDIMENTO CONJUNTO HABI-
TACIONAL NOVA CONQUISTA, NO MUNICÍPIO DE SANTO 
ANDRÉ, NO ÂMBITO DO PROGRAMA MINHA CASA MINHA 
VIDA. VALOR INICIAL: R$ 2.400.000,00. Em exame: CONVÊNIO 
- REPASSES A ÓRGÃOS PÚBLICOS – TERMO DE COOPERAÇÃO E 
PARCERIA ASSINADO EM 01.03.2012. INSTRUÇÃO: 2ª DIRETO-
RIA DE FISCALIZAÇÃO/DSF-I.

Na ausência de apontamentos que possam num primeiro 
momento ensejar exame de julgamento, acolho as posições 
favoráveis dos que me precederam e, no uso das atribuições 
conferidas pelo § 1º, artigo 4º, da Resolução nº 01/2012, conhe-
ço da matéria tratada, diferindo sua apreciação sem resolução 
de mérito.

Recomendo, outrossim, que a Secretaria da Habitação 
observe, doravante, o prazo de encaminhamento da documen-
tação de forma correta e completa a esta Casa, nos termos do 
artigo 335, inciso I das Instruções 01/2008.

Aguarde em arquivo.
Publique-se.
Proc.: TC-005937/026/12
Interessado: CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO DOS 

MUNICÍPIOS DO ALTO TIETÊ – CONDEMAT. Assunto: BALANCO 
GERAL DO EXERCICIO DE 2011. EM APRECIAÇÃO: PEDIDO DE 
PRORROGAÇÃO DE PRAZO. Advogada: ELKE GOMES VELOSO - 
OAB/SP nº 137.615.

Defiro a prorrogação de fls. 31, pelo prazo de 30 (trinta) 
dias, contados a partir da publicação.

Concedo à subscritora da petição o prazo de 15 (quinze) 
dias para fazer juntar aos autos o instrumento de procuração.

Publique-se.
Proc.: TC-000788/026/11
Órgão: DEC - DEPARTAMENTO DE ESPORTES E CULTURA. 

MUNICÍPIO-SEDE: SAO JOSÉ DO RIO PARDO. Responsável: 
MARLON CALLEGARI DA SILVA – DIRETOR PRESIDENTE

(01/01 A 31/12/2011). Assunto: BALANÇO GERAL DO EXER-
CÍCIO DE 2011. INSTRUÇÃO: UR-10 UNIDADE REGIONAL DE 
ARARAS/DSF-I.

Considerando os óbices levantados pela Fiscalização na 
conclusão de seus trabalhos, e tendo em vista o disposto no 
artigo 29, da Lei Complementar Paulista nº 709/93, NOTIFICO 
o responsável acima referido para que, no prazo de 30 (trinta) 
dias, tome conhecimento do relatório de fiscalização e apresen-
te suas alegações a respeito.

Autorizo, desde logo, vista e extração de cópia dos autos 
no Cartório do Conselheiro Antonio Roque Citadini, bem como 
a retirada de cópia do relatório naquela unidade de instrução, 
observadas as cautelas de estilo.

Publique-se.

 DESPACHO DO AUDITOR
ALEXANDRE MANIR FIGUEIREDO SARQUIS
PROCESSO: TC-716/007/12. EXPEDIENTE: TC-39057/026/12. 

INTERESSADO: Prefeitura Municipal De Piracaia. ASSUNTO: 
ADMISSAO DE PESSOAL - TEMPO DETERMINADO. EM APRE-
CIAÇÃO: PEDIDO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO. REQUERENTE: 
FABIANE CABRAL DA COSTA SANTIAGO. ADVOGADO: CAIO 
CESAR BENÍCIO RIZEK - OAB/SP nº222.238 - EDUARDO LEAN-
DRO DE QUEIROZ E SOUZA – OAB/SP nº 109.013

Defiro a prorrogação, pelo prazo de 15 (quinze) dias, conta-
dos a partir da publicação.

Publique-se.

 DESPACHO DE CONHECIMENTO DO AUDITOR
ALEXANDRE MANIR FIGUEIREDO SARQUIS
Proc.: TC–10653/026/12.Contratante: Empresa Metropoli-

tana de Transportes Urbanos de São Paulo S.A.- EMTU.Respon-
sáveis: Teruo Mitamura- Diretor Administrativo e Financeiro; 
Joaquim Lopes da Silva Junior- Diretor Presidente.Contratada: 
Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas-FIPE. Objeto: Pres-
tação de serviços de estudos técnicos e consequente emissão 
de relatórios e pareceres relativos aos cenários, elementos de 
projeção e resultados econômicos e financeiros, para apoio 
na análise e tomada de decisão sobre os impactos nas dife-
rentes áreas de concessão.Em exame: Contrato nº 009/2012, 
de 23/02/2012( fls. 283/305), no valor de R$ 5.731.890,00, e 
vigência de 12 meses, contados a partir da data da Ordem de 
Início de Serviço ( 24.02.2012), e dispensa licitatória que o 
precedeu, com fulcro no artigo 24, inciso XIII da Lei nº 8.666/93. 
INSTRUÇÃO: 7ª DF- DSF- II.Na ausência de apontamentos que 
possam num primeiro momento ensejar exame de julgamento, 
acolho as posições unânimes dos que me precederam e, no uso 
das atribuições conferidas pelo § 1º, artigo 4º, da Resolução nº 
01/2012, conheço da matéria tratada, diferindo sua apreciação 
sem resolução de mérito.

Aguarde em arquivo.
Publique-se.

DESPACHOS DO AUDITOR
ALEXANDRE MANIR FIGUEIREDO SARQUIS
Proc.: TC-1448/008/12.Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

FERNANDÓPOLIS. Responsável: LUIZ VILAR DE SIQUEIRA – PRE-
FEITO.Assunto: ADMISSÃO DE PESSOAL - TEMPO DETERMINA-
DO – PROCESSOS SELETIVOS 001/2010, 006/2010 E 010/2011.
INTERESSADOS: AGENTE DE CONTROLE DE VETORES - ANDREIA 
LIMA DOS SANTOS; DANIELE MICHELINI GOMES QUEIROZ 
MONÇÃO; DENISE CRISTINA DE SOUZA MODA; ELIANA DA 
SILVA RODRIGUES GABRIEL; EZANELY APARECIDA FERREIRA 
DOS REIS; LARA CANEVARI BATISTA; ROSEMEIRE GONÇALVES; 
AGENTE SOCIAL - VANESSA RODRIGUES DE MORAIS; DEBORA 
HERNANDES COLOMBO; REGINA DA SILVA; FERNANDA ARAU-
JO DE SOUZA; EDUCADOR SOCIAL - DAYANA DE FATIMA SAN-
CHES; FRANCIELE FACHINETTE FUENTES; LARA FERNANDES DE 
ARAUJO; MARIELA COSTA FERNANDES REYNALDO; NATALIA 
DE FATIMA FIORAVANTE; PEDRO ERNESTO RUVIERI MARTINS; 
TAIANE PRISCILA MARTINS FERREIRA; MONITOR DE ARTESA-
NATO - PATRICIA PEREIRA BREJÃO; VILMA APARECIDA MORETI 
BELONI; MONITOR DE ATIVIDADE FÍSICAS - FERNANDO HENRI-

LOPES PAULA; LUCIMAR CARDOSO VAZ UGUETTO; MARIA 
CRISTINA ANDREOZI BLUMER; MARIANA BERTELINI; MARIANA 
ZAQUEUS; MIRELA HENRIQUE DE CAMPOS; RITA DE CÁSSIA 
HERNANDES DE ABREU RENGER; ROGÉRIA APARECIDA DE 
CAMARGO; ROSA MARIA PIVETTA ANTONIO; VANESSA MOREI-
RA MACHADO DE MELLO; VANI RODRIGUES DE ALMEIDA; 
ZÉLIA TRAMA; OPERADOR DE MÁQUINAS - JAIME BERTO; 
PROFESSOR ÁREA ESPECÍFICA - ADRIANA GOMES DA SILVA; 
ADRIANA VIEIRA RODRIGUES BATISTA; ALAIR RANGEL PEREI-
RA; ANA PAULA DALLA COSTA CROZATTI; ANTONIO CARLOS 
ANACLETO; BRUNO DOZZI TEZZA; CARINA SOLANGE PEZA-
TO; CARLOS ANTONIO GERALDI; CLARICE JECA DE MORAES 
PETRIN; DENISE APARECIDA ALVES PIRES; FABIANA BAZZO 
BORGES; FERNANDO JOSÉ PIRES; FERNANDO WILIANS FIOROT-
TO; FRANCELINE RIBEIRO DE GOIS SABINO; GIOVANA ALHO 
NEVES; GISLENE ORSI; GUSTAVO BOMBONATO DELGADO; 
IARA DE FÁTIMA RIBEIRO DE FARIA; KÁTIA CRISTINA DE JESUS 
SOUZA; LUCIANA SERAFIM NICOLETI; LUCIANO MARCOS DE 
FREITAS GOUVEA; LUIS FERNANDO PIRES DE CAMPOS; MAIRA 
TIVERON ROSA; MARA TIVERON; MARCELA ELVIRA LEZIER 
COSTA ALBERTO; MARISA APARECIDA ZANARDO DE OLIVEIRA; 
MIRELA MOSCHETTO ROSO; PAULA CRISTINA MARTINS DE 
GOIS; RAFAEL DE CAMARGO MOTTA; REGINALDO ULIANA; 
RICARDO ALEXANDRE MOSCHETTO; RITA REGINA MAGOGA; 
SAMIRA GIRO ZEBER LOPES; SIMONE LEANDRA WEYDMANN; 
SUSANA DO CARMO MOREIRA TAMBELINE; TIAGO DALAGNE-
SE; PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA - ADRIANA AUGUSTA 
POTIENS BELLOTTO; ADRIANA BERTOLOZZI; ADRIANA BRISOTTI 
BERTOLI; ANA PAULA FELET LUVISOTTO UGUETTO; ARIADINE 
APARECIDA LUVISOTTO DA CRUZ; ARIANA MOREIRA LEOCÁ-
DIO ANACLETO; CARINA MARTINS NETTO ULIANA; CÁSSIA 
REGINA ZAMUNER BIDINOTI; CECÍLIA CORREA SIQUEIRA 
ZAMBIANCO; CRISTIANE ZANELLA PETRIN; DAISE CRISTINA DE 
PAIVA; DANIELA ALVES PIRES; DENISE DE MOURA MACHADO 
MENDES COSTA; EDENILSA APARECIDA ALVES LIMA; ÉRICA 
LIBARDI FERNANDES; EUFRÁSIA APARECIDA GOMES DA SILVA 
SENAS; FABIANA COSTA; GLÓRIA MARIA ALEXANDRE HER-
CULANO; HELENICE APARECIDA CAMPOS CARDUCCI; ISSAIRA 
KEILLER STEFANI RIBEIRO; MAGALI EDUARDA BERNARDES 
BONILHA; MAGALI POSITELLI CHIQUITO; MARIA EDUARDA DE 
SANTANA MELLO; MARIA MADALENA FERRARI; MARIÂNGELA 
VIEIRA RODRIGUES RAMOS; MARINA IDALINA MENDES OLI-
VEIRA NITRINI; RAQUEL RIBEIRO CAIADO; RENATA GASONAT-
TO SCATOLIN; RENATA KELLY DA SILVA REIS; RENATA SCUDE-
LER MARTINS; ROSÂNGELA BARBOSA DE ALMEIDA; ROSELAINE 
ZANELA; SHEILA GASPAR CROZATTI; SILENE APARECIDA BOR-
DIGNON; SILMARA LISBOA DE CAMARGO; SILVANA APARECI-
DA RODRIGUES; SÍLVIA APARECIDA MARCON MÉDICI; SIMONE 
APARECIDA CARDOSO BARBOSA CARNIEL; SIMONE DE FÁTI-
MA STEGANHA; SIRLEY MARIA GONÇALVES DE OLIVEIRA; 
VALDIRENE JOSEFA BISSOLI SILVEIRA LIMA; VENERANDA PAS-
CHOAL MAZETTO FRANCISCO; VILMA DE OLIVEIRA; VIVIANE 
COSTA FÁVERO; YARA MARQUESI.Exercício: 2011.INSTRUÇÃO: 
UR-9 UNIDADE REGIONAL DE SOROCABA/DSF-I.DISTRIBUIÇÃO: 
CONSELHEIRA CRISTIANA DE CASTRO MORAES E AUDITOR 
JOSUÉ ROMERO.Diante das ocorrências constantes do relatório 
da Fiscalização, elaborado pela UR-9 UNIDADE REGIONAL DE 
SOROCABA (fls. 152/156), assino à Origem, ao responsável e 
aos interessados acima nominados, o prazo de 30 (trinta) dias, 
com fundamento no artigo 2°, inciso XIII, da Lei Complementar 
709/93, a fim de que tomem conhecimento do mencionado 
relatório e apresentem as justificativas que julgarem oportu-
nas.Fica, ainda, o órgão incumbido de dar ciência das falhas 
apontadas aos admitidos, a quem concedo o mesmo prazo para 
oferecimento de justificativas de interesse.Autorizo, desde logo, 
vista e extração de cópias no Cartório da Conselheira Cristiana 
de Castro Moraes, observadas as cautelas de estilo.

Publique-se.
Proc.: TC–647/026/11.Órgão: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 

DO MUNICÍPIO DE DIVINOLÂNDIA – IPMD.MUNICÍPIO-SEDE: 
DIVINOLÂNDIA.Responsável: JOSÉ GERALDO DEPAOLI – DIRE-
TOR PRESIDENTE(01/01 A 31/12/2011).Assunto: BALANÇO 
GERAL DO EXERCÍCIO DE 2011.INSTRUÇÃO: UR-10 UNIDADE 
REGIONAL DE ARARAS/DSF-I. Considerando os óbices levanta-
dos pela Fiscalização na conclusão de seus trabalhos, e tendo 
em vista o disposto no artigo 29, da Lei Complementar Paulista 
nº 709/93, NOTIFICO o responsável acima referido para que, 
no prazo de 30 (trinta) dias, tome conhecimento do relatório 
de fiscalização e apresente suas alegações a respeito.Autorizo, 
desde logo, vista e extração de cópia dos autos no Cartório da 
Conselheira Cristiana de Castro Moraes, bem como a retirada 
de cópia do relatório naquela unidade de instrução, observadas 
as cautelas de estilo.

Publique-se.
Proc.: TC–562/026/11.Órgão: CONSÓRCIO INTERMUNI-

CIPAL DE MÁQUINAS AGRÍCOLAS UNIÃO DOS MUNICÍPIOS 
DA MÉDIA SOROCABANA – CIMA – UMMES (BERNARDINO 
DE CAMPOS, CANITAR, CHAVANTES, ESPÍRITO SANTO DO 
TURVO, IPAUSSU, ÓLEO, OURINHOS, RIBEIRÃO DO SUL, SALTO 
GRANDE, SANTA CRUZ DO RIO PARDO, SÃO PEDRO DO TURVO, 
TIMBURI).MUNICÍPIO-SEDE: SANTA CRUZ DO RIO PARDO.
Responsável: PAULO CÉSAR MINOZZI – PRESIDENTE DO CON-
SELHO(01/01 A 31/12/2011).Assunto: BALANÇO GERAL DO 
EXERCÍCIO DE 2011.INSTRUÇÃO: UR-4 UNIDADE REGIONAL 
DE MARÍLIA/DSF-II.Considerando os óbices levantados pela 
Fiscalização na conclusão de seus trabalhos, e tendo em vista o 
disposto no artigo 29, da Lei Complementar Paulista nº 709/93, 
NOTIFICO o responsável acima referido para que, no prazo de 
30 (trinta) dias, tome conhecimento do relatório de fiscalização 
e apresente suas alegações a respeito.Autorizo, desde logo, 
vista e extração de cópia dos autos no Cartório da Conselheira 
Cristiana de Castro Moraes, bem como a retirada de cópia do 
relatório naquela unidade de instrução, observadas as cautelas 
de estilo.

Publique-se.

 DESPACHO DO AUDITOR SAMY WURMAN
Proc.: TC–593/026/11.Órgão: SERVIÇO AUTÔNOMO MUNI-

CIPAL DE ÁGUA E ESGOTO DE TIETÊ – SEMAE.MUNICÍPIO-
SEDE: TIETÊ.Responsável: NILSON PEREIRA DUARTE – SECRE-
TÁRIO EXECUTIVO(01/01 A 31/12/2011).Assunto: BALANÇO 
GERAL DO EXERCÍCIO DE 2011.INSTRUÇÃO: UR-9 UNIDADE 
REGIONAL DE SOROCABA/DSF-I.Considerando os óbices levan-
tados pela Fiscalização na conclusão de seus trabalhos, e tendo 
em vista o disposto no artigo 29, da Lei Complementar Paulista 
nº 709/93, NOTIFICO o responsável acima referido para que, 
no prazo de 30 (trinta) dias, tome conhecimento do relatório 
de fiscalização e apresente suas alegações a respeito.Autorizo, 
desde logo, vista e extração de cópia dos autos no Cartório da 
Conselheira Cristiana de Castro Moraes, bem como a retirada 
de cópia do relatório naquela unidade de instrução, observadas 
as cautelas de estilo.

Publique-se.

 DESPACHO DO AUDITOR SAMY WURMAN
PROCESSO: TC-000714/026/11
INTERESSADO: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE 

"8 DE ABRIL" ASSUNTO: BALANÇO GERAL DO EXERCÍCIO DE 
2011 EM APRECIAÇÃO: PEDIDO DE VISTA E EXTRAÇÃO DE 
CÓPIAS REQUERENTE: ANTONIO HÉLIO NICOLAI – PRESIDENTE 
ADVOGADO: THIAGO MATIOLLI KLEINFELDER - OAB/SP 269.289

Defiro vista e extração de cópias, no Cartório do Conse-
lheiro Dimas Eduardo Ramalho, pelo prazo de 05 (cinco) dias, 
contados a partir da publicação, observadas as cautelas de 
estilo. Publique-se.

DESPACHO DO AUDITOR SAMY WURMAN
PROCESSO: TC-000810/026/11
ÓRGÃO: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL LIBERDADE (TABA-

PUÃ - ELIZÁRIO - NOVAIS)MUNICÍPIO-SEDE: TABAPUÃ RESPON-
SÁVEL: VALDECIR FERREIRA DE SOUZA – PRESIDENTE (01/01 
A 31/12/2011) ASSUNTO: BALANÇO GERAL DO EXERCÍCIO DE 
2011 INSTRUÇÃO: UR-8 UNIDADE REGIONAL DE SÃO JOSÉ DO 
RIO PRETO/DSF-II

Considerando os óbices levantados pela Fiscalização na 
conclusão de seus trabalhos, e tendo em vista o disposto no 
artigo 29, da Lei Complementar Paulista nº 709/93, NOTIFICO 
o responsável acima referido para que, no prazo de 30 (trinta) 
dias, tome conhecimento do relatório de fiscalização e apresen-
te suas alegações a respeito.

Autorizo, desde logo, vista e extração de cópia dos autos 
no Cartório do Conselheiro Antonio Roque Citadini, bem como 
a retirada de cópia do relatório naquela unidade de instrução, 
observadas as cautelas de estilo.

Publique-se.
Proc.: TC–000351/026/11
Órgão: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA O DESEN-

VOLVIMENTO DO EXTREMO NOROESTE PAULISTA – CINDENP. 
MUNICÍPIO-SEDE: PARANAPUÃ. Responsável: ANTÔNIO 
MELHADO NETO – PRESIDENTE (01/01 A 31/12/2011). Assunto: 
BALANÇO GERAL DO EXERCÍCIO DE 2011. INSTRUÇÃO: UR-11 
UNIDADE REGIONAL DE FERNANDÓPOLIS/DSF-II.

Considerando os óbices levantados pela Fiscalização na 
conclusão de seus trabalhos, e tendo em vista o disposto no 
artigo 29, da Lei Complementar Paulista nº 709/93, NOTIFICO 
o responsável acima referido para que, no prazo de 30 (trinta) 
dias, tome conhecimento do relatório de fiscalização e apresen-
te suas alegações a respeito.

Autorizo, desde logo, vista e extração de cópia dos autos 
no Cartório do Conselheiro Antonio Roque Citadini, bem como 
a retirada de cópia do relatório naquela unidade de instrução, 
observadas as cautelas de estilo.

Publique-se.
Proc.: TC-000734/026/11
Interessado: SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 

DE PIQUETE. Assunto: BALANÇO GERAL DO EXERCÍCIO DE 
2011. EM APRECIAÇÃO: PEDIDO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO 
REQUERENTES: MANOEL ANTÔNIO DA SILVA E NOURACI FER-
REIRA – DIRIGENTES. Advogado: CLAYTON MACHADO VALÉRIO 
DA SILVA - OAB/SP nº 212.125.

Defiro a prorrogação de fls. 39/40, pelo prazo de 15 (quin-
ze) dias, contados a partir da publicação.

Publique-se.
Proc.: TC-000495/026/11
Interessado: CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO DAS 

REGIÕES SUL E SUDOESTE DO ESTADO DE SÃO PAULO – CON-
DERSUL. Assunto: BALANÇO GERAL DO EXERCÍCIO DE 2011. 
EM APRECIAÇÃO: PEDIDO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO. 
Requerente: LUIZ ANTONIO HUSSNE CAVANI – PRESIDENTE 
DO CONSELHO. Advogada: ROSELY DE J. LEMOS - OAB/SP nº 
124.850.

Defiro a prorrogação de fls. 42/43, pelo prazo de 15 (quin-
ze) dias, contados a partir da publicação.

Publique-se.

 DESPACHOS DE CONHECIMENTO DO AUDITOR
SAMY WURMAN
PROCESSO: TC–707/007/12. CONTRATANTE: PREFEITURA 

MUNICIPAL DE MOGI DAS CRUZES. RESPONSÁVEL: Marco 
Aurélio Bertaiolli. CONTRATADA: CONSTRUTORA KAMILOS 
LTDA. OBJETO: EXECUCAO DAS OBRAS/SERVICOS DE PAVI-
MENTACAO E DRENAGEM EM RUAS DO DISTRITO DE JUN-
DIAPEBA, NESTE MUNICIPIO. VALOR INICIAL R$ 7.634.945,55. 
EM EXAME: CONTRATO 72/2012. INSTRUÇÃO: UR-7 UNIDADE 
REGIONAL DE SÃO JOSE DOS CAMPOS/DSF-2

Com base no apontado pela Fiscalização no item 25 de seu 
relatório (fls. 473), o MPC (FLS 479) pugna pela remessa dos 
autos à ATJ-Engenharia.

Com as devidas vênias, entendo desnecessário e não jus-
tificável tal remessa à Assessoria Técnica, eis que verifiquei a 
compatibilidade dos preços orçados (fls. 8/30) com os da fonte 
SIURB/INFRA/julho de 2011, bem como a razoabilidade do BDI 
de 28%.

Na ausência de outros apontamentos que possam num 
primeiro momento ensejar exame de julgamento, e, no uso 
das atribuições conferidas pelo § 1º, artigo 4º, da Resolução nº 
01/2012, conheço da matéria tratada, diferindo sua apreciação 
sem resolução de mérito.

Recomendo, outrossim, que doravante, em futuras licita-
ções, a Prefeitura junte documento bancário que comprove a 
prestação da garantia de participação prevista no art. 56,§1º, 
da Lei nº 8.666/93.

Aguarde em arquivo.
PUBLIQUE-SE.
PROCESSO: TC–7407/026/10. CONTRATANTE: PENITEN-

CIÁRIA ”ASP.JOAQUIM FONSECA LOPES-DE PARELHEIROS. 
RESPONSÁVEL: ODIRLEI ARRUDA DE LIMA – DIRETOR TÉCNICO 
III. CONTRATADA: VIDA MAIS COMÉRCIO DE REFEIÇÕES E SER-
VIÇOS LTDA – EPP. OBJETO: Prestação de serviços de nutrição e 
alimentação {desjejum, almoço, lanche noturno (aos domingos) 
e jantar}, mediante operacionalização e desenvolvimento de 
todas as atividades para o fornecimento, preparo e distribuição 
das refeições destinadas aos presos e servidores. EM EXAME: 
Termo Aditivo nº 2, de 26/06/2012, valor R$ 3.967.050,00 para 
prorrogar o prazo em mais 15 (quinze) meses, compreendendo 
o período de 01/07/2012 à 30/09/2013, relativo ao Contrato nº 
001/09, de 07/12/2009, valor inicial R$ 3.528.995,00. INSTRU-
ÇÃO: 3ª DF/DSF-II

Na ausência de apontamentos que possam, num primeiro 
momento, ensejar exame de julgamento, acolho as posições 
favoráveis dos que me precederam e, no uso das atribuições 
conferidas pelo § 1º, artigo 4º, da Resolução nº 01/2012, conhe-
ço da matéria tratada, diferindo sua apreciação sem resolução 
de mérito.

Aguarde em arquivo.
Publique-se.

 DESPACHOS DO AUDITOR SAMY WURMAN
Proc.: TC-20957/026/12.Órgão: CAIXA DE PREVIDÊNCIA 

E ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE SANTANA 
PARNAÍBA.Assunto: ADMISSÃO DE PESSOAL - TEMPO DETER-
MINADO.Exercício: 2011.EM APRECIAÇÃO: PEDIDO DE PROR-
ROGAÇÃO DE PRAZO.Requerente: MAGNO EIJI MORI – DIRE-
TOR PRESIDENTE.ADVOGADOS: MARCELO PALAVÉRI - OAB/SP 
114.164, FABIANA BALBINO VIEIRA – OAB/SP 238.056. Defiro a 
prorrogação de fls. 52/53, pelo prazo de 15 (quinze) dias, conta-
dos a partir da publicação.

Publique-se.
Proc.: TC-800110/672/10.Município: PREFEITURA MUNICI-

PAL DE RIBEIRÃO GRANDE.Assunto: APARTADO DAS CONTAS 
DO EXERCÍCIO DE 2010 PARA TRATAR DA AUSÊNCIA DE LICI-
TAÇÃO NA REALIZAÇÃO DE DIVERSAS DESPESAS.EM APRE-
CIAÇÃO: PEDIDO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO.Requerente: 
ELIANA DOS SANTOS SILVA – PREFEITA.Advogado: HELMAR DE 
JESUS SIMÃO – OAB/SP 164.904.Defiro a prorrogação de fls. 90, 
pelo prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da publicação.
Concedo ao subscritor da petição o prazo de 15 (quinze) dias 
para fazer juntar aos autos o instrumento de procuração.

Publique-se.
Proc.: TC-718/001/12.Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

AVANHANDAVA.Assunto: ADMISSAO DE PESSOAL – CONCUR-
SO PÚBLICO.INTERESSADOS: LEANDRO SOUZA MACEDO E 
OUTROS.Exercício: 2011.EM APRECIAÇÃO: PEDIDO DE PROR-
ROGAÇÃO DE PRAZO. Requerente: SUELI NAVARRO JORGE 
– PREFEITA.Advogado: MARCUS VINICIUS IBANEZ BORGES - 
OAB/SP nº 214.215.Defiro a prorrogação de fls. 128, pelo prazo 
de 15 (quinze) dias, contados a partir da publicação.

Publique-se.
Proc.: TC-1627/009/12.Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

LARANJAL PAULISTA. Responsável: HEITOR CAMARIN JÚNIOR 
– RESPONSÁVEL.Assunto: ADMISSAO DE PESSOAL – TEMPO 
DETERMINADO – PROCESSO SELETIVO 01/2011, 02/2011 E 
03/2011.INTERESSADOS: AUXILIAR DE DESENVOLVIMENTO 
INFANTIL - AMANDA RIBEIRO BENTO; BENEDITA ANGÉLICA 
FERRAZ DE SOUZA; CÁTIA REGINA DE PAULA PEREIRA; DÉBO-
RA BENEDITA PAESANI RUGOLO; DÉBORA CRISTINA CUANI; 
JANETE APARECIDA DINIZ; JULIANA MILANELLO; KELI MARIA 

Assim, imponho ao Sr. Antonio Poleto, Responsável pela omis-
são, pena de multa, no equivalente pecuniário de 160 UFESPs 
(cento e sessenta unidades Fiscais do Estado de São Paulo). 
Expeça-se a intimação pessoal, nos termos do artigo 91, I da 
Lei Complementar estadual n. 709/93, fixando-se, desde logo, o 
prazo de 30 (trinta) dias para recolhimento.

Publique-se.
Proc.: TC-001650/126/12. Interessado: PREFEITURA MUNI-

CIPAL DE ADAMANTINA. Responsável: José Francisco Figueiredo 
Micheloni (Prefeito). Exercício: 2012 - Acessório 1 – Acompa-
nhamento de Gestão Fiscal. Assunto: Contas Anuais.

Notifique-se o Senhor José Francisco Figueiredo Micheloni, 
Prefeito do Município de Adamantina, nos termos do artigo 91, 
inciso I, da Lei Complementar estadual n. 709/93 com cópia de 
fls. 183/195, para que Sua Excelência, no prazo de 15 (quinze) 
dias, informe as providências adotadas. A eventual inação do 
destinatário, pode caracterizar a falta prevista no artigo 104, 
incisos II, informe as providências adotadas. III e IV, da Lei Com-
plementar Estadual nº 709/93, autorizando imposição de multa.

Publique-se.
Proc.: TC-001099/989/12. Representante: Contrato Cor-

retora de Seguros Ltda., pelo Advogado Alexandre Ramos 
Albuquerque, OAB/SP n. 201.176. Representada: DERSA – 
Desenvolvimento Rodoviário S/A. Objeto: Noticia possíveis 
irregularidades pertinentes à inexecução do objeto do processo 
TC-35373/026/09. Responsável: Laurence Casagrande Lourenço, 
Diretor Presidente. Assunto: Notificação. Advogado(s): Silvia 
Cristina Aranega Menezes, OAB/SP n. 141.004; Marcelo de Oli-
veira Fausto Figueiredo Santos, OAB/SP n. 69.842; David Sam-
paio Barretto, OAB/SP n. 273.314; Eduardo Leandro de Queiroz 
e Souza, OAB/SP n. 109.013 e outros.

Nos termos do artigo 2°, inciso XIII, da Lei Complementar 
estadual n. 709/93, notifico o responsável para, no prazo de 15 
(quinze) dias, oferecer as justificativas que entender pertinentes. 
Autorizo vista e extração de cópia, em Cartório, se preenchidas 
as formalidades legais.

Publique-se.
Proc.: TC-031411/026/06. Contratante: Prefeitura Muni-

cipal de Cubatão. Contratada: PCE – Projetos, Construções e 
Engenharia Ltda. Objeto: Contratação de empresa especializada 
visando execução de manutenção do Projeto Água Limpa nas 
cotas 200, 400 e 500, Mantiqueira, Jadim São Marcos e Vale 
Verde, no Município de Cubatão. Responsável: Clermont Silveira 
Castor, Prefeito. Signatária: Orlanda Regina Avelar, Sócia Admi-
nistradora. Assunto: Termos Aditivos - notificação. Advogado: 
Vera Lúcia de Almeida Nadais, OAB/SP n. 120.986.Termo de 
Ciência e Notificação: fl. 292.

Tendo em conta as manifestações da GDF-3 (fls. 570/574), 
de ATJ (fls. 576/577) e Chefia de ATJ (fl.578), nos termos do 
artigo 2°, inciso XIII, da Lei Complementar estadual n. 709/93, 
notifico o responsável e Signatária para, no prazo de 30 (trinta) 
dias, oferecerem as justificativas que entenderem pertinentes. 
Autorizo vista e extração de cópia, em Cartório, se preenchidas 
as formalidades legais. Após decurso do prazo, retornem os 
autos à ATJ.

Publique-se.
Proc.: TC-034770/026/12. Contratante: Coordenadoria 

Geral de Administração – UGE 090102. Contratada: Expressa 
Distribuidora de Medicamentos Ltda. Objeto: Medicamento 
Bosentana 125 MG. Responsáveis: Reinaldo Noboru Sato, Coor-
denador da CGA; Wagner Maia Simões, Representante. Assunto: 
Instrução Complementar. Termo de Ciência e Notificação: fls. 
1482 e 1497.

Tendo em conta os apontamentos de fls. 1530/1539 e D. 
GDF-6 (fls. 1540/1542), nos termos do art. 2°, inciso XIII, da 
Lei Complementar estadual n. 709/93, notifico os responsáveis 
para, no prazo de 30 (trinta) dias, tomar conhecimento e adotar 
providências pertinentes. Decorrido o prazo, retornem os autos 
à GDF-6.

Publique-se.
Proc.: TC-015962/026/09. Contratante: Prefeitura Municipal 

de Barueri. Contratada: Multi Medi Equipamentos Hospitalares 
Ltda. Objeto: A Contratada obriga-se a fornecer e instalar para 
a Contratante Equipamentos para hemodiálise, correspondentes 
aos itens 1 e 2 . Responsáveis: Rubens Furlan, Prefeito; Norival 
Zanelato Júnior, Secretário dos Negócios Jurídicos – Interino; 
Maurício Tundisi, Secretário de Saúde; Carlos Zicardi, Secretário 
de Transportes e Suprimentos; Tatuo Okamoto, Secretário dos 
Negócios Jurídicos; e José Ordálio Fernandes Spinola (Repre-
sentante). Assunto: notificação. Termo de Ciência e Notificação: 
fl. 994. Advogado: Eduardo José de Faria Lopes, OAB/SP n. 
248.470

Tendo em conta a manifestação da Chefia de ATJ (fls. 
1093/1094), nos termos do art. 2°, inciso XIII, da Lei Comple-
mentar estadual n. 709/93, notifico os responsáveis para, no 
prazo de 30 (trinta) dias, apresentarem os esclarecimentos 
pertinentes. Decorrido o prazo, retornem os autos ao Gabinete.

Publique-se.
Proc.: TC-000789/013/08. Contratante: Companhia Trolei-

bus Araraquara. Responsável: Leonel Peixe, Diretor Presidente. 
Contratada: Viação Paraty Ltda. Autoridade que firmou o ins-
trumento: Nilson Roberto de Barros Carneiro, representado 
pelo Advogado Dr. Guilherme Giometti Santinho, OAB/SP n° 
317.327.

Advogados: Marcelo Palavéri, OAB/SP n° 114.164, Cláudio 
de Carvalho, OAB/SP n° 183.330; Guilherme Giometti Santinho, 
OAB/SP n° 317.327. Objeto: Contratação de empresa espe-
cializada para fretação de serviços de transporte coletivo de 
passageiros por ônibus, para um lote de 7 (sete) linhas rurais e 
urbanas com 25 (vinte e cinco) ônibus no Município de Arara-
quara, por um período de 20 (vinte) anos.

Considerando a manifestação da DD. SDG (fls. 1535/1537), 
notifico os Responsáveis para, no prazo de 15 (quinze) dias, 
apresentarem as justificativas que entenderem convenientes. 
Autorizo vista e extração de cópia dos autos.

Publique-se.
Proc.: TC-028159/026/10. Tramitam em conjunto: 

TC-028165/026/10, TC-028607/026/10, TC-028610/026/10, 
TC-028617/026/10, TC-028618/026/10, TC-028955/026/10, 
TC-028959/026/10, TC-029147/026/10 e TC-029148/026/10. 
Contratante: Departamento de Estradas de Rodagem do Estado 
de São Paulo. Contratadas: Senpar Ltda.; Sobrenco Engenharia e 
Comércio Ltda.; CMB Engenharia Ltda.; Engenharia e Comércio 
Bandeirantes Ltda.; Ellenco Construções Ltda.; Maqterra Trans-
porte e Terraplenagem Ltda.; e Construtora Simoso Ltda. Objeto: 
Execução das obras e serviços de recuperação das estradas 
vicinais do Estado de São Paulo. Autoridades que assinaram 
os termos: Delson José Amador (Superintendente) e Clodoaldo 
Pelissioni (Superintendente). Termos de Ciência e Notificação 
(fls. 4243 e 4340). Responsável pelo atendimento e requisições 
do Tribunal: Giselia Gomes dos Santos (Diretora Técnica I).

Considerando a manifestação da DD. SDG (fls. 4376/4279), 
notifico os Srs. Delson José Amador (Superintendente) e Clo-
doaldo Pelissioni (Superintendente) e Sra. Giselia Gomes dos 
Santos (Diretora Técnica I), para, no prazo de 15 (quinze) dias, 
sob pena da multa prevista no inciso III do artigo 104, da Lei 
Complementar estadual n. 709/93, apresentar a documentação 
reclamada. Autorizo vista e extração de cópia dos autos.

Publique-se.

 DESPACHOS DO AUDITOR SAMY WURMAN

 DESPACHOS DO AUDITOR SAMY WURMAN
Proc.: TC–000399/026/11
Órgão: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL – IPREM. 

MUNICÍPIO-SEDE: SÃO FRANCISCO. Responsável: ISMA-
EL NUNES PIRES - SUPERINTENDENTE(01/01 A 31/12/2011). 
Assunto: BALANÇO GERAL DO EXERCÍCIO DE 2011. INSTRU-
ÇÃO: UR-11 UNIDADE REGIONAL DE FERNANDÓPOLIS/DSF-II.

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO SA garante a autenticidade deste documento
quando visualizado diretamente no portal www.imprensaoficial.com.br
quinta-feira, 22 de novembro de 2012 às 02:22:48.
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 DESPACHO DO AUDITOR JOSUÉ ROMERO
PROCESSO: TC- 1337/010/10. EXPEDIENTE: TC-38752/ 

026/12. ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUAÍ. RESPON-
SÁVEIS: ADALBERTO FASSINA – EX-PREFEITO, GUTEMBERG 
ADRIAN DE OLIVEIRA – PREFEITO. ASSUNTO: ADMISSAO DE 
PESSOAL - CONCURSO Nº 01/2009. INTERESSADOS: ESCRITU-
RÁRIO: NATÁLIA MORITA DOS SANTOS; LIXEIRO: JAIRO EDU-
ARDO GASPAR MARRICHI. EXERCÍCIO: 2011. EM APRECIAÇÃO: 
PEDIDO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO. REQUERENTE: PREFEI-
TO MUNICIPAL DE AGUAÍ. INSTRUÇÃO: UR-10 REGIONAL DE 
ARARAS /DSF-I. DISTRIBUIÇÃO: SUBSTITUTA DE CONSELHEIRO 
SILVIA MONTEIRO E AUDITOR JOSUÉ ROMERO. ADVOGADO: 
ROBERTO EDUARDO LAMARI - OAB/SP nº 148.921

Defiro a prorrogação, pelo prazo de 30 (trinta) dias, conta-
dos a partir da publicação.

Publique-se.
DESPACHO DE CONHECIMENTO DO AUDITOR
JOSUÉ ROMERO
PROCESSO: TC–4413/026/12. CONTRATANTE: SECRETA-

RIA DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA. RESPONSÁVEIS: 
MARIANA NOEMI PINA DE BRANGER – Chefe de Gabinete 
Substituta. AMADOR DONIZETI VALERO – Chefe de Gabinete. 
CONTRATADA: CONSTRUTORA HUDSON LTDA. OBJETO: EXECU-
ÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA CONSISTENTES 
NA CONSTRUÇÃO DO CENTRO DE DETENÇÃO PROVISÓRIA 
DE ICEM/SP

VALOR INICIAL R$ 35.368.647,58. EM EXAME: PRIMEIRO 
TERMO DE ADITAMENTO E RETI-RATIFICAÇÃO, DE 11/07/12. 
INSTRUÇÃO: DF-3.4/GDF-3-DSF-II

Na ausência de apontamentos que possam num primeiro 
momento ensejar exame de julgamento, acolho as posições 
unânimes dos que me precederam e, no uso das atribuições 
conferidas pelo § 1º, artigo 4º, da Resolução nº 01/2012, conhe-
ço da matéria tratada, diferindo sua apreciação sem resolução 
de mérito.

Aguarde em arquivo.
Publique-se.

 DESPACHO DE CONHECIMENTO DO AUDITOR
JOSUE ROMERO
PROCESSO: TC-043925/026/08
CONTRATANTE: DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODA-

GEM DO ESTADO DE SÃO PAULO – DER RESPONSÁVEL: CLO-
DOALDO PELISSIONI – Superintendente CONTRATADA: SPEL 
ENGENHARIA LTDA OBJETO: EXECUÇÃO DAS OBRAS E SERVI-
COS DE MELHORAMENTOS EM RODOVIAS DE ACESSO SPA´S 
SOB JURISDIÇÃO DA DIVISAO REGIONAL DE RIBEIRÃO PRETO 
- VALOR INICIAL R$ 6.612.446,67 EM EXAME: TERMO DE 
ENCERRAMENTO Nº 230, DE 11/05/12 INSTRUÇÃO: DF-6.1/
GDF-6/DSF-I

Na ausência de apontamentos que possam num primeiro 
momento ensejar exame de julgamento, acolho as posições 
favoráveis dos que me precederam e, no uso das atribuições 
conferidas pelo § 1º, artigo 4º, da Resolução nº 01/2012, conhe-
ço da matéria tratada, diferindo sua apreciação sem resolução 
de mérito. Recomendo, outrossim, que a contratante cumpra 
sempre o prazo de remessa de documentos a esta Corte de 
Contas, de acordo com o art. 2º da Resolução nº 01/2012 deste 
Tribunal. Aguarde em arquivo. Publique-se.

DESPACHO DE CONHECIMENTO DO AUDITOR
JOSUE ROMERO
PROCESSO: TC-3195/003/08
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Santa Bárbara 

D'Oeste RESPONSÁVEIS: Mário Celso Heins - Prefeito Munici-
pal Kênio Franklin de Freitas - Secretário de Obras e Serviços 
CONTRATADA: IMPREJ Engenharia Ltda OBJETO: Construção 
de escola do tipo ADI (Área de Desenvolvimento Infantil) e 
um Anexo correspondente à construção de 01 auditório, com 
todas as dependências constantes do projeto arquitetônico, a 
ser localizada no bairro Jardim Santa Rita de Cássia, na Rua 
Guaianazes, s/nº, incluindo fornecimento de materiais e mão-
de-obra VALOR INICIAL R$ 7.614.074,20 EM EXAME: Termo 
Aditivo nº 59/2009 de 25.03.09 - fls 1859/1860 - Prorrogação 
do prazo de vigência contratual por mais 110 dias INSTRUÇÃO: 
UR-3-CAMPINAS/DSF-I

Na ausência de apontamentos que possam num primeiro 
momento ensejar exame de julgamento, acolho as posições 
favoráveis dos que me precederam e, no uso das atribuições 
conferidas pelo § 1º, artigo 4º, da Resolução nº 01/2012, conhe-
ço da matéria tratada, diferindo sua apreciação sem resolução 
de mérito. Recomendo, outrossim, que observe o prazo de 
envio da documentação a este E. Tribunal, com fulcro no inc. 
II, do art. 2º, da Resolução nº 01/2012. Aguarde em arquivo. 
PUBLIQUE-SE.

 DESPACHO DE CONHECIMENTO DO AUDITOR
JOSUÉ ROMERO
PROCESSO: TC-019404/026/10
CONTRATANTE: FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO 

DA EDUCAÇÃO –FDE RESPONSÁVEL: Décio Jorge Tabach - 
Gerente de Obras Metropolitana CONTRATADA: CONSTRUTORA 
CRONACON LTDA. OBJETO: Construção de prédio escolar em 
estrutura pré-moldada de concreto com fornecimento, insta-
lação, licenciamento e manutenção de elevador e construção 
de ambientes complementares de sala de aula e reforma de 
prédio escolar no Terreno Cocaia V e EE. Washington Alves 
Natel - Grajaú/SP VALOR INICIAL: R$ 8.032.485,24 EM EXAME: 
Ordens de Início de Servíço itens 001 e 002 da obra 00.61.050 
(fls. 3160/3161); Termo de Recebimento Definitivo e Análise 
de Prazo, item 001 da obra 00.61.050 (fls.3165/3169); Termo 
de Recebimento Provisório doitem 001 da obra 00.61.050 
(fls.3173/3174); Termo de Recebimento Definitivo e Análise de 
Prazo, item 003 da obra 00.61.050 (fls. 3179/3181); Termo de 
Recebimento Provisório do item 002 e 003 da obra 00.61.050 
(fls.3187/3189); Termo de Recebimento Provisório do item 004 
da obra 00.61.195 (fls. 3187/3189); Ordens de Início de Serviço 
item 003 daobra 00.61.050e itens 004, 006 e 008 da obra 
00.61.195 (fls.3190/3194) e Termo de Recebimento Definitivo e 
Análise de Prazo, item 004 da obra 00.61.195 (fls. 3196/3198) 
INSTRUÇÃO: 10ª DF / DSF-I

Na ausência de apontamentos que possam num primeiro 
momento ensejar exame de julgamento, acolho as posições 
unânimes dos que me precederam e, no uso das atribuições 
conferidas pelo § 1º, artigo 4º, da Resolução nº 01/2012, conhe-
ço da matéria tratada, diferindo sua apreciação sem resolução 
de mérito. Aguarde em arquivo. PUBLIQUE-SE.

 DESPACHOS DA AUDITORA SILVIA MONTEIRO

 DESPACHOS DA AUDITORA SILVIA MONTEIRO
Proc.: TC- 449/014/12
Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUBATÉ. Responsável: 

ROBERTO PEREIRA PEIXOTO – PREFEITO. Assunto: ADMISSÃO 
DE PESSOAL - CONCURSO PÚBLICO Nº 17138/2011. INTERES-
SADOS: Instrutor de Artes - Ap Tec Clas Bale Felipe Chepkassoff 
Ribeiro Instrutor de Artes - Artes Plasticas Alessandra Cristina 
Azevedo de Siqueira; Barbara Giaj Levra Santiago; Jose Geral-
do Carvalho Vendramini; Raquel Sale dos Santos Instrutor de 
Artes - Artesanato Michele Catarina Pimentel Instrutor de Artes 
- Bailarino Corpo Bai Gabriela Luppe Campos Velasco; Kleber 
Henrique Paranhos Santos; Paloma de Fatima da Silva; Gustavo 
Fataki Silva Oliveira Instrutor de Artes - Bijuteria Silvia Regina 
Tunin; Elaine Aparecida da Silva Instrutor de Artes - Danca 
Suelem Oliveira Sena Ferreira Instrutor de Artes - Dança Escolar 
Thiago Roberto Gomes; Jayme Rosa de Almeida; Halana de Tole-
do Leite; Tatiane de Oliveira Alves da Costa Instrutor de Artes 
- Educação Musical Michilene Rodrigues de Oliveira Santos 
Instrutor de Artes - Literatura Rebeca da Silva Santos; Natercia 
Aparecida Freitas Ciotto; Adriana Gisele Pavanetti de Campos 
Instrutor de Artes - Matematica Tania Cristina Salobrenha Gar-
cia; Alessandro Jose Sandor; Natalia Monteiro Xavier Instrutor 

Proc.: TC-801/007/12.Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
GUARATINGUETÁ. Assunto: ADMISSÃO DE PESSOAL - TEMPO 
DETERMINADO.Exercício: 2011.EM APRECIAÇÃO: PEDIDO DE 
PRORROGAÇÃO DE PRAZO.Requerente: ANTÔNIO GILBERTO 
FILIPPO FERNANDES JÚNIOR – PREFEITO.Advogado: MARCIA-
NO VALEZZI JÚNIOR - OAB/SP 112.921.Defiro a prorrogação 
de fls. 107, pelo prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da 
publicação.

Publique-se.
Proc.: TC-800141/187/10.Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL 

DE PLANALTO. Responsável: SILVIO MOREIRA CHAVES – PRE-
FEITO.Assunto: APARTADO DE CONTAS DO EXERCÍCIO DE 2010. 
PARA TRATAR DE DESPESAS REALIZADAS SEM O PRÉVIO CER-
TAME (ITEM C.1.1.2 DO RELATÓRIO).INSTRUÇÃO: UR-1 UNI-
DADE REGIONAL DE ARAÇATUBA / DSF-I.Conforme r. decisão 
da E. Primeira Câmara, cópia a fls. 26/27, foi determinada a for-
malização destes autos apartados para instrução complementar 
de diversas despesas realizadas e desprovidas de certame 
licitatório, tendo em vista que a Fiscalização competente, em 
seu relatório às fls. 04/13, constatou inúmeras falhas e/ou irre-
gularidades. Nesta conformidade, em homenagem ao princípio 
da ampla defesa, NOTIFICO, com fundamento no artigo 30, da 
Lei Complementar Estadual nº 709/93, o responsável a fim de 
que, no prazo de 30 (trinta) dias, recolha as importâncias con-
sideradas indevidas, se existentes, ou apresente as justificativas 
que julgar oportunas.Autorizo, desde logo, vista e extração de 
cópias dos autos no Cartório do Conselheira Cristiana de Castro 
Moraes, observadas as cautelas de estilo.

Publique-se.

 DESPACHOS DO AUDITOR ANTONIO CARLOS DOS SANTOS
Proc.: TC-377/026/11.Órgão: SERVIÇO AUTÔNOMO DE 

ÁGUA E ESGOTO – SAAE – RIO DAS PEDRAS.Assunto: BALAN-
ÇO GERAL DO EXERCÍCIO DE 2011.EM APRECIAÇÃO: PEDIDO 
DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO. Requerente: ADEILDO DA SILVA 
– SUPERINTENDENTE.Defiro a prorrogação de fls. 44, pelo 
prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da publicação.

Publique-se.
Proc.: TC–190/014/12.Órgão: FUNDO DE PREVIDÊNCIA 

MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA.MUNICÍPIO-SEDE: PIN-
DAMONHANGABA.Responsável: DOMINGOS GERALDO BOTAN 
DE 01/01 A 31/12/2011.Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 
GESTOR DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE 2011.INSTRUÇÃO: 
UR-14/DSF-II. Considerando os óbices levantados pela Fiscaliza-
ção na conclusão de seus trabalhos, e tendo em vista o disposto 
no artigo 29 da Lei Complementar Paulista nº 709/93, NOTIFICO 
o responsável acima referido para que, no prazo de 30 (trinta) 
dias, tome conhecimento do relatório de fiscalização e apresen-
te suas alegações a respeito.Autorizo, desde logo, vista e extra-
ção de cópia dos autos no Cartório da Conselheira Cristiana De 
Castro Moraes, e retirada de cópia do relatório naquela unidade 
de instrução, observadas as cautelas de estilo.

Publique-se.
Proc.: TC–754/026/11.Órgão: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 

DOS MUNICIPIÁRIOS DE RIBEIRÃO PRETO.MUNICÍPIO-SEDE: 
RIBEIRÃO PRETO.Responsáveis: ARNALDO DE SOUZA BENE-
DETTI(01/01 A 27/03, 01/04 A 29/05 E 15/06 A 31/12/2011). 
LUCIANA MARIA SOUZA DE PAIVA(28/03 A 31/03 E 30/05 A 
14/06/2011).Assunto: BALANÇO GERAL DO EXERCÍCIO DE 
2011.INSTRUÇÃO: UR-17 UNIDADE REGIONAL DE ITUVERAVA/
DSF-I.Considerando os óbices levantados pela Fiscalização na 
conclusão de seus trabalhos, e tendo em vista o disposto no 
artigo 29, da Lei Complementar Paulista nº 709/93, NOTIFICO os 
responsáveis acima referidos para que, no prazo de 30 (trinta) 
dias, tomem conhecimento do relatório de fiscalização e apre-
sentem suas alegações a respeito. Autorizo, desde logo, vista e 
extração de cópia dos autos no Cartório da Conselheira Cristia-
na de Castro Moraes, bem como a retirada de cópia do relatório 
naquela unidade de instrução, observadas as cautelas de estilo.

Publique-se.

 DESPACHO DO AUDITOR ANTONIO CARLOS DOS SANTOS
PROCESSO: TC- 15225/026/10
ÓRGÃO CONCESSOR: PREFEITURA MUNICIPAL DE BER-

TIOGA RESPONSÁVEL: JOSÉ MAURO DEDEMO ORLANDINI 
– PREFEITO BENEFICIARIA: APM DA EMEIF JOSE ERMIRIO DE 
MORAES - R$ 29.184,29 RESPONSÁVEL: ELAINE ROSANA M. 
DE OLIVEIRA ASSUNTO: REPASSES AO TERCEIRO SETOR VALOR: 
R$ 29.184,29 INSTRUÇÃO: 4ª DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃO - 
DSF-II EXERCÍCIO: 2008

À vista das divergências constatadas nos valores atestados 
pela Prefeitura e declarados pela beneficiária, bem como de 
todo teor da manifestação da d. SDG, fls. 81/82, NOTIFICO, com 
fundamento no artigo 30, inciso II da Lei Complementar Estadu-
al nº 709/93, a Prefeitura, a Beneficiária e seus responsáveis, a 
fim de que, no prazo de 30 (trinta) dias, apresentem suas razões 
ou justificativas. Autorizo, desde logo, vista e extração de cópias 
dos autos no Cartório do Conselheiro Dimas Eduardo Ramalho, 
observadas as cautelas de estilo. Publique-se.

DESPACHO DO AUDITOR ANTONIO CARLOS DOS SANTOS
PROCESSO: TC-000535/026/11
INTERESSADO: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE 

DO VALE DO RIBEIRA – CONSAÚDE ASSUNTO: BALANÇO GERAL 
DO EXERCÍCIO DE 2011 EM APRECIAÇÃO: PEDIDO DE PROR-
ROGAÇÃO DE PRAZO REQUERENTE: EMILSON COURAS DA 
SILVA - PREFEITO DO MUNICÍPIO DE APIAÍ ADVOGADA: MILENA 
GUEDES CORRÊA PRANDO DOS SANTOS - OAB/SP 231.319

Defiro a prorrogação de fls. 80, pelo prazo de 15 (quinze) 
dias, improrrogáveis, contados a partir da publicação. Publique-se.

 DESPACHO DE CONHECIMENTO DO AUDITOR
ANTONIO CARLOS DOS SANTOS
PROCESSO: TC-25708/026/10
CONTRATANTE: COMPANHIA ENERGÉTICA DE SAO 

PAULO – CESP RESPONSÁVEIS: MITUO HIROTA - DIRETOR DE 
GERAÇÃO; MAURO GUILHERME JARDIM ARCE – PRESIDENTE 
CONTRATADA: INSTRONIC INSTRUMENTOS DE TESTES LTDA 
OBJETO: FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PAINEL DE ALI-
MENTAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO. VALOR INICIAL: R$ 2.665.000,00 
EM EXAME: 3º TERMO ADITIVO, DE 31/05/2012, que prorrogou 
o prazo de 23 meses e 25 dias para 26 meses e 25 dias INS-
TRUÇÃO: 6ª DF REPRESENTANTE DO MPC: Procurador Dr. Celso 
Augusto Matuck Feres Junior

Na ausência de apontamentos que possam num primeiro 
momento ensejar exame de julgamento, acolho as posições 
unânimes dos que me precederam e, no uso das atribuições 
conferidas pelo § 1º, artigo 4º, da Resolução nº 01/2012, conhe-
ço da matéria tratada, diferindo sua apreciação sem resolução 
de mérito. Aguarde em arquivo. PUBLIQUE-SE.

 DESPACHOS DO AUDITOR JOSUÉ ROMERO

 DESPACHO PROFERIDO PELO AUDITOR
JOSUÉ ROMERO
PROCESSO: TC-486/016/11 INTERESSADO: Prefeitura Muni-

cipal De Apiai ASSUNTO: PREST.CONTAS-AUX/SUB/CONTR-
TERC.SETOR EM APRECIAÇÃO: PEDIDO DE PRORROGAÇÃO 
DE PRAZO REQUERENTE: Emilson Couras da Silva - Prefeito 
ADVOGADA: Milena Guedes Corrêa Prando dos Santos - OAB/
SP nº 231.319

Defiro a prorrogação de fls.80, pelo prazo de 15(quinze) 
dias, contados a partir da publicação.

Publique-se.

À vista das falhas verificadas no relatório da Fiscalização 
(fls. 56/62) NOTIFICO, com fundamento no artigo 30 da Lei 
Complementar Estadual nº 709/93, a Prefeitura, a Beneficiária 
e seus responsáveis, a fim de que, no prazo de 30 (trinta) dias, 
apresentem suas razões ou justificativas.

Autorizo, desde logo, vista e extração de cópias dos autos 
no Cartório do Conselheiro Antonio Roque Citadini, e retirada 
de cópia do relatório naquela unidade de instrução, observadas 
as cautelas de estilo.

Publique-se.
Proc: TC–000355/026/11.
Órgão: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE – CISA 

– PENÁPOLIS. Assunto: BALANÇO GERAL DO EXERCÍCIO DE 
2011. EM APRECIAÇÃO: PEDIDO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO. 
Requerente: JOÃO LUÍS DOS SANTOS – PRESIDENTE. Advogado: 
MÁRCIO JOSÉ DOS REIS PINTO - OAB/SP 153.052.

Defiro a prorrogação de fls. 55, pelo prazo de 30 (trinta) 
dias, contados a partir da publicação.

Publique-se.

 DESPACHOS DO AUDITOR ANTONIO CARLOS DOS SANTOS
PROCESSO: TC-000212/026/11. INTERESSADA: FUNDAÇÃO 

EDUCACIONAL DE ANDRADINA – FEA. ASSUNTO: BALANÇO 
GERAL DO EXERCÍCIO DE 2011. EM APRECIAÇÃO: PEDIDO DE 
PRORROGAÇÃO DE PRAZO. ADVOGADO: ADEMAR MANSOR 
FILHO - OAB/SP nº 168.336

Defiro a prorrogação de fls. 85, pelo prazo de 30 (trinta) 
dias, improrrogáveis, contados a partir da publicação.

Concedo ao subscritor da petição o prazo de 15 (quinze) 
dias para fazer juntar aos autos o instrumento de procuração.

Publique-se.
PROCESSO: TC- 640/026/11. INTERESSADO: SERVIÇO 

AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE CRAVINHOS - SAAE. 
ASSUNTO: BALANCO GERAL DO EXERCICIO. EM APRECIAÇÃO: 
PEDIDO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO. REQUERENTE: CLAUDIO 
HENRIQUE ALVES CAIRO. ADVOGADO: ANGELO ROBERTO PES-
SINI JUNIOR OAB/SP nº 151.965

Defiro a prorrogação, pelo prazo de 15 (quinze) dias, conta-
dos a partir da publicação.

Concedo ao subscritor da petição o prazo de 05 (cinco) dias 
para fazer juntar aos autos o instrumento de procuração.

Publique-se.

 DESPACHOS DE CONHECIMENTO DO AUDITOR
ANTONIO CARLOS DOS SANTOS
Proc.: TC–32101/026/09.Contratante: EMPRESA METRO-

POLITANA DE TRANSPORTES URBANOS DE SÃO PAULO S/A.
Contratada: RR DONNELLEY MOORE EDITORA E GRÁFICA 
LTDA.Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EMISSÃO E FOR-
NECIMENTO DE VALE-TRANSPORTE, DO TIPO FA CIAL, PARA 
USO NAS LINHAS METROPOLITANAS DE TRANSPORTE PÚBLI-
CO COLETIVO REGULAR DE PASSAGEIROS, POR ÔNIBUS, NA 
REGIÃO DE CAMPINAS.VALOR INICIAL: R$ 2.162.400,00.Em 
exame: PRORROGAÇÃO DE CARTA DE FIANÇA, DE 26/12/11.
INSTRUÇÃO: 7ª DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃO/DSF-2. REPRE-
SENTANTE DO MPC: PROCURADOR DR. CELSO AUGUSTO 
MATUCK FERES JUNIOR.Na ausência de apontamentos que 
possam num primeiro momento ensejar exame de julgamento, 
acolho as posições unânimes dos que me precederam e, no uso 
das atribuições conferidas pelo § 1º, artigo 4º, da Resolução nº 
01/2012, conheço da matéria tratada, diferindo sua apreciação 
sem resolução de mérito.

Aguarde em arquivo.
Publique-se.
Proc.: TC–44904/026/08.Contratante: COMPANHIA DESEN-

VOLVIMENTO HABITACIONAL E URBANO DO ESTADO DE SÃO 
PAULO.Responsável: JOSÉ MILTON DALLARI SOARES – DIRETOR 
ADMINISTRATIVO-FINANCEIRO; ANTONIO CARLOS DO ALMA-
RAL FILHO – DIRETOR-PRESIDENTE.Contratada: EMPRESA 
BRASILEIRA DE TELECOMUNICAÇÕES S/A EMBRATEL.Obje-
to: OPERAÇÃO DO SERVIÇO TELEFÔNICO FIXO COMUTADO 
STFC DESTINADO AO TRAFEGO DE CHAMADAS ENTRE A REDE 
PUBLICA E AS UNIDADES DA COMPANHIA. VALOR INICIAL: R$ 
1.087.884,60.Em exame: TERMO DE ADITAMENTO DE VALOR 
– Nº TAV/0358/12, DE 18/07/2012, que acresceu R$ 146.888,46 
sobre o valor original, passando a vigorar em R$ 1.234.773,06, 
correspondendo a 13,5%.INSTRUÇÃO: 2ª DIRETORIA DE FIS-
CALIZAÇÃO/DSF-1. REPRESENTANTE DO MPC: Procurador Dr. 
Celso Augusto Matuck Feres Junior 01/2012, conheço da maté-
ria tratada, diferindo sua apreciação sem resolução de mérito.
Aguarde em arquivo.

Publique-se.

 DESPACHOS DO AUDITOR ANTONIO CARLOS DOS SANTOS
Proc.: TC-319/011/12.Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PONTES GESTAL. Responsável: CIRO ANTONIO LONGO – PRE-
FEITO.Assunto: ADMISSAO DE PESSOAL - TEMPO DETERMINA-
DO.INTERESSADOS: Médico PSF Programa Saúde da Família 
- Sabrina Cunha Ribeiro; Professor PEB I, PEI e MEI - Edneia dos 
Santos Novato; Jaqueline de Souza Bernardo Barbosa; Jaque-
line de Souza Bernardo Barbosa; Jaqueline de Souza Bernardo 
Barbosa; Jessica Fernanda dos Reis; Maria Cristina Scapolan de 
Freitas Lemos; Maria Cristina Scapolan de Freitas Lemos; Vania 
Almeida dos Santos da Silva; Vania Almeida dos Santos da 
Silva.Exercício: 2011.INSTRUÇÃO: UR-11 UNIDADE REGIONAL 
DE FERNANDÓPOLIS/DSF-II.Fixação de prazo à origem às fls. 
70/71, em decorrência de quebra da ordem de classificação, 
sem oferta de justificativas.Em face dos Pareceres exarados por 
d. ATJ e Chefia, fls. 75/76, ASSINO à Prefeitura, ao Responsável 
e aos interessados acima nominados, o prazo de 30 (trinta) dias, 
com fundamento no artigo 2°, inciso XIII, da Lei Complementar 
709/93, a fim de que tomem conhecimento da impugnação 
suscitada e apresentem justificativas relacionadas à admissão 
em desacordo com a ordem de classificação, com alerta de que 
o silêncio ensejará acionamento do disposto no artigo 104, 
inciso III do mesmo diploma legal.Fica, ainda, o órgão incumbi-
do de dar ciência das falhas apontadas aos admitidos, a quem 
concedo o mesmo prazo para oferecimento de justificativas de 
interesse.Autorizo, desde logo, vista e extração de cópias no 
Cartório da Conselheira Cristiana De Castro Moraes, observadas 
as cautelas de estilo.

Publique-se.
Proc.: TC-24765/026/12.Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL 

DE SANTANA DE PARNAIBA.Assunto: ADMISSÃO DE PESSO-
AL - TEMPO DETERMINADO.Exercício: 2011.EM APRECIAÇÃO: 
PEDIDO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO. Requerente: SILVIO 
ROBERTO CAVALCANTE PECCIOLI – PREFEITO.ADVOGADOS: 
MARCELO PALAVÉRI - OAB/SP 114.164, FABIANA BALBINO 
VIEIRA – OAB/SP 238.056.Defiro a prorrogação de fls. 131/132, 
pelo prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da publicação.

Publique-se.
Proc.: TC-1018/004/12.Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL 

DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE PARAGUAÇU PAULISTA.Assunto: 
ADMISSÃO DE PESSOAL - TEMPO DETERMINADO. Exercício: 
2011.EM APRECIAÇÃO: PEDIDO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO.
Advogado: FLÁVIO POYARES BAPTISTA - OAB/SP 244.448.Defiro 
a prorrogação de fls. 34, pelo prazo de 30 (trinta) dias, contados 
a partir da publicação.

Publique-se.
Proc.: TC-1019/009/12.Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL 

DE PILAR DO SUL. Assunto: ADMISSÃO DE PESSOAL - TEMPO 
DETERMINADO.INTERESSADOS: ADRIANA DIAS DE OLIVEIRA 
TOMÁZ E OUTROS.Exercício: 2011.EM APRECIAÇÃO: PEDIDO 
DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO. Advogado: CARLOS CESAR 
PINHEIRO DA SILVA - OAB/SP 106.886.Defiro a prorrogação 
de fls. 194, pelo prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da 
publicação.

Publique-se.

QUE ISEPE; MARIANA TARAMIS XIMENES DE MELLO; MONITOR 
DE BORDADOS DIVERSOS - RUBIA MAIRA DA SILVEIRA BIGATI; 
MONITOR DE CABELEIREIRA - GISELE CRISTINA ZORLON DIAS; 
MONITOR DE CORTE E COSTURA-15 HS - MARIA APARECIDA 
PACHECO FLORINDO; MONITOR DE CORTE E COSTURA-30 
HS - DIVA FERREIRA; IVANICE MARA DA COSTA NASCIMENTO; 
MONITOR DE DANÇA - CICERO CARLOS DE ARAUJO; NAIARA 
MAIRA MARQUES GAZOLA; MONITOR DE MANICURE E PEDI-
CURE - THAYRINE DE ALMEIDA PEREIRA; MONITOR DE MASSA-
GEM E DEPILAÇÃO - DANIELA CRISTINA BRANDAO; MONITOR 
DE MÚSICA - ROSIMEIRE LAVESA MARTIN DE SOUSA; MONI-
TOR DE VIOLÃO - EVANDRO CARLOS BELO ANGELUCI; FELIPE 
SOUZA ROSSI; FLAVIO DEBONI SIQUEIRA; PEB I-APOIO EDUC.
LEIT./L.PORT - ELISANGELA ZAGO NAVAS SABINO; GIZELIA DE 
FATIMA ZEN ANDRADE; MARIA ANGELA GARGHETTI; TATIANE 
ROBERTA ROMERO KITAMURA PEREIRA; PEB II - EDUCAÇÃO 
FÍSICA - DENIS THYAGO DE OLIVEIRA; PEB II-APOIO EDUC.- 
MATEMÁTICA - ADRIANA APARECIDA DOS SANTOS NAVAS; 
CAMILA CATIERI PESSINA GIMENES; LUCINEA DE CARVALHO; 
RAFAEL BATISTA DA SILVA CONSTANTINO.Exercício: 2011.
INSTRUÇÃO: UR-8 UNIDADE REGIONAL DE SÃO JOSÉ DO 
RIO PRETO/DSF-II.Diante das ocorrências apontadas pelo D. 
Procurador do Ministério Público de Contas a fls. 69, assino à 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FERNANDÓPOLIS, ao responsável e 
aos interessados acima nominados, o prazo de 30 (trinta) dias, 
com fundamento no artigo 2°, inciso XIII, da Lei Complementar 
709/93, para que tomem conhecimento daquela manifestação e 
apresentem as justificativas que julgarem oportunas.Fica, ainda, 
o órgão incumbido de dar ciência das falhas apontadas aos 
admitidos, a quem concedo o mesmo prazo para oferecimento 
de justificativas de interesse.Autorizo, desde logo, vista e extra-
ção de cópias no Cartório da Conselheira Cristiana de Castro 
Moraes, observadas as cautelas de estilo.

Publique-se.
Proc.: TC–333/026/11.Órgão: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 

MUNICIPAL DE MACATUBA.MUNICÍPIO-SEDE: MACATUBA.
Responsáveis: EDMILSON MARTINS – DIRETOR.(01/01 A 28/02 
E 21/03 A 31/12/2011)EDVALDO VIEIRA – DIRETOR SUBSTI-
TUTO(03/03 A 20/03/2011).Assunto: BALANÇO GERAL DO 
EXERCÍCIO DE 2011.INSTRUÇÃO: UR-2 UNIDADE REGIONAL 
DE BAURU / DSF-II.Considerando os óbices levantados pela 
Fiscalização na conclusão de seus trabalhos, e tendo em vista 
o disposto no artigo 29, da Lei Complementar Paulista nº 
709/93, NOTIFICO os responsáveis acima referidos para que, no 
prazo de 30 (trinta) dias, tomem conhecimento do relatório de 
fiscalização e apresentem suas alegações a respeito.Autorizo, 
desde logo, vista e extração de cópia dos autos no Cartório da 
Conselheira Cristiana de Castro Moraes, bem como retirada de 
cópia do relatório naquela unidade de instrução, observadas as 
cautelas de estilo.

Publique-se.
Proc.: TC-439/014/12.Órgão Concessor: Prefeitura Munici-

pal de Taubaté. Responsável: Roberto Pereira Peixoto – Prefeito.
BENEFICIÁRIA: Gremio Recreativo e Social Bloco Carnavalesco 
e Escola de Samba Baronesa – Cidade de Deus (R$ 21.736,00). 
Responsável: Benedito Carlos dos Santos – Presidente.Assunto: 
Repasses ao Terceiro Setor – Subvenção.Valor: R$ 21.736,00.
INSTRUÇÃO: UR-14 Unidade Regional de Guaratinguetá – DSF 
II. Exercício: 2010.À vista da ausência de prestação de contas 
da subvenção repassada bem como do Termo de Ciência e de 
Notificação referente ao repasse em tela, conforme anotado 
no relatório da Fiscalização (fls. 16/18-A), e considerando que 
à Prefeitura Municipal de Taubaté foi dado conhecimneto do 
apurado, através do Ofício nº 010/2012 e laudo de Fiscalização, 
enviados através de mensagem eletrônica, além de publicação 
no DOE , edição de 08/08/2012 (fls. 16/19), NOTIFICO, com fun-
damento no artigo 30, inciso II da Lei complementar 709/93, a 
Prefeitura, a Beneficiária e seus responsáveis, para, no prazo de 
30 (trinta) dias, apresentarem defesa ou recolherem a importân-
cia devida.Autorizo, desde logo, vista e extração de cópias dos 
autos no Cartório da Conselheira Cristiana de Castro Moraes, 
e retirada de cópia do relatório naquela unidade de instrução, 
observadas as cautelas de estilo.

Publique-se.
Proc.: TC-37983/026/12.Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL 

DE FRANCO DA ROCHA. Responsável: MÁRCIO CECCHET-
TINI – PREFEITO.Assunto: ADMISSÃO DE PESSOAL - TEMPO 
DETERMINADO – SELEÇÃO 12398/2011.Interessada: AUXILIAR 
DE CONSULTÓRIO DENTÁRIO - FATIMA STRAUS LEITE SILVA.
Exercício: 2011. INSTRUÇÃO: 2ª DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃO/
DSF-I.Diante das ocorrências constantes do relatório elaborado 
pela 2ª DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃO a fls. 28/30, assino à Ori-
gem, ao responsável e à interessada acima nominados, o prazo 
de 30 (trinta) dias, com fundamento no artigo 2°, inciso XIII, da 
Lei Complementar 709/93, para que tomem conhecimento do 
mencionado relatório e apresentem justificativas relacionadas 
à contratação, em especial quanto à caracterização da necessi-
dade temporária de excepcional interesse público.Fica, ainda, o 
órgão incumbido de dar ciência das falhas apontadas a admiti-
da, a quem concedo o mesmo prazo para oferecimento de jus-
tificativas de interesse.Autorizo, desde logo, vista e extração de 
cópias no Cartório da Conselheira Cristiana de Castro Moraes, 
observadas as cautelas de estilo.

Publique-se.

 DESPACHO DE CONHECIMENTO DO AUDITOR
ALEXANDRE MANIR FIGUEIREDO SARQUIS
Proc.: TC–22852/026/12.Contratante: Secretaria de Desen-

volvimento Econômico, Ciência e Tecnologia.Responsável: Luiz 
Carlos Quadrelli – Secretário Adjunto do Estado de Desenvol-
vimento Econômico, Ciência e Tecnologia.Contratada: Serviço 
Nacional de Aprendizagem do Transporte – SENAT.Objeto: Exe-
cução dos serviços de capacitação de 4.770 participantes, em 
33 Municípios do Estado de São Paulo, mediante aplicação de 
cursos especificados na Proposta Técnica e Anexos (fls. 18.verso 
– 20. Verso cc fls. 21 a 35 (Programa de Qualificação Profissio-
nal – VIA RÁPIDA EMPREGO). Termo de Referência 2012 – fls. 
4 – 17. Verso.VALOR INICIAL R$ 5.778.438,81.Em exame: Dis-
pensa de Licitação- fundamentada no art. 24, inc. XIII, da Lei 
Federal nº 8.666/93, Ratificação às fls.90 Contrato SDECT nº 
015/2012 – assinado em 27.06.2012 - fls. 111/117 Anexos – fls. 
18.verso – 20.verso cc fls. 21 a 35 ( Programa de Qualifica-
ção Profissional VIA RÁPIDA EMPREGO) Termo de Referência 
2012 – fls. 4- 17.verso.INSTRUÇÃO: 5ª DF/DSF-I.Na ausência 
de apontamentos que possam num primeiro momento ensejar 
exame de julgamento, acolho as posições favoráveis dos que 
me precederam e, no uso das atribuições conferidas pelo § 1º, 
artigo 4º, da Resolução nº 01/2012, conheço da matéria tratada, 
diferindo sua apreciação sem resolução de mérito.Recomendo, 
outrossim, que observe o prazo de envio da documentação a 
este E. Tribunal, com fulcro no inc. I, do art. 2º, da Resolução nº 
01/2012.Aguarde em arquivo.

Publique-se.

 DESPACHOS DO AUDITOR
ANTONIO CARLOS DOS SANTOS

 DESPACHO DO AUDITOR ANTONIO CARLOS DOS SANTOS
Proc: TC- 417/016/12.
Órgão Concessor: PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO 

BRANCO. Responsável: SANDRO ROGÉRIO SALA – PREFEITO. 
BENEFICIARIAS: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E MESTRES DA ESCOLA 
ESTADUAL LUIZ JOSE DIAS. Responsável: ALAÍDE APARECIDA 
SANTOS – DIRETORA. Assunto: REPASSES AO TERCEIRO SETOR 
– SUBVENÇÃO. Valor: R$ 9.135,00. INSTRUÇÃO: UR-16 UNIDA-
DE REGIONAL DE ITAPEVA. Exercício: 2011.

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO SA garante a autenticidade deste documento
quando visualizado diretamente no portal www.imprensaoficial.com.br
quinta-feira, 22 de novembro de 2012 às 02:22:54.
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Decidiu, ainda, aplicar multa de valor equivalente a 
500(quinhentos) UFESPs ao Senhor Barjas Negri, então Prefeito 
Municipal de Piracicaba, autoridade responsável que ratificou o 
ajuste concedido à contratada e assinou o respectivo termo de 
aditamento nos termos do artigo 104, inciso, II, da Lei Comple-
mentar nº 709/93, por violação ao caput e inciso XXI, do artigo 
37, da Constituição Federal, e aos artigos 3º e 65, inciso II, alí-
nea “d”, ambos da Lei Federal nº 8666/93, fixando-lhe o prazo 
de 30(trinta) dias para pagamento.

Presente a Procuradora do Ministério Público de Contas – 
Letícia Formoso Delsin.

Ficam, desde já, autorizadas vista e extração de cópias dos 
autos aos interessados, em Cartório.

Publique-se.
São Paulo, 19 de novembro de 2012.
ANTONIO ROQUE CITADINI - PRESIDENTE
DIMAS EDUARDO RAMALHO - RELATOR
A C Ó R D Ã O
RECURSO ORDINÁRIO
Processo: TC-001280/002/06
Recorrente: Joselyr Benedito Silvestre - Ex-Prefeito Munici-

pal da Estância Turística de Avaré.
Assunto: Contrato entre a Prefeitura Municipal da Estância 

Turística de Avaré e Vale do Rio Novo Engenharia e Construção 
Ltda., objetivando a execução de obras sob o regime de emprei-
tada global, com fornecimento de materiais, equipamentos e 
mão de obra, compreendendo 18.593,36 m² de pavimentação 
asfáltica sobre base de solo cimento com CBQU e 4.236,99 m² 
lineares de guias e sarjetas extrusadas.

Responsável: Joselyr Benedito Silvestre (Prefeito à época).
Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto contra a sen-

tença publicada no D.O.E. de 17-12-09, que julgou irregulares 
a licitação, o contrato e as despesas decorrentes, acionando o 
disposto no artigo 2º, incisos XV e XXVII, da Lei Complementar 
nº 709/93.

Advogados: Francisco Antonio Miranda Rodriguez, Marcelo 
Palavéri, Gerson Mendonça Neto, Therezinha de Jesus e Queiroz 
Braga Mendonça e outros.

Vistos, relatados e discutidos os autos.
ACORDA a Primeira Câmara do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, em sessão de 06 de novembro de 2012, 
pelo voto dos Conselheiros Dimas Eduardo Ramalho, Relator, e 
Antonio Roque Citadini, Presidente, e da Conselheira Cristiana 
de Castro Moraes, na conformidade do voto do Relator e das 
correspondentes notas taquigráficas, preliminarmente, conhecer 
do Recurso Ordinário e, quanto ao mérito, negar provimento, 
confirmando, por seus próprios fundamentos, a respeitável 
decisão hostilizada.

Presente a Procuradora do Ministério Público de Contas – 
Letícia Formoso Delsin.

Ficam, desde já, autorizadas vista e extração de cópias dos 
autos aos interessados, em Cartório.

Publique-se.
São Paulo, 19 de novembro de 2012.
ANTONIO ROQUE CITADINI - PRESIDENTE
DIMAS EDUARDO RAMALHO - RELATOR
A C Ó R D Ã O
Processo: TC-001742/026/10
Interessado: CESP - Companhia Energética de São Paulo.
Responsáveis: Guilherme Augusto Cirne de Toledo e Vilson 

Daniel Christofari (Diretores Presidentes).
Exercício: 2010.
Acompanham: TC-001742/126/10, Expedientes : 

TC-022380/026/10, TC-035496/026/10, TC-040609/026/10, 
TC-011226/026/11, TC-011824/026/11, TC-021827/026/11, 
TC-032529/026/11 e TC-038663/026/11.

Vistos, relatados e discutidos os autos.
ACORDA a Primeira Câmara do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, em sessão de 06 de novembro de 2012, 
pelo voto dos Conselheiros Dimas Eduardo Ramalho, Relator, e 
Antonio Roque Citadini, Presidente, e da Conselheira Cristiana 
de Castro Moraes, na conformidade do voto do Relator e das 
correspondentes notas taquigráficas, sem prejuízo das reco-
mendações propostas, com fulcro no artigo 33, inciso II, da Lei 
Complementar nº 709/93, julgar regular, com ressalvas, o balan-
ço geral da Companhia Energética de São Paulo, CESP, exercício 
de 2010, quitando os Responsáveis, nos termos do artigo 35, da 
referida Lei Complementar.

Determinou, ainda, aos agentes de fiscalização que 
acompanhem nas próximas prestações de contas as medi-
das saneadoras anunciadas nas razões de defesa, bem como 
o cumprimento das recomendações propostas, o arquiva-
mento dos expedientes TC-22380/026/10; TC-11824/026/11; 
TC-21827/026/11 e TC-38663/026/11; o encaminhamen-
to dos expedientes TC-35496/026/10, TC 40609/026/10 e TC 
11226/026/11, pendentes de decisão definitiva pelo Poder 
Judiciário, ao Setor de Inspeção competente; e a remessa de 
cópia do julgado ao subscritor do expediente TC-32529/026/11.

Determinou, por fim, cumpridas as determinações dire-
cionadas aos expedientes, seja dada baixa, com remessa ao 
arquivo.

Presentes a Procuradora do Ministério Público de Contas 
– Letícia Formoso Delsin e a Procuradora da Fazenda do Estado 
– Evelyn Moraes de Oliveira.

Ficam, desde já, autorizadas vista e extração de cópias dos 
autos aos interessados, em Cartório.

Publique-se.
São Paulo, 19 de novembro de 2012.
ANTONIO ROQUE CITADINI - PRESIDENTE
DIMAS EDUARDO RAMALHO - RELATOR
ACÓRDÃO
Processo: TC-001953/026/10
Câmara Municipal: Araçoiaba da Serra.
Exercício: 2010.
Presidente da Câmara: Aldemir Lopes de Mesquita Franklin.
Períodos: (01-01-10 a 20-01-10) e (17-04-10 a 31-12-10).
Substituto Legal: Vice-Presidente – Reginaldo de Jesus 

Sant’Ana.
Períodos: (21-01-10 a 01-03-10) e (02-03-10 a 16-04-10).
Advogada: Maria Beatriz Florenzano Duarte dos Santos.
Acompanha: TC-001953/126/10.
Despesas com pessoal: 1,44%
Despesas com folha de pagamento: 30,15%
Execução orçamentária: superávit 30,79%
Remuneração de Agentes políticos em ordem.
Contas julgadas regulares com ressalvas.
Vistos, relatados e discutidos os autos.
Acorda a Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado 

de São Paulo, em sessão 06 de novembro de 2012, pelo voto do 
Conselheiro Dimas Eduardo Ramalho, Relator, do Conselheiro 
Antonio Roque Citadini, Presidente, e da Conselheira Cristiana 
de Castro Moraes, nos termos do inciso II, do artigo 33, da Lei 
Complementar Paulista nº 709/93, e na conformidade do voto 
do Relator e das correspondentes notas taquigráficas, julgar 
regulares com ressalvas as contas da Câmara Municipal de 
Araçoiaba da Serra, exercício de 2010, com as recomendações 
consignadas no voto do Relator, juntado aos autos.

Presente a Procuradora do Ministério Público de Contas – 
Letícia Formoso Delsin.

Publique-se.
São Paulo, 19 de novembro de 2012.
ANTONIO ROQUE CITADINI - PRESIDENTE
DIMAS EDUARDO RAMALHO - RELATOR
ACÓRDÃO
Processo: TC-002163/026/10
Câmara Municipal: Estância Climática de Caconde.
Exercício: 2010.
Presidente da Câmara: Paulo Henrique Aiello Bastos.
Acompanha: TC-002163/126/10.
Despesas com pessoal: 1,91%
Despesas com folha de pagamento: 34,30%
Execução orçamentária: superávit 3,27%
Remuneração de Agentes políticos em ordem.
Contas julgadas regulares com ressalvas.
Vistos, relatados e discutidos os autos.

 ACÓRDÃOS DA CONSELHEIRA 
CRISTIANA DE CASTRO MORAES

 A C Ó R D Ã O
TC-10904/026/12
Contratante: Centro Estadual de Educação Tecnológica 

Paula Souza – CEETEPS.
Contratada: Engetal Engenharia e Construções Ltda.
Autoridade(s) Responsável(is) pela Abertura do Certame 

Licitatório, pela Homologação e Autoridade(s) que firmou(aram) 
o(s) Instrumento(s): Laura M. J. Laganá (Diretora Superinten-
dente).

Objeto: Execução das obras de construção da Faculdade de 
Tecnologia Jornalista “Omair Fagundes de Oliveira” em Campus 
Próprio, no Município de Bragança Paulista/SP.

Em Julgamento: Licitação – Concorrência. Contrato cele-
brado em 17-02-12. Valor – R$14.733.408,33. Carta de Fiança 
nº 845490.

EMENTA: CONCORRÊNCIA, CONTRATO E CARTA DE 
FIANÇA. Os atos praticados observaram as disposições 
legais que regem a matéria. JULGADOS REGULARES. 
CONHECIMENTO DA CARTA DE FIANÇA.

Vistos, relatados e discutidos os autos.
Acorda a E. Primeira Câmara do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, em Sessão de 23 de outubro de 2012, pelo 
voto da Conselheira Cristiana de Castro Moraes, Relatora, bem 
como dos Conselheiros Antonio Roque Citadini, Presidente, e 
Dimas Eduardo Ramalho, à vista do contido no voto juntado 
aos autos e, na conformidade das correspondentes notas taqui-
gráficas, julgar regulares a Concorrência nº17/2011 e o Contra-
to nº 32/2012, em exame, bem como tomou conhecimento da 
Carta de Fiança de fls.964/967.

Fica autorizada aos interessados vista e extração de cópias 
dos autos, no Cartório da Conselheira Relatora, observadas as 
cautelas legais.

Presente o Dr. Rafael Neubern Demarchi Costa, DD. Repre-
sentante do Ministério Público de Contas.

Publique-se.
São Paulo, 19 de novembro de 2012.
ANTONIO ROQUE CITADINI – PRESIDENTE
CRISTIANA DE CASTRO MORAES - RELATORA

 ACORDÃOS DO CONSELHEIRO
DIMAS EDUARDO RAMALHO

 ACÓRDÃOS DO CONSELHEIRO
DIMAS EDUARDO RAMALHO
A C Ó R D Ã O
Processo: TC-000171/012/10
Contratante: Prefeitura Municipal da Estância Turística de 

Eldorado.
Contratada: TRANSWOLFF Transportes e Turismo Ltda.
Autoridade Responsável pela Abertura do Certame Licitató-

rio, pela Homologação, Ordenador da Despesa e Autoridade que 
firmou os Instrumentos: Donizete Antonio de Oliveira (Prefeito).

Objeto: Transporte de alunos da Rede Municipal e Estadual 
de Ensino no Município de Eldorado. Em Julgamento: Licitação 
– Pregão Presencial. Contrato celebrado em 17-02-10. Valor – 
R$776.160,00. Justificativas apresentadas em decorrência das 
assinaturas de prazo, nos termos do artigo 2º, inciso XIII, da Lei 
Complementar nº 709/93, pelo Substituto de Conselheiro Mar-
cos Renato Böttcher, publicadas no D.O.E. de 29-05-10.

Advogados: Yone Marla de Almeida Paludeto, Daniella 
Benevides Nishikawa e outros.

Representação: TC-006999/026/10
Representantes: Bonauto Locação de Veículos Ltda., por 

sua procuradora Walkiria Hernan Duran.
Representado: Prefeitura Municipal da Estância Turística 

de Eldorado.
Assunto: Possíveis irregularidades ocorridas no Pregão 

Presencial nº 002/10, realizada pelo Executivo Municipal da 
Estância Turística de Eldorado, no exercício de 2010. Justifica-
tivas apresentadas em decorrência da assinatura de prazo, pelo 
Conselheiro Eduardo Bittencourt Carvalho, publicada no D.O.E. 
de 10-02-10.

Advogados: Yone Marla de Almeida Paludeto e outros.
Vistos, relatados e discutidos os autos.
ACORDA a Primeira Câmara do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, em sessão de 06 de novembro de 2012, 
pelo voto dos Conselheiros Dimas Eduardo Ramalho, Relator, 
e Antonio Roque Citadini, Presidente, e da Conselheira Cristia-
na de Castro Moraes, na conformidade do voto do Relator e 
das correspondentes notas taquigráficas, julgar irregulares o 
Pregão e o Contrato em exame (TC-000171/012/10, bem como 
procedente a Representação (TC-006999/026/10), aplicando-se 
à espécie o disposto nos incisos XV e XXVII do artigo 2º da Lei 
Complementar nº 709/93, concedendo ao Prefeito Municipal o 
prazo de 60(sessenta) dias para comunicar a este Tribunal as 
providências adotadas.

Decidiu, ainda, aplicar multa de valor equivalente a 500 
(quinhentas) UFESPs ao Senhor Donizete Antonio de Oliveira, 
então Prefeito Municipal da Estância Turística de Eldorado, 
autoridade responsável que homologou a licitação e assinou o 
contrato decorrente, nos termos do artigo 104, inciso II, da Lei 
Complementar nº 709/93, por violação ao caput e inciso XXI, do 
artigo 37, da Constituição Federal, e aos artigos 3° e 30 da Lei 
Federal nº 8666/93, fixando-lhe o prazo de 30 (trinta) dias para 
atendimento.

Presente a Procuradora do Ministério Público de Contas – 
Letícia Formoso Delsin.

Ficam, desde já, autorizadas vista e extração de cópias dos 
autos aos interessados, em Cartório.

Publique-se.
São Paulo, 19 de novembro de 2012.
ANTONIO ROQUE CITADINI - PRESIDENTE
DIMAS EDUARDO RAMALHO - RELATOR
A C Ó R D Ã O
Processo: TC-000313/010/08
Contratante: Prefeitura Municipal de Piracicaba.
Contratada: Heleno & Fonseca Construtécnica S/A.
Autoridade que firmou o Instrumento: Barjas Negri (Prefeito).
Objeto: Execução de serviços relativos ao sistema de lim-

peza pública do Município de Piracicaba, com fornecimento de 
máquinas, equipamentos e mão de obra.

Em Julgamento: Termo de Aditamento celebrado em 03-02-
09 e 10-09-09. Seguros Garantia. Justificativas apresentadas 
em decorrência da assinatura de prazo, nos termos do artigo 
2º, inciso XIII, da Lei Complementar nº 709/93, pelo Substituto 
de Conselheiro Marcos Renato Böttcher, publicada no D.O.E. 
de 26-02-10.

Advogados: Milton Sérgio Bissoli, Marcos Jordão Teixeira 
do Amaral Filho e outros.

Vistos, relatados e discutidos os autos.
ACORDA a Primeira Câmara do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, em sessão de 06 de novembro de 2012, 
pelo voto dos Conselheiros Dimas Eduardo Ramalho, Relator, e 
Antonio Roque Citadini, Presidente e da Conselheira Cristiana 
de Castro Moraes, na conformidade do voto do Relator e das 
correspondentes notas taquigráficas, julgar regular o Termo 
de Aditamento nº 02 e irregular o Termo de Aditamento nº 03, 
acionando-se os incisos XV e XXVII do artigo 2º da Lei Com-
plementar nº709/93, fixando o prazo de 60(sessenta) dias para 
que o Chefe do Executivo Municipal informe este Tribunal as 
providências adotadas.

Necessidade de adequação das planilhas de aplicação 
financeira. VALOR: R$ 2.052.691,20. INSTRUÇÃO: 9ª DF/DSF-I. 
REPRESENTANTE DO MPC: Procurador Dr. Celso Augusto Matu-
ck Feres Junior

Na ausência de apontamentos que possam num primeiro 
momento ensejar exame de julgamento, acolho as posições 
unânimes dos que me precederam e, no uso das atribuições 
conferidas pelo § 1º, artigo 4º, da Resolução nº 01/2012, conhe-
ço da matéria tratada, diferindo sua apreciação sem resolução 
de mérito.

Aguarde em arquivo.
PUBLIQUE-SE.

 DESPACHO DA AUDITORA SILVIA MONTEIRO
Proc.: TC-694/010/12.Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PIRACICABA.Assunto: ADMISSÃO DE PESSOAL - TEMPO DETER-
MINADO.Exercício: 2011.EM APRECIAÇÃO: PEDIDO DE PROR-
ROGAÇÃO DE PRAZO.Advogado: MARCOS JORDÃO TEIXEIRA 
DO AMARAL FILHO - OAB/SP 74.481.Defiro a prorrogação de 
fls. 206/207, pelo prazo de 15 (quinze) dias, improrrogáveis, 
contados a partir da publicação.

Publique-se.

 DESPACHO DA AUDITORA SILVIA MONTEIRO
Proc.: TC-206/017/12.Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PATROCÍNIO PAULISTA. Responsável: JOSÉ MAURO BARCELOS 
– PREFEITO.Assunto: ADMISSÃO DE PESSOAL - CONCURSO 
PÚBLICO Nº 01/2010.INTERESSADOS: Agente de Psf Marli 
Amaral do Nascimento Silva, Pis/Pasep Nº 19010992813; Maria 
Divina Barbosa Luiz, Pis/Pasep Nº 10693277170; Nelson Ramos 
Filho, Pis/Pasep Nº 12203381681; Angela Cristina Moretti, Pis/
Pasep Nº 12631182113; Patricia Aparecida Gomides de Sa, Pis/
Pasep Nº 19041763271; Marilena Lucas Reis Magrin, Pis/Pasep 
Nº 10427237448; Arlinda Maria de Souza Nascimento, Pis/
Pasep Nº 10612713269; Solane Maria de Oliveira, Pis/Pasep Nº 
10880887270; Vita Edna Gonçalves de Andrade, Pis/Pasep Nº 
10800762948 Auxiliar Administrativo Nivel I Angela Carolina 
Knoll Ricardo, Pis/Pasep Nº 12687239161; Caroline Charelli da 
Silva, Pis/Pasep Nº 12605379185; Ana Flavia Carvalho Costa, 
Pis/Pasep Nº 12907611188; Alex Pedro Furtado de Carvalho, 
Pis/Pasep Nº 19033432555; Felipe Eduardo Inocencio, Pis/
Pasep Nº 16209085807 Encanador Renato Farchi, Pis/Pasep 
Nº 11203619612 Encarregado do Serm Fernando Ferreira Del 
Monte, Pis/Pasep Nº 12973682349 Engenheiro Civil Giovanni 
Gonçalves de Souza, Pis/Pasep Nº 19042342296 Motorista 
Everton Carlos Santiago Ferreira, Pis/Pasep Nº 12713467154; 
Aguinaldo Garcia Naves, Pis/Pasep Nº 12502055778; Mauri-
cio Antonio de Araujo, Pis/Pasep Nº 12042174248; Leandro 
Aparecido Bueno, Pis/Pasep Nº 12602145175; Valdeir Euripe-
des Sanguino, Pis/Pasep Nº 12396803761 Operador da Eta 
Reinaldo Jose de Matos, Pis/Pasep Nº 12278298722 Profes-
sor de Artes Ana Rita Queiroz Martins Ferreira, Pis/Pasep Nº 
18057488412; Hugo Berteli Garcia, Pis/Pasep Nº 19025713923; 
Lucia Helena da Silva Pires, Pis/Pasep Nº 10631455105 Profes-
sor de Educação Fisica Marcos Henrique Catarino, Pis/Pasep Nº 
12685911989 Professor de Educação Musical Luis Cesar dos 
Reis, Pis/Pasep Nº 19032077158; Rafael Mantovani Naldi, Pis/
Pasep Nº 11697271175; Bruno Rogerio Ceron Ferraz, Pis/Pasep 
Nº 19032652241; Claudemir Leodoro da Silva Junior, Pis/Pasep 
Nº 12822357163 Professor de Ingles Lucilene Perbone, Pis/
Pasep Nº 17000083016; Talita de Oliveira Campos Cardoso, Pis/
Pasep Nº 19028615167 Tecnico Em Enfermagem Gislene Perei-
ra, Pis/Pasep Nº 12922796983; Rosana Ferreira Morais Batista, 
Pis/Pasep Nº 12456224541; Simone Cavalheiro de Faria, Pis/
Pasep Nº 20158452040 Tecnico Em Telefonia Juliana Rezende 
Ganzarli, Pis/Pasep Nº 12501897910 Vigia Julio Cesar Augusto, 
Pis/Pasep Nº 12856729187. Exercício: 2011.INSTRUÇÃO: UR-17 
UNIDADE REGIONAL DE ITUVERAVA/DSF-I. Diante das ocor-
rências constantes do relatório da Fiscalização elaborado pela 
UR-17 Unidade Regional de Ituverava (fls. 28/30), e no uso das 
atribuições conferidas pelo artigo 4°, inciso II da Lei Comple-
mentar n° 979/05 c.c. artigo 57, inciso III do Regimento Interno 
deste Tribunal, assino à Origem, ao responsável e à interessada, 
Sra. Rosana Ferreira Morais Batista (Técnica em Enfermagem), 
o prazo de 30 (trinta) dias, com fundamento no artigo 2°, 
inciso XIII, da Lei Complementar 709/93, a fim de que tomem 
conhecimento do mencionado relatório e apresentem justifica-
tivas relacionadas à contratação.Fica, ainda, o órgão incumbido 
de dar ciência das falhas apontadas aos admitidos, a quem 
concedo o mesmo prazo para oferecimento de justificativas de 
interesse.Autorizo, desde logo, vista e extração de cópias no 
Cartório da Conselheira Cristiana De Castro Moraes, observadas 
as cautelas de estilo.

Publique-se.

 ACÓRDÃOS

 ACÓRDÃOS DO CONSELHEIRO
EDGARD CAMARGO RODRIGUES

 ACÓRDÃO
Processo: TC-002627/003/08
Recorrente(s): Edson Moura – Ex-Prefeito Municipal de 

Paulínia.
Assunto: Contrato entre a Prefeitura Municipal de Paulínia 

e Phyton Fórmulas Magistrais e Oficinais Ltda., objetivando a 
manipulação de medicamentos para terapia antineoplásica.

Responsável(is): Edson Moura (Prefeito à época), Hamilton 
Campolina Júnior (Secretário dos Negócios Jurídicos) e Mônica 
Rosa Focesi (Secretária de Saúde).

Em Julgamento: Recurso(s) Ordinário(s) interposto(s) contra 
a decisão da E. Primeira Câmara, que julgou irregulares o pre-
gão e o contrato, acionando o disposto no artigo 2º, incisos XV 
e XXVII, da Lei Complementar nº 709/93, aplicando, ainda, ao 
responsável, o Sr. Edson Moura, multa no equivalente pecuniá-
rio de 300 UFESP’s, nos termos do artigo 104, inciso II da referi-
da Lei Complementar. Acórdão publicado no D.O.E. de 11-09-10.

Advogado(s): Marcelo Palavéri e outros.
EMENTA: Recurso Ordinário. Conhecido. Razões que 

demonstraram a inconveniência de fracionamento do objeto e a 
obtenção de desconto sobre a proposta original. Fundamentos 
afastados do decisum. Utilização de uma só fonte de pesquisa 
de preços é insuficiente para aferição de sua adequação ao 
mercado. Mantém-se a decisão e a multa aplicada. Negado 
provimento ao recurso.

O Egrégio Plenário do Tribunal de Contas do Estado de 
São Paulo, em sessão realizada em 07 de novembro de 2012, 
pelo voto dos Conselheiros Edgard Camargo Rodrigues, Relator, 
Antonio Roque Citadini e Robson Marinho, da Conselheira Cris-
tiana de Castro Moraes, do Conselheiro Dimas Eduardo Rama-
lho e da Auditora Substituta de Conselheiro Silvia Monteiro, na 
conformidade das correspondentes notas taquigráficas, prelimi-
narmente conheceu do Recurso Ordinário e, quanto ao mérito, 
ante o exposto no voto do relator, juntado aos autos, negou-lhe 
provimento, afastadas as imputações de aglutinação do objeto 
e de aquisição sem nenhum tipo de desconto ou negociação, 
mantendo-se, no mais, íntegro o venerando Acórdão guerreado.

O processo ficará disponível aos interessados para vista 
e extração de cópia, independentemente de requerimento, no 
Cartório do Conselheiro Relator.

Publique-se.
São Paulo, 19 de novembro de 2012
RENATO MARTINS COSTA – Presidente
EDGARD CAMARGO RODRIGUES - Relator

de Artes - Teatro Gilson Rodrigues da Silva; Cinthia Almendro da 
Silva; Everton Aparecido dos Santos; Ana Paula Ibanez; Jefferson 
Leite Machado; Amanda Birbeire dos Santos; Keli Mireli dos 
Santos; Daniela de Moraes Prates; Eider Martins do Amaral; 
Karina Silva da Costa; Ana Flavia de Faria; Suellen de Oliveira 
Toledo; Leandro Augusto dos Santos Mariano; Alan Rafael Ribei-
ro Dias; Carlos Eduardo Alcantara Instrutor de Artes - Teatro 
Peej Sandro Willians Tavares; Aline Adryadny da Silva Saldanha 
Instrutor do Trabalho - Artesanato Darlene Maldonado; Marcia 
de Sa Macedo do Couto; Leia Dantas Instrutor do Trabalho - 
Cab. Man. Pedic Karina Fernandes da Silva; Vania dos Santos 
Correa; Neusa Alves dos Santos Martins Instrutor do Trabalho 
- Corte e Costura Monica da Silva Ramos Toledo Instrutor do 
Trabalho - Eletricista Pred Aldano Luis Figueira da Silva Instrutor 
do Trabalho - Informatica Aline Candido da Silva Instrutor do 
Trabalho - Ingles Espanhol Camila Nascimento Labrego; Evelyn 
Froes Moura Instrutor do Trabalho - Mecanico de Moto Jonatas 
Magno Ronconi Instrutor do Trabalho - Rh e Log - Pne Kelly 
Cristine dos Santos Instrutor do Trabalho - Rh e Logistica Lucia-
na Aparecida dos Santos; Renata dos Reis Verri Moura; Mayara 
Cristina Ferreira Monitor de Esportes - Atletismo Ana Paula de 
Campos; Eduardo Heidi Ozaki; Edson Felicio de Carvalho Moni-
tor de Esportes - Basquete Leonardo Moreira da Silva Araujo 
Monitor de Esportes - Capoeira Marcelo Garcia Siqueira; Roana 
Agnes Vieira; Eduardo Alcides de Faria Monitor de Esportes - 
Dança Rec Escolar Elisangela Aparecida de Castro; Vanderleia 
Aparecida Russi; Andrea Garcia do Amaral; Wilson Fernandes 
de Jesus Santos Monitor de Esportes - Esportes Gleyson Jose 
da Silva Carvalho; Thiago Hoffmann Saldanha Estefano; Ricardo 
de Castro Alencar; Paulo Sergio de Oliveira Barros; Luciana 
Aparecida Cascardo Monitor de Esportes - Futebol Rafael 
Vinicius Antunes; Marcio Jacinto da Silva Monitor de Esportes 
- Futsal Joao Bosco de Abreu; Rafael Souza de Jesus Monitor de 
Esportes - Ginastica Artistic Juliana Teixeira de Freitas; Alexan-
dre Augusto Enrietti de Lima Monitor de Esportes - Handebol 
Silvio Fernandes de Matos; Fabio Passos Pinto Leal Monitor 
de Esportes - Modalidades Juliana Moreira da Silva; Giselle 
Pereira de Campos; Regis Fabiano Borges Monteiro; Janayna 
Marta Valerio Inocenti; Mariana Cesar Barbosa; Glaurea Nadia 
Borges de Oliveira; Marcelo Ferreira Gonçalves; Francine Por-
tuga Castilho; Andre Luis Bispo dos Santos; Rodrigo Pereira dos 
Santos; Thais Santos de Morais; Juliana Vitorino dos Santos; 
Gabriela Geny Lopes de Mattos; Rafael Oliveira Maia; Gabriele 
Ferreira da Silva; Heran Santos Figueira; Sheila Cristina Ribeiro; 
Nayara Pereira Regino; Nadia Helena Pereira de Almeida Costa; 
Alessandro Pavanetti de Campos; Danielle Cristine de Medeiros 
Lanfredi; Gleyson Pereira Peixoto; Jose Wagner da Silva Chama-
relli Correia; Elaine Cristina Aun de Jesus; Rafaela Martins do 
Amaral; Fernanda Aparecida Moreira; Eduardo Puilen; Leticia 
Martins Siqueira; Naia Carolina da Silva Valerio; Fabiano Fon-
seca; Romulo Soler Brito da Silva; Isabella Gomes Trindade de 
Devides; Jose Eduardo da Silva; Luiz Carlos Manfredini Junior; 
Jose Ricardo dos Santos; Alexandre Lima Faria; Bruna Viana 
Barbosa Monitor de Esportes - Tenis de Mesa Rodrigo Leal San-
tos Monitor de Esportes - Voleibol Elisio Ferreira Couto Junior 
Monitor de Oficios - Aj Mec Des Mecanico Almir dos Santos 
Figueiredo Monitor de Oficios - Animação Desen Quad Marcelo 
Franca Santos Monitor de Oficios - Aprendizagem Ludica Katia 
Roman de Camargo Leite Monitor de Oficios - Art Graf e Com 
Vis Edenrique Braito Monitor de Oficios - Artes Graficas Denis 
Coelho; Kezia Gonçalves Henriques Souto; Heitor Paim de Mace-
do Filho Monitor de Oficios - Artes Plasticas Mariana Monteiro 
Siqueira; Dantiele Maria da Conceicao Brasil; Gustavo Vieira 
Pinto; Tabita Duarte de Faria Marangoni; Deoclecio Saturnino de 
Macena; Aline de Oliveira Brito Conceicao; Lidiane Cristina de 
Morais Claro Monitor de Oficios - Decorações e Design Jaque-
line Moreira Dias; Alexandre de Morais Almeida; Jose Augusto 
Gomes Junior Monitor de Oficios - Deficiencia Auditiv Bruna 
Dutra Ramiro Monitor de Oficios - Deficiencia Visual Karen Anne 
dos Santos Perez Monitor de Oficios - Educação Especial Juliana 
Morais Franco Monitor de Oficios - Eletrica Eletronica Crisogono 
Antonio Martins; Benedito Felix de Sousa Monitor de Oficios - 
Fotografia Giuliana Goeldi Pereira da Silva Monitor de Oficios 
- Gastronomia e Panif Valdemir de Oliveira e Silva Monitor de 
Oficios - Informatica Danielli Comitte Casarotti; Rafael Alberto 
Gomez Brito de S e Silva Monitor de Oficios - Logistica Natalia 
Ramiro Bueno de Oliveira Monitor de Oficios - Marcenaria 
Mauricio Henrique Sobral Monitor de Oficios - Mont e Manute 
Micro Valeria Correa Cesar Monitor de Oficios - Perfumaria Agni 
Del Sol Salobrenha Nunes Setani Monitor de Oficios - Robotica 
Educaciona Aline Mara Gouvea da Silva; Daniela de Mello; Jose 
Pinto Bandeira Neto; Augusto da Silva Costa Monitor de Oficios 
- Serigrafia Pedro da Silva Faria Monitor de Oficios - Serralheria 
Almir Alves Morgado; Nilton Rafael Morgado Montoani; Jonas 
Carrasco Rico Monitor de Oficios - Trabalhos Manuais Mayara 
Gessiane de Oliveira Carvalho

Exercício: 2011
INSTRUÇÃO: UR-14 UNIDADE REGIONAL
DE GUARATINGUETÁ/DSF-II
Diante das ocorrências constantes do relatório da Fiscaliza-

ção elaborado pela UR-14 Unidade Regional de Guaratinguetá 
(fls. 177/186), e no uso das atribuições conferidas pelo artigo 
4°, inciso II da Lei Complementar n° 979/05 c.c. artigo 57, 
inciso III do Regimento Interno deste Tribunal, assino à Origem, 
ao responsável e aos interessados acima nominados, o prazo de 
30 (trinta) dias, com fundamento no artigo 2°, inciso XIII, da Lei 
Complementar 709/93, a fim de que tomem conhecimento do 
mencionado relatório e apresentem justificativas relacionadas 
à contratação.

Fica, ainda, o órgão incumbido de dar ciência das falhas 
apontadas aos admitidos, a quem concedo o mesmo prazo para 
oferecimento de justificativas de interesse.

Autorizo, desde logo, vista e extração de cópias no Cartório 
do Conselheiro Antonio Roque Citadini, observadas as cautelas 
de estilo.

Publique-se.

 DESPACHO DE CONHECIMENTO DA AUDITORA
SILVIA MONTEIRO
PROCESSO: TC–22064/026/11. ORGAO PUBLICO: Fundação 

Centro de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente – Fun-
dação Casa. RESPONSÁVEL: Berenice Maria Giannella- Presi-
dente. CONVENIADA: Comunidade Kolping do Jardim Revista. 
OBJETO: Cooperação no atendimento ao adolescente, em cum-
primento de medida socioeducativa, de internação e internação 
provisória, em observância ao disposto no Estatuto da Criança 
e do Adolescente (ECA), referendado pelo Sistema Nacional 
de Atendimento Socioeducativo e no Plano Estadual de Aten-
dimento Socioeducativo, na construção da proposta política 
pedagógica de atenção ao adolescente econsistente na presta-
ção de assistência material, à saúde física, psicológica e mental, 
jurídica, social, religiosa e educacional (esportiva, cultural, lazer, 
profissionalizante e escolar) especificadas no Plano de Trabalho. 
Local de atendimento – Itaquaquecetuba – SP. ASSUNTO: Termo 
de Prorrogação e Retirratificação nº 46/2012-SCONV – Adequa-
ção do termo de convênio e do plano de trabalho padrão ao 
disposto na Portaria Normativa nº 221/2011 (publicada no DOE 
de 28.12.11) e no Provimento CSM nº 1962/2012, de 15.03.12, 
que altera o art. 7º do Provimento nº 1436/2007 do Conselho 
Superior da Magistratura. Na referida adequação foram consi-
derados também: 

Interesse das partes em dar continuidade ao convênio, 
prorrogando o prazo de vigência do ajuste inicial (que passou 
a ser de 12 meses contados a partir de 11.06.12 com término 
previsto para 10.06.13)

Necessidade de reajuste salarial em 6,50%, a partir de 
01.03.12, a ser aplicado sobre os salários vigentes em fev/2012 
conforme Convenção Coletiva de Trabalho 2012/2013

Necessidade de alteração no salários do auxiliar operacio-
nal, bem como do instrutor de formação profissional

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO SA garante a autenticidade deste documento
quando visualizado diretamente no portal www.imprensaoficial.com.br
quinta-feira, 22 de novembro de 2012 às 02:22:54.
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TC-000041/026/10
Unidade Gestora Executora: Diretoria de Ensino – Região 

de Itaquaquecetuba.
Ordenadores da Despesa: Rosania Morales Morroni e Marli 

Rodrigues Siqueira Constantino.
TC-000042/026/10
Unidade Gestora Executora: Diretoria de Ensino – Região 

de Mauá.
Ordenadores da Despesa: Marilene Pinto Ceccon e Vera 

Maria Salles Freitas de Lima.
TC-000043/026/10
Unidade Gestora Executora: Diretoria de Ensino – Região 

de Mogi das Cruzes.
Ordenadores da Despesa: Tereza Lúcia dos Anjos Brandão, 

Fernanda Maria Carlini e Araci Nunes Camargo.
TC-000044/026/10
Unidade Gestora Executora: Diretoria de Ensino – Região 

de Osasco.
Ordenadores da Despesa: Maria de Fátima Volpiani Carne-

lós e Nilcéa Fátima Stella Almeida.
TC-000045/026/10
Unidade Gestora Executora: Diretoria de Ensino – Região 

de Santo André.
Ordenadores da Despesa: Maria Aparecida Felisberto e 

Lúcia de Fátima da Silva Pittori.
TC-000046/026/10
Unidade Gestora Executora: Diretoria de Ensino – Região 

de São Bernardo do Campo.
Ordenadores da Despesa: Suzana Aparecida Dechechi de 

Oliveira e Vanderlete Maria Lozano Chiuffa.
Acompanha: Expediente: TC-005537/026/11.
TC-000047/026/10
Unidade Gestora Executora: Diretoria de Ensino – Região 

de Suzano.
Ordenadores da Despesa: Maria da Penha Gelk e Manoel 

José Gomes.
Acompanha: Expediente: TC-033215/026/07.
TC-000048/026/10
Unidade Gestora Executora: Diretoria de Ensino – Região 

de Taboão da Serra.
Ordenadores da Despesa: Maria das Mercês Martins 

Bighetti e Maria Cecília Nardin Lara Moraes.
TC-000049/026/10
Unidade Gestora Executora: Diretoria de Ensino – Região 

de Adamantina.
Ordenadores da Despesa: Vera Lúcia Godoy Cazu e Maris-

tela Bortolatto Cunha.
TC-000050/026/10
Unidade Gestora Executora: Diretoria de Ensino – Região 

de Americana.
Ordenadores da Despesa: Maria de Lourdes Padilha, Clau-

dicir Brazilino Pícolo e Maria Salete Alves de Aguiar.
TC-000051/026/10
Unidade Gestora Executora: Diretoria de Ensino – Região 

de Andradina.
Ordenadores da Despesa: Selênia Silvia Witter de Melo, 

Maria de Fátima Moisés Tobal e Cláudia Oliveira Ferraz.
TC-000052/026/10
Unidade Gestora Executora: Diretoria de Ensino – Região 

de Apiaí.
Ordenadores da Despesa: Ana Paula Dorini e Eni Gonçalves 

Straub Duarte.
Acompanha: Expediente: TC-033679/026/10.
TC-000053/026/10
Unidade Gestora Executora: Diretoria de Ensino – Região 

de Araçatuba.
Ordenadores da Despesa: Sérgio Luiz Espírito Santo, Joa-

quim Benício Peruzzo, Aparecida Lúcia Cantareira e Freitas 
Sabino e Sueli Aparecida da Silva Bonfietti.

TC-000054/026/10
Unidade Gestora Executora: Diretoria de Ensino – Região 

de Araraquara.
Ordenadores da Despesa: Maria Santana Gagliazzi, Maria 

José Serra Vicente Zaccaro e Newton Aparecido dos Santos.
TC-000055/026/10
Unidade Gestora Executora: Diretoria de Ensino – Região 

de Assis.
Ordenadores da Despesa: Cleomenes José Santana e Maria 

Amélia Artigas dos Santos.
Acompanham: Exped ien tes : 001008/004 /10  e 

TC-001009/004/10.
TC-000056/026/10
Unidade Gestora Executora: Diretoria de Ensino – Região 

de Barretos.
Ordenadores da Despesa: Maria Alice Zomenhan Silva, 

Lourdes de Campos e Eni Pontes Alonso.
TC-000057/026/10
Unidade Gestora Executora: Diretoria de Ensino – Região 

de Bauru.
Ordenadores da Despesa: Ângela Maria Furquim Carneiro 

e Gina Sanches.
TC-000058/026/10
Unidade Gestora Executora: Diretoria de Ensino – Região 

de Birigui.
Ordenadores da Despesa: Sônia Maria Santana de Abreu, 

Solange Aparecida Dias Ferreira e Célia Regina Costa Andrioli.
TC-000059/026/10
Unidade Gestora Executora: Diretoria de Ensino – Região 

de Botucatu.
Ordenadores da Despesa: Maria Regina Bergamasco, Maria 

Nazareth Gonçalves e Valdir Gonzales Paixão Júnior.
TC-000060/026/10
Unidade Gestora Executora: Diretoria de Ensino – Região 

de Bragança Paulista.
Ordenadores da Despesa: Salim Andraus Júnior e Jucimara 

Cristina Gomes.
TC-000061/026/10
Unidade Gestora Executora: Diretoria de Ensino – Região 

de Campinas Leste.
Ordenadores da Despesa: Nivaldo Vicente e Elisabete Car 

Vidotto.
TC-000062/026/10
Unidade Gestora Executora: Diretoria de Ensino – Região 

de Campinas Oeste.
Ordenadores da Despesa: Antonio Admir Schiavo e Maria 

de Jesus Ferreira Martins Taveira da Gama.
TC-000063/026/10
Unidade Gestora Executora: Diretoria de Ensino – Região 

de Capivari.
Ordenadores da Despesa: Maria do Carmo Rodrigues Lurial 

Gomes e Deise Regina de Godoy Bresciani.
TC-000064/026/10
Unidade Gestora Executora: Diretoria de Ensino – Região 

de Caraguatatuba.
Ordenadores da Despesa: Edina Paula Roma Teixeira e 

Maria de Lourdes Pace de Barros.
TC-000065/026/10
Unidade Gestora Executora: Diretoria de Ensino – Região 

de Catanduva.
Ordenadores da Despesa: Maria Aparecida Cheruti Frare e 

Juceni Barth.
TC-000066/026/10
Unidade Gestora Executora: Diretoria de Ensino – Região 

de Fernandópolis.
Ordenadores da Despesa: Adélia Menezes da Silva e Rosan-

gela Caparroz Garcia.
TC-000067/026/10
Unidade Gestora Executora: Diretoria de Ensino – Região 

de Franca.
Ordenadores da Despesa: Ivani de Lourdes Marchesi de 

Oliveira e Hugo César Tasso.

TC-000014/026/10
Unidade Gestora Executora: Divisão de Administração da 

Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitano da Grande 
São Paulo.

Ordenadores da Despesa: Magda de Oliveira Vieira da Silva 
e Elisabete Marcolino Meirelles.

TC-000015/026/10
Unidade Gestora Executora: Gabinete do Coordenador de 

Ensino do Interior.
Ordenadores da Despesa: Rubens Antonio Mandetta de 

Souza e Ana Tereza Diniz.
TC-000016/026/10
Unidade Gestora Executora: Divisão de Administração da 

Coordenadoria de Ensino do Interior.
Ordenadores da Despesa: Edna Conceição Pereira dos San-

tos e Laura Garcia Nascimento Queiroz.
TC-000017/026/10
Unidade Gestora Executora: Gabinete da Coordenadoria de 

Estudos e Normas Pedagógicas.
Ordenadores da Despesa: Valéria de Souza e Huguette 

Theodoro da Silva.
TC-000018/026/10
Unidade Gestora Executora: Divisão de Administração Estu-

dos e Normas Pedagógicas - CENP.
Ordenadores da Despesa: Jandyra Costa de Almeida e Iara 

Silvia Módena Balikian.
TC-000019/026/10
Unidade Gestora Executora: Administração do Departa-

mento de Recursos Humanos.
Ordenadores da Despesa: Jorge Sagae e Elide Helia Mag-

nani.
TC-000020/026/10
Unidade Gestora Executora: Divisão de Administração do 

Departamento de Recursos Humanos.
Ordenadores da Despesa: Cláudio Shinhiti Okamoto e Fran-

cisco Gomes de Freitas Filho.
TC-000021/026/10
Unidade Gestora Executora: Diretoria de Ensino – Região 

Centro.
Ordenadores da Despesa: Maria de Fátima Lopes e Adelma 

Valéria Von Held.
TC-000022/026/10
Unidade Gestora Executora: Diretoria de Ensino – Região 

Centro Oeste.
Ordenadores da Despesa: Reinaldo Inácio de Lima e Valter 

Dias Lopes.
TC-000023/026/10
Unidade Gestora Executora: Diretoria de Ensino – Região 

Centro Sul.
Ordenadores da Despesa: Maria Isabel Faria e Fortunata 

Regina Pezzato.
TC-000024/026/10
Unidade Gestora Executora: Diretoria de Ensino – Região 

Leste 1.
Ordenadores da Despesa: Valderli Fontes Silva e Eliana 

Albarrans Leite.
TC-000025/026/10
Unidade Gestora Executora: Diretoria de Ensino – Região 

Leste 2.
Ordenadores da Despesa: Marília Santos Carvalho de 

Polillo e Eva Maria Pereira da França Santos.
TC-000026/026/10
Unidade Gestora Executora: Diretoria de Ensino – Região 

Leste 3.
Ordenador(es) da Despesa: Maria Helena Tambellini Fausti-

no e Joaquim João Moreira.
TC-000027/026/10
Unidade Gestora Executora: Diretoria de Ensino – Região 

Leste 4.
Ordenadores da Despesa: José Carlos Francisco e Ligia 

Cedran.
TC-000028/026/10
Unidade Gestora Executora: Diretoria de Ensino – Região 

Leste 5.
Ordenadores da Despesa: Solange Teresa Galleti e Ivany 

Theodósio Lérco Flygare.
TC-000029/026/10
Unidade Gestora Executora: Diretoria de Ensino – Região 

Norte-1.
Ordenadores da Despesa: Michel Abou Assali e Maria Cecí-

lia Soares da Anunciação.
TC-000030/026/10
Unidade Gestora Executora: Diretoria de Ensino – Região 

Norte 2.
Ordenadores da Despesa: Maria José Valezin e Joana Vera 

Simacek Paulesini.
TC-000031/026/10
Unidade Gestora Executora: Diretoria de Ensino – Região 

Sul 1.
Ordenadores da Despesa: Sandoval Cavalcante e Rosana 

Reimberg de Barros Mendes dos Santos.
TC-000032/026/10
Unidade Gestora Executora: Diretoria de Ensino – Região 

Sul 2.
Ordenadores da Despesa: Maria Ligia Fernandes Branco e 

Ilca Antum Prado.
TC-000033/026/10
Unidade Gestora Executora: Diretoria de Ensino – Região 

Sul 3.
Ordenadores da Despesa: Samuel Alves dos Santos e Sueli 

Murakami Oberhuber.
TC-000034/026/10
Unidade Gestora Executora: Diretoria de Ensino – Região 

de Caieiras.
Ordenadores da Despesa: Celso de Jesus Nicoleti e Cláudia 

Bonavita.
Acompanha: Expediente: TC-017894/026/12.
TC-000035/026/10
Unidade Gestora Executora: Diretoria de Ensino – Região 

de Carapicuíba.
Ordenadores da Despesa: Maria Aparecida dos Santos Mar-

tins e Vancerlice Maria Cardana.
TC-000036/026/10
Unidade Gestora Executora: Diretoria de Ensino – Região 

de Diadema.
Ordenadores da Despesa: Maria Carmen de Paula Freitas e 

Maria Lúcia Franco Florentino.
TC-000037/026/10
Unidade Gestora Executora: Diretoria de Ensino – Região 

de Guarulhos Sul.
Ordenadores da Despesa: Maria Aparecida do Nascimento 

Barretos, Margarete Pinto Sampaio e Aziz Salles Saker.
TC-000038/026/10
Unidade Gestora Executora: Diretoria de Ensino – Região 

de Guarulhos Norte.
Ordenadores da Despesa: Vera Lúcia de Jesus Curriel e 

Ernesto Shun Iti Motooka.
Acompanham: Expedientes: TC-003915/026/09 e 

TC-045433/026/08.
TC-000039/026/10
Unidade Gestora Executora: Diretoria de Ensino – Região 

de Itapecerica da Serra.
Ordenadores da Despesa: Maria Madalena Lopes Cravo 

Roxo e Eliana Selma de Carvalho Cremm.
TC-000040/026/10
Unidade Gestora Executora: Diretoria de Ensino – Região 

de Itapevi.
Ordenadores da Despesa: Marta Maria Campos e Rosânge-

la Porto Barros.

A C Ó R D Ã O
Processo: TC-025602/026/10
Contratante: Prefeitura Municipal de Diadema.
Contratada: ITE - Instituto de Tecnologia e Desenvolvimen-

to Organizacional S/S Ltda.
Autoridade Responsável pela Abertura do Certame Lici-

tatório, pela Homologação e Autoridade que firmou os Instru-
mentos: Adelaide Maria Bezerra Maia de Moraes (Secretária 
de Finanças).

Objeto: Serviços técnicos, tributários e fiscais para a redu-
ção da dívida previdenciária do Município de Diadema.

Em Julgamento: Licitação – Pregão Presencial. Contrato 
celebrado em 01-06-10. Valor – R$4.005.636,24. Justificativas 
apresentadas em decorrência das assinaturas de prazo, nos 
termos do artigo 2º, inciso XIII, da Lei Complementar nº 709/93, 
pelo Substituto de Conselheiro Marcos Renato Böttcher, publi-
cada no D.O.E. de 16-10-10.

Advogados: Pedro Tavares Maluf, Elisabete Fernandes e 
outros.

Vistos, relatados e discutidos os autos.
ACORDA a Primeira Câmara do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, em sessão de 06 de novembro de 2012, 
pelo voto dos Conselheiros Dimas Eduardo Ramalho, Relator, e 
Antonio Roque Citadini, Presidente, e da Conselheira Cristiana 
de Castro Moraes, na conformidade do voto do Relator e das 
correspondentes notas taquigráficas, julgar irregulares o Pregão 
e o respectivo Contrato em exame, acionando-se o disposto 
nos incisos XV e XXVII do artigo 2º da Lei Complementar nº 
709/93, e concedendo o prazo de 60(sessenta) dias para que o 
Senhor Prefeito Municipal de Diadema informe a esta Corte de 
Contas as providências adotadas em face das irregularidades 
constatadas.

Decidiu, ainda, aplicar multa de valor equivalente a 
200(duzentas) UFESPs ao Senhor Mário Wilson Pedreira Reali, 
Prefeito Municipal de Diadema, e à Senhora Adelaide Maria 
Bezerra Maia de Moraes, Secretária de Finanças, autoridades 
responsáveis pelos atos considerados irregulares, nos termos 
do artigo 104, inciso II, da Lei Complementar nº 709/93, por 
inobservância ao artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal, 
e ao artigo 30 da Lei Federal nº 8666/93, fixando-lhes o prazo 
de 30(trinta) dias para atendimento.

Presente a Procuradora do Ministério Público de Contas – 
Letícia Formoso Delsin.

Ficam, desde já, autorizadas vista e extração de cópias dos 
autos aos interessados, em Cartório.

Publique-se.
São Paulo, 19 de novembro de 2012.
ANTONIO ROQUE CITADINI - PRESIDENTE
DIMAS EDUARDO RAMALHO - RELATOR
A C Ó R D Ã O
Processo: TC-044064/026/08
Contratante: Fundação Butantan.
Contratada: FAE System, Indústria, Comércio, Manutenção 

e Montagens Ltda.
Autoridade que Dispensou a Licitação e que firmou os Ins-

trumentos: Isaias Raw (Diretor Presidente).
Objeto: Prestação de serviços para instalação do looping 

de distribuição de água purificada (PW) pertencente ao siste-
ma de tratamento de água STA-02, do laboratório de vacinas 
bacterianas.

Em Julgamento: Dispensa de Licitação. Contrato celebrado 
em 13-12-07. Valor – R$685.000,00. Justificativas apresentadas 
em decorrência das assinaturas de prazo, nos termos do artigo 
2º, inciso XIII, da Lei Complementar nº 709/93, pelo Conselheiro 
Eduardo Bittencourt Carvalho, publicadas no D.O.E. de 04-06-09 
e 24-03-11.

Advogado: Francisco de Assis Alves e outros.
Vistos, relatados e discutidos os autos.
ACORDA a Primeira Câmara do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, em sessão de 06 de novembro de 2012, 
pelo voto dos Conselheiros Dimas Eduardo Ramalho, Relator, 
e Antonio Roque Citadini, Presidente, e da Conselheira Cris-
tiana de Castro Moraes, na conformidade do voto do Relator 
e das correspondentes notas taquigráficas, julgar irregulares 
a dispensa de licitação e a contratação decorrente, em exame, 
expedindo-se os ofícios, nos termos do artigo 2º, incisos XV e 
XXVII da Lei Complementar nº 709/93, devendo o responsável 
no prazo de 60(sessenta) dias informar este Tribunal sobre as 
providencias adotadas.

Decidiu, ainda, em face do exposto no referido voto, aplicar 
multa ao responsável, Senhor Isaias Raw, Diretor Presidente, no 
valor correspondente a 200(duzentas) UFESPs, nos termos do 
artigo 104, II, da Lei Complementar nº 709/93.

Será encaminhada cópia dos autos ao Ministério Público, 
para as providências cabíveis.

Presentes a Procuradora do Ministério Público de Contas 
– Letícia Formoso Delsin e a Procuradora da Fazenda do Estado 
– Evelyn Moraes de Oliveira.

Ficam, desde já, autorizadas vista e extração de cópias dos 
autos aos interessados, em Cartório.

Publique-se.
São Paulo, 19 de novembro de 2012.
ANTONIO ROQUE CITADINI - PRESIDENTE
DIMAS EDUARDO RAMALHO - RELATOR
A C Ó R D Ã O
Processo: TC-000006/026/10
Secretaria: Educação.
Secretários: Paulo Renato Costa Souza, Guilherme Bueno 

de Camargo e Fernando Padula Novaes.
Exercício: 2010. Justificativas apresentadas em decorrência 

da assinatura de prazo, pelo Conselheiro Eduardo Bittencourt 
Carvalho, publicada no D.O.E. de 13-08-11.

Unidade Orçamentária: Secretaria de Estado da Educação.
Acompanham: TC-000006/126/10 e Expediente(s): 

TC-043904/026/10, TC-025200/026/11, TC-004758/026/12 e 
TC-028010/026/12.

PROCESSOS
TC-000007/026/10
Unidade Gestora Executora: Gabinete do Secretário.
Ordenadores da Despesa: Fernando Padula Novaes e Odair 

Romanato.
TC-000008/026/10
Unidade Gestora Executora: Departamento de Adminis-

tração.
Ordenadores da Despesa: Odair Romanato e Roberson 

Anselmo de Farias.
TC-000009/026/10
Unidade Gestora Executora: Assessoria Técnica de Planeja-

mento e Controle Educacional.
Ordenadores da Despesa: Dione Maria Whitehurst Di Pietro, 

Maria Clotilde Buzelli e Edileide Garcia Santos da Silva Borges.
TC-000010/026/10
Unidade Gestora Executora: Administração do Conselho 

Estadual de Educação.
Ordenadores da Despesa: Arthur Fonseca Filho e Hubert 

Alquéres.
TC-000011/026/10
Unidade Gestora Executora: Administração do Departa-

mento de Suprimento Escolar.
Ordenadores da Despesa: Orlando Gerola Júnior e Graziele 

Cristina Okamoto Alves.
TC-000012/026/10
Unidade Gestora Executora: Serviço de Administração do 

Departamento de Suprimento Escolar.
Ordenadores da Despesa: Graziele Cristina Okamoto Alves 

e Fernanda Temotheo de Carvalho.
TC-000013/026/10
Unidade Gestora Executora: Gabinete do Coordenador de 

Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo.
Ordenadores da Despesa: José Benedito de Oliveira e José 

Luis Crocco.

Acorda a Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado 
de São Paulo, em sessão 06 de novembro de 2012, pelo voto do 
Conselheiro Dimas Eduardo Ramalho, Relator, do Conselheiro 
Antonio Roque Citadini, Presidente, e da Conselheira Cristiana 
de Castro Moraes, nos termos do inciso II, do artigo 33, da Lei 
Complementar Paulista nº 709/93, e na conformidade do voto 
do Relator e das correspondentes notas taquigráficas, julgar 
regulares com ressalvas as contas da Câmara Municipal da 
Estância Climática de Caconde, exercício de 2010, com as reco-
mendações consignadas no voto do Relator, juntado aos autos.

Presente a Procuradora do Ministério Público de Contas – 
Letícia Formoso Delsin.

Publique-se.
São Paulo, 19 de novembro de 2012.
ANTONIO ROQUE CITADINI - PRESIDENTE
DIMAS EDUARDO RAMALHO - RELATOR
ACÓRDÃO
Processo: TC-002206/026/10
Câmara Municipal: Jaborandi.
Exercício: 2010.
Presidente da Câmara: Vanderlei Artur dos Santos.
Advogado: Jorge Luiz Cognetti Junior.
Acompanha: TC-002206/126/10.
Despesas com pessoal: 2,66%
Despesas com folha de pagamento: 50,68%
Execução orçamentária: superávit 1,39%
Remuneração de Agentes políticos em ordem.
Contas julgadas regulares com ressalvas.
Vistos, relatados e discutidos os autos.
Acorda a Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado 

de São Paulo, em sessão 06 de novembro de 2012, pelo voto do 
Conselheiro Dimas Eduardo Ramalho, Relator, do Conselheiro 
Antonio Roque Citadini, Presidente, e da Conselheira Cristiana 
de Castro Moraes, nos termos do inciso II, do artigo 33, da Lei 
Complementar Paulista nº 709/93, e na conformidade do voto 
do Relator e das correspondentes notas taquigráficas, julgar 
regulares com ressalvas as contas da Câmara Municipal de 
Jaborandi, exercício de 2010, com recomendações a Edilidade, 
consignadas no corpo do voto do Relator , juntado aos autos.

Determinou, por fim, seja oficiado ao Ministério Público, 
em relação à ocorrência relativa ao item 2.8 do voto do Relator, 
juntado aos autos.

Presente a Procuradora do Ministério Público de Contas – 
Letícia Formoso Delsin.

Publique-se.
São Paulo, 19 de novembro de 2012.
ANTONIO ROQUE CITADINI - PRESIDENTE
DIMAS EDUARDO RAMALHO - RELATOR
ACÓRDÃO
Processo: TC-002368/026/10
Câmara Municipal: Bom Sucesso de Itararé.
Exercício: 2010.
Presidente da Câmara: Edson Antonio Ribeiro.
Acompanha: TC-002368/126/10.
Despesas com pessoal: 3,31%
Despesas com folha de pagamento: 64,11%
Execução orçamentária encerrou com equilíbrio
Remuneração de Agentes políticos em ordem.
Contas julgadas regulares com ressalvas.
Vistos, relatados e discutidos os autos.
Acorda a Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado 

de São Paulo, em sessão 06 de novembro de 2012, pelo voto do 
Conselheiro Dimas Eduardo Ramalho, Relator, do Conselheiro 
Antonio Roque Citadini, Presidente, e da Conselheira Cristiana 
de Castro Moraes, nos termos do inciso II, do artigo 33, da Lei 
Complementar Paulista nº 709/93, e na conformidade do voto 
do Relator e das correspondentes notas taquigráficas, julgar 
regulares com ressalvas as contas da Câmara Municipal de Bom 
Sucesso do Itararé, exercício de 2010, com as recomendações 
consignadas no voto do Relator, juntado aos autos.

Presente a Procuradora do Ministério Público de Contas – 
Letícia Formoso Delsin.

Publique-se.
São Paulo, 19 de novembro de 2012.
ANTONIO ROQUE CITADINI - PRESIDENTE
DIMAS EDUARDO RAMALHO - RELATOR
Processo: TC-023686/026/08
Contratante: Prefeitura Municipal de Mauá.
Contratada: SS Silveira & Silveira Comercial Ltda.
Autoridade Responsável pela Abertura do Certame Licitató-

rio: José Francisco Jacinto (Secretário de Finanças).
Autoridades Responsáveis pela Homologação e Ordenado-

res da Despesa: José Francisco Jacinto (Secretário de Finanças), 
Angela Donatielo Lopes (Secretária de Educação e Cultura) e 
Sandra Regina Vieira (Secretária de Saúde).

Autoridades que firmaram os Instrumentos: José Francis-
co Jacinto (Secretário de Finanças), Angela Donatielo Lopes 
(Secretária de Educação e Cultura) e Valdir Russo (Secretário 
de Saúde).

Objeto: Aquisição de materiais de higiene, limpeza e des-
cartáveis.

Em Julgamento: Licitação – Pregão Presencial. Contrato 
celebrado em 06-05-08. Valor – R$3.429.999,98. Justificativas 
apresentadas em decorrência das assinaturas de prazo, nos 
termos do artigo 2º, inciso XIII, da Lei Complementar nº 709/93, 
pelo Conselheiro Edgard Camargo Rodrigues e Conselheiro 
Eduardo Bittencourt Carvalho, publicadas no D.O.E. de 29-08-08 
e 25-08-10.

Advogados: Caio César Benício Rizek, Eduardo Leandro 
de Queiroz e Souza, José Alves Cavalcante, Hortência Ribeiro 
Nunes, Ana Paula Ribeiro Barbosa, Ivan Antonio Barbosa e 
outros.

Vistos, relatados e discutidos os autos.
ACORDA a Primeira Câmara do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, em sessão de 06 de novembro de 2012, 
pelo voto dos Conselheiros Dimas Eduardo Ramalho, Relator, e 
Antonio Roque Citadini, Presidente, e da Conselheira Cristiana 
de Castro Moraes, na conformidade do voto do Relator e das 
correspondentes notas taquigráficas, julgar irregulares o Pregão 
e o Contrato, acionando os incisos XV e XXVII do artigo 2º da 
Lei Complementar nº 709/93, com recomendação.

Decidiu, ainda, aplicar multa individual de valor equivalen-
te a 500 (quinhentas) UFESPs ao Senhor José Francisco Jacinto, 
então Secretario Municipal de Finanças, autoridade responsável 
que homologou a licitação e assinou o contrato, às Senhoras 
Angela Donatielo Lopes, então Secretaria Municipal de Educa-
ção e Cultura, autoridade responsável que homologou a licita-
ção e assinou o contrato, e Sandra Regina vieira, então secretá-
ria Municipal de Saúde, autoridade responsável que homologou 
a licitação, e ao Senhor Valdir Russo, então Secretario Municipal 
de Saúde, autoridade responsável que assinou o contrato, nos 
termos do artigo 104,inciso II, da Lei Complementar nº 709/93, 
por violação ao caput e inciso XXI, do artigo 37,da Constituição 
Federal e aos artigos 3°, 15, inciso IV; 21, § 4º; 23, § 1º, da Lei 
Federal nº 8666/93, fixando-lhes o prazo de 30(trinta) dias para 
atendimento.

Determinou, por fim, o encaminhamento de cópia da Deci-
são ao Ministério Público, para as medidas cabíveis.

Presente a Procuradora do Ministério Público de Contas – 
Letícia Formoso Delsin.

Ficam, desde já, autorizadas vista e extração de cópias dos 
autos aos interessados, em Cartório.

Publique-se.
São Paulo, 19 de novembro de 2012.
ANTONIO ROQUE CITADINI - PRESIDENTE
DIMAS EDUARDO RAMALHO - RELATOR

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO SA garante a autenticidade deste documento
quando visualizado diretamente no portal www.imprensaoficial.com.br
quinta-feira, 22 de novembro de 2012 às 02:22:54.
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TC-012400/026/05 – Recurso ordinário.
Recorrentes: Prefeitura Municipal de Praia Grande e Luiz 

Fernando Lopes.
Assunto: Contrato em que figuram como partes a Prefei-

tura Municipal de Praia Grande e Termaq Terraplenagem Cons-
trução Civil e Escavações Ltda. e como objeto a construção do 
Centro Esportivo Municipal – Bairro Antártica.

Responsável: Luiz Fernando Lopes (Secretário Municipal).
Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto ante a deci-

são de 22-6-2012 da Primeira Câmara, que julgou irregular o 
termo de aditamento.

Advogados: Francisco Antonio Miranda Rodriguez, Wagner 
Barbosa de Macedo e outros.

Acompanha: TC-5743/026/05.
EMENTA: Recurso Ordinário. Conhecido e desprovido. 

Termo de Aditamento. Os vícios da licitação e do contrato 
comunicam-se aos aditivos.

Vistos, discutidos e relatados os autos.
Pelo voto do Substituto de Conselheiro Alexandre Manir 

Figueiredo Sarquis, Relator, e dos Conselheiros Antonio Roque 
Citadini, Edgard Camargo Rodrigues, Cláudio Ferraz de Alva-
renga, Cristiana de Castro Moraes e Dimas Eduardo Ramalho, 
o e. Tribunal Pleno, em sessão de 19 de setembro de 2012, 
conheceu do Recurso Ordinário e, quanto ao mérito, nos termos 
do voto do Relator, juntado aos autos, negou-lhe provimento.

Presente o Procurador-Geral Celso Augusto Matuck Feres 
Júnior.

Publique-se.
São Paulo, 12 de novembro de 2012.
RENATO MARTINS COSTA – Presidente
ALEXANDRE MANIR FIGUEIREDO SARQUIS – Relator
TC-001186/026/04 – Embargos de declaração.
Embargante: Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Gua-

rulhos – SAAE.
Assunto: Contrato em que figuram como partes SAAE e 

GMF Gestão de Medição e Faturamento Ltda. e como objeto 
serviços de informática.

Responsáveis: João Roberto Rocha Moraes e Marcos Tsuto-
mu Tamai (Superintendentes) Heraldo Marcon (Diretor).

Em Julgamento: Embargos de Declaração opostos à deci-
são de 27-10-2010 do Tribunal Pleno, que manteve em grau 
de recurso ordinário a decisão da Primeira Câmara, que julgou 
irregulares as apostilas e os termos de aditamento, bem como 
ilegais as despesas decorrentes.

Advogados: Milton Flávio de A. C. Lautenschläger e outros.
EMENTA: Embargos de Declaração. Conhecidos e rejeita-

dos. Inexistência de omissão ou contradição. Impropriedade do 
pedido de efeitos infringentes.

Vistos, discutidos e relatados os autos.
Pelo voto do Substituto de Conselheiro Alexandre Manir 

Figueiredo Sarquis, Relator, dos Conselheiros Antonio Roque 
Citadini, Cláudio Ferraz de Alvarenga, Cristiana de Castro Mora-
es e Dimas Eduardo Ramalho e do Substituto de Conselheiro 
Antonio Carlos dos Santos, o e. Tribunal Pleno, em sessão de 26 
de setembro de 2012, conheceu dos Embargos de Declaração e, 
quanto ao mérito, nos termos do voto do Relator, juntado aos 
autos, rejeitou-os.

Presente o Procurador-Geral Celso Augusto Matuck Feres 
Júnior.

Publique-se.
São Paulo, 12 de novembro de 2012.
RENATO MARTINS COSTA – Presidente
ALEXANDRE MANIR FIGUEIREDO SARQUIS – Relator
TC-018310/026/04 – Embargos de declaração.
Embargante: Prefeitura Municipal de Jundiaí.
Assunto: Contrato em que figuram como partes Prefeitura 

Municipal de Jundiaí e Transportadora 14 de Dezembro Ltda. e 
como objeto serviços de limpeza pública urbana.

Responsáveis: Clóvis Marcelo Galvão e Walter da Costa 
Silva Filho (Secretários Municipais).

Em Julgamento: Embargos de Declaração opostos à deci-
são de 27-10-2010 do Tribunal Pleno, que manteve em grau 
de recurso ordinário a decisão da Segunda Câmara, que julgou 
irregulares a licitação, o contrato e o termo de retirratificação.

Advogados: Camila da Silva Rodolpho e outros.
EMENTA: Embargos de Declaração. Conhecidos e rejeita-

dos. Inexistência de omissão.
Vistos, discutidos e relatados os autos.
Pelo voto do Substituto de Conselheiro Alexandre Manir 

Figueiredo Sarquis, Relator, dos Conselheiros Antonio Roque 
Citadini, Cláudio Ferraz de Alvarenga, Cristiana de Castro Mora-
es e Dimas Eduardo Ramalho e do Substituto de Conselheiro 
Antonio Carlos dos Santos, o e. Tribunal Pleno, em sessão de 26 
de setembro de 2012, conheceu dos Embargos de Declaração e, 
quanto ao mérito, nos termos do voto do Relator, juntado aos 
autos, rejeitou-os.

Presente o Procurador-Geral Celso Augusto Matuck Feres 
Júnior.

Publique-se.
São Paulo, 12 de novembro de 2012.
RENATO MARTINS COSTA – Presidente
ALEXANDRE MANIR FIGUEIREDO SARQUIS – Relator
TC-001390/003/07 – Recurso ordinário.
Recorrente: Prefeitura Municipal de Hortolândia.
Assunto: Contrato em que figuram como partes Prefeitura 

Municipal de Hortolândia e FBS Construção Civil e Pavimen-
tação Ltda. e como objeto o registro de preços para execução 
futura de serviços de pavimentação de vias.

Responsáveis: Pedro Reis Galindo, Angelo Augusto Peru-
gini (Prefeitos) e Carlos Roberto Prataviera Júnior (Secretário 
Municipal).

Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto ante a deci-
são de 14-7-2010 da Segunda Câmara, que julgou irregulares 
a licitação, a ata de registro de preços, o contrato e a nota de 
empenho.

Advogados: Thatyana A. Fantini, Viviana Regina Coltro 
Demartini e outros.

Acompanham: TCs 26409/026/08 e 13750/026/09.
EMENTA: Recurso Ordinário. Conhecido e desprovido. Lici-

tação. Objeto não caracterizável como comum. Pregão. Moda-
lidade inadequada.

Vistos, discutidos e relatados os autos.
Pelo voto do Substituto de Conselheiro Alexandre Manir 

Figueiredo Sarquis, Relator, dos Conselheiros Antonio Roque 
Citadini, Cláudio Ferraz de Alvarenga, Cristiana de Castro Mora-
es e Dimas Eduardo Ramalho e do Substituto de Conselheiro 
Antonio Carlos dos Santos, o e. Tribunal Pleno, em sessão de 26 
de setembro de 2012, conheceu do Recurso Ordinário e, quanto 
ao mérito, nos termos do voto do Relator, juntado aos autos, 
negou-lhe provimento.

Presente o Procurador-Geral Celso Augusto Matuck Feres 
Júnior.

Publique-se.
São Paulo, 12 de novembro de 2012.
RENATO MARTINS COSTA – Presidente
ALEXANDRE MANIR FIGUEIREDO SARQUIS – Relator
TC-001030/005/08 – Recurso ordinário.
Recorrente: Companhia Prudentina de Desenvolvimento - 

PRUDENCO.
Assunto: Contrato em que figuram como partes PRUDEN-

CO e Betunel Indústria e Comércio Ltda. e como objeto a com-
pra de emulsão asfáltica RL 1C.

Responsáveis: Lourenço Casari Neto (Diretor Presidente), 
Antonio César Silveira e Ronaldo Florentino Santos (Diretores).

Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto ante a deci-
são de 3-7-2010 da Primeira Câmara, que julgou irregulares 
a licitação, o contrato e os termos de aditamento, bem como 
ilegais as despesas decorrentes.

Advogados: Vicente Oel, Érika Maria Cardoso Fernandes, 
Regina Flora de Araújo e outros.

Decidiu, também, nos termos do artigo 33, III, “b”, da 
Lei Complementar nº 709/93, julgar irregulares as contas das 
Unidades Gestoras Executoras dos processos TC-019/026/10; 
TC-037/026/10 e TC-095/026/10, sem quitação dos Senhores Orde-
nadores de Despesas das respectivas Unidades, liberando, nada 
obstante, os responsáveis por adiantamentos e almoxarifados.

Decidiu, outrossim, excluir do julgamento as contas da UGE 
relativa ao processo TC-075/026/10, com retorno do processo 
ao Gabinete, para a devida instrução.

Determinou, por fim, o encaminhamento de cópia do voto 
do Relator ao Senhor Secretário da Pasta, para conhecimento 
e adoção de providências cabíveis junto às Unidades Gestoras 
Executoras, em face das recomendações e determinações con-
signadas, seja oficiado ao Senhor Procurador Geral de Justiça, 
em face da solicitação contida no Expediente TC 4758/026/10, 
transmitindo-se cópia do relatório e voto, o arquivamento dos 
expedientes pertinentes às respectivas Unidades Gestoras 
Executoras cujas contas tenham sido julgadas regulares e 
regulares com ressalvas, sem afetação; seja comunicado o teor 
desta Decisão, por Ofício, à Assembleia Legislativa e ao Minis-
tério Público, para conhecimento e medidas que por ventura 
reputares necessárias, e à fiscalização que em próxima inspeção 
considere as recomendações e determinações ora formuladas, 
anotando o encaminhamento dado pelas Unidades Gestoras.

Presentes a Procuradora do Ministério Público de Contas 
– Letícia Formoso Delsin e a Procuradora da Fazenda do Estado 
– Evelyn Moraes de Oliveira.

Ficam, desde já, autorizadas vista e extração de cópias dos 
autos aos interessados, em Cartório.

Publique-se.
São Paulo, 19 de novembro de 2012.
ANTONIO ROQUE CITADINI - PRESIDENTE
DIMAS EDUARDO RAMALHO - RELATOR
A C Ó R D Ã O
TC-001069/989/12-7
REPRESENTANTE: Bônus Brasil Serviços de Alimentos Ltda.
REPRESENTADA: EMAE – Empresa Metropolitana de Águas 

e Energia S/A
ASSUNTO: representação contra o edital do Pregão ele-

trônico nº AIS/AH/5045/2012, do tipo menor preço global, 
promovido pela EMAE – Empresa Metropolitana De Águas E 
Energia S/A, objetivando a prestação de serviços de adminis-
tração e fornecimento do auxílio refeição/alimentação e auxílio 
alimentação (cesta básica) em forma de cartão eletrônico/
magnético refeição/alimentação e cartão eletrônico/magnético 
alimentação (cesta básica) e respectivas senhas, destinados aos 
empregados da EMAE – Empresa Metropolitana De Águas E 
Energia S/A., de acordo com a especificação técnica Anexo I, da 
minuta do contrato administrativo.

ADVOGADOS: Pedro Eduardo Fernandes Brito (OAB/SP n° 
184.900), Rogério Alves Pereira (OAB/SP nº 293.221); Marinês 
Vicente Ramos (OAB/SP nº 84.806)

EMENTA: Contratação de serviços de administração e for-
necimento do auxílio refeição/alimentação em forma de cartão 
eletrônico - exigência de número de estabelecimentos cre-
denciados não justificado por pesquisas e elementos técnicos 
- Inadmissibilidade – Restrição à competição - Procedência. V.U.

Vistos, relatados e discutidos os autos.
ACORDA o E. Plenário do Tribunal de Contas do Estado de 

São Paulo, em sessão de 07 de novembro de 2012, pelos votos do 
Conselheiro Dimas Eduardo Ramalho, Relator, dos Conselheiros 
Antonio Roque Citadini, Edgard Camargo Rodrigues, Robson 
Marinho e da Conselheira Cristiana de Castro Moraes, assim como 
da Substituta de Conselheira Silvia Monteiro, em conformidade 
com o Relatório e Voto do Relator, bem assim das corresponden-
tes notas taquigráficas, decidir pela procedência da representação, 
cessando, deste modo, os efeitos da medida liminar referendada 
pelo E. Plenário da Corte, em sessão de 26 de setembro de 2012 
e pela aplicação de multa de 160 (cento e sessenta) UFESPS ao 
Diretor Presidente Sr. Ricardo Daruiz Borsari. Presente na sessão 
o representante do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas 
do Estado de São Paulo, Dr. Celso Augusto Matuck Feres Junior. 
Ficam, desde já, autorizadas aos interessados vista e extração de 
cópia dos autos, no Cartório do Conselheiro Relator.

Publique-se.
São Paulo, 07 de novembro de 2012.
RENATO MARTINS COSTA- Presidente
DIMAS EDUARDO RAMALHO- Relator

 ACÓRDÃOS DE SUBSTITUTO DE CONSELHEIRO

 A C Ó R D Ã O S
TC-002171/026/06 – Recursos ordinários.
Recorrente: Aglaé Neri Gambirasio e Antonio Carlos Nasi.
Assunto: Relatório de auditoria do Grupo de Serviços 

Ambulatoriais Especializados – GSAE do SUS, da Secretaria de 
Estado da Saúde, relativas ao exercício de 2006.

Responsáveis: Aglaé Neri Gambirasio e Antonio Carlos Nasi 
(Ordenadores de Despesa).

Em Julgamento: Recursos Ordinários interpostos ante a 
decisão de 20-4-2010 da Primeira Câmara, que julgou irregu-
lares as contas.

Acompanha: TC-2124/026/06.
EMENTA: Recursos Ordinários. Conhecidos e providos. 

Contas anuais de UGE. Suprida a falta de justificativa para 
atos e fatos cuja legalidade foi posta em dúvida no relatório 
de auditoria.

Vistos, discutidos e relatados os autos.
Pelo voto do Substituto de Conselheiro Alexandre Manir 

Figueiredo Sarquis, Relator, e dos Conselheiros Antonio Roque 
Citadini, Edgard Camargo Rodrigues, Cláudio Ferraz de Alvaren-
ga, Cristiana de Castro Moraes e Dimas Eduardo Ramalho, o e. 
Tribunal Pleno, em sessão de 19 de setembro de 2012, conhe-
ceu dos Recursos Ordinários e, quanto ao mérito, nos termos 
do voto do Relator, juntado aos autos, proveu-os, para o fim de 
julgar regulares as contas, quitar os Ordenadores de Despesa 
e liberar os Responsáveis por Adiantamentos e Almoxarifados, 
com recomendações.

Presente o Procurador-Geral Celso Augusto Matuck Feres 
Júnior.

Publique-se.
São Paulo, 12 de novembro de 2012.
RENATO MARTINS COSTA – Presidente
ALEXANDRE MANIR FIGUEIREDO SARQUIS – Relator
TC-002198/026/06 – Recursos ordinários.
Recorrente: Instituto Adolfo Lutz da Secretaria de Estado da 

Saúde e Regina Gomes de Almeida.
Assunto: Relatório de auditoria do Instituto Adolfo Lutz da 

Secretaria de Estado da Saúde, relativas ao exercício de 2006.
Responsáveis: Carlos Alberto Sannazzaro e Regina Gomes 

de Almeida (Ordenadores da Despesa).
Em Julgamento: Recursos Ordinários interpostos ante a 

decisão de 20-4-2010 da Primeira Câmara, que julgou irregu-
lares as contas.

Acompanha: TC-2124/026/06.
EMENTA: Recursos Ordinários. Conhecidos e providos. 

Contas anuais de UGE. Suprida a falta de justificativa para 
atos e fatos cuja legalidade foi posta em dúvida no relatório 
de auditoria.

Vistos, discutidos e relatados os autos.
Pelo voto do Substituto de Conselheiro Alexandre Manir 

Figueiredo Sarquis, Relator, e dos Conselheiros Antonio Roque 
Citadini, Edgard Camargo Rodrigues, Cláudio Ferraz de Alvaren-
ga, Cristiana de Castro Moraes e Dimas Eduardo Ramalho, o e. 
Tribunal Pleno, em sessão de 19 de setembro de 2012, conhe-
ceu dos Recursos Ordinários e, quanto ao mérito, nos termos 
do voto do Relator, juntado aos autos, proveu-os, para o fim de 
julgar regulares as contas, quitar os Ordenadores de Despesa 
e liberar os Responsáveis por Adiantamentos e Almoxarifados, 
com recomendações.

Presente o Procurador-Geral Celso Augusto Matuck Feres 
Júnior.

Publique-se.
São Paulo, 12 de novembro de 2012.
RENATO MARTINS COSTA – Presidente
ALEXANDRE MANIR FIGUEIREDO SARQUIS – Relator

TC-000093/026/10
Unidade Gestora Executora: Diretoria de Ensino – Região 

de Santo Anastácio.
Ordenadores da Despesa: Edeni Aparecida da Cunha Garcia 

e João Costa Alvim.
Acompanham: Expedientes: TC-000328/005/10 e 

TC-000329/005/10.
TC-000094/026/10
Unidade Gestora Executora: Diretoria de Ensino – Região 

de Santos.
Ordenadores da Despesa: Rosimeire Ferreira Francisco e 

Magali Crisóstomo Cordeiro.
TC-000095/026/10
Unidade Gestora Executora: Diretoria de Ensino – Região 

de São Carlos.
Ordenadores da Despesa: Débora Gonzalez Costa Blanco e 

Vânia Maria Carradore.
Acompanha: Expediente: TC-000685/013/10.
TC-000096/026/10
Unidade Gestora Executora: Diretoria de Ensino – Região 

de São João da Boa Vista.
Ordenadores da Despesa: José Carlos Pereira e Lucia Maria 

de Souza Rodrigues Penhalbel.
TC-000097/026/10
Unidade Gestora Executora: Diretoria de Ensino – Região 

de São Joaquim da Barra.
Ordenadores da Despesa: Reni Selma Gomes Mazarão e 

Maria José de Barros.
TC-000098/026/10
Unidade Gestora Executora: Diretoria de Ensino – Região 

de São José do Rio Preto.
Ordenadores da Despesa: Maria Silvia Zangrando Nakaoski 

e Osvaldo Campanha.
TC-000099/026/10
Unidade Gestora Executora: Diretoria de Ensino – Região 

de São José dos Campos.
Ordenadores da Despesa: Adriane Carvalho Toledo Rigotti, 

Eliana Maria Leme do Prado Riccetto e Zoraide de Oliveira.
TC-000100/026/10
Unidade Gestora Executora: Diretoria de Ensino – Região 

de São Roque.
Ordenadores da Despesa: Maria Zilda Cesarotto e Eliana 

Mara Simão Ierk.
TC-000101/026/10
Unidade Gestora Executora: Diretoria de Ensino – Região 

de São Vicente.
Ordenadores da Despesa: João Bosco Arantes Braga Gui-

marães e Cássia Maria Moreira.
Acompanha: Expediente: TC-026513/026/03.
TC-000102/026/10
Unidade Gestora Executora: Diretoria de Ensino – Região 

de Sertãozinho.
Ordenadores da Despesa: Teresa Aparecida Dancini e Cás-

sia Regina Furtado.
TC-000103/026/10
Unidade Gestora Executora: Diretoria de Ensino – Região 

de Sorocaba.
Ordenadores da Despesa: Maria Vicentina Godinho Pereira 

da Silva e Lucilena Ferraz Neto.
TC-000104/026/10
Unidade Gestora Executora: Diretoria de Ensino – Região 

de Sumaré.
Ordenadores da Despesa: Dirceuza Biscola Pereira, Paulo 

Eduardo Guerra e Marcos Fortes de Bastos.
TC-000105/026/10
Unidade Gestora Executora: Diretoria de Ensino – Região 

de Taquaritinga.
Ordenadores da Despesa: Neide Ramos Salvagni e Leda 

Maria Zanardi Miguel.
TC-000106/026/10
Unidade Gestora Executora: Diretoria de Ensino – Região 

de Taubaté.
Ordenadores da Despesa: Carmem Lúcia Machado Passa-

relli e Paulo Fernandes.
Acompanham: Expedientes: TC-001150/007/10.
TC-000107/026/10
Unidade Gestora Executora: Diretoria de Ensino – Região 

de Tupã.
Ordenadores da Despesa: Lucimeire Rodrigues Adorno e 

José Antônio Soares.
TC-000108/026/10
Unidade Gestora Executora: Diretoria de Ensino – Região 

de Votorantim.
Ordenadores da Despesa: Iara Rodrigues dos Reis Souza 

Mateus e Ivone de Jesus Lima Francisco.
TC-000109/026/10
Unidade Gestora Executora: Diretoria de Ensino – Região 

de Votuporanga.
Ordenadores da Despesa: Edélcio Roosevelt Martins e Izilda 

Maria da Silva Gorayeb.
TC-000110/026/10
Unidade Gestora Executora: Diretoria de Ensino – Região 

de Avaré.
Ordenadores da Despesa: Celso Alves Ferreira da Silva e 

Ondina Natal Lopes Peres.
TC-000111/026/10
Unidade Gestora Executora: Diretoria de Ensino – Região 

de Penápolis.
Ordenadores da Despesa: João da Silva Barbosa e Luiz 

Carlos Borges Camargo.
TC-014315/026/11
Unidade Gestora Executora: Grupo de Recursos Didáticos 

e Tecnológicos de Educação à Distância (A UGE foi criada pela 
Instrução DPDO nº 10 de 06 de maio de 2010, publicada no 
DOE de 07 de maio de 2010).

TC-014316/026/11
Unidade Gestora Executora: Grupo de Programas de For-

mação e Educação Continuada (A UGE foi criada pela Instrução 
DPDO nº 10 de 06 de maio de 2010, publicada no DOE de 07 de 
maio de 2010).

TC-014317/026/11
Unidade Gestora Executora: Escola de Formação e Aperfei-

çoamento de Professores do Estado de São Paulo – Gabinete do 
Coordenador.

Ordenadores da Despesa: Vera Lúcia Cabral Costa.
Vistos, relatados e discutidos os autos.
ACORDA a Primeira Câmara do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, em sessão de 06 de novembro de 2012, 
pelo voto do Conselheiro Dimas Eduardo Ramalho, Relator, do 
Conselheiro Antonio Roque Citadini, Presidente, e da Conse-
lheira Cristiana de Castro Moraes, na conformidade do voto do 
Relator e das correspondentes notas taquigráficas, nos termos 
do inciso II, do artigo 33, da Lei Complementar nº 709/93, 
julgar regulares com ressalvas os atos de gestão da Secretaria 
de Estado da Educação, referentes ao exercício de 2010, dando 
quitação aos Senhores Secretários da Pasta, expedindo reco-
mendações.

Decidiu, ainda, com fundamento no inciso II, do artigo 33, 
da Lei Complementar nº 709/93, julgar regulares os atos das 
Unidades Gestoras correspondentes aos processos relaciona-
dos no voto do Relator, com recomendações e consequente 
quitação dos Ordenadores de Despesas relativos aos processos 
destacados no referido voto, liberando os responsáveis por 
adiantamentos e almoxarifados.

Decidiu, igualmente, com fundamento no artigo 33, inciso 
II, da Lei Complementar nº 709/93, julgar regulares com res-
salvas e recomendações expostas no corpo do citado voto, as 
Unidades de Despesas relacionadas, quitando os Ordenadores 
de Despesas e determinando aos responsáveis, ou a quem lhes 
tenha sucedido, a adoção das medidas necessárias à correção 
das impropriedades apontadas, nos termos constantes do voto, 
ficando, outrossim, liberados os responsáveis por adiantamen-
tos e almoxarifados.

TC-000068/026/10
Unidade Gestora Executora: Diretoria de Ensino – Região 

de Guaratinguetá.
Ordenadores da Despesa: Aparecida Edna de Matos, Acácio 

Alves de Oliveira e Júlio César Machado Ramalho.
TC-000069/026/10
Unidade Gestora Executora: Diretoria de Ensino – Região 

de Itapetininga.
Ordenadores da Despesa: Antonio Machado Pontes, Reinal-

do Luiz Vieira e Vera Lúcia Viana de Paula.
TC-000070/026/10
Unidade Gestora Executora: Diretoria de Ensino – Região 

de Itapeva.
Ordenadores da Despesa: Edilene Aparecida Simão Freitas 

e Paula Regina Lima Provasi.
TC-000071/026/10
Unidade Gestora Executora: Diretoria de Ensino – Região 

de Itararé.
Ordenadores da Despesa: Dárcio José Gabriel e Guilherme 

Marques Gorski.
TC-000072/026/10
Unidade Gestora Executora: Diretoria de Ensino – Região 

de Itu.
Ordenadores da Despesa: Maria Ludmila Bestetti Catalá 

Mendes e Claudemir Braz de Campos.
TC-000073/026/10
Unidade Gestora Executora: Diretoria de Ensino – Região 

de Jaboticabal.
Ordenadores da Despesa: Vânia Regina Passos e Rosane 

Terezinha M. Cruz Alves de Oliveira.
TC-000074/026/10
Unidade Gestora Executora: Diretoria de Ensino – Região 

de Jacareí.
Ordenadores da Despesa: Ana Cláudia Maia e Lirene Mace-

do Batista.
TC-000075/026/10
Unidade Gestora Executora: Diretoria de Ensino – Região 

de Jales.
Ordenadores da Despesa: Marlene Medaglia Cavalheiro 

Jacomassi e João Luiz Sene.
TC-000076/026/10
Unidade Gestora Executora: Diretoria de Ensino – Região 

de Jahu.
Ordenadores da Despesa: Gersoni Aparecida Sylvestre 

Mercaldi, Maria Eliza Goi Roscani e Regina de Fátima Valencise 
Quaglio.

TC-000077/026/10
Unidade Gestora Executora: Diretoria de Ensino – Região 

de José Bonifácio.
Ordenadores da Despesa: Luiz Reinaldo Lopes e Cleusa 

Maria Alves Ribeiro.
TC-000078/026/10
Unidade Gestora Executora: Diretoria de Ensino – Região 

de Jundiaí.
Ordenadores da Despesa: Eliana Maria Boldrin e Dirlene 

Aparecida Taricio.
TC-000079/026/10
Unidade Gestora Executora: Diretoria de Ensino – Região 

de Limeira.
Ordenadores da Despesa: Moacir João Rossini e Silvia Regi-

na Spineli Koshikumo.
Acompanha: Expediente: TC-000326/010/12.
TC-000080/026/10
Unidade Gestora Executora: Diretoria de Ensino – Região 

de Lins.
Ordenadores da Despesa: Miyoko Tanji e Denise Jorge 

Magnoler.
TC-000081/026/10
Unidade Gestora Executora: Diretoria de Ensino – Região 

de Marília.
Ordenadores da Despesa: Rosemeiri Gonçalves Açafrão, 

Ivanilde Elias Zamae e Nelson Luiz Teixeira.
Acompanham: Expedientes : TC-000200/004/10, 

TC-000233/004/10 e TC-000503/004/10.
TC-000082/026/10
Unidade Gestora Executora: Diretoria de Ensino – Região 

de Miracatu.
Ordenadores da Despesa: Jorge Batista Benedito e Ivanir 

Rotta Cavalheiro.
TC-000083/026/10
Unidade Gestora Executora: Diretoria de Ensino – Região 

de Mirante do Paranapanema.
Ordenadores da Despesa: Sebastião Canevari e Mercedes 

Maria da Silva.
TC-000084/026/10
Unidade Gestora Executora: Diretoria de Ensino – Região 

de Mogi Mirim.
Ordenadores da Despesa: Elin de Freitas Monte Claro Vas-

concellos, Josimeire Ricardo da Rocha e Tânia Regina Canola 
Pereira.

Acompanha: Expediente: TC-009908/026/12.
TC-000085/026/10
Unidade Gestora Executora: Diretoria de Ensino – Região 

de Ourinhos.
Ordenadores da Despesa: Silvia Maria Rodrigues Nunes 

Cantarin e Sonia Maria Bertozzi Bernardo.
Acompanha: Expediente: TC-0001524/004/05.
TC-000086/026/10
Unidade Gestora Executora: Diretoria de Ensino – Região 

de Pindamonhangaba.
Ordenadores da Despesa: Gicele de Paiva Giudice e Jurema 

Silvia de Souza Alves.
TC-000087/026/10
Unidade Gestora Executora: Diretoria de Ensino – Região 

de Piracicaba.
Ordenadores da Despesa: Oldack Chaves e Fábio Augusto 

Negreiros.
Acompanha: Expediente: TC-001947/010/10.
TC-000088/026/10
Unidade Gestora Executora: Diretoria de Ensino – Região 

de Piraju.
Ordenadores da Despesa: Maria Ignez Carlin Furlan e Ana 

Rosário Campos.
Acompanham: Expedientes: TC-033184/026/11.
TC-000089/026/10
Unidade Gestora Executora: Diretoria de Ensino – Região 

de Pirassununga.
Ordenadores da Despesa: Eliene Bittencourt Soares e Mário 

Pedro.
Acompanha: Expediente: TC-000327/010/12.
TC-000090/026/10
Unidade Gestora Executora: Diretoria de Ensino – Região 

de Presidente Prudente.
Ordenadores da Despesa: Naide Videira Braga e Alice Maria 

Aguiar Filgueiras Correa e Maria Camilo da Silva.
Acompanham: Expedientes: TC-000083/005/11 e 

TC-001591/005/09.
TC-000091/026/10
Unidade Gestora Executora: Diretoria de Ensino – Região 

de Registro.
Ordenadores da Despesa: Gabriel Marcos Spinula, Ademil-

da Pereira Moreira Suyama e Cláudia Ferreira Pereira Simoni.
TC-000092/026/10
Unidade Gestora Executora: Diretoria de Ensino – Região 

de Ribeirão Preto.
Ordenadores da Despesa: Gertrudes Aparecida Ferreira e 

Beatriz de Mello Marques.
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PROCESSOS: TC-007042/026/10 TC-007043/026/10 
TC-007044/026/10

TC-007045/026/10 TC-007046/026/10 TC-007047/026/10 
TC-007048/026/10

TC-007049/026/10 TC-007050/026/10 TC-007051/026/10 
TC-007052/026/10

TC-007053/026/10 TC-007054/026/10
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE EMBU DAS 

ARTES
CONTRATADAS: GUIMACON - ENGENHARIA E CONSTRU-

ÇÃO LTDA.; 
C3 - CONSTRUÇÃO E PAVIMENTAÇÃO LTDA.; 
OMF - PAVIMENTAÇÃO E CONSTRUÇÃO LTDA.; 
CERQUEIRA TORRES CONSTRUÇÕES TERRAPLENAGEM E
PAVIMENTAÇÃO LTDA.
OBJETO: EXECUÇÃO DE OBRAS DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁL-

TICA, GUIAS/SARJETAS, MURO DE ARRIMO E INFRAESTRUTURA 
EM DIVERSAS RUAS E AVENIDAS DO MUNICÍPIO DE EMBU

EM EXAME: MEDIDAS ADOTADAS EM FACE DE DECISÃO 
DESTE

TRIBUNAL
ADVOGADOS: VÂNIA EGLE RAYOL LOPES
OAB/SP 103.933
E OUTROS
VISTOS.
O v. Acórdão de fls. 299/305, publicado no DOE de 

17/01/2012, conheceu dos recursos ordinários interpostos, e, no 
mérito, deu-lhes provimento parcial, para reduzir a multa apli-
cada, fixando-a no valor equivalente a 800 (oitocentas) UFESP’s, 
mantendo-se, no mais, a r. decisão recorrida e o decreto de irre-
gularidade da matéria. (Trânsito em Julgado fls. 307)

Foram expedidos os ofícios nos termos do artigo 86 e dos 
incisos XV e XXVII do artigo 2º, ambos da Lei Complementar 
nº 709/93, consoante ofícios de fls. 308, 309 e 310. Por meio 
do ofício de fls. 311, foram encaminhadas cópias de peças dos 
autos ao douto Ministério Público.

Posteriormente, o Senhor Francisco Nascimento de Brito, 
Prefeito Municipal de Embu das Artes, foi novamente notificado 
a informar quais as medidas adotadas visando à apuração de 
responsabilidades, mantendo-se silente. Por fim, foram adota-
das as medidas cabíveis em face do não recolhimento da multa 
imposta ao Senhor Geraldo Leite da Cruz. (fls. 318/319)

É a breve síntese. Decido.
Por duas vezes (Ofícios de fls. 308 e 313) foi o Prefeito 

Municipal de Embu das Artes, instado a adotar providências e 
apurar responsabilidades, deixando os prazos transcorrerem 
“in albis”.

A autoridade pública tem o poder/dever de apurar respon-
sabilidades e deve, sempre, cumprir as determinações desta 
Corte, hipótese não verificada na espécie dos autos.

Impõe-se, pois, aplicação de multa ao responsável, por não 
atender, nos prazos fixados, sem causa justificada, diligência ou 
decisão desta Corte de Contas, conforme previsão expressa no 
artigo 104, inciso III, da Lei Complementar nº 709/93.

De outra parte, ao formular a graduação da pena, nos 
termos do “caput” daquele mesmo dispositivo da Lei Orgânica 
desta Corte, levo em consideração a gravidade da omissão e 
das irregularidades praticadas, de tal modo que a multa deve 
ser aplicada em valor equivalente a 300 (trezentas) UFESP´s.

Em face do exposto, APLICO ao Senhor Francisco Nasci-
mento de Brito, Prefeito Municipal de Embu das Artes, multa no 
valor correspondente a 300 UFESPs (trezentas Unidades Fiscais 
do Estado de São Paulo), com fundamento no inciso III, do arti-
go 104, da Lei Complementar Paulista n° 709/93, fixando-lhe o 
prazo máximo de 30 (trinta) dias, para comprovar a esta Corte 
o recolhimento da importância devida, nos termos da legislação 
vigente.

Determino, ainda, a remessa de cópia desta decisão ao 
Ministério Público, para as providências de sua alçada.

Publique-se a Sentença.
PROCESSO: TC-000941/007/12.
ÓRGÃO CONCESSOR: Prefeitura Municipal de São Sebas-

tião.
ENTIDADE BENEFICIÁRIASInstituto Verdescola.
EM EXAME: Repasses Públicos ao Terceiro Setor.
EXERCÍCIO: 2011.
VALOR TOTAL DOS REPASSES: R$ 315.050,58.
Vistos.
Em exame, prestação de contas originária de Convênio, na 

conformidade dos valores repassados no exercício de 2011 pela 
Prefeitura Municipal de São Sebastião à entidades beneficiária 
Instituto Verdescola.

A Unidade Regional de São José dos Campos – UR/07 
analisou por testes as contas e elaborou relatório de fls. 07/08, 
concluindo pela comprovação da regular aplicação dos recursos, 
assim como do cumprimento da legislação pertinente à execu-
ção financeira e física do convênio. Ademais, anotou a fiscali-
zação a regular observância pela Origem das Instruções desta 
Corte de Contas. Remetidos os autos ao D. Ministério Público, 
opinou pelo julgamento de regularidade, ante as constatações 
da fiscalização.

É o relatório.
DECIDO.
Os dados documentais apresentados pela fiscalização 

amoldam-se às informações lançadas nos Termos de Verificação, 
permitindo-me concluir pela regular aplicação dos recursos 
públicos pelas entidades conveniadas.

Em boa ordem formal os procedimentos adotados, filio-me 
às manifestações unânimes e favoráveis dos Órgãos de Instru-
ção e JULGO REGULARES as prestações de contas apresentadas.

Por consequência, dou quitação aos responsáveis.
PUBLIQUE-SE A SENTENÇA.
 SENTENÇAS PROFERIDAS PELO CONSELHEIRO RELATOR 

DIMAS EDUARDO RAMALHO
Os Processos referidos ficarão disponíveis aos interessados 

para vista e extração de cópias independente de requerimento, 
em Cartório, nos termos da Resolução nº02/2000.

PROCESSOS: TC-001151/003/11, TC-001161/003/11, 
TC-001162/003/11, TC-001163/003/11.

ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPIVARI
INTERESSADOS: LINCOLN SALES FRANCO, HENRIQUE BOR-

LINA DE OLIVEIRA, JOSÉ FÁBIO ZOPPI, ELIZAETE DA COSTA 
ARONA (respectivamente)

RESPONSÁVEL: JOSÉ CARLOS TONETTI BORSARI (PREFEITO 
À ÉPOCA)

ASSUNTO: PREFERENCIAL DAS CONTAS DA INTE-
RESSADA, REFERENTE AO EXERCÍCIO DE 2008, OBJETO DO 
TC-001696/026/08, PARA ANÁLISE DAS DESPESAS COM ADIAN-
TAMENTO.

ADVOGADA: JULIANA BATISTA DE CARVALHO – OAB/SP 
295.229

Vistos.
A Egrégia Primeira Câmara, em sessão de 05/10/2010, 

decidiu emitir parecer desfavorável à aprovação das Contas 
da Prefeitura Municipal de Capivari, exercício de 2008, com 
determinação de formação destes autos, para tratar da maté-
ria referenciada. Em suma, as irregularidades aqui tratadas 
respeitam a adiantamentos com falhas identificadas, sendo: 
TC-001151/003/11 - Responsável pelo adiantamento: Lincoln 
Sales Franco, Valor R$ 200,00. Irregularidades: Prestação de 
contas 02 (dois) meses depois do recebimento do numerário.

TC-001161/003/11 – Responsável pelo adiantamento: 
Henrique Borlina de Oliveira, Valor R$2.000,00. Irregularidades: 
Devolução do saldo seis dias após a formalização e apresenta-
ção da prestação de contas.

À marqem do Parecer, determinou a expedição de ofício à 
origem, transmitindo-se as recomendações constantes do voto 
do Relator, inclusive no tocante à área de Educação, nos termos 
constantes do referido voto, juntado aos autos.

Determinou, por fim, a instauração de autos próprios dis-
tintos para melhor análise do Pregão Presencial nº 03/2010 e 
da Concorrência Pública nº 01/2010.

Presente a Procuradora do Ministério Público de Contas – 
Letícia Formoso Delsin.

Ficam, desde já, autorizadas vista e extração de cópia em 
Cartório.

Publique-se.
São Paulo, 19 de novembro de 2012.
ANTONIO ROQUE CITADINI - PRESIDENTE
DIMAS EDUARDO RAMALHO - RELATOR
P A R E C E R
Processo: TC-002555/026/10
Prefeitura Municipal: Estância Turística de Salto.
Exercício: 2010.
Prefeito: José Geraldo Garcia.
Advogado: Marcos Jordão Teixeira do Amaral Filho e outros.
Acompanha: TC-002555/126/10  e  Exped iente : 

TC-028752/026/11.
Aplicação no Ensino: 25,47%.
Profissionais do Magistério: 59,94% do FUNDEB.
Aplicação Total do FUNDEB: 100%.
Despesas com Pessoal: 37,05%.
Despesas com o Setor de Saúde: 29,18%.
Execução Orçamentária: déficit de 1,27%.
Parecer desfavorável.
Vistos, relatados e discutidos os autos.
A Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 

São Paulo, em sessão 06 de novembro de 2012, pelo voto do 
Conselheiro Dimas Eduardo Ramalho, Relator, do Conselheiro 
Antonio Roque Citadini, Presidente, e da Conselheira Cristiana 
de Castro Moraes, decidiu emitir PARECER DESFAVORÁVEL à 
aprovação das contas da Prefeitura Municipal de Estância Turís-
tica de Salto, exercício de 2010, ressalvando os atos pendentes 
de apreciação por este Tribunal.

À margem do Parecer, determinou a expedição de ofício à 
origem, transmitindo-se as recomendações constantes do voto 
do Relator, devendo no ofício, ainda, ser recomendado que 
envide esforços nas áreas da Educação e da Saúde, nos termos 
constantes do referido voto.

Determinou, por fim, seja oficiado ao Ministério Público, à 
vista das constatações havidas no quadro de pessoal, devendo 
acompanhar o oficio cópia de folhas dos autos, do Anexo e do 
relatório e voto.

Presente a Procuradora do Ministério Público de Contas – 
Letícia Formoso Delsin.

Ficam, desde já, autorizadas vista e extração de cópia em 
Cartório.

Publique-se.
São Paulo, 19 de novembro de 2012.
ANTONIO ROQUE CITADINI - PRESIDENTE
DIMAS EDUARDO RAMALHO - RELATOR
P A R E C E R
Processo: TC-002734/026/10
Prefeitura Municipal: Regente Feijó.
Exercício: 2010.
Prefeitos: Arlindo Eduardo Fantini.
Acompanham: TC-002734/126/10 e Expedientes: 

TC-000573/005/10, TC-001942/005/10, TC-021148/026/11, 
TC-037363/026/10, TC-034573/026/11 e TC-041841/026/11.

Aplicação no Ensino: 25,34%.
Profissionais do Magistério: 65,85% do FUNDEB.
Aplicação Total do FUNDEB: 100%.
Despesas com Pessoal: 47,13%.
Despesas com o Setor de Saúde: 21,36%.
Execução Orçamentária: déficit de 1,40%.
Parecer favorável.
Vistos, relatados e discutidos os autos.
A Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado de São 

Paulo, em sessão 06 de novembro de 2012, pelo voto do Conse-
lheiro Dimas Eduardo Ramalho, Relator, do Conselheiro Antonio 
Roque Citadini, Presidente, e da Conselheira Cristiana de Castro 
Moraes, decidiu emitir PARECER FAVORÁVEL à aprovação das 
contas da Prefeitura Municipal de Regente Feijó, exercício de 
2010, ressalvando os atos pendentes de apreciação por este 
Tribunal.

À margem do parecer, determinou a expedição de ofício à 
Origem, transmitindo-se-lhe as recomendações constantes do 
voto do Relator e ainda, que envide esforços objetivando elevar 
o índice de desenvolvimento da saúde, especialmente no que 
toca à população com idade entre 15 e 34 anos.

Determinou, outrossim, a formação de autos apartados dis-
tintos para tratar de assuntos relacionados no mencionado voto.

Determinou, ainda, a formação de autos próprios para tra-
tar da contratação de serviços e exames laboratoriais.

Determinou, por fim, a vista do Expediente TC- 
37363/026/10, seja providenciada cópia do Relatório e voto 
para posterior remessa à D. Promotoria de Justiça da Comarca 
de Regente Feijó.

Presente a Procuradora do Ministério Público de Contas – 
Letícia Formoso Delsin.

Ficam, desde já, autorizadas vista e extração de cópia em 
Cartório.

Publique-se.
São Paulo, 19 de novembro de 2012.
ANTONIO ROQUE CITADINI - PRESIDENTE
DIMAS EDUARDO RAMALHO - RELATOR

 SENTENÇAS

 SENTENÇA DO CONSELHEIRO
ANTONIO ROQUE CITADINI

 SENTENÇAS PROFERIDAS PELO CONSELHEIRO RELATOR 
ANTONIO ROQUE CITADINI

Os processos referidos ficarão disponíveis aos interessados 
para vista e extração de cópias independente de requerimento, 
em Cartório, nos termos da Resolução nº02/2000.

Proc.: TC 21961/026/07.
Órgão Concessor: Secretaria da Juventude Esporte e Lazer 

– Coordenadoria de Esporte e Lazer. Responsável: Antonio de 
Alcântara Machado Rudge – Secretário à época. Órgão. Bene-
ficiário: Prefeitura Municipal de Peruibe. Responsáveis: Julieta 
Fujinami Omuro – Ex-Prefeita; e Milena Xisto Bargieri Migliaresi 
– atual Prefeita. Assunto: Repasse ao Primeiro Setor. Valor: R$ 
39.120,00. Exercício: 2006. Advogados: Sérgio Martins Guerrei-
ro – OAB/SP 85.779; e Tânia Mara Avino – OAB/SP 77.667.

Extrato de Sentença: Pelos motivos expostos na sentença 
referida, fls. 107/109, julgo regular a prestação de contas, nos 
termos e para os fins do disposto no art. 33, I, da Lei Com-
plementar Estadual nº 709/93, e, por consequência, quito os 
responsáveis na forma do art. 34, da referida lei, liberando-os 
para novos repasses.

Publique-se.

 SENTENÇA DO CONSELHEIRO
DIMAS EDUARDO RAMALHO

 SENTENÇAS PROFERIDAS PELO CONSELHEIRO RELATOR
DIMAS EDUARDO RAMALHO
Os Processos referidos ficarão disponíveis aos interessados 

para vista e extração de cópias independente de requerimento, 
em Cartório, nos termos da Resolução nº02/2000.

 PARECERES DA CONSELHEIRA
CRISTIANA DE CASTRO MORAES

 P A R E C E R
TC-2913/026/10
Prefeitura Municipal: Ribeirão Preto.
Exercício: 2010.
Prefeito(s): Darcy da Silva Vera.
Advogado(s): Vera Lucia Zanetti.
Acompanha(m): TC-2913/126/10 e Expediente(s): 

TC-246/006/10, TC-674/006/10, TC-760/006/10, TC-820/006/10, 
TC-5038/026/11, TC-13372/026/11, TC-25188/026/11, 
TC-27628/026/11, TC-32044/026/11, TC-1164/006/12, 
TC-14669/026/12 e TC-23152/026/12.

EMENTA: MUNICÍPIO: RIBEIRÃO PRETO. CONTAS DO 
EXERCÍCIO: 2010. Aplicação no Ensino: 25,69%; Investi-
mento no magistério com recursos do FUNDEB: 82,50%; 
Recursos do FUNDEB utilizados em 2010: 100,00%; Apli-
cação na Saúde: 28,86%; Transferências para a Câmara: 
4,00%; Precatórios: não foram efetuados depósitos; 
Subsídios dos Agentes Políticos: autos apartados; Despe-
sas com Pessoal: 47,97%. Encargos sociais: em ordem; 
Déficit Orçamentário: 8,52%(R$80.933.309,62).”Déficit 
da execução orçamentária com influência direta no agra-
vamento da situação financeira do Órgão. Falta de depó-
sitos para pagamento dos precatórios do período”. PARE-
CER DESFAVORÁVEL À APROVAÇÃO DAS CONTAS DA 
PREFEITURA, COM RECOMENDAÇÕES. Vistos, relatados 
e discutidos os autos.

A E.Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
São Paulo, em Sessão de 06 de novembro de 2012, pelo voto 
da Conselheira Cristiana de Castro Moraes, Relatora, bem como 
dos Conselheiros Antonio Roque Citadini, Presidente, e Dimas 
Eduardo Ramalho, na conformidade das correspondentes notas 
taquigráficas, emitiu parecer desfavorável à aprovação das con-
tas da Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto, exercício de 2010, 
excetuando-se os atos porventura pendentes de apreciação por 
este Tribunal.

À margem do parecer, determinou a expedição de ofício ao 
Executivo Municipal, com as recomendações e determinações 
consignadas no mencionado voto.

Determinou, ainda, à Fiscalização que se certifique de que 
os termos assinados visando à execução de serviços de saúde 
– terceirizados – estão sob análise em autos próprios; caso con-
trário, deverá proceder a sua abertura, inclusive, para avaliação 
da execução contratual.

Determinou, por fim, que os Expedientes que acompanham 
os autos tenham a seguinte destinação: arquivamento dos pro-
cessos TC-32044/026/11, TC-27628/026/11, TC-14669/026/12 
e TC-5038/026/11, oficiando-se, antes, ao Ministério Público 
encaminhando cópia do relatório e voto; arquivamento dos 
autos TC-246/006/10, TC-674/006/10 e TC-820/006/10; retorno 
do TC-23152/026/12 à Fiscalização, para acompanhamento 
da matéria; retorno do TC-760/006/10 à Fiscalização, para 
análise da matéria através de termos contratuais; arquiva-
mento do TC-13372/026/11 e TC-25188/026/11; e retorno 
do TC-1164/006/12 à Fiscalização, para análise da matéria, 
encaminhando-se, porém, cópia do relatório e voto ao E.Juízo 
da 108ª Zona Eleitoral – Ribeirão Preto.

Fica autorizada vista e extração de cópias dos autos aos 
interessados, no Cartório da Conselheira Relatora, observadas 
as cautelas legais.

Presente a Dra. Letícia Formoso Delsin, DD. Representante 
do Ministério Público de Contas.

Publique-se.
São Paulo, 19 de novembro de 2012.
ANTONIO ROQUE CITADINI - Presidente
CRISTIANA DE CASTRO MORAES – Relatora

 PARECERES DO CONSELHEIRO
DIMAS EDUARDO RAMALHO

 PARECERES DO CONSELHEIRO
DIMAS EDUARDO RAMALHO
P A R E C E R
Processo: TC-002404/026/10
Prefeitura Municipal: Americana.
Exercício: 2010.
Prefeito: Diego de Nadai.
Advogados: Monica Liberatti Barbosa Honorato e outros.
Acompanham: TC-002404/126/10 e Expedientes: 

TC-000077/003/10, TC-000485/003/10, TC-000486/003/10, 
TC-000581/003/10, TC-000867/003/10, TC-001468/003/10, 
TC-002030/003/10, TC-010915/026/11 e TC-000590/013/12.

Aplicação no Ensino: 26,63%.
Profissionais do Magistério: 88,50% do FUNDEB.
Aplicação Total do FUNDEB: 100%.
Despesas com Pessoal: 50,21%.
Despesas com o Setor de Saúde 25,12%.
Execução Orçamentária: déficit de 2,36%.
Parecer favorável.
Vistos, relatados e discutidos os autos.
A Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado de São 

Paulo, em sessão 06 de novembro de 2012, pelo voto do Conse-
lheiro Dimas Eduardo Ramalho, Relator, do Conselheiro Antonio 
Roque Citadini, Presidente, e da Conselheira Cristiana de Castro 
Moraes, decidiu emitir PARECER FAVORÁVEL à aprovação das 
contas da Prefeitura Municipal de Americana, exercício de 2010, 
com as recomendações expressas no voto do relator, ressalvan-
do os atos pendentes de apreciação por este Tribunal.

Determinou, outrossim, à Fiscalização, providências relati-
vas à formação de autos específicos, com todos elementos que 
constam nos autos, para tratar das matérias relacionadas no 
mencionado voto.

A margem do Parecer, determinou a expedição de ofício à 
Origem, recomendando-lhe adoção de providências no sentido 
da não repetição das falhas evidenciadas e, inclusive, no tocan-
te à área da Educação e da Saúde, nos termos constantes do 
referido voto.

Presente a Procuradora do Ministério Público de Contas – 
Letícia Formoso Delsin.

Ficam, desde já, autorizadas vista e extração de cópia em 
Cartório.

Publique-se.
São Paulo, 19 de novembro de 2012.
ANTONIO ROQUE CITADINI - PRESIDENTE
DIMAS EDUARDO RAMALHO - RELATOR
P A R E C E R
Processo: TC-002519/026/10
Prefeitura Municipal: Nova Europa.
Exercício: 2010.
Prefeito: Walter Willians Figueiredo.
Advogado: Wilton Fernandes Dias e outros.
Acompanham: TC-002519/126/10 e Expedientes: 

TC-000562/013/11 e TC-004445/026/11.
Aplicação no Ensino: 25,93%.
Profissionais do Magistério: 61,61% do FUNDEB.
Aplicação Total do FUNDEB: 100%.
Despesas com Pessoal: 51,16%.
Despesas com o Setor de Saúde 27,40%.
Execução Orçamentária: déficit de 2,27.
Parecer favorável.
Vistos, relatados e discutidos os autos.
A Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado de São 

Paulo, em sessão 06 de novembro de 2012, pelo voto do Conse-
lheiro Dimas Eduardo Ramalho, Relator, do Conselheiro Antonio 
Roque Citadini, Presidente, e da Conselheira Cristiana de Castro 
Moraes, decidiu emitir PARECER FAVORÁVEL à aprovação das 
contas da Prefeitura Municipal de Nova Europa, exercício de 
2010, ressalvando os atos pendentes de apreciação por este 
Tribunal.

EMENTA: Recurso Ordinário. Conhecido e desprovido. Exi-
gência de certificado de registro cadastral como condição de 
habilitação em licitação na modalidade pregão. Ausência de 
pesquisa de preços. Estimativa de aquisição superestimada. 
Concessão de reequilíbrio econômico-financeiro antes da assi-
natura do respectivo termo.

Vistos, discutidos e relatados os autos.
Pelo voto do Substituto de Conselheiro Alexandre Manir 

Figueiredo Sarquis, Relator, dos Conselheiros Antonio Roque 
Citadini, Cláudio Ferraz de Alvarenga, Cristiana de Castro Mora-
es e Dimas Eduardo Ramalho e do Substituto de Conselheiro 
Antonio Carlos dos Santos, o e. Tribunal Pleno, em sessão de 26 
de setembro de 2012, conheceu do Recurso Ordinário e, quanto 
ao mérito, nos termos do voto do Relator, juntado aos autos, 
negou-lhe provimento.

Presente o Procurador-Geral Celso Augusto Matuck Feres 
Júnior.

Publique-se.
São Paulo, 12 de novembro de 2012.
RENATO MARTINS COSTA – Presidente
ALEXANDRE MANIR FIGUEIREDO SARQUIS - Relator

 PARECERES

 PARECERES DO CONSELHEIRO
EDGARD CAMARGO RODRIGUES

 PARECERES
Processo: TC-000175/026/09
Município: Sumaré.
Prefeito(s): José Antonio Bacchim.
Exercício: 2009.
Requerente(s): José Antonio Bacchim – Prefeito.
Em Julgamento: Reexame do Parecer da E. Segunda Câma-

ra, em sessão de 08-11-11, publicado no D.O.E. de 23-11-11.
Advogado(s): Rosely de Jesus Lemos e outros.
EMENTA: Pedido de Reexame: Alegações não afastam o 

descumprimento do artigo 20, inciso III, alínea “b”, da Lei de 
Responsabilidade Fiscal; aumento do déficit financeiro decor-
rente do resultado orçamentário negativo e insuficiente paga-
mento dos requisitórios de baixa monta. Recurso Desprovido.

O Egrégio Plenário do Tribunal de Contas do Estado de 
São Paulo, em sessão realizada em 07 de novembro de 2012, 
pelo voto dos Conselheiros Edgard Camargo Rodrigues, Relator, 
Antonio Roque Citadini e Robson Marinho, da Conselheira 
Cristiana de Castro Moraes, do Conselheiro Dimas Eduardo 
Ramalho e da Auditora Substituta de Conselheiro Silvia Mon-
teiro, na conformidade das correspondentes notas taquigráficas, 
preliminarmente conheceu do Pedido de Reexame e, quanto ao 
mérito, ante o exposto no voto do Relator, juntado aos autos, 
negou-lhe provimento, com consequente confirmação do res-
peitável parecer de fls.173.

O processo ficará disponível aos interessados para vista 
e extração de cópia, independentemente de requerimento, no 
Cartório do Conselheiro Relator.

Publique-se.
São Paulo, 19 de novembro de 2012
RENATO MARTINS COSTA – Presidente
EDGARD CAMARGO RODRIGUES – Relator
Processo: TC-000445/026/09
Município: Estância Balneária de Ilhabela.
Prefeito(s): Antonio Luiz Colucci.
Exercício: 2009.
Requerente(s): Prefeitura Municipal da Estância Balneária 

de Ilhabela.
Em Julgamento: Reexame do Parecer da E. Segunda Câma-

ra, em sessão de 31-05-11, publicado no D.O.E. de 15-06-11.
Advogado(s): Luís Henrique Homem Alves, Regis Fernandes 

de Oliveira, Rogério de Menezes Corigliano, Gabriela Marques 
de Miranda Rocha e outros.

EMENTA: Pedido de Reexame: A eventual inadequação na 
aplicação das parcelas excedentes dos recursos provenientes 
de royalties do petróleo, isoladamente, não constitui elemento 
determinante de reprovação da gestão como um todo. Provi-
mento.

O Egrégio Plenário do Tribunal de Contas do Estado de 
São Paulo, em sessão realizada em 07 de novembro de 2012, 
pelo voto dos Conselheiros Edgard Camargo Rodrigues, Relator, 
Antonio Roque Citadini e Robson Marinho, da Conselheira 
Cristiana de Castro Moraes, do Conselheiro Dimas Eduardo 
Ramalho e da Auditora Substituta de Conselheiro Silvia Mon-
teiro, na conformidade das correspondentes notas taquigráficas, 
preliminarmente conheceu do Pedido de Reexame e, quanto ao 
mérito, ante o exposto no voto do Relator, juntado aos autos, 
deu-lhe provimento, com o propósito de emitir Parecer favorá-
vel à aprovação das contas do Prefeito Municipal da Estância 
Balneária de Ilhabela, exercício de 2009, mantendo-se, contudo, 
as recomendações e determinações constantes da decisão da 
instância originária.

O processo ficará disponível aos interessados para vista 
e extração de cópia, independentemente de requerimento, no 
Cartório do Conselheiro Relator.

Publique-se.
São Paulo, 19 de novembro de 2012
RENATO MARTINS COSTA – Presidente
EDGARD CAMARGO RODRIGUES – Relator
Processo: TC-000397/026/09
Município: Estância Turística de Bananal.
Prefeito(s): David Luiz Amaral de Morais.
Exercício: 2009.
Requerente(s): David Luiz Amaral de Morais – Prefeito.
Em Julgamento: Reexame do Parecer da E. Segunda Câma-

ra, em sessão de 27-09-11, publicado no D.O.E. de 06-10-11.
Advogado(s): Paulo Sérgio Mendes de Carvalho e outros.
EMENTA: PEDIDO DE REEXAME – mantidos os excessivos 

gastos com pessoal em montante correspondente a 64,87% da 
Receita Corrente Líquida e o déficit da execução orçamentária 
de 6,66% da receita realizada.

Recurso Desprovido.
O Egrégio Plenário do Tribunal de Contas do Estado de 

São Paulo, em sessão realizada em 07 de novembro de 2012, 
pelo voto dos Conselheiros Edgard Camargo Rodrigues, Relator, 
Antonio Roque Citadini e Robson Marinho, da Conselheira 
Cristiana de Castro Moraes, do Conselheiro Dimas Eduardo 
Ramalho e da Auditora Substituta de Conselheiro Silvia Mon-
teiro, na conformidade das correspondentes notas taquigráficas, 
preliminarmente conheceu do Pedido de Reexame e, quanto ao 
mérito, ante o exposto no voto do Relator, juntado aos autos, 
negou-lhe provimento, a fim de que sejam mantidos os termos 
do Parecer desfavorável às contas do Prefeito de Bananal, 
exercício de 2009.

Determinou, por fim, o encaminhamento de cópia da deci-
são à Promotoria de Justiça da Estância Turística de Bananal, 
à vista da noticiada Ação Civil Pública em trâmite naquela 
Comarca.

O processo ficará disponível aos interessados para vista 
e extração de cópia, independentemente de requerimento, no 
Cartório do Conselheiro Relator.

Publique-se.
São Paulo, 19 de novembro de 2012
RENATO MARTINS COSTA – Presidente
EDGARD CAMARGO RODRIGUES - Relator

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO SA garante a autenticidade deste documento
quando visualizado diretamente no portal www.imprensaoficial.com.br
quinta-feira, 22 de novembro de 2012 às 02:22:54.
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Paixao Dias; Gracione Batista Lustosa; Aparecida Nuncia Zupa; 
Josete Sacramento Bispo; Magali Alves Ramos; Vanessa Idalina 
Rodrigues de Sousa; Genicleide de Souza Gouveia Passos; 
Carlos Antunes da Silva Santos; Rivaldo Ferreira dos Santos; 
Pedro Querino da Silva; Glauci Lilian Forato; Clovis Gomes 
de Sousa; INSP de Alunos: Adriana Vieira da Silva Guimaraes; 
Roberta Paiva Rodrigues Soares; Ana Adelia Bento Soares; San-
dra Regina Sanches Lopez; Maria de Lourdes Siqueira; Robson 
Pedraga; Marcos Rodrigues; Renata Castellani Agante; Roberto 
Juliani; Andrea Moreira Berrocal; Mauricio Jose da Silva; Marcio 
Alex de Souza; Teresinha de Jesus Oliveira; Jose Carlos de Brito; 
Operador Câmera Unidade Portátil: Flavio Alves Ferreira; Ope-
rador de Áudio: Wilson Gonçalves da Costa; Porteiro: Alberto 
Carlos Borges; Denise Aparecida de Carvalho; Felipe Macedo de 
Jesus; Luis Fernando Masotti de Franca; Leniclaudio Rodrigues 
da Silva; Joelma Rodrigues da Silva; Jose Marinho dos Santos; 
Professor: Silzete Alves dos Santos; Ana Rosa Soares; Luciana 
Shiguti; Maria de Lourdes Canale Leite; Leticia Aparecida Barca-
rollo Gualtieri; Valdina Aparecida Rocha Quirino Dias; Francisco 
Carlos Benedetti; Martinho Condini; Joao Heitzmann Fontenelle; 
Nicanor Ferreira Cavalcanti; Maria de Lourdes Ramos da Silva; 
Daniela de Andrade; Maria Iranildes Leandro Oliveira; Celia 
Aparecida de Souza; Sandra Muniz Bozolan; Erik Aceiro Antonio; 
Marcio Agop Tarpinian; Sueldo Nascimento Francisco; Italo 
Rodrigues Faria; Ederlei Roberto Lirussi; Celso Marques Gon-
çalves; Fabio Figueiredo Bartoloni; Ceres Barbosa de Miranda; 
Claudia Montin Franco; Marcilio Zarpelao Junior; Eduardo Malta 
Avilla; Jose Eduardo Tome Paes; Marcelo Mauricio Tangary 
Elias; Gabriel Cristian Gorun; Sonia Goussinsky; Thais Helena 
de Moraes Gomes; Cintia de Medeiros Abilio; Marcia Cavalcanti 
Bonato; Silvana Felici do Amaral; Silvana Santa Bonatto e Silva; 
Marcio Jose Lima do Nascimento; Luciano Romito; Rodrigo 
Motta dos Santos; Adeilson Gomes da Silva; Flavia Kelli Alva-
renga Pinto; Juliana Yukari Takahashi Onishi; Maria Cristina F C 
R da Silva; Fernanda Furniel; Marco Antonio Marques Pelegrino; 
Marina Pereira de Almeida Mello; Edineia de Almeida; Jorge de 
Jesus Cardoso; Eduardo Soares Benjamin; Edriano Carlos de 
Araujo; Elizete Melo de Mesquita; Maria Bernadete Pupo dos 
Santos Gancho; Nise Dantas Barbosa; Edson Issao Inoue; Michel 
Oliveira da Silva Dantas; Roberto Kenji Hiramatsu; Rosangela 
Toledo Kulcsar; Carmen Lucia Amorim e Ferraz Lima; Walter 
Arante; Luiz Sergio de Souza; Nelson Tanomaru; Roseli Fontana 
da Silva Dezotti; Lelia de Cassia Faleiros Oliveira; Adriana Con-
ceicao Pelegrini; Shigueo Isotani; Roberto Leopoldo Gastaldi; 
Alcir Monteiro Collaco; Daniel de Souza Ablas; Rogerio Mirabili; 
Fernanda de Moraes; Jose Antonio Becegatto Neto; Viviane 
Meneguel Cardoso; Edilsa Maria Dias Alvim; Francisco Enzo 
de Liso; Rosa Bulhoes Miranda; Vanessa da Silva Nardi; Celso 
Salviato; Fabiula Minassian; Natanael Joaquim da Silva; Jordano 
Bruno Mancini Junior; Andre Diniz Filho; Kazuyochi Tsurumaki; 
Tiago Filho Francisco da Costa; Paulo Lourenco Paixao; Carina 
Cavaletti de Carvalho; Jean Marcos Laine; Matheus Mingatos 
Fernandes Gemignani; Ana Paula Crude Francisco; Claudio Bar-
bosa Ferreira Junior; Sergio Januario de Freitas; Patricia Apareci-
da Boletini; Servente: Luiz Manoel dos Santos Filho; Supervisor 
de Segurança Patrimonial: Nellington Jorge Paulino de Andrade; 
Técnico em Gestão: Eduardo Ferreira da Silva; Paulicea Maria 
Goncalves Leite Santos; Regiani Aparecida Vieira; Elaine Cristina 
Bueno; Katia Aparecida Tomaszewska; Antonio Carlos Paes de 
Lira; Michel Pinto; Técnico em Gestão Tecnologia: Anderson 
Cleber Paro; Técnico Manutenção Informática: Cesar de Lira 
Santos; Vigilante Escolar: Romulo Alexssandro Felicissimo de 
Oliveira; Damasco Olimpio de Oliveira; Volmir Devitte; Israel 
Jesus de Paula Dongui; Vagner Lima da Silva; Moises Augusto 
da Silva; Luiz Ivanildo Pereira; Ricardo Tavares da Silva; Augusto 
Leite; Jose Josivaldo Domingos dos Santos; Teresinha de Jesus 
Oliveira; Carlos Aparecido Eugenio; Anderson Martim; Viviane 
Rodrigues de Macedo; Alexandre Davi de Souza; Ellen Cristina 
da Silva; Cleofano Alves Bonifacio; Paulo Onofre Luiz; Josinete 
Silva Neves; Jean Clara de Souza Godinho; Jailson Jurandir de 
Freitas; Moises Augusto da Silva. EXERCÍCIO: 2008 INSTRUÇÃO: 
10-DF/DSF-1 SENTENÇA: FLS. 457/463

EXTRATO: Pelos fundamentos expostos na sentença referi-
da, JULGO ILEGAIS os atos de admissão dos servidores acima 
relacionados, negando-lhes registro, aplicando-se, por via de 
consequência, o disposto nos incisos XV e XXVII do artigo 2° da 
Lei Complementar Estadual nº 709/93. Outrossim, nos termos 
do artigo 104, inciso II da Lei Complementar n° 709/93, aplico 
ao responsável, Benedito Domingos Mariano, multa no valor 
de 200 (duzentas) UFESP's. Autorizo vista e extração de cópias 
dos autos no Cartório do Conselheiro Dimas Eduardo Ramalho, 
observadas as cautelas de estilo. Publique-se.

PROCESSO: TC- 001007/009/12
ÓRGÃO: FUNDO DE APOSENTADORIA DOS SERVIDORES 

PÚBLICOS MUNICIPAIS DE RAFARD RESPONSÁVEL: JÚLIO 
CESAR GAVA - ASSUNTO: APOSENTADORIA EX-SERVIDORES: 
ANGELO ANTONIO PIAZENTIM (PIS/PASEP Nº 10438917089); 
CELESTINO PEDRO CONTESSA (PIS/PASEP Nº 10426218547); 
JOSÉ LUIS MARÇOLLA (PIS/PASEP Nº 10109571816); MARCELO 
RODRIGO MARTINS (PIS/PASEP Nº 12541708353); VALDOMIRO 
MARTINS (PIS/PASEP Nº 10254898804); DILZA BRAGA DOS 
SANTOS (PIS/PASEP Nº 10889672080) EXERCÍCIO: 2011 INS-
TRUÇÃO: UR.9-SOROCABA/DSF-I SENTENÇA: Fls. 11/12

EXTRATO: Pelos fundamentos expostos na sentença refe-
rida, JULGO LEGAIS as concessões de aposentadorias dos ex-
servidores acima relacionados, e determino, por consequência, 
o respectivo registro, nos termos e para os fins do disposto no 
inciso VI, do artigo 2º, da Lei Complementar Estadual nº 709/93. 
Autorizo vista e extração de cópias dos autos no Cartório do 
Conselheiro DIMAS EDUARDO RAMALHO, observadas as caute-
las de estilo. Publique-se.

 SENTENÇA DA AUDITORA SILVIA MONTEIRO

 SENTENÇA PROFERIDA PELA AUDITORA SILVIA MONTEIRO
Proc: TC-413/016/12.
Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAÓCA. Responsável: 

ALUÍZIO RIBAS DE ANDRADE – PREFEITO. Assunto: ADMISSAO 
DE PESSOAL - CONCURSO PROCESSO SELETIVO. INTERES-
SADOS: AUXILIAR DE ENFERMAGEM: ANA MARIA DUARTE 
GALVÃO; JUCILENE MACHADO DOS SANTOS; SILVIA MARTINS 
DE LIMA PROENÇA; ENFERMEIRO: LIDIA AMELIA FELIX DA 
SILVA; MÉDICO GINECOLOGISTA: RAUL COELHO DE ALENCAR; 
NILZA MARIA DE BARROS RIGOTTI; PSICÓLOGO: CHRISTIANE 
RODRIGUES DA SILVA. Exercício: 2011. INSTRUÇÃO: UR-16 UNI-
DADE REGIONAL DE ITAPEVA/DSF-1. REPRESENTANTE DO MPC: 
PROCURADOR DR. CELSO AUGUSTO MATUCK FERES JUNIOR. 
Sentença: Fls. 46/47

EXTRATO: Pelos fundamentos expostos na sentença refe-
rida, JULGO LEGAIS os atos de admissão dos servidores acima 
relacionados e determino, por consequência, os respectivos 
registros, nos termos e para os fins do disposto no inciso V, do 
artigo 2º, da Lei Complementar Estadual nº 709/93. Autorizo 
vista e extração de cópias dos autos no Cartório do Conselheiro 
Antonio Roque Citadini, observadas as cautelas de estilo.

Publique-se.

 PROCESSO: TC-000393/013/09. ÓRGÃO: PROGRESSO E 
HABITAÇÃO DE SÃO CARLOS S/A – PROHAB SÃO CARLOS. 
RESPONSÁVEIS: MARA GOMES E JOÃO BATISTA MULLER – 
DIRETORES PRESIDENTES. ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL 
– CONCURSO 07 E 10. INTERESSADOS: ARQUITETO - THALES 
PORLAN DE OLIVEIRA, PIS/PASEP Nº 20669398009; NADIA 
FONTES, PIS/PASEP Nº 12873876222; PROCURADOR JURÍDICO 
LUCIANE BORGES DA COSTA, PIS/PASEP Nº 12562873647. 
EXERCÍCIO: 2011. INSTRUÇÃO: UR-13 UNIDADE REGIONAL 
DE ARARAQUARA/DSF-I. REPRESENTANTE DO MPC: PROCU-
RADOR CELSO AUGUSTO MATUCK FERES JUNIOR. SENTENÇA: 
FLS. 102/103

Proc.: TC-2324/003/09.Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SALTO.Responsável: JOSÉ GERALDO GARCIA – PREFEITO.Assun-
to: ADMISSÃO DE PESSOAL – CONCURSO 03/2007.INTERESSA-
DOS: ARQUITETO - ELIAS ROJAS, PIS/PASEP Nº 19030150133; 
CLÁUDIA CRISTINA SAITO IVANO, PIS/PASEP Nº 12166173251; 
BIÓLOGO - LEANDRO BERNARDES DA SILVA MORAES, PIS/
PASEP Nº 12856318241; MARITSA APARECIDA GUILGER OKU-
MURA, PIS/PASEP Nº 12308150868; ENGENHEIRO - MÁRCIO 
PINHO ARAÚJO, PIS/PASEP Nº 19042077223; PROFESSOR INS-
TRUMENTISTA - RODRIGO SAMPAIO SINGH DE OLIVEIRA, PIS/
PASEP Nº 11694499086; TÉCNICO EM FISCALIZAÇÃO DE POS-
TURAS MUNICIPAIS - ARQUIMEDES VIEIRA LOPES, PIS/PASEP 
Nº 10427421214.Exercício: 2011.INSTRUÇÃO: UR-9 UNIDADE 
REGIONAL DE SOROCABA/DSF-I.Sentença: Fls.190/191.

EXTRATO: Pelos fundamentos expostos na sentença refe-
rida, JULGO LEGAIS os atos de admissão dos servidores acima 
relacionados, e determino, por consequência, os respectivos 
registros, nos termos e para os fins do disposto no inciso V, do 
artigo 2º, da Lei Complementar Estadual nº 709/93. Autorizo 
vista e extração de cópias dos autos no Cartório da Conselheira 
Cristiana de Castro Moraes, observadas as cautelas de estilo.

Publique-se.
 PROCESSO: TC-001121/010/09
CONTRATANTE: SAAE - SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 

ESGOTOS DE MOGI MIRIM
RESPONSÁVEL: CARLOS ROBERTO SANDY – PRESIDENTE 

CONTRATADA: MUNDIAL DISTRIBUIDORA DE MOTOS LTDA 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE DUAS MOTOCICLETAS E UM VEÍCIULO 
DE TRANSPORTE PARA SEREM UTILIZADOS PELOS FUNCIONÁ-
RIOS DAS DIVISÕES DE MANUTENÇÃO DE ÁGUA E FINANÇAS 
DO SAEE EM EXAME: PREGÃO ELETRÔNICO N° 14/09 E NOTAS 
DE EMPENHO ASSINADAS EM 31/07/2009 INSTRUÇÃO: UR-10 
UNIDADE REGIONAL DE ARARAS - DSF-II SENTENÇA: FLS. 
218/222

Extrato: Pelos fundamentos expostos na sentença referida, 
JULGO IRREGULAR o Pregão Eletrônico n° 14/09 em relação 
à aquisição das motocicletas, de fls. 46/60, e PROCEDENTE a 
Representação que acompanha estes autos, formulada pela 
empresa Intermotos Comércio de Motocicletas Ltda., aplicando-
se, por via de consequência, o disposto nos incisos XV e XXVII 
do artigo 2° da Lei Complementar Estadual nº 709/93. Outros-
sim, nos termos do artigo 104, inciso II da Lei Complementar 
n° 709/93, aplico ao responsável, Carlos Roberto Sandy, multa 
no valor de 200(duzentas) UFESP's. Autorizo vista e extração 
de cópias no Cartório do Conselheiro Dimas Eduardo Ramalho, 
observadas as cautelas de estilo. Publique-se.

 SENTENÇA DO AUDITOR
ALEXANDRE MANIR FIGUEIREDO SARQUIS

 SENTENÇA DO AUDITOR
ALEXANDRE MANIR FIGUEIREDO SARQUIS
Proc.: TC-915/001/12.Órgão: DEPARTAMENTO AUTÔNO-

MO DE ÁGUA E ESGOTO PENÁPOLIS.Responsável: LOURIVAL 
RODRIGUES DOS SANTOS – PRESIDENTE. Assunto: ADMIS-
SÃO DE PESSOAL - TEMPO DETERMINADO.Interessada: 
Assistente Social, Rosemara Aparecida da Cruz, Pis/Pasep Nº 
12198221200.Exercício: 2011.INSTRUÇÃO: UR-1 UNIDADE 
REGIONAL DE ARAÇATUBA/DSF-I.Sentença: Fls. 15/16.

EXTRATO: Pelos fundamentos expostos na sentença referi-
da, JULGO LEGAL o ato de admissão da servidora acima relacio-
nada, e determino por consequência, o respectivo registro, nos 
termos e para os fins do disposto no inciso V, do artigo 2º, da 
Lei Complementar Estadual nº 709/93. Recomendo ao Executivo 
que observe o limite prudencial de 95% da Receita Corrente 
Líquida, previsto no artigo 22, parágrafo único, da Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal. Autorizo vista e extração de cópias dos 
autos no Cartório da Conselheira Cristiana de Castro Moraes, 
observadas as cautelas de estilo.

Publique-se.

 PROCESSO: TC- 692/004/10
ÓRGÃO: Prefeitura Municipal de Lupércio RESPONSÁVEL: 

Abilio Kempe – Prefeito ASSUNTO: Convite, Contrato nº 06/08, 
de 26.02.08, às fls. 65/68, no valor de R$ 14.332,40 e Termo 
Aditivo s/nº, de 20.05.08, fls. 75/76 INSTRUÇÃO: UR-04 - Regio-
nal de Marília - DSF-II ADVOGADO: Rogério Monteiro de Barros 
- OAB/SP 205.472 SENTENÇA: FLS. 238/242

Extrato de sentença: Pelos fundamentos expostos na sen-
tença referida, julgo irregulares o Convite, o Contrato nº06/08 
dele decorrente, bem como o Termo Aditivo, acionando os 
incisos XV e XXVII do artigo 2º da Lei Complementar Estadual 
nº 709/93, em consequência aplico ao Responsável Sr. Abilio 
Kempe a multa equivalente a 200 (duzentas) UFESPs nos 
termos do artigo 104, II, da mencionada lei, a ser recolhida no 
prazo de 30 (trinta) dias. Autorizo vista e extração de cópias no 
Cartório do Conselheiro Dimas Eduardo Ramalho. Publique-se.

 SENTENÇA DO AUDITOR
ANTONIO CARLOS DOS SANTOS

 SENTENÇA DO AUDITOR ANTONIO CARLOS DOS SANTOS
Proc.: TC-971/005/09.Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

IACRI. RESPONSÁVEL(IS): CARLOS ALBERTO FREIRE - Assunto: 
ADMISSÃO DE PESSOAL - CONCURSO PROCESSO SELETIVO N° 
01/2005.Interessada: KATLIN CRISTINA MARIN DOS SANTOS.
Exercício: 2011.INSTRUÇÃO: UR.18-ADAMANTINA/DSF-II.Exer-
cício: 2011.Sentença: Fls. 61/62.

EXTRATO: Pelos fundamentos expostos na sentença referi-
da, JULGO LEGAL o ato de admissão da servidora acima relacio-
nada e determino, por consequência, o respectivo registro, nos 
termos e para os fins do disposto no inciso V, do artigo 2º, da 
Lei Complementar Estadual nº 709/93. Autorizo vista e extração 
de cópias dos autos no Cartório da Conselheira CRISTIANA DE 
CASTRO MORAES, observadas as cautelas de estilo.

Publique-se.

 PROCESSO: TC- 29507/026/09
ÓRGÃO: Fundação Instituto Tecnológico de Osasco - - FITO 

RESPONSÁVEIS: Benedito Domingos Mariano – Presidente José 
Barbosa Coelho - Presidente (atual) ADVOGADA: Maria de 
Fátima Salata Venancio (fls. 432 e 432v.) ASSUNTO: Admissão 
de Pessoal - Tempo Determinado INTERESSADOS: Advogado-IV: 
Ana Maria Gomes de Souza; Analista de Gestão: Rosangela de 
Fatima Camargo; Almerinda Rita de Oliveira Suzano; Auxiliar 
Administrativo - Apoio Administrativo: Thays Aparecida de 
Souza; Sabrina Heubel; Ana Carolina Melo Fogaca; Quely Rapini 
de Souza; Bruno Silva Pereira; Vanessa de Oliveira Santos; Jessi-
ca Vieira Almeida Silva; Katia Rocha Oliveira; Auxiliar Almoxari-
fe: Gilberto Baia dos Santos; Auxiliar de Docência: Denise Napo-
rano Archipavas; Sandra Crasnojan Chicano; Luciane Soares de 
Almeida Jaques; Sidneia Mancini da Silva; Cleone Roberta de 
Souza; Michelle Tavares Camarotto; Auxiliar Escritório: Cesar 
Augusto de Oliveira; Cesar Augusto de Oliveira; Auxiliar Téc-
nico Manutenção Informática: Hebert Camargo Martins; Allan 
Malheiro Silva; Leandro Araujo Ramos; Auxiliar Administrativo: 
Andrea Moreira Berrocal; Bruna Elizane de Oliveira; Marcia 
Maria da Ponte; Marcio Rogerio de Almeida; Geneci Augusta 
do Nascimento; Vinicius Nicolas de Almeida Tardeo; Giovanna 
Andreza de Oliveira do Espirito Santo; Edson Luiz de Oliveira; 
Selma Costa Fraga; Renata Aparecida Salviano de Oliveira; 
Jeanderson Luis dos Santos; Auxiliar Administrativo Expediente 
Protocolo: Mariza de Fatima Silva; Auxiliar Operacional Áudio e 
Vídeo: Joao Paulo Araujo de Freitas; Auxiliar Operacional Limpe-
za: Elenice Ferreira de Andrade; Juracinda de Assis Queiroz San-
tos; Ester Messias Ferrari Alexandre; Guiomar Amorim de Frei-
tas; Maria de Fatima de Sa Neiva; Ana Maria de Jesus Andreoli; 
Eliane Aparecida Rodrigues Souza; Maurisa Cardoso de Moura 
Leme; Jailma Rodrigues de Carvalho; Mauricio de Andrade 
Motta; Suely Silvania de Freitas; Vera Lucia de Abreu; Simone da 

S E N T E N Ç A
O Senhor Juraci Cardoso de Aguiar, Vereador de Iporanga, 

comunica que o Chefe do Executivo local teria deixado de ado-
tar providências quanto ao desvio de numerário praticado por 
servidora daquele Executivo.

Segundo consta, a funcionária Janaína dos Santos Silva 
efetuou depósitos em sua conta pessoal de valores1 que a Pre-
feitura repassaria à Secretaria de Estado da Educação, visando 
ao pagamento de pessoal disponibilizado àquele município.

Por via reflexa, a falta de repasse da quantia àquela Pasta 
ensejou a inscrição da Prefeitura no Cadastro de Inadimplentes 
do Estado – CADIN/Estadual.

A peça foi recebida como representação, consoante despa-
cho da E. Presidência à fl.15.

Notificado (fl.18), o Prefeito de Iporanga, Sr. Ariovaldo da 
Silva Pereira, informa ter providenciado a lavratura do Boletim 
de Ocorrência nº 89/2011, bem como determinado a instau-
ração do Processo Administrativo (Sindicância) nº 01/2011, 
que culminou com a responsabilização da referida servidora 
municipal.

Afirma, também, ter encaminhado cópia integral da Sindi-
cância ao Ministério Público do Estado (Promotoria de Eldorado 
Paulista) para a apuração da responsabilidade criminal da fun-
cionária e adotado medidas judiciais na esfera cível objetivando 
o ressarcimento da quantia envolvida.

À vista da comprovação das providências adotadas pelo 
responsável em relação aos fatos noticiados, Assessoria Técnica 
opinou pela improcedência da representação (fls.163/164).

Chefia de ATJ propugnou pela aplicação do inciso XIII, do 
artigo 2º, da Lei Complementar nº 709/93 para que a origem 
comprovasse o ressarcimento do montante observado nos autos.

É o relatório.
A suposta omissão do Chefe do Executivo ante ao desvio 

de numerário perpetrado pela servidora Janaína dos Santos 
Silva, que depositou recursos endereçados à Secretaria Estadual 
da Educação em sua própria conta corrente, motivou a autua-
ção dos presentes autos.

Todavia, a documentação trazida aos autos demonstra que, 
em 19 de abril de 2011 (fl.24), ou seja, cinco meses antes da 
data constante da peça vestibular, o Chefe do Executivo, por 
meio da Portaria nº 63/2011 (fl.30), já havia determinado a 
abertura do Processo Administrativo (Sindicância) nº001/2001 
(cópia integral às fls.23/154), para a apuração do ocorrido, cujo 
parecer final responsabilizou a mencionada funcionária pela 
autoria do delito noticiado.

Da mesma forma, em 03 de maio de 2011, o fato foi comu-
nicado à Autoridade Policial daquela localidade pelo senhor 
Adilson Nunes de Avelar, Secretário Municipal de Administração 
e Finanças (Boletim de Ocorrência nº 89/2011 – fls.118/119), 
ensejando a instauração do respectivo Inquérito Policial.

Comprovou-se, ainda, por meio do documento de fl.157, a 
remessa de cópia da mencionada sindicância ao representante 
do Ministério Público da Comarca de Eldorado, com vistas à 
apuração do ilícito penal, bem como o ajuizamento de ação na 
esfera cível objetivando o ressarcimento do montante envolvido.

Nestas circunstâncias, verificadas efetivas providências 
adotadas pelo Prefeito de Iporanga ante aos procedimentos 
irregulares praticados pela mencionada servidora municipal, 
considero improcedente a representação e determino o arquiva-
mento dos presentes autos.

Publique-se.

 SENTENÇA PROFERIDA PELA SUBSTITUTA
DE CONSELHEIRO SILVIA MONTEIRO
Os processos referidos ficarão disponíveis aos interessa-

dos para vista e extração de cópias, independentemente de 
requerimento, no Cartório do Relator, nos termos da Resolução 
nº 2/2000.

Proc.: TC-014281/026/10. Órgão: Secretaria de Estado da 
Saúde – Instituto de Infectologia Emílio Ribas. Admitido: Felício 
Lopes Roque. Responsável: David Everson Uip, Diretor Técnico 
de Departamento de Saúde. Assunto: Admissão de Pessoal. 
Exercício: 2009. Sentença: Fls. 52/55. Extrato de sentença: julgo 
regular a admissão de (1) Médico – Especialidade Nefrologia 
(fl. 5), e determino o correspondente registro. Entretanto, reco-
mendo ao Instituto de Infectologia Emílio Ribas que, doravante, 
selecione candidatos para as vagas oferecidas pelo órgão, 
utilizando-se também de critérios objetivos (prova), visando, 
inclusive, maior participação de interessados e, consequente-
mente, fiel atendimento aos preceitos constitucionais.

Publique-se.

 SENTENÇA DO AUDITOR SAMY WURMAN

 SENTENÇAS DO AUDITOR SAMY WURMAN
Proc.: TC-613/004/12.Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL 

DE CÂNDIDO MOTA. Responsável: CARLOS ROBERTO BUENO 
– PREFEITO.Assunto: ADMISSÃO DE PESSOAL – CONCURSO 
01/2011.INTERESSADOS: AGENTE DE VETORES - WILLIAN 
BENEDICTO FRAZÃO DIAS, PIS/PASEP Nº 12915216187; PRIS-
CILA DA SILVA GOBETTI, PIS/PASEP Nº 19040957552; VALDIR 
FERREIRA DE ALMEIDA, PIS/PASEP Nº 12168898474; AUXI-
LIAR DE SERVIÇOS GERAIS - GILBERTO BRITO DA COSTA, PIS/
PASEP Nº 12470341770; ADRIANA DE FATIMA DO NASCI-
MENTO, PIS/PASEP Nº 12553877724; ELDER APARECIDO DE 
PAIVA, PIS/PASEP Nº 19044911883; JULIANA DOS SANTOS 
VAZ, PIS/PASEP Nº 12840558175; HAROLDO CESAR FER-
NANDES, PIS/PASEP Nº 12200373890; MARCIA FERNANDA 
LUCAS, PIS/PASEP Nº 12776378256; MARIA EUNICE DAMAS-
CENO DE ARAUJO, PIS/PASEP Nº 12283710644; EMERSON 
VIRTO, PIS/PASEP Nº 12540841262; ANGELINA DOS SAN-
TOS, PIS/PASEP Nº 19033912700; ANA PAULA DE SOUZA, 
PIS/PASEP Nº 12754326172; MARCIA FERREIRA, PIS/PASEP 
Nº 19010966014; DOUGLAS SOARES DO NASCIMENTO, PIS/
PASEP Nº 12874103189; LAIS CRISTINA DE BARROS, PIS/
PASEP Nº 20952082440; AROLDO JOSE DE LIMA, PIS/PASEP Nº 
10778206359; MÉDICO PEDIATRA - MAXIMILIANO JOSE MAZINI, 
PIS/PASEP Nº 21014272779.Exercício: 2011.INSTRUÇÃO: UR-4 
UNIDADE REGIONAL DE MARÍLIA/DSF-II.Sentença: Fls. 23/24.

EXTRATO: Pelos fundamentos expostos na sentença refe-
rida, JULGO LEGAIS os atos de admissão dos servidores acima 
relacionados e determino, por consequência, os respectivos 
registros, nos termos e para os fins do disposto no inciso V, do 
artigo 2º, da Lei Complementar Estadual nº 709/93. Autorizo 
vista e extração de cópias dos autos no Cartório da Conselheira 
Cristiana De Castro Moraes, observadas as cautelas de estilo.

Publique-se.
Proc.: TC-2477/003/12.Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ELIAS FAUSTO. Responsável: CYRO DA SILVA MAIA – PREFEITO.
Assunto: ADMISSÃO DE PESSOAL – CONCURSO 02/2010.INTE-
RESSADOS: PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL II - LICIANI 
FIORI, PIS/PASEP Nº 17046038099; PROFESSOR ENSINO FUN-
DAMENTAL II ARTES - RODILENE CAVALCANTE DA SILVA, PIS/
PASEP Nº 12641855897; VERA LUCIA AGUIRRA KUDEKEN, PIS/
PASEP Nº 10648152194; PROFESSOR ENSINO FUNDAMENTAL 
II GEOGRAFIA - SAMUEL DA SILVA, PIS/PASEP Nº 12596254230; 
PROFESSOR ENSINO FUNDAMENTAL II HISTÓRIA - EDUARDO 
GARCIA GIL, PIS/PASEP Nº 19015529178; JULIO CESAR REZEN-
DE PEREIRA, PIS/PASEP Nº 12534721536; PROFESSOR ENSINO 
FUNDAMENTAL II MATEMÁTICA - SELMA SUELY BENSCH, PIS/
PASEP Nº 10871519019; GABRIELA DIAS DE OLIVEIRA, PIS/
PASEP Nº 19016910819; PROFESSOR ENSINO FUNDAMENTAL 
II PORTUTGUÊS - ALICE APARECIDA LIMA DA COSTA EDUARDO, 
PIS/PASEP Nº 12515434101.Exercício: 2011. INSTRUÇÃO: UR-3 
UNIDADE REGIONAL DE CAMPINAS/DSF-I.Sentença: Fls. 20/21.

EXTRATO: Pelos fundamentos expostos na sentença refe-
rida, JULGO LEGAIS os atos de admissão dos servidores acima 
relacionados e determino, por consequência, os respectivos 
registros, nos termos e para os fins do disposto no inciso V, do 
artigo 2º, da Lei Complementar Estadual nº 709/93. Autorizo 
vista e extração de cópias dos autos no Cartório da Conselheira 
Cristiana De Castro Moraes, observadas as cautelas de estilo.

Publique-se.

TC-001162/003/11 - Responsável pelo adiantamento: José 
Fábio Zoppi, Valor R$1.200,00. Irregularidades: Embora a nota de 
empenho tenha sido emitida em março, os documentos compro-
batórios de despesas vão dos meses de julho a novembro, impos-
sibilitando a prestação de contas na data em que efetuada; ine-
xistência de comprovação de despesa de adiantamento no valor 
de R$200,00. Não houve restrição de adiantamentos seguintes 
tampouco aplicação da multa prevista na legislação local.

TC-001163/003/11 - Responsável pelo adiantamento: Eli-
zaete da Costa Arona, Valor R$6.586,48. Irregularidades: Pres-
tação de contas não submetida à apreciação da Divisão de 
Contabilidade ou Secretaria da Fazenda, conforme determina 
a Lei Municipal concernente. Prestadas fora do prazo, sem os 
documentos comprobatórios do período, com despesas reali-
zadas em finais de semana, com datas posteriores à prestação 
de contas, rasuradas . Aquisições de materiais de consumo sem 
pesquisa de preços. Irregularidades praticadas sem que fosse 
aplicada qualquer medida punitiva. Responsável e interessados 
todos devidamente notificados, apenas a Sra. ELIZAETE DA 
CSTA ARONA ofertou justificativas (fls. 236/248). Inicialmente 
aduziu responsabilidade exclusiva do ex-Prefeito Municipal por 
qualquer falha. Arguiu mera formalidade das falhas, imputadas 
as incongruências de datas ao setor contábil do Município, à 
impossibilidade de realizar pesquisa de preços em razão da 
necessidade iminente, e as rasuras ao descuido dos realizadores 
dos gastos. À ausência de prestação de contas referentes às 
notas de empenho descriminadas, apresentou a documentação 
e os esclarecimentos. Refutou o apontamento de penalização 
pelas falhas. A ATJ opinou pela recomendação a todas as falhas 
apontadas, com exceção das referentes aos comprovantes rasu-
rados e notas com datas anteriores ao empenho, do processo 
TC-001163/003/11.

É o relatório.
DECIDO.
Adoto em parte a conclusão levada a efeito pelo Senhor 

Secretário Diretor-Geral, pela regularidade com recomendações 
das prestações de contas dos processos em exame. Com efeito, 
falhas afeitas às despesas comprovadas a destempo, caracteri-
zadas em todos os processos reunidos nesta decisão, merecem 
julgamento de regularidade com ressalvas, recomendando-se à 
Origem que atue com o rigor necessário ao processo de adian-
tamento de despesas, notadamente no que toca à prestação 
das contas, no período legal, com aplicação das penalidades 
instituídas na legislação local, e consoante determina a Lei nº 
4.320/64, nos artigos 64 a 69.

À parte disso, a inexistência de comprovação de des-
pesas de adiantamento no valor de R$200,00 pelo Sr. José 
Fábio Zoppi, consubstanciada no TC-001162/003/11 configura 
dano ao erário e, por isso mesmo, não regularizada quando 
oportunizado, enseja a devolução, com aplicação de multa ao 
responsável pelo adiantamento, nos termos do art. 104 da Lei 
Complementar nº 709/93, sendo inadmissível o descaso para 
com o erário municipal. O mesmo quanto ao adiantamento no 
valor de R$2.000,00 concedido à Elizaete da Costa Arona, refe-
rente à nota de empenho de nº 2.000, no TC-001163/003/11. 
Como muito bem asseverou o i. Secretário-Diretor Geral, razões 
as quais adoto neste julgamento (fls. 264/265) a adulteração 
dos comprovantes de despesas, quanto a data e valores é con-
duta altamente censurável, danosa ao erário e aos princípios 
basilares da Administração Pública, especialmente o da mora-
lidade. Ante o exposto, acolhendo as razões justificantes do 
ex-Chefe do Executivo da Estância Turística de Santa Fé do Sul, 
Senhor Itamar Francisco Machado Borges, e da SDG, nos termos 
do art. 33, II, da Lei Complementar nº 709/93, JULGO REGU-
LARES, COM RESSALVAS, a prestação de contas das despesas 
com adiantamento nos processos a prestação de contas das 
despesas com adiantamento nos processos TC-001151/003/11 
- Responsável pelo adiantamento: Lincoln Sales Franco e 
TC-001161/003/11 – Responsável pelo adiantamento: Henrique 
Borlina de Oliveira, realizadas no exercício de 2008, com reco-
mendação aos responsáveis, ou quem lhes tenham sucedido, 
de que adotem as medidas necessárias à prevenção das falhas 
identificadas, nos termos constantes da presente decisão, deter-
minando, após, o arquivamento dos respectivos autos.

Via de consequência, quito e libero os responsáveis.
Com fulcro no art. 33, III, alíneas “B”, “C” e “D”, e §2º, 

JULGO IRREGULARES a prestação de contas das despesas com 
adiantamento nos processos TC-001162/003/11 - Responsáveis 
pelo adiantamento: Sr. José Fábio Zoppi e José Carlos Tonetti 
Borsari, solidariamente, e TC-001163/003/11 – Responsáveis 
pelo adiantamento: Elizaete da Costa Arona e José Carlos 
Tonetti Borsari, solidariamente. Nos termos do art. 36, caput, 
da Lei Complementar nº 709/93, condeno os responsáveis ao 
recolhimento das dívidas respectivas, atualizadas monetaria-
mente, e, nos termos do art. 104, inciso II, do mesmo diploma, 
fixo multa individual, para cada um dos três responsáveis acima 
identificados, no valor de 200 (duzentas) UFESP. Determino, 
outrossim, o acionamento as determinações do art. 2º, incisos 
XV e XXVII da Lei Complementar nº 709/93, concedendo ao Sr. 
Prefeito Municipal de Capivari o prazo de 60 (sessenta) dias 
para que informe este Tribunal sobre as providências determi-
nadas. Oficie-se ao Douto Ministério Público para que tome 
conhecimento das irregularidades aqui postas e, entendendo 
ser o caso, adote as providências de sua alçada. Ficam, desde já, 
autorizadas vista e extração de cópias dos autos aos interessa-
dos, observadas as cautelas de estilo.

Aguarde-se o trânsito em julgado.
À UR-03, para anotações e providências.
Prov idenc ie-se  o  arquivamento dos  processos 

TC-001151/003/11 e TC-001161/003/11, em vista do julgamen-
to de regularidade ora proferido.

Publique-se a Sentença.

 SENTENÇA DE SUBSTITUTO DE CONSELHEIRO

 SENTENÇAS PROFERIDAS PELO AUDITOR-SUBSTITUTO
DE CONSELHEIRO SAMY WURMAN
Os processos ficarão disponíveis aos interessados para 

vistas e extração de cópia, independentemente de requerimento 
no Cartório do Relator, nos termos da Resolução nº 02/2000.

Processo: TC-36.290/026/12. Assunto: Prestação de Contas 
de Adiantamento Órgão: Secretaria da Administração Penitenci-
ária. Ordenador: Amador Donizeti Valero. Responsável: Darlene 
Zaude. Período: Agosto/2012. Valor: R$ 3.000,00.

EXTRATO DE SENTENÇA Pela sentença de fls. 25/26 foi con-
siderada regular a presente prestação de contas, quitando-se a 
ordenadora da despesa e liberando-se a responsável.

Publique-se.
Processo: TC-32.705/026/12 Assunto: Prestação de Contas 

de Adiantamento. Órgão: Secretaria da Agricultura e Abaste-
cimento. Ordenador: Henrique Machado Junior. Responsável: 
Fernanda Casemiro da Rocha. Período: 11/07/12 a 09/08/12. 
Valor: R$ 5.000,00.

EXTRATO DE SENTENÇA Pela sentença de fls. 47/48 foi con-
siderada regular a presente prestação de contas, quitando-se o 
Ordenador da despesa e liberando-se a Responsável.

Publique-se.
Processo: TC-34.227/026/12. Assunto: Repasse a Órgãos 

Públicos – (Prestação de contas decorrente de convênio de 
valor inferior ao de remessa). Concessor: Companhia Paulista 
de Eventos e Turismo - CPETUR. Responsável: Luciane Farias 
Leite Beneficiário: São Paulo Turismo S/A - SPTURIS Valor: R$ 
460.000,00. Exercício: 2010.

EXTRATO DE SENTENÇA Pelos fundamentos da sentença de 
fls. 35/36, foi julgada regular a prestação de contas apresenta-
da, com consequente quitação dos responsáveis.

Publique-se.
Processo: TC-000835/012/11 Interessado: Juraci Cardoso 

de Aguiar, Vereador de Iporanga. Assunto: Comunica eventual 
omissão do Chefe do Executivo de Iporanga em face de desvio 
de numerário que seria repassado à Secretaria de Estado da 
Educação por servidora local, culminando com a inscrição do 
município no Cadin/Estadual.

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO SA garante a autenticidade deste documento
quando visualizado diretamente no portal www.imprensaoficial.com.br
quinta-feira, 22 de novembro de 2012 às 02:22:54.
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TC-000002719/003/12; PREFEITURA MUNICIPAL DE AMPA-
RO; PREST.CONTAS-REP.PUBL.TERC.SETOR CG/TP/CV/VIR.INF; 
ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE 
AMPARO; 2011; 

TC-000000687/005/12; PREFEITURA MUNICIPAL DE 
NARANDIBA; ADMISSAO DE PESSOAL - CONCURSO PROCESSO 
SELETIVO; 2011; 

TC-000000580/006/12; PREFEITURA MUNICIPAL DE 
DUMONT; ADMISSAO DE PESSOAL - CONCURSO PROCESSO 
SELETIVO; 2011; 

TC-000000651/007/12; PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM 
JESUS DOS PERDOES; ADMISSAO DE PESSOAL - CONCURSO 
PROCESSO SELETIVO; 2011; 

TC-000000897/009/12; PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEDA-
DE; PENSAO MENSAL; 2011; 

TC-000000297/012/12; PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJA-
TI; PREST.CONTAS-REP.PUBL.TERC.SETOR CG/TP/CV/VIR.INF; 
ABRIGO JESUS ESPERANCA E VIDA; 2011; 

TC-000000382/013/12; PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO 
CARLOS; ADMISSAO DE PESSOAL - CONCURSO PROCESSO 
SELETIVO; 2011; 

TC-000000323/018/12; PREFEITURA MUNICIPAL DE BAS-
TOS; PREST.CONTAS-REP.PUBL.TERC.SETOR CG/TP/CV/VIR.INF; 
FUNDACAO DE APOIO A TECNOLOGIA; 2011; 

TC-000004253/026/12; COMPANHIA DESENVOLVIMENTO 
HAB URB EST SAO PAULO; CONVENIO-REPASSES A ORGAOS 
PUBLICO; PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIZAL; 2011; 

TC-000008835/026/12; COORDENADORIA GERAL DE 
ADMINISTRACAO; CONTRATO; PRODUTOS ROCHE QUIMICOS E 
FARMACEUTICOS S/A; 2011; 

TC-000010664/026/12; CENTRO ESTADUAL EDUCACAO 
TECNOLOGICA"PAULA SOUZA"; CONTRATO; CARL ZEISS DO 
BRASIL LTDA.; 2012; 

TC-000010865/026/12; MINISTERIO PUBLICO; CONTRATO; 
M THOMAZ CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA.; 2012; 

TC-000011413/026/12; SECRETARIA DE TURISMO; CONVE-
NIO-REPASSES A ORGAOS PUBLICO; PREFEITURA MUNICIPAL 
DE PRAIA GRANDE; 2011; 

TC-000017126/026/12; UNIVERSIDADE DE SAO PAULO; 
ADMISSAO DE PESSOAL - CONCURSO PROCESSO SELETIVO; 
2010; 

TC-000020956/026/12; CAIXA DE PREVIDENCIA E ASS.DOS 
SERV.MUN.DE SANTANA PARNAIBA; PENSAO MENSAL; 2011; 

TC-000020970/026/12; FUNDACAO MUNICIPAL DE SAUDE 
SAO CAETANO DO SUL; PREST.CONTAS-REP.PUBL.TERC.SETOR 
CG/TP/CV/VIR.INF; ASSOCIACAO DE PAIS ALUNOS E PROFESSO-
RES DA FUNDACAO DAS AR; 2011; 

TC-000031822/026/12; GABINETE DO SECRETARIO; PRES-
TACAO DE CONTAS DE ADIANTAMENTO; ANA MARIA FIGUEI-
REDO B. DE NAPOLI; 2012; 

TC-000032530/026/12; MINISTERIO PUBLICO; PRESTACAO 
DE CONTAS DE ADIANTAMENTO; RICARDO JOSE DIAS BAPTIS-
TA; 2012; 

TC-000034226/026/12; GABINETE DO SECRETARIO; PRES-
TACAO DE CONTAS DE ADIANTAMENTO; ANA APARECIDA 
ALBUINI TRABACHINI; 2012; 

TC-000000206/989/12; WELB COMERCIAL LTDA; REPRE-
SENTACAO; PREFEITURA MUNICIPAL DE IBITINGA; 2012; 

TC-000000803/989/12; LOUVETEL COMUNICACAO 
COMERCIAL LTDA ME; REPRESENTACAO; PREFEITURA MUNICI-
PAL DE LOUVEIRA; 2012; 

TC-000000977/989/12; REJANE LUCIENE ZACARATTO 
SOUZA; EXAME PREVIO DE EDITAIS DE LICITACAO; PREFEITURA 
MUNICIPAL DE GUARUJA; 2012; 

TC-000000998/989/12; DANIEL GABRILLI DE GODOY; 
EXAME PREVIO DE EDITAIS DE LICITACAO; PREFEITURA MUNI-
CIPAL DE JUNDIAI; 2012; 

TC-000001011/989/12; FABRICIO HENRIQUE VIANA; 
EXAME PREVIO DE EDITAIS DE LICITACAO; PREFEITURA MUNI-
CIPAL DE SAO BERNARDO DO CAMPO; 2012; 

TC-000001024/989/12; SINDICATO NACIONAL DAS 
EMPRESAS DE ARQUITETURA E ENGENHARIA; EXAME PREVIO 
DE EDITAIS DE LICITACAO; DESENVOLVIMENTO RODOVIARIO 
S/A - DERSA; 2012; 

TC-000001053/989/12; CRISTIANE TRES ARAUJO; EXAME 
PREVIO DE EDITAIS DE LICITACAO; PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ITAPEVI; 2012; 

 ORDEM DO DIA DAS CÂMARAS
E DO TRIBUNAL PLENO

 ORDEM DO DIA DA 36ª SESSÃO ORDINÁRIA DA PRI-
MEIRA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS, A REALI-
ZAR-SE ÀS 15: 00 HORAS DO DIA 27 DE NOVEMBRO DE 
2012 NO AUDITÓRIO “MINISTRO GENÉSIO DE ALMEIDA 
MOURA”.

JULGAMENTOS
SEÇÃO ESTADUAL
RELATOR-PRESIDENTE CONSELHEIRO ANTONIO ROQUE 

CITADINI
CONTAS ANUAIS - JULGAMENTO
01 TC-002568/026/09
Interessado(s): Fundação de Apoio à Pesquisa e Ensino – 

FAPE.
Responsável(is): George Jackson de Moraes Rocha (Diretor 

Executivo).
Exercício: 2009. Justificativas apresentadas em decorrência 

da(s) assinatura(s) de prazo, pelo Conselheiro Antonio Roque 
Citadini, publicada(s) no D.O.E. de 25-03-11.

Acompanha(m): TC-002568/126/09.
Fiscalizada por: UR-14 - DSF-II.
Fiscalização atual: UR-14 - DSF-II.
INSTRUMENTOS CONTRATUAIS
02 TC-024569/026/07
Contratante: Companhia de Saneamento Básico do Estado 

de São Paulo - SABESP.
Contratada: EMSA – Empresa Sul Americana de Montagens 

S/A.
Abertura do Certame Licitatório por: Deliberação de Direto-

ria em 13-02-07.
Autoridade(s) Responsável(is) pela Homologação e que 

firmou(aram) o(s) Instrumento(s): Marcelo Salles Holanda 
de Freitas (Diretor de Tecnologia, Empreendimentos e Meio 
Ambiente - T) e Carlos Eduardo Carrela (Superintendente de 
Gestão de Projetos Especiais – TG).

Objeto: Execução das obras da adutora Guaraú-Jaraguá 
em aço carbono, numa extensão de 10.886 metros, sendo 
10.260 metros com DN = 72 polegadas e 626 metros com DN 
= 42 polegadas integrantes do Sistema Adutor Metropolitano, 
na RMSP.

Em Julgamento: Licitação - Concorrência Internacional. 
Contrato celebrado em 18-06-07. Valor – R$59.788.453,78. 
Termos de Alteração celebrados em 09-03-09 e 18-09-09. 
Termos de Retirratificação celebrados em 12-06-08 e 14-07-09. 
Justificativas apresentadas em decorrência da(s) assinatura(s) 
de prazo, nos termos do artigo 2º, inciso XIII, da Lei Comple-
mentar nº 709/93, pelo Conselheiro Antonio Roque Citadini, 
publicada(s) no D.O.E. de 15-02-12.

Advogado(s): José Higasi, Moises Mota Catuaba e outros.
Fiscalizada por: GDF-11 - DSF-I e GDF-8 - DSF-II.
Fiscalização atual: GDF-3 - DSF-II.
REPRESENTAÇÃO
03 TC-012489/026/07
Representante(s): Penascal Engenharia e Construção Ltda., 

por seu representante legal, Cristiano de Castro Costa.
Representado(s): Companhia de Saneamento Básico do 

Estado de São Paulo - SABESP.

TC-000000640/012/10; PREFEITURA MUNICIPAL DE PARI-
QUERA-ACU; ADMISSAO DE PESSOAL - CONCURSO PROCESSO 
SELETIVO; 2009; 

TC-000000058/014/10; PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CUNHA; PREST.CONTAS-REP.PUBL.TERC.SETOR CG/TP/CV/VIR.
INF; APM DA E.E.PAULO VIRGINIO; 2008; 

TC-000000078/016/10; PREFEITURA MUNICIPAL DE BURI; 
CONTRATO; SERGON TREINAMENTO E DESENVOLIVENTO 
EMPRESARIAL; 2007; 

TC-000001105/026/10; FUNDACAO VOTUPORANGUENSE 
DE EDUCACAO E CULTURA - VOTUPORANGA; BALANCO GERAL 
DO EXERCICIO; 2010; 

TC-000001550/026/10; CONSORCIO INTERMUNICIPAL 
GRANDES LAGOS -; BALANCO GERAL DO EXERCICIO; 2010; 

TC-000001815/026/10; CAMARA MUNICIPAL DE GENERAL 
SALGADO; CONTAS DE CAMARA MUNICIPAL; 2010; 

TC-000001949/026/10; CAMARA MUNICIPAL DE ALVIN-
LANDIA; CONTAS DE CAMARA MUNICIPAL; 2010; 

TC-000002114/026/10; CAMARA MUNICIPAL DE SARAPUI; 
CONTAS DE CAMARA MUNICIPAL; 2010; 

TC-000002115/026/10; CAMARA MUNICIPAL DE SARU-
TAIA; CONTAS DE CAMARA MUNICIPAL; 2010; 

TC-000002232/026/10; CAMARA MUNICIPAL DE MONTE 
AZUL PAULISTA; CONTAS DE CAMARA MUNICIPAL; 2010; 

TC-000002233/026/10; CAMARA MUNICIPAL DE MONTEI-
RO LOBATO; CONTAS DE CAMARA MUNICIPAL; 2010; 

TC-000002236/026/10; CAMARA MUNICIPAL DE NAZARE 
PAULISTA; CONTAS DE CAMARA MUNICIPAL; 2010; 

TC-000002238/026/10; CAMARA MUNICIPAL DE NUPO-
RANGA; CONTAS DE CAMARA MUNICIPAL; 2010; 

TC-000002239/026/10; CAMARA MUNICIPAL DE OLIMPIA; 
CONTAS DE CAMARA MUNICIPAL; 2010; 

TC-000002244/026/10; CAMARA MUNICIPAL DE PALMA-
RES PAULISTA; CONTAS DE CAMARA MUNICIPAL; 2010; 

TC-000002279/026/10; CAMARA MUNICIPAL DE SANTA 
CRUZ DAS PALMEIRAS; CONTAS DE CAMARA MUNICIPAL; 
2010; 

TC-000002329/026/10; CAMARA MUNICIPAL DE ESPIRITO 
SANTO DO TURVO; CONTAS DE CAMARA MUNICIPAL; 2010; 

TC-000002360/026/10; CAMARA MUNICIPAL DE ESTIVA 
GERBI; CONTAS DE CAMARA MUNICIPAL; 2010; 

TC-000002459/026/10; PREFEITURA MUNICIPAL DE GENE-
RAL SALGADO; CONTAS MUNICIPAIS; 2010; 

TC-000002489/026/10; PREFEITURA MUNICIPAL DE JARI-
NU; CONTAS MUNICIPAIS; 2010; 

TC-000002532/026/10; PREFEITURA MUNICIPAL DE PIN-
DORAMA; CONTAS MUNICIPAIS; 2010; 

TC-000002554/026/10; PREFEITURA MUNICIPAL DE SALES; 
CONTAS MUNICIPAIS; 2010; 

TC-000002860/026/10; PREFEITURA MUNICIPAL DE LEME; 
CONTAS MUNICIPAIS; 2010; 

TC-000007728/026/10; SERVICO MUNICIPAL DE SANEA-
MENTO AMBIENTAL DE SANTO ANDRE; CONTRATO; SAN DIEGO 
SERVICOS E MANUTENCAO LTDA.; 2010; 

TC-000016182/026/10; GABINETE DO COORDENADOR 
-COORDENADORIA DE CIENCIA,TECNOLOGIA; CONTRATO; 
HOSPFAR IND E COM DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA.; 
2010; 

TC-000018071/026/10; PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEI-
RAO PRETO; PREST.CONTAS-AUX/SUB/CONTR-TERC.SETOR; 
CENTRO INTEGRADO DE APOIO FAMILIAR; 2008; 

TC-000018530/026/10; PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEI-
RAO PRETO; PREST.CONTAS-AUX/SUB/CONTR-TERC.SETOR; 
CENTRO INTEGRADO DE APOIO FAMILIAR; 2008; 

TC-000023058/026/10; GABINETE DO SECRETARIO E 
ASSESSORIAS; CONVENIO - REPASSES PUBLICOS AO TERCEIRO 
SETOR; ASSOCIACAO EDUCACIONAL NOVE DE JULHO - UNI-
NOVE; 2004; 

TC-000026386/026/10; GABINETE DO COORDENADOR 
- AGRONEGOCIOS; CONVENIO - REPASSES PUBLICOS AO TER-
CEIRO SETOR; ASSOCIACAO DONAS DE CASA DE GUAIANASES; 
2007; 

TC-000028836/026/10; PREFEITURA MUNICIPAL DE ARA-
RAS; PREST.CONTAS-REP.PUBL.TERC.SETOR CG/TP/CV/VIR.INF; 
FUNDACAO ARARENSE PARA O DESENVOLVIMENTO DO ENSI-
NO; 2008; 

TC-000029879/026/10; PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO 
BERNARDO DO CAMPO; PREST.CONTAS-REP.PUBL.TERC.SETOR 
CG/TP/CV/VIR.INF; ASSOCIACAO DE PAIS E MESTRES DA EMEB 
CAETANO DE CAMPOS; 2009; 

TC-000039741/026/10; CENTRO SUPRIMENTO MANUTEN-
CAO DE MAT. TELECOMUNICACOES; CONTRATO; MOTOROLA 
SOLUTIONS IND DE PROD DE BANDA LARGA; 2010; 

TC-000039780/026/10; CENTRO SUPRIMENTO MANUTEN-
CAO DE MAT. TELECOMUNICACOES; CONTRATO; ABX TELECOM 
LTDA; 2010; 

TC-000039781/026/10; CENTRO SUPRIMENTO MANU-
TENCAO DE MAT. TELECOMUNICACOES; CONTRATO; RONTAM 
ELETRO METALURGICA LTDA; 2010; 

TC-000044010/026/10; PREFEITURA MUNICIPAL DE 
MOCOCA; RESCISAO DE JULGADO; VIACAO PRADOPOLENSE 
LTDA; 2010; 

TC-000000129/009/11; FUNDO DE APOSENTADORIA SERV.
PUBLICOS MUN. - RAFARD; PRESTACAO DE CONTAS DO(S)
GESTOR(ES)PREV.MUNICIPAL; 2010; 

TC-000000386/013/11; PREFEITURA MUNICIPAL DE DOU-
RADO; ADMISSAO DE PESSOAL - CONCURSO PROCESSO SELE-
TIVO; 2010; 

TC-000000543/014/11; PREFEITURA MUNICIPAL DE LORE-
NA; ADMISSAO DE PESSOAL - CONCURSO PROCESSO SELETI-
VO; 2010; 

TC-000000736/014/11; PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CANAS; ADMISSAO DE PESSOAL - CONCURSO PROCESSO 
SELETIVO; 2010; 

TC-000000630/026/11; FUNDACAO P/ EDUC. CULTURA 
E DESENV. DE CAMPOS DO JORDAO; BALANCO GERAL DO 
EXERCICIO; 2011; 

TC-000002516/026/11; CAMARA MUNICIPAL DE MAGDA; 
CONTAS DE CAMARA MUNICIPAL; 2011; 

TC-000009197/026/11; ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DE SAO PAULO; CONTRATO; GENERAL MOTORS DO 
BRASIL LTDA.; 2010; 

TC-000019874/026/11; PREFEITURA MUNICIPAL DE FRAN-
CISCO MORATO; ADMISSAO DE PESSOAL - CONCURSO PRO-
CESSO SELETIVO; 2010; 

TC-000028180/026/11; MARIA ISABEL FERREIRA CARUSI; 
RESCISAO DE JULGADO; CAMARA MUNICIPAL DE JOSE BONI-
FACIO; 2011; 

TC-000035965/026/11; VALDINEI MUNIZ; REPRESENTA-
CAO; PREFEITURA MUNICIPAL DE AVARE; 2011; 

TC-000040559/026/11; COMPANHIA DESENVOLVIMENTO 
HAB URB EST SAO PAULO; CONVENIO-REPASSES A ORGAOS 
PUBLICO; PREFEITURA MUNICIPAL DE CACONDE; 2011; 

TC-000041298/026/11; PROGRESSO E DESENVOLVIMENTO 
DE GUARULHOS; ADMISSAO DE PESSOAL - CONCURSO PRO-
CESSO SELETIVO; 2010; 

TC-000000868/001/12; PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ANDRADINA; PREST.CONTAS-REP.PUBL.TERC.SETOR CG/TP/CV/
VIR.INF; ASOCIACAO DE PAIS E AMIGOSDOS EXCEPCIONAIS; 
2011; 

TC-000000360/002/12; PREFEITURA MUNICIPAL DE JAU; 
PREST.CONTAS-REP.PUBL.TERC.SETOR CG/TP/CV/VIR.INF; ABRI-
GO SAO LOURENCO DE JAHU; 2010; 

TC-000001626/003/12; PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO 
ANTONIO DE POSSE; ADMISSAO DE PESSOAL - CONCURSO 
PROCESSO SELETIVO; 2011; 

TC-000001627/003/12; PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO 
ANTONIO DE POSSE; ADMISSAO DE PESSOAL - CONCURSO 
PROCESSO SELETIVO; 2011; 

TC-000002724/003/06; PREFEITURA MUNICIPAL DE SUMA-
RE; CONTRATO; HP LABORATORIO DE ANALISES CLINICAS S/S 
LTDA; 2006; 

TC-000000494/004/06; PREFEITURA MUNICIPAL DE TUPA; 
CONTRATO; COMPANHIA BRASILEIRA DE PETROLEO IPIRANGA; 
2006; 

TC-000009930/026/06; PREFEITURA MUNICIPAL DE OSAS-
CO; CONTRATO; LANCER SISTEMA EM RECURSOS HUMANOS 
LTDA; 2006; 

TC-000019438/026/06; PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJA-
MAR; CONTRATO; EMPRESA TEJOFRAN DE SANEAMENTO E 
SERVICOS LTDA; 2006; 

TC-000002265/003/07; PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI 
MIRIM; CONTRATO; CONSTRUTORA SIMOSO LTDA; 2007; 

TC-000002818/005/07; PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIUA; 
CONTRATO; AUTO POSTO PRUDENTAO III LTDA; 2007; 

TC-000002574/007/07; UNIVERSIDADE DE TAUBATE; 
ADMISSAO DE PESSOAL - TEMPO DETERMINADO; 2006; 

TC-000017324/026/07; PREFEITURA MUNICIPAL DE FER-
RAZ DE VASCONCELOS; CONTRATO; MWE PAVIMENTACAO E 
CONSTRUCAO LTDA; 2007; 

TC-000021357/026/07; UNIVERSIDADE DE SAO PAULO; 
CONTRATO; ATMOSFERA GESTAO E HIGIENIZACAO DE TEXTEIS 
LTDA; 2007; 

TC-000034247/026/07; COMPANHIA DE SANEAMENTO DE 
DIADEMA; CONTRATO; TICKET SERVICOS S/A; 2005; 

TC-000044745/026/07; COMPANHIA DE SANEAMENTO 
BASICO DO ESTADO DE SAO PAULO-SABESP; CONTRATO; 
DELOITTE TOUCHE TOHMATSU AUDITORES INDEPENDENTES; 
2007; 

TC-000002285/003/08; PREFEITURA MUNICIPAL DE VAR-
ZEA PAULISTA; CONTRATO; CONCRELAR CONSTRUCOES E 
COMERCIO LTDA; 2008; 

TC-000001508/007/08; PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO 
JOSE DOS CAMPOS; CONTRATO; STEMMI ENGENHARIA E 
CONSTRUCOES LTDA; 2008; 

TC-000001509/007/08; ERIVAL TELECOMUNICACOES COM. 
REPRESENTACAOES LTDA; REPRESENTACAO; PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SANTO ANDRE; 2008; 

TC-000000733/009/08; PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO 
FELIZ; ADMISSAO DE PESSOAL - CONCURSO PROCESSO SELE-
TIVO; 2007; 

TC-000002202/009/08; PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO 
ROQUE; PREST.CONTAS-REP.PUBL.TERC.SETOR CG/TP/CV/VIR.INF; 
CENTRO DE ACAO SOCIAL CAS FRENTE DE TRABALHO; 2007; 

TC-000000819/011/08; PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA 
FE DO SUL; CONTRATO; ENGEVA - ENGENHARIA E CONSTRU-
CAO LTDA.; 2008; 

TC-000000469/026/08; CAMARA MUNICIPAL DE MIGUE-
LOPOLIS; CONTAS DE CAMARA MUNICIPAL; 2008; 

TC-000002462/026/08; HOSPITAL MUNIC. DR. TABAJARA 
RAMOS MOGI GUACU; BALANCO GERAL DO EXERCICIO; 2008; 

TC-000017307/026/08; PREFEITURA MUNICIPAL DE 
BAURU; ADMISSAO DE PESSOAL - CONCURSO PROCESSO 
SELETIVO; 2007; 

TC-000034396/026/08; COMPANHIA DESENVOLVIMENTO 
HAB URB EST SAO PAULO; CONTRATO; TERRA NOVA ENGE-
NHARIA E CONSTRUCOES LTDA; 2008; 

TC-000039228/026/08; PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO 
ANDRE; CONTRATO; NET TELECOM INFORMATICA LTDA; 2008; 

TC-000042722/026/08; MINISTERIO PUBLICO; REPRESEN-
TACAO; CAMARA MUNICIPAL DE UBATUBA; 2008; 

TC-000044533/026/08; DESENVOLVIMENTO RODOVIARIO 
S/A; CONTRATO; LUA BRANCA PROPAGANDA LTDA; 2008; 

TC-000000677/001/09; PREFEITURA MUNICIPAL DE BENTO 
DE ABREU; ADMISSAO DE PESSOAL - CONCURSO PROCESSO 
SELETIVO; 2008; 

TC-000001193/003/09; CENTRO DE DETENCAO PROVISO-
RIA DE HORTOLANDIA; CONTRATO; VIVO SABOR ALIMENTA-
CAO LTDA; 2009; 

TC-000001990/003/09; PREFEITURA MUNICIPAL DE BRA-
GANCA PAULISTA; PREST.CONTAS-REP.PUBL.TERC.SETOR CG/
TP/CV/VIR.INF; ORGANIZACAO NAO GOVERNAMENTAL VIVA 
VILA; 2008; 

TC-000002165/003/09; PREFEITURA MUNICIPAL DE CAM-
PINAS; CONTRATO; CONSTRUTORA ESTRUTURAL LTDA; 2008; 

TC-000000725/007/09; PREFEITURA MUNICIPAL DE GUA-
RAREMA; ADMISSAO DE PESSOAL - CONCURSO PROCESSO 
SELETIVO; 2008; 

TC-000000166/015/09; PREFEITURA MUNICIPAL DE DRA-
CENA; ADMISSAO DE PESSOAL - CONCURSO PROCESSO SELE-
TIVO; 2008; 

TC-000000879/026/09; CAMARA MUNICIPAL DE DUARTI-
NA; CONTAS DE CAMARA MUNICIPAL; 2009; 

TC-000001008/026/09; CAMARA MUNICIPAL DE TABOAO 
DA SERRA; CONTAS DE CAMARA MUNICIPAL; 2009; 

TC-000001252/026/09; CAMARA MUNICIPAL DE HORTO-
LANDIA; CONTAS DE CAMARA MUNICIPAL; 2009; 

TC-000010991/026/09; COMPANHIA DESENVOLVIMENTO 
HAB URB EST SAO PAULO; CONTRATO; ARAUJO ENGENHARIA 
DE CONSTRUCOES LTDA.; 2009; 

TC-000015777/026/09; FUNDACAO DESENVOLVIMENTO 
EDUCACAO; PREST.CONTAS-CONV.TERC.SETOR/ENTIDADE PRI-
VADA; INSTITUICAO EDUCACIONAL SAO MIGUEL PAULISTA; 
2007; 

TC-000016663/026/09; FUNDO DE PREVIDENCIA 
DO MUNICIPIO DE ITAPEVI; PRESTACAO DE CONTAS DO(S)
GESTOR(ES)PREV.MUNICIPAL; 2009; 

TC-000020896/026/09; ANTONIO CARLOS DE ALMEIDA; 
RESCISAO DE JULGADO; PREFEITURA MUNICIPAL DE ITATINGA; 
2009; 

TC-000024515/026/09; GABINETE DO COORDENADOR 
-COORDENADORIA DE CIENCIA,TECNOLOGIA; CONTRATO; 
LABORATORIOS PFIZER LTDA.; 2009; 

TC-000024516/026/09; GABINETE DO COORDENADOR 
-COORDENADORIA DE CIENCIA,TECNOLOGIA; CONTRATO; 
MANTECORP LOGISTICA DISTRIBUICAO E COMERCIO S.A.; 
2009; 

TC-000029277/026/09; COMPANHIA DESENVOLVIMENTO 
HAB URB EST SAO PAULO; CONTRATO; WKJ EMPREENDIMEN-
TOS IMOBILIARIOS LTDA.; 2009; 

TC-000032404/026/09; COMPANHIA DESENVOLVIMENTO 
HAB URB EST SAO PAULO; CONVENIO-REPASSES A ORGAOS 
PUBLICO; PREFEITURA MUNICIPAL DE COSMORAMA; 2009; 

TC-000042885/026/09; EMPRESA PAULISTA DE PLANEJA-
MENTO METROPOLITANO S/A; CONTRATO; TOPOCART TOPO-
GRAFIA ENG E AEROLEVANTAMENTO S/S LTD; 2009; 

TC-000000497/001/10; PREFEITURA MUNICIPAL DE SAL-
MOURAO; ADMISSAO DE PESSOAL - TEMPO DETERMINADO; 
2009; 

TC-000000685/002/10; DIRETORIA DE ENSINO - REGIAO 
DE BOTUCATU; PREST.CONTAS-REP.PUBL.TERC.SETOR CG/TP/
CV/VIR.INF; ASSOCIACAO DOS PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIO-
NAIS DE BOTUCATU; 2009; 

TC-000000517/006/10; PREFEITURA MUNICIPAL DE CRIS-
TAIS PAULISTA; CONTRATO; DANIEL RAIZ SEGISMUNDO; 2008; 

TC-000001674/006/10; PREFEITURA MUNICIPAL DE 
MOCOCA; PREST.CONTAS-REP.PUBL.TERC.SETOR CG/TP/CV/VIR.
INF; OBRAS SOCIAIS DA PAROQUIA SANA LUZIA; 2009; 

TC-000000801/010/10; PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAS-
SUNUNGA; CONVENIO - REPASSES PUBLICOS AO TERCEIRO 
SETOR; IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICORDIA DE 
PIRASSUNUNGA; 2009; 

TC-000000938/010/10; CENTRO DE PROMOCAO SOCIAL 
MUNICIPAL DE LIMEIRA; PREST.CONTAS-REP.PUBL.TERC.SETOR 
CG/TP/CV/VIR.INF; ASSOCIACAO DE REABILITACAO INFANTIL 
LIMEIRENSE - E OUTRAS; 2009; 

EXTRATO: Pelos fundamentos expostos na sentença refe-
rida, JULGO LEGAIS os atos de admissão dos servidores acima 
relacionados e determino, por consequência, os respectivos 
registros, nos termos e para os fins do disposto no inciso V, do 
artigo 2º, da Lei Complementar Estadual nº 709/93. Autorizo 
vista e extração de cópias dos autos no Cartório da Substituta 
de Conselheiro Auditora Silvia Monteiro, observadas as cautelas 
de estilo.

Publique-se.

 SENTENÇA DA AUDITORA SILVIA MONTEIRO
Proc.: TC-261/017/11.Órgão: Prefeitura Municipal de 

Orlândia.Responsável: Rodolfo Tardelli Meirelles – Prefeito.
Assunto: Admissão de Pessoal 2011 – Concurso Público nº 
01/10.INTERESSADOS: Agente Comunitário de Saúde Kelly 
Ribeiro dos Santos, Pis/Pasep nº 12958554173; Ana Ligia 
Rodrigues Soares de Albergaria, Pis/Pasep nº 20354473535; 
Dayse Kelly da Silva, Pis/Pasep nº 20380329284; Marcela 
Pironti Carneiro de Souza, Pis/Pasep nº 12708221177; Sara 
Maria Goncalves, Pis/Pasep nº 20626862552; Tomas Malheiro 
de Castro, Pis/Pasep nº 20086081823; Chislaine Aparecida 
Laurindo, Pis/Pasep nº 12759378146; Gabriela Pereira dos 
Santos, Pis/Pasep nº 20078405852; Viviane Aparecida dos 
Santos Pereira Octavio, Pis/Pasep nº 12415358616; Consuelo 
Aparecida da Silva, Pis/Pasep nº 12585743170; Andre Luis 
Rorigues Soares de Albergaria, Pis/Pasep nº 20354473527; 
Kelly Cristina Caruso de Oliveira, Pis/Pasep nº 12595563183; 
Edna Teresa Favarin Rissato, Pis/Pasep nº 10891278424; Marta 
Aparecida Forini Saes, Pis/Pasep nº 12357780365 Auxiliar de 
Educação A-1 Rosana Ferreira de Freitas Alves, Pis/Pasep nº 
12438943841 Enfermeiro Josiani de Sousa Nunes, Pis/Pasep 
nº 19015178472 Fonoaudiólogo Michelle Petita Picinato, Pis/
Pasep nº 20499260303 Médico da Família Juliane Fernanda 
Pompilio Arndt, Pis/Pasep nº 12821107171 Prof.Educ.Básica 
I - Educ.Infantil Jessica Aline Rufo, Pis/Pasep nº 12766801156; 
Fernanda de Carvalho Peron, Pis/Pasep nº 20945837938; Livia 
Maria Quaresemin, Pis/Pasep nº 12777860167; Fernanda 
Aparecida Lepre, Pis/Pasep nº 20935808145; Andrea Galindo 
Saturno, Pis/Pasep nº 12373692068; Rui Prudencio, Pis/Pasep 
nº 12196440010 Prof.Educ.Básica II - Ciências Vanessa Lima 
Bomfim, Pis/Pasep nº 12732436153; Aline Figueiredo Antu-
nes, Pis/Pasep nº 12886822150; Natalia Ferreira, Pis/Pasep nº 
20356909497; Lucimeia Ivizi, Pis/Pasep nº 18090008629; Ana 
Claudia Ribeiro Guerra, Pis/Pasep nº 20963550246 Prof.Educ.
Básica II - Educ.Física Marcos Aurelio Guidetti de Moraes, Pis/
Pasep nº 20325193511; Fernanda de Freitas Dias Bonfan-
te, Pis/Pasep nº 12727202158 Prof.Educ.Básica II - Geogra-
fia Debora Raquel Tescarolo Damacena da Silva, Pis/Pasep 
nº 19036020797; Fernando Victorino Leoni, Pis/Pasep nº 
18090359235 Prof.Educ.Básica II - Historia Mauro dos Santos 
Faria, Pis/Pasep nº 12794687176; Helder Mateus de Camargo, 
Pis/Pasep nº 20373746835 Prof.Educ.Básica II - Inglês Fran-
cine Roberta da Costa Galvao, Pis/Pasep nº 12807684175; 
Roberta Pereira Cambui, Pis/Pasep nº 19011480530 Prof.Educ.
Básica II - Português Leila Aparecida Lourenco da Silveira, Pis/
Pasep nº 20925326415; Leandra Granvile Alves, Pis/Pasep 
nº 12699967442; Gizelda Bergamo Bodelon, Pis/Pasep nº 
10801763700; Nathalia Regina Argenau Branco Theodoro, Pis/
Pasep nº 12759148159 Técnico de Enfermagem Adriana Apa-
recida Gomiero de Oliveira, Pis/Pasep nº 12662773180; Joao 
Ricardo de Oliveira, Pis/Pasep nº 12697090187; Ana Paula Bra-
zao Roque, Pis/Pasep nº 12820637185; Adriana Vansolini Solda-
do, Pis/Pasep nº 17043558008; Lidiane Patricia Tosta, Pis/Pasep 
nº 12904341155 Técnico de Seguranca do Trabalho Ivone Ribei-
ro Avelar Brandao, Pis/Pasep nº 12129108972 Terapeuta Ocu-
pacional Andreia Martini Theodoro, Pis/Pasep nº 12697092155; 
Anna Luiza Rodrigues Bertoni, Pis/Pasep nº 13729957774.
INSTRUÇÃO: UR-17/DSF-I. REPRESENTANTE DO MPC: Dr. Celso 
Augusto Matuck Feres Junior.Sentença: Fls. 183/185.

Extrato de Sentença: Pelos fundamentos expostos na sen-
tença referida, JULGO REGULARES os atos de admissão dos 
servidores acima relacionados, e determino por consequência, 
o respectivo registro, nos termos e para os fins do disposto no 
inciso V, do artigo 2º, da Lei Complementar Estadual nº 709/93. 
Autorizo vista e extração de cópias no Cartório da Conselheira 
Cristiana de Castro Moraes. (Republicado por haver saído com 
incorreção).

Publique-se.

 EXTRATO DE SENTENÇA DA AUDITORA SILVIA MONTEIRO
PROCESSO: TC- 531/011/12
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE POPULINA
RESPONSÁVEL: SÉRGIO MARTINS CARRASCO – PREFEITO 

ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL - CONCURSO PROCESSO 
SELETIVO INTERESSADO: PROFESSOR EDUCAÇÃO BÁSICA 
I - PEB I: PATRICIA FERNANDA MARTINS CORREA; ANA APA-
RECIDA PINTO MOLINA; FERNANDA MARANGONI GALBIATTI; 
JULIANA SORATO DO NASCIMENTO MARTINS; IVI MELISSA 
SANCHES BISCASSI; MARIA DE FÁTIMA MARQUES ROSA LOBO 
AUGUSTO; ELAINE GOMES COSTA DOS SANTOS; PROFESSOR 
EDUCAÇÃO BÁSICA II ARTE: CINTIA SORATO DO NASCIMENTO; 
LOANI CORREA DE ANDRADE LOPES; PROFESSOR EDUCAÇÃO 
BÁSICA II ED FÍSICA: RAFAELLA ANDRESSA FERNANDES DE 
SOUZA e ANDRÉ LUIZ AMÂNCIO SIQUEIRA EXERCÍCIO: 2011 
INSTRUÇÃO: UR-11 UNIDADE REGIONAL DE FERNANDÓPOLIS/
DSF-2 REPRESENTANTE DO MPC: PROCURADOR DR. CELSO 
AUGUSTO MATUCK FERES JUNIOR SENTENÇA: FLS. 59/61

EXTRATO: Pelos fundamentos expostos na sentença refe-
rida, JULGO LEGAIS os atos de admissão dos servidores acima 
relacionados e determino, por consequência, os respectivos 
registros, nos termos e para os fins do disposto no inciso V, 
do artigo 2º, da Lei Complementar Estadual nº 709/93, reco-
mendando à origem para que observe os limites de gastos 
com pessoal estabelecidos na Lei de Responsabilidade Fiscal. 
Autorizo vista e extração de cópias dos autos no Cartório do 
Conselheiro Dimas Eduardo Ramalho, observadas as cautelas 
de estilo. Publique-se.

 COMUNICADOS DE CARTÓRIOS

 COMUNICADOS DO CARTÓRIO DO CONSELHEIRO 
ANTONIO ROQUE CITADINI

 COMUNICADO DO CARTÓRIO DO CONSELHEIRO
ANTONIO ROQUE CITADINI
O Cartório do CONSELHEIRO ANTONIO ROQUE CITADINI 

faz saber, em conformidade com a Resolução nº 01/2005, publi-
cada no DOE de 29/04/2005, que no dia 19/11/2012, transitou 
em julgado a decisão proferida no seguinte processo: 

TC-000001067/989/12; PAPA´S COMERCIO E DISTRIBUI-
CAO DE ALIMENTOS LTDA. ME; EXAME PREVIO DE EDITAIS DE 
LICITACAO; PREFEITURA MUNICIPAL DE COTIA; 2012.

 COMUNICADOS DO CARTÓRIO DO CONSELHEIRO 
DIMAS EDUARDO RAMALHO

 COMUNICADO DO CARTÓRIO DO CONSELHEIRO
DIMAS EDUARDO RAMALHO
O Cartório do CONSELHEIRO DIMAS EDUARDO RAMALHO 

faz saber, em conformidade com a Resolução nº 01/2005, publi-
cada no DOE de 29/04/2005, que, no período de 23/10/2012 a 
13/11/2012, transitaram em julgado as decisões proferidas nos 
seguintes processos: 

TC-000002985/003/05; PREFEITURA MUNICIPAL DE SUMA-
RE; CONTRATO; VIACAO PRINCESA D´OESTE LTDA; 2005; 

TC-000003371/003/05; UNIVERSIDADE ESTADUAL DE 
CAMPINAS; APOSENTADORIA; 2004; 

TC-000001695/002/06; PREFEITURA MUNICIPAL DE MACA-
TUBA; CONTRATO; ENTRE RIOS TRANSPORTE E TURISMO LTDA.; 
2003; 

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO SA garante a autenticidade deste documento
quando visualizado diretamente no portal www.imprensaoficial.com.br
quinta-feira, 22 de novembro de 2012 às 02:22:54.
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25 TC-032037/026/11
Órgão Público Concessor: Companhia de Desenvolvimento 

Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo - CDHU.
Órgão(s) Público(s) Beneficiário(s): Prefeitura Municipal de 

Tarabai.
Responsável(is): Sérgio de Oliveira Alves (Diretor Presi-

dente).
Assunto: Prestação de contas. Justificativas apresentadas 

em decorrência da(s) assinatura(s) de prazo, pelo Conselheiro 
Antonio Roque Citadini, publicada(s) no D.O.E. de 18-11-11.

Exercício: 2006.
Valor: R$111.989,93.
Advogado(s): Roberto Corrêa de Sampaio, Ana Lúcia Fer-

nandes Abreu Zaorob, Mariângela Zinezi e outros.
Fiscalizada por: GDF-7 – DSF-II.
Fiscalização atual: GDF-2 – DSF-I.
26 TC-000958/013/12
Órgão Público Concessor: Secretaria de Estado da Educa-

ção - Diretoria de Ensino – Região de São Carlos.
Órgão(s) Público(s) Beneficiário(s): Prefeitura Municipal de 

Descalvado – Valor R$322.411,79. Prefeitura Municipal de Ibaté 
– Valor R$624.957,62. Prefeitura Municipal de Itirapina – Valor 
R$319.587,92. Prefeitura Municipal de Ribeirão Bonito – Valor 
R$149.948,89. Prefeitura Municipal de São Carlos – Valor 
R$1.421.699,85. Prefeitura Municipal de Corumbataí – Valor 
R$82.371,47.

Responsável(is): Débora Gonzales Costa Blanco (Dirigente 
Regional de Ensino).

Assunto: Prestação de contas.
Exercício: 2011.
Valor: R$2.921.007,54
Fiscalizada por: UR-13 – DSF-I.
Fiscalização atual: UR-13 – DSF-I.
RELATORA-CONSELHEIRA CRISTIANA DE CASTRO MORAES
INSTRUMENTOS CONTRATUAIS
27 TC-016399/026/09
Contratante: DERSA - Desenvolvimento Rodoviário S/A.
Contratada: Paulitec Construções Ltda.
Abertura do Certame Licitatório por: Resolução de Diretoria 

em 24-09-08.
Homologação por: Resolução de Diretoria em 20-02-09.
Autoridade(s) que firmou(aram) o(s) Instrumento(s): Delson 

José Amador (Diretor Presidente) e Paulo Vieira de Souza (Dire-
tor de Engenharia).

Objeto: Execução de obras e serviços de implantação de 
uma unidade de lazer denominada Parque Jacuí, localizado 
entre o Córrego Jacu e o Complexo Viário Jacu-Pêssego, no 
Município de São Paulo.

Em Julgamento: Licitação – Concorrência. Contrato cele-
brado em 03-04-09. Valor – R$29.558.512,90. Justificativas 
apresentadas em decorrência da(s) assinatura(s) de prazo, nos 
termos do artigo 2º, inciso XIII, da Lei Complementar nº 709/93, 
pela Substituta de Conselheiro Maria Regina Pasquale e Con-
selheiro Claudio Ferraz de Alvarenga publicada(s) no D.O.E. de 
19-11-09 e 04-08-10.

Advogado(s): Antonio Sergio Baptista, Eliana Amorim 
Jayme, Marcel Garcia Silvério de Oliveira, Antonio Costa dos 
Santos, Eduardo Leandro de Queiroz e Souza, Rodrigo Pozzi 
Borba da Silva e outros.

Fiscalizada por: GDF-5 - DSF-II.
Fiscalização atual: GDF-4 - DSF-II.
28 TC-004584/026/12
Contratante: Companhia de Saneamento Básico do Estado 

de São Paulo - SABESP.
Contratada: CAMF Engenharia e Construções Ltda.
Autoridade(s) Responsável(is) pela Abertura do Certame 

Licitatório e pela Homologação: Luiz Paulo de Almeida Neto 
(Diretor de Sistemas Regionais).

Autoridade(s) que firmou(aram) o(s) Instrumento(s): Luiz 
Paulo de Almeida Neto (Diretor de Sistemas Regionais) e Mário 
Eduardo Pardini Affonseca (Superintendente da Unidade de 
Negócio Médio Tietê - RM).

Objeto: Prestação de serviços de engenharia para execução 
de redes e ligações de água e esgoto do crescimento vegetati-
vo, troca de ligações de esgoto, reparo de rede e ramal de esgo-
to abrangendo os Municípios da Divisão de Botucatu.

Em Julgamento: Licitação – Pregão Eletrônico. Contrato 
celebrado em 22-12-11. Valor – R$6.470.000,00.

Fiscalizada por: GDF-3 - DSF-II.
Fiscalização atual: GDF-3 - DSF-II.
29 TC-004354/026/10
Contratante: Departamento de Tecnologia da Informação – 

Secretaria da Fazenda.
Contratada: ACECO TI Ltda.
Autoridade(s) que firmou(aram) o Instrumento: Milton 

Vasari Nunes (Diretor do Departamento da Tecnologia da Infor-
mação).

Objeto: Execução de serviços de engenharia para a instala-
ção de uma sala-cofre e de serviços de manutenção preventiva 
e corretiva na DRT de Campinas.

Em Julgamento: Termo de Aditamento celebrado em 26-01-12.
Fiscalizada por: GDF-8 - DSF-II.
Fiscalização atual: GDF-8 - DSF-II.
30 TC-010661/026/10
Contratante: Departamento de Estradas de Rodagem do 

Estado de São Paulo – DER.
Contratada: CMB Engenharia Ltda.
Autoridade(s) que firmou(aram) o(s) Instrumento(s): Clodo-

aldo Pelissioni (Superintendente), Gilberto de Moraes (Diretor), 
Natal Takashi Arakawa (Diretor da DR.9), Carlos Henrique V. 
Milanesi (Diretor do SC.9), Carlos Cesar Santoro Penna (Diretor 
do ST.9) e José Reinaldo Guines (Engenheiro Fiscal).

Objeto: Execução das obras e serviços emergenciais de 
construção de uma galeria de concreto, correção de erosão, 
recomposição do aterro e pavimentação da pista na altura do 
km 588+087m da SP-543, no Município de Ouroeste.

Em Julgamento: Termo de Recebimento Provisório celebra-
do em 20-09-10. Termo de Recebimento Definitivo celebrado 
em 21-12-10. Termo de Encerramento firmado em 24-04-12.

Fiscalizada por: GDF-6 – DSF-I.
Fiscalização atual: GDF-6 - DSF-I.
PRESTAÇÃO DE CONTAS – REPASSES PÚBLICOS
31 TC-031288/026/11
Órgão Público Concessor: Secretaria de Agricultura e Abas-

tecimento - Coordenadoria de Desenvolvimento dos Agronegó-
cios - CODEAGRO.

Entidade(s) Beneficiária(s): Associação Popular de Saúde.
Responsável(is): João de Almeida Sampaio Filho (Secretário 

de Agricultura e Abastecimento).
Assunto: Prestação de contas – repasses públicos ao ter-

ceiro setor. Justificativas apresentadas em decorrência da(s) 
assinatura(s) de prazo pela Conselheira Cristiana de Castro 
Moraes, em 10-08-12.

Exercício: 2010.
Valor: R$867.110,25.
Fiscalizada por: GDF-2 - DSF-I.
Fiscalização atual: GDF-3 - DSF-II.
32 TC-000253/016/12
Órgão Público Concessor: Diretoria de Ensino – Região de 

Itapeva – Secretaria de Estado da Educação.
Órgão(s) Público(s) Beneficiário(s): Prefeitura Municipal de 

Ribeirão Grande - Valor R$479.470,78. Prefeitura Municipal de 
Capão Bonito - Valor R$543.756,00. Prefeitura Municipal de 
Nova Campina - Valor R$69.153,91. Prefeitura Municipal de 
Taquarivaí - Valor R$62.771,02. Prefeitura Municipal de Buri - 
Valor R$82.568,43.

Responsável(is): Edilene Aparecida Simão de Freitas (Diri-
gente Regional de Ensino).

Assunto: Prestação de contas.

Em Julgamento: Convênio celebrado em 18-03-10. Valor 
- R$4.029.826,04. Justificativas apresentadas em decorrência 
da(s) assinatura(s) de prazo, nos termos do artigo 2º, inciso 
XIII, da Lei Complementar nº 709/93, pelo Conselheiro Antonio 
Roque Citadini, publicada(s) no D.O.E. de 16-07-10.

Advogado(s): Roberto Corrêa de Sampaio, Mariângela Zine-
zi e Mara Lúcia Vieira Rodrigues e outros.

Fiscalizada por: GDF-7 - DSF-II.
Fiscalização atual: GDF-2 - DSF-I.
17 TC-003616/026/11
Convenente: Secretaria de Estado da Saúde.
Conveniada: Casa de Saúde Santa Marcelina.
Autoridade(s) que firmou(aram) o(s) Instrumento(s): Luiz 

Roberto Barradas Barata (Secretário de Estado da Saúde à 
época), Renilson Rehem de Souza (Secretário Adjunto) e Nilson 
Ferraz Paschoa (Secretário de Estado).

Objeto: Aperfeiçoamento das ações e serviços de saúde 
do SUS/SP.

Em Julgamento: Convênio firmado em 14-01-08. Valor - 
R$86.392.271,53. Termos Aditivos celebrados em 22-02-08, 
03-04-08, 07-04-08, 30-05-08, 30-12-08, 25-11-08, 12-02-09, 
20-02-09, 08-06-09, 19-08-09, 30-12-09, 20-01-10, 27-01-10, 
01-02-10, 02-02-10, 09-04-10, 25-05-10, 23-06-10 e 25-06-10. 
Termos de Retirratificação celebrados em 15-12-09 e 30-12-10. 
Justificativas apresentadas em decorrência da(s) assinatura(s) 
de prazo, nos termos do artigo 2º, inciso XIII, da Lei Comple-
mentar nº 709/93, pelo Conselheiro Antonio Roque Citadini, 
publicada(s) no D.O.E. de 18-05-11.

Advogado(s): Lilian Hernandes Barbieri e outros.
Fiscalizada por: GDF-4 – DSF-II.
Fiscalização atual: GDF-6 – DSF-I.
18 TC-011878/026/11
Convenente: Departamento Hidroviário – Secretaria de 

Estado de Logística e Transportes.
Conveniada: Empresa Metropolitana de Águas e Energia 

S/A - EMAE.
Autoridade(s) que firmou(aram) o(s) Instrumento(s): Saulo 

Castro de Abreu Filho (Secretário dos Transportes) e Casemiro 
Tércio dos Reis Lima Carvalho (Diretor do Departamento Hidro-
viário).

Objeto: Elaboração de novos estudos para aproveitamen-
to do rio Tietê, no trecho entre Anhembi e Salto, de modo a 
otimizar integradamente as funções de geração de energia, 
navegação e combate a cheias, incluindo estudos de viabilidade 
técnica, econômica e ambiental.

Em Julgamento: Termo Aditivo celebrado em 05-01-12.
Fiscalizada por: GDF-6 – DSF-I.
Fiscalização atual: GDF-6 – DSF-I.
19 TC-031780/026/11
Convenente: Companhia de Desenvolvimento Habitacional 

e Urbano do Estado de São Paulo - CDHU.
Conveniada: Prefeitura Municipal de Tarabaí.
Autoridade(s) que firmou(aram) o(s) Instrumento(s): Sérgio 

de Oliveira Alves (Diretor Presidente) e Oswaldo Marco Junior 
(Diretor de Produção).

Objeto: Repasses de recursos para cobrir parte dos cus-
tos necessários à execução das obras de infraestrutura do 
empreendimento Tarabai “C”, com um total de 56 unidades 
habitacionais.

Em Julgamento: Convênio celebrado em 23-03-06. Valor - 
R$111.989,93.

Fiscalizada por: GDF-7 - DSF-II.
Fiscalização atual: GDF-2 - DSF-I.
20 TC-019455/026/08
Convenente: Secretaria de Estado da Agricultura e Abas-

tecimento.
Conveniada: Associação Beneficente e Promocional Belém.
Autoridade(s) que firmou(aram) o(s) Instrumento(s): Anto-

nio Duarte Nogueira Junior e João de Almeida Sampaio Filho 
(Secretários), Alberto José Macedo Filho e Antônio Júlio Jun-
queira de Queiroz (Secretários Adjuntos).

Objeto: Fornecimento de refeições à população carente – 
“Restaurante Popular”.

Em Julgamento: Convênio celebrado em 30-03-06. Valor 
- R$709.700,00. Termos de Retirratificação de 30-03-07, 28-03-
08, 27-03-09, 06-07-09 e 16-10-09. Termo de Encerramento de 
20-10-11.

Fiscalizada por: GDF-4 e GDF-2 - DSF-I.
Fiscalização atual: GDF-1 - DSF-II.
PRESTAÇÃO DE CONTAS – REPASSES PÚBLICOS
21 TC-020936/026/09
Órgão Público Concessor: Secretaria de Estado da Agricul-

tura e Abastecimento.
Entidade(s) Beneficiária(s): Associação Beneficente e Pro-

mocional Belém.
Responsável(is): Antonio Duarte Nogueira Junior (Secre-

tário).
Assunto: Prestação de contas – repasses públicos ao ter-

ceiro setor.
Exercício: 2006.
Valor: R$520.633,00
Fiscalizada por: GDF-2 – DSF-II.
Fiscalização atual: GDF-1 – DSF-II.
22 TC-032566/026/11
Órgão Público Concessor: Secretaria de Estado da Agricul-

tura e Abastecimento.
Entidade(s) Beneficiária(s): Associação Beneficente e Pro-

mocional Belém.
Responsável(is): João de Almeida Sampaio Filho (Secretá-

rio) e Antônio Júlio Junqueira de Queiroz (Secretário Adjunto).
Assunto: Prestação de contas – repasses públicos ao ter-

ceiro setor.
Exercício: 2010.
Valor: R$640.552,50.
Fiscalizada por: GDF-2 – DSF-I.
Fiscalização atual: GDF-1 – DSF-II.
23 TC-016666/026/07
Órgão Público Concessor: Secretaria de Economia e Pla-

nejamento – Departamento de Apoio ao Desenvolvimento das 
Estâncias - DADE.

Órgão(s) Público(s) Beneficiário(s): Prefeitura Municipal da 
Estância Climática de Campos do Jordão.

Responsável(is): Fernando Longo e Francisco Vidal Luna 
(Secretários).

Assunto: Prestação de contas. Justificativas apresentadas 
em decorrência da(s) assinatura(s) de prazo pelo Substituto 
de Conselheiro Marcelo Pereira e Conselheiro Antonio Roque 
Citadini, publicada(s) no D.O.E. de 28-08-10, 25-02-11, 26-03-
11 e 21-07-11.

Exercício: 2006.
Valor: R$482.951,22.
Fiscalizada por: GDF-1 - DSF-I.
Fiscalização atual: GDF-8 - DSF-II.
24 TC-025586/026/09
Órgão Público Concessor: Secretaria de Estado da Habita-

ção – Gabinete do Secretário e Assessorias.
Órgão(s) Público(s) Beneficiário(s): Prefeitura Municipal da 

Estância Climática de Bragança Paulista.
Responsável(is): Lair Alberto Soares Krähenbühl (Secretário 

de Estado da Habitação).
Assunto: Prestação de contas. Justificativas apresentadas 

em decorrência da(s) assinatura(s) de prazo, pelo Conselheiro 
Antonio Roque Citadini, publicada(s) no D.O.E. de 23-09-10.

Exercício: 2008.
Valor: R$51.601,67.
Advogado(s): Ademir Marin e Patrícia Curvello Teixeira 

Cerretti.
Fiscalizada por: GDF-1 – DSF-I.
Fiscalização atual: GDF-2 – DSF-I.

10 TC-026244/026/08
Contratante: Companhia de Saneamento Básico do Estado 

de São Paulo - SABESP.
Contratada: SAENGE Engenharia de Saneamento e Edifi-

cações Ltda.
Autoridade(s) que firmou(aram) o(s) Instrumento(s): 

Umberto Cidade Semeghini (Diretor de Sistemas Regionais - R), 
Benedito Felipe Oliveira Costa (Superintendente de Empreendi-
mentos - RE), José Carlos Vieira e Sidney Silva (Coordenadores 
de Empreendimentos Sudoeste - REV).

Objeto: Execução de obras do Sistema de Esgotos Sani-
tários do Município de Ilhabela – 1ª Etapa, compreendendo: 
estações elevatórias de esgotos 1.1-1 (tipo A0), 1.1-2 (tipo A1), 
1.2 (tipo A4), 1.3-1 (tipo A3), 1.3-2 (tipo A0), 2.1 (tipo A4), 2.2 
(tipo A4), 3.1 (tipo A2); linhas de recalque EE 1.1-1, EE 1.1-2, 
EE 1.2, EE 1.3-1, EE 1.3-2, EE 2.1, EE 2.2/EPC, EE 3.1, redes 
coletoras de esgotos sub-bacia 2.1 e sub-bacia 2.2, estação de 
pré-condicionamento de esgoto, emissário por recalque (trecho 
terrestre) e emissário submarino.

Em Julgamento: Termos de Alteração celebrados em 27-05-
10, 23-09-10 e 24-09-10. Termo de Recebimento Provisório de 
22-12-10. Demonstrativo da Composição do Reajustamento 
do Contrato.

Advogado(s): José Higasi, Milton Luiz Louzada Maldonado, 
Moisés Mota Catuaba e outros.

Fiscalizada por: GDF-8 - DSF-II.
Fiscalização atual: GDF-3 - DSF-II.
11 TC-015445/026/11
Contratante: Fundação para o Desenvolvimento da Educa-

ção – FDE.
Contratada: Editora Abril S/A.
Autoridade(s) Responsável(is) pela Inexigibilidade de Lici-

tação: Cláudia Rosenberg Aratangy (Diretora de Projetos Espe-
ciais).

Autoridade(s) que Ratificou(aram) a Inexigibilidade de Lici-
tação: José Bernardo Ortiz (Presidente).

Autoridade(s) que firmou(aram) o(s) Instrumento(s): Cláu-
dia Rosenberg Aratangy (Diretora de Projetos Especiais) e Inácio 
Antonio Ovigli (Supervisor da Diretoria de Projetos Especiais).

Objeto: Aquisição de 540.000 exemplares do Guia do Estu-
dante – Atualidades Vestibular 2º semestre 2010 – Edição nº 12 
e 27.500 exemplares da publicação Revista do Professor – Atu-
alidades - nº 6, incluindo a entrega às 3.530 unidades escolares 
e 91 Diretorias de Ensino da Rede Estadual de Ensino.

Em Julgamento: Inexigibilidade de Licitação (artigo 25, 
inciso I, da Lei Federal nº 8.666/93 e posteriores atualizações). 
Contrato celebrado em 30-03-11. Valor – R$3.328.600,00.

Fiscalizada por: GDF-9 – DSF-I.
Fiscalização atual: GDF-10 – DSF-I.
12 TC-006025/026/12
Contratante: Secretaria de Gestão Pública - Departamento 

Estadual de Trânsito – DETRAN/SP.
Contratada: TCI BPO – Tecnologia, Conhecimento e Infor-

mação S/A.
Autoridade(s) Responsável(is) pela Abertura do Certame 

Licitatório, pela Homologação e Autoridade(s) que firmou(aram) 
o(s) Instrumento(s): Daniel Annenberg (Coordenador).

Objeto: Prestação de serviços técnicos, sob demanda para 
modernização administrativa.

Em Julgamento: Licitação – Pregão Eletrônico. Contrato 
celebrado em 26-01-12. Valor – R$12.811.964,10.

Fiscalizada por: GDF-5 - DSF-I.
Fiscalização atual: GDF-5 - DSF-I.
13 TC-008983/026/12
Contratante: Secretaria de Estado da Saúde.
Contratada: Uno Healthcare Europe Inc.
Autoridade(s) Responsável(is) pela Inexigibilidade de Licita-

ção: Maria Iracema G. Leonardi (Chefe de Gabinete).
Autoridade(s) que Ratificou(aram) a Inexigibilidade de 

Licitação: Giovanni Guido Cerri (Secretário de Estado da Saúde).
Ordenador(es) da Despesa: Maria Iracema G. Leonardi, Rey-

naldo Mapelli Junior (Chefes de Gabinete) e Reinaldo Noboru 
Sato (Chefe de Gabinete Substituto).

Objeto: Aquisição por importação do medicamento Indur-
sulfase.

Em Julgamento: Inexigibilidade de Licitação (“caput” do 
artigo 25 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações poste-
riores). Nota de Empenho 2011NE03397 de 23-08-11. Valor 
R$2.286.154,90. Nota de Empenho 2011NE03587 de 23-09-
11. Valor R$117.496,96 (estorno parcial da Nota de Empenho 
2011NE03397). Nota de Empenho 2011NE04139 de 30-09-11. 
Valor R$2.689.594,00. Nota de Empenho 2011NE04499 de 
19-10-11. Valor R$301.787,81 (estorno parcial da Nota de 
Empenho 2011NE04139). Nota de Empenho 2011NE04500 
de 19-10-11. Valor R$2.689.594,00. Nota de Empenho 
2011NE04887 de 05-12-11. Valor R$234.163,37 (estorno par-
cial da Nota de Empenho 2011NE04500).

Fiscalizada por: GDF-4 - DSF-II.
Fiscalização atual: GDF-6 - DSF-I.
14 TC-009626/026/12
Contratante: Gabinete do Coordenador - Coordenadoria de 

Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos de Saúde - CCTIES - 
Secretaria de Estado da Saúde.

Contratada: Produtos Roche Químicos e Farmacêuticos S/A.
Autoridade(s) Responsável(is) pela Inexigibilidade de Lici-

tação: Antonio Guilherme Valim Romagnoli (Coordenador de 
Saúde).

Autoridade(s) que Ratificou(aram) a Inexigibilidade de Lici-
tação: Maria Iracema G. Leonardi (Chefe de Gabinete).

Ordenador(es) da Despesa: Antonio Guilherme Valim 
Romagnoli (Coordenador de Saúde).

Objeto: Aquisição dos medicamentos Trastuzumab 440 mg 
e Bevacizumabe 400 mg.

Em Julgamento: Inexigibilidade de Licitação (artigo 25, inci-
so I, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores). 
Nota de empenho nº 2011NE0097 emitida em 31-01-11. Valor 
– R$8.719.671,10.

Fiscalizada por: GDF-4 - DSF-II.
Fiscalização atual: GDF-6 - DSF-I.
15 TC-011869/026/12
Contratante: Centro Estadual de Educação Tecnológica 

Paula Souza - CEETEPS.
Contratada: STB – Student Travel Bureau Viagens e Turismo 

Ltda.
Autoridade(s) Responsável(is) pela Abertura do Certame 

Licitatório e pela Homologação: Elenice B. R. de Castro (Chefe 
de Gabinete).

Autoridade(s) que firmou(aram) o(s) Instrumento(s): Laura 
M. J. Laganá (Diretora Superintendente).

Objeto: Fornecimento de curso de aperfeiçoamento e inter-
câmbio cultural.

Em Julgamento: Licitação – Pregão Eletrônico. Ata de 
Registro de Preços celebrada em 11-01-12. Contrato celebrado 
em 01-03-12. Valor – R$3.723.750,00.

Fiscalizada por: GDF-2 - DSF-I.
Fiscalização atual: GDF-2 - DSF-I.
16 TC-014853/026/10
Convenente: Companhia de Desenvolvimento Habitacional 

e Urbano do Estado de São Paulo - CDHU.
Conveniada: Prefeitura Municipal de Lavínia.
Autoridade(s) que firmou(aram) o(s) Instrumento(s): Lair 

Alberto Soares Krähenbühl (Diretor Presidente), João Abukater 
Neto (Diretor Técnico), Antonio Carlos Trevisani (Diretor de 
Atendimento Habitacional) e Mario Amaral Sampaio Coelho 
Junior (Diretor de Planejamento e Fomento).

Objeto: Produção de 82 unidades habitacionais, tipologia 
TI24A com 3 dormitórios e demais serviços, no empreendimento 
denominado Lavínia “E”.

Assunto: Possíveis irregularidades no edital da Concorrên-
cia Internacional CSO nº 62908/06, instaurada pela SABESP, 
objetivando a seleção de empresas de engenharia para exe-
cução das obras da adutora Guaraú-Jaraguá em aço carbono, 
numa extensão de 10.886 metros, sendo 10.260 metros com 
DN = 72 polegadas e 626 metros com DN = 42 polegadas inte-
grantes do Sistema Adutor Metropolitano, na RMSP. Justificati-
vas apresentadas em decorrência da(s) assinatura(s) de prazo, 
nos termos do artigo 2º, inciso XIII, da Lei Complementar nº 
709/93, pelo Conselheiro Antonio Roque Citadini, publicada(s) 
no D.O.E. de 15-02-12.

Advogado(s): José Higasi, Marcelo Luiz de Souza e outros.
Fiscalização atual: GDF-3 - DSF-II.
INSTRUMENTOS CONTRATUAIS
04 TC-033851/026/09
Contratante: Coordenadoria de Ensino da Região Metropo-

litana da Grande São Paulo - Diretoria de Ensino - Região Sul 3 
da Secretaria de Estado da Educação.

Contratada: Cooperativa de Trabalho dos Profissionais 
das Áreas Operacionais em Instituições de Ensino Unicoope 
Metropolitana.

Autoridade(s) Responsável(is) pela Abertura do Certame 
Licitatório: José Benedito de Oliveira (Coordenador de Ensino).

Homologação em: 11-08-09.
Autoridade(s) que firmou(aram) o(s) Instrumento(s): 

Samuel Alves dos Santos (Dirigente Regional de Ensino).
Objeto: Prestação de serviços de limpeza em ambiente 

escolar para as escolas estaduais, com fornecimento de mão 
de obra, saneantes domissanitários, materiais e equipamentos, 
visando à obtenção de adequadas condições de salubridade e 
higiene.

Em Julgamento: Licitação – Pregão Eletrônico. Contrato 
celebrado em 17-08-09. Valor – R$1.937.250,00.

Fiscalizada por: GDF-9 - DSF-II.
Fiscalização atual: GDF-10 - DSF-I.
REPRESENTAÇÃO
05 TC-028425/026/09
Representante(s): Life Work Serviços Especializados Ltda.
Representado(s): Coordenadoria de Ensino da Região 

Metropolitana da Grande São Paulo - Diretoria de Ensino - 
Região Sul 3 – Secretaria de Estado da Educação.

Assunto: Possíveis irregularidades ocorridas no Pregão Ele-
trônico nº 03/09, que teve como objeto a prestação de serviços 
de limpeza em ambiente escolar para as escolas estaduais.

Fiscalizada por: GDF-9 - DSF-II.
Fiscalização atual: GDF-10 - DSF-I.
INSTRUMENTOS CONTRATUAIS
06 TC-021194/026/05
Contratante: Companhia do Metropolitano de São Paulo 

- METRÔ.
Contratada: Trans – Sistemas de Transportes S/A.
Homologação por: Resolução de Diretoria em 25-05-05.
Autoridade(s) que firmou(aram) o(s) Instrumento(s): José 

Kalil Neto e José Jorge Fagali (Diretores Administrativos e Finan-
ceiros), Sérgio Eduardo Favero Salvadori (Diretor de Engenharia 
e Construções), Décio Gilson Cesar Tambelli e Conrado Grava de 
Souza (Diretores de Operação).

Objeto: Fornecimento e instalação do sistema de bandeja-
mento para o trecho Ana Rosa – Ipiranga da Linha 2 – Verde.

Em Julgamento: Licitação – Concorrência. Contrato cele-
brado em 10-06-05. Valor – R$4.775.000,00. Termos de Acei-
tação Provisória de 24-02-06, 24-04-06, 31-05-07 e 05-10-07. 
Termo de Aceitação Definitiva de 25-11-08. Termos Aditivos 
celebrados em 28-04-06 e 05-02-07. Seguros Garantia - Endos-
sos. Termo de Devolução da Apólice de Seguro e Endossos de 
18-12-08. Justificativas apresentadas em decorrência da(s) 
assinatura(s) de prazo, nos termos do artigo 2º, inciso XIII, 
da Lei Complementar nº 709/93, pelo Conselheiro Eduardo 
Bittencourt Carvalho e Conselheiro Antonio Roque Citadini, 
publicada(s) no D.O.E. de 20-10-06, 05-07-07, 11-12-08 e 
09-06-11.

Advogado(s): Sérgio Henrique Passos Avelleda, Eduardo 
Leandro de Queiroz e Souza, Antonio Sergio Baptista, Vital 
dos Santos Prado, Maria Fernanda Pessatti Toledo, Amarílis de 
Barros Fagundes de Moraes, Camila Barros de Azevedo Gato, 
Carlos Alberto Cancian e outros.

Fiscalizada por: GDF-4 - DSF-I.
Fiscalização atual: GDF-5 - DSF-I.
07 TC-002090/003/07
Contratante: Universidade Estadual de Campinas - UNI-

CAMP.
Contratada: Quality A.M.J. Tecnologia Aplicada em Serviços 

Ltda.
Autoridade(s) que firmou(aram) o(s) Instrumento(s): Paulo 

Eduardo M. Rodrigues da Silva (Pró-Reitor de Desenvolvimento 
Universitário – UNICAMP).

Objeto: Serviços de limpeza, asseio e conservação predial 
no Campus da Universidade localizado na Cidade Universitária 
“Zeferino Vaz” e no Colégio Técnico de Limeira – COTIL, locali-
zado em Limeira - SP.

Em Julgamento: Termo de Apostilamento. Devolução de 
Caução.

Advogado(s): Fernanda Lavras Costallat Silvado e Maria 
Cristina Valim Lourenço Gomes.

Acompanha(m): TC-023075/026/07 e TC-028409/026/07.
Fiscalizada por: UR-3 - DSF-II.
Fiscalização atual: UR-3 – DSF-I.
08 TC-002085/003/07
Contratante: Universidade Estadual de Campinas - UNI-

CAMP.
Contratada: Quality A. M. J. Tecnologia Aplicada em Servi-

ços Ltda.
Autoridade(s) que firmou(aram) o(s) Instrumento(s): Paulo 

Eduardo M. Rodrigues da Silva (Pró-Reitor de Desenvolvimento 
Universitário UNICAMP).

Objeto: Prestação de serviços de limpeza, asseio e con-
servação predial junto ao CECOM (Centro de Saúde da Comu-
nidade), CECI (Centro de Convivência Infantil), PRODECAD 
(Programa de Integração e Desenvolvimento da Criança e do 
Adolescente), EMEI (Escola Municipal de Educação Infantil), 
ESP (Escola Sérgio Porto), CAS (Creche da área de Saúde e GAS-
TROCENTRO), BC Biblioteca Central da Universidade Estadual 
de Campinas) e FOP (Faculdade de Odontologia de Piracicaba).

Em Julgamento: Termo de Apostilamento. Devolução de 
Caução.

Advogado(s): Fernanda Lavras Costallat Silvado, Maria 
Cristina Valim Lourenço Gomes e outros.

Acompanha(m): TC-023075/026/07 e TC-028409/026/07.
Fiscalizada por: UR-3 - DSF-I.
Fiscalização atual: UR-3 - DSF-I.
09 TC-002246/003/07
Contratante: Universidade Estadual de Campinas - UNI-

CAMP.
Contratada: Quality A. M. J. Tecnologia Aplicada em Servi-

ços Ltda.
Autoridade(s) que firmou(aram) o(s) Instrumento(s): Paulo 

Eduardo M. Rodrigues da Silva (Pró-Reitor de Desenvolvimento 
Universitário UNICAMP).

Objeto: Prestação de serviços de controle, operação e 
fiscalização de portarias diariamente, inclusive aos sábados, 
domingos e feriados.

Em Julgamento: Termo de Apostilamento. Devolução de 
Caução.

Advogado(s): Fernanda Lavras Costallat Silvado, Maria 
Cristina Valim Lourenço Gomes e outros.

Acompanha(m): TC-023075/026/07 e TC-028409/026/07.
Fiscalizada por: UR-3 - DSF-I.
Fiscalização atual: UR-3 - DSF-I.
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PRESTAÇÃO DE CONTAS – REPASSES PÚBLICOS
54 TC-011772/026/09
Órgão Público Concessor: Prefeitura Municipal da Estância 

Balneária de Santos.
Órgão(s) Público(s) Beneficiário(s): Associação dos Portado-

res de Paralisia Cerebral.
Responsável(is): João Paulo Tavares Papa (Prefeito).
Assunto: Prestação de contas – repasses públicos ao ter-

ceiro setor. Justificativas apresentadas em decorrência da(s) 
assinatura(s) de prazo, pelo Conselheiro Antonio Roque Citadi-
ni, publicada(s) no D.O.E. de 05-03-10.

Exercício: 2007.
Valor: R$803.767,39.
Advogado(s): Maria Aparecida Santiago Leite e Vera Stoicov.
Fiscalizada por: GDF-8 – DSF-II.
Fiscalização atual: GDF-1 - DSF-II.
55 TC-001005/013/12
Órgão Público Concessor: Prefeitura Municipal de Vista 

Alegre do Alto.
Entidade(s) Beneficiária(s): Associação Beneficente de 

Pirangi - Valor R$1.090.000,00. Associação de Pais e Amigos 
dos Excepcionais de Monte Alto – APAE - Valor R$50.400,00. 
Associação Promocional Vida Nova - Valor R$6.000,00. Creche 
Coração de Jesus - Valor R$990.774,67. Educandário Izildinha 
o Anjo do Senhor - Valor R$45.000,00. Fundação Pio XII - Valor 
R$10.000,00.

Responsável(is): Antonio Apparecido Fiorani (Prefeito).
Assunto: Prestação de contas – repasses públicos ao ter-

ceiro setor.
Exercício: 2011.
Valor: R$2.192.174,67.
Fiscalizada por: UR-13 - DSF-I.
Fiscalização atual: UR-13 - DSF-I.
CÂMARA MUNICIPAL – CONTAS ANUAIS - JULGAMENTOS
56 TC-003324/026/07
Câmara Municipal: Cruzália.
Exercício: 2007.
Presidente(s) da Câmara: Mauro Pacelli Nogueira de Souza.
Advogado(s): Marcelo José Cruz, Fernandes Baratela e 

outros.
Acompanha(m): TC-003324/126/07 e TC-003324/326/07.
Fiscalizada por: UR-4 - DSF-I.
Fiscalização atual: UR-5 - DSF-II.
57 TC-001880/026/10
Câmara Municipal: Osasco.
Exercício: 2010.
Presidente(s) da Câmara: Osvaldo Vergínio da Silva.
Advogado(s): Ivan Barbosa Rigolin, Gina Copola e Camila 

Cristina Murta.
Acompanha(m): TC-001880/126/10.
Fiscalizada por: GDF-3 - DSF-II.
Fiscalização atual: GDF-10 - DSF-I.
58 TC-001987/026/10
Câmara Municipal: Diadema.
Exercício: 2010.
Presidente(s) da Câmara: Manoel Eduardo Marinho.
Período(s): (01-01-10 a 15-01-10) e (31-01-10 a 31-12-10).
Substituto(s) Legal(is): Vice-Presidente – Milton Capel.
Período(s): (16-01-10 a 30-01-10).
Advogado(s): Rodrigo Capel.
Acompanha(m): TC-001987/126/10 e Expediente(s): 

TC-042304/026/10, TC-013484/026/11, TC-031846/026/11 e 
TC-018026/026/12.

Fiscalizada por: GDF-2 - DSF-I.
Fiscalização atual: GDF-3 - DSF-II.
59 TC-002024/026/10
Câmara Municipal: Itaporanga.
Exercício: 2010.
Presidente(s) da Câmara: Sebastião Nogueira de Castilho.
Acompanha(m): TC-002024/126/10.
Fiscalizada por: UR-16 - DSF-I.
Fiscalização atual: UR-16 - DSF-I.
60 TC-002229/026/10
Câmara Municipal: Mogi Mirim.
Exercício: 2010.
Presidente(s) da Câmara: Osvaldo Aparecido Quaglio.
Acompanha(m): TC-002229/126/10.
Fiscalizada por: UR-10 - DSF-I.
Fiscalização atual: UR-10 - DSF-I.
61 TC-002369/026/10
Câmara Municipal: Cajati.
Exercício: 2010.
Presidente(s) da Câmara: Jainir dos Santos Neves.
Advogado(s): Fernando Kusnir de Almeida e Sergio Hiroshi 

Sioia.
Acompanha(m): TC-002369/126/10 e Expediente(s): 

TC-000557/012/11.
Fiscalizada por: UR-12 - DSF-II.
Fiscalização atual: UR-12 - DSF-II.
62 TC-002456/026/11
Câmara Municipal: Clementina.
Exercício: 2011.
Presidente(s) da Câmara: José Alexandre Zanini.
Acompanha(m): TC-002456/126/11.
Fiscalizada por: UR-1 - DSF-I.
Fiscalização atual: UR-1 - DSF-I.
63 TC-002535/026/11
Câmara Municipal: Nova Luzitânia.
Exercício: 2011.
Presidente(s) da Câmara: José Batista Medeiros.
Advogado(s): Cleber Rodrigues Manaia.
Acompanha(m): TC-002535/126/11.
Fiscalizada por: UR-1 - DSF-I.
Fiscalização atual: UR-1 - DSF-I.
64 TC-002552/026/11
Câmara Municipal: Pongaí.
Exercício: 2011.
Presidente(s) da Câmara: Paulo José Penariol.
Advogado(s): Roberto Viscainho Carretero.
Acompanha(m): TC-002552/126/11.
Fiscalizada por: UR-4 - DSF-II.
Fiscalização atual: UR-4 - DSF-II.
65 TC-002572/026/11
Câmara Municipal: Santa Clara d’Oeste.
Exercício: 2011.
Presidente(s) da Câmara: José Antonio Faria.
Advogado(s): Emerson Pagliuso Mota Ramos.
Acompanha(m): TC-002572/126/11.
Fiscalizada por: UR-11 - DSF-II.
Fiscalização atual: UR-11 - DSF-II.
66 TC-002762/026/11
Câmara Municipal: Santo Anastácio.
Exercício: 2011.
Presidente(s) da Câmara: Valdomiro Finassi.
Acompanha(m): TC-002762/126/11.
Fiscalizada por: UR-5 - DSF-II.
Fiscalização atual: UR-5 - DSF-II.
67 TC-002900/026/11
Câmara Municipal: Orlândia.
Exercício: 2011.
Presidente(s) da Câmara: José Inácio Dantas Filho.
Acompanha(m): TC-002900/126/11.
Fiscalizada por: UR-17 - DSF-I.
Fiscalização atual: UR-17 - DSF-I.
68 TC-002947/026/11
Câmara Municipal: Estância Climática de Santo Antônio 

do Pinhal.
Exercício: 2011.
Presidente(s) da Câmara: Carla Oliveira de Carvalho.

INSTRUMENTOS CONTRATUAIS
47 TC-013591/026/12
Convenente: Secretaria de Estado de Turismo.
Conveniada: Prefeitura Municipal da Estância Balneária de 

Ubatuba.
Autoridade(s) que firmou(aram) o(s) Instrumento(s): Marcio 

Luiz França Gomes (Secretário de Estado de Turismo).
Objeto: Transferência de recursos financeiros para pavi-

mentação em PMF em diversas vias dos Bairros Perequê-Açu 
e Estufa II.

Em Julgamento: Convênio firmado em 01-03-12. Valor - 
R$4.160.330,19.

Fiscalizada por: GDF-6 – DSF-I.
Fiscalização atual: GDF-4 – DSF-II.
PRESTAÇÃO DE CONTAS – REPASSES PÚBLICOS
48 TC-000089/014/10
Órgão Público Concessor: Secretaria Estadual da Saúde – 

Departamento Regional de Saúde de Taubaté – DRS XVII.
Entidade(s) Beneficiária(s): Santa Casa de Misericórdia de 

Aparecida – Valor R$1.000.000,00. Fundação Sanatório São 
Paulo – Valor R$100.000,00. Sanatorinhos – Ação Comunitária 
de Saúde–S3 de Campos do Jordão – Valor R$1.060.148,69. 
Sociedade Benef. São Camilo Hospital Leonor Mendes de Barros 
de Campos do Jordão – Valor R$836.575,61. IPMMI – Casa 
de Saúde Stella Maris – Valor R$498.460,00. Santa Casa de 
Misericórdia e Maternidade de Cruzeiro – Valor R$150.000,00. 
Santa Casa de Misericórdia e Maternidade Nossa Senhora da 
Conceição de Cunha – Valor R$180.000,00. Obra Social N. Srª 
Glória - Fazenda da Esperança – Valor R$1.000.000,00. Hospital 
e Maternidade Frei Galvão – Valor R$917.315,86. Irmandade 
Senhor dos Passos - Santa Casa de Misericórdia de Guaratin-
guetá – Valor R$700.000,00. Associação Casa Fonte da Vida 
– Valor R$857.575,98. Pronto Socorro Conde de Moreira Lima 
– Valor R$1.200.000,00. Santa Casa de Misericórdia Divino 
Espírito Santo de Paraibuna – Valor R$65.000,00. Santa Casa 
São Joaquim de Santa Branca – Valor R$11.000,00. Santa Casa 
de Misericórdia de São Bento do Sapucaí – Valor R$140.000,00. 
IPMMI - Hospital Infantil Antoninho da Rocha Marmo – Valor 
R$361.845,80. IPMMI - Obra de Ação Social Hospital Pio XII – 
Valor R$408.887,80. Santa Casa de Misericórdia de São José 
dos Campos – Valor R$450.000,00. Santa Casa de Misericórdia 
de São Luiz do Paraitinga – Valor R$100.000,00. UNITAU – Uni-
versidade de Taubaté - Valor R$1.237.390,00.

Responsável(is): Sandra Maria Carneiro Tutihashi (Diretora 
Técnica de Departamento de Saúde – DRS XVII – Taubaté).

Assunto: Prestação de contas – repasses públicos ao ter-
ceiro setor. Justificativas apresentadas em decorrência da(s) 
assinatura(s) de prazo, pelo Conselheiro Eduardo Bittencourt 
Carvalho, publicada(s) no D.O.E. de 08-04-10 e 17-09-10.

Exercício: 2008.
Valor: R$11.274.199,74.
Fiscalizada por: UR-14 – DSF-II.
Fiscalização atual: UR-14 – DSF-II.
SEÇÃO MUNICIPAL
RELATOR-PRESIDENTE CONSELHEIRO ANTONIO ROQUE 

CITADINI
REPRESENTAÇÃO
49 TC-037756/026/07
Representante(s): Danilo Peçanha - Munícipe de Piracaia.
Representado(s): Câmara Municipal de Piracaia.
Assunto: Possíveis irregularidades na contratação de tra-

balhos de arquitetura para reforma do prédio da Edilidade, no 
biênio 2004/2005.

Advogado(s): Ivan Duarte Granado Ferreira.
Fiscalizada por: UR-7 - DSF-I.
Fiscalização atual: UR-7 - DSF-II.
INSTRUMENTOS CONTRATUAIS
50 TC-000167/010/08
Contratante: Câmara Municipal de Cordeirópolis.
Contratada: Conágua Comercial Ltda.
Autoridade(s) Responsável(is) pela Abertura do Certame 

Licitatório, pela Homologação e Autoridade(s) que firmou(aram) 
o(s) Instrumento(s): Josué Natanael Zanetti Picolini (Presidente).

Objeto: Empreitada por preço global, para execução de 
serviços e obras com fornecimento de mão de obra, materiais, 
máquinas, equipamentos e acessórios necessários a construção 
da nova sede da Câmara Municipal de Cordeirópolis.

Em Julgamento: Licitação – Concorrência. Contrato cele-
brado em 27-12-07. Valor – R$2.238.000,00. Justificativas 
apresentadas em decorrência da(s) assinatura(s) de prazo, nos 
termos do artigo 2º, inciso XIII, da Lei Complementar nº 709/93, 
pelo Conselheiro Antonio Roque Citadini, publicada(s) no D.O.E. 
de 26-02-10.

Advogado(s): Alessandro Cirulli.
Acompanha(m): TC-001664/010/07 e Expediente(s) 

TC-010113/026/09.
Fiscalizada por: UR-10 – DSF-I.
Fiscalização atual: UR-10 – DSF-I.
51 TC-000783/004/09
Contratante: Prefeitura Municipal de Marília.
Contratada: Companhia de Desenvolvimento Econômico de 

Marília - CODEMAR.
Autoridade(s) que Dispensou(aram) a Licitação e 

Ratificou(aram) a Dispensa de Licitação: Mário Bulgareli (Prefeito).
Autoridade(s) que firmou(aram) o(s) Instrumento(s): Mário 

Bulgareli (Prefeito) e José Martin Crulhas (Secretário Municipal 
de Obras Públicas).

Objeto: Fornecimento de material e mão de obra para 
a execução de 48.142m2 de pavimentação asfáltica CBUQ, 
11.256m de construção de guias e sarjetas e 17.500ton de con-
servação asfáltica em diversas vias públicas.

Em Julgamento: Dispensa de Licitação (artigo 24, inciso 
VIII, da Lei Federal nº 8.666/93 e posteriores atualizações). Con-
trato celebrado em 14-05-09. Valor – R$5.381.342,00. Termos 
Aditivos firmados em 22-09-09, 17-11-09, 20-11-09 e 30-12-09. 
Justificativas apresentadas em decorrência da(s) assinatura(s) 
de prazo, nos termos do artigo 2º, inciso XIII, da Lei Comple-
mentar nº 709/93, pelo Conselheiro Antonio Roque Citadini, 
publicada(s) no D.O.E. de 05-09-09.

Advogado(s): Fátima Albieri, Luís Carlos Pfeifer e outros.
Fiscalizada por: UR-4 - DSF-I.
Fiscalização atual: UR-4 - DSF-II.
52 TC-028245/026/11
Contratante: Prefeitura Municipal de Francisco Morato.
Contratada: Auto Ônibus Moratense Ltda.
Autoridade(s) Responsável(is) pela Abertura do Certame 

Licitatório, pela Homologação e Autoridade(s) que firmou(aram) 
o(s) Instrumento(s): José Aparecido Bressane (Prefeito).

Objeto: Transporte escolar para o atendimento dos alunos 
da rede municipal e estadual de ensino.

Em Julgamento: Licitação – Pregão Presencial. Contrato 
celebrado em 17-06-11. Valor – R$7.923.993,60.

Fiscalizada por: GDF-1 - DSF-II.
Fiscalização atual: GDF-5 - DSF-I.
53 TC-000051/007/12
Contratante: Prefeitura Municipal de São José dos Campos.
Contratada: Urbanizadora Municipal S/A – URBAM.
Autoridade(s) que Dispensou(aram) a Licitação: Danilo 

Stanzani Junior (Secretário Municipal de Saúde).
Autoridade(s) que Ratificou(aram) a Dispensa de Licitação 

e que firmou(aram) o(s) Instrumento(s): Eduardo Cury (Prefeito).
Objeto: Construção de ala hospitalar - Hospital Municipal 

“Dr. José de Carvalho Florence”.
Em Julgamento: Dispensa de Licitação (artigo 24, inciso 

VIII, da Lei Federal nº 8.666/93 e posteriores atualizações). Con-
trato celebrado em 26-12-11. Valor – R$3.390.097,07.

Fiscalizada por: UR-7 - DSF-II.
Fiscalização atual: UR-7 - DSF-II.

41 TC-020709/026/06
Contratante: Fundação para o Remédio Popular - FURP.
Contratada: Aquamec Equipamentos Ltda.
Autoridade(s) que firmou(aram) o(s) Instrumento(s): Ricar-

do Oliva e Rubens Pimentel Scaff Junior (Superintendentes) e 
Ricardo Luiz Mahfuz (Assessor Técnico de Engenharia).

Objeto: Detalhamento do projeto e execução da rede 
de coleta e sistema de tratamento de efluentes sanitários e 
industriais da FURP, localizado na Rua Endres nº 35 – Itapegica 
– Guarulhos – SP.

Em Julgamento: Termo de Aditamento celebrado em 09-01-
09. Termo de Recebimento Provisório celebrado em 28-07-09. 
Termo de Recebimento Definitivo celebrado em 05-11-09. Termo 
de Encerramento das Obrigações Contratuais de 25-03-10.

Advogado(s): Caio César Benício Rizek, Eduardo Leandro 
de Queiroz e Souza e outros.

Fiscalizada por: GDF-10 - DSF-I.
Fiscalização atual: GDF-4 - DSF-II.
42 TC-005100/026/08
Contratante: Fundação para o Desenvolvimento da Edu-

cação - FDE.
Contratada: CENPEC – Centro de Estudos e Pesquisas em 

Educação, Cultura e Ação Comunitária.
Autoridade(s) Responsável(is) pela Inexigibilidade de Lici-

tação: Claudia Rosemberg Aratangy (Diretora de Projetos Espe-
ciais).

Autoridade(s) que Ratificou(aram) a Inexigibilidade de Lici-
tação: Fábio Bonini Simões de Lima (Presidente).

Autoridade(s) que firmou(aram) o(s) Instrumento(s): Clau-
dia Rosemberg Aratangy (Diretora de Projetos Especiais) e 
Luiz Bertini Junior (Assessor da DPE - Diretoria de Projetos 
Especiais).

Objeto: Prestação de serviços técnicos especializados para 
atualização do material didático: aceleração de aprendizagem 
– “Ensinar para Valer e Aprender pra Valer”, que será utilizado 
pela Rede Estadual de Ensino Fundamental de 5ª a 8ª séries e 
Ensino Médio.

Em Julgamento: Inexigibilidade de Licitação (artigo 25, 
“caput”, da Lei Federal nº 8.666/93 e posteriores atualizações). 
Contrato celebrado em 12-12-07. Valor – R$1.403.444,80. Jus-
tificativas apresentadas em decorrência da(s) assinatura(s) de 
prazo, nos termos do artigo 2º, inciso XIII, da Lei Complementar 
nº 709/93, pelo Conselheiro Edgard Camargo Rodrigues e Con-
selheiro Eduardo Bittencourt Carvalho, publicada(s) no D.O.E. de 
06-08-08, 07-04-09 e 08-04-10.

Advogado(s): Marcos Jordão Teixeira do Amaral Filho e 
outros.

Fiscalizada por: GDF-9 - DSF-II.
Fiscalização atual: GDF-10 - DSF-I.
43 TC-008578/026/09
Contratante: Fundação para o Desenvolvimento da Edu-

cação - FDE.
Contratada: Esdeva Indústria Gráfica S/A.
Autoridade(s) que firmou(aram) o(s) Instrumento(s): Ary 

James Pissinatto (Diretor Administrativo e Financeiro) e Antônio 
Henrique Filho (Gerente de Suprimentos).

Objeto: Prestação de serviços gráficos, conforme especifica-
ções técnicas e quantidades mínimas e máximas, constantes do 
anexo II, que faz parte integrante da Ata de Registro de Preços.

Em Julgamento: Termo de Aditamento a Ata de Registro de 
Preços celebrado em 29-05-09. Justificativas apresentadas em 
decorrência da(s) assinatura(s) de prazo, nos termos do artigo 
2º, inciso XIII, da Lei Complementar nº 709/93, pelo Conselheiro 
Eduardo Bittencourt Carvalho e Conselheiro Dimas Eduardo 
Ramalho, publicada(s) no D.O.E. de 24-08-11 e 10-10-12.

Advogado(s): Marcos Jordão Teixeira do Amaral Filho.
Acompanha(m): TC-014607/026/09, TC-016812/026/09, 

TC-020778/026/09, TC-031882/026/09, TC-044209/026/09 e 
TC-044210/026/09.

Fiscalizada por: GDF-9 - DSF-I.
Fiscalização atual: GDF-10 - DSF-I.
44 TC-032621/026/09
Contratante: Secretaria de Estado da Saúde.
Organização Social: Banco de Olhos de Sorocaba.
Entidade Gerenciada: Ambulatório Médico Salto - AME 

Salto.
Autoridade(s) que firmou(aram) o(s) Instrumento(s): Luiz 

Roberto Barradas Barata (Secretário de Estado da Saúde à 
época) e Márcio Cidade Gomes (Coordenador de Saúde).

Objeto: Operacionalização de gestão e execução das ativi-
dades e serviços de saúde no ambulatório médico de especiali-
dades Salto - AME Salto.

Em Julgamento: Contrato de Gestão celebrado em 19-08-
09. Valor – R$95.727.579,32. Termos Aditivos de Retirratificação 
celebrados em 23-12-09, 31-12-09 e 06-04-10. Justificativas 
apresentadas em decorrência da(s) assinatura(s) de prazo, 
nos termos do artigo 2º, inciso XIII, da Lei Complementar nº 
709/93, pelo Substituto de Conselheiro Marcos Renato Böttcher, 
publicada(s) no D.O.E. de 16-01-10.

Fiscalizada por: GDF-4 – DSF-II.
Fiscalização atual: GDF-6 – DSF-I.
45 TC-011177/026/10
Contratante: Companhia Paulista de Trens Metropolitanos 

– CPTM.
Contratada: Consórcio PÓLUX-SMZ-COPEM formado por 

PÓLUX Engenharia Ltda., SMZ Consultoria em Automação e 
Controle Ltda. e COPEM Engenharia Ltda.

Abertura do Certame Licitatório por: Resolução de Diretoria 
em 29-01-09.

Homologação por: Resolução de Diretoria em 20-01-10.
Autoridade(s) que firmou(aram) o(s) Instrumento(s): Sergio 

Luiz Gonçalves Pereira (Diretor Administrativo e Financeiro) e 
Laércio Mauro Santoro Biazotti (Diretor de Engenharia e Obras).

Objeto: Prestação de serviços de engenharia especializada 
para execução de supervisão do fornecimento e instalação dos 
sistemas de sinalização (CBTC) e telecomunicação das linhas 8, 
10 e 11 e sistema de operação automática de trens (ATO) das 
Linhas 7, 9 e 12 da CPTM.

Em Julgamento: Licitação – Concorrência Internacional. 
Contrato celebrado em 01-02-10. Valor – R$11.592.939,60. Jus-
tificativas apresentadas em decorrência da(s) assinatura(s) de 
prazo, nos termos do artigo 2º, inciso XIII, da Lei Complementar 
nº 709/93, pelo Conselheiro Eduardo Bittencourt Carvalho, 
publicada(s) no D.O.E. de 22-07-10.

Advogado(s): Caio Augusto de Moraes Forjaz, Maria Regina 
Scurachio Sales e outros.

Fiscalizada por: GDF-6 – DSF-I.
Fiscalização atual: GDF-7 – DSF-II.
REPRESENTAÇÃO
46 TC-028357/026/09
Representante(s): Alan Zaborski.
Representado(s): Companhia Paulista de Trens Metropoli-

tanos – CPTM.
Responsável(is): Sergio Luiz Gonçalves Pereira (Diretor 

Administrativo e Financeiro) e Laércio Mauro Santoro Biazotti 
(Diretor de Engenharia e Obras).

Assunto: Possíveis irregularidades ocorridas no Edi-
tal da Concorrência Internacional nº 8036090011, realizada 
pela CPTM. Justificativas apresentadas em decorrência da(s) 
assinatura(s) de prazo, pelo Conselheiro Eduardo Bittencourt 
Carvalho, publicada(s) no D.O.E. de 27-08-09.

Advogado(s): Caio Augusto de Moraes Forjaz, Maria Regina 
Scurachio Sales e outros.

Fiscalizada por: GDF-6 – DSF-I.
Fiscalização atual: GDF-7 – DSF-II.

Exercício: 2011.
Valor: R$1.237.720,14.
Fiscalizada por: UR-16 - DSF-I.
Fiscalização atual: UR-16 - DSF-I.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
33 TC-024023/026/06
Embargante(s): Companhia de Saneamento Básico do Esta-

do de São Paulo – SABESP.
Assunto: Contrato entre a Companhia de Saneamento Bási-

co do Estado de São Paulo - SABESP e o Consórcio Concremat 
– Cobrape II, objetivando a prestação de serviços de assessoria, 
adequação com detalhamento técnico de obras do sistema 
de esgotos sanitários do Município de São José dos campos, 
pertencente ao programa de Despoluição das Bacias do Rio 
Paraíba do Sul e Serra da Mantiqueira.

Responsável(is): Enéas Oliveira de Siqueira (Diretor de Sis-
temas Regionais) e Benedito Felipe Oliveira Costa (Procurador).

Em Julgamento: Embargos de Declaração em face da deci-
são da E. Primeira Câmara, que negou provimento ao recurso(s) 
ordinário(s) interposto(s) contra a sentença publicada no D.O.E. 
de 25-11-10, que julgou irregulares o contrato e a concorrên-
cia, aplicando o disposto no artigo 2º, incisos XV e XXVII, da 
Lei Complementar nº 709/93. Acórdão publicado no D.O.E. de 
07-06-12.

Advogado(s): José Higasi, Moises Mota Catuaba e outros.
Fiscalização atual: GDF-3 - DSF-II.
RELATOR-CONSELHEIRO DIMAS EDUARDO RAMALHO
REPRESENTAÇÃO
34 TC-038243/026/11
Representante(s): Hibero Extintores Ltda. – EPP.
Representado(s): Companhia do Metropolitano de São 

Paulo - METRÔ.
Assunto: Possíveis irregularidades no Pregão Eletrônico nº 

50801277 promovido pelo METRÔ, objetivando a prestação de 
serviços de manutenção em extintores de incêndio.

Advogado(s): André Luiz Porcionato, Eduardo Leandro de 
Queiroz e Souza, Carlos Alberto Cancian e outros.

Fiscalização atual: GDF-5 - DSF-I.
35 TC-028350/026/11
Representante(s): ABRAMCO – Associação Brasileira de 

Mobiliário Corporativo.
Representado(s): Companhia do Metropolitano de São 

Paulo - METRÔ.
Assunto: Possíveis irregularidades praticadas no Pregão 

Eletrônico promovido pelo METRÔ, visando o fornecimento de 
cadeira universitária empilhável com prancheta escamoteável.

Advogado(s): Sérgio Henrique Passos Avelleda, Rodrigo 
Gonzalez, Carlos Alberto Cancian, Camille Vaz Hurtado Pavani 
e outros.

Fiscalizada por: GDF-2 - DSF-I.
Fiscalização atual: GDF-5 - DSF-I.
INSTRUMENTOS CONTRATUAIS
36 TC-040520/026/11
Contratante: Companhia do Metropolitano de São Paulo 

- METRÔ.
Contratada: Art Base – Indústria e Comércio de Móveis e 

Peças para Escritório Ltda. – EPP.
Homologação em: 14-02-11.
Autoridade(s) que firmou(aram) o(s) Instrumento(s): Apare-

cida E. Pereira (Chefe do Departamento de Compras) e Alexan-
dra Leonello Granado (Gerente de Contratações e Compras).

Objeto: Fornecimento de cadeira universitária empilhável 
com prancheta escamoteável, conforme documento SIP/CDM 
– 2010.010.

Em Julgamento: Licitação – Pregão Eletrônico. Autorização 
de Fornecimento de 25-02-11. Valor – R$97.500,00. Justificati-
vas apresentadas em decorrência da(s) assinatura(s) de prazo, 
nos termos do artigo 2º, inciso XIII, da Lei Complementar nº 
709/93, pelo Substituto de Conselheiro Auditor Antonio Carlos 
dos Santos, publicada(s) no D.O.E. de 16-03-12.

Advogado(s): Eduardo Leandro de Queiroz e Souza, Carlos 
Alberto Cancian e outros.

Fiscalizada por: GDF-2 - DSF-I.
Fiscalização atual: GDF-5 - DSF-I.
REPRESENTAÇÃO
37 TC-026515/026/11
Representante(s): Solução Inox, Comércio, Manutenção e 

Locação de Equipamentos Industriais Ltda., por seu sócio pro-
prietário, Mauro Camargo Lima.

Representado(s): Universidade de São Paulo – USP.
Assunto: Possíveis irregularidades praticadas pela Universi-

dade de São Paulo – USP, referentes ao Pregão nº 28/11–COSE-
AS, que objetivou a aquisição de batedeira e caldeirão para 
cozinha industrial, forno combinado, máquina de lavar louças, 
máquina para café, mixer-eletrodoméstico industrial, peças e 
acessórios para eletrodomésticos, pré-lavador e processador 
de alimentos. Justificativas apresentadas em decorrência da(s) 
assinatura(s) de prazo, nos termos do artigo 2º, inciso XIII, da 
Lei Complementar nº 709/93, pelo Substituto de Conselheiro 
Auditor Samy Wurman, publicada(s) no D.O.E. de 13-09-11.

Fiscalizada por: GDF-5 - DSF-I.
Fiscalização atual: GDF-8 - DSF-II.
INSTRUMENTOS CONTRATUAIS
38 TC-034893/026/11
Contratante: Universidade de São Paulo – USP - Coordena-

doria de Assistência Social.
Contratada: Engefood Equipamentos Engenharia e Repre-

sentações Ltda.
Autoridade(s) Responsável(is) pela Abertura do Certame 

Licitatório, pela Homologação e Autoridade(s) que firmou(aram) 
o(s) Instrumento(s): Waldyr Antonio Jorge (Coordenador da 
COSEAS-USP).

Objeto: Aquisição de forno combinado, mixer-eletrodomés-
tico industrial, pré-lavador e processador de alimentos.

Em Julgamento: Licitação – Pregão Presencial. Contrato 
celebrado em 29-07-11. Valor – R$184.440,00.

Fiscalizada por: GDF-5 - DSF-I.
Fiscalização atual: GDF-8 - DSF-II.
39 TC-034906/026/11
Contratante: Universidade de São Paulo – USP - Coordena-

doria de Assistência Social.
Contratada: Jonas Garcia Alves Filho Equipamentos EPP.
Autoridade(s) que firmou(aram) o(s) Instrumento(s): Waldyr 

Antonio Jorge (Coordenador da COSEAS-USP).
Objeto: Aquisição de batedeira industrial, máquina de lavar 

louças, peças e acessórios para eletrodoméstico.
Em Julgamento: Licitação – Pregão Presencial (analisada 

no TC-034893/026/11). Contrato celebrado em 29-07-11. Valor 
– R$61.059,00.

Fiscalizada por: GDF-5 - DSF-I.
Fiscalização atual: GDF-8 - DSF-II.
40 TC-034907/026/11
Contratante: Universidade de São Paulo – USP - Coordena-

doria de Assistência Social.
Contratada: Alja Comércio e Instalação Ltda. EPP.
Autoridade(s) que firmou(aram) o(s) Instrumento(s): Waldyr 

Antonio Jorge (Coordenador da COSEAS-USP).
Objeto: Aquisição de batedeira e caldeirão para cozinha 

industrial.
Em Julgamento: Licitação – Pregão Presencial (analisada 

no TC-034893/026/11). Contrato celebrado em 29-07-11. Valor 
– R$15.500,00.

Fiscalizada por: GDF-5 - DSF-I.
Fiscalização atual: GDF-8 - DSF-II.
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98 TC-001133/010/12
Contratante: Prefeitura Municipal da Estância Hidromineral 

de Águas da Prata.
Contratada: Arrozeira Santa Lúcia Ltda.
Autoridade(s) Responsável(is) pela Abertura do Certame 

Licitatório, pela Homologação e Autoridade(s) que firmou(aram) 
o(s) Instrumento(s): Samuel da Silva Binati (Prefeito).

Objeto: Aquisição de pneus para veículos automotivos e 
máquinas pesadas das Secretarias Municipais.

Em Julgamento: Licitação – Pregão Presencial. Contrato 
celebrado em 22-03-10. Valor – R$30.587,84.

Acompanha(m): Expediente(s) TC-000441/002/10.
Fiscalizada por: UR-10 - DSF-I.
Fiscalização atual: UR-10 - DSF-I.
99 TC-001134/010/12
Contratante: Prefeitura Municipal da Estância Hidromineral 

de Águas da Prata.
Contratada: Comercial Automotivo Ltda.
Autoridade(s) que firmou(aram) o(s) Instrumento(s): 

Samuel da Silva Binati (Prefeito).
Objeto: Aquisição de pneus para veículos automotivos e 

máquinas pesadas das Secretarias Municipais.
Em Julgamento: Licitação – Pregão Presencial (analisada 

no TC-001133/010/12). Contrato celebrado em 22-03-10. Valor 
– R$99.340,16.

Acompanha(m): Expediente(s) TC-000441/002/10.
Fiscalizada por: UR-10 - DSF-I.
Fiscalização atual: UR-10 - DSF-I.
100 TC-001135/010/12
Contratante: Prefeitura Municipal da Estância Hidromineral 

de Águas da Prata.
Contratada: Gasper Pneus e Rodas Ltda.
Autoridade(s) que firmou(aram) o(s) Instrumento(s): 

Samuel da Silva Binati (Prefeito).
Objeto: Aquisição de pneus para veículos automotivos e 

máquinas pesadas das Secretarias Municipais.
Em Julgamento: Licitação – Pregão Presencial (analisada 

no TC-001133/010/12). Contrato celebrado em 22-03-10. Valor 
– R$51.075,96.

Acompanha(m): Expediente(s) TC-000441/002/10.
Fiscalizada por: UR-10 - DSF-I.
Fiscalização atual: UR-10 - DSF-I.
101 TC-001136/010/12
Contratante: Prefeitura Municipal da Estância Hidromineral 

de Águas da Prata.
Contratada: Pneulinhares Comércio de Pneus Ltda.
Autoridade(s) que firmou(aram) o(s) Instrumento(s): 

Samuel da Silva Binati (Prefeito).
Objeto: Aquisição de pneus para veículos automotivos e 

máquinas pesadas das Secretarias Municipais.
Em Julgamento: Licitação – Pregão Presencial (analisada 

no TC-001133/010/12). Contrato celebrado em 22-03-10. Valor 
– R$8.878,00.

Acompanha(m): Expediente(s) TC-000441/002/10.
Fiscalizada por: UR-10 - DSF-I.
Fiscalização atual: UR-10 - DSF-I.
PRESTAÇÃO DE CONTAS – REPASSES PÚBLICOS
102 TC-001463/009/08
Órgão Público Concessor: Prefeitura Municipal de Taqua-

rivaí.
Entidade(s) Beneficiária(s): Associação Cristã de Moços de 

Itapeva.
Responsável(is): Maria Sebastiana Cecé Cardoso Priosti 

(Prefeita).
Assunto: Prestação de contas – repasses públicos ao ter-

ceiro setor. Justificativas apresentadas em decorrência da(s) 
assinatura(s) de prazo pelo Conselheiro Claudio Ferraz de Alva-
renga, em 09-02-10.

Exercício: 2007.
Valor: R$170.308,85.
Advogado(s): Eduardo Leandro de Queiroz e Souza.
Acompanha(m): Expediente: TC-012375/026/10.
Fiscalizada por: UR-9 - DSF-I.
Fiscalização atual: UR-16 - DSF-I.
103 TC-000881/005/12
Órgão Público Concessor: Fundação de Apoio à Faculdade 

de Medicina de Marilia - FAMAR.
Entidade(s) Beneficiária(s): Santa Casa de Misericórdia de 

Assis.
Responsável(is): Everton Sandoval Giglio (Diretor Presi-

dente).
Assunto: Prestação de contas – repasses públicos ao ter-

ceiro setor.
Exercício: 2011.
Valor: R$72.000,00.
Fiscalizada por: UR-5 - DSF-II.
Fiscalização atual: UR-5 - DSF-II.
104 TC-001452/008/12
Órgão Público Concessor: Prefeitura Municipal de Jaci.
Entidade(s) Beneficiária(s): Associação Lar São Francisco de 

Assis na Providência de Deus.
Responsável(is): Marcio Rodrigues de Souza (Prefeito).
Assunto: Prestação de contas – repasses públicos ao ter-

ceiro setor.
Exercício: 2011.
Valor: R$240.000,00.
Fiscalizada por: UR-8 - DSF-II.
Fiscalização atual: UR-8 - DSF-II.
RECURSO ORDINÁRIO
105 TC-000579/006/07
Recorrente(s): Adauto Aparecido Scardoelli – Prefeito Muni-

cipal de Matão.
Assunto: Contrato entre a Prefeitura Municipal de Matão 

e Fercan Construções e Incorporação de Imóveis Ltda., objeti-
vando a execução de obras de construção do SENAI - Serviço 
Nacional de Aprendizagem Industrial, com fornecimento de 
material e mão de obra.

Responsável(is): Adauto Aparecido Scardoelli (Prefeito).
Em Julgamento: Recurso(s) Ordinário(s) interposto(s) con-

tra a sentença publicada no D.O.E. de 27-05-09, que julgou 
irregulares os termos de aditamentos, acionando o disposto no 
artigo 2º, incisos XV e XXVII, da Lei Complementar nº 709/93, 
aplicando, ainda, multa ao responsável no valor correspondente 
a 300 UFESP’s, nos termos do artigo 104, inciso II, da citada Lei.

Advogado(s): Marcelo de Oliveira Fausto Figueiredo San-
tos, Graziela Nóbrega da Silva, Eduardo Leandro de Queiroz e 
Souza, Carlos Eduardo Futra Matuiski e outros.

Fiscalização atual: UR-13 - DSF-I.
RELATOR-CONSELHEIRO DIMAS EDUARDO RAMALHO
REPRESENTAÇÃO
106 TC-000781/989/12
Representante(s): Latina Motors Comércio Exportação e 

Importação Ltda.
Representado(s): Prefeitura Municipal de Botucatu.
Assunto: Representação contra o edital do pregão presen-

cial nº 211/12, do tipo menor preço, promovido pelo Executivo 
Municipal de Botucatu, objetivando a aquisição de veículos 
para a frota da Guarda Civil Municipal, conforme especificações 
constantes do anexo – I.

Advogado(s): Denise Le Fosse e Luiz Roberto Buzolin Júnior.
Fiscalização atual: UR-2 - DSF-II.
107 TC-014289/026/10
Representante(s): Ronsine Alimentos Comércio e Serviços 

Ltda., por seu sócio Diretor Wilson Roberto de Jesus.
Representado(s): Prefeitura Municipal da Estância Balneá-

ria de Guarujá.

89 TC-000900/003/11
Contratante: Prefeitura Municipal de Nova Odessa.
Contratada: Paula Aparecida Baptista Bragaia Autoviação.
Autoridade(s) que firmou(aram) o(s) Instrumento(s): Paulo 

Fernando de Alvarenga Campos (Assessor Executivo).
Objeto: Transporte de alunos do Ensino Fundamental, atra-

vés de veículos tipo ônibus, van e perua, dentro do Município 
de Nova Odessa.

Em Julgamento: Dispensa de Licitação (analisada no 
TC-000899/003/11). Contrato celebrado em 09-02-09. Valor 
diário – R$730,00. Justificativas apresentadas em decorrência 
da(s) assinatura(s) de prazo, nos termos do artigo 2º, inciso XIII, 
da Lei Complementar nº 709/93, pelo Substituto de Conselheiro 
Auditor Josué Romero, publicada(s) no D.O.E. de 27-03-12.

Advogado(s): Juliana Camargo dos Santos e outros.
Fiscalizada por: UR-3 - DSF-I.
Fiscalização atual: UR-3 - DSF-I.
90 TC-000901/003/11
Contratante: Prefeitura Municipal de Nova Odessa.
Contratada: Lazer Transportes Ltda. EPP.
Autoridade(s) que firmou(aram) o(s) Instrumento(s): Paulo 

Fernando de Alvarenga Campos (Assessor Executivo).
Objeto: Transporte de alunos do Ensino Fundamental, 

através de veículos tipo ônibus, micro-ônibus e van, dentro do 
Município de Nova Odessa.

Em Julgamento: Dispensa de Licitação (analisada no 
TC-000899/003/11). Contrato celebrado em 10-08-09. Valor – 
R$929.390,00. Justificativas apresentadas em decorrência da(s) 
assinatura(s) de prazo, nos termos do artigo 2º, inciso XIII, da 
Lei Complementar nº 709/93, pelo Substituto de Conselheiro 
Auditor Josué Romero, publicada(s) no D.O.E. de 27-03-12.

Advogado(s): Juliana Camargo dos Santos e outros.
Fiscalizada por: UR-3 - DSF-I.
Fiscalização atual: UR-3 - DSF-I.
91 TC-000902/003/11
Contratante: Prefeitura Municipal de Nova Odessa.
Contratada: Auto Viação Ouro Verde Ltda.
Autoridade(s) que firmou(aram) o(s) Instrumento(s): Paulo 

Fernando de Alvarenga Campos (Assessor Executivo).
Objeto: Transporte de alunos do Ensino Fundamental, 

através de veículos tipo ônibus, micro-ônibus e van, dentro do 
Município de Nova Odessa.

Em Julgamento: Dispensa de Licitação (analisada no 
TC-000899/003/11). Contrato celebrado em 10-08-09. Valor – 
R$907.800,00. Justificativas apresentadas em decorrência da(s) 
assinatura(s) de prazo, nos termos do artigo 2º, inciso XIII, da 
Lei Complementar nº 709/93, pelo Substituto de Conselheiro 
Auditor Josué Romero, publicada(s) no D.O.E. de 27-03-12.

Advogado(s): Juliana Camargo dos Santos e outros.
Fiscalizada por: UR-3 - DSF-I.
Fiscalização atual: UR-3 - DSF-I.
92 TC-001548/002/08
Contratante: Prefeitura Municipal de Agudos.
Contratada: H. Aidar Pavimentação e Obras Ltda.
Autoridade(s) Responsável(is) pela Abertura do Certame 

Licitatório, pela Homologação e Autoridade(s) que firmou(aram) 
o(s) Instrumento(s): Jose Carlos Octaviani (Prefeito).

Objeto: Serviços de engenharia, com o fornecimento de 
materiais, mão de obra, equipamentos e tudo o mais que se 
fizer necessário para a construção de galerias para captação de 
águas pluviais, guias, sarjetas e pavimentação asfáltica na obra 
de duplicação da Avenida Richard Freudenberg, entre a Rodovia 
Marechal Rondon e Rua Andrade Neves.

Em Julgamento: Licitação – Concorrência. Contrato cele-
brado em 08-02-08. Valor – R$2.280.087,02. Justificativas 
apresentadas em decorrência da(s) assinatura(s) de prazo, nos 
termos do artigo 2º, inciso XIII, da Lei Complementar nº 709/93, 
pelo Conselheiro Claudio Ferraz de Alvarenga, publicada(s) no 
D.O.E. de 17-04-09.

Advogado(s): Marcelo Palavéri, Marcela de Carvalho Car-
neiro e outros.

Fiscalizada por: UR-2 - DSF-II.
Fiscalização atual: UR-2 - DSF-II.
REPRESENTAÇÃO
93 TC-001009/002/11
Representante(s): Rafael Dias da Silva – ME, por seu repre-

sentante legal, Rafael Dias da Silva.
Representado(s): Prefeitura Municipal de São José do Rio 

Preto.
Assunto: Eventuais irregularidades no edital do Pregão 

Eletrônico nº 116/11, promovido pelo Executivo Municipal, 
objetivando o registro de preços para aquisição de câmaras de 
ar e pneus para a frota municipal.

Fiscalizada por: UR-8 - DSF-II.
Fiscalização atual: UR-8 - DSF-II.
INSTRUMENTOS CONTRATUAIS
94 TC-000085/008/12
Contratante: Prefeitura Municipal de São José do Rio Preto.
Contratada: Tová Comércio de Pneus Ltda.
Autoridade(s) Responsável(is) pela Abertura do Certame 

Licitatório, pela Homologação e Autoridade(s) que firmou(aram) 
o(s) Instrumento(s): Eliane Beraldo Abreu de Souza (Secretária 
Municipal de Administração).

Objeto: Registro de preços para aquisição de câmaras de ar 
e pneus para a frota municipal.

Em Julgamento: Licitação – Pregão Eletrônico. Ata 
de Registro de Preços celebrada em 27-10-11. Valor – 
R$69.026,40.

Fiscalizada por: UR-8 - DSF-II.
Fiscalização atual: UR-8 - DSF-II.
95 TC-000086/008/12
Contratante: Prefeitura Municipal de São José do Rio Preto.
Contratada: Comércio de Pneus Valetão Ltda.
Autoridade(s) que firmou(aram) o(s) Instrumento(s): Eliane 

Beraldo Abreu de Souza (Secretária Municipal de Administração).
Objeto: Registro de preços para aquisição de câmaras de ar 

e pneus para a frota municipal.
Em Julgamento: Licitação – Pregão Eletrônico (analisada 

no TC-000085/008/12). Ata de Registro de Preços celebrada em 
10-11-11. Valor – R$9.050,08.

Fiscalizada por: UR-8 - DSF-II.
Fiscalização atual: UR-8 - DSF-II.
96 TC-000087/008/12
Contratante: Prefeitura Municipal de São José do Rio Preto.
Contratada: Pneulinhares Comércio de Pneus Ltda.
Autoridade(s) que firmou(aram) o(s) Instrumento(s): Eliane 

Beraldo Abreu de Souza (Secretária Municipal de Administração).
Objeto: Registro de preços para aquisição de câmaras de ar 

e pneus para a frota municipal.
Em Julgamento: Licitação – Pregão Eletrônico (analisada 

no TC-000085/008/12). Ata de Registro de Preços celebrada em 
27-10-11. Valor – R$31.000,50.

Fiscalizada por: UR-8 - DSF-II.
Fiscalização atual: UR-8 - DSF-II.
97 TC-000088/008/12
Contratante: Prefeitura Municipal de São José do Rio Preto.
Contratada: Lagb Acessórios e Peças Ltda.
Autoridade(s) que firmou(aram) o(s) Instrumento(s): Eliane 

Beraldo Abreu de Souza (Secretária Municipal de Administração).
Objeto: Registro de preços para aquisição de câmaras de ar 

e pneus para a frota municipal.
Em Julgamento: Licitação – Pregão Eletrônico (analisada 

no TC-000085/008/12). Ata de Registro de Preços celebrada em 
10-11-11. Valor – R$171.298,60.

Fiscalizada por: UR-8 - DSF-II.
Fiscalização atual: UR-8 - DSF-II.

81 TC-001668/008/08
Recorrente(s): Prefeitura Municipal de Tanabi – Prefeito - 

José Francisco de Mattos Neto.
Assunto: Admissão de pessoal por tempo determinado, rea-

lizada pela Prefeitura Municipal de Tanabi, no exercício de 2007.
Responsável(is): José Francisco de Mattos Neto (Prefeito).
Em Julgamento: Recurso(s) Ordinário(s) interposto(s) contra 

a sentença publicada no D.O.E. de 23-06-10, que julgou irregula-
res as contratações de Professor de Português, Matemática e Físi-
ca, acionando o disposto no artigo 2º, incisos XV e XXVII, da Lei 
Complementar nº 709/93, impondo ao responsável multa de 100 
UFESP's, nos termos do artigo 104, inciso II, da mencionada Lei.

Advogado(s): Marina Eliza Moro Freitas, Renato Garcia 
Scrocchio, Karina Paula Polotto Rubio, Ana Paula Pascoalon e 
outros.

Fiscalização atual: UR-8 - DSF-II.
RELATORA-CONSELHEIRA CRISTIANA DE CASTRO MORAES
INSTRUMENTOS CONTRATUAIS
82 TC-000899/003/11
Contratante: Prefeitura Municipal de Nova Odessa.
Contratada: José Roberto Batista Transportes ME.
Autoridade(s) que Dispensou(aram) a Licitação e que 

firmou(aram) o(s) Instrumento(s): Paulo Fernando de Alvarenga 
Campos (Assessor Executivo).

Objeto: Transporte de alunos do Ensino Fundamental, atra-
vés de veículos tipo ônibus, van e perua, dentro do Município 
de Nova Odessa.

Em Julgamento: Dispensa de Licitação (artigo 24, inciso IV, 
da Lei Federal nº 8.666/93 e posteriores atualizações). Contrato 
celebrado em 09-02-09. Valor diário – R$790,00. Justificativas 
apresentadas em decorrência da(s) assinatura(s) de prazo, 
nos termos do artigo 2º, inciso XIII, da Lei Complementar nº 
709/93, pelo Substituto de Conselheiro Auditor Josué Romero, 
publicada(s) no D.O.E. de 27-03-12.

Advogado(s): Juliana Camargo dos Santos e outros.
Acompanha(m): Expediente(s): TC-037827/026/10.
Fiscalizada por: UR-3 - DSF-I.
Fiscalização atual: UR-3 - DSF-I.
83 TC-000893/003/11
Contratante: Prefeitura Municipal de Nova Odessa.
Contratada: Auto Viação Ouro Verde Ltda.
Autoridade(s) que firmou(aram) o(s) Instrumento(s): Paulo 

Fernando de Alvarenga Campos (Assessor Executivo).
Objeto: Transporte de alunos do Ensino Fundamental, atra-

vés de veículos tipo ônibus e micro-ônibus, dentro do Município 
de Nova Odessa.

Em Julgamento: Dispensa de Licitação (analisada no 
TC-000899/003/11). Contrato celebrado em 09-02-09. Valor 
diário - R$5.907,00. Justificativas apresentadas em decorrência 
da(s) assinatura(s) de prazo, nos termos do artigo 2º, inciso XIII, 
da Lei Complementar nº 709/93, pelo Substituto de Conselheiro 
Auditor Josué Romero, publicada(s) no D.O.E. de 27-03-12.

Advogado(s): Juliana Camargo dos Santos e outros.
Fiscalizada por: UR-3 - DSF-I.
Fiscalização atual: UR-3 - DSF-I.
84 TC-000894/003/11
Contratante: Prefeitura Municipal de Nova Odessa.
Contratada: Lazer Transportes Ltda. ME.
Autoridade(s) que firmou(aram) o(s) Instrumento(s): Paulo 

Fernando de Alvarenga Campos (Assessor Executivo).
Objeto: Transporte de alunos do Ensino Fundamental, atra-

vés de veículos tipo ônibus, van e perua, dentro do Município 
de Nova Odessa.

Em Julgamento: Dispensa de Licitação (analisada no 
TC-000899/003/11). Contrato celebrado em 09-02-09. Valor 
diário - R$9.356,00. Justificativas apresentadas em decorrência 
da(s) assinatura(s) de prazo, nos termos do artigo 2º, inciso XIII, 
da Lei Complementar nº 709/93, pelo Substituto de Conselheiro 
Auditor Josué Romero, publicada(s) no D.O.E. de 27-03-12.

Advogado(s): Juliana Camargo dos Santos e outros.
Fiscalizada por: UR-3 - DSF-I.
Fiscalização atual: UR-3 - DSF-I.
85 TC-000895/003/11
Contratante: Prefeitura Municipal de Nova Odessa.
Contratada: Simone C.P. Soares Locação e Transportes ME.
Autoridade(s) que firmou(aram) o(s) Instrumento(s): Paulo 

Fernando de Alvarenga Campos (Assessor Executivo).
Objeto: Transporte de alunos do Ensino Fundamental, atra-

vés de veículos tipo ônibus, van e perua, dentro do Município 
de Nova Odessa.

Em Julgamento: Dispensa de Licitação (analisada no 
TC-000899/003/11). Contrato celebrado em 09-02-09. Valor 
diário – R$250,00. Justificativas apresentadas em decorrência 
da(s) assinatura(s) de prazo, nos termos do artigo 2º, inciso XIII, 
da Lei Complementar nº 709/93, pelo Substituto de Conselheiro 
Auditor Josué Romero, publicada(s) no D.O.E. de 27-03-12.

Advogado(s): Juliana Camargo dos Santos e outros.
Fiscalizada por: UR-3 - DSF-I.
Fiscalização atual: UR-3 - DSF-I.
86 TC-000896/003/11
Contratante: Prefeitura Municipal de Nova Odessa.
Contratada: Raul José Galvão Transportes ME.
Autoridade(s) que firmou(aram) o(s) Instrumento(s): Paulo 

Fernando de Alvarenga Campos (Assessor Executivo).
Objeto: Transporte de alunos do Ensino Fundamental, atra-

vés de veículos tipo ônibus e micro-ônibus, dentro do Município 
de Nova Odessa.

Em Julgamento: Dispensa de Licitação (analisada no 
TC-000899/003/11). Contrato celebrado em 09-02-09. Valor 
diário – R$270,00. Justificativas apresentadas em decorrência 
da(s) assinatura(s) de prazo, nos termos do artigo 2º, inciso XIII, 
da Lei Complementar nº 709/93, pelo Substituto de Conselheiro 
Auditor Josué Romero, publicada(s) no D.O.E. de 27-03-12.

Advogado(s): Juliana Camargo dos Santos e outros.
Fiscalizada por: UR-3 - DSF-I.
Fiscalização atual: UR-3 - DSF-I.
87 TC-000897/003/11
Contratante: Prefeitura Municipal de Nova Odessa.
Contratada: Delma Luzia Migliossi Pedrosa ME.
Autoridade(s) que firmou(aram) o(s) Instrumento(s): Paulo 

Fernando de Alvarenga Campos (Assessor Executivo).
Objeto: Transporte de alunos do Ensino Fundamental, atra-

vés de veículos tipo ônibus, van e perua, dentro do Município 
de Nova Odessa.

Em Julgamento: Dispensa de Licitação (analisada no 
TC-000899/003/11). Contrato celebrado em 09-02-09. Valor 
diário – R$1.680,00. Justificativas apresentadas em decorrência 
da(s) assinatura(s) de prazo, nos termos do artigo 2º, inciso XIII, 
da Lei Complementar nº 709/93, pelo Substituto de Conselheiro 
Auditor Josué Romero, publicada(s) no D.O.E. de 27-03-12.

Advogado(s): Juliana Camargo dos Santos e outros.
Fiscalizada por: UR-3 - DSF-I.
Fiscalização atual: UR-3 - DSF-I.
88 TC-000898/003/11
Contratante: Prefeitura Municipal de Nova Odessa.
Contratada: VG Transportes Escolares Ltda.
Autoridade(s) que firmou(aram) o(s) Instrumento(s): Paulo 

Fernando de Alvarenga Campos (Assessor Executivo).
Objeto: Transporte de alunos do Ensino Fundamental, atra-

vés de veículos tipo ônibus, van e perua, dentro do Município 
de Nova Odessa.

Em Julgamento: Dispensa de Licitação (analisada no 
TC-000899/003/11). Contrato celebrado em 09-02-09. Valor 
diário - R$500,00. Justificativas apresentadas em decorrência 
da(s) assinatura(s) de prazo, nos termos do artigo 2º, inciso XIII, 
da Lei Complementar nº 709/93, pelo Substituto de Conselheiro 
Auditor Josué Romero, publicada(s) no D.O.E. de 27-03-12.

Advogado(s): Juliana Camargo dos Santos e outros.
Fiscalizada por: UR-3 - DSF-I.
Fiscalização atual: UR-3 - DSF-I.

Período(s): (01-01-11 a 11-07-11) e (08-11-11 a 31-12-11).
Substituto(s) Legal(is): Vice-Presidente – Luiz Alberto de 

Oliveira.
Período(s): (12-07-11 a 07-11-11).
Acompanha(m): TC-002947/126/11.
Fiscalizada por: UR-14 - DSF-II.
Fiscalização atual: UR-14 - DSF-II.
69 TC-000268/026/08
Câmara Municipal: Itapeva.
Exercício: 2008.
Presidente(s) da Câmara: Ulysses Mário Tassinari.
Acompanha(m): TC-000268/126/08.
Fiscalizada por: UR-9 - DSF-II.
Fiscalização atual: UR-9 - DSF-I.
70 TC-000394/026/08
Câmara Municipal: Arujá.
Exercício: 2008.
Presidente(s) da Câmara: Vicente Nasser do Prado.
Advogada(s): Renita Fabiano Alves.
Acompanha(m): TC-000394/126/08.
Fiscalizada por: UR-7 - DSF-I.
Fiscalização atual: UR-7 - DSF-II.
71 TC-000494/026/08
Câmara Municipal: Paulínia.
Exercício: 2008.
Presidente(s) da Câmara: Francisco Almeida Bonavita Barros.
Advogado(s): Henrique Marcatto, Marcelo Antonio Turra 

e outros.
Acompanha(m): TC-000494/126/08.
Fiscalizada por: UR-3 - DSF-II.
Fiscalização atual: UR-3 - DSF-I.
72 TC-001805/026/10
Câmara Municipal: Dolcinópolis.
Exercício: 2010.
Presidente(s) da Câmara: Claudir Brussolo.
Advogado(s): Marlon Carlos Matioli Santana.
Acompanha(m): TC-001805/126/10.
Fiscalizada por: UR-11 - DSF-II.
Fiscalização atual: UR-11 - DSF-II.
73 TC-001830/026/10
Câmara Municipal: Indiaporã.
Exercício: 2010.
Presidente(s) da Câmara: Paulo Roberto de Oliveira Mello.
Advogado(s): Júlio Roberto de Sant’Anna Júnior.
Acompanha(m): TC-001830/126/10 e Expediente(s): 

TC-000842/011/10.
Fiscalizada por: UR-11 - DSF-II.
Fiscalização atual: UR-11 - DSF-II.
74 TC-002213/026/10
Câmara Municipal: Estância Turística de Joanópolis.
Exercício: 2010.
Presidente(s) da Câmara: Luiz Marcelo Costa.
Advogado(s): Erika Cristina Floriano.
Acompanha(m): TC-002213/126/10 e Expediente(s): 

TC-000476/007/11 e TC-006745/026/12.
Fiscalizada por: UR-7 - DSF-II.
Fiscalização atual: UR-7 - DSF-II.
PREFEITURA MUNICIPAL – CONTAS ANUAIS – PARECERES
75 TC-002573/026/10
Prefeitura Municipal: Sumaré.
Exercício: 2010.
Prefeito(s): José Antonio Bacchim.
Advogado(s): Rosely de Jesus Lemos, Cássio Telles Ferreira 

Netto, Ivan Loureiro de Abreu e Silva e outros.
Acompanha(m): TC-002573/126/10 e Expediente(s): 

TC-038317/026/10.
Fiscalizada por: UR-3 - DSF-I.
Fiscalização atual: UR-3 - DSF-I.
76 TC-002690/026/10
Prefeitura Municipal: Martinópolis.
Exercício: 2010.
Prefeito(s): Waldemir Caetano de Souza.
Advogado(s): Alexandre Massarana da Costa e outros.
Acompanha(m): TC-002690/126/10 e Expediente(s): 

TC-000572/005/10, TC-000656/005/10, TC-001006/005/10, 
TC-043692/026/10, TC-028681/026/11 e TC-024261/026/12.

Fiscalizada por: UR-5 - DSF-II.
Fiscalização atual: UR-5 - DSF-II.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
77 TC-000249/026/08
Embargante(s): Câmara Municipal da Estância Balneária 

de Guarujá.
Assunto: Contas anuais da Câmara Municipal da Estância 

Balneária de Guarujá, relativas ao exercício de 2008.
Responsável(is): Carlos Eduardo Pirani (Presidente da 

Câmara à época).
Em Julgamento: Embargos de Declaração em face da 

decisão da E. Primeira Câmara, que julgou irregulares as contas, 
nos termos do artigo 33, inciso III, alíneas “b” e “c”, da Lei 
Complementar nº 709/93, aplicando multa ao responsável, no 
equivalente pecuniário a 1.000 UFESP's, nos termos do inciso II 
do artigo 104 c.c. artigo 36, da mencionada Lei, determinando 
ao Presidente da Câmara, a adoção de providências no sentido 
do recolhimento das importâncias impugnadas com juros e 
correção monetária. Acórdão publicado no D.O.E. de 04-08-11.

Advogado(s): Clayton Pessoa de Melo Lourenço, Nanci 
Baptista e outros.

Acompanha(m): TC-000249/126/08.
Fiscalização atual: GDF-9 - DSF-I.
RECURSO ORDINÁRIO
78 TC-800075/515/04
Recorrente(s): José Alcides Rosatti - Ex-Prefeito do Municí-

pio de Luís Antonio.
Assunto: Apartado das contas do Município de Luís Anto-

nio, para análise de remuneração dos agentes políticos, no 
exercício de 2004.

Responsável(is): José Alcides Rosatti (Prefeito à época).
Em Julgamento: Recurso(s) Ordinário(s) interposto(s) contra 

a sentença publicada no D.O.E. de 15-10-09, que julgou irregu-
lar a matéria, condenando o responsável a restituir as quantias 
pagas indevidamente em seus subsídios e nos subsídios do 
Vice-Prefeito à época, Sr. Carlos Henrique Flora de Castro, devi-
damente atualizados até a data da efetiva restituição.

Advogado(s): Edson Donizeti Baptista.
Fiscalização atual: UR-6 - DSF-I.
79 TC-030666/026/06
Recorrente(s): Prefeitura Municipal de São Carlos.
Assunto: Contrato entre a Prefeitura Municipal de São 

Carlos e a Construtora Motasa Ltda., objetivando a canalização 
do Córrego Gregório.

Responsável(is): Newton Lima Neto (Prefeito à época).
Em Julgamento: Recurso(s) Ordinário(s) interposto(s) contra 

a sentença publicada no D.O.E. de 30-04-09, que julgou irregu-
lares a licitação e o contrato, bem como ilegal o ato determina-
tivo da despesa, acionando o disposto no artigo 2º, incisos XV 
e XXVII, da Lei Complementar nº 709/93, com fixação de prazo 
para adoção de providências.

Advogado(s): Caroline Garcia Batista e outros.
Fiscalização atual: UR-13 – DSF-I.
80 TC-000313/026/08
Recorrente(s): Câmara Municipal de Pariquera-Açu - Presi-

dente - Fábio Carravieri de Almeida.
Assunto: Contas anuais da Câmara Municipal de Pariquera-

Açu, relativas ao exercício de 2008.
Responsável(is): Fábio Carravieri de Almeida (Presidente 

da Câmara).
Em Julgamento: Recurso(s) Ordinário(s) interposto(s) contra 

a sentença publicada no D.O.E. de 16-04-11, que aplicou ao res-
ponsável, multa no valor equivalente a 500 UFESP’s, nos termos 
do artigo 104, inciso III, da Lei Complementar nº 709/93.

Advogado(s): Valdecir Sant’Anna.
Acompanha(m): TC-000313/126/08.
Fiscalização atual: UR-12 - DSF-II.
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Em Julgamento: Recurso(s) Ordinário(s) interposto(s) contra 
a sentença publicada no D.O.E. de 11-09-09, que condenou o 
responsável à restituição dos valores indevidamente recebidos 
pelos agentes políticos, com juros e correção monetária até a 
data do efetivo pagamento.

Advogado(s): Wagner Marcelo Sarti e outros.
Fiscalização atual: UR-17 - DSF-I.
137 TC-003705/026/06
Recorrente(s): Rogério Crantschaninov - Diretor Presidente 

da CET-SANTOS e Companhia de Engenharia de Tráfego de 
Santos - CET-SANTOS.

Assunto: Contas anuais da Companhia de Engenharia de 
Tráfego de Santos - CET-SANTOS, relativas ao exercício de 2006.

Responsável(is): Rogério Crantschaninov (Diretor Presi-
dente).

Em Julgamento: Recurso(s) Ordinário(s) interposto(s) contra 
a sentença publicada no D.O.E. de 20-06-09, que julgou irregu-
lares as contas, nos termos do artigo 33, inciso III, alínea “b”, e 
artigo 2º, incisos XV e XXVII, da Lei Complementar nº 709/93, 
aplicando multa ao responsável, no equivalente pecuniário a 
100 UFESP's, nos termos da Lei.

Advogado(s): André Galocha Medeiros, Robson de Araújo 
Santana e outros.

Acompanha(m): TC-003705/126/06.
Fiscalização atual: GDF-5 - DSF-I.
138 TC-002131/007/07
Recorrente(s): João Guilherme Santos Angelieri – Presiden-

te da Câmara Municipal de Potim no exercício de 2010.
Assunto: Admissão de pessoal realizada pela Câmara Muni-

cipal de Potim, no exercício de 2006.
Responsável(is): João Guilherme Santos Angelieri (Presi-

dente da Câmara).
Em Julgamento: Recurso(s) Ordinário(s) interposto(s) contra 

a sentença publicada no D.O.E. de 08-06-10, que aplicou multa 
ao responsável, no equivalente pecuniário a 200 UFESP's, nos 
termos do inciso III do artigo 104 da Lei Complementar nº 
709/93.

Advogado(s): José Dimas Moreira da Silva e outros.
Fiscalização atual: UR-14 - DSF-II.
139 TC-003430/003/07
Recorrente(s): Maria Cecilia Pretti Rossi – Ex-Prefeita Muni-

cipal da Estância Climática de Morungaba.
Assunto: Contrato entre a Prefeitura Municipal da Estância 

Climática de Morungaba e Datacity Serviços Ltda., objetivando 
a prestação de serviços de engenharia de trânsito e proce-
dimentos relativos à administração e gestão do trânsito na 
cidade, com fornecimento de equipamentos, software, materiais 
e mão de obra.

Responsável(is): Maria Cecilia Pretti Rossi e Luvaldo André 
Flaibam (Prefeitos à época) e Luís Fernando de Camargo e Marx 
Engels Mourão Lourenço (Diretores dos Negócios Jurídicos).

Em Julgamento: Recurso(s) Ordinário(s) interposto(s) contra 
a sentença publicada no D.O.E. de 10-04-10, que julgou irregu-
lares a licitação, o contrato e os termos aditivos, aplicando o 
disposto no artigo 2º, incisos XV e XXVII, da Lei Complementar 
nº 709/93.

Advogado(s): Keith Nakano, Ivando Cesar Furlan, Carlos 
César Pinheiro da Silva e outros.

Fiscalização atual: UR-3 - DSF-I.
SDG-3, 21 de novembro de 2012.
SERGIO CIQUERA ROSSI
SECRETÁRIO-DIRETOR GERAL

 ORDEM DO DIA DA 36ª SESSÃO ORDINÁRIA DA 
SEGUNDA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS, A REALI-
ZAR-SE ÀS 11: 00 HORAS DO DIA 27 DE NOVEMBRO DE 
2012 NO AUDITÓRIO “MINISTRO GENÉSIO DE ALMEIDA 
MOURA”.

JULGAMENTOS
SEÇÃO ESTADUAL
RELATOR-PRESIDENTE CONSELHEIRO ROBSON MARINHO
CONTAS ANUAIS - JULGAMENTOS
01 TC-002151/026/11
Secretaria: Planejamento e Desenvolvimento Regional 

(antiga Secretaria de Estado da Economia e Planejamento, alte-
rada pelo Decreto nº 56.635 de 1º de janeiro de 2011).

Secretário(s): Emanuel Fernandes, Antonio Baklos Alwan e 
Julio Francisco Semeghini Neto.

Exercício: 2011. Justificativas apresentadas em decorrência 
da(s) assinatura(s) de prazo, pelo Conselheiro Robson Marinho, 
publicada(s) no D.O.E. de 11-05-12.

Unidade(s) Orçamentária(s): Secretaria de Estado de Plane-
jamento e Desenvolvimento Regional.

Acompanha(m): TC-002151/126/11 e Expediente(s): 
TC-021747/026/12.

Fiscalizada por: GDF-8 – DSF-II.
Fiscalização atual: GDF-8 – DSF-II.
PROCESSOS
TC-002152/026/11
Unidade(s) Gestora Executora: Gabinete do Secretário.
Ordenador(es) da Despesa: Joaldir Reynaldo Machado e 

Marcia Jungmann Cardoso Nogueira.
TC-002153/026/11
Unidade(s) Gestora Executora: Coordenadoria de Planeja-

mento e Avaliação.
Ordenador(es) da Despesa: Pedro Pereira Benvenuto e José 

Roberto Generoso.
TC-002154/026/11
Unidade(s) Gestora Executora: Coordenadoria de Orça-

mento.
Ordenador(es) da Despesa: Carlos Renato Barnabé e Yukimi 

Nagata.
TC-002155/026/11
Unidade(s) Gestora Executora: Coordenadoria de Desenvol-

vimento do Litoral Paulista e do Vale do Ribeira (a desativação 
da Unidade Gestora Executora em causa, iniciou-se com o 
advento do Decreto nº 40.628, de 10 de janeiro de 1996).

TC-002156/026/11
Unidade(s) Gestora Executora: Coordenadoria de Admi-

nistração.
Ordenador(es) da Despesa: Mansueto Henrique Lunardi e 

Marcia Jungmann Cardoso Nogueira.
TC-002157/026/11
Unidade(s) Gestora Executora: Unidade de Assessoria Eco-

nômica.
Ordenador(es) da Despesa: Joaldir Reynaldo Machado, Phi-

lippe Vedolim Duchateau e Marcia Jungmann Cardoso Nogueira.
TC-002158/026/11
Unidade(s) Gestora Executora: Unidade de Parcerias Públi-

co-Privadas.
Ordenador(es) da Despesa: Pedro Pereira Benvenuto e José 

Roberto Generoso.
TC-002159/026/11
Unidade(s) Gestora Executora: Unidade de Articulação com 

Municípios.
Ordenador(es) da Despesa: Ivani de Andrade Pinto Vicentini 

e Nilton Sérgio Nascimento.
REPRESENTAÇÃO
02 TC-000935/007/11
Representante(s): Construções, Engenharia e Pavimentação 

ENPAVI Ltda., por sua representante legal – Claudia Aulicino e 
ETEC – Empreendimentos Técnicos de Engenharia e Comércio 
Ltda., por seu representante legal – Lauro Xavier Meira Filho.

Representado(s): Departamento de Estradas de Rodagem 
do Estado de São Paulo - DER.

Assunto: Possíveis irregularidades ocorridas na Concorrên-
cia Internacional nº01/11, promovida pelo DER, objetivando a 
execução de obras de recuperação da Rodovia Paulo Virgílio 
– SP-171, trecho Rocinha à Cunha, entre o Km 19,600 e o 
Km48,900, com extensão de 29,30Km.

Advogado(s): Paulo Sérgio Mendes de Carvalho.
Fiscalizada por: GDF-1 - DSF-II.
Fiscalização atual: GDF-6 - DSF-I.

123 TC-001958/026/10
Câmara Municipal: Barão de Antonina.
Exercício: 2010.
Presidente(s) da Câmara: Wilson Machado.
Acompanha(m): TC-001958/126/10.
Fiscalizada por: GDF-4 - DSF-II.
Fiscalização atual: UR-16 - DSF-I.
124 TC-001992/026/10
Câmara Municipal: Estância Turística Embu das Artes.
Exercício: 2010.
Presidente(s) da Câmara: Silvino Bomfim de Oliveira Filho.
Advogado(s): Letícia de Cássia Salvador Albanesi.
Acompanha(m): TC-001992/126/10.
Fiscalizada por: GDF-6 - DSF-I.
Fiscalização atual: GDF-7 - DSF-II.
125 TC-002057/026/10
Câmara Municipal: Osvaldo Cruz.
Exercício: 2010.
Presidente(s) da Câmara: Paulo Roberto Benito.
Advogado(s): Marcelo Aparecido Decurcio.
Acompanha(m): TC-002057/126/10.
Fiscalizada por: UR-18 - DSF-II.
Fiscalização atual: UR-18 - DSF-II.
126 TC-002216/026/10
Câmara Municipal: Leme.
Exercício: 2010.
Presidente(s) da Câmara: Evanildo dos Santos Brito.
Advogado(s): Marcelo Gonçalves Bueno.
Acompanha(m): TC-002216/126/10 e Expediente(s): 

TC-026253/026/11.
Fiscalizada por: UR-10 - DSF-I.
Fiscalização atual: UR-10 - DSF-I.
127 TC-002508/026/11
Câmara Municipal: Lavínia.
Exercício: 2011.
Presidente(s) da Câmara: Aparecido Luis Sanches.
Advogado(s): José Ricardo Corsetti.
Acompanha(m): TC-002508/126/11.
Fiscalizada por: UR-15 - DSF-I.
Fiscalização atual: UR-15 - DSF-I.
128 TC-002554/026/11
Câmara Municipal: Populina.
Exercício: 2011.
Presidente(s) da Câmara: Vlamir de Carvalho Garcia.
Acompanha(m): TC-002554/126/11.
Fiscalizada por: UR-11 - DSF-II.
Fiscalização atual: UR-11 - DSF-II.
129 TC-002823/026/11
Câmara Municipal: Cajuru.
Exercício: 2011.
Presidente(s) da Câmara: José Aparecido de Lázari Souza.
Advogado(s): Osmar Eugênio de Souza Júnior.
Acompanha(m): TC-002823/126/11.
Fiscalizada por: UR-6 - DSF-I.
Fiscalização atual: UR-6 - DSF-I.
PREFEITURA MUNICIPAL – CONTAS ANUAIS – PARECERES
130 TC-002533/026/10
Prefeitura Municipal: Piracicaba.
Exercício: 2010.
Prefeito(s): Barjas Negri.
Advogado(s): Marcos Jordão Teixeira do Amaral Filho e 

outros.
Acompanha(m): TC-002533/126/10 e Expediente(s): 

TC-000428/010/10, TC-000429/010/10, TC-000648/010/10, 
TC-001026/010/10, TC-001331/010/10, TC-001631/010/10, 
TC-018894/026/10 e TC-023479/026/10.

Fiscalizada por: UR-10 - DSF-I.
Fiscalização atual: UR-10 - DSF-I.
131 TC-002534/026/10
Prefeitura Municipal: Pirajuí.
Exercício: 2010.
Prefeito(s): Jardel de Araújo.
Advogado(s): Jordão Poloni Filho, Ricardo Genovez Paterlini 

e outros.
Acompanha(m): TC-002534/126/10 e Expediente(s): 

TC-019177/026/11.
Fiscalizada por: UR-2 - DSF-II.
Fiscalização atual: UR-2 - DSF-II.
132 TC-002663/026/10
Prefeitura Municipal: Estância Balneária de Itanhaém.
Exercício: 2010.
Prefeito(s): João Carlos Forssell Neto.
Período(s): (01-01-10 a 16-05-10), (03-06-10 a 15-11-10) e 

(01-12-10 a 31-12-10).
Substituto(s) Legal(is): Vice-Prefeito – Ruy Manoel Alves 

dos Santos.
Período(s): (17-05-10 a 02-06-10) e (16-11-10 a 30-11-10).
Advogado(s): Camila Cristina Murta.
Acompanha(m): TC-002663/126/10 e Expediente(s): 

TC-007218/026/10, TC-010308/026/10, TC-012131/026/10, 
TC-014733/026/10, TC-021748/026/10, TC-025993/026/10, 
TC-028515/026/10, TC-028517/026/10, TC-032527/026/10 e 
TC-037060/026/10.

Fiscalizada por: GDF-8 - DSF-II.
Fiscalização atual: GDF-6 - DSF-I.
133 TC-002866/026/10
Prefeitura Municipal: Mauá.
Exercício: 2010.
Prefeito(s): Oswaldo Dias.
Período(s): (01-01-10 a 12-07-10) e (26-07-10 a 31-12-10).
Substituto(s) Legal(is): Vice-Prefeito – Paulo Eugenio Pereira 

Junior.
Período(s): (13-07-10 a 25-07-10).
Advogado(s): Ana Paula Ribeiro Barbosa, Clayton Machado 

Valério da Silva, Janaína de Souza Cantarelli, Marcia Christina 
da Costa Liendo e outros.

Acompanha(m): TC-002866/126/10 e Expediente(s): 
TC-009361/026/10, TC-012109/026/10, TC-019918/026/10, 
TC-035346/026/10 e TC-039548/026/10.

Fiscalizada por: GDF-3 - DSF-II.
Fiscalização atual: GDF-6 - DSF-I.
134 TC-002982/026/10
Prefeitura Municipal: Estância Balneária de Bertioga.
Exercício: 2010.
Prefeito(s): José Mauro Dedemo Orlandini.
Advogado(s): Antonio Sergio Baptista, Monica Liberatti 

Barbosa Honorato, Claudia Rattes La Terza Baptista e outros.
Acompanha(m): TC-002982/126/10 e Expediente(s): 

TC-035036/026/10.
Fiscalizada por: GDF-4 - DSF-II.
Fiscalização atual: GDF-8 - DSF-II.
135 TC-003004/026/10
Prefeitura Municipal: Estiva Gerbi.
Exercício: 2010.
Prefeito(s): Rafael Otávio Del Judice.
Acompanha(m): TC-003004/126/10.
Fiscalizada por: UR-10 - DSF-I.
Fiscalização atual: UR-10 - DSF-I.
RECURSO ORDINÁRIO
136 TC-800074/530/04
Recorrente(s): Paulo Roberto Fiatikoski - Ex-Prefeito do 

Município de Morro Agudo.
Assunto: Apartado das contas do Município de Morro 

Agudo, para análise de remuneração dos agentes políticos, no 
exercício de 2004.

Responsável(is): Paulo Roberto Fiatikoski (Prefeito à época).

INSTRUMENTOS CONTRATUAIS
114 TC-000187/010/06
Órgão Público Parceiro: Prefeitura Municipal de Santa Cruz 

das Palmeiras.
Organização da Sociedade Civil de Interesse Público: Asso-

ciação Civil Cidadania Brasil – ACCB (antiga Associação Comu-
nitária Casa Branca).

Autoridade(s) que firmou(aram) o(s) Instrumento(s): Gilci-
mar Dantas (Prefeito).

Objeto: Gerenciamento parcial da administração da saúde 
no Município de Santa Cruz das Palmeiras.

Em Julgamento: Edital de Concurso de Projetos. Termo de 
Parceria celebrado em 25-04-05. Valor – R$3.864.000,00. Termo 
Aditivo firmado em 01-07-06. Justificativas apresentadas em 
decorrência da(s) assinatura(s) de prazo, pelo Substituto de 
Conselheiro Sergio Ciquera Rossi, Conselheiro Edgard Camar-
go Rodrigues e Conselheiro Eduardo Bittencourt Carvalho, 
publicada(s) no D.O.E. de 03-08-06, 29-03-08 e 17-08-11.

Advogado(s): Beatriz Amoedo Campos Gualda, Jorge Alber-
to Galimbertti, Pedro Otávio Lance Lopes da Cunha, Marcelo 
Zanetti Godoi, Alexandre Massarana da Costa, Marcos Antonio 
Gaban Monteiro, Antonio Decomedes Baptista, Juliana Gaban 
Monteiro Multini e outros.

Acompanha(m): Expediente(s): TC-000821/010/09, 
TC-037685/026/10 e TC-039573/026/11.

Fiscalizada por: UR-10 - DSF-II.
Fiscalização atual: UR-10 - DSF-I.
PRESTAÇÃO DE CONTAS – REPASSES PÚBLICOS
115 TC-000801/010/06
Órgão Público Concessor: Prefeitura Municipal de Santa 

Cruz das Palmeiras.
Entidade(s) Beneficiária(s): Associação Civil Cidadania 

Brasil – ACCB (antiga Associação Comunitária Casa Branca) - 
(OSCIP).

Responsável(is): Gilcimar Dantas (Prefeito).
Assunto: Prestação de contas – repasses públicos ao ter-

ceiro setor. Justificativas apresentadas em decorrência da(s) 
assinatura(s) de prazo, nos termos do artigo 2º, inciso XIII, da 
Lei Complementar nº 709/93, pelo Conselheiro Edgard Camar-
go Rodrigues e Conselheiro Eduardo Bittencourt Carvalho, 
publicada(s) no D.O.E. de 29-03-08 e 17-08-11.

Exercício: 2005.
Valor: R$1.171.505,83.
Advogado(s): Beatriz Amoedo Campos Gualda, Jorge Alber-

to Galimbertti, Pedro Otávio Lance Lopes da Cunha, Marcelo 
Zanetti Godoi, Alexandre Massarana da Costa, Marcos Antonio 
Gaban Monteiro, Antonio Decomedes Baptista, Juliana Gaban 
Monteiro Multini e outros.

Fiscalizada por: UR-10 - DSF-II.
Fiscalização atual: UR-10 - DSF-I.
116 TC-001568/010/07
Órgão Público Concessor: Prefeitura Municipal de Santa 

Cruz das Palmeiras.
Entidade(s) Beneficiária(s): Associação Civil Cidadania 

Brasil – ACCB (antiga Associação Comunitária Casa Branca) - 
(OSCIP).

Responsável(is): Gilcimar Dantas (Prefeito).
Assunto: Prestação de contas – repasses públicos ao ter-

ceiro setor. Justificativas apresentadas em decorrência da(s) 
assinatura(s) de prazo, nos termos do artigo 2º, inciso XIII, da 
Lei Complementar nº 709/93, pelo Conselheiro Edgard Camar-
go Rodrigues e Conselheiro Eduardo Bittencourt Carvalho, 
publicada(s) no D.O.E. de 29-03-08 e 17-08-11.

Exercício: 2006.
Valor: R$1.984.211,99.
Advogado(s): Beatriz Amoedo Campos Gualda, Jorge Alber-

to Galimbertti, Alexandre Massarana da Costa, Antonio Deco-
medes Baptista, Juliana Gaban Monteiro Multini e outros.

Fiscalizada por: UR-10 - DSF-II.
Fiscalização atual: UR-10 - DSF-I.
117 TC-001975/010/08
Órgão Público Concessor: Prefeitura Municipal de Santa 

Cruz das Palmeiras.
Entidade(s) Beneficiária(s): Associação Civil Cidadania Bra-

sil – ACCB (antiga Associação Comunitária Casa Branca).
Responsável(is): Gilcimar Dantas (Prefeito).
Assunto: Prestação de contas – repasses públicos ao ter-

ceiro setor. Justificativas apresentadas em decorrência da(s) 
assinatura(s) de prazo, pelo Substituto de Conselheiro Marcos 
Renato Böttcher, publicada(s) no D.O.E. de 25-04-09 e 24-09-11.

Exercício: 2007.
Valor: R$2.250.107,97.
Advogado(s): Jorge Alberto Galimbertti, Alexandre Mas-

sarana da Costa, Antonio Decomedes Baptista, Juliana Gaban 
Monteiro Multini e outros.

Fiscalizada por: UR-10 – DSF-I.
Fiscalização atual: UR-10 – DSF-I.
118 TC-001146/010/10
Órgão Público Concessor: Prefeitura Municipal de Santa 

Cruz das Palmeiras.
Entidade(s) Beneficiária(s): Associação Civil Cidadania Bra-

sil – ACCB (antiga Associação Comunitária Casa Branca).
Responsável(is): Agostinho Deperon (Prefeito).
Assunto: Prestação de contas – repasses públicos ao ter-

ceiro setor. Justificativas apresentadas em decorrência da(s) 
assinatura(s) de prazo, pelo Conselheiro Eduardo Bittencourt Car-
valho, publicada(s) no D.O.E. de 06-10-10, 17-08-11 e 18-08-11.

Exercício: 2009.
Valor: R$1.836.085,43.
Advogado(s): Jorge Alberto Galimbertti, Marcelo Zanetti 

Godoi, Pedro Otávio Lance Lopes da Cunha, Luciana Andrea 
Accorsi Berardi, Alexandre Massarana da Costa, Antonio Deco-
medes Baptista, Juliana Gaban Monteiro Multini e outros.

Fiscalizada por: UR-10 – DSF-I.
Fiscalização atual: UR-10 – DSF-I.
CÂMARA MUNICIPAL – CONTAS ANUAIS - JULGAMENTOS
119 TC-000997/026/09
Câmara Municipal: São Bernardo do Campo.
Exercício: 2009.
Presidente(s) da Câmara: Octávio Manente Junior.
Advogado(s): Sidnei Zanotti e outros.
Acompanha(m): TC-000997/126/09 e Expediente(s): 

TC-010293/026/12.
Fiscalizada por: GDF-6 - DSF-I.
Fiscalização atual: GDF-7 - DSF-II.
120 TC-001845/026/10
Câmara Municipal: Jarinu.
Exercício: 2010.
Presidente(s) da Câmara: Jânio Lorencini.
Acompanha(m): TC-001845/126/10 e Expediente(s): 

TC-005682/026/11.
Fiscalizada por: UR-3 - DSF-I.
Fiscalização atual: UR-3 - DSF-I.
121 TC-001875/026/10
Câmara Municipal: Nova Europa.
Exercício: 2010.
Presidente(s) da Câmara: Otavio Miranda Prado.
Acompanha(m): TC-001875/126/10.
Fiscalizada por: UR-13 - DSF-I.
Fiscalização atual: UR-13 - DSF-I.
122 TC-001912/026/10
Câmara Municipal: Santa Albertina.
Exercício: 2010.
Presidente(s) da Câmara: Luiz Donizeti Gil.
Período(s): (01-01-10 a 04-02-10) e (18-02-10 a 31-12-10).
Substituto(s) Legal(is): Vice-Presidente - Sebastião Rocco.
Período(s): (05-02-10 a 17-02-10).
Acompanha(m): TC-001912/126/10.
Fiscalizada por: UR-11 - DSF-II.
Fiscalização atual: UR-11 - DSF-II.

Assunto: Possíveis irregularidades no Pregão Presencial 
nº 010/10, promovido pelo Executivo Municipal, objetivando 
o fornecimento de gêneros alimentícios em geral, através do 
Sistema de Registro de Preços.

Advogado(s): Rosiney Contato de Souza Medeiros e outros.
Fiscalizada por: GDF-4 - DSF-I.
Fiscalização atual: GDF-9 - DSF-I.
INSTRUMENTOS CONTRATUAIS
108 TC-024038/026/11 Contratante: Prefeitura Municipal 

da Estância Balneária de Guarujá.
Contratada: Armazém 972 Importadora e Exportadora Ltda.
Autoridade(s) Responsável(is) pela Abertura do Certame 

Licitatório e pela Homologação: Maria Antonieta de Brito 
(Prefeita).

Autoridade(s) que firmou(aram) o(s) Instrumento(s): Maria 
Antonieta de Brito (Prefeita), Marco Antonio Barbosa dos Reis 
(Secretário de Saúde), Priscila Maria Bonini Ribeiro (Secretária 
de Educação) e Elizabete Maria Gracia da Fonseca (Secretária 
de Assistência Social).

Objeto: Fornecimento de gêneros alimentícios em geral 
através do Sistema de Registros de Preços para as Secretarias da 
Saúde, Educação e Assistência Social do Município de Guarujá.

Em Julgamento: Licitação – Pregão Presencial. Ata de 
Registro de Preços de 13-09-10. Valor – R$12.374.320,04.

Advogado(s): Nanci Baptista.
Acompanha(m): TC-021329/026/12.
Fiscalizada por: GDF-4 - DSF-II.
Fiscalização atual: GDF-9 - DSF-I.
109 TC-001401/007/08
Órgão Público Parceiro: Prefeitura Municipal de Cruzeiro.
Organização da Sociedade Civil de Interesse Público 

(OSCIP): Centro Integrado e Apoio Profissional – CIAP.
Autoridade(s) que firmou(aram) o(s) Instrumento(s): Celso 

de Almeida Lage (Prefeito) e José Vicente de Figueiredo Braga 
(Secretário de Saúde).

Objeto: Conjugação de esforços para operacionalizar o 
Programa de Suporte ao Atendimento de Especialidades e 
Medicina do Trabalho.

Em Julgamento: Termo de Parceria firmado em 13-11-06. 
Valor – R$924.136,34. Termo de Aditamento celebrado em 
17-12-07. Justificativas apresentadas em decorrência da(s) 
assinatura(s) de prazo, nos termos do artigo 2º, inciso XIII, da 
Lei Complementar nº 709/93, pelo Substituto de Conselheiro 
Marcos Renato Böttcher, publicada(s) no D.O.E. de 24-09-09.

Advogado(s): Keila Camargo Pinheiro Alves, Flávia Maria 
Palavéri Machado, Fernanda Letícia de Almeida, Magno José de 
Abreu, Benedicto Zeferino da Silva Filho e outros.

Fiscalizada por: UR-7 - DSF-I.
Fiscalização atual: UR-14 - DSF-II.
110 TC-015898/026/08
Contratante: Prefeitura Municipal de Itapecerica da Serra.
Contratada: Scopus Construtora e Incorporadora Ltda.
Autoridade(s) Responsável(is) pela Abertura do Certame 

Licitatório, pela Homologação e Autoridade(s) que firmou(aram) 
o(s) Instrumento(s): Jorge José da Costa (Prefeito).

Objeto: Construção de habitações e urbanizações das áreas 
de intervenção nos bairros Jardim Sônia Maria, Carmo II e Jaci-
ra, com fornecimento de materiais e mão de obra.

Em Julgamento: Licitação – Concorrência. Contrato cele-
brado em 03-03-08. Valor – R$9.085.357,08. Justificativas 
apresentadas em decorrência da(s) assinatura(s) de prazo, nos 
termos do artigo 2º, inciso XIII, da Lei Complementar nº 709/93, 
pelo Conselheiro Eduardo Bittencourt Carvalho e Conselheiro 
Dimas Eduardo Ramalho, publicada(s) no D.O.E. de 20-08-09 e 
26-09-12.

Advogado(s): Marcelo Palavéri, Marcela de Carvalho Car-
neiro e outros.

Acompanha(m): TC-041855/026/06.
Fiscalizada por: GDF-1 - DSF-I.
Fiscalização atual: GDF-4 - DSF-II.
111 TC-001246/002/09
Contratante: Prefeitura Municipal de Borebi.
Contratada: Editora COC Empreendimentos Culturais Ltda.
Autoridade(s) Responsável(is) pela Inexigibilidade de Licita-

ção e que firmou(aram) o(s) Instrumento(s): Luiz Antonio Finoti 
Daniel (Prefeito).

Objeto: Fornecimento de material didático para a educação 
infantil e ensino fundamental, inclusive assessoria pedagógica 
para correta utilização do mesmo a ser utilizado pela Rede 
Municipal de Ensino.

Em Julgamento: Inexigibilidade de Licitação (artigo 25, 
inciso I, da Lei Federal nº 8.666/93 e posteriores atualizações). 
Contrato celebrado em 23-02-07. Valor – R$83.079,00. Justi-
ficativas apresentadas em decorrência da(s) assinatura(s) de 
prazo, nos termos do artigo 2º, inciso XIII, da Lei Complementar 
nº 709/93, pelo Substituto de Conselheiro Marcos Renato Böt-
tcher, publicada(s) no D.O.E. de 05-09-09.

Advogado(s): Flávia Maria Palavéri Machado, Marcela de 
Carvalho Carneiro e outros.

Fiscalizada por: UR-2 - DSF-II.
Fiscalização atual: UR-2 - DSF-II.
112 TC-000127/015/10
Contratante: Prefeitura Municipal da Estância Turística de 

Pereira Barreto.
Contratada: Editora COC Empreendimentos Culturais Ltda.
Autoridade(s) Responsável(is) pela Inexigibilidade de Licita-

ção e que firmou(aram) o Instrumento(s): Dagoberto de Campos 
(Prefeito).

Objeto: Aquisição de material didático e pedagógico para 
uso de alunos da Rede Municipal de Ensino com cessão em 
regime de comodato.

Em Julgamento: Inexigibilidade de Licitação (artigo 25, 
inciso I, da Lei Federal nº 8.666/93 e posteriores atualizações). 
Contrato celebrado em 12-02-07. Valor – R$293.700,00. Termo 
de Aditamento celebrado em 22-02-07. Justificativas apresen-
tadas em decorrência da(s) assinatura(s) de prazo, nos termos 
do artigo 2º, inciso XIII, da Lei Complementar nº 709/93, pelo 
Conselheiro Eduardo Bittencourt Carvalho, publicada(s) no 
D.O.E. de 20-05-10.

Advogado(s): Fátima Aparecida dos Santos, Carlos Alberto 
Diniz, Eurídice Barjud Canuto de Albuquerque Diniz e outros.

Fiscalizada por: UR-15 - DSF-I.
Fiscalização atual: UR-15 - DSF-I.
REPRESENTAÇÃO
Expediente
113 TC-034992/026/05
Representante(s): Ministério Público do Estado de São 

Paulo -Procurador-Geral de Justiça - Rodrigo César Rebello 
Pinho.

Representado(s): Prefeitura Municipal de Santa Cruz das 
Palmeiras.

Assunto: Possíveis irregularidades ocorridas na Prefeitura 
Municipal de Santa Cruz das Palmeiras, no tocante à contrata-
ção da Associação Comunitária Casa Branca, visando o geren-
ciamento parcial da administração da saúde municipal, objeto 
do Procedimento Preparatório de Inquérito Civil. Justificativas 
apresentadas em decorrência da(s) assinatura(s) de prazo, nos 
termos do artigo 2º, inciso XIII, da Lei Complementar nº 709/93, 
pelo Conselheiro Edgard Camargo Rodrigues, publicada(s) no 
D.O.E. de 29-03-08.

Advogado(s): Marcelo Zanetti Godoi, Pedro Otávio Lance 
Lopes da Cunha, Antonio Decomedes Baptista e outros.

Fiscalização atual: UR-10 - DSF-I.
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Autoridade(s) Responsável(is) pela Homologação: Álvaro 
Cardoso Armond (Diretor Presidente), Sergio Luiz Gonçalves 
Pereira (Diretor Administrativo e Financeiro) e Atílio Nerilo 
(Diretor de Operação e Manutenção).

Autoridade(s) que firmou(aram) o(s) Instrumento(s): Sérgio 
Henrique Passos Avelleda (Diretor Presidente), Sergio Luiz 
Gonçalves Pereira (Diretor Administrativo e Financeiro) e Mário 
Fioratti Filho (Diretor de Operação e Manutenção).

Objeto: Prestação de serviços de substituição e fornecimen-
to dos pára-raios de alta e média tensão instalados nas subes-
tações e cabines seccionadoras de tração das linhas A, B, C, D, E 
e F da CPTM, divididos em 02 lotes.

Em Julgamento: Licitação – Pregão. Contrato celebrado 
em 08-10-08. Valor – R$3.770.000,00. Justificativas apresen-
tadas em decorrência da(s) assinatura(s) de prazo, nos termos 
do artigo 2º, inciso XIII, da Lei Complementar nº 709/93, pelo 
Conselheiro Renato Martins Costa, publicada(s) no D.O.E. de 
12-06-10.

Advogado(s): Rogério Felippe da Silva, Caio Augusto de 
Moraes Forjaz, Maria Regina Scurachio Sales e outros.

Fiscalizada por: GDF-6 - DSF-II.
Fiscalização atual: GDF-7 - DSF-II.
27 TC-021481/026/12
Contratante: Companhia Paulista de Trens Metropolitanos 

- CPTM.
Contratada: Consórcio TRCT - PÁTIO BOLÍVIA.
Abertura do Certame Licitatório por: Resolução de Diretoria 

em 03-11-11.
Homologação e Despesa Autorizada por: Resolução de 

Diretoria em 18-05-12.
Autoridade(s) que firmou(aram) o(s) Instrumento(s): Milton 

Frasson (Diretor Administrativo e Financeiro), Silvestre Eduardo 
Rocha Ribeiro (Diretor de Engenharia e Obras em Exercício) e 
Carlos Eduardo Cheide da Graça (Gerente de Implantação de 
Obras Civis).

Objeto: Prestação de serviços de engenharia para elabora-
ção de projeto executivo e construção de oficinas e instalações 
no Pátio de Presidente Altino, na Linha 9 – Esmeralda da CPTM.

Em Julgamento: Licitação – Concorrência. Contrato cele-
brado em 25-06-12. Valor – R$164.859.990,45.

Fiscalizada por: GDF-7 - DSF-II.
Fiscalização atual: GDF-7 - DSF-II.
PRESTAÇÃO DE CONTAS – REPASSES PÚBLICOS
28 TC-044916/026/09
Órgão Público Concessor: Secretaria Estadual de Assistên-

cia e Desenvolvimento Social - Diretoria Regional de Assistência 
e Desenvolvimento Social - Grande São Paulo - ABC.

Órgão(s) Público(s) Beneficiário(s): Prefeitura Municipal de 
São Bernardo do Campo.

Responsável(is): Rogério Pinto Coelho Amato (Secretário 
Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social).

Assunto: Prestação de contas. Justificativas apresentadas 
em decorrência da(s) assinatura(s) de prazo, pelo Conselheiro 
Renato Martins Costa em 11-06-10.

Exercício: 2008.
Valor: R$1.011.416,42.
Advogado(s): Sylvio Villas Bôas Dias do Prado.
Fiscalizada por: GDF-5 – DSF-I.
Fiscalização atual: GDF-2 - DSF-I.
29 TC-000689/004/12
Órgão Público Concessor: Secretaria de Estado da Educa-

ção – Diretoria de Ensino – Região de Ourinhos.
Órgão(s) Público(s) Beneficiário(s): Prefeitura Municipal de 

Ourinhos.
Responsável(is): Herman Jacobus C. Voorwald (Secretário 

de Estado da Educação).
Assunto: Prestação de contas.
Exercício: 2011.
Valor: R$687.510,34.
Fiscalizada por: UR-4 - DSF-II.
Fiscalização atual: UR-4 - DSF-II.
RECURSO ORDINÁRIO
30 TC-041299/026/07
Recorrente(s): Companhia de Saneamento Básico do Esta-

do de São Paulo - SABESP, Benedito Felipe Oliveira Costa 
– Superintendente e Umberto Cidade Semeghini - Diretor de 
Sistemas Regionais.

Assunto: Contrato entre a Companhia de Saneamento 
Básico do Estado de São Paulo - SABESP e Vector Engenharia e 
Sistemas de Automação Ltda., objetivando a prestação de servi-
ços de engenharia para automação e implantação de sistemas 
de supervisão e operação à distância, contemplando: captação 
baixo Rio Claro, RPN1, EEAT CDP, ETA Porto Novo, Reservatório 
Palmeiras Norte, Booster São Sebastião, EEAT Arpoador, EEAT 
Itatinga e pontos de pressão nos Municípios do Litoral Norte.

Responsável(is): Benedito Felipe Oliveira Costa (Superin-
tendente) e Umberto Cidade Semeghini (Diretor de Sistemas 
Regionais).

Em Julgamento: Recurso(s) Ordinário(s) interposto(s) contra 
a sentença publicada no D.O.E. de 14-04-09, que julgou irregu-
lares a tomada de preços e o contrato decorrente, aplicando o 
disposto no artigo 2º, incisos XV e XXVII, da Lei Complementar 
nº 709/93, aplicando aos responsáveis, multa individual no 
equivalente pecuniário de 500 UFESP’s, nos termos do artigo 
104, incisos II e III, da Lei Complementar nº 709/93.

Advogado(s): Milton Luiz Louzada Maldonado.
Fiscalização atual: GDF-3 - DSF-II.
SEÇÃO MUNICIPAL
RELATOR-PRESIDENTE CONSELHEIRO ROBSON MARINHO
INSTRUMENTOS CONTRATUAIS
31 TC-002766/003/06
Contratante: Empresa Municipal de Desenvolvimento de 

Campinas S/A – EMDEC.
Contratada: GSV – Grupo Segurança e Vigilância Ltda.
Autoridade(s) que firmou(aram) o(s) Instrumento(s): Gerson 

Luis Bittencourt (Diretor Presidente) e Eliel Rodrigues Marins 
(Diretor Administrativo e Financeiro).

Objeto: Prestação de serviços de vigilância/segurança patri-
monial armada e desarmada.

Em Julgamento: Termos de Aditamento celebrados em 
02-03-07 e 19-06-08. Termo de Rescisão Amigável de 23-06-08. 
Justificativas apresentadas em decorrência da assinatura de 
prazo, nos termos do artigo 2º, inciso XIII, da Lei Complementar 
nº 709/93, pelo Conselheiro Robson Marinho, publicado(s) no 
D.O.E. de 24-04-10.

Advogado(s): Mariane de Aguiar Pacini, Ana Paula Leopardi 
Mello Berenguel e outros.

Fiscalizada por: UR-3 – DSF-I.
Fiscalização atual: UR-3 – DSF-I.
32 TC-010108/026/09
Contratante: Prefeitura Municipal de Diadema.
Contratada: Rede Atlanta Postos de Gasolina Ltda.
Autoridade(s) Responsável(is) pela Abertura do Certame 

Licitatório e pela Homologação: Donisete Fernandes dos Santos 
(Secretário de Administração).

Autoridade(s) que firmou(aram) o(s) Instrumento(s): Luiz 
Carlos Teóphilo (Secretário de Obras).

Objeto: Abastecimento de combustíveis (gasolina auto-
motiva tipo “C”, óleo diesel automotivo S500, álcool etílico 
hidratado combustível (AEHC) e gás natural veicular (GNV) para 
veículos leves, pesados, máquinas e outros.

Em Julgamento: Licitação – Pregão Presencial. Contrato 
celebrado em 02-01-09. Valor – R$1.902.792,00. Justificativas 
apresentadas em decorrência da(s) assinatura(s) de prazo, nos 
termos do artigo 2º, inciso XIII, da Lei Complementar nº 709/93, 
pelo Conselheiro Robson Marinho, publicada(s) no D.O.E. de 
25-04-09 e 18-09-10.

Advogado(s): Elisabete Fernandes e outros.
Fiscalizada por: GDF-2 - DSF-II.
Fiscalização atual: GDF-3 - DSF-II.

18 TC-008147/026/03
Contratante: Fundação para o Desenvolvimento da UNESP 

- FUNDUNESP.
Contratada: Sodexho Pass do Brasil Serviços e Comércio 

Ltda.
Autoridade(s) que firmou(aram) o(s) Instrumento(s): Luiz 

Antonio Vane (Diretor Presidente).
Objeto: Fornecimento de vales-refeição e vales-alimentação.
Em Julgamento: Termos de Aditamento celebrados em 

01-09-05, 05-12-05, 05-12-06 e 05-12-07. Justificativas apre-
sentadas em decorrência da(s) assinatura(s) de prazo, nos 
termos do artigo 2º, inciso XIII, da Lei Complementar nº 709/93, 
pelo Conselheiro Edgard Camargo Rodrigues, publicada(s) no 
D.O.E. de 28-08-12.

Advogado(s): Arcênio Rodrigues da Silva, João Batista 
Tavares, Mauro Mônaco, Rodrigo Silva Vasconcelos, Cássio Telles 
Ferreira Netto, Marcelo Ricardo Escobar, Maria Paula Ferreira de 
Melo e outros.

Fiscalizada por: GDF-8 - DSF-II.
Fiscalização atual: GDF-5 - DSF-I.
19 TC-019975/026/08
Convenente: Secretaria de Estado da Educação.
Conveniada: Associação de Amigos do Autista - AMA.
Autoridade(s) que firmou(aram) o(s) Instrumento(s): Her-

man Jacobus Cornelis Voorwald (Secretário de Estado da Educa-
ção) e João Cardoso Palma Filho (Secretário Adjunto).

Objeto: Ação compartilhada para promoção do atendimen-
to educacional ao autista, cuja situação não permita a integra-
ção em classes comuns do ensino regular.

Em Julgamento: Termos de Aditamento celebrados em 
03-01-11 e 02-01-12.

Fiscalizada por: GDF-10 - DSF-I.
Fiscalização atual: GDF-10 - DSF-I.
20 TC-032408/026/09
Convenente: Companhia de Desenvolvimento Habitacional 

e Urbano do Estado de São Paulo - CDHU.
Conveniada: Prefeitura Municipal de Cachoeira Paulista.
Autoridade(s) que firmou(aram) o(s) Instrumento(s): Lair 

Alberto Soares Krähenbühl (Diretor Presidente), João Abukater 
Neto (Diretor Técnico), Antonio Carlos Trevisani (Diretor de 
Atendimento Habitacional) e Mário Amaral Sampaio Coelho 
Júnior (Diretor de Planejamento e Fomento).

Objeto: Produção de 170 unidades habitacionais, tipologia 
TI 24 A, e demais serviços, no empreendimento denominado 
Cachoeira Paulista “D 1”.

Em Julgamento: Convênio firmado em 27-08-09. Valor - 
R$7.339.331,80.

Fiscalizada por: GDF-7 - DSF-I.
Fiscalização atual: GDF-2 - DSF-I.
PRESTAÇÃO DE CONTAS – REPASSES PÚBLICOS
21 TC-000588/005/11
Órgão Público Concessor: Secretaria de Administração 

Penitenciária.
Entidade(s) Beneficiária(s): Centro de Recuperação e Inser-

ção Social em Estabelecimento Penal - CRISEP.
Responsável(is): Edivaldo Nunes Caldeira (Diretor III do 

Departamento de Administração da Coordenadoria Oeste).
Assunto: Prestação de contas – repasses públicos ao ter-

ceiro setor. Justificativas apresentadas em decorrência da(s) 
assinatura(s) de prazo, pelo Conselheiro Edgard Camargo Rodri-
gues, publicada(s) no D.O.E. de 30-07-11.

Exercício: 2010.
Valor: R$1.240.633,17.
Fiscalizada por: UR-5 – DSF-II.
Fiscalização atual: GDF-1 – DSF-II.
RECURSO ORDINÁRIO
22 TC-001964/002/09
Recorrente(s): Fundação para o Desenvolvimento Médico e 

Hospitalar – FAMESP – Botucatu - Diretor Presidente - Pasqual 
Barretti.

Assunto: Admissão de pessoal realizada pela Fundação 
para o Desenvolvimento Médico e Hospitalar – FAMESP, no 
exercício de 2008.

Responsável(is): Pasqual Barretti (Diretor Presidente).
Em Julgamento: Recurso(s) Ordinário(s) interposto(s) con-

tra a sentença publicada no D.O.E. de 29-09-10, que julgou 
irregulares as admissões de Técnicos em Nutrição, acionando o 
disposto no artigo 2º, incisos XV e XXVII, da Lei Complementar 
nº 709/93, aplicando multa ao responsável, no equivalente 
pecuniário a 300 UFESP's, nos termos do inciso II do artigo 104 
da mencionada Lei.

Advogado(s): Fernando de Castro Peres Neto.
Fiscalização atual: UR-2 - DSF-II.
23 TC-044004/026/09
Recorrente(s): Secretaria da Habitação – Chefe de Gabinete 

- Amauri Gavião Almeida Marques da Silva e Responsável do 
Controle Interno Ana Karen Dias Warzée Mattos.

Assunto: Prestação de contas de repasses públicos ao ter-
ceiro setor da Secretaria de Estado da Habitação – Gabinete do 
Secretário e Assessorias à Prefeitura Municipal de Marapoama, 
no exercício de 2006.

Responsável(is): Emanuel Fernandes e Lair Alberto Soares 
Krähenbühl (Secretários da Habitação).

Em Julgamento: Recurso(s) Ordinário(s) interposto(s) contra 
a sentença publicada no D.O.E. de 25-07-12, que julgou irre-
gular a prestação de contas, nos termos do artigo 33, inciso II, 
alínea “a”, da Lei Complementar nº 709/93, condenando a Pre-
feitura Municipal de Marapoama à devolução da importância 
recebida devidamente corrigida, determinando a suspensão da 
entidade para novos recebimentos.

Fiscalização atual: GDF-1 - DSF-II. RELATORA-SUBSTITUTA 
DE CONSELHEIRO-AUDITORA SILVIA MONTEIRO

INSTRUMENTOS CONTRATUAIS
24 TC-013550/026/08
Convenente: Secretaria de Estado da Educação.
Conveniada: CCECAS – Conselho Comunitário de Educa-

ção, Cultura e Ação Social da Grande São Paulo.
Autoridade(s) que firmou(aram) o(s) Instrumento(s): Her-

man Jacobus Cornelis Voorwald (Secretário de Estado da Educa-
ção) e João Cardoso Palma Filho (Secretário Adjunto).

Objeto: Transferência de recursos financeiros visando a 
promoção e o desenvolvimento de programa de alfabetização 
de jovens e adultos, através da escolarização de 1ª a 4ª séries.

Em Julgamento: Termo de Aditamento celebrado em 02-01-12.
Fiscalizada por: GDF-10 - DSF-I.
Fiscalização atual: GDF-10 - DSF-I.
25 TC-040504/026/11
Contratante: Secretaria de Estado da Educação - Departa-

mento de Suprimento Escolar.
Contratada: ATV Assessoria Técnica em Vendas Ltda.
Autoridade(s) Responsável(is) pela Abertura do Certame 

Licitatório e pela Homologação: Graziele Cristina Okamoto 
Alves (Diretor Técnico III).

Ordenador(es) da Despesa e Autoridade(s) que 
firmou(aram) o(s) Instrumento(s): Paulo Celso Resende Rangel 
(Diretor Técnico III).

Objeto: Fornecimento de 499.950 quilos de feijão cozido e 
temperado com carne bovina.

Em Julgamento: Licitação – Pregão Eletrônico. Ata de 
Registro de Preços firmada em 27-09-11. Contrato celebrado 
em 10-11-11. Valor – R$2.994.700,50.

Fiscalizada por: GDF-9 – DSF-I.
Fiscalização atual: GDF-10 – DSF-I.
26 TC-042020/026/08
Contratante: Companhia Paulista de Trens Metropolitanos 

- CPTM.
Contratada: Consórcio “MPO-ELOS”.
Abertura do Certame Licitatório por: Resolução de Diretoria 

em 20-12-07.

INSTRUMENTOS CONTRATUAIS
11 TC-019789/026/05
Contratante: Secretaria de Estado da Saúde - Centro de 

Referência e Treinamento - DST/AIDS.
Contratada: Suporte Serviços de Segurança Ltda.
Autoridade(s) que firmou(aram) o(s) Instrumento(s): Maria 

Clara Gianna Garcia Ribeiro, Artur O. Kalichman e Alexandre 
Gonçalves (Diretores Técnicos de Departamento de Saúde).

Objeto: Prestação de serviços de vigilância/segurança patri-
monial e eletrônica, com a efetiva cobertura dos postos desig-
nados, no âmbito do Centro de Referência e Treinamento DST/
AIDS.

Em Julgamento: Termos de Retirratificação celebrados em 
31-10-05, 01-02-06, 12-07-06, 04-08-06, 02-08-07, 30-10-07, 
27-12-07, 05-05-08, 20-08-08, 19-01-09, 05-05-09, 17-07-
09, 31-07-09, 05-10-09 e 10-08-10. Reforços das Garantias. 
Justificativas apresentadas em decorrência da(s) assinatura(s) 
de prazo, nos termos do artigo 2º, inciso XIII, da Lei Comple-
mentar nº 709/93, pelo Conselheiro Edgard Camargo Rodrigues, 
publicada(s) no D.O.E. de 14-01-12.

Fiscalizada por: GDF-4 - DSF-I.
Fiscalização atual: GDF-6 – DSF-I.
12 TC-036360/026/08
Contratante: Departamento de Estradas de Rodagem do 

Estado de São Paulo - DER.
Contratada: Construtora Madri Ltda.
Autoridade(s) Responsável(is) pela Abertura do Certame 

Licitatório, pela Homologação, Ordenador(es) da Despesa e 
Autoridade(s) que firmou(aram) o(s) Instrumento(s): Delson José 
Amador (Superintendente).

Objeto: Execução das obras e serviços de recuperação 
das estradas vicinais do Estado de São Paulo, componentes 
do Programa “PRO VICINAIS” – 2ª etapa, compreendendo a 
estrada que liga o Município de Júlio Mesquita até a divisa com 
o Município de Guaimbê, sob jurisdição da Divisão Regional de 
Assis – DR-7, com extensão de 9,5 Km.

Em Julgamento: Licitação – Concorrência. Contrato cele-
brado em 22-08-08. Valor – R$1.693.523,33. Termo Aditivo e 
Modificativo firmado em 19-01-09.

Acompanha(m): TC-017444/026/08.
Fiscalizada por: GDF-1 - DSF-I.
Fiscalização atual: GDF-6 – DSF-I.
13 TC-017154/026/10
Contratante: Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.
Contratada: Companhia de Processamento de Dados do 

Estado de São Paulo - PRODESP.
Autoridade(s) que firmou(aram) o(s) Instrumento(s): Carlos 

Magno de Oliveira (Diretor Técnico do Departamento Geral de 
Administração).

Objeto: Prestação de serviços técnicos especializados de 
informática, abrangendo serviços de desenvolvimento e manu-
tenção de sistemas de informação, de atendimento e suporte 
técnico-operacional, de operação do Centro de Processamento 
(Data Center), bem como outros serviços compatíveis com a 
sua finalidade, relacionados nas “Especificações de Serviços e 
Preços” 0656-7, 0657-9 e 0658-0.

Em Julgamento: Termo de Aditamento celebrado em 01-01-12.
Fiscalizada por: GDF-2 – DSF-I.
Fiscalização atual: GDF-2 – DSF-I.
14 TC-013966/026/11
Contratante: Companhia de Saneamento Básico do Estado 

de São Paulo - SABESP.
Contratada: Consórcio Engiver/Servsan – Sul II.
Autoridade(s) Responsável(is) pela Abertura do Certame 

Licitatório, pela Homologação e Autoridade(s) que firmou(aram) 
o(s) Instrumento(s): Roberval Tavares de Souza (Superintenden-
te U.N. Sul – MS) e Paulo Massato Yoshimoto (Diretor Metropo-
litano – M).

Objeto: Prestação de serviços comuns de engenharia para 
manutenção nos sistemas de distribuição de água e coleta de 
esgotos, reposição de pavimentos, serviços de troca de hidrô-
metros, supressão de ligações, execução de ligações avulsas, 
troca de ligações, assentamento de redes de água e esgoto do 
crescimento vegetativo na área da UGR Santo Amaro – Unidade 
de Negócios Sul – Diretoria Metropolitana.

Em Julgamento: Licitação – Pregão Eletrônico. Contrato 
celebrado em 09-03-11. Valor – R$9.940.000,00.

Advogado(s): José Higasi e outros.
Fiscalizada por: GDF-8 – DSF-II.
Fiscalização atual: GDF-3 – DSF-II.
15 TC-037688/026/11
Contratante: Companhia de Processamento de Dados do 

Estado de São Paulo - PRODESP.
Contratada: CTIS Tecnologia S/A.
Abertura do Certame Licitatório por: Resolução de Diretoria 

em 15-06-11.
Homologação por: Resolução de Diretoria em 05-10-11.
Autoridade(s) que firmou(aram) o(s) Instrumento(s): Carlos 

Alberto Fernandes Gomes (Especialista Gerencial de Informáti-
ca), Marcos Tadeu Yazaki (Diretor de Desenvolvimento de Siste-
mas) e Mário Maurício Korody (Diretor de Operações).

Objeto: Operacionalização do acordo Microsoft Select 
Agreement, contrato PRO.00.5737, que tem como “Select 
Customer” a PRODESP, para o fornecimento de licenças de uso, 
upgrade de licenças de uso e manutenção das licenças de uso 
dos programas de computador Microsoft.

Em Julgamento: Licitação – Pregão Eletrônico. Contrato 
celebrado em 21-10-11. Valor – R$5.200.320,00. Termo de 
Retirratificação celebrado em 17-01-12.

Fiscalizada por: GDF-6 - DSF-I e GDF-7 - DSF-II.
Fiscalização atual: GDF-7 - DSF-II.
16 TC-003959/026/12
Contratante: Departamento de Estradas de Rodagem do 

Estado de São Paulo - DER.
Contratada: Soemeg Terraplenagem Pavimentação e Cons-

truções Ltda.
Autoridade(s) Responsável(is) pela Abertura do Certame 

Licitatório, pela Homologação, Ordenador(es) da Despesa e 
Autoridade(s) que firmou(aram) o(s) Instrumento(s): Clodoaldo 
Pelissioni (Superintendente).

Objeto: Execução das obras e serviços de recuperação da 
SPA 058/031, do Km 0,00 ao Km 6,60, com elevação do greide 
em trechos localizados no Município de Suzano.

Em Julgamento: Licitação – Concorrência. Contrato cele-
brado em 29-11-11. Valor – R$10.996.086,24.

Fiscalizada por: GDF-1 - DSF-II.
Fiscalização atual: GDF-6 – DSF-I.
17 TC-006050/026/12
Contratante: Secretaria de Gestão Pública do Estado de 

São Paulo.
Contratada: Companhia de Processamento de Dados do 

Estado de São Paulo - PRODESP.
Autoridade(s) que Dispensou(aram) a Licitação: Nelson 

Raposo de Mello Junior (Chefe de Gabinete).
Autoridade(s) que Ratificou(aram) a Dispensa de Licitação: 

Cibele Franzese (Secretária Adjunta – Respondendo pelo Expe-
diente da Secretaria de Gestão Pública).

Autoridade(s) que firmou(aram) o(s) Instrumento(s): Aldo 
Fabio Garda (Coordenador).

Objeto: Prestação de serviços de informática, abrangendo 
os serviços de consultoria, desenvolvimento e manutenção de 
sistemas, processamento de dados, tratamento de informações 
e outros serviços compatíveis com a sua finalidade.

Em Julgamento: Dispensa de Licitação (artigo 24, inciso 
XVI, da Lei Federal nº 8.666/93 e posteriores atualizações). Con-
trato celebrado em 22-09-11. Valor – R$1.861.622,57.

Fiscalizada por: GDF-8 - DSF-II.
Fiscalização atual: GDF-5 - DSF-I.

INSTRUMENTOS CONTRATUAIS
03 TC-032589/026/11
Contratante: Departamento de Estradas de Rodagem do 

Estado de São Paulo - DER.
Contratada: Serveng Civilsan S/A Empresas Associadas de 

Engenharia.
Autoridade(s) Responsável(is) pela Abertura do Certame 

Licitatório, pela Homologação, Ordenador(es) da Despesa(s) e 
Autoridade(s) que firmou(aram) o(s) Instrumento(s): Clodoaldo 
Pelissioni (Superintendente).

Objeto: Execução de obras de recuperação da Rodovia 
Paulo Virgílio – SP-171, trecho Rocinha à Cunha, entre o Km 
19,600 e o Km48,900, com extensão de 29,30Km.

Em Julgamento: Licitação – Concorrência Internacional. 
Contrato celebrado em 31-08-11. Valor – R$29.111.280,59. Jus-
tificativas apresentadas em decorrência da(s) assinatura(s) de 
prazo, nos termos do artigo 2º, inciso XIII, da Lei Complementar 
nº 709/93, pelo Conselheiro Robson Marinho, publicada(s) no 
D.O.E. de 10-05-12.

Fiscalizada por: GDF-1 - DSF-II.
Fiscalização atual: GDF-6 - DSF-I.
04 TC-007970/026/10
Convenente: Departamento de Águas e Energia Elétrica 

- DAEE.
Conveniada: Prefeitura Municipal de Cotia.
Autoridade(s) que firmou(aram) o(s) Instrumento(s): Alceu 

Segamarchi Junior (Superintendente).
Objeto: Drenagem urbana compreendendo a realização 

de obras destinadas a canalização do córrego Caucaia do Alto.
Em Julgamento: Termos de Aditamento celebrados em 

29-12-11. Termo de Encerramento celebrado em 15-08-12.
Fiscalizada por: GDF-7 - DSF-II.
Fiscalização atual: GDF-7 - DSF-II.
05 TC-005395/026/12
Contratante: Hospital das Clínicas da Faculdade de Medici-

na da Universidade de São Paulo – HCFMUSP.
Contratada: São Lourenço da Serra Serviços Gerais Ltda.
Autoridade(s) Responsável(is) pela Abertura do Certame 

Licitatório, pela Homologação e Ordenador(es) da Despesa: 
Marcos Fumio Koyama (Superintendente).

Autoridade(s) que firmou(aram) o(s) Instrumento(s): Mar-
cos Fumio Koyama (Superintendente), Marco Antonio Bego 
(Coordenador NILO – Núcleo de Infraestrutura e Logística) e 
Adilson Bretherick (Coordenador NEF – Núcleo Econômico 
Financeiro).

Objeto: Prestação de serviços, em lotes, de controle, opera-
ção e fiscalização de portarias e edifícios, com a efetiva cober-
tura de 68 postos designados no âmbito das diversas unidades 
do Complexo Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina 
da Universidade de São Paulo, pelo período de 12 meses.

Em Julgamento: Licitação – Pregão Eletrônico. Contrato 
celebrado em 08-01-12. Valor – R$2.794.800,00.

Fiscalizada por: GDF-8 - DSF-II.
Fiscalização atual: GDF-8 - DSF-II.
06 TC-008968/026/12
Contratante: Empresa Metropolitana de Transportes Urba-

nos de São Paulo S/A – EMTU/SP.
Contratada: Works Construção & Serviços Ltda.
Autoridade(s) Responsável(is) pela Abertura do Certame 

Licitatório e pela Homologação: Joaquim Lopes da Silva Júnior 
(Diretor Presidente).

Autoridade(s) que firmou(aram) o(s) Instrumento(s): Joa-
quim Lopes da Silva Junior (Diretor Presidente), Luiz Carlos 
Galini Junior (Chefe de Gabinete) e Teruo Miyamura (Diretor 
Administrativo e Financeiro).

Objeto: Prestação de serviços de transporte mediante 
locação de 63 veículos em caráter não eventual, com condutor, 
combustível e manutenção, objetivando o deslocamento para 
apoio das atividades técnico-administrativas da EMTU/SP.

Em Julgamento: Licitação – Pregão Eletrônico. Contrato 
celebrado em 08-02-12. Valor – R$9.815.031,45. Justificativas 
apresentadas em decorrência da(s) assinatura(s) de prazo, nos 
termos do artigo 2º, inciso XIII, da Lei Complementar nº 709/93, 
pelo Conselheiro Robson Marinho, publicada(s) no D.O.E. de 
18-09-12.

Advogado(s): Eduardo Leandro de Queiroz e Souza, Marco 
Túlio Meirelles Bafero, Janaina Lopes De Martini, Rodrigo Pozzi 
Borba da Silva e outros.

Fiscalizada por: GDF-7 - DSF-II.
Fiscalização atual: GDF-7 - DSF-II.
07 TC-015385/026/12
Contratante: Secretaria de Estado dos Negócios da Fazenda 

– Coordenadoria Geral de Administração - CGA.
Contratada: Expernet Telemática Ltda.
Autoridade(s) Responsável(is) pela Abertura do Certame 

Licitatório e pela Homologação: Humberto Baptistella Filho 
(Coordenador da CGA).

Autoridade(s) que firmou(aram) o(s) Instrumento(s): Marcio 
Cury Abumussi (Diretor do Departamento de Suprimentos e 
Atividades Complementares).

Objeto: Prestação de serviços de instalações elétrica, lógica, 
sistema de proteção contra descargas atmosféricas (SPDA) e 
telefonia no edifício sede da Regional Fazendária de Sorocaba/SP.

Em Julgamento: Licitação – Pregão Eletrônico. Contrato 
celebrado em 13-04-12. Valor – R$1.755.000,00.

Fiscalizada por: GDF-8 - DSF-II.
Fiscalização atual: GDF-8 - DSF-II.
08 TC-012768/026/12
Convenente: Secretaria de Turismo do Estado de São Paulo.
Conveniada: Prefeitura Municipal da Estância Turística de 

Paranapanema.
Autoridade(s) que firmou(aram) o(s) Instrumento(s): Márcio 

França (Secretário).
Objeto: Transferência de recursos financeiros para etapa 2 

de obras de infraestrutura urbana no recinto de festas, localiza-
do na Avenida da Saudade, centro de Paranapanema –SP.

Em Julgamento: Convênio firmado em 29-12-11. Valor – 
R$1.877.101,27.

Fiscalizada por: GDF-6 - DSF-I.
Fiscalização atual: GDF-4 - DSF-II.
PRESTAÇÃO DE CONTAS – REPASSES PÚBLICOS
09 TC-013363/026/12
Órgão Público Concessor: Secretaria de Estado da Educa-

ção - Diretoria de Ensino – Região de Santos.
Órgão(s) Público(s) Beneficiário(s): Prefeitura Municipal da 

Estância Balneária de Bertioga – Valor R$243.360,00. Prefeitura 
Municipal de Cubatão – Valor R$445.000,00. Prefeitura Muni-
cipal da Estância Balneária de Guarujá – Valor R$837.822,60.

Responsável(is): Paulo Renato Costa Souza (Secretário de 
Estado da Educação).

Assunto: Prestação de contas.
Exercício: 2011.
Valor: R$1.526.182,60.
Fiscalizada por: GDF-5 – DSF-I.
Fiscalização atual: GDF-5 – DSF-I.
10 TC-016071/026/11
Órgão Público Concessor: Secretaria de Estado da Saúde.
Órgão(s) Público(s) Beneficiário(s): Fundação Faculdade de 

Medicina.
Responsável(is): Luiz Roberto Barradas Barata e Nilson 

Ferraz Paschoa (Secretários de Estado da Saúde).
Assunto: Prestação de contas. Justificativas apresentadas 

em decorrência da(s) assinatura(s) de prazo, pelo Conselheiro 
Robson Marinho, publicada(s) no D.O.E. de 24-11-11.

Exercício: 2010.
Valor: R$330.621.064,17.
Advogado(s): Arcênio Rodrigues da Silva e outros.
Fiscalizada por: GDF-4 – DSF-II.
Fiscalização atual: GDF-6 – DSF-I.
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ROMERO

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO SA garante a autenticidade deste documento
quando visualizado diretamente no portal www.imprensaoficial.com.br
quinta-feira, 22 de novembro de 2012 às 02:22:56.
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60 TC-002235/009/08
Órgão Público Concessor: Prefeitura Municipal de Ribeira.
Entidade(s) Beneficiária(s): Ação Social da Paróquia de 

Ribeira.
Responsável(is): Jonas Dias Batista (Prefeito).
Assunto: Prestação de contas – repasses públicos ao ter-

ceiro setor. Justificativas apresentadas em decorrência da(s) 
assinatura(s) de prazo, pelo Conselheiro Fulvio Julião Biazzi e 
Conselheiro Edgard Camargo Rodrigues em 01-12-08 e 28-08-10.

Exercício: 2007.
Valor: R$63.710,00.
Fiscalizada por: UR-9 – DSF-I.
Fiscalização atual: UR-16 – DSF-I.
61 TC-022318/026/10
Órgão Público Concessor: Prefeitura Municipal da Estância 

Balneária de Guarujá.
Entidade(s) Beneficiária(s): Associação Desportiva Guarujá.
Responsável(is): Maria Antonieta de Britto (Prefeita).
Assunto: Prestação de contas – repasses públicos ao ter-

ceiro setor. Justificativas apresentadas em decorrência da(s) 
assinatura(s) de prazo pelo Conselheiro Edgard Camargo 
Rodrigues e Substituto de Conselheiro Sergio Ciquera Rossi, 
publicada(s) no D.O.E. de 16-07-10 e 15-10-10.

Exercício: 2008.
Valor: R$360.000,00.
Advogado(s): Luiz Antonio Collaço Domingues e outros.
Fiscalizada por: GDF-4 - DSF-I.
Fiscalização atual: GDF-1 - DSF-II.
62 TC-001539/003/11
Órgão Público Concessor: Prefeitura Municipal da Estância 

Climática de Bragança Paulista.
Entidade(s) Beneficiária(s): Câmara de Dirigentes Lojistas 

de Bragança Paulista.
Responsável(is): João Afonso Sólis (Prefeito).
Assunto: Prestação de contas – repasses públicos ao ter-

ceiro setor. Justificativas apresentadas em decorrência da(s) 
assinatura(s) de prazo pelo Conselheiro Edgard Camargo Rodri-
gues, publicada(s) no D.O.E. de 30-07-11.

Exercício: 2010.
Valor: R$60.000,00.
Fiscalizada por: UR-3 - DSF-I.
Fiscalização atual: UR-3 - DSF-I.
63 TC-018046/026/12
Órgão Público Concessor: Prefeitura Municipal de Guaru-

lhos.
Entidade(s) Beneficiária(s): Associação Guarulhense de 

Cultura Italiana Anita Garibaldi.
Responsável(is): Moacir Nillio de Souza e Neide Marcondes 

Garcia (Secretários Municipais de Educação).
Assunto: Prestação de contas – repasses públicos ao ter-

ceiro setor. Justificativas apresentadas em decorrência da(s) 
assinatura(s) de prazo, pelo Conselheiro Edgard Camargo Rodri-
gues, publicada(s) no D.O.E. de 24-08-12.

Exercício: 2009.
Valor: R$220.716,87.
Advogado(s): Alberto Barbella Saba, Antonio Carlos Zovin 

de Barros Fernandes e outros.
Fiscalizada por: GDF-1 – DSF-II.
Fiscalização atual: GDF-1 – DSF-II.
CÂMARA MUNICIPAL – CONTAS ANUAIS - JULGAMENTOS
64 TC-001827/026/10
Câmara Municipal: Estância Turística de Ibitinga.
Exercício: 2010.
Presidente(s) da Câmara: Áureo Rodrigues de Souza.
Advogado(s): Ricardo Tofi Jacob.
Acompanha(m): TC-001827/126/10 e Expediente(s): 

TC-000703/013/11 e TC-022125/026/12.
Fiscalizada por: UR-13 - DSF-I.
Fiscalização atual: UR-13 - DSF-I.
65 TC-001860/026/10
Câmara Municipal: Mendonça.
Exercício: 2010.
Presidente(s) da Câmara: Marta Alves de Souza.
Advogado(s): Antonio Roberto Villas Boas.
Acompanha(m): TC-001860/126/10.
Fiscalizada por: UR-8 - DSF-II.
Fiscalização atual: UR-8 - DSF-II.
66 TC-001950/026/10
Câmara Municipal: Angatuba.
Exercício: 2010.
Presidente(s) da Câmara: Afonso Basile Neto.
Acompanha(m): TC-001950/126/10.
Fiscalizada por: UR-16 - DSF-I.
Fiscalização atual: UR-16 - DSF-I.
67 TC-002002/026/10
Câmara Municipal: Guareí.
Exercício: 2010.
Presidente(s) da Câmara: Donizete da Silva.
Advogado(s): Lourenço Vieira da Costa.
Acompanha(m): TC-002002/126/10.
Fiscalizada por: UR-9 - DSF-I.
Fiscalização atual: UR-9 - DSF-I.
68 TC-002340/026/10
Câmara Municipal: Tuiuti.
Exercício: 2010.
Presidente(s) da Câmara: Adilson Dias.
Advogado(s): Rodrigo Bianchi das Neves.
Acompanha(m): TC-002340/126/10 e Expediente(s): 

TC-002896/003/10.
Fiscalizada por: UR-3 - DSF-I.
Fiscalização atual: UR-3 - DSF-I.
69 TC-001924/026/10
Câmara Municipal: São João das Duas Pontes.
Exercício: 2010.
Presidente(s) da Câmara: Antônio Orides Césare.
Acompanha(m): TC-001924/126/10.
Fiscalizada por: UR-11 - DSF-II.
Fiscalização atual: UR-11 - DSF-II.
70 TC-002068/026/10
Câmara Municipal: Pauliceia.
Exercício: 2010.
Presidente(s) da Câmara: José Ademir dos Santos.
Acompanha(m): TC-002068/126/10.
Fiscalizada por: UR-15 - DSF-I.
Fiscalização atual: UR-15 - DSF-I.
PREFEITURA MUNICIPAL – CONTAS ANUAIS – PARECER
71 TC-002761/026/10
Prefeitura Municipal: Sorocaba.
Exercício: 2010.
Prefeito(s): Vitor Lippi.
Período(s): (01-01-10 a 10-01-10), (25-01-10 a 19-04-10), 

(26-04-10 a 08-10-10), (16-10-10 a 14-11-10) e (21-11-10 a 
24-12-10).

Substituto(s) Legal(is): Vice-Prefeito – José Ailton Ribeiro.
Período(s): (11-01-10 a 24-01-10), (09-10-10 a 15-10-10), 

(15-11-10 a 20-11-10) e (25-12-10 a 31-12-10).
Substituto(s) Legal(is): Presidente da Câmara – Mario 

Marte Marinho Junior.
Período(s): (20-04-10 a 25-04-10).
Advogado(s): Janaína de Souza Cantarelli, Marcelo Palavé-

ri, Francisco Antonio Miranda Rodriguez, João Benedito Martins, 
e outros.

Acompanha(m): TC-002761/126/10 e Expediente(s): 
TC-001649/009/10, TC-035673/026/10, TC-000418/009/11, 
TC-000855/009/11, TC-001273/009/11, TC-001274/009/11, 
TC-001282/009/11, TC-001832/009/11, TC-001833/009/11, 
TC-001834/009/11, TC-002062/009/11 e TC-000003/009/12.

Fiscalizada por: GDF-9 - DSF-I.
Fiscalização atual: GDF-6 - DSF-I.
Sustentação oral proferida em sessão de 06-11-2012.

INSTRUMENTOS CONTRATUAIS
54 TC-030034/026/08
Contratante: Prefeitura Municipal da Estância Balneária 

de Santos.
Contratada: R.D.S. Representação, Comércio de Produtos 

Alimentícios e Transporte Rodoviário de Cargas Ltda. - EPP.
Autoridade(s) Responsável(is) pela Abertura do Certame 

Licitatório: Suely Alves Maia (Secretária Municipal de Educação).
Autoridade(s) Responsável(is) pela Homologação: Edgard 

Mendes Baptista Júnior (Secretário Municipal de Administração).
Autoridade(s) que firmou(aram) o(s) Instrumento(s): Suely 

Alves Maia (Secretária Municipal de Educação).
Objeto: Aquisição parcelada de leite integral, destinado 

à merenda escolar dos alunos das Unidades Municipais de 
Ensino, Ensino Fundamental Estadual, Entidades Conveniadas e 
Escola Total, pelo período de 12 meses.

Em Julgamento: Licitação – Pregão Eletrônico. Contrato 
celebrado em 30-07-08. Valor – R$1.129.500,00. Justificativas 
apresentadas em decorrência da(s) assinatura(s) de prazo, 
nos termos do artigo 2º, inciso XIII, da Lei Complementar nº 
709/93, pelo Substituto de Conselheiro Sergio Ciquera Rossi, 
publicada(s) no D.O.E. de 26-02-10.

Advogado(s): Maria Aparecida Santiago Leite e Vera Stoicov.
Fiscalizada por: GDF-8 - DSF-II.
Fiscalização atual: GDF-5 - DSF-I.
55 TC-042090/026/08
Contratante: Prefeitura Municipal de Itapevi.
Contratada: Mantem Construção e Comércio Ltda.
Autoridade(s) Responsável(is) pela Homologação e que 

firmou(aram) o(s) Instrumento(s): Maria Ruth Banholzer (Prefeita).
Objeto: Construção de Escola Municipal no Jardim Rose-

mary.
Em Julgamento: Licitação – Concorrência. Contrato cele-

brado em 11-01-08. Valor – R$2.306.820,21. Termos de Adi-
tamento celebrados em 03-03-08 e 29-08-08. Justificativas 
apresentadas em decorrência da(s) assinatura(s) de prazo, nos 
termos do artigo 2º, inciso XIII, da Lei Complementar nº 709/93, 
pelo Substituto de Conselheiro Carlos Alberto de Campos, 
publicada(s) no D.O.E. de 24-12-09.

Advogado(s): Ricardo Martinelli de Pádua e outros.
Fiscalizada por: GDF-8 - DSF-II.
Fiscalização atual: GDF-5 - DSF-I.
56 TC-023408/026/06
Contratante: Prefeitura Municipal da Estância Balneária de 

Mongaguá.
Contratada: Construtora e Pavimentadora Latina Ltda.
Autoridade(s) Responsável(is) pela Abertura do Certame 

Licitatório, pela Homologação e Autoridade(s) que firmou(aram) 
o(s) Instrumento(s): Artur Parada Prócida (Prefeito).

Objeto: Executar serviços de reurbanização da orla da praia 
- Avenida Governador Mário Covas Junior, no trecho da Rua Rui 
Barbosa até a Avenida Edwilson José do Carmo.

Em Julgamento: Licitação – Concorrência. Contrato cele-
brado em 02-06-06. Valor – R$1.424.348,64. Justificativas 
apresentadas em decorrência da(s) assinatura(s) de prazo, nos 
termos do artigo 2º, inciso XIII, da Lei Complementar nº 709/93, 
pelo Conselheiro Fulvio Julião Biazzi, publicada(s) no D.O.E. de 
20-06-07 e 29-01-09.

Advogado(s): Eduardo Garcia Cantero, Keila Camargo 
Pinheiro Alves e outros.

Fiscalizada por: GDF-3 - DSF-I.
Fiscalização atual: GDF-10 - DSF-I.
57 TC-023766/026/06
Contratante: Prefeitura Municipal da Estância Balneária de 

Mongaguá.
Contratada: Construtora e Pavimentadora Latina Ltda.
Autoridade(s) Responsável(is) pela Abertura do Certame 

Licitatório, pela Homologação e Autoridade(s) que firmou(aram) 
o(s) Instrumento(s): Artur Parada Prócida (Prefeito).

Objeto: Executar serviços de reurbanização da orla da praia 
- Avenida Governador Mário Covas Junior, no trecho da Avenida 
Edwilson José do Carmo até a Avenida Atlântica.

Em Julgamento: Licitação – Concorrência. Contrato cele-
brado em 23-06-06. Valor – R$1.805.385,14. Justificativas 
apresentadas em decorrência da(s) assinatura(s) de prazo, nos 
termos do artigo 2º, inciso XIII, da Lei Complementar nº 709/93, 
pelo Conselheiro Fulvio Julião Biazzi, publicada(s) no D.O.E. de 
20-06-07 e 29-01-09.

Advogado(s): Eduardo Garcia Cantero, Keila Camargo 
Pinheiro Alves e outros.

Fiscalizada por: GDF-3 - DSF-I.
Fiscalização atual: GDF-10 - DSF-I.
58 TC-025207/026/06
Órgão Público Parceiro: Prefeitura Municipal de Mauá.
Organização da Sociedade Civil de Interesse Público 

(OSCIP): Instituto Brasileiro de Desenvolvimento da Pessoa 
Humana – IBDPH.

Autoridade(s) que firmou(aram) o(s) Instrumento(s): Leonel 
Damo (Prefeito).

Objeto: Conjunção de esforços no sentido de operaciona-
lizar a Cogestão de Serviços de Saúde (Programa de Saúde da 
Família, Programa de Agentes Comunitário de Saúde e Progra-
ma de Saúde Bucal), no âmbito do Município de Mauá.

Em Julgamento: Termo de Parceria firmado em 24-03-
06. Valor – R$27.462.721,80. Justificativas apresentadas em 
decorrência da(s) assinatura(s) de prazo, nos termos do artigo 
2º, inciso XIII, da Lei Complementar nº 709/93, pelo Substituto 
de Conselheiro Carlos Alberto de Campos e Conselheiro Fulvio 
Julião Biazzi, publicada(s) no D.O.E. de 02-03-07, 08-03-08 e 
08-10-09.

Advogado(s): Roberta Castilho Andrade Lopes, Marce-
lo Palavéri, Flávia Maria Palavéri Machado, Aline Aparecida 
David do Carmo, Eduardo Leandro de Queiroz e Souza, Daniela 
Gabriel Fasson, Hortência Ribeiro Nunes, José Alves Cavalcante, 
Ivan Antonio Barbosa, Eduardo Cassiano Paulo e outros.

Fiscalizada por: GDF-7 - DSF-I.
Fiscalização atual: GDF-6 - DSF-I.
59 TC-025206/026/06
Órgão Público Parceiro: Prefeitura Municipal de Mauá.
Organização da Sociedade Civil de Interesse Público 

(OSCIP): Instituto Brasileiro de Desenvolvimento da Pessoa 
Humana – IBDPH.

Autoridade(s) que firmou(aram) o(s) Instrumento(s): Leonel 
Damo (Prefeito), Cincinato Lourenço Freire Filho, Artur Luiz 
Alves Tizo e Sandra Regina Vieira (Secretários Municipais de 
Saúde).

Objeto: Conjunção de esforços no sentido de operaciona-
lizar a Cogestão de Serviços de Saúde (Programa de Saúde da 
Família, Programa de Agentes Comunitário de Saúde e Progra-
ma de Saúde Bucal), no âmbito do Município de Mauá.

Em Julgamento: Termo de Parceria firmado em 07-04-06. 
Valor – R$7.199.980,37. Termos de Aditamento celebrados em 
06-10-06, 01-11-06, 30-11-06, 29-01-07, 28-03-07 e 27-04-07. 
Justificativas apresentadas em decorrência da(s) assinatura(s) 
de prazo, nos termos do artigo 2º, inciso XIII, da Lei Com-
plementar nº 709/93, pelo Conselheiro Fulvio Julião Biazzi, 
publicada(s) no D.O.E. de 08-10-09.

Advogado(s): Roberta Castilho Andrade Lopes, Marce-
lo Palavéri, Flávia Maria Palavéri Machado, Aline Aparecida 
David do Carmo, Eduardo Leandro de Queiroz e Souza, Daniela 
Gabriel Fasson, Hortência Ribeiro Nunes, José Alves Cavalcante, 
Fernanda Letícia de Almeida, Ivan Antonio Barbosa e outros.

Acompanha(m): Expediente(s): TC-029281/026/07 e 
TC-020529/026/07.

Fiscalizada por: GDF-7 - DSF-I.
Fiscalização atual: GDF-6 - DSF-I.
PRESTAÇÃO DE CONTAS – REPASSES PÚBLICOS

41 TC-032805/026/12
Órgão Público Concessor: Prefeitura Municipal da Estância 

Balneária de Santos.
Entidade(s) Beneficiária(s): Círculo de Amigos do Menor 

Patrulheiro de Santos - CAMPS.
Responsável(is): João Paulo Tavares Papa (Prefeito).
Assunto: Prestação de contas – repasses públicos ao ter-

ceiro setor.
Exercício(s): 2006 a 2009.
Valor: R$6.859.053,10.
Advogado(s): Maria Aparecida Santiago Leite e Vera Stoicov.
Fiscalizada por: GDF-8 – DSF-II.
Fiscalização atual: GDF-1 – DSF-II.
CÂMARA MUNICIPAL – CONTAS ANUAIS - JULGAMENTOS
42 TC-003219/026/07
Câmara Municipal: Osasco.
Exercício: 2007.
Presidente(s) da Câmara: Osvaldo Vergínio da Silva.
Advogado(s): Marcelo Palavéri, Clayton Machado Valério 

da Silva e outros.
Acompanha(m): TC-003219/126/07 e TC-003219/326/07.
Fiscalizada por: GDF-3 - DSF-I.
Fiscalização atual: GDF-10 - DSF-I.
43 TC-001922/026/10
Câmara Municipal: São Carlos.
Exercício: 2010.
Presidente(s) da Câmara: Luiz Antonio Navarro Magalhães Luz.
Advogado(s): João Lembo.
Acompanha(m): TC-001922/126/10.
Fiscalizada por: UR-13 - DSF-I.
Fiscalização atual: UR-13 - DSF-I.
44 TC-001927/026/10
Câmara Municipal: Sebastianópolis do Sul.
Exercício: 2010.
Presidente(s) da Câmara: Cloves Lopes.
Acompanha(m): TC-001927/126/10.
Fiscalizada por: UR-11 - DSF-II.
Fiscalização atual: UR-8 - DSF-II.
45 TC-002017/026/10
Câmara Municipal: Itaberá.
Exercício: 2010.
Presidente(s) da Câmara: Alex Rogério Camargo Lacerda.
Advogado(s): Gilberto Gonçalo Cristiano Lima.
Acompanha(m): TC-002017/126/10.
Fiscalizada por: UR-16 - DSF-I.
Fiscalização atual: UR-16 - DSF-I.
46 TC-002266/026/10
Câmara Municipal: Restinga.
Exercício: 2010.
Presidente(s) da Câmara: Cloves Martini Cubas.
Advogado(s): Washington Fernando Karam.
Acompanha(m): TC-002266/126/10.
Fiscalizada por: UR-6 - DSF-I.
Fiscalização atual: UR-17 - DSF-I.
PREFEITURA MUNICIPAL – CONTAS ANUAIS – PARECERES
47 TC-002435/026/10
Prefeitura Municipal: Campinas.
Exercício: 2010.
Prefeito(s): Hélio de Oliveira Santos.
Advogado(s): Rodrigo Guersoni, Paulo Francisco Tellaroli 

Filho, Felipe Moretti Fischl, Roberta Rodrigues Camilo e outros.
Acompanha(m): TC-002435/126/10 e Expediente(s): 

TC-001345/003/10, TC-001360/003/10, TC-002305/003/10, 
TC-025746/026/10, TC-034118/026/10, TC-035579/026/10, 
TC-042490/026/10 e TC-036009/026/11.

Fiscalizada por: GDF-7 - DSF-II.
Fiscalização atual: GDF-2 - DSF-I.
48 TC-002772/026/10
Prefeitura Municipal: Timburi.
Exercício: 2010.
Prefeito(s): Paulo César Minozzi.
Acompanha(m): TC-002772/126/10 e Expediente(s): 

TC-000436/016/11 e TC-000554/016/11.
Fiscalizada por: GDF-2 e UR-16 - DSF-I.
Fiscalização atual: UR-16 - DSF-I.
49 TC-002943/026/10
Prefeitura Municipal: Estância Balneária de São Sebastião.
Exercício: 2010.
Prefeito(s): Ernane Bilotte Primazzi.
Advogado(s): Marcelo Luís de Oliveira, Marcelo Palavéri e 

outros.
Acompanha(m): TC-002943/126/10 e Expediente(s): 

TC-000570/007/10, TC-001151/007/10, TC-001221/007/10, 
TC-001244/007/10, TC-000056/007/11, TC-000336/007/11, 
TC-000581/007/11, TC-000687/007/11, TC-000688/007/11, 
TC-001000/007/11, TC-001251/007/11, TC-001252/007/11, 
TC-001329/007/11, TC-001330/007/11, TC-010879/026/11, 
TC-022084/026/11, TC-039761/026/11 e TC-041007/026/11.

Fiscalizada por: UR-7 - DSF-II.
Fiscalização atual: UR-7 - DSF-II.
50 TC-003007/026/10
Prefeitura Municipal: Guatapará.
Exercício: 2010.
Prefeito(s): Samir Redondo Souto.
Advogado(s): Jefferson Renosto Lopes e Ana Carolina 

Soares Gandolpho.
Acompanha(m): TC-003007/126/10 e Expediente(s): 

TC-000858/013/10, TC-000233/013/11, TC-000461/013/11, 
TC-000903/013/11, TC-012149/026/11 e TC-032047/026/11.

Fiscalizada por: UR-13 - DSF-I.
Fiscalização atual: UR-13 - DSF-I.
51 TC-002512/026/10
Prefeitura Municipal: Monte Mor.
Exercício: 2010.
Prefeito(s): Rodrigo Maia Santos.
Advogado(s): Rosely de Jesus Lemos, Carlos Ferreira Netto, 

Cássio Telles Ferreira Netto e outros.
Acompanha(m): TC-002512/126/10 e Expediente(s): 

TC-000763/003/10, TC-000765/003/10, TC-001715/003/10, 
TC-001716/003/10, TC-001797/003/10, TC-001798/003/10, 
TC-002793/003/10, TC-002794/003/10, TC-005124/026/11, 
TC-010311/026/11, TC-016319/026/11, TC-016320/026/11, 
TC-016321/026/11, TC-016322/026/11, TC-027647/026/11, 
TC-044394/026/10, TC-044395/026/10, TC-044396/026/10, 
TC-044398/026/10 e TC-044399/026/10.

Fiscalizada por: UR-3 - DSF-I.
Fiscalização atual: UR-3 - DSF-I.
52 TC-000880/026/11
Prefeitura Municipal: Anhembi.
Exercício: 2011.
Prefeito(s): Ruy Ferreira de Souza.
Acompanha(m): TC-000880/126/11 e Expediente(s): 

TC-017182/026/12.
Fiscalizada por: UR-10 - DSF-I.
Fiscalização atual: UR-10 - DSF-I.
RECURSO ORDINÁRIO
53 TC-001658/001/08
Recorrente(s): Prefeitura Municipal de Nova Castilho – Pre-

feito - Roberto Lopes.
Assunto: Admissão de pessoal, por prazo determinado, rea-

lizada pela Prefeitura Municipal de Nova Castilho, no exercício 
de 2007.

Responsável(is): Roberto Lopes (Prefeito).
Em Julgamento: Recurso(s) Ordinário(s) interposto(s) contra 

a sentença publicada no D.O.E. de 03-07-10, que julgou irre-
gulares as contratações por prazo determinado de Professor 
de Educação Básica I, Auxiliar de Cirurgião Dentista, Agente 
Comunitário de Saúde, Professor de Inglês, Professor Auxiliar, 
Professor de Educação Artística, Professor de Redação, Profes-
sor de Educação Física, Auxiliar de Projetos, Médico – Clínico 
Geral e Dentista, acionando o disposto nos incisos XV e XXVII 
do artigo 2º da Lei Complementar nº 709/93, impondo ao res-
ponsável multa de 100 UFESP’S, nos termos do inciso II artigo 
104 da mencionada Lei.

Fiscalização atual: UR-1 – DSF-I.
RELATOR-SUBSTITUTO DE CONSELHEIRO-AUDITOR
JOSUÉ ROMERO

33 TC-000315/014/12
Contratante: Prefeitura Municipal de Taubaté.
Contratada: Centro Vale Soluções para a Saúde Ltda.
Autoridade(s) que Dispensou(aram) a Licitação e que 

firmou(aram) o(s) Instrumento(s): Roberto Pereira Peixoto (Prefeito).
Objeto: Aquisição emergencial de medicamentos, material 

médico-hospitalar e material odontológico.
Em Julgamento: Dispensa de Licitação (artigo 24, inciso IV, 

da Lei Federal nº 8.666/93 e posteriores atualizações). Contrato 
celebrado em 19-03-09. Valor – R$1.043.647,32. Justificativas 
apresentadas em decorrência da(s) assinatura(s) de prazo, nos 
termos do artigo 2º, inciso XIII, da Lei Complementar nº 709/93, 
pelo Conselheiro Robson Marinho, publicada(s) no D.O.E. de 
13-06-12.

Advogado(s): Anthero Mendes Pereira e outros.
Fiscalizada por: UR-14 - DSF-II.
Fiscalização atual: UR-14 - DSF-II.
34 TC-000339/014/12
Contratante: Prefeitura Municipal de Taubaté.
Contratada: Comercial Cirúrgica Rio Clarense Ltda.
Autoridade(s) que firmou(aram) o(s) Instrumento(s): Rober-

to Pereira Peixoto (Prefeito).
Objeto: Aquisição emergencial de medicamentos, material 

médico-hospitalar e material odontológico.
Em Julgamento: Dispensa de Licitação (analisada no 

TC-000315/014/12). Contrato celebrado em 19-03-09. Valor – 
R$71.234,85. Termo Aditivo de Retirratificação celebrado em 
03-11-09. Justificativas apresentadas em decorrência da(s) 
assinatura(s) de prazo, nos termos do artigo 2º, inciso XIII, da 
Lei Complementar nº 709/93, pelo Conselheiro Robson Marinho, 
publicada(s) no D.O.E. de 13-06-12.

Advogado(s): Anthero Mendes Pereira e outros.
Fiscalizada por: UR-14 - DSF-II.
Fiscalização atual: UR-14 - DSF-II.
35 TC-000340/014/12
Contratante: Prefeitura Municipal de Taubaté.
Contratada: Scarab S/A.
Autoridade(s) que firmou(aram) o(s) Instrumento(s): Rober-

to Pereira Peixoto (Prefeito).
Objeto: Aquisição emergencial de medicamentos, material 

médico-hospitalar e material odontológico.
Em Julgamento: Dispensa de Licitação (analisada no 

TC-000315/014/12). Contrato celebrado em 27-03-09. Valor – 
R$14.501,34. Justificativas apresentadas em decorrência da(s) 
assinatura(s) de prazo, nos termos do artigo 2º, inciso XIII, da 
Lei Complementar nº 709/93, pelo Conselheiro Robson Marinho, 
publicada(s) no D.O.E. de 13-06-12.

Advogado(s): Anthero Mendes Pereira e outros.
Fiscalizada por: UR-14 - DSF-II.
Fiscalização atual: UR-14 - DSF-II.
36 TC-000341/014/12
Contratante: Prefeitura Municipal de Taubaté.
Contratada: Rap Aparecida Comércio de Medicamentos 

Ltda.
Autoridade(s) que firmou(aram) o(s) Instrumento(s): Rober-

to Pereira Peixoto (Prefeito).
Objeto: Aquisição emergencial de medicamentos, material 

médico-hospitalar e material odontológico.
Em Julgamento: Dispensa de Licitação (analisada no 

TC-000315/014/12). Contrato celebrado em 19-03-09. Valor – 
R$77.247,00. Justificativas apresentadas em decorrência da(s) 
assinatura(s) de prazo, nos termos do artigo 2º, inciso XIII, da 
Lei Complementar nº 709/93, pelo Conselheiro Robson Marinho, 
publicada(s) no D.O.E. de 13-06-12.

Advogado(s): Anthero Mendes Pereira e outros.
Fiscalizada por: UR-14 - DSF-II.
Fiscalização atual: UR-14 - DSF-II.
37 TC-000342/014/12
Contratante: Prefeitura Municipal de Taubaté.
Contratada: Ciruvale Comércio de Material Cirúrgico Ltda. 

- EPP.
Autoridade(s) que firmou(aram) o(s) Instrumento(s): Rober-

to Pereira Peixoto (Prefeito).
Objeto: Aquisição emergencial de medicamentos, material 

médico-hospitalar e material odontológico.
Em Julgamento: Dispensa de Licitação (analisada no 

TC-000315/014/12). Contrato celebrado em 19-03-09. Valor – 
R$25.666,64. Justificativas apresentadas em decorrência da(s) 
assinatura(s) de prazo, nos termos do artigo 2º, inciso XIII, da 
Lei Complementar nº 709/93, pelo Conselheiro Robson Marinho, 
publicada(s) no D.O.E. de 13-06-12.

Advogado(s): Anthero Mendes Pereira e outros.
Fiscalizada por: UR-14 - DSF-II.
Fiscalização atual: UR-14 - DSF-II.
38 TC-000343/014/12
Contratante: Prefeitura Municipal de Taubaté.
Contratada: Henrique Monteiro dos Santos – ME.
Autoridade(s) que firmou(aram) o(s) Instrumento(s): Rober-

to Pereira Peixoto (Prefeito).
Objeto: Aquisição emergencial de medicamentos, material 

médico-hospitalar e material odontológico.
Em Julgamento: Dispensa de Licitação (analisada no 

TC-000315/014/12). Contrato celebrado em 19-03-09. Valor – 
R$629.049,44. Justificativas apresentadas em decorrência da(s) 
assinatura(s) de prazo, nos termos do artigo 2º, inciso XIII, da 
Lei Complementar nº 709/93, pelo Conselheiro Robson Marinho, 
publicada(s) no D.O.E. de 13-06-12.

Advogado(s): Anthero Mendes Pereira e outros.
Fiscalizada por: UR-14 - DSF-II.
Fiscalização atual: UR-14 - DSF-II.
39 TC-000344/014/12
Contratante: Prefeitura Municipal de Taubaté.
Contratada: Valecir Materiais Cirúrgicos Ltda. - EPP.
Autoridade(s) que firmou(aram) o(s) Instrumento(s): Rober-

to Pereira Peixoto (Prefeito).
Objeto: Aquisição emergencial de medicamentos, material 

médico-hospitalar e material odontológico.
Em Julgamento: Dispensa de Licitação (analisada no 

TC-000315/014/12). Contrato celebrado em 19-03-09. Valor – 
R$95.229,20. Justificativas apresentadas em decorrência da(s) 
assinatura(s) de prazo, nos termos do artigo 2º, inciso XIII, da 
Lei Complementar nº 709/93, pelo Conselheiro Robson Marinho, 
publicada(s) no D.O.E. de 13-06-12.

Advogado(s): Anthero Mendes Pereira e outros.
Fiscalizada por: UR-14 - DSF-II.
Fiscalização atual: UR-14 - DSF-II.
40 TC-000635/009/12
Contratante: Prefeitura Municipal de Laranjal Paulista.
Contratada: Construplan Construções Ltda. EPP.
Autoridade(s) Responsável(is) pela Abertura do Certame 

Licitatório, pela Homologação e Autoridade(s) que firmou(aram) 
o(s) Instrumento(s): Heitor Camarin Junior (Prefeito).

Objeto: Execução de obras e serviços de engenharia para 
realização de empreendimento com 80 unidades habitacionais, 
denominado Conjunto Habitacional Antonio Benetton, no Muni-
cípio de Laranjal Paulista.

Em Julgamento: Licitação – Concorrência. Contrato cele-
brado em 03-04-12. Valor – R$3.802.000,37. Justificativas 
apresentadas em decorrência da(s) assinatura(s) de prazo, nos 
termos do artigo 2º, inciso XIII, da Lei Complementar nº 709/93, 
pelo Substituto de Conselheiro Auditor Alexandre Manir Figuei-
redo Sarquis, publicada(s) no D.O.E. de 21-07-12.

Fiscalizada por: UR-9 – DSF-I.
Fiscalização atual: UR-9 – DSF-I.
PRESTAÇÃO DE CONTAS – REPASSES PÚBLICOS

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO SA garante a autenticidade deste documento
quando visualizado diretamente no portal www.imprensaoficial.com.br
quinta-feira, 22 de novembro de 2012 às 02:22:56.
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 UNIDADE REGIONAL DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS – UR-07
Ofício expedido solicitando justificativas: 
Ofício n° 222/2012
TC-1162/007/12
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Mogi das Cruzes
Responsável: MARCO AURÉLIO BERTAIOLLI - Prefeito Muni-

cipal
ENTIDADE BENEFICIARIA: Liga Municipal de Futebol de 

Mogi das Cruzes
Responsável: MARCOS ROBERTO SCHIRIPA

 UNIDADE REGIONAL
DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO - UR-8

 UNIDADE REGIONAL DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO-UR-8
Ofício expedido solicitando justificativas: 
Ofício UR.8 nºJP 037/2012 Data: 21/11/2012
TC-1708/008/12
Constratante: Prefeitura Municipal de Palmares Paulista
Responsável : João Cami l lo(Prefe i to Munic ipal )

CPF.018.593.378-56
Contratado: URBIS- Instituto de Gestão Pública
Responsável: Mateus Roberte Carias- Presidente 

CPF.075.466.177-66

 UNIDADE REGIONAL DE SOROCABA - UR-9

 UNIDADE REGIONAL DE SOROCABA - UR-9
Ofício expedido solicitando justificativas: 
Ofício n. JP56/2012-UR.9 Data: 21/11/2012
TC-1772/009/12 (Contrato)
Contratante: Prefeitura Municipal de Tatuí
Responsável: Sr. Luiz Gonzaga Vieira de Camargo (Prefeito 

Municipal)
Contratada: Proposta Engenharia Ambiental Ltda.
Responsável: Sr. Bruno Rossit

 UNIDADE REGIONAL DE SOROCABA-UR- 9
Ofício expedido solicitando justificativas: 
Ofício nº JP55/2012-UR-9 Data: 21/11/2012
TC-2036/009/12 (repasses públicos ao terceiro setor – pres-

tação de contas – subvenção)
Órgão Concessor: Prefeitura Municipal de Itapeva
Responsável: Sr. Luiz Antonio Hussne Cavani (Prefeito 

Municipal)
Entidade Beneficiária: Santa Casa de Misericórdia de Ita-

peva
Responsável: Sr. Augusto Rios Carneiro (Provedor)

 UNIDADE REGIONAL
DE FERNANDÓPOLIS - UR-11

 UNIDADE REGIONAL DE FERNANDÓPOLIS – UR-11
Ofício expedido solicitando justificativas: 
Ofício nº 157/2012 GAB UR-11 Data: 21/11/2012
TC-778/011/12
Órgão Concessor: Prefeitura Municipal de Votuporanga
Responsável: Sr. Nasser Marão Filho - Prefeito Municipal
Beneficiário: Santa Casa de Misericórdia de Votuporanga
Responsável: Sr. Luiz Fernando Góes Liévana

 ATOS ADMINISTRATIVOS

 ATOS DO PRESIDENTE

 ATO DO PRESIDENTE – SESSÃO ADMINISTRATIVA
À vista do decidido em sessão convocada com fundamen-

to nos artigos 73 e 75 do Regimento Interno e realizada em 
21/11/2012: 

EXONERANDO, a pedido, a partir de 16/10/2012, do QSTC, 
BRUNA MARETTO, RG 40.607.209-7, lotada na Unidade Regio-
nal de Araras – UR-10, TCA-4634/888/07 (ATO 1815/2012).

DESIGNANDO o Conselheiro DIMAS EDUARDO RAMA-
LHO como Coordenador de Tecnologia da Informação (ATO 
1903/2012).

ATOS DO PRESIDENTE
CONCEDENDO, à vista do que consta do processo TCA-

3137/888/14, o gozo de licença-prêmio ao Conselheiro EDGARD 
CAMARGO RODRIGUES (ATO 1892/2012).

CONVOCANDO JOSUÉ ROMERO, RG 10.911.277, ocupan-
te do cargo de Auditor do Tribunal de Contas, do SQC-III, do 
QSTC, para substituir o Conselheiro Edgard Camargo Rodri-
gues, em virtude de seu afastamento por licença-prêmio (ATO 
1893/2012).

AUTORIZANDO os afastamentos de: 
ANDRÉA VILAS BOAS SOARES ALEXANDRE, RG 

22.828.527-6, respondendo pelo cargo de Agente da Fiscali-
zação Financeira - Chefe e SIDNEY MASSAO USHISIMA, RG 
5.584.356-6, ocupante do cargo de Agente da Fiscalização 
Financeira - Chefe, ambos do SQC-I, da Secretaria deste Tribu-
nal, para, sem prejuízo dos vencimentos e das demais vanta-
gens de seus cargos, participarem do Curso “Aspectos Contro-
versos da Legislação de Pessoal no Serviço Público”, promovido 
por Lex Editora S/A, no período de 27 a 29/11/2012, em Brasília 
– DF (ATO 1744/2012); 

CLAUDIO HARUYOSHI HIROSE, RG 6.340.288-5 e RICARDO 
ABADE, RG 27.898.862-3, ambos ocupantes do cargo de Agen-
te da Fiscalização Financeira – Informática, do SQC-II, do QSTC, 
para, sem prejuízo dos vencimentos e das demais vantagens 
de seus cargos, participarem do treinamento “Red Hat Linux 
Enterprise - RHCE Rapid Track (RH300)”, promovido por Red 
Hat Inc., no período de 26 a 30/11/2012, em São Paulo – SP 
(ATO 1811/2012); 

PAULO ROBERTO GONZALES SANCHES, RG 13.293.613-6, 
ocupante do cargo de Agente da Fiscalização Financeira, do 
SQC-II, do QSTC, para, sem prejuízo dos vencimentos e das 
demais vantagens de seu cargo e sem quaisquer ônus para 
este Tribunal, proferir palestra no “60º Seminário Brasileiro de 
Prefeitos, Vereadores, Procuradores Jurídicos, Controladores 
Internos, Secretários e Assessores Municipais”, com o tema 
“Regras de Final de Mandato Sob a Ótica da LRF”, promovido 
pelo Instituto Tiradentes, nos dias 10 e 11/12/2012, em São 
Paulo – SP (ATO 1869/2012); 

DAPHNE DE ABREU SOUSA, RG 17.503.792-9, ocupante do 
cargo de Diretor Técnico de Divisão, do SQC-I, do QSTC, para, 
sem prejuízo dos vencimentos e das demais vantagens de seu 
cargo, participar do “34° Curso de Capacitação e 23° de Certi-
ficação de Ouvidores”, promovido pela Associação Brasileira de 
Ouvidores/Ombudsman – ABO, no período de 26 a 28/11/2012, 
em São Paulo – SP (ATO 1885/2012).

DESIGNANDO: 
MAGALI MIRIAM DA ASSUNÇÃO, RG 7.237.497, ocupante 

do cargo de Agente da Fiscalização Financeira, do SQC-II, 
do QSTC, para exercer em substituição o cargo de Técnico 
em Informação e Documentação-Chefe, do SQC-I, durante o 
impedimento de Herly Silva de Andrade Galli, por férias (ATO 
1850/2012); 

ROSANGELA DO CARMO NIIDE, RG 6.742.410, ocupante 
do cargo de Agente da Fiscalização Financeira, do SQC-II, do 
QSTC, para responder pelo Expediente da Coordenadoria da 
Escola de Contas Públicas - ECP, durante o impedimento de 
Silvana de Rose, por férias (ATO 1851/2012).

APOSTILA DO PRESIDENTE
APOSTILANDO o Ato de Aposentadoria nº 458/2011, publi-

cado no DOE de 19/05/2011, em nome de JOSÉ JONAS FER-
REIRA DE ALMEIDA, RG 4.762.727-X, para declarar que o 
ex-servidor faz jus aos proventos mensais conforme decidido no 
processo TC-A-3333/888/01.

 DIRETORIAS DE FISCALIZAÇÃO

 1ª DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃO - GDF-1

 1ª DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃO
Ofício expedido solicitando justificativas: 
Ofício nº 231/2012 Data: 21/11/12
Processo nº TC-21438/026/12
Contratante: SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA
Responsável: ANGELO ANDREA MATARAZZO – Secretário 

de Estado
Organização Social: CATAVENTO CULTURAL E EDUCACIONAL
Responsável: SEBASTIÃO ALBERTO DE LIMA – Diretor 

Executivo

 3ª DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃO - GDF-3

 3ª DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃO
Ofício expedido solicitando justificativas: 
Ofício nº 064/2012 Data: 21/11/2012
TC-033276/026/12
Contratante: Companhia de Saneamento Básico do Estado 

de São Paulo - SABESP
Responsáveis: Paulo Massato Yoshimoto - Diretor Metro-

politano - M e Milton de Oliveira - Superintendente da Unidade 
Negócio Oeste – MO

Contratada: Alphageos Tecnologia Aplicada S/A.
Responsável: Paula Baillot Lacerda

 4ª DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃO - GDF-4

 4ª DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃO
Ofícios expedidos solicitando justificativas: 
Ofício nº 25/2012 Data: 21/11/2012
TC-34159/026/12
Órgão Concessor: Secretaria de Estado da Saúde
Responsável: Giovanni Guido Cerri
Entidade Conveniada: Fundação Ítalo-Brasileira de Ciência, 

Tecnologia e Ensino – Fundação Galileo
Responsável: Marcello Romiti
Ofício nº 26/2012 Data: 21/11/2012
TC-34160/026/12
Órgão Concessor: Secretaria de Estado da Saúde
Responsável: Giovanni Guido Cerri
Entidade Conveniada: Fundação Ítalo-Brasileira de Ciência, 

Tecnologia e Ensino – Fundação Galileo
Responsável: Marcello Romiti
Ofício nº 27/2012 Data: 21/11/2012
TC-34161/026/12
Órgão Concessor: Secretaria de Estado da Saúde
Responsável: Giovanni Guido Cerri
Entidade Conveniada: Fundação Ítalo-Brasileira de Ciência, 

Tecnologia e Ensino – Fundação Galileo
Responsável: Marcello Romiti

 7ª DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃO - GDF-7

 7ª DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃO
Ofícios expedidos solicitando justificativas: 
Ofício nº 182/2012 Data: 21/11/12
TC-20929/026/10
Contratante: Prefeitura do Município de São Bernardo do 

Campo
Responsável: Luiz Marinho - Prefeito.
Contratado: Consórcio SBC Valoração de Resíduos S.A.
Responsável: Marco Aurélio Seixas – Diretor Executivo

 8ª DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃO - GDF-8

 8ª DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃO
Ofícios expedidos solicitando justificativas: 
Ofício nº 153/2012 Data: 21/11/12
TC-36.367/026/12
Contratante: Secretaria de Planejamento e Desenvolvimen-

to Regional – Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN
Responsável: Daniel Annenberg - Coordenador
Contratada: Incorplan Engenharia Ltda.
Responsável: Daniel Safar de Oliveira – Diretor Executivo

 10ª DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃO - GDF-10

 10ª DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃO
Ofício expedido solicitando justificativas
Ofício nº 59/2012 Data: 20/11/2012
TC-5.298/026/11
Contratante: Fundação para o Desenvolvimento da Edu-

cação – FDE
Responsáveis: José Bernardo Ortiz – Presidente José Arlin-

do Cesar Marcondes – Diretor de Obras e Serviços
Décio Jorge Tabach – Gerente de Obras Oeste
Contratada: Linic Engenharia Ltda.
Responsável: Valter Rinaldi filho – Sócio Diretor

 UNIDADES REGIONAIS

 UNIDADE REGIONAL DE BAURU - UR-2

 UNIDADE REGIONAL DE BAURU-UR-02
Ofícios expedidos solicitando justificativas: 
Ofício - Just nº 044/2012 Data: 21/11/2012
TC- 1688/002/12
Contratante: Prefeitura Municipal de Avaí
Responsável: Paulo Sérgio Rodrigues - Prefeito
Contratada: Cooperativa de Transporte Escolar de Avaí
Responsável: Rogério Antônio Tieppo - Diretor Presidente

 UNIDADE REGIONAL DE MARÍLIA - UR-4

 UNIDADE REGIONAL DE MARÍLIA-UR-4
Ofício expedido solicitando justificativas: 
Ofício nº49/2012 Data: 21/11/2012
TC-001373/004/12
Órgão Concessor: Prefeitura Municipal de Júlio Mesquita
Responsável: Tirso Fernandes Sobreiro Júnior – Prefeito 

Municipal
Beneficiária: Associação Cultural de Júlio Mesquita
Responsável: Cíntia Cristiane Pinho de Oliveira - Presidente

 UNIDADE REGIONAL
DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS - UR-7

 UNIDADE REGIONAL DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS – UR-07
Ofício expedido solicitando justificativas: 
Ofício n° 218/2012
TC-806/007/12
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Bom Jesus dos 

Perdões
Responsável: CARLOS RIGINIK JÚNIOR - Prefeito Municipal
CONTRATADA: Anderson Evandro Luperine Informática - 

EPP
Responsável: ANDERSON EVANDRO LUPERINE - Sócio 

Proprietário

 UNIDADE REGIONAL DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS – UR-07
Ofício expedido solicitando justificativas: 
Ofício n° 221/2012
TC-1164/007/12
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Mogi das Cruzes
Responsável: MARCO AURÉLIO BERTAIOLLI - Prefeito Muni-

cipal
ENTIDADE BENEFICIARIA: NÚCLEO APRENDIZ DO FUTURO
Responsável: MARIA HELENA DURAN DE MELO

AGRAVO
82 TC-001091/126/11
Agravante: Júlio Fernando Galvão Dias - Prefeito do Muni-

cípio de Capão Bonito.
Agravado: Despacho publicado no D.O.E. de 19 de outu-

bro de 2012, que cominou multa no valor equivalente a 160 
UFESP’s, ao responsável pelo Executivo Municipal, nos termos 
do artigo 104,incisos III e IV, da Lei Complementar nº 709/93 - 
Acessório 1 – Acompanhamento de Gestão Fiscal da Prefeitura 
Municipal de Capão Bonito, referente ao exercício de 2011.

Advogado(s): Carlos Pereira Barbosa Filho, Telma Aparecida 
Rostelato e outros.

Fiscalizada por: UR-16 – DSF-I.
Fiscalização atual: UR-16 – DSF-I.
83 TC-001655/126/12
Agravante: Carlos Augusto Rodrigues de Morais Turelli - 

Prefeito do Município de Angatuba.
Agravado: Despacho publicado no D.O.E. de 17 de outu-

bro de 2012, que cominou multa no valor equivalente a 160 
UFESP’s, ao responsável pelo Executivo Municipal, nos termos 
do artigo 104, incisos III e IV, da Lei Complementar nº 709/93 - 
Acessório 1 – Acompanhamento de Gestão Fiscal da Prefeitura 
Municipal de Angatuba referente ao exercício de 2012.

Advogado(s): Monica Liberatti Barbosa Honorato e outros.
Fiscalizada por: UR-16 – DSF-I.
Fiscalização atual: UR-16 – DSF-I.
84 TC-002524/126/12
Agravante: Senhor Ismael Seratti - Vereador Presidente da 

Câmara Municipal de Conchal.
Agravado: Despacho publicado no D.O.E. de 07 e setem-

bro de 2012, que cominou multa no valor equivalente a 300 
UFESP’s, ao responsável pelo Legislativo Municipal, nos termos 
do artigo 104, incisos II, III e IV, da Lei Complementar nº 709/93, 
Acessório 1 – Acompanhamento de Gestão Fiscal da Câmara 
Municipal de Conchal, do exercício de 2012.

Fiscalizada por: UR-10 – DSF-I.
Fiscalização atual: UR-10 – DSF-I.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
85 TC-014182/026/02
Embargante(s): Instituto de Previdência dos Funcionários 

Públicos Municipais de Guarulhos.
Responsável(is): Isane Pereira da Silva (Presidente à época).
Assunto: Concessão de atos de aposentadoria do Instituto 

de Previdência dos Funcionários Públicos Municipais de Guaru-
lhos, no exercício de 1999.

Em Julgamento: Embargos de Declaração em face da deci-
são da E. Segunda Câmara, que negou provimento ao recurso 
ordinário, mantendo a negativa de registro da aposentadoria de 
Shirley Neves Gomes, acionando o disposto no artigo 2º, incisos 
XV e XXVII, da Lei Complementar nº 709/93. Acórdão publicado 
no D.O.E. de 19-10-12.

Advogado(s): Rosângela dos Santos Hirahara e outros.
Fiscalização atual: GDF-8 - DSF-II.
86 TC-000850/026/09
Embargante(s): Câmara Municipal de Barueri - Presidente - 

Josué Pereira Silva.
Assunto: Contas anuais da Câmara Municipal de Barueri, 

relativas ao exercício de 2009.
Responsável(is): Josué Pereira da Silva (Presidente da 

Câmara).
Em Julgamento: Embargos de Declaração em face da deci-

são da E. Segunda Câmara, que negou provimento do recurso(s) 
ordinário(s) interposto contra a sentença, que aplicou multa ao 
responsável no valor de 300 UFESP’S, nos termos do artigo 104, 
inciso III, da Lei Complementar nº 709/93. Acórdão publicado 
no D.O.E. de 18-10-12.

Advogado(s): Edlaine Cristina Xavier Chrisostomo, Romildo 
Andrade de Souza Júnior, Fabio Nogueira Rodrigues, Larissa Gil 
e outros.

Acompanha(m): TC-000850/126/09 e Expediente(s): 
TC-014206/026/10, TC-042678/026/10 e TC-011103/026/11.

Fiscalização atual: GDF-9 – DSF-I.
RECURSO ORDINÁRIO
87 TC-002769/003/03
Recorrente(s): Edson Moura – Ex-Prefeito do Município de 

Paulínia.
Assunto: Admissão de pessoal, realizada pela Prefeitura 

Municipal de Paulínia, no exercício de 2003.
Responsável(is): Edson Moura (Prefeito à época).
Em Julgamento: Recurso(s) Ordinário(s) interposto(s) contra 

a sentença publicada no D.O.E. de 10-04-12, que negou regis-
tros aos atos de admissão de Fabio Eduardo Emigdyo de Faria e 
de Geraldo Francisco Batista, acionando o disposto no artigo 2º, 
incisos XV e XXVII, da Lei Complementar nº 709/93.

Advogado(s): Marcelo Palavéri, Fabiana Balbino Vieira e 
outros.

Fiscalização atual: UR-3 – DSF-I.
SDG-3, 21 de novembro de 2012.
SERGIO CIQUERA ROSSI
SECRETÁRIO-DIRETOR GERAL

 EDITAIS DE NOTIFICAÇÃO

 EDITAIS DE NOTIFICAÇÃO DA CONSELHEIRA 
CRISTIANA DE CASTRO MORAES

 Despacho da Conselheira Cristiana de Castro Moraes
Edital de Notificação
Data: 19/11/12.Proc.: TC-31760/026/12.Concessor: Funda-

ção para o Desenvolvimento da Educação.Beneficiária: Associa-
ção de Pais e Mestres da Escola Estadual Prof. Pedro Fonseca.
Interessada: Maria Auxiliadora Nascimento(ex-Diretora Execu-
tiva).Assunto: Prestação de contas dos recursos financeiros con-
cedidos em 2009.Valor: R$ 7.900,00.Trata o TC-31760/026/12 
do exame da prestação de contas dos recursos financeiros 
concedidos pela Fundação para o Desenvolvimento da Edu-
cação à Associação de Pais e Mestres da Escola Estadual Prof. 
Pedro Fonseca, em 2009, no valor de R$ 7.900,00.Em face do 
que dos autos constam e, a fim de instruir referido feito, foram 
expedidas notificações pessoais aos interessados, inclusive à 
Senhora Maria Auxiliadora Nascimento, na condição de Diretora 
Executiva da Associação de Pais e Mestres da Escola Estadual 
Prof. Pedro Fonseca, para que, no prazo de trinta (30) dias, apre-
sentasse alegações a respeito.A entrega pessoalmente desse 
documento resultou infrutífera, consoante certificado pelo 
funcionário Cláudio Luiz Patrocínio Rodrigues (fls.56-verso).Isto 
posto, fica notificada a Senhora MARIA AUXILIADORA NASCI-
MENTO, Diretora Executiva da Associação de Pais e Mestres da 
Escola Estadual Prof. Pedro Fonseca, em 2009, nos termos do 
art. 91-IV da LC-709/93, para que, após tomar conhecimento 
do contido no TC-31760/026/12 e , no prazo de trinta (30) dias, 
contado da última publicação do presente, apresente alegações 
a respeito.Alerto a interessada que a não apresentação de 
documentos, sem causa justificada, ensejará o julgamento da 
matéria no estado em que o processo se encontrar.Para que não 
seja alegada ignorância é expedido o presente edital, que será 
publicado no Diário Oficial do Estado por três dias consecutivos.

Publique-se.

RECURSO ORDINÁRIO
72 TC-003048/003/06
Recorrente(s): Prefeitura Municipal de Hortolândia.
Assunto: Prestação de contas de repasses públicos da 

Prefeitura Municipal de Hortolândia à Liga Hortolandense de 
Futebol Amador, relativa ao exercício de 2005.

Responsável(is): Ângelo Augusto Perugini (Prefeito) e Van-
derlei Aparecido dos Santos (Presidente).

Em Julgamento: Recurso(s) Ordinário(s) interposto(s) con-
tra a sentença publicada no D.O.E. de 17-08-10, que julgou 
irregular a prestação de contas, nos termos do artigo 33, inciso 
III, alínea “b”, da Lei Complementar nº 709/93, condenando à 
Entidade beneficiária a devolução da importância devidamente 
corrigida, determinando a suspensão da entidade para novos 
recebimentos.

Advogado(s): Thatyana A. Fantini, Viviana Regina Coltro de 
Martini, Paulo Cesar Marzieri e outros.

Fiscalização atual: UR-3 - DSF-I.
73 TC-001828/010/02
Recorrente(s): Prefeitura Municipal da Estância Climática 

de Santa Rita do Passa Quatro – Agenor Mauro Zorzi - Prefeito.
Assunto: Admissão de pessoal realizada pela Prefeitura 

Municipal da Estância Climática de Santa Rita do Passa Quatro, 
nos exercícios de 2002, 2003 e 2004.

Responsável(is): Nelson Scorsolini (Prefeito à época).
Em Julgamento: Recurso(s) Ordinário(s) interposto(s) con-

tra a sentença publicada no D.O.E. de 29-05-10, que julgou 
irregulares os atos de admissão de João Roberto Priaro e Fábio 
Fernandes Lourenço, no exercício de 2002, negando os conse-
quentes registros, aplicando o disposto no artigo 2º, incisos XV 
e XXVII, da Lei Complementar nº 709/93.

Advogado(s): Carlos Ernesto Paulino.
Fiscalização atual: UR-6 - DSF-I.
RELATORA-SUBSTITUTA DE CONSELHEIRO-AUDITORA SIL-

VIA MONTEIRO
INSTRUMENTOS CONTRATUAIS
74 TC-000123/003/10
Contratante: Prefeitura Municipal de Campinas.
Contratada: Informática de Municípios Associados S/A – 

IMA.
Autoridade(s) que firmou(aram) o(s) Instrumento(s): Pedro 

Serafim Júnior (Prefeito), Alcides Mamizuka (Secretário Munici-
pal de Chefia de Gabinete) e Osmar Costa (Secretário Municipal 
de Infraestrutura).

Objeto: Prestação de serviços, na modalidade contínua, do 
Diário Oficial de Campinas e Suplementos e dos serviços gráfi-
cos de pequeno porte.

Em Julgamento: Termo de Aditamento celebrado em 27-02-12.
Advogado(s): Ana Paula Leopardi Mello Bacchi Berenguel, 

Carlos Henrique Pinto, Paulo Francisco Tellaroli Filho e outros.
Fiscalizada por: UR-3 - DSF-I.
Fiscalização atual: UR-3 - DSF-I.
PRESTAÇÃO DE CONTAS – REPASSES PÚBLICOS
75 TC-001214/009/12
Órgão Público Concessor: Prefeitura Municipal de Tatuí.
Entidade(s) Beneficiária(s): Associação Beneficente Pro-

mocional Força para Viver – Valor R$19.322,00. Associação 
de Pais e Amigos dos Excepcionais de Tatuí (APAE) – Valor 
R$33.440,00. Casa de Apoio ao Irmão de Rua São José – 
Valor R$11.922,00. Casa do Bom Menino de Tatuí – Valor 
R$20.402,00. Centro de Desenvolvimento Social Arte pela Vida 
– Valor R$9.638,00. Centro Espírita Jesus, Maria e José – Valor 
R$6.024,00. Conselho Particular Vicentino de Tatuí – Valor 
R$6.504,00. Conselho Social da Comunidade de Tatuí (COSC) 
– Valor R$19.340,00. Grupo de Estímulo a Vida (GREV) – Valor 
R$13.002,00. Instituição Nosso Lar – Valor R$64.400,00. Lar 
Donato Flores – Valor R$19.392,00. Lar São Vicente de Paulo 
de Tatuí – Valor R$11.472,00. Liga Tatuiana de Assistência 
a Cancerosos (LITAC) – Valor R$11.472,00. Recanto Betel – 
Valor R$20.874,00. Recanto do Bom Velhinho Vale da Lua 
– Valor R$13.908,00. Recanto Vovô Orlando Bolzan – Valor 
R$11.198,00. Santa Casa de Misericórdia de Tatuí – Valor 
R$164.849,98.

Responsável(is): Luiz Gonzaga Vieira de Camargo (Prefeito).
Assunto: Prestação de contas – repasses públicos ao ter-

ceiro setor.
Exercício: 2011.
Valor: R$457.159,98.
Fiscalizada por: UR-9 – DSF-I.
Fiscalização atual: UR-9 – DSF-I.
CÂMARA MUNICIPAL – CONTAS ANUAIS - JULGAMENTOS
76 TC-000935/026/09
Câmara Municipal: Marília.
Exercício: 2009.
Presidente(s) da Câmara: Eduardo Duarte do Nascimento.
Advogado(s): Alysson Alex Souza e Silva Paula Martin 

Pignatari.
Acompanha(m): TC-000935/126/09 e Expediente(s): 

TC-001131/004/10, TC-023391/026/10, TC-027051/026/11 e 
TC-028079/026/10.

Fiscalizada por: UR-5 - DSF-I.
Fiscalização atual: UR-5 - DSF-II.
77 TC-001973/026/10
Câmara Municipal: Estância Balneária de Cananeia.
Exercício: 2010.
Presidente(s) da Câmara: Dirceu Mathais Júnior.
Advogado(s): Manoel Peres Esteves, César Luiz Carneiro 

Lima e outros.
Acompanha(m): TC-001973/126/10 Expediente(s): 

TC-000630/012/10, TC-00190/012/11 e TC-00191/012/11.
Fiscalizada por: UR-12 - DSF-II.
Fiscalização atual: UR-12 - DSF-II.
78 TC-002189/026/10
Câmara Municipal: Guapiaçu.
Exercício: 2010.
Presidente(s) da Câmara: Joel Benedito Pagliusi Gomes.
Advogado(s): Eder Serafim de Araújo.
Acompanha(m): TC-002189/126/10.
Fiscalizada por: UR-8 - DSF-II.
Fiscalização atual: UR-8 - DSF-II.
79 TC-002479/026/11
Câmara Municipal: Guarani d’Oeste.
Exercício: 2011.
Presidente(s) da Câmara: Gumercindo Guimarães.
Acompanha(m): TC-002479/126/11 e Expediente(s): 

TC-022866/026/12.
Fiscalizada por: UR-11 - DSF-II.
Fiscalização atual: UR-11 - DSF-II.
PREFEITURA MUNICIPAL – CONTAS ANUAIS – PARECERES
80 TC-002410/026/10
Prefeitura Municipal: Araçatuba.
Exercício: 2010.
Prefeito(s): Aparecido Sério da Silva.
Advogado(s): José Roberto Manesco, Fábio Barbalho Leite 

e outros.
Acompanha(m): TC-002410/126/10 e Expediente(s): 

TC-000192/001/10, TC-000479/001/10, TC-000885/001/10, 
TC-008785/026/10, TC-017316/026/10, TC-024668/026/10, 
TC-031851/026/10, TC-033807/026/10, TC-000865/001/11, 
TC-000866/001/11, TC-000941/001/11, TC-000942/001/11 e 
TC-000028/001/12.

Fiscalizada por: UR-15 - DSF-I.
Fiscalização atual: UR-15 - DSF-I.
81 TC-001168/026/11
Prefeitura Municipal: Nova Guataporanga.
Exercício: 2011.
Prefeito(s): Policarpo Santos Freire.
Advogado(s): Carlos Otávio Simões de Araújo e outros.
Acompanha(m): TC-001168/126/11.
Fiscalizada por: UR-15 – DSF-I.
Fiscalização atual: UR-15 – DSF-I.
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2. oferecer suporte técnico para os sistemas operacionais 
instalados; 

3. planejar a configuração e a capacidade dos equipamen-
tos do Centro de Processamento de Dados; 

4. solucionar problemas de desempenho, de segurança e 
de disponibilidade da infraestrutura, dos equipamentos, dos 
serviços e dos sistemas de informação, incluindo a recuperação 
de arquivos e reprocessamento de serviços que apresentem 
problemas; 

5. operar os sistemas de gerenciamento do ciclo de vida da 
informação, no que diz respeito aos sistemas de controle de seu 
armazenamento; 

6. elaborar rotinas de execução automática de procedimen-
tos em equipamentos centrais de processamento e de armaze-
namento, controlando a sua execução; 

7. manter atualizado o inventário de equipamentos e sof-
twares utilizados no Centro de Processamento de Dados; 

e) por meio da Seção Técnica de Teleprocessamento - 
DTEC-2: 

1. responder pelas redes de comunicação de dados locais e 
de longa distância e pelos serviços de comunicação telefônica 
e de transmissão de áudio e de imagens, por meio da rede de 
dados; 

2. administrar a conexão da rede de computadores do 
Tribunal com outras redes; 

3. manter soluções tecnológicas de suporte à Intranet e à 
Internet, ao sistema de correio eletrônico do Tribunal e aos sis-
temas de controle e monitoração de acesso à Internet; 

4. manter atualizados inventário e localização de equipa-
mentos e de pontos de rede (dados e voz); 

5. operar e manter sistemas de segurança física e lógica; 
f) por meio da Seção Técnica de Atendimento ao Usuário 

- DTEC-3: 
1. realizar, como Central de Atendimento, triagem, registro, 

gestão e atendimento das solicitações apresentadas por público 
interno ou externo ao Tribunal, encaminhando-as às demais 
unidades do DTI,

quando necessário, de acordo com as atribuições de cada 
uma; 

2. manter atualizados inventário e localização de equipa-
mentos de tecnologia da informação e de licenças de uso de 
softwares e de sistemas de informação disponibilizados aos 
servidores do Tribunal; 

3. avaliar as solicitações de equipamentos e de softwares 
para uso dos servidores do Tribunal, elaborando especificações 
técnicas para subsidiar a respectiva aquisição; 

4. manter catálogo de serviços de tecnologia da infor-
mação, divulgando as respectivas métricas de atendimento e 
acompanhando o seu cumprimento; 

VIII - por meio da Seção Técnica de Gestão e Relaciona-
mento - DTI-1: 

a) executar políticas, normas e procedimentos de gover-
nança de tecnologia da informação, orientando e fiscalizando 
a sua aplicação; 

b) operar e manter metodologias específicas relacionadas 
às demais unidades do DTI; 

c) registrar as demandas de programas, projetos e solicita-
ções, monitorando a respectiva execução; 

d) acompanhar indicadores e metas de desempenho, qua-
lidade e disponibilidade de serviços, processos e infraestrutura; 

IX - por meio da Seção Técnica de Segurança da Informa-
ção - DTI-2: 

a) executar políticas, normas e procedimentos de seguran-
ça da informação, orientando e fiscalizando a sua aplicação; 

b) elaborar e manter os planos de continuidade de negó-
cios e de recuperação de desastres, em conjunto com as demais 
unidades do DTI; 

c) realizar análises de risco e de segurança física e lógica 
de todo o ambiente de tecnologia da informação; 

d) promover a classificação das informações e estabelecer 
mecanismos de controle de acesso a elas, bem como responder 
pela respectiva gestão; 

e) tratar os incidentes de segurança da informação, em 
conjunto com as demais unidades do DTI, respondendo pela 
sua gestão e pelo intercâmbio de informações com os responsá-
veis por redes externas; 

f) desenvolver soluções e avaliar padrões e técnicas de 
segurança da informação; 

g) realizar avaliações e inspeções periódicas de segurança 
da informação.

§ 1º - São atribuições comuns às Divisões e às Seções 
Técnicas: 

1. em relação às atividades de apoio: 
1.1. preparar informações em expedientes e processos; 
1.2. receber, registrar, distribuir e expedir papéis e proces-

sos; 
1.3. manter registros sobre frequência e férias dos servi-

dores; 
1.4. prever, requisitar, guardar e distribuir o material de 

consumo; 
1.5. manter registro atualizado do material permanente; 
1.6. desenvolver atividades de apoio administrativo; 
2. em relação às atividades-fim: 
2.1. acompanhar a execução de serviços de terceiros, zelan-

do pelo cumprimento das metodologias, normas e procedimen-
tos internos, por parte do prestador do serviço; 

2.2. acompanhar a execução técnica de contratações afetas 
às respectivas áreas, avaliando a qualidade dos produtos entre-
gues e dos serviços prestados e controlando prazos e custos 
acordados; 

2.3. prestar serviços de suporte técnico e intervenção espe-
cíficos de sua área de atuação; 

2.4. participar da elaboração dos planos de continuidade 
de negócios e recuperação de desastres e executar testes cor-
respondentes; 

2.5. colher e analisar evidências relativas a incidentes de 
segurança.

DAS COMPETÊNCIAS
Artigo 3° - Compete: 
I - Ao Diretor do Departamento de Tecnologia da Informa-

ção - DTI, em sua área de atuação: 
a) cumprir ou fazer cumprir as determinações do Presidente 

ou do Tribunal Pleno; 
b) baixar ordens de serviço; 
c) representar ou encaminhar representações ao Presi-

dente; 
d) avocar atribuições de qualquer servidor de sua área; 
e) organizar a escala de férias dos servidores, bem como 

deferir ou adiar o gozo do benefício; 
f) designar substitutos para cargos em comissão; 
g) designar por Ato a lotação, nas dependências do DTI, de 

servidores efetivos ou postos à disposição; 
h) colocar servidores à disposição das Divisões, para o exer-

cício de funções técnicas ou administrativas; 
i) indicar servidores para compor comissões ou grupos de 

trabalho; 
j) responder por documentos entregues à sua guarda; 
k) representar o Tribunal, mediante autorização superior, 

em eventos nacionais e internacionais de tecnologia da infor-
mação; 

II - Aos Diretores de Divisão, em sua área de atuação: 
a) propor programa de trabalho; 
b) representar ou encaminhar representações à autoridade 

superior; 
c) avocar atribuições de qualquer servidor de sua área; 
d) apresentar proposta orçamentária anual, diligenciando a 

execução do que houver sido aprovado; 
III - Aos Chefes de Seção Técnica, em sua área de atuação: 

PREGÃO ELETRÔNICO TCE - 17/12 – ABERTURA
Encontra-se aberto o PREGÃO ELETRÔNICO TCE nº 17/12 

- objeto do processo TC-A- 36.549/026/12, visando à aquisição, 
pelo sistema de registro de preços, de 5.500 (cinco mil e qui-
nhentas) caixas com 2.400 (duas mil e quatrocentas) folhas de 
papel toalha. A sessão pública será realizada por meio eletrô-
nico no site da Bolsa Eletrônica de Compras: www.bec.sp.gov.
br (Pregão Eletrônico) com início previsto para 05/12/2012, às 
13 horas. O edital na íntegra será disponibilizado no endereço 
eletrônico: www.bec.sp.gov.br e www.tce.sp.gov.br.

PREGÃO ELETRÔNICO TCE - 18/12 – ABERTURA
Encontra-se aberto o PREGÃO ELETRÔNICO TCE nº 18/12 

- objeto do processo TC-A- 14.222/026/12, visando à aquisição 
de mobiliário. A sessão pública será realizada por meio eletrô-
nico no site da Bolsa Eletrônica de Compras: www.bec.sp.gov.
br (Pregão Eletrônico) com início previsto para 06/12/2012, às 
10 horas. O edital na íntegra será disponibilizado no endereço 
eletrônico: www.bec.sp.gov.br e www.tce.sp.gov.br.

PREGÃO ELETRÔNICO TCE - 19/12 – ABERTURA
Encontra-se aberto o PREGÃO ELETRÔNICO TCE nº 19/12 

- objeto do processo TC-A- 31.950/026/12, visando à aquisição 
de mobiliário para ser utilizado no 2º andar do Prédio Sede do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. A sessão pública 
será realizada por meio eletrônico no site da Bolsa Eletrônica 
de Compras: www.bec.sp.gov.br (Pregão Eletrônico) com início 
previsto para 07/12/2012, às 10 horas. O edital na íntegra será 
disponibilizado no endereço eletrônico: www.bec.sp.gov.br e 
www.tce.sp.gov.br.

PREGÃO ELETRÔNICO TCE - 20/12 – ABERTURA
Encontra-se aberto o PREGÃO ELETRÔNICO TCE nº 20/12 - 

objeto do processo TC-A- 9.504/026/12, visando à aquisição de 
aparelhos de ar condicionado. A sessão pública será realizada 
por meio eletrônico no site da Bolsa Eletrônica de Compras: 
www.bec.sp.gov.br (Pregão Eletrônico) com início previsto para 
12/12/2012, às 13h30min. O edital na íntegra será disponibilizado 
no endereço eletrônico: www.bec.sp.gov.br e www.tce.sp.gov.br.

CONCORRÊNCIA 02/12 – ABERTURA
Encontra-se aberta a CONCORRÊNCIA nº 02/12 – objeto do 

processo TC-A- 20.555/026/11, visando à execução de obra de 
instalação do sistema de monitoramento eletrônico de preven-
ção e combate a incêndio dos Prédios Sede, Anexos I e II do Tri-
bunal de Contas do Estado de São Paulo. O edital estará à dis-
posição a partir de 22/11/2012, pela INTERNET www.tce.sp.gov.
br ou poderá ser retirado de segunda a sexta-feira, das 9h às 
16h, na Rua Venceslau Brás, 183 - Térreo - Centro - Seção de 
Licitações, São Paulo - SP. A abertura dos envelopes terá início 
às 10h do dia 08/01/2013 na Sala da Escola de Contas Públicas 
- Av. Rangel Pestana, 315 - 1º subsolo, Centro, São Paulo - SP, 
CEP 01017-906, Centro, São Paulo - SP. Informações pelo telefo-
ne (11) 3292-3635 ou pelo e-mail: dm5@tce.sp.gov.br.

 MATÉRIA ADMINISTRATIVA

 RESOLUÇÃO Nº 07/2012
(TC-A-025737/026/08)
Reorganiza o Departamento de Tecnologia da Informação 

- DTI do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e dá outras 
providências.

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO, no 
uso de suas atribuições legais e regimentais, e à vista do conti-
do no processo TC-A-025737/026/08,

CONSIDERANDO o aumento da demanda interna por bens 
e serviços de tecnologia da informação e a necessidade de que 
sejam adequadamente geridos e executados, de acordo com a 
especificidade de sua área e com as peculiaridades das áreas 
demandantes,

RESOLVE: 
Artigo 1° - O Departamento de Tecnologia da Informação - 

DTI, de que trata a Resolução nº 01/2002, vinculado diretamen-
te à Presidência do Tribunal, fica reorganizado nos termos desta 
Resolução, contando com a seguinte estrutura: 

I - Divisão de Sistemas - DSIS, com: 
a) Seção Técnica de Sistemas da Fiscalização - DSIS-1; 
b) Seção Técnica de Sistemas da Jurisdição - DSIS-2; 
c) Seção Técnica de Sistemas da Administração - DSIS-3; 
d) Seção Técnica de Sistemas Corporativos e de Suporte ao 

Desenvolvimento de Sistemas - DSIS-4; 
II - Divisão de Tecnologia - DTEC, com: 
a) Seção Técnica de Operações - DTEC-1; 
b) Seção Técnica de Teleprocessamento - DTEC-2; 
c) Seção Técnica de Atendimento ao Usuário - DTEC-3; 
III - Seção Técnica de Gestão e Relacionamento - DTI-1; 
IV - Seção Técnica de Segurança da Informação - DTI-2.
DAS ATRIBUIÇÕES
Artigo 2° - São atribuições do Departamento de Tecnologia 

da Informação - DTI: 
I - gerir bens e serviços de tecnologia da informação, bem 

como deliberar a respeito de sua aquisição, avaliando contrata-
ções decorrentes; 

II - definir, promover, organizar e fazer cumprir políticas, 
normas e procedimentos de tecnologia da informação; 

III - manter Plano Estratégico de Tecnologia da Informação, 
supervisionando a execução de seus programas e projetos; 

IV - promover aprimoramento dos recursos materiais e 
humanos; 

V - prestar apoio às atividades de treinamento em com-
putação e informática, desenvolvidas pela Escola de Contas 
Públicas - ECP; 

VI - por meio da Divisão de Sistemas - DSIS: 
a) planejar, coordenar, gerenciar e supervisionar o desen-

volvimento, a manutenção e a implantação de sistemas de 
informação, diligenciando as soluções tecnológicas e as contra-
tações necessárias; 

b) definir normas, metodologias e padrões tecnológicos 
relativos à aquisição, desenvolvimento, implantação e manuten-
ção de sistemas de informação, em todas as suas etapas; 

c) manter a integração dos diversos sistemas de informa-
ção e garantir a adequação e integridade das respectivas bases 
de dados; 

d) apoiar a elaboração das políticas de governança de tec-
nologia da informação e de segurança da informação e demais 
normas e procedimentos, em seu âmbito de atuação; 

e) por meio das Seções Técnicas da DSIS: 
1. atender às demandas relativas a sistemas de informação, 

promovendo a definição e o cumprimento dos requisitos das 
soluções sistêmicas; 

2. apoiar o treinamento e a capacitação dos usuários dos 
sistemas de informação; 

f) por meio da Seção Técnica de Sistemas Corporativos e de 
Suporte ao Desenvolvimento de Sistemas - DSIS-4: 

1. responder pelo desenvolvimento e manutenção de indi-
cadores de gestão e desempenho das Seções Técnicas da DSIS; 

2. realizar prospecção, adequação, disponibilização e apoio 
à utilização de novas tecnologias, metodologias e ferramentas 
voltadas para o gerenciamento de projetos e do ciclo de vida 
dos sistemas; 

VII - por meio da Divisão de Tecnologia - DTEC: 
a) planejar, coordenar, gerenciar e supervisionar o desen-

volvimento, a manutenção e a implantação da infraestrutura de 
tecnologia da informação, diligenciando soluções tecnológicas e 
contratações necessárias; 

b) definir normas, metodologias e padrões tecnológicos 
relativos à infraestrutura de tecnologia da informação; 

c) apoiar a elaboração das políticas de segurança da infor-
mação e de governança de tecnologia da informação e demais 
normas e procedimentos afetos, em seu âmbito de atuação; 

d) por meio da Seção Técnica de Operações - DTEC-1: 
1. responder pela infraestrutura do Centro de Processa-

mento de Dados (Datacenter), pelos equipamentos centrais de 
processamento e de armazenamento, respectivos softwares e 
bancos de dados, e pelos sistemas de informação, de contin-
gência e de produção de cópias de segurança das informações; 

DESIGNANDO FABIO POLLASTRINI, RG 16.458.431-6, ocu-
pante do cargo de Assistente Técnico de Gabinete I; FERNANDO 
MIYADAIRA, RG 8.068.084, ocupante do cargo de Assessor 
Técnico; KANSUKE OYADOMARI, RG 5.124.050, ocupante do 
cargo de Agente da Fiscalização Financeira, todos do SQC-I; 
JOSÉ ACHILLES LIMA BRITO, RG 9.069.003, ocupante do cargo 
de Agente da Fiscalização Financeira e PAULA FRANCINETE 
DONEGA DE MOURA, RG 22.592.588-6, ocupante do cargo de 
Auxiliar da Fiscalização Financeira II, ambos do SQC-II, todos 
do QSTC, para comporem Comissão de Fiscalização, objeto do 
processo TCA-21946/026/2012, cabendo ao primeiro a gestão 
do contrato (ATO 1891/2012).

INCLUINDO JOSÉ ACHILLES LIMA BRITO, RG 9.069.003, 
ocupante do cargo de Agente da Fiscalização Financeira, do 
SQC-II, do QSTC: 

na Comissão de Fiscalização, objeto do processo TCA-
17839/026/2010, designada pelo Ato 1813, publicado no DOE 
de 10/11/2012 (ATO 1861/2012); 

na Comissão de Fiscalização, objeto do processo TCA-
32394/026/2011, designada pelo Ato 1776, publicado no DOE 
de 10/11/2012 (ATO 1862/2012); 

na Comissão de Fiscalização, objeto do processo TCA-
33924/026/2009, designada pelo Ato 1742, publicado no DOE 
de 31/10/2012 (ATO 1863/2012); 

na Comissão de Fiscalização, objeto do processo TCA-
23907/026/2012, designada pelo Ato 1707, publicado no DOE 
de 24/10/2012 (ATO 1864/2012).

RETIFICANDO o Ato 1442/2012, publicado no DOE de 
20/09/2012, que designou LUCIANO SEIJI TODOROKI, RG 
19.203.160-0, ocupante do cargo de Agente da Fiscalização 
Financeira - Administração, do SQC-II, do QSTC, para exercer 
em substituição o cargo de Agente da Fiscalização Financeira-
Chefe, do SQC-I, durante o impedimento de Wlademir Corazzari 
Junior, por férias; para constar, conforme Memorando GDM nº 
131/12, que a substituição se deu no dia 11/10 e no período 
de 15 a 29/10/2012 por abono e férias, respectivamente, e não 
como constou (ATO 1886/2012).

DESPACHOS DO DIRETOR TÉCNICO DO DEPARTAMENTO 
GERAL DE ADMINISTRAÇÃO

AVERBANDO, nos termos dos artigos 209 e 210 do E.F.P., 
90 dias de licença-prêmio a que fazem jus: 

CARLOS JOSÉ VELLOSO, RG 13.701.890-3, conforme TCA-
3297/888/14; 

CARMEN SILVIA COSTA CRAVEIRO, RG 7.305.891-9, con-
forme TCA-1742/888/14; 

CLEIDE ROSSONI, RG 11.378.374, conforme TCA-
2503/888/14; 

EVANGELISTA DE SOUZA ROCHA, RG 5.742.792, conforme 
TCA-2890/888/14; 

JOÃO AMARILDO SANTELLI, RG 14.534.241, conforme 
TCA-2279/888/14; 

MARIA DO CÉU DA ROCHA MATTIOLI, RG 5.393.357-6, 
conforme TCA-2677/888/14.

PRORROGANDO, nos termos do artigo 52, parágrafo 1º, da 
Lei nº 10.261/68, o prazo para a posse dos candidatos abaixo 
relacionados, nomeados para exercerem o cargo de Auxiliar da 
Fiscalização Financeira II, do SQC-II, do QSTC: 

FERNANDA FERREIRA DE CARVALHO BOSSAY, RG 
30.325.099-9, TC-1512/010/12; 

LUANA MARQUES DA SILVA, RG 46.764.864-5, 
TC-38949/026/12; 

MARCELO BIN, RG 34.302.771-9, TC-39106/026/12; 
MAURICIO BORTOLATO FUJITA, RG 34.393.683-5, 

TC-38960/026/12.

 DIRETORIA DE MATERIAIS

 DM2
 DIRETORIA DE MATERIAIS - D.M.2
PROCESSO: TCA-37.075/026/07
CONTRATANTE: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 

SÃO PAULO.
CONTRATADA: PROVAC SERVIÇOS LTDA.
OBJETO: 4º Termo - 4ª Prorrogação do contrato de presta-

ção de serviços de limpeza na Unidade Regional de Araraquara 
- UR-13 deste TCESP.

VIGÊNCIA: 01/02/13 a 31/01/14.
VALOR: R$ 18.716,76 (dezoito mil, setecentos e dezesseis 

reais e setenta e seis centavos).
RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: Atividade 4821; Elemento 

Econômico 33.90.37.96.
BASE LEGAL: parágrafo 4º do artigo 57 da Lei Federal nº 

8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações.
DATA DA ASSINATURA: 13/11/12
CONTRATO Nº 51/12
PROCESSO: TC-A nº 31.336/026/12
CONTRATANTE: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 

SÃO PAULO
CONTRATADA: R. PEREIRA DOS SANTOS PROJETOS - ME
OBJETO: Reforma de banheiros, hall e sala privativa nos 

andares do auditório Nobre e sobreauditório do prédio Anexo I .
VALOR: R$145.249,00 (cento e quarenta e cinco mil, 

duzentos e quarenta e nove reais).
RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: Funcional Programática: 

01.032.0200.1361: Construção e Conservação de Sede do Tribu-
nal - Elemento 4.4.90.51.30.

BASE LEGAL: Lei Federal nº 8.666/93 e alterações.
VIGÊNCIA: Da data de assinatura até a data da emissão do 

Termo de Recebimento Definitivo.
PRAZO DE EXECUÇÃO: 45 (quarenta e cinco) dias a contar 

da Autorização para Início dos Serviços.
DATA DA ASSINATURA: 20/11/12

 DM5
 DIRETORIA DE MATERIAIS – SEÇÃO DE LICITAÇÕES – DM-5
PREGÃO ELETRÔNICO TCE - 10/12 - HOMOLOGAÇÃO
TC-A- 26.166/026/12 - Objeto: Serviços de Limpeza na 

Unidade Regional de São José do Rio Preto (UR-8). Extrai-se da 
ata da sessão pública eletrônica realizada pelo sistema “BEC – 
Bolsa Eletrônica de Compras” em 31/10/2012 que, não havendo 
manifestação quanto à interposição de recurso, sagrou-se ven-
cedora do certame a empresa Nova Brasil Serviços LTDA. - ME. 
Despacho da Presidência: Com fundamento no artigo 4º, inciso 
XXII da Lei No 10.520/02, HOMOLOGO o presente certame e 
AUTORIZO a despesa decorrente a favor da adjudicatária.

PREGÃO ELETRÔNICO TCE - 12/12 - HOMOLOGAÇÃO
TC-A- 33.724/026/12 - Objeto: Registro de preços para 

12.000 (doze mil) pacotes de 500 folhas de papel sulfite de 
papelaria, A4. Extrai-se da ata da sessão pública eletrônica 
aberta pelo sistema “BEC - Bolsa Eletrônica de Compras” em 
31/10/2012 que, não havendo manifestação quanto à interpo-
sição de recurso, sagrou-se vencedora do certame a empresa 
Bigpar Empreendimentos e Participações Ltda. Despacho da 
Presidência: Com fundamento no artigo 4º, inciso XXII da Lei 
No 10.520/02, HOMOLOGO o presente certame e AUTORIZO a 
despesa decorrente a favor da adjudicatária.

PREGÃO ELETRÔNICO TCE - 15/12 - HOMOLOGAÇÃO
TC-A- 26.168/026/12 - Objeto: Serviços de Limpeza na 

Unidade Regional de Bauru (UR-2). Extrai-se da ata da sessão 
pública eletrônica realizada pelo sistema “BEC – Bolsa Eletrô-
nica de Compras” em 07/11/2012 que, não havendo manifes-
tação quanto à interposição de recurso, sagrou-se vencedora do 
certame a empresa Nova Brasil Serviços LTDA. - ME. Despacho 
da Presidência: Nos termos do inciso XXII do artigo 4º da Lei 
10.520/02, HOMOLOGO o presente certame e AUTORIZO a 
despesa correspondente.

 ATOS DO SECRETÁRIO-DIRETOR GERAL

 ATOS DO SECRETÁRIO-DIRETOR GERAL
DESIGNANDO: 
ABILIO LICINIO DOS SANTOS SILVA, RG 17.983.701-1, 

substituindo no cargo de Diretor Técnico de Divisão, do SQC-
I, do QSTC, para exercer em substituição o cargo de Diretor 
Técnico de Departamento, do SQC-I, durante o impedimento de 
Pedro Issamu Tsuruda, por férias (ATO 1870/2012); 

LILIAN CRISTINA MENINO ROBLES, RG 10.527.735, respon-
dendo pelo cargo de Agente da Fiscalização Financeira-Chefe, 
do SQC-I, do QSTC, para exercer em substituição o cargo de 
Diretor Técnico de Divisão, do SQC-I, durante o impedimento de 
Abilio Licinio dos Santos Silva, que participou do ”Fórum Brasi-
leiro de Direito Financeiro”, promovido pela Editora Fórum, em 
São Paulo - SP (ATO 1871/2012); 

LUIZ CARLOS SOARES MACEDO, RG 5.133.023, ocupante 
do cargo de Agente da Fiscalização Financeira, do SQC-II, do 
QSTC, para responder pelo cargo de Agente da Fiscalização 
Financeira-Chefe, do SQC-I, durante o impedimento de Carlos 
Roberto de Almeida, por férias (ATO 1872/2012); 

CELIO DE SOUSA, RG 18.335.980, Responsável por Equipe 
Técnica de Unidade Regional, do QSTC, para responder pelo 
cargo de Agente da Fiscalização Financeira-Chefe, do SQC-I, 
durante o impedimento de Flavio Henrique Pastre, que exerce 
o cargo de Diretor Técnico de Divisão, em comissão (ATO 
1873/2012); 

CELIO DE SOUSA, RG 18.335.980, respondendo pelo cargo 
de Agente da Fiscalização Financeira-Chefe, do SQC-I, do QSTC, 
para exercer em substituição o cargo de Diretor Técnico de 
Divisão, do SQC-I, durante o impedimento de Flavio Henrique 
Pastre, por férias (ATO 1874/2012); 

MARCIA DOS SANTOS CARDOSO MARTINS, RG 
MG-8.088.791, ocupante do cargo de Agente da Fiscalização 
Financeira, do SQC-II, do QSTC, para responder por Equipe 
Técnica da Unidade Regional de Ribeirão Preto - UR-6, duran-
te o impedimento de Marcos Roberto Cruz, por férias (ATO 
1876/2012); 

IANE TEREZINHA GUIMARÃES CAPATO, RG 20.102.638-7, 
ocupante do cargo de Agente da Fiscalização Financeira, do 
SQC-II, do QSTC, para responder por Equipe Técnica da Unidade 
Regional de Ribeirão Preto - UR-6, durante o impedimento de 
Andreia Mariotti Paim, por férias (ATO 1877/2012); 

JANETE RIROKO AKIYAMA, RG 13.771.917-6, ocupante 
do cargo de Agente da Fiscalização Financeira, do SQC-II, do 
QSTC, para responder por Equipe Técnica da Unidade Regional 
de Ribeirão Preto - UR-6, durante o impedimento de Celio de 
Sousa, que substituirá no cargo de Diretor Técnico de Divisão, 
em comissão (ATO 1879/2012); 

JUSSARA SANTOS DE OLIVEIRA, RG 8.123.504-5, ocupante 
do cargo de Agente da Fiscalização Financeira, do SQC-II, do 
QSTC, para responder por Equipe Técnica da Unidade Regional 
de Ribeirão Preto - UR-6, durante o impedimento de Rita de 
Cassia da Rocha Alonso, por férias (ATO 1880/2012); 

FRANCISCO LEITE BARBOSA, RG 8.357.221, Responsável 
por Equipe Técnica de Unidade Regional, do QSTC, para res-
ponder pela Unidade Regional de Andradina - UR-15, durante o 
impedimento de Haruki Isa, por férias (ATO 1881/2012); 

NELCIDES DOS SANTOS EVANGELISTA, RG 15.293.636-1, 
ocupante do cargo de Agente da Fiscalização Financeira, do 
SQC-II, do QSTC, para responder por Equipe Técnica da Unidade 
Regional de Andradina - UR-15, durante o impedimento de 
Francisco Leite Barbosa, que substituirá no cargo de Responsá-
vel por Unidade Regional, em comissão (ATO 1882/2012); 

RONOBERTO SAMPAIO ARANHA, RG 19.466.373-5, ocu-
pante do cargo de Agente da Fiscalização Financeira, do SQC-
II, do QSTC, para responder por Equipe Técnica da Unidade 
Regional de Andradina VERA LUCIA PESSOLATO PIACENTI, RG 
7.498.483-4, matrícula 3505, ocupante do cargo de Agente 
da Fiscalização Financeira, Padrão 1-A, Tabela I, do SQC-II, da 
Secretaria deste Tribunal, para responder, no período de 07 a 
21/12/2012, por Equipe Técnica da Unidade Regional de Cam-
pinas - UR-3, durante o impedimento de Ricardo Rodrigues, por 
férias- UR-15, durante o impedimento de Mario Kazuya Morita, 
por férias (ATO 1883/2012); 

RONY PETERSON FARIA DA SILVA, RG 32.697.785-5, ocu-
pante do cargo de Agente da Fiscalização Financeira, do SQC-II, 
do QSTC, para responder por Equipe Técnica da Unidade Regio-
nal de Itapeva - UR-16, durante o impedimento de Geraldo 
Ignez Junior, por férias (ATO 1884/2012); 

VANDERLEI MARÇOLA, RG 17.497.281, Responsável por 
Equipe Técnica de Unidade Regional, do QSTC, para exercer 
em substituição o cargo de Agente da Fiscalização Financeira - 
Chefe, do SQC-I, durante o impedimento de Celso Atilio Frigeri, 
que exerce o cargo de Diretor Técnico de Divisão, em comissão 
(ATO 1887/2012); 

VANDERLEI MARÇOLA, RG 17.497.281, substituindo no 
cargo de Agente da Fiscalização Financeira-Chefe, do SQC-I, do 
QSTC, para exercer em substituição o cargo de Diretor Técnico 
de Divisão, do SQC-I, durante o impedimento de Celso Atilio 
Frigeri, por férias (ATO 1888/2012); 

DÉBORA REGINA PERIN FANIN, RG 23.731.390-X, ocupan-
te do cargo de Agente da Fiscalização Financeira, do SQC-II, do 
QSTC, para responder por Equipe Técnica da Unidade Regio-
nal de Araras – UR-10, durante o impedimento de Vanderlei 
Marçola, que substituirá no cargo de Agente da Fiscalização 
Financeira-Chefe, em comissão (ATO 1889/2012); 

VERA LUCIA PESSOLATO PIACENTI, RG 7.498.483-4, ocu-
pante do cargo de Agente da Fiscalização Financeira, do SQC-II, 
do QSTC, para responder por Equipe Técnica da Unidade Regio-
nal de Campinas - UR-3, durante o impedimento de Ricardo 
Rodrigues, por férias (ATO 1890/2012).

 ATOS DO DEPARTAMENTO GERAL
DA ADMINISTRAÇÃO

 PORTARIA Nº 016/2012: O DIRETOR TÉCNICO DO DEPAR-
TAMENTO GERAL DE ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE CON-
TAS DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições 
legais, DESIGNA como Sindicante CLEONICE TENORIO, RG 
8.225.143, ocupante do cargo de Agente da Fiscalização Finan-
ceira, do SQC-II, do QSTC, para, sem prejuízo de suas funções, 
proceder às diligências necessárias à comprovação dos fatos 
de que cuida o processo TCA-4554/888/34, cabendo a NEIDE 
MARIA DOS SANTOS BARBOSA, RG 8.568.975, ocupante do 
cargo de Assistente Técnico de Gabinete II, do SQC-I, do QSTC, 
secretariar os trabalhos.

Publique-se.
DGA, 21 de novembro de 2012.
ATOS DO DIRETOR TÉCNICO DO DEPARTAMENTO GERAL 

DE ADMINISTRAÇÃO
CONCEDENDO o gozo de licença-prêmio aos servidores 

abaixo relacionados: 
ADILSON AUGUSTO, RG 7.845.245, TCA-3624/888/14 (ATO 

1838/2012); 
PATRICIA DE ARAUJO FARIA, RG 18.018.565-2, TCA-

2308/888/14 (ATO 1839/2012); 
SIMONE SHIROMA, RG 18.708.041-0, TCA-3764/888/14 

(ATO 1844/2012); 
EMILENE SANTIN MOURA, RG 17.496.006-2, TCA-

4137/888/14 (ATO 1845/2012); 
MARIA HENRIQUETA MONTEIRO RENNO, RG 13.925.519-

9, TCA-2648/888/14 (ATO 1847/2012); 
ROGERIO ALONSO CENFUEGOS, RG 21.531.028-7, TCA-

4033/888/14 (ATO 1859/2012); 
EDNEIA APARECIDA SOARES BIRELLI MACHADO, RG 

13.388.841-1, TCA-4256/888/14 (ATO 1860/2012); 
ISABELA COELHO VIEIRA, RG 12.151.092, TCA-

3186/888/14 (ATO 1865/2012).

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO SA garante a autenticidade deste documento
quando visualizado diretamente no portal www.imprensaoficial.com.br
quinta-feira, 22 de novembro de 2012 às 02:22:57.



§ 4º - O Departamento de Tecnologia da Informação – DTI 
deverá prestar apoio técnico, logístico e funcional, inclusive 
com a indicação de representantes da PRODESP-Companhia de 
Processamento de Dados do Estado de São Paulo, para a conse-
cução das atividades do Centro.

Artigo 2° - Cabe ao Centro de Gestão do e-TCESP: 
I – planejar, organizar, coordenar, aperfeiçoar e controlar as 

atividades voltadas ao seu desenvolvimento; 
II – aprimorar a coleta de dados, a criação de rotinas e a 

formatação de módulos no sistema, visando à atualização e à 
modernização; 

III - conferir e acompanhar os dados inseridos; 
IV – gerar relatórios de informações gerenciais e estatís-

ticas; 
V – propor a realização de treinamentos e cursos de capa-

citação, para público interno e externo, com o suporte da Escola 
de Contas Públicas – ECP; 

VI – credenciar e habilitar usuários internos e externos, 
para fins de emissão de senha de acesso; 

VII – propor a revisão das normas relacionadas ao processo 
eletrônico; 

VIII – gerenciar o cadastro de órgãos e entidades jurisdicio-
nados, com apoio da área competente; 

IX – gerenciar a base de dados cadastrais e tabelas pro-
cessuais; 

X – prestar atendimento aos usuários internos e externos, 
orientando o acesso ao sistema e seu manuseio; 

XI – gerenciar o acesso, a conservação, a preservação, o 
contingenciamento e a restauração de informações; 

XII – propor à Secretaria-Diretoria Geral a expedição de 
comunicado específico para as indisponibilidades técnicas 
programadas; 

XIII – manter atualizado o conteúdo referente ao e-TCESP 
na página eletrônica do Tribunal de Contas e na INTRANET; 

XIV – responder e acompanhar as questões, sugestões e 
reclamações, relacionadas ao e-TCESP, encaminhadas por meio 
do atendimento eletrônico.

Artigo 3° - O presente Ato entrará em vigor na data de sua 
publicação.

São Paulo, 21 de novembro de 2012
Renato Martins Costa
Presidente
EXTRATO TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO TCE/SP E IRB. 

ESPÉCIE: Convênio Técnico e Financeiro; PARTICIPANTES: Tri-
bunal de Contas do Estado de São Paulo – TCE/SP, CNPJ/MF nº 
50.290.931/0001-40 e o Instituto Rui Barbosa – IRB, CNPJ/MF 
nº 58.723.800/0001-10; 

DO OBJETO DO TERMO ADITIVO: Prorrogação do prazo 
de vigência do Convênio tendo como novo vencimento 
31/08/2013, mantidas e ratificadas as demais cláusulas não 
alteradas por este aditivo; 

DATA DA ASSINATURA: 31 de outubro de 2012; SIGNA-
TÁRIOS: pelo TCE/SP o Presidente, Conselheiro Renato Martins 
Costa, e pelo IRB, seu Presidente, Conselheiro Severiano José 
Costandrade de Aguiar.

III – definir políticas e perfis de acesso e de retenção de 
informações; 

IV – prestar orientação técnica e efetuar acompanhamento 
e gestão das atividades de fiscalização, sob a supervisão dos 
Departamentos de Supervisão da Fiscalização - DSF-I e DSF-II; 

V – gerenciar informações da Fiscalização classificadas pela 
Presidência como reservadas.

Artigo 4° - A AUDESP será composta por 1 (um) Diretor 
Técnico de Divisão, 2 (dois) Agentes da Fiscalização Financeira-
Chefe, 4 (quatro) Agentes da Fiscalização Financeira, 1 (um) 
Assistente Técnico de Gabinete I e 1 (um) Auxiliar da Fiscaliza-
ção Financeira II, assim distribuídos: 

I – Gabinete da Diretoria: 
a) 1 (um) Diretor Técnico de Divisão; 
b) 1 (um) Assistente Técnico de Gabinete I; 
c) 1 (um) Auxiliar da Fiscalização Financeira II; 
II – Seção de Planejamento – AUDESP-1: 
a) 1 (um) Agente da Fiscalização Financeira-Chefe; 
b) 2 (dois) Agentes da Fiscalização Financeira; 
III – Seção de Apoio Operacional – AUDESP-2: 
a) 1 (um) Agente da Fiscalização Financeira-Chefe; 
b) 2 (dois) Agentes da Fiscalização Financeira.
Artigo 5° - O presente Ato entrará em vigor na data de sua 

publicação.
São Paulo, 21 de novembro de 2012
Renato Martins Costa
Presidente

ATO GP n° 11/2012
TC-A-040694/026/12
Constitui e organiza o Centro de Gestão do e-TCESP e dá 

outras providências
O Conselheiro Renato Martins Costa, Presidente do Tribu-

nal de Contas do Estado de São Paulo, no uso de suas atribui-
ções legais e regimentais,

Considerando a importância de assegurar a continuidade 
de implantação do e-TCESP, dotando-o de corpo de servidores 
em regime de tempo integral, hábeis ao desempenho das 
atribuições; 

Considerando a necessidade de definir a vinculação desses 
servidores garantindo-lhes com isso a eficácia do trâmite pro-
cessual eletrônico,

RESOLVE: 
Artigo 1º - Fica constituído o Centro de Gestão do e-TCESP, 

vinculado diretamente à Presidência, composto por equipe 
multidisciplinar formada por servidores oriundos de diferentes 
setores da Casa.

§ 1º - A Presidência designará servidores para integrar o 
Centro, indicando um deles para gerir os serviços.

§ 2º - Os servidores designados deverão prestar apoio 
técnico ao sistema processo eletrônico, com prejuízo de suas 
atribuições originais.

§ 3º - Havendo necessidade ou mediante solicitação, outros 
servidores poderão ser convocados pela Presidência para cola-
borar com o e-TCESP em caráter eventual e temporário.

RESOLVE: 
Artigo 1° - Fica criada, na estrutura da Secretaria-Diretoria 

Geral, a Divisão de Auditoria Eletrônica – AUDESP, com a 
seguinte estrutura: 

I – Gabinete da Diretoria; 
II – Seção de Planejamento – AUDESP-1; 
III – Seção de Apoio Operacional – AUDESP-2.
Artigo 2° - A AUDESP tem por atribuições: 
I - coletar, por meio de tecnologia da informação, dados 

orçamentários, contábeis, financeiros, patrimoniais e operacio-
nais das entidades jurisdicionadas; 

II – coletar indicadores e apoiar a definição de diretrizes 
de fiscalização; 

III – expedir alertas automáticos, por meio de sistema ele-
trônico, aos responsáveis pelos entes fiscalizados que se apre-
sentem em situação de risco fiscal, bem como com tendência 
ao não cumprimento dos percentuais mínimos constitucionais; 

IV – subsidiar a Fiscalização com indicadores que confiram 
maior eficiência e direcionamento ao planejamento da inspeção 
in loco; 

V – disponibilizar informações no sítio de internet do Tribu-
nal, sobretudo com números que permitam, por parte do contri-
buinte, análise comparativa e simplificada dos dados coletados; 

VI – prestar, na sua área de atuação, orientação técnica à 
Fiscalização e às entidades jurisdicionadas; 

VII – planejar, em conjunto com a Escola de Contas Públi-
cas, cursos de capacitação e treinamentos voltados ao público 
interno e externo; 

VIII - por meio da Seção de Planejamento – AUDESP-1: 
a) acompanhar alterações operacionais e desenvolvimento 

de procedimentos da área-fim; 
b) avaliar o cumprimento de diretrizes e metas; 
c) desenvolver técnicas de gestão das atividades de fisca-

lização; 
d) prestar orientação metodológica e consultoria técnica; 
IX - por meio da Seção de Apoio Operacional – AUDESP-2: 
a) prestar apoio à coleta e à avaliação dos dados relativos 

às atividades de fiscalização; 
b) auxiliar na análise de indicadores, com relação a com-

portamentos, tendências, variações e impactos; 
c) acompanhar o desenvolvimento de produtos decorrentes 

de projetos implantados e estabilizados; 
d) buscar integração entre as bases de dados internas e 

as de outras entidades, por meio de cooperações técnicas ou 
ajustes congêneres; 

e) prestar suporte à execução de rotinas de serviços e ao 
gerenciamento de informações reservadas.

Artigo 3° - Compete ao Diretor da AUDESP, em sua área 
de atuação: 

I – planejar, organizar, dirigir e controlar processos e roti-
nas de serviços, bem como programas, projetos e catálogos de 
procedimentos referentes às atividades que lhe são próprias, 
elaborando manuais específicos; 

II – manter e gerenciar bases de dados e cadastros de 
informação de uso corporativo; 

a) propor normas, procedimentos e programas de trabalho, 
de capacitação funcional e de aperfeiçoamento técnico e dos 
serviços; 

b) representar ou encaminhar representações à autoridade 
superior; 

c) apresentar análises e informações gerenciais relativas a 
projetos e atividades; 

d) cumprir as políticas, normas e procedimentos estabeleci-
dos no âmbito do DTI.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Artigo 4º - O Comitê de Tecnologia da Informação, criado 

pelo artigo 12 da Resolução nº 01/2002, passa a ser composto 
na seguinte conformidade: 

I - Conselheiro Coordenador de Tecnologia da Informação, 
como Presidente do Comitê; 

II - Auditor Coordenador do Corpo de Auditores; 
III - Secretário Diretor-Geral; 
IV - Diretor do Departamento Geral de Administração - 

DGA; 
V - Diretor do Departamento de Tecnologia da Informação, 

como Secretário; 
VI - um representante de cada Gabinete de Conselheiro, a 

ser indicado pelo seu Titular.
Artigo 5º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua 

publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de dezembro de 
2012, revogadas as disposições em contrário.

São Paulo,21 de novembro de 2012.
Renato Martins Costa - Presidente
Antonio Roque Citadini
Edgard Camargo Rodrigues
Cristiana de Castro Moraes
Dimas Eduardo Ramalho
Alexandre Manir Figueiredo Sarquis
Silvia Monteiro
ATO GP nº 10/2012
TC-A-028393/026/12
Cria e organiza a Divisão de Auditoria Eletrônica – AUDESP 

e dá outras providências
O Conselheiro Renato Martins Costa, Presidente do Tribu-

nal de Contas do Estado de São Paulo, no uso de suas atribui-
ções legais e em face do disposto artigo 248 do Regimento 
Interno,

Considerando que o Sistema AUDESP – Auditoria Eletrônica 
de Contas Públicas, implantado para coletar informações e 
monitorar eletronicamente a prestação de contas dos jurisdi-
cionados é uma realidade que goza de amplo reconhecimento 
público inclusive com a conquista do “Troféu Mario Covas” 
no ano de 2011 como projeto inovador de aprimoramento da 
qualidade do serviço; 

Considerando que sua integração à estrutura formal deste 
Tribunal é medida que se impõe como apoio às atividades de 
fiscalização; 
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